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Com inteira razão observou o douto Ministro Victor Nunes Leal, na Confe­
rência com que inaugurou êste curso, que as implicações de teoria política sobre­
pujam sensivelmente, na nova Constituição de 1967, aquelas de teoria jurídica.
E não creio 9-ue f6ra preciso dizer mais, nem possível dizer melhor, para diag~

nosticar-se a mdole das modificações que, umas vêzes à superfície, outras mais
profundamente, se introduziram na estrutura do Estado brasileiro.

Quase me arrisco, pois, a dizer que a nova Constituição do Brasil s6 é real~

mente nova enquanto estritamente constitucional, isto é, instítuidora de módulos
novos para conterem um regime velho. Como na cirurgia plástica, que mudasse
as feições do operado sem lhe alterar a identidade pessoal, a nossa mais recente
experiência de elaboração constituinte anda perto de exaurir a sua tarefa na
imposição ao velho paciente a um s6 tempo sempre depauperado e sempre revi~

gorado, que é a República Federativa brasileira, de outros traços nsionÔmiCQs.
Se a intervenção a embelezou, é talvez uma questão de gôsto que, desde os
romanos, se não disputa, Se a enfeiou, terá sido porventura uma questão de
necessidade, não contrastável por igual.

Quando se cuida de, nesse contexto, situar as implicações que a nova ordem
constitucional reflete sôbre o Direito Processual, a primeira sugestão que assalta
à mente é a investigação de como, na estrutura técnica e na vocação instrumental
do processo, porventura se projetam as alterações políticas cuja preponderância
já foi salientada.

Esta é, aliás, uma questão per se, nem sempre tranqüila, porque polêmica.
Que o sistema processual de wna nação lhe refrete, num plano hist6rico-condi~

cionado, os caracteres políticos, com êstes guardando relação de compatibilidade
e afeição, tem sido ouvido de vozes do maior tomo e de variada procedência:
Coldschmidt, na Alemanha, Calamandreí, na Itália, Bartolomi Ferro, na Argenti­
na, Couture, no Uruguai, têm sido pregoeiros dessa assimilação, que condiciona a
fisionomia do processo à própria fisionomia do regime político que ontem, como
hoje, ali, como aqui, llie corresponde. Mas também não faltam vozes, de não
menor autoridade, que desvinculam o processo dessa simetria ideológica apri­
sionante, e mais ainda, de qualquer tipo de contaminação estranha aos reclamos
da técnica, que é sua primeira e fundamental inspiração. "Um Código de Pr~

cesso - escreve na exposição de motivos do seu magnífico anteprojeto o nosso
Alfredo Buzaid - é uma instituição eminentemente técnica. E a técnica não é
apanágio de um povo, senão uma conquista de valor uDiversa}." O processualista
brasileiro reitera o argumento, logo adiante, nesta passagem antol6gica: "0 pro~

cesso civil, como conjunto de -normas, não é, pois, um produto I1dimamente
nacional, que deve exprimir os costumes do povo; é, ao contrário, um resultado
da técnica, que transcende as fronteiras do país e é válido para muitas nações,
porque representa uma inspiração comum da humanidade para consecução da
justiça,"

A deliciosa fonnação brasileira, desmoralizadora inveterada de ideologias
presunçosas e de sistemas rígidos, contém nesta matéria uma lição preciosa.
Nossa estrutura processual, nos três caminhos - do Processo Civil, do Processo
Penal e do Processo Traballiísta -, foi modulada sob a inspiração autoritária de
uma Carta Constitucional outorgada. Sobreviveu a ela e, sem contradições nem
conflitos, senão. na escala mínima de minguados pormenores, agasalhou-se à som~
bra de uma Constituição de marcadas notas Ilberais que, do ponto de vista
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democrático representativo, foi exemplarmente elaborada; e outra vez lhe sobre­
viveu, para convolar terceiras núpcias com um nôvo estatuto, situado a extrema
distância do primeiro dêsses três, que, se não comporta a qualificação de liberal,
também não pode ser apontado como um instrumento tIpicamente autoritário.
E conviverá com êle, sem tropeços nem dificuldades, enquanto não sobrevierem
as reformas, de resto anunciadas há mais de um lustro, que a adaptarão menos
às exigências políticas do que às soljcitaçães sugeridas à técnica pela ciência.

Não sei se à memória dos meus pacientes ouvintes ainda acode O tom solene
e enérgico e a voz grossa e firme que, como trombeta anunciadora de novos
editos, caracterizaram a apresentação, pelo govêrno estado-novista, dos nossos
Códigos de Processo, aos quais fêz de conta que imprimia o timbre da sua auto­
ridade incontrastável e incontrastada, dando-lhes uma conotação política que
fôra, na sã verdade, marcadamente cientifica. O reforçamento dos podêres do
juiz, como idéia menor, e o autoritarismo judiciário, como idéia maior, repre­
sentaram na elaboração do nosso Código de Processo Civil as ênfases que o
deveriam situar no contexto poHtico do Estado Nôvo. Mas a contribuição trazida
pela crítica, que não se fêz de rogada e veio de muitos lados, ao anteprojeto do
saudoso Pedro Batista Martins serviu para escoimá-Io daqueles excessos que
confortavam a dita idéia maior, do autoritarismo judiciário, enquanto permitiu
que prosperasse o trânsito do juíz espectador para 0J'Uíz personagem, do juíz
passivo para' o juiz ativo, do juíz escravizado pelo po er dispositivo das partes
para o juiz liberto pelo' seu próprio poder diretivo ào -'processo. Mas era precisa­
mente essa a terapêutica que convinha às mazelas do processo brasileiro; e a
idéia menor, a do reforçamento dos podêres do juiz, acolheu~a o nosso Código
na medida em que constituía um postulado científico, derivado da concepção
publídstica do processo e relacíonado com a própria funcionalídade do princípio
da oralidade, em si mesmo e nos seus consectários. Desta sorte, na Ditadura ou
fora dela, com inspirações políticas autênticas ou fingidas, o Processo brasileiro
elaborado naquele momento histórico seria sempre, sob êsse aspecto, mais ou
menos o que veio a ser. O faz-de-conta foi indissimulável, porque o vozeirão
ficou, mas o discurso era outro ...

Não se mostrava diferente o quadro que concernia ao processo penal. Apre­
sentado no mesmo timbre, com fala dura e modos ásperos, o nosso Código Pro­
cessual Penal é, sobretudo, um bom .Qualificou.o Narcélio de Queiroz, um de
seus elaboradores, como um estatuto liberal; e não lhe faltou razão, pois muitos
dos seus princípios vieram a ser elevados, pelo constituinte de 1946, à dignidade
constitucional.

Nosso sistema jurídico-processual é, portanto, relativamente imune às trans~

formações políticas do Estado e lhes sabe amoldar e condicionar as incidências.

Não se me atribua, contudo, a ingenuidade de supor que nenhuma in­
fluência de origem política se projeta, àesde a nova Constituição, s6bre algum
ponto do Direito Processual. Sem a pretensão de esgotá-los, senão de meramente
exemplificá-los, tentarei indicar alguns dêsses aspectos, que à minha percepção
se mostraram mais salientes.

No ambito do processo civil e no quadro, substancialmente constitucional,
da discriminação das competências que exercem os Podêres do Estado, parti­
cularmente da função reservada ao mais alto órgão do Poder Judiciário no
nosso federalismo nominal, creio que excele a tentativa, de resto singular e
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muito localizada, de limitar-se O cabimento do recurso extraordinário para o
Supremo Tribunal Federal e, por via de conseqüência, à competência dêste.
Trata-se da nova fórmula com a qual a Constituição lançou, no artigo perti­
nente à competência do Pretória Excelso, a antiga letra a do inciso IlI: ao invés
de falar, como dantes, em decisão contrária à letra de tratado ou lei federa~
preferiu falar em decisão que negar vigência de tratado ou lei federal.

Essa esquisita fórmula, cujo sentido literal conduziria o intérprete a ino­
mináveis absurdos, não se sabe o que quer. Uma primeira interpretação extra­
vagante seria a de referir-se a- todos os casos nos quais, havendo sucessão tem­
poral de leis, a decisão reconhecesse a revogação de uma por outra e, conse­
qüentemente, negasse vigência à lei revogada; mas essa caricatura, conside­
rando-se a instabilidade do ordenamento positivo no Brasil, redundaria numa
outra, certamente contrária às claras intenções limitativas do constituinte, que
seria a multiplicação do recurso cujo uso se quis restringir. Uma segunaa,
não menos absurda, interpretação seria de figurar a hip6tese de que al~
Tribunal desabusado e caprichoso que, reconliecendo embora a existência de
lei não revogada, declarada e obstinadamente lhe negasse a vigência; mas com
essa segunda caricatura, por certo sensível à intenção restritiva do preceito,
felizmente não devemos nem precisamos contar.

Tudo seria mais fácil se se pudesse entender que a nova disposição teria
aludido aos casos nos quais, por julgar inconstitucional a lei federal invocada
em concreto, a decisão lhe negasse vigência. Mas êsse entendimento, por um
lado, colide com a existência de outro pressuposto, autÔnomo e individualizado,
do recurso extraordinário, talo de decisão que declarou a inconstitucionalidade
de tratado ou lei federal, e por êste é evidentemente excluido; e, por outro lado,
esbarra em violento deslize terminológico, pois a decisão que declara a inconsti­
tucionalidade de lei por certo lhe nega aplicação ao caso decidido, mas nunca
lhe nega a vigência, que esta só a suspenâe o Senado Federal.

Seja como fÔr, o fato é que está longe de fixar-se o verdadeiro sentido dêsse
preceito infeliz, e êste será o que vier a adotar o Supremo Tribunal Federal,
intérprete máximo e precípuo da Constituição, depois de serenadas as dissen­
sões e vencidas as hesitações que, de certo modo, ainda se estão verificando. E
é de esperar-se que êsse entendimento enverede pela única porta que aparen­
temente não conduz ao absurdo - a de que contrariar a lei federal, qual se lalava
na Constituição caduca, se resolve, afinal, em lhe negar vigência, qual se fala
na nova Constituição, embora eventualmente possa exigir-se, para a configu­
ração do pressuposto, a maior intensidade da ofensa e a mais alta relevlncia
da questão.

Passando ao âmbito do processo penal. nêle se descobrem dois reflexos de
uma realidade já salientada, neste recinto, pelo Ministro Victor Nunes Leal.
e interpretada como tendência universal a q~e não poderíamos fugir: a do
engrandecimento do Executivo, a expensas do Congresso.

Como projeção política do engrandecimento do Executivo, desdobra-se
nessa área uma forma singular de perempção da ação penal por inércia do
próprio órgão judicante, a que se deu eufêmicamente as vestes de arquiva~

menta do processo. ];; o que ocorrerá quando, decorridos sessenta dias da decla­
ração, pela Câmara dos Deputados, da procedência da acusação contra o Pre­
sidente da República por crime de responsabilidade, o Senado Federal não
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concluir O julgamento. Até aqui, nada de mais, pois o impetU:hment sempre foi
entre nós, na área federal, uma figura inútil de puro nominalismo. Mas como
o preceito que determina êsse chamado arquivamento se contém, em parágrafo,
no artigo cuja cabeça também trata do julgamento do Presidente da República,
nos crimes comuns, pelo Supremo Tribunal Federal, é de ver·se a que extremos
poderá conduzir, roçando o terreno da virtual extinção da punibilidade por
caducidade processual, prematurissima, a sua interpretação puramente sistemá­
tica.

No plano oposto do enfraquecimento do Congresso, e ainda no âmbito do
processo penal, também inovou sensivelmente a nova Constituição, que conver·
teu em concessão automática, decorrido certo tempo e satisfeitos determinados
trâmites, a omissão da deliberação da Câmara a que pertencer o parlamentar,
contra o qual deva promover-se o processo criminal e se haja pedido a }icençà
necessária. A não ser a coincidência de representar o reverso da medalha po­
lítica já focalizada, nada haveria que observar nessa medida, em si mesma bem
inspirada, austera e moraJizadora.

Descendo agora para o plano das implicações jurídicas, há também que
respigar, no campo do Direito Processual, algumas incidências derivadas da
nova Constituição. São gerais umas, interessando a todo êle, ao passo que
outras são particulares, concemindo espedficamente a alguns dos seus diversos
ramos. Correspondentemente, são de índole marcadamente constitucional as
primeiras, enquanto que de caráter predominantemente processual são as se­
gundas.

Para só falar nas inovações, pois seria fastidioso sublinhar aspectos já outro·
ra fixados constitucionalmente, ocorre mencionar, em primeiro rugar, no plano
geral e constitucional relacionado com a própria elaboração do Direito Pro·
cessual objetivo, a permissão, a que se chega por exclusão a partir das proibi­
ções, de ser objeto de delegação Teg.íslativa essa parte do ordenamento positivo.
Excluído ° que entender com a organização dos juízes e tribunais e com as
garantias da magistratura, tôda a restante matéria estritamente processual pode
ser regulada por leis delegadas. A própria Constituição, aliás, antecipou-se
numa concessão de virtual delegação legislativa em assuntos processuais: con­
cedeu ao Supremo Tribunal Federal o poder de regular, por via regimental, o
processo dos feitos de sua competência originária ou de recurso.

No momento em que se realizam, morosamente, os trabalhos de reforma
dos códigos brasileiros, é oportuna uma indagação relacionada com êste tema:
pode ser objeto de delegação legislativa a expedição dos novos Códigos de Pro­
cesso Civil, Penal, Militar e do Trabalho?

A exclusão dos projetos de codificação, que por sua complexidade exigem
estudo mais demorado, do sistema excepcional de elaboração legislativa a prazo
certo, - sem dúvida inovação benéfica, herdada do constitucionalismo revolu­
cionário, - seria inspiração para a negativa. Arrisco, porém, uma opinião di­
ferente, e respondo que sim. A restrição de que se trata tem em vista, não o
órgão, de que vai emanar a legislação esperada, mas o tempo no qual se ha­
verá de executar a tarefa legiferante; e mais, do ponto de vista sistemático,
enquadra-se no texto constitucional como parte da aíscipIína atinente tão-só à
elaboração legislativa acelerada, mas cometida ao próprio Poder Legislativo.
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Além disso, não seria sem exemplos a delegação legislativa para fins de elabo~

ração das reformas processuais; não faz muito, a Itália a praticou, e no ato de
delegação fixaranHe, como é natural, as diretrizes fundamentais a serem obser­
vadas.

Nada inovou, a curto prazo, a Constituição, naquilo que concerne, de modo
global, ao Poder judiciário, enquanto organismo incumbido do exercício da
jurisdição. ~ste é um tema, aliás, que, por sua índole, cabe qualificar, ao
mesmo tempo, como constitucional e corno processual, por isso o refiro neste
momento de tr~nsito das incidências gerais, que já mencionei, para as parti­
culares. E constitucional porque a jurisdição é uma emanação indeclinável da
pr6pria soberania, suprema virtude dos Estados autênticos; pois um Estado tanto
se identifica como tal, quanto mais se afinna como jurisdicente. E, se é ver·
dade que a lição hist6rica nos aponta exemplos de jurisdições não estatais,
menos verdadeiro não me parece que o moderno monop6lio jurisdicional do
Estado represente o acêrto de uma conquista, sôbre os erros do passado. Por
outro lado, é êsse um tema processual. porque a jurisdição é a fôrça mesma que
vivifica o processo, é a idéia central que o anima. :e significativo, neste passo,
confrontar o artigo 19 do Código de Processo Civil, ainda vigente, com o artigo
19 do anteprojeto elaborado pelo Professor AHredo Buzaid. Naquele se diz:
"O processo civil e comercial, em todo o territ6rio brasileiro, reger-se-á por êste
Código." Ao passo que neste: "A jurisdição dvil, contenciosa e voluntária, é
exercida pelos juízes, em todo o território nacional, conforme as disposições que
êste C6digo estabelece.'"

Disse que a Constituição nada inovou a curto prazo, e é provável que me
deva explicar. Algumas inovações mais significativas, que nela se apresentam, ou
já se continham em emendas constitucionais antes promulgadas pelo Congresso,
ou se inscreviam nos editos emanados do poder revolucionário. Creio que entre
tÔdas sobreleva o restabelecimento, a trinta anos de espaço, da Justiça Federal
de l.a Instância, suprimida desde a Carta outorgada de 1937 e reinstituída pelo
Ato Institucional n9 2. Tenho a idéia como boa, embora seja solidário na preo­
cupação de que sua eficácia possa situar~se aquém dos limites de sua inspi­
ração. Mas o que desejo outra vez salientar, nesta passagem, é a falta de si­
metria e coerência entre os reclamos do ideário político e as suas implicações na
ordem jurisdicional e processual: aí temos, no que respeita particularmente à
Justiça Federal de 1.a Instância, com um intervalo de 30 anos, dois atos cons­
titucionais outorgados, de vigor sem contrastes, um desdizendo o outro.

Em todo caso a nova Constituição explicitou melhor a organicidade do
Poder Judiciário. Fizeram-se críticas ao estatuto anterior porque, embora sepa­
radamente prescrevesse as linhas mestras da organização da Justiça dos Estados,
nenhuma alusão lhe fazia no preceito de enumeração dos órgãos do Poder Ju­
diciário; e chegou-se mesmo a insinuar, com base nesse defeito, a ilegitimidade
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constitucional dos juízes e tribunais estaduais. A Constituição de 1967 deixou as
coisas mais claras, caracterizando os que enumera como órgãos do Poder Ju~

diciário da União, e remetendo, como dantes, aos Estados, a discriminação dos
que lhes são próprios.

Sob outro aspecto, e ainda na escala das incidências gerais, porque perti­
nentes a todos os ramos do Direito Processual, parece haver ficado melhor de­
lineada a ação, Gomo direito à jurisdição. FÔra atribuição de maior dignidade
insculpi-la declarada e inequivocamente, qual o fêz a Constituição italiana. Mas
a doutrina indígena apontava a mesma virtude na proibição, que a Constituição
anterior impunha ao legislador ordinário, de excluír da apreciação do Poder Ju­
diciário qualquer lesão de direito individual. Alguma divergência parcial, no
sentido de que a proteção constitucional não agasalhava a ação declaratória, não
me pareceria de rigoroso fundamento; a violação aberta do direito certo pode ser
mais dramática, mas não creio que seja, em têrmos abstratos, mais lesiva do que
a incerteza mesma do direito.

A dita proibição se conserva, tal e qual, na nova Constituição. Mas, en~

quanto o Constituinte de 1946 assegurava a quem quer que fôsse o direito de
representar, mediante petição dirigida aos Podêres Públicos, contra abuso de
autoridades e de promover a responsabilidade delas, o de 1967, indo mais longe,
assegura a qualquer pessoa o direito de representação e de petição aos Podêres
Públicos, seja em defesa de direitos, seja, como outrora, contra abusos de au­
toridade. Na Constituição de 1946, a petição era simples forma instrumental da
representação, que esta era o conteúdo do direito, exercítável ut civis,
para o fim exclusivo de reprimir o abuso da autoridade e de responsabilizá-la.
Na Constituição de 1967, a petição passa a ser o próprio conteúdo de direito
per se, exercitável tlt singulis, para a defesa de direitos individuais. Considerada
a ação como projeção processual do direito constitucional de petição, parece
clara a maior altitude a que foi elevada.

O conflito de jurisdição teve que ser acrescido, no plano constitucional, de
hipóteses oriundas seja do restabelecimento da Justiça Federal de Primeira
Insti1ncia, seja da previsão de criação de mais dois Tribunais Federais de Re­
cursos. Essa adição já provinha da Emenda Constitucional n. Ç> 16, de 1965, e
não há por isso o que apontar, como inovação da Constituição atual, no Ca~

pitulo da competência do Supremo Tribunal Federal para dirimi-lo; a não
ser a substituição, de duvidoso acêrto, da locução "juízes ou tribunais federais
de justiças diversas", utilizada pela Constituição de 1946, conservada pela
Emenda de 1965 e evidentemente baseada na extremação constitucional da
jurisdição (comum, militar, eleitoral, etc.), pela locução "'juízes ou tribunais
federais de categorias diversas", que não se sabe bem em que critério se funda.
Mas no capítulo da competência dos Tribunais Federais de Recursos pode haver
causa de alguma perplexidade, tanto na versão inovadora da Emenda Cons·
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tituciona! n,Q 16, quanto na: versão que parcialmente repete, e parcialmente
adíta e esclarece, da Constituição vigente, A dita Emenda atribuia ao Tri­
bunal Federal de Recursos a competência para julgar "os conflitos de jurisdição
entre juizes federais subordinados ao mesmo Tribunal" o que poderia fazer supor
que um conflito porventura lavrado, por exemplo, entre dois juízes do tra­
ballio de Brasília, que por um lado são juízes federais, e por outro são subor­
dinados ao mesmo tribunal - isto é, ao Tribunal Regional do Trabalho da 3.a

Região, com sede em Belo Horizonte -, devesse ser julgado pelo Tribunal Fe­
dera! ·de Recursos. A Constituição manteve aquela fónnuIa, mas aditou-lhe
um bom subsídio ao verdadeiro entendimento do preceito; falou em "conflito
de jurisdição entre juízes federais subordinados ao mesmo tribunal ou entre
sua.s turmas", deixando entrever que se trata do mesmo Tribunal Federal de
Recursos, e não de qualquer tribunal federaI diferente, integrante de justiça
diversa.

Em matéria análoga, porém, a Constituição inova, preenchendo lacuna de
que se sentia a anterior, embora a indispensável integração já houvesse sido
feita por construção jurisprudencial. Trata-se de conflito de atribuições em seno
tido estrito, ou processual, que envolve uma autoridade judiciária e uma autori­
dade administrativa, e que explicitamente se incluiu agora na competência
do Supremo Tribunal Federal. ~ste, aliás, como observa o Prof. Hélio Tomaghi,
e há pouco mencionei, já se dera por competente, na vigência da Constituição
de 1946, a êste propósito lacunosa, para conhecer de conflito entre o Juiz de
Menores da então Capital da República e o Ministro da Justiça.

Finalmente, para encerrannos êste capítulo das chamadas incidências gerais,
quero referir-me, não a uma inovação, mas a uma resistência a propósitos ino­
vadores altamente restritivos. O recurso ordinário constitucional, por via do
qual se trazem ao reexame da Suprema CÔrte as decisões de outros tribunais,
locais ou federais, denegatórias de mandado de segurança ou de habeas corpus,
teria sido restringido, se prosperasse o projeto do Executivo, às hipóteses nas
quais os tribunais recorridos houvessem decidido em única instilncia. Isso re­
presentaria, no Ambito federal, a recorribilidade ao grau supremo apenas nos
casos de denegação de mandados de segurança e de habeas corpus da com­
petência originária dos Tribunais Federais de Recursos, e portanto quando os
atos impugnados houvessem partido de Ministro de Estado, do responsável pela
diTeção geral da polícia federal, ou de juiz federal ou, ainda, limitadamente
ao mandado de segurança, do Presidente ou das tunnas do próprio Tribunal.
No âmbito estadual, o quadro seria semelhante, pois embora diferentes os siste­
mas locais de organização judiciária, é nota constante a competência originária
dos tribunais superiores para os remédios destinados ao contrôle dos atos das
mais altas autoridades estaduais. O Congresso Constituinte, todavia, preferiu
manter a f6nnula anterior, e adjudicou o recurso ordinário constitucional, tanto
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à decisão denegatória que julgar em única, como àquela que julgar em instância
última.

No âmbito particular do processo penal, que é onde mais se exaceroo.n as
ansiedades e as preocupações, a Constituição não modificou sensivelmente o
quadro anterior.

lt certo que, para começarmos com o problema da jurisdição penal, manteve
a tendência da legislação institucional revolucionária e conservou na jurisdição
militar a repressão de crimes contra a segurança nacional, praticados por civis.
Em contrapartida, porém, limitou essa extensão aos casos que especifica, incom·
patibilizando, dêsse modo, a legislação, ainda bem recente, que incluira nessa
esfera jurisdicional especial a repressão dos crimes contra a economia popu­
lar; não é outro, aliás, o entendimento que tem manifestado, a partir da vigência
da Constituição, a própria Justiça Militar. Por outro lado, e ainda em contra­
partida, deu recurso ordinário constitucional, para o Supremo Tribunal Federal,
das decisões da Justiça Militar proferidas na escala dessa extensão.

Na competência originária dos Tribunais Federais de Recursos foram expli­
citamente incluídos - o que fazia falta na Constituição anterior, mas também
já fora integrado jurisprudencialmente - os casos de habeas corpus. E na dos
Tribunais de Justiça dos Estados inseriram-se declaradamente, por desloca­
mento implícito fundado na prerrogativa de função, os processos contra os
membros dos eventuais TriblUlais de Alçada. Quanto a êstes, e aos juízes de
inferior instância, manteve-se a ressalva dos crimes eleitorais, da competência da
Justiça Eleitoral, que já provinha da Emenda Constitucional n'? 14 e f6ra antes
objeto dos cuidados da doutrina, cuidados dentre os quais posso destacar estudo
específico do Professor Haroldo Valladão.

Uma outra resistência liberal, do Congresso constituinte, aos prop6sitos
restritivos do projeto encaminhado, diz respeito aos habeas corpus da compe­
tência originária do Supremo Tribunal Federal. Visava o projeto à supressão
daqueles casos de urgência, que a Constituição de 1946 agasalhava na hip6tese
de haver perigo de se consumar a violência, antes que outro juiz ou tribunal
pudesse conhecer do pedido. A Constituição repeliu a eliminação sugerida e
conservou o preceito, de tão alto alcance, em muitos casos, para a proteção da
liberdade individual.

Quanto ao mais, de um modo ou de outro, com maior ou com menor ênfase,
pennanece na atual Constituição a recepção de algumas normas que, convertidas
em princípios, infonnavam e continuam a informar o nosso processo penal.
Lembro-me de havê-las enumerado, com intenção sistemática e para fins didá­
ticos, nesta ordem que vou, aqui, reproduzir: princípio do juiz natural, princípio
do devido processo legal, princípio da irretroatividade da lei processual, prin­
cípio da plenitude da defesa, principio da instrução contraditória e princípio da
tuteIa do status libertam, êste último confortado pelas normas atinentes à legali-
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dade da prisão processual e ao seu contrôle jurisdicional, à mitigação legal da
coerção pessoal, e à cientif~ação obrigatória dos seus fundamentos ao indí­
ciadQ.

O principiO do juiz natural era mais explicito na Constituição de 1946, que,
no ~ 26 do artigo 141 proibia fôsse alguém processado ou sentenciado, a não ser
pela autoridade competente, e que no § 27 inscrevia a proibição de fôro privi­
legiado e de tribunais de exceção. Não havia entre nós, mesmo no regime
daquela Constituição, a determinação enfática com a qual outros sistemas, como
o italiano, exigem que o juiz competente seja aquêle pré-constituído pela lei.
A despeito disso, ainda recentemente o Supremo Tribunal fixou que à justiça
comum, e não à militar competia processar e julgar os acusados de crimes
contra a economia popular, praticados anterionnente à trasladação, para a
justiça castrense, dessa competência. Dêsse modo, fortaleceu o principia e reco­
nheceu aos acusados um verdadeiro direito adquirido ao juiz de competência
pré-constituída segundo a lei do tempo da infração. O suporte dêsse principio se
reduz, na vigente Constituição, à proibição de fôro privilegiado e de tribunais
de exceção, nela não figurando qualquer preceito análogo ao do já referido ~ 26
da Constituição precedente.

O princípio do devido processo legal, coordenado com o da irretroatividade
da lei processual e juntamente com êste contemplado no § 27, também antes
mencionado, da Constituição anterior, foi simplesmente abandonado pelo Con­
gresso Constituinte de 1967. Mas a falta dêsse fortalecimento, através da cha­
mada recepção constitucional da norma processual, não me parece traduzir o
seu repúdio no sistema atual. Enfraquecidos embora pela quebra de sua digni­
dade constitucional, ambos êsses principios continuam perfeitamente compatí~

veis não só com o sistema processual penal que adotamos, como com os demais
princípios constitucionais que, nesse plano, foram mantidos.

Os princípios da plenitude da defesa, da instrução contradit6ria, e da
tutela do status libertatis, não sofreram restrições dignas de nota. Foram conser­
vados, como já disse, de um modo ou de outro, com ênfase maior ou menor, e
continuam a reger a repressão criminal pela via exclusiva da jurisdição e do pro­
cesso.

Creio ser esta a visão, necessàriamente panorâmica, do Direito Processual da
Constituição de 1967.

Se os meus generosos ouvintes não houverem concordado com algumas ou ­
quem sabe - com tôdas as idéias que, neste breve esc6rço, manifestei, menor
terá sido certamente a minha fortuna.

Restar-me-á, porém, o consôlo de lhes poder lembrar as reflexões daquele
pregador que, ouvindo a outro .pregador, de si para si comentou, ao final: "A
teologia dêsse pregador corresponde à minha demonologia. Sua idéia de Deus
equivale a minha idéia do Demônio."
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TtORIA SOCIAL DA IEVOLUÇAO

~ evidente, aos olhos do homem contemporâneo, que a partilha do Poder Polftico
está em crise de lenta mutação histórica, na intimidade da ordem social.

Tal transformação se pãe em choque com a ordem jurídica recebida. Esta, por
isso, está em generalizado processo de transformação.

Uma dada 0I"lIeN leg.I manifesta historicamente aquela ' .....a Iwfclko, que se
presidiu e formulou. A teoria jurídica por sua vez é o produto histórico adequado do
ordem social, que a produziu para es'abelecer-se.

A ordem legal defende um bem comum, que vem a ser afinal a onIHIlIdaf qUI
a produziu.

Neste sentido, G. Bunleau anota ser a ldQa .. direito a representaçõo da ordem
social existente. A lei torna manifesta o ordem social, da qual no entanto ela se
despreende como a fumaça da combustão.

Conclui-se de tudo, o caróter sempre provisório da ordem jurfdico. Ela corres­
ponde o cetio estrutura polltico e social encontrada no tempo.

De fato:
Não obstante a ordem social estabelecida e a ordem jurrdico annada para

defendê-Ia, na interior da sociedade sempre genninom formas sociais novos qll' são
indiferentes, não obstante à ordem jurídica. São subprodutos constituídos pela prb­
prio ordem social. - "O presente está sempre grávida do fl!turo", disse Leibnitz.

Um outro "ideal de direito", mais adequado às formas ~oci(Ji5 assim germioados.
principia entõo a enfraquecer a ordem legal que encontra estabelecida; e conflito-se
com ela.

Nas grandes decisões do Hjstória, vozes proféticas têm pressentido a ordem jurr.
dica vindoura ainda subjacente. E discorreram contra as Leis. Tem sido assim.

O "Prfncipe" de Maquiavel (515), e os "Seis Livros da República", de Bodin
(1576), anunciaram a futura idéia de Soberania, concentração national do Poder obtida
à custa da ordem feudal. - Adveio o Estado Nacional. E logo, não obstante ainda o
govimo de Reis absolutos, Montesquieu, em "0 Espfrito das Leis" - (1760), esboçou
os limites legais do Poder e a divisão dos PodAres do Estado. Possibilitou ao racio­
nalista Rousseau, numa ordem social então fundada em monopólios e privilégios, e
com Clero,' Nobreza e Povo, libertar a idéia do Cidadão, do contexto da estrutura
'SOCial ("0 Contrato Sociol").

O continuo e lento movimento de transformaçõo prosseguiu. A estrutura do
Estado Nacional de hoje afasto-se do modêlo que recebeu elaborado pelos dois séculos
anteriores. Internamente, o Executivo agora prepondera e amplia sua atuação tutelar.
E no exterior o Estado perde substlincia da soberania, em razão da interdependência
crescente.

Os tempos atuais registram uma crise de transformação com profundidade de
poucos precedentes na Hist6ria. Outro vez a ordem sodal manifesta estar em transito.
Tais processos históricos de decisõo desenvolvem-se em etapas, como foi com o che­
gado dos Cristãos 00 poder, ou com a Reforma e o Capitalismo.

"Planificação e Liberdade" - eis o desafio da contradição dos nossos dias, dis·
secado por "arl Manheim. De qualquer modo, haveró o embaraçoso problema atual
numa sociedade planificada, da combinação do Poder com a Liberdade. Mas aos



ABRIL A JUNHO - 1969 15

espíritos porventura ainda submetidos 00 velho pensamento dos séculos XVIII e XIX,
Bertrond Russel pondero: - "~stes séculos foram excepcionais sob vários aspectos,
e atualmente parece que em muitos pontos estornos voltando a formas de vida e de
pensamento que prevaleceram em épocas que lhe foram anteriores" (Bertrand Russel,
"O Poder', trad. bras.; Ed. Martins, - póg. 10).

Processo de transformação de tal vulto é lento, mas já pode ser definido quanto
a seu rumo.

Na história, durante o curso de mudanças sociais, sucedeu com freqüência o
acidente da ruptura do ordem legal pela violência. Nestes casos, algumas vizes, a
fôrça fraturo a ordem jurídica e vai atuor na direção mesmo do processo histórico.
Mas de outros, coloca·se em antagonismo com êle.

~stes acidentes da violência contra a ordem legal são os Revoluções. Proponho
classificá-los em antedpacloras e frenctektras. Carl Friedrich, de Harvard, c1assifica-as
em ilimitadas (o francesa, a russo) e limitadas (o americano). Comumente, distinguem­
se em sociais, se atingem também o ordem iuridica privado; e politicas, se só substituem
a ordem de Direito Público ou apenas os quadros dirigentes.

OBJETO DO ESTUDO

Neste estudo, sempre com abstração dos fins da Revolução, será examinado o
fato revolucionário em face de algumas de suas implicações com o Direito, seio na
face externa seja na interna do Estado, tais como o natureza do poder político e sua
legitimação, - o esfôrço da ordem jurídica nacional e internacional em guardar-se
das revoluções, - os direitos fundamentais do homem e as insurreições.

O FATO AJURIDICO DA REYOLUÇAO

Revolução é modificação da ordem legal obtida pela violência e tornada efetivo.

A eficácia dêste "oto de Poder" contra o sistema legal encontrado legitima a
Revolução por si mesma, e não o consentimttdo geral, como supõem alguns autores.
A revolução legitima-se com o efetiva implantação de ordem juridica em substituição
da que encontrou, mos quando O faz duradouramente, produzindo efeitos de direito
no meio social.

A teoria do Direito constato que a permanência das relações de puro fato no meio
sociol tende o obter juridicidade para elas. ~ste parece ser um dado geral da socio­
logia iuridica. A efetividade é jurfgena. Veja-se que basta a duração para justificar
a prescrição, sem pesquisar no foto a idéia do justo. Assim a duração e a efetivi<klde
terminam por legitimor também os Governos de foto.

O foto revolucionário, em si, , objeto da Sociologia. Os seus efeitos o são do
Direito.

Burdeau porém quer ver na Revolução um "ato jurldico", pois a revolução modi­
fico o Direito. Deve-se ponderar, no entanto, que o ato jurídico pressupõe o vigência
duma ordem legal, que lhe ossegure o efeito. Ato iurídico é exerclcio de um direito,
criado pela ordem legal vigente. A Revolução, ao contrário do que supõe Burdeau, é
o oto anti-lei, é a remoção da lei. Mas não é ainda jurídico. A Revolução é um fato
oiuridico. Contudo aspira 00 jurfdico. Ap6s legitimada pelo efetivo ossenhoromento do
Poder, passo o produzir Direito.
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As Revoluções raramente atingem tMo a ordem legal. Mois freqüentes são os

que operom rupturo porcial no ordem jurídico, substituindo-a. Freqüentemente poupam
o regime legal privadoi e então dizem-se políticos. Estas vão desde a substituição de
quadros atê o remoção do regime político.

A revolução brasileiro da Independêncio, por exemplo, aproveitou o regime jurí­
dico privado português das Ordenações, ainda que o "lei de Terras" tenho 'l'isado o
apartar as públicas dos privados.

A revolução da República somente se ocupou com instituições políticos, ainda
que tenha liberodo certas fôrças sociais como a vocaçõo político dos cotegorios eco­
nômicos urbanas, mais tarde cristalizadas no civilismo de Rui, e que vieram desaguar
em 1930.

De moda geral, porém, onte a ruptura da ordem jurídico e a do Estado que ela
revestiu, o curso do foto revolucionário apresenta indagações 00 jurista.

Entre elos, relevom os que perquirirem o notureza do normatividade e o forma~ão

da eficácia da regra jurídica, no meio sociol.

Tóda uma literatura juridica libero I dissertou sôbre o suposto "direito" à revolu­
çõo, o chamado "direito de resistência", o legítimo defeso do povo contra a ordem
jurídica injusta e lesivo de direitos inatos. Historicamente tol dissertação romôntica
foi útil. legitimou o liberalismo e o individualismo do século XIX. Mas trata-se, sem dú­
vida, de discurso subjetivo e literário.

Não se explico a Revolução com o Direito. O ato de fôrça não é legítimo nem
jurídico. A eficácia da norma revolucionária nõo é justificado com o "direito de resis­
tência". A naçõo ou o grupo política, quando em insurreiçõo, não exerce um direito.
O ato do revolução não se funda no direito; repele-o. Revolução é foto social puro.
~ luto pelo poder, isento ainda do revestimento jurídico. Busco o remoção do ordem
jurídica ou o do suo expressão político, possivelmente inadequado uma ou outra para
apoiar a ordem social, que Se modificou, ou que se está mO'l'endo para se modificar.

Mas desde que põsto em funcionamento, o Poder Revolucionário, porém, crior6,
êle sim, o ordem jurídica que o represente.

REVOLUÇAO ( EFKACrA JURIDICA

Esta ordem social ou política imposta pelo Revoluçi;io tende a tornar-se luridiu,
no interior do Estado. E politicamente, será reconhecido no exterior como o detentora
da soberonia. - Parece estar af, monifestada, em germe, a teoria da eficácia da
norma na medida da sua efetividade.

A combinação da eficácia (interno) com o reconhecimento (externo) resulta no
legitimoção da ordem de foto. Esta combinação apresenta gradações diversas. A eficá­
cia interno pode ser injusta e até mesmo impopular. O reconhecimento externo, pôsto
em dúvida no espaço ou no tempo. Mas não importai êstes são, parece, os compG­
nentes do formação da legitimidade do Poder revolucionário.

Heinrich Herrfahrdt adverte sõbre a importância do estudo da formação do direito
pela Revoluçõo, a qual revelo aspectos do origem social da formoção do norma jurídica.

De todo modo, a Revoluçõo é reveladoro. Elo demonstro que, seja sob o império
do Estado de direito ou seja durante o ruptura da ordem pelo violência, deve-se partir
do dado sociológíco de que, geralmente o fato precede o direito.
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A explicação de como se legitimam os Governos de fato, em certos escritores,
embaraça·se em racionalismo teórica. São resíduos privatistas e subjetivos para explico.
ção da relação do Direito Público. O contratualismo de Rousseau, até mesmo aproveitado
pelo malícia dos Governos de fato (certos plebiscitos), ainda faz sobreviver aquela
cláusula das Constituições, que proclamam a ratificação, desnecessário, abstrata e em
massa, dos atos do Govérno de fato. Contudo o eficácia jurídico do Govérno de fato
já produziu resultados. Numerosos dêles são até de reversão impossível. Integram·se
no realidade. Em certos casos até impuzeram-se, indiferentes 00 consentimento popular.

A Revolução, por ser fonte de Direito, reveste o Poder com o iuridicidade que tira
dêle mesmo. A explicação não deve ser procurado no mecanismo individualista da von­
tade privada, mos no mecanismo do Poder; ou nos necessidades da ordem social; ou
no determinismo do comportamento político; cujos novas "formos de relação" im­
plantam ordem jurídico que o represente.

Vê-se portanto que os circunstâncias do duração e do efetividade geram o "eficá­
cia" interno; e importam para a legitimação do Govêrno de foto. - Eo foto político ex­
terior do "reconhecimento" do Govêrno acrescento à sua legitimação.

REVOLUÇAO E CONSTITUIÇAO RtGIDA

A lei não é o Direito nem esgoto o Direito. Indica o Direito. Há direito sem lei
escrita. Parece que os Revoluções, com a remoção instantâneo de grandes porções da
ordem iurídico, são mais ocorríveis nos Estados com Constituição rígido e leis escritas. ­
No Inglaterra, transformações sociais e políticos de porte têm ocorrido, porém com
menores sinais da violência modificando o ordem juridica. A contínuo formação do
Constituição inglêsa é exemplo, se bem que não isenta de atos de poder, como sob
Cromwel.

Nos Estados de Constituição rígida, no entanto, nem sempre a resposta da ordem
jurídica é pronta e adequada às imperativas necessidades da ordem social. Donde o
possibilidade da ocidente polftico da ab-rogação do ordem jurídica, ou de parte dela,
pera violência.

Quando se aborda a diferença do método de elaboração entre a "Constituição rígi­
do" e escrita e a "Constituição livre" como a inglêsa, convém consignar que o sistema
não é questão de livre escolha.

Na contemplação da peculiaridade inglêsa, a convicção se fortalece de que for­
mas e regras de Govêrno, longe do que pareceu o Rousseau, não são o efeito do "pacto
social", da '''agregação'' de indivíduos para " um SÓ móvel", "ogindo em concêrto"
("Ou Controct Social" J.J. Rousseau, capo VI, pág. 126).

Nenhum inglêS foz eco a Rousseau, nem mesmo um liberal subjetivo e clássico.
~Ie sabe que a ordem social produz fatos, que sendo reiterados e duradouros geram
normas que ganham eficácia. E são, então, o Direito. Tome-se éste trecho de J. Stuart
Mill ("le gouvernement Representatif", trad. francesa, 1877), quando investiga o papel
da vontade no escolho dos Governos e distingue duas teorias: aquela que julgo ser
a escolho um oto de vontade popular conjugada, e outra. Esta outro, ésse inglês liberal
a descreve: - liAs instituições políticas fundamentais de um povo são olhados por
certa escola como uma espécie de produto orgânico do natureza e da vida dêste povo;
é um produto de seus hábitos, de seus instintos, de suas necessidades e de seus dese­
jos inconscientes; e isso quase não é mais o fruto de seus desejos deliberados. A vontade



18 REVISTA DE It-IFORMAÇÁO LEGISLATIVA

do povo não tem tido outro papel, no caso, além do de responder às necessidades
temporárias com arranjos igualmente temporários".

O povo inglês aparenta estar em permanente e silencioso estctdo constituinte.

Sua Constituição aberta conhece quatro origens: os tratados, a Common law,
os pactos e os estatutos. Dêles, a (ommon law contém a parte não escrita, em lenta
mas contínua revisão. Na Inglaterra não se lê qualquer regra em texto algum, sabre
atribuições do Gabinete ou a convocação anual do Parlamento. Sem barricadas, consi­
deráveis porções do Poder político foi tomado aos lords, pelos Comuns.

O estado de fluidez do Direito Constitucional inglês continuamente frustrara a vio­
lência político. Tem possibilitado a remoção e a repartilha do Poder Polltico, sem
rumor. - Jorge I, que só falava alemão, de entediado, desistiu de assistir os reu­
niões do Gabinete. E logo o costume deu à ausência do rei, sacraJidade iurídica e
fôrça constitucional. Àquele tempo, o Ministro que falava alemão, destocou-se para
intérprete entre o Rei e o Gabinete; e logo a duração dêste fato deu-lhe fôrça jurí­
dica de costume, e criou a figura do Primeiro-Ministro. O tempo fêz o resto, com
êste personagem do Poder inglês.

Nos Estados com Constituição rígida, porém, tais mudanças pediriam movimento
de envergadura e votações parlamentares qualificadas, paro reformo constitucional,
ou eclodiria a Revolução, substitutiva' das mudanças legais reprimidas.

As Constituições rígidas nasceram aspirando à imutabilidade. Sieyes, teórico
político do terceiro estado, imaginou o Poder Constituinte. Seria o mandato indispen­
sável do povo, poro opôr limites ao Govêrno e às leis ordinárias, os quais urgia igual­
mente subjugar, mediante uma ordem definitiva, superior, provinda do povo em bem
da estabilidade. .

Nasceu assim o idéia do rigidez constitucional, justificada pela de soberania po­
pular, ligada ao mecanismo contratuolista de Rousseau.

Na Convenção nacional da Revolução Francesa pregou·se o caráter imutóvel da
Constituição. Mas, surgiu então uma construção de pura lógico, que terminou vinculando
da seguinte maneiro o ato da reforma constitucional à doutrina do mandato consti­
tuinte: - a Constituição poderio ser modificada, mas na forma por ela pr6pria pre­
vista. Daí a rigidez relativa e a teoria do "poder constituinte derivado", que preva­
lecem na Europa e na América.

Estas ligações históricas da idéia de Constituição com a Revolução Francesa
manifestam o fato revolucionário em transe de conceder tôdo uma ordem jurídica a
serviço de uma ordem política ou social nova.

De qualquer modo, a idéio de Constituição nasceu em estado de superlegali­
dade. Originariamente, Constituição foi instrumento revolucionário, na medida em que
veio consagrar na lei a prévia mensuração do Poder político. Extravasando-lhe a me­
dido, a Poder entra no arbltrio, que é ilegal. - A divisão de Podêres de Montesquieu
foi então peça importante, nesta criação político.

No exemplo venerável da Revolução Francesa, surpreendem-se as etapas suces­
sivas. Primeiro, fato iá ocorrido, ou seio, a nova ordem sodal; no caso, o processo
de transferência do poder econômico, do feudalidade esgotada paro o terceiro estado.
Depois, o ideal de direito, da nova ordem jurídica, que se mostrasse adequada à
ordem social que surgia, com a igualdade de todos ante a lei, e as garantias da
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liberdade pessoal e econômica contra o poder arbitrário. Finalmente, consolidando o
ideal de direito, a ngra legal sendo produzida pela nova ordem social.

Esta, a conclusão sociológica no que concerne à ordem natural mais corrente:
- o fato; a idéia do direito; e finalmente, a ler.

A especulação doutrinária sôbre O processo de formação do Direito Revolucionário
revela-se valiosa, para o estudo da teoria geral dei Direito. Heinrich Herrfahrdt (tiRe_
volução e Ciência do Direito", trad. esp., Madrid, 1932, pág. 236) ressalta que o
fato da Revolução como fonte de direito põe à vista aquilo que êle define como ­
"as razões do obrigatoriedade de uma norma ou vontade, apresentada como pre­
tensão de vigência jurídico".

São questões referentes à formação da eficácia da norma jurídica.

A RESISTh(CIA A OPRESSAO

A "resistência à opressão" erigíu-se em "direito", como efeito direto da filo­
sofia política individualista dos Séculos XVII e XVIII. Seu enunciado, porém, nõo logrou
despojar-se do romantismo e de certo ar magnífico, tal como foi apresentado com
fundamentos contratualistas e subjetivos. Segundo a filosofia da época, o "direito de
insurreiçõo" é natural e imprescritível no indivíduo.

Convém colocar que êste suposto "direito" foi a justificativa individualista e
subjetivo do foto, que no entanto é sociol e objetivo, do rejeição da ordem jurídica
injusta. Este foto é uma permanente fôrça motriz da sociedade. No entanto, segundo
o formulação romântico amadurecida pelo século XVlll, originàriamente cada cidadõo
estaria investido no "direito à desobediência". - Tratava-se nóo do fato social da
rejeição; mas de um "direifo" do indivíduo.

O que ocorre na realidade é umo reaçõo social, um fato coletivo de comporta­
mento, uma propagaçõo de atitude no meio social com componentes psicológicos que,
adensondo-se cria tensões sociais e condições de foto para o exercício coletivo da
violência, de que resulta o remoção da ordem jurídico arbitrário, ou opressão.

A concepção histórico do existência de um "direito" nóo permanece atualmente
nos quadros da ciência político. Ordinàriamente Revolução é violação do lei. t: por­
tanto, ilícita. - Trato-se, no entanto, de puro fato social, ainda nõo jurídico.

A teoria da resistência como direito natural imprescritível produziu as "Decla­
rações de Direitos" da época. Ganhou obrigo e forma no Direito Positivo. O cons­
titucionalismo veio registrar os meios legais de o individuo cobrir-se contra o uso
arbitrário do Poder.

Verifica-se que tendo sido concebido contra os tiranos, anteriores à democracia
representativa, o conceito de "direito à resistência" foi em seguida substituído pelo
conceito global de "Estado de Direito", isto é, aquêle Estado sujeito, aquêle Govêmo
submetido, põsto sob um status jurídico.

Ele se caracteriza, principalmente, pela anterioridade dos direitos fundamentais
a qualquer Govêrno; pela contençõo da autoridade na medido que a lei lhe der; e
pela distribuiçõo das competências do Estado.

A idéia de "Estado de Direito" absorveu a idéia de "direito de resistência".
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A TRAJnóRIA DO FATO REVOLUCIONARIO

A evolução do conceito do "direito de resistência" encontra paralelo na tra·
jetória dos Revoluções, descrito pelo sociólogo erane Briton.

Segundo Briton há certa similitude no desenvolvimento das Grandes Revoluções
por êle estudadas comparativamente, - a inglêsa, francesa, norte-americana e russa.

No primeiro estágio da comoção, os agentes estão solidários e unem-se por um
"espírito" do movimento, que opõem à ordem encontrada. Mos as tarefas de execu­
ção, o seguir, os distribui pelos quadros do Govêrno, e olguns quedam foro. Por
diversos meios, revelam-se então controvérsias e decantam-se dois grupos, o dos
moderados e o dos radicais. Os primeiros, por efeito da suo posição, vão para segundo
plano, e os radicais praticam então a fase do perieccionisma revolucionário, mar­
cando o auge do concentração do Poder o serviço dos objetivos insurreicionais. Depois
segue-se uma reação. Briton denomina de Tennldor, êste tempo de distensão, que diz
penetrar os sociedades em Revolução "como a calmo depois da tormenta". Geralmente
é presidido por algum Ditador mais ocupado em restaurar a ordem ainda que sob
o linguagem da Revolução, enquanto o Poder e o impulso do Revolução se embaraçam
e perdem movimento. - Em "The Anatomy of Revolution" (l938) - Crone Briton
desenvolve êste estudo comparativo.

O fato da insurreição ocupar a Sociologia moderna alinhou inumerável biblio­
grafia científica, citando-se "Sociology of Revolution" (938) de Pitirim Sorokin, "The
proces! of Revolution", de G. S. Pettee (1938) ou "Six Contemporaneous Revolutions"
de R. B. Marrimonn. - Tais obras revelam o inquietude contemporânea.

Elas sõo réplica atual àqueles escritores dos séculos XVII e XVIII, Hobbes, com
"Leviathan", Sieyês, com "Qu'est-ce que le Tiers ttat"; Ficht, com o "Discurso à
Noção Alemã"; ou Hamilton e Maddison com "O Federalista".

DIREITO VIGENTE E REVOWÇAO

A revolução é foto puro, ato de fôrça anti-lei. úmtudo na contradição entre o fato
e a lei, e nas opções do êxito ou do fracasso de fato, ou do lei, hó de certo um trata­
mento jurídico a estudar-se.

No interior do Estado, o tratamento jurídico da Revolução é preventivo. No exte­
rior, a Revolução recebe tratamento iurfdico preveatlYo ou declarativo.

REV01UÇAO, ANTI-REVOLUÇAO E LEI
Perdida o atmosfera individualista dos fins dos séculos XVIII e XIX, que foi a

inspiradora do "direito de resistência", dissipou-se o apoio à idéia dêste "direito"
do individuo.

~Ie fõra concebido contra a Monarquia enquanto absoluta. Mas o constitucio­
nalismo representativo e democrótico com a ordem legal institulda conheceu logo,
desde os começos do século XIX, o interêsse de também defender o autoridade.

Já em meados do século XIX, surge a proteção à segurança do Estado como
institui~ão, reduzindo o legalidade, os resíduos do conceito de "direito de resistência".

No Direito Penal, a noção de segurança da ordem pública substituiu a concei­
tuação do sujeito passivo do delito, que o Código Penal francês de 1810 ainda con­
fundia com a pessoa do governante como objeto do crime. A transformação consistiu
em colocar a ordem pública, como sendo o bem comum o proteger.
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o Código Penal Brasileiro de 1890 já abria o suo Porte Especial, com o Título
sõbre "Crimes Políticos", iniciando-o com Capitulo referente aos "Crimes Contra a
Segurança do República". Consistem em atos atentatórios contra o integridade terri·
torial e a independência, contra a constituição, forma de govêrno e podêres ínstituldos,
ou contra o respeito à autoridade estrangeiro.

Ao tempo do Império, o artigo 96 do Código Penal mais antigo, o de 1830, estêve
em evidência que se tornou histórica. O artigo continha o próprio principio repressivo
do resistência à autoridade. Nêle foram capitulados os Bispos D. Antônio de Macêdo
Costa e Frei Vital Maria Gonçalves de Oliveira, quando executaram bulas do Papa,
não placitadas pelo Govêrno e descumpriram decisões do Govêrno em casos de ricur·
sos contra atos de bispos.

A chamado "Questão Religiosa", que ganhou caráter polftico, resultou em serem
os prelados condenados pelo Supremo Tribunal de Justiça, do Monarquia, em 1874,
mos anistiados em 1875.

Epis6dio rumoroso, êle nos revela a aplicação já no século XIX, de norma penal
defensivo do poder e repressiva da resistência à autoridade público, norma de segu­
rança nacional constante do Código Penal do Império, que foi elaborado mal se fe·
chovam os livros de Rousseau e Sieyes, em 1830.

O tratamento criminal preventivo de Revolução é um concêrto de medidas prote­
toras do funcionamento de um dado regime instituído. A atualidade do suo impor·
tância no defeso do Estado e das instituições surgiu, originàriamente, como decor·
rência do movimento obreiro, dentro dos Estados, na primeiro metade do século XIX.
Mas o século XX veio a conhecer fato exterior aos Estados, o chamada "guerra
ideológico". Esta também propagou pelo corpo da ordem jurldica, esparsomente, nu­
merosas normas defensivas, e que sõo adotadas aos fins dos diferentes Estados inte·
grantes dos dois grandes blocos ideológicos contemporâneos.

A concepção soviética de Direito de fato é tõda elo entranhada do idéia de
contra-revolução.

A norma penal de segurança contra a Revolução, obviamente, e na maioria
dos suas figuras delituosas, apenas pode prever a tentativa, ou seja, aquêles atos de
comêço de execução. Neste passo do Direito Positivo, encontra-se a confirmação da
teoria do Revolução como fato.

Elo nasce ilícita; mos o êxito a coroa de impunidade. Dando-lhe o poder, mete-o
no caminho da legitimação.

REVOlUÇAO E REFORMA CONSTITUCIONAL

Tratamento juridico preventivo das revoluções no interior do Estado, serão tom·
bém as regras para reforma constitucional.

Carl Friedrich em "Teoria e Realidade da Organização Constitucional Democrá­
tica" (Fondo de Cultura, Méx., pág. lSl), adverte que a prudência na disposição das
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regras de reforma, pode fazer a Constituição "antecipar-se os potencialidades revo­
lucionarias do poder constituinte, construindo o poder de reforma". Neste trecho do
mestre de Harword, nota·se a contigüidade que de fato existe entre Revolução e
Poder Constituinte originario.

Na prop6sito político de frustrar a impulso revolucionário e no de liberar as
fôrças reformistas produzidas dentro do ardem social, as Constituições regulam o
própria reforma. Estabelecem no entanto vedações, para as modificações.

O ponto irrevisó:vel da Constituição apenas iuridicamente se proíbe. O preceito,
I;ontudo, é vencíve!, fora do mecanismo constitucional. Mas o poder constituinte, seja
mediante a outorga pela fôrça, ou pelo procedimento eleitoral, ou pela ratificaçõo
plebiscitária, pode de foto romper os limites. Deixo êle então de ser poder consti­
tuinte derivado; e passa a Poder originaria. Entre outros exemplos de limites constitu­
cionais a reformas tem·se a Constituição americana de 1787, proibindo emendas antes
de 1808, quanto a certos pontos; a francesa de 1884, defendendo a República; a bra­
sileira de 1891, resguardando a Federação e o República, bem como as de 1934, 1946
e 1967.

Constituições revêem-se mediante regras, que vão desde a qualificação da maioria
até a fixação do número de \lotações ou o de sua época.

O esfôrço de outopreservação da ordem iurídica manifesto-se formalmente no
dosagem dos contrapesos, ao impulso social poro reformas. Porém substancialmente
poucas limitações são apostos pelo Direito Constitucional escrito.

A Constituição Argentina extremou-se no intuito de garantir a sobrevivência
residual do legalidade. Avançou 00 ponto de prever, no artigo 75, a acefalia do
Executivo. Incluiu entre as hipóteses constitucionais, expressamente previstas, a de
"destituição" e o de "inabilitação". A norma constitucional argentino sôbre "acefalia
de foto do Govêrno" veio a ser regulada pela lei n.O 252, de 1868. Encontro-se comen·
toda em monografia de Rafael 8ielsa ("Regime de Facto y ley de Acefalia", Ed Depalm,
8uenos Aires, 1963).

No Brasil, o expressão "impedimento", do artigo 79 do Constituição de 1946, deu
lugar o duas sucessões de Govêrno pela fôrça. Ratificadas as destituições dos Presi­
dentes, pelo Congresso Nacional, com a declaração de vacância da Presidência da
República por impedimento, e o sucessão no ordem constitucional, talvez se tenha
constituído um precedente constitucional, mediante a construção doutrin6ria da figu­
ro de "impedimento do Chefe do Govêmo", perante fato revolucionaria.

A REVOLUÇAO E O EXTERIOR DO ESTADO

A existência da Revolução e a da implantação de Governos de foto contrastam
com o sociedade internacional, em seu derredor, tóda elo instituída por Estados re­
grados em ordem jurldico.

O Direito Internacional Público não permanece alheio à ruptura da ordem iurldica
pelo violência, no interior de um Estado. A contestação violenta do ordem intestino
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constituída, em um Estado, produz efeitos e alcança interêsse também no exterior.
Atinge relações políticas, entre Governos e as econômicas entre pessoas.

Tais efeitos inspiraram institutos e doutrinas, no Direito Internacional Público.
A propósito da Revolução ou do Govêrno de fato perante o Direito Internacional

Público, mencionam-se principalmente os seguintes temas jurídicos: "estado de beli·
gerência ou de insurreição"; asilo político; reconhecimento de Govêrnoi não inter­
venção; tratamento revolucionário dos direitos e dos bens de estrangeiro; a teoria
da continuidade do Estado; o conceito iurídico de "agressão ideológica" e o de
"agressão econômica"; a aplicação das no rmas de hu manização da guerra, aos con·
f1itos armados não-internacionais; e, finalmente, glória européia, o jurisdicionamento
compulsório, em Côrte Internacional de Justiça, da lesão por Governos, aos Direitos
Fundamentais do Homem.

Matéria amplíssimo, a especulação mesmo resumida de apenas alguns dêstes
temas revela, no Direito Internacional Público, a adequação da ordem jur(dica à
social, da qual elo se destaca como seu produto natural. Outra observação identifica,
também na ordem jurfdica internacional, o mesmo esfôrço preservativo do Direito,
vigente, que igualmente anima o ordem no interior e no exterior dos Estados.

Também no exterior dos Estados, a ordem jurídica evolui suas concepções de
Doutrina, tal como ocorre no Direito Interno, deslocando-se em função de novas relo­
ções de foto, doutrinas que são representativas do bem jurídico a proteger.

As Revoluções são portanto reveladoras da essência do Direito, também no Di­
reito Internacional Público.

Hó paralelismo no esfôrço da preservação de ambas as ordens iurídicos estabele­
cidas.

A relação da ordem econômica e social com a formação da ordem jurfdica in­
ternacional revela-se, por exemplo, na origem histórica do "reconhecimento do
estado de insurreição". A Doutrina elaborou-se com a prótica dos estadistas ame·
ricanos e inglêses, em função de interêsses do comércio marítimo, lesados pelo
desenvolvimento das hostilidades.

O ponto inicial foi a recusa dos Estados Unidos em dar tratamento de pirataria
aos barcos de insurretos, apesar de sem bandeira de Estado reconhecido. O borco in·
su rreto co10mbia no "Ambroise light", segu ndo decisão de 1845, do Tribunal fe­
deral de Nova Iorque, tripulado por cidadãos em armas contra o seu Govêrno, não
teve a qualificação jurídica de pirataria. Também o fechamento dos portos rebeldes,
pelo Govêrno reconhecido, foi princípio recusado pelo prática americana.

Mensagens presidenciais americanas e ofícios a funcionários diplomáticos plas­
maram aos poucos a Doutrina. Em Sessão de 1898, o venerando Instituto de Direito
Internacional estudou o posição iurfdica dos demais Estados, seus direitos e deveres,
em caso de insurreição contra um Govêrno reconhecido. Concluiu, porém, pela inexis­
tência de direitos e deveres perante os insurretos; aderiu à teoria do reconhecimento
facultativo.
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A Cruz Vermelha Internacional desenvolveu longamente a tentativa da codifica­
ção do Direito de Guerra aplicável aos conflitos armados internos. Houve esforços de
aplicação do Direito de Guerra nos relações entre rebeldes beligerantes, por exemplo
no guerra civil russo, no da Espanha, no confHto grego de 46/49, e no fronco-viet­
namita, com a intervenção da Cruz Vermelha, nestes últimos.

A última posição do Direito, quanto à matéria, estará no regro do artigo 3.°
da Conferência Internacional da Cruz Vermelha, de Estocolmo, de 1946. Elo constitui
um nobre caso de tratamento jurídico internacional dos conflitos armados internos.

Estabelece o dever dos insurretos e do Govêrno. de dar tratamento humanitário
aos que não participam das hostilidades, inclusive aos que depuzerom armas, feridos ou
presos. Proíbe os torturas e atentados à vida e à integridade fisica; a tomada de re­
féns; e veda expressamente as "condenações e execuções pronunciados, sem julga­
mento prévio por Tribunal regularmente constituído e provido de garantias iudiciórias,
reconhecidas como indispensóveis aos povos civilizados".

Convencionou-se a intervenção possivel do Comitê Internacional da Cruz Vermelha,
também nos casos de insurreição armada.

A Convençõo do Conferência da Cruz Vermelha, de 1948, em Estocolmo, é um ele­
vado momento da vida do Direito, nos tempos modernos.

Resta saber o que fizeram com êle, os revolucionórios e os Governos, aos quais se
dirigiu. A aplicação prático do Convenção pela Cruz Vermelha já pôde ser experimen­
tada. O texto permite sua aplicação, mesmo em conflitôs sem o porte de verdadeira
guerra civil. A condição é a de ser armado o conflito.

Daí o oferecimento humanitário, na revolução na Guatemala (945), logo aceito,
e realizados visitas a prisões com relatórios 00 Ministro do Interior. Também no
conflito da Argélia (1956), o presença da Cruz Vermelha atenuou e cessou os episó­
dios de cruel terrorismo, como o do massacre de Melouza. Mas nem sempre as reco­
mendações foram obedecidas.

Já pertence ao patrimônio iuridico atual do tratamento das revoluções, o "Co­
missão de Defesa dos Direitos e Liberdades Individuais", da França. O Govêmo francês
instituiu·a, para a apuração, ainda que ulterior, dos abusos civis e militares na
Argélia.

Ela indica o caminho da consolidação do conceito de Direitos Fundamentais, que
devem sobrepairar os necessidades das hostilidades.

A revolução produz o Govêmo de fato. O Direito Internacional Público trato
êste fato revolucionário ti luz das doutrinas do "reconhecimento", campo atormentado.

Nêle se alinha, numa radical extrema, a Doutrina Estrada, originada em circular do
Chanceler mexicano, em 1930. Ela denuncia haver pronunciamento sõbre legitimidade,
em todo reconhecimento de Govêrno, pelos demais Estados, o que importaria em lesão
à soberania e autodeterminação. O Govêrno mexicano declarou por isso abster·se de
reconhecer Governos, originários ou não de Revoluções. No outro extremo coloco-se
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a Doutrina Bettancourt, proposto e praticado pela Venezuela, que suspende relações
com Governos de foto.

Entre um extremo e outro, coloca-se também a prática maliciosa das grandes
Potências, que negociam e retardam o ato do "reconhecimento" do Govêrno revolucio­
nário na sua área de influência política, estabelecendo certos compromissos previas
com o n(lvo Govêrno, mormente quanto aos bens de seus nacionais e a continuidade
de obrigações internacionais assumidas.

A Doutrina Tobar, formulada pelo chonceler do Equador, em 1907, visava con­
fessadamente ao emprêgo coletivo do "não-reconhecimento", como instrumento de
preservação da ordem democrática na América latina. Produziu dois trotados nos
quais ambos os blocos de Estados comprometiam-se reciprocamente ao não-reconhe­
cimento, entre os mesmos, de Governos de foto que instituíssem.

O Direito e o Política permutam posições quando defronto o Revolução, no
campo do Direito Internacional Público, por efeito mesmo de que, com o insurreição,
ocorre um colapso do Direito que contamina os áreas convizinhas.

Exemplos dos deformações do Direito pela PoHtica, em caso de Revolução, é o
comportamento dos Estados perante a definição positiva do direito de asilo. bem
como ante a necessidade do conceituação do ato de agressão.

O Direito de Asilo, que é prática humanitário generalizada na América latina,
no entanto, encontra restrições manhosos, de porte dêstes mesmos Governos, quanto a
assumirem compromisso em Convenções com a amplitude do uso permitido.

Quase se dizia tratar-se de Direito Consuetudinário, tão sujeito é a flutuações
da prático, e tal desconcêrto que vai entre a polêmica sôbre os textos em face do
quase tranqüilo respeito ao instituto.

A Convenção de 1928, que é tão clara paro o jurista desinteressado, melhor
ficou na Convenção de 1933. Contudo elo é obscura e querelante, para as Chance­
larias. Certas dúvidas foram bem esclarecidas em 1954. Mas tanto bastou, parece,
para que apenas sete Estados o ratificassem.

O mesmo se diga quanto à "agressão". Nõo se conhece nenhuma definição de
"agressão", em Tratado. Nem sequer o tentou, a carta da ONU, instituído poro pre­
servar a Paz.

A Doutrina jurídica modernamente fala em "agressão indireta", que seria a sob
a forma da "guerra ideológica" e da "agressão econômica".

~stes últimos temas são fronteiriços do uso normal de Direitos Fundamentais,
enquanto ligados à liberdade de pensar e ao livre empreendimento econômico. Daí
as oposições. inconfessadas. à iniciativa de uma definição rigoroso de agressão
armada, econômica ou ideológica. Em 1956, no 2.° Comitê Especial, o delegado bri­
tânico ponderou que a definição de agressão seria perniciosa à Paz,

A Revolução logro ser exportada. O êxito final das idéias do constitucionalismo
francês no exterior é exemplo.
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Daí a delicadeza do tema quando se trota de definir onde acaba a comunicação
do pensamento e começa a ação ilícito, dirigido contra os instituições. Os Direitos
Fundamentais do Homem elevaram-se, assim, ao plano internacional.

Em decorrência da sua proclamação universal, do reconhecimento da sua ante­
rioridade ao Estado e da unidade entre a paz e a democracia, os Governos atuam tam­
bém em nível internacional, paro a estabelecimento da defesa dos Direitos Fundamen­
tais, onde seiam ameaçados.

Aspiraçõo, que se inicia, ê a do recurso a instituição supranacional que seia
coercitivo, para o amparo dos Direitos Fundamentais.

O temo tem íntima ligação com o comportamento revolucionário e a sua repres­
sõo, e com o instituição dos Governos de fato. quando da sua implantação pela fôrça.

No estado atual do Direita, o texto mais avançado sem dúvida é a "Convenção
para o Proteção dos Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais", de Roma (1950),
firmada pelos quinze membros do Conselho da Europa. Elo define os direitos ampa­
rados, criou uma "Côrte Européia de Direitos Humanos", que ficou institufda após a
aceitaçõo de sua competência por oito Estados, em setembro de 1958, dez onos ap6s
o "Declaração Universal dos Direitos do Homem", õ qual se filio historicamente.

No seu artigo 25, 1, legitimou qualquer pessoa, grupos ou organização, como
parte paro representar, pedindo acesso li C6rte, em caso de ofensa a direito fun­
damental por qualquer dos Estados signatários.

Há dez anos, pois, que o Indivíduo penetrou como titular de direito, o campo do
Direito 'nternacional Público, libertado do condição de vassalo do soberania até então
absoluta do seu Estado.

Dois casos Q Côrte apreciou com repercussão. O primeiro dêles, analisado por
iuristas em monografias, foi o da queixa contra o Irlanda, oferecido õ Comissão por
G. R. lawless, cidadão que se dizia arbitr6riamente prêso por incurso em lei de
segurança do Estado, e que pedia indenização. Após o têrmo conciliatório entre as
partes, (I Cêrte passou a decidir, iulgonào os questões preliminares de competencio; e
no mérito absolveu a República da Irlanda, ante a prova do estodo de comoção
intestino, que autoriza o levantamento por prazo conhecido de certos direitos, tol
como o prevê a próprio Convenção sôbre Direitos Humanos e a generalidade dos
Constituições, na defesa da ordem e no das instituições.

O julgamento do caso lawless, pela primeira vez no História, convocou um Estado
soberano o iulgamento, perante instituiçõo iurisdicional livremente convencionado,
pora submetê-lo à decisão judiciol provocado por pessoa privado, investido de per­
sonalidade de Direito Internacional Público.

O iulgamento e o Côrte que o produziu sõo o primeiro conquista, no caminho
para uma sançõo supranacional que projeta os Direitos Fundamentais do Homem,
anônimo e insufocável fôrça motriz do incessante apuramenta das instituições, que
sõo criadas pelo homem paro o serviço do homem.



o NEGÓCIO JURÍDICO

INTITULADO "FICA"

E SEUS PROBLEMAS
DO~lINGOS SAVIO BRANDÃO LIMA

Desembargador do Tribunal de Justiça e Professor Titular
d<J, Faculdade Federal de Direito de Mato Grosso

I - Introdução. 11 - Valor e Fôrça dos Usos e Costumes
no Direito. 111 - As Res Moncipi em Roma. IV - Pri·
mórdios da Pecuária Mato-Grossense. V - Origens do
Negócio Jurídico "FICA". VI - Conceito e Evolução do

·"FICA". VII - Espéties de "FICA". VIIl- Compra e Venda
a Entregar. IX - Nota Promissória Pecuarista. X ­
Parceria Pecuária. XI - Interpretação do Contrato. XII
- Simul(:lçõo. XfII - Depósito. XIV - Açõo Executiva e

Reivindicatória. XV - Conclusões.

l -Para imergirmos no âmago deste negócio, tipicamente mato-grossense,
desvendar suas vetustas razões, origens e evolução, conceituação e sígnifi­

cados, teremos que investigar as fontes materiais do Direito, O~ fatôrcs, elemen­
tos ou causas que lhe serviram de berço e lhe deram um determinado conteúdo,
perlustrar sua interpretação jurisprudencial e obter a concIusão que buscamos,
necessário se toma remontar aos primórdios fáticos em que se erigiu o "FICA",
essa figura contratual inteiramente desconhecida.

Não existe um s6 direito que não encontre seu nasdmento em um fato,
trazido pelo império da vontade à esfera jurídica.

"Mostrar que a consistência de um sistema requer determinado resultado
é alguma coisa, mas não é tudo. A vida do direito não foi a lógica; foi a
experiência. As necessidades sentida~ em cada época, as teorias morais c
políticas predominantes, intuições de ordem pública declaradas ou inconsci­
entes, até os preceitos que os juízes compartilham com os seus semelhantes,
tiveram participação bem maior que o silogismo na determinação das normas
que deveriam dirigir os homens. O Direito incorpora a hist6ria do desenvolvi­
mento de uma nação no curso de muitos séculos e não pode ser tratado como
se apenas contivesse axiomas e corolários de um livro de Matemática. Para
saber o que é o Direito, temos de saber o que foi e o que tende a ser", eis a
sábia introdução que, em 1881, OLIVER \VANDELL HúLMES (1) deu
ao seu estudo do Direito.

Realmente, conceitua HENOCH D. AGUIAR (2), "não é possível
conceber o Direito sem o fato que o gere, o modifique, o transforme e o
extinga. A norma sempre se refere a êle, e, se uma situação se origina de um
fato possível, não comprovado ou incomprovável, o Direito o presume, o cria,
o tem ~r certo e o submete a suas regras para resolver a situação", Daí a voz
autorizada de LUIZ RECASENS SICHES e'), dogmatizando que "nenhum
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código, nenhuma compilação, nem lei alguma, de uma época ou de um ~vo

qualquer, podem ser stúicientemente compreendidos sem o conhecimento das
condições sociais efetivas dêsse povo e dessa é~a. SOmente em virtude dêsse
conhecimento podemos explicar a existência dessas normas de Direito e
compreender sua significação".

Oportuno se torna ainda transcrever a advertência que nos faz HARTMAN
(4), ao afirmar que "não nos afastemos do terreno da vida prática, tomemos
por ponto de partida as suas necessidades e as suas concepções, como faziam
os juristas romanos clássicos - será êsse o meio preventivo mais eficaz contra
tôda a espécie de cegas especulações aprionsticas", porque, lembra-nos
JACQUES MARITAI~ (~), "nas relações sociais há. sempre um objeto ­
seja material, seja espiritual - em tÔrno do qual se tecem as relações entre
as pessoas humanas. Em uma comunidade, como J. T. Delas indicou com
razão, o objeto é um fato que precede às detenninações da inteligência humana
e da vontade, objeto êsse que atua independente delas, para criar uma psiquê
inconsciente comum, estruturas psicológicas e sentimentos comuns, assÚD como
costumes comuns",

"~as, para adotar a atitude científica necessária" - escreve GORDON
CHILDE (6) - "devemos estar preparados para modificar nossoS conceitos
de progresso e de história. A essência da atitude científica é, na verdade, o
abandono de preconceitos pessoais e a subordinação de preferências e aversões
pessoais. A função da ciência é a classificação dos fatos, o reconhecimento de
sua seqüência e significação relativa".

II - O homem, animal progressista, ser histórico em sentido muito especial,
para vir a ser o que é e conquistar o que realmente deseja ser, deve e "pode

refletir" - diz lOS}!; VAN DEN BESSELAAR (7) - "nas suas experiências,
tirando-lhes conhecimentos gerais a fim de awoveitá-Ios para um caso
semelhante no futuro", afirmando mais além que o instrumento do progresso
é a tradição: a transmissão dos conhecimentos, métodos, formas, valÔres e
experiências que o passado a custo elaborou para pô-Ias a serviço da posteri­
dade".

famais poderemos dissociar dos fatos a história do pensamento jurldico:
as idéias e os fatos atuam uns sóbre os outros, numa tentativa ingente de
suprir com novas vinculações as necessidades que se apresentam e reclamam
a proteção legaI.

Os fatos agem diretamente, pressionando os indívíduos e as comunidades;
estas, por sua vez, sôbre o Direito, dando-lhe aguêle caráter de continuidade
mais profundo que os seus aparentes antagonismos. O Direito é, antes de tudo,
um fenômeno social: ubi societas, ibi ;us! "A maior parte das normas jurídicas
de qualquer povo antigo - preleciona PIETRO COGLIOLO (8) - foi origi­
nada pelo costume, isto é, pelas regras tàcitamente admitidas pelos mores

1) HOLMES, OUver WllndelI - o Dlrelto COInum - AS Origens do D1relto AIlg1o-AIner1ClIno ­
Ed. O CruzeIro - 1967 - pág. 29;

2) AGUIAR, Henoch D. - Hecboa y Actos Jurld.lcOll - 'l'1p. Edltor& Argentln& - BuenO!! A1re8 -
1950 - p~lI. 3-4;

3) alCRES, Luiz ReeaaenB - Nueva F1l.OIlOfla de la lnterpretac1ón deI Dl&reeho - 1958 - p4g. 45;
4) llPud Dam:, Erlch - A lnterpretaçA.o doa Negócl"" Juridlcoa - S. paulo - ll141 - pAgo 129;
fi) MAnlTAIN, Jaeques - O Homem e o Estado - Aglr - 1952 - pág. 12;
6) CIJILllE, V. Oordon - A Evoluçll.o Cultural do Hoinem - Zahllr - 1966 - pAgo 20;
'7) :BES8ELAAR. Jooé Van Den - IntroduçAo &OS El!tudol H1lltórlC08 - Herd.er - 11168 - pago 30;
8) COGLIOLO, Pletro - FIl060!l1l do DIreito PrIvad.o - LIsboa - 1915 - pág. 4e;
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maiorom. .. A norma jurídica é a satisfação das necessidades comuns, aquela
que por isso mesmo surgiu espontâneamente com a tácita aprovação de todos
e que indica a sua bondade e oportunidade", merecendo então a definição
que lhe consagrou BüUVIER'S, ''rei estabelecida pelo uso diuturno" (9).

"O costume é a fôrça vital das instituições jurídicas", afirmara HENRI
LltVY~BRUHL (10), fenômeno êsse que, na síntese de EUZf:BIO DE QUEIRÓS
UMA (11), "tem existência própria, distinta da de qualquer outro fenômeno.
:e um ritmo particular de energia universal. lt a resultante de uma interação
psicofísica, de um como que contacto à distância, que, por influência de
condições favoráveis ainda não fixadas pela biologia, se estabeleceu no cérebro
de um para o cérebro dos outros, entre os individuas de uma mesma espécie
animal", pois, "sob todos os fenÔmenos sociais subsiste a terra firme do
costume, êsse leito de rocha que dá firmeza à sociedade a despeito da ausência,
mudança ou interrupções da lei. O costume permite ao grupo a mesma esta­
bilidade que a hereditariedade permite à espécie e o hábito ao indivíduo" (12).

"O conjunto de usos, de costumes, de tradições e de ritos, a educação
pessoal" - sistematiza JOSlt D'AGUANNO (13) - "a opinião pública, as circuns­
tâncias exteriores, tudo contribui para fazer variar indefinidamente o organismo
de um povo e, conseqüentemente, suas leis". Eis o que escrevera CARLOS
MAXIMILIANO (14 ): "sempre os costumes, quando uniformes, constantes,
diuturnos, tiverem fôrça de lei, considera-os a ciência moderna uma fonte
viva, e a mais rica e importante, de Direito Objetivo. Nenhum código lhes
embaraçaria o surto espontâneo, necessário, fataI."

O Direito Romano - criação típica de seu gênio pragmático, considerado
por WOLFRANG KUNKEL ( 1~) "um ordenamento jurídico histórico em
alto grau", representa para MARROU (16) "o aparecimento de uma forma nova
de cultura, de um tipo de espírito que o mundo grego de nenhum modo havia
pressentido" - já havia prefixado os requisitos necessários para que o costume
(17) fôsse erigido em fonte de lei. ABELARDO DA CUNHA LOBO (18),

9) BOUVIER'S - Law Dietlonary - 1914 - verbo "custom";
10) ~-BR1JEL, Henr1 - Sociologia do Direito - "Saber Atual" - n." 94 - 1004 - pAg. 43;
11) QUEIROS LIMA. Euzéblo de - Prlnclplos de SoCiOlogia JurJdlca - 5." ed. - pâg. 146 ­

n." 58;
12) DURANT, WIll - S!Bt6rla da Clvlllzação - Primeira Parte - 1957 - tomo 1/31;
13) D'AGlJANNO, José - Oenesis y Evoluclon deI DeredlO - BuenO'-' Alrea - 1943 - pAg. 125 ­

n,o 40;
14) MAXIMILIANO, Carlos - Hermenêutica e Apllcaçlo do DireIto - 1957 - pAgo 237 - n.o 207:
15) KtJNKEL, Wolrrnng - Hlstorla deI Derecho Romano - B..roelona - 1964 - pAgo sa - § 5."

- nO m·
16) llPud GIORDANI. Mário CurUs - Antiguidade ClâB81ca li - H18t6rla de Roma - "VOzell" ­

1965 - plig. 259;
17) "SObre a natureza. e rormaçll.o da conauetudine, 6Ao numer0888 as dlscrepâncla8 doutrinâ­

rtaa" - DE FRANCISCI, Pietro - Sintesls H18torlca deI Derocho Romano - Madrid - 1954.
- plig. 202; Para ABRANGIQ-RUIZ, Vicente - .... lato há. de acrescentar-se que na Roma
primitiva. OS prlnclplos corumetudlnárlos b1slcos er..m considerados como Impostos pelos
deuses" (Hlstorla deI Derecbo Romano - Madrid - 1963 - pá.g, 71), o Que nos é atefttado
por MONIER (apnd MEIRA, aliVio A. B. - HIStória e Fontoo do Direito Romano - 1900 ­
plig, 58), 5endo, lU!; êpoca a que nos relerlmos, conforme MEIRA, Bílvio A. B. - InlItitu1ç6es
d& DlTelto Romano - 1002 - pág, 24 - n.o 8: "os mores maJomm nad.. mais eram de Q.W!lI
pr1nclpi08 tran&feridos de geraç1l.o a geraçll.o pelos lurl8colllJultos" e. mesmo após a 88pe;ra­
çll.o do Jus do Fas, allrma ABTHUR MONTENEORO: "o direito continuou" desenvolver-ll&
sob duas rormas. correspondentes as duas fontes donde derivou; o jus legibus tntrodlldllm,
organizado pelos podêres públlcos leglslatlvOll jns scrlptum e o Jus moribus constltutmn,
10=do tàeltamellte pelo costume jus non scrlptum, In O AntlRo DIreito d& Roma ­
Coimbra - 1898 - plig, 13:) - n.o 5:

18) LOBO. Abelardo Saraiva da Cunh.. - Curso de Direito Rom..no - História - 1931 - IJ53-4;
Idem - Porohart, Reynaldo - Curso Elementar de Direito Romano - 1907 - 1/323 ­
n.~ 371: MACKELDEY - Manuel de Droit Romaln - Br=ellet1 - 1837 - Pi8", 15 - f 29;
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assim os catalogou: "19 - ° costume devia ser observado durante longo tempo
- longa consuetudine - e aceito pelo consentimento tácito do povo - tacítus
conse718Us populi; 29 - carecia ser provado - comprobatus - não somente
quanto à sua existência, como também em relação à sua prática uniforme
- uniformis - e repetida - frequenter; 39 - devia ser naturalmente racional e
não assentar em êrro, porque "o que se introduziu, não pela razão, mas, pelo
êrro inicial, tomando-se depois costume, se não deve observar em casos se­
melhantes", dizia Celso. Idênticas lições nos dão FERREIRA BORGES (19),

SPENCER VAMPR:e: eO), CARVALHO DE MENDONÇA (21), DESCARTES
DRUMOND DE MAGALHÃES (22) e WALDEMAR FERREIRA (:l8), quanto
aos usos e costumes mercantis.

Com muita propriedade sustentava EUGENE PETIT (:li), "o costume,
que é a primitiva fonte que aparece na ordem cronológica, subsiste sempre ao
lado das outras fontes do Direito, seja para complementá-las, supri-Tas ou
corrigi-las", isso porque, historia ROBERT VON MAYR Col5

), "tinha sido e
continuava sendo, mais que uma verdadeira fonte independente do nÔvo
Direito, um impulso que movia a ditar normas jurídicas aos 6rgãos chamados
constitucionalmente a Iazê-Io: ao pretor, aos juristas "credenciados", ao Senado,
ao príncipe", oportunizando-se então o texto que retiramos de tDOUARD
CUQ (26): "todo o Direito, diz Julião, repousa sôbre o consentimento do povo;
êste consentimento pode ser expresso ou tácito: expresso na lei, tácito no
costume." E ... na linguagem pitoresca de JOSSERAND (27), "o Direito que
nasce do costume, contínua e lentamente, tem caracteres de aluvião" e, em
referência às regiões diamantíferas mato-grossenses, podemos dizer que, paro­
diando, êsse Direito, selecionado na "bateia" do tempo, assemelha-se aos
diamantes brutos que, sàmente após sua lapidação ou interpretação, adquire a
perfeição e o brilho característicos.

As idéias, por seu turno, às vêzes, reagem sôbre os fatos. As grandes cor­
rentes do pensamento, oriundas de cérebros privilegiados e geniais, infIuen~

ciaram e modificaram, decisivamente, a evolução dos fatos e das instituições,
plasmando-lhe uma estrutura completamente diversa daquela que o correr dos
tempos lhe daria. Fora dessas raríssimas exceções - é uma citação de ERICH
DANZ (:l8) - "o costume abarca tôdas as formas de conduta voluntária que

19) BORGES. Ferreira - Dicionário Jurldlco-Comercllll - 1856 - verbo "UIlO";

20) VAMPIU:, Spencer - Tratado Elementar de Direito Comercial - § 10;

21) CARVALHO DE MENDONCA, J. X. - Tratado de D1rlllto Comercial. Bl'llllIle1ro - vol. 1 -
n.O' 120 e 137;

22) MAGALHAES, De8cartes Drumond de - Curso de Direito Comercial - 1/203 e 88.;

23) FERREIRA, Waldemar Martins - Institulç6es de Direito Comerdal - I - n,a. 86 11 9a;

24) PETrr, Eugene - Trata<1o ElePlental de Derecho Romano - Buenoa AIres - 1958 - pág.
64 - nota 39;

25) MAYR, Robert Von _ Histeria dei Derecho Romano - B&rcelona - Labor - 1926 - 1/318;

26) CUQ, !:douard - Lea IIlstltutlons Jurldlquell dea Romalns - ParJ.s - 1902 - II/17;
27) JOSSERAND, Loula - Derecho Civil - 1952 - trad. 8lUltl&go cunchUl08 y Manterolll ­

tomo I - 1/24;

28) DANZ. Erlch - La Interpretaclón de los Negacloa Jurldlcos - Madrid - 1955 - p~. 153 ­
§ 15 - n. O 2;
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fazemos nossas; é uma regra individual de conduta; sua característica é a
reiteração normal de atos .uniformes. E, quando o proceder do indivíduo
corresponde à conduta consuetudinária da comunidade a que pertence, êste
proceder acostumado se converte em hábito, em uso. O uso é o costume social".
Assim, a lição de CAMPOS BATALHA (2Q); "os usos e costumes constituem,
portanto, fonte autentica do Direito, embora subordinados às leis."

Evidentemente, não advogamos nem estamos a insinuar que os usos e
práticas populares, em qualquer ramo de nosso sistema jurídico, tenham valor
idêntico ao da lei, como fonte subsidiária do Direito (30). Sua importância será
sempre decrescente na evolução do Direito, onde a complexidade das relações
sociais e rapidez de suas mutações exigem a intervenção predominante do
Estado na elaboração da norma. "Mas, apesar dessa preponderância que a lei
escrita exerce sôbre a norma costumeira nos regimes jundicos contemporâneos
chamados continentais - assegura OCTAVIO TORREALBA TORUNO (31) ­
não foi possível, em nenhuma parte do mundo, afastar de todo o costume como
fonte riquíssima de preceitos jurídicos, que segue governando as relações hu­
manas, em maior ou menor grau, segundo os diversos ramos do Direito em
que se desenvolvem".

Nosso objetivo colimou na demonstração dessa importância na formação
do Direito, porque, já adiantara DEL VECCHIO (32), "o sistema vive como
organismo lógico, enquanto é sustido e alimentado pela consciência social
preponderante, que de contínuo o elabora e renova". Entretanto, ao intérprete
êsse caráter não pode passar despercebido: "há fatos que ditam ° direito; há
experiências cujo desconhecimento é prejudíciaf', arremata HENRI BATIFFüL
(83). .

Para CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA (3~), "'a moderna teoria das
fontes do Direito aproxima ° contrato da lei, pois que ambos são atos jurídicos
no sentido amplo da expressão e geradores de efeitos análogos, variáveis, porém
distintos pela sua extensão. Daí atrair a hermenêutica do contrato princípios
pertinentes à interpretação da lei. O contrato é um negócio jurídico, e, então,
o seu entendimento é comum a êste", uma vez que, no julgamento de GIUSEP­
PE BETIOL, (35) "'o Direito não é feito pelas abstratas meditações de alguns es­
tudiosos. 11:1e é uma regra das ações humanas nas recíprocas relações de homem
para homem".

O que logramos atingir e esclarecer é a formação primária de um ato
lícito, exclusivamente regional, que, descansando em um acôrdo de vontades,
se destina à constituição de um vínculo obrigatório, para que, na época de
aplicação do Direito Positivo, no equacionamento das questões que a sua exe-
29) BATALHA, Wilson de Souza Campos - Lei de Introduçê,o ao Código Clvll - La 00.. - Ij278;
30) apud Ba.talha, ob. clt.; Francesco Fllomusl Guelfi: "os usos e C08tumes 00 têm valo~ quando

ao lei expressamente se lhes refere. OU lhes permiÚ'! a aplicaç"'''; Pedrall Noy: "00 podem
ser aplicado. quando a lei o detennlne": Eduardo Garcia Neynez: '·00 Be converte em direito
vigente quando é aceito pelo Estado": e outro.:

31) TORUNO, Octavlo Torrealba - As Fontlis do Direito Mercantll - In Revista do Inetltuto
de pesqulee.& e Estudos Jurldlco-Econômlco-Soclals - lrultitulçll.o Toledo de Ensino - 1967
- 5/Hl5;

32) DEL VECCHIO. Olorglo - A Justiça - SaraiVa - 1900 - pág. 94;

33) B ....TIFFOL, Henrl - A Fllosotla do DIreito - "Saber Atual n." llS" - 1968 - pAgo 46;
,.) I'JaBIRA, Calo MArlo da Silva. - Instltuiçôes de Direito Civil - lQ6:l - I1V35 - u.o 189;
.) BETlOL, Gluseppe - O. Principias Fundamentais de Direito Penal Vlgente-tn Revista do

IDIItltuto de Pesqulsa.e e Estudos JuridlCO-Económico-Sociale - Instltuiçl\o ToJedo de En81no
- llN17 - 5f38 - n." 4;
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cução está a suscitar, possa o juiz ir pesquisar na gênese e evolução de sua
concepção simples e uso continuado o elemento capaz e seguro para interpre­
tá-lo, com justiça, e fundamentar com exatidão o teor de sua decisão, pois
"fazer cumprir a lei não significa ser dela cego instrumento", na conceituação
de DEL VECCHIO (86).

111 - Em Roma - onde, no dizer de F .H. LAWSON (37), "talvez a maior
contribuição feita pelo Direito à civilização foi a demonstração de que

é possível constituir um corpo de leis fundado numa base de bom-senso que
poCle ser aceita por diferentes povos em diversos estágios de desenvolvimento"
-, o primitivo ordenamento encontrou a seiva de sua incrementação nos mores,
mores maiores, inveterata consuetudo, boni mores 011 USUS, que a interpretatio
furisprodentium soube dosá-la de equidade, adaptando.a às novas exigências
sociais, mesmo ante a presença do Jus Scriptum (88),

Em seu quiritarismo jurídico e social, estabeleceram os romanos uma divi­
são essencial e original das coisas que, de tão restrita e tacanha, se prestava a
espelhar e a retratar a organização econÔmico-social, em que se plasmava a
vetusta comunidade - res mancipi et res nec mancipi -, cuja essência, distinção
e importância vai diluir-se na época pós-clássica.

Que coisas seriam estas?,., ADAUCIO COELHO NOGUEIRA (89)
avença que "os juristas romanos não as definiram. Limitaram-se a enumerar,
restritivamente, as mancipi e consideraram as nec mancipi tOdas quantas não
se enquadravam na relação oferecida", TROPLOKG (40), depois de comentar
que ''há coisas de natureza superior a tôdas as demais: são as que foram
objeto dos codicilos dos primeiros romanos e pareceram as mais preciosas à
simplicidade militar e rústica dêste povo", menciona "os quadrúpedes, por
último, cuía natureza rebelde domou a inteligência humana para associá-los
aos seus trabalhos, a saber, o boi, que traça o sulco propício, o asno manso
e a mula robusta, cujos lombos suportam a carga",

l!:sses animais, por constitufrem o cerne da economia rural, eram protegidos
por uma alienação formal, denominada mancipatio. Esta, na elucidação de
JVAN IGLESIAS (41), "é uma compra e venda que se consubstancia na troca
imediata da coisa e o preço. A mancipatio, figura negociaI típica de compra e
venda real, ao contado ou de presente, assume depois fisionomia abstrata e.
como tal, é susceptível de várias aplicações", efetuada, segundo a descrição
de JORS e KUNKEL (.2), da seguinte forma: "O adquirente cobria com a
mão, ante as testemunhas e o porta-balança, o objeto e pronunciava a fórmula
hunc ego hominem ex ;ure Quiritium meum esse aio, isque mihi emptus est (ou)
hoc aore aeneaque libra, golpeando seguidamente na balança com um pedaço
de cobre, o qual entregava ao alienante, que o guardava em silêncio, dando a
36) DEL VECCHIO, Glorgio - Teoria Ger&l. do E6t&do - 1957 - pág. 11 - n.' 8;
37) LAWSON. F. H. - O Mundo Romano ~ de J. P. D. Baladon - zah&r - 1988 - péol1, 119:
38) In8t. De Jure Natunde, Gentlum et ClvUl: I, n. ~ 9.°; ex non scripto Jus venlt. quod uaua

comprobavlt. Nam dluturnl mores oonaenaum utentlum comprovati legonn Inllt&ntur - d1rtli­
to 1110 llBCrlto li o que o uso tem oomprovado; quais 08 c08tumee antlg08, comproV&d06 pelo
coll6l!ntlmento dos que seguem, parecem-nO/! leis;

39) NOGUEIRA. Adaliclo Coelho - !ntroduçlo ao Direito Romano - 1966 - péol1. 253 - n.o 187:
40) TROPLONG - La Innuenclll. del Cristianismo en ai DerB<.1ho CIVil Romano - Buellal Alrea

- 1947 - pága. 2.4-5:
U) IOLESIAS, Juan - DertlCho Romano - Instltuclon.es de Derecho PrIvado - Bareelona ~

4.- ed. - pâg. 2.58 - § 61 - n.o 1;
42) JOR6, Paul - KUNKEL, Woltrang - DerB<.1ho PrIvado Romano - Barcelona. - Labor ­

1965 - pAg. 132 - § 54:
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entender assim que dava sua concordância à apreensão da coisa pelo comprador
e assentia à afirmação de ser esta sua, com o que a propriedade ficava trans­
ferida. "

Embora os pecuaristas mato-grossenses não tivessem aquele "objeto da pro­
priedade ritual primitiva" (43), cuja transmissão estava cercada de todo o for­
malismo primitivo, tinham, no entanto, no gado bovino (44) o sustentáculo
quase exclusivo de sua incipiente economia, o incentivo em que resplandecia
o heroísmo de sua fixação à terra, estando sua alienação sujeita às peripé­
cias do momento, à falta de estradas e meios de transporte, à distância das
invernadas e dos mercados consumidores. No Direito anglo-saxão, acentua
HOLMES (40), "o gado era a principal propriedade conhecida, e o roubo de
gado era a principal forma de apropriação indébita", e, nesta zona, ainda hoje
o roubo de gado conserva o nome latino de abigeato (46).

Fundados em tais princípios e considerações, acreditamos que a história
dêste negócio, se bem que longa e plenificada de presunções, deve integrar-se
numa descrição sumária dos fatos, onde ambos se complementam e se escla­
recem, mutuamente, sendo cada um indispensável à interpretação do outro.

IV - "Ao contrário das culturas canuvieira e cafeeira e do ciclo da minera­
ção, ricos em documentação, a pecuária, a não ser na sua fase inicial

de nossa colonização, se apresenta deficiente, país são poucas as obras exis­
tentes. Além de tudo, os documentos existentes revelam acentuada pobreza de
dados e detalhes pouco significantes." (47)

Muito mais vasta e insondável se nos afigura a dificuldade no terreno
jurídico ...

Após a fundação de Cuiabá ( 1718), devassado todo Mato Grosso e
esvaziado todo o afã de atingir a região pelo Amazonas do que pelo Tietê
(48), o grande Estado do Centro-Oeste "vivia, assim, pagando o tributo da
msU.ncia do litoral, de onde emergia a seiva da América Portuguêsa" (4U).

"A pecuária desempenhou, desde a sua introdução, papel de desenvolvi­
mento do Brasil", e, depois de considerar os vários fatôres que contribuíram para
a incrementação da criação de gado no século XVIII, conclui LAMARTINE
CARDOSO (5Q), "a expansão do gado não se limitou nesses séculos apenas à
área nordestina. Após o período de fastígio da mineração, integraram-se no ci­
clo da criação de gado grandes trechos do território de Minas Gerais, Goiás e
Mato Grosso", caracterizando-se, então, "a primeira grande marcha para o Oes-

43) D'ORS, Alvaro - Elementos de Derecho Romano - Pamplona - 1960 - p~. 97 - § 77
- "a";

44) "A Roma primitiva era. um.. cidade de campO:leses e lavr..dores. E a vida simples que leva
nos campoB o proprietário, atendendo às necessidades de seu rebanho e manejando com
as próprias ml1<Js a charrua, permanece\: como uma espécie de ideal naclona.l" (AYMARD,
André e AUBOYER, Jeannlne - História Gemi das Clvlhzaçôes - Tomo 11 - Roma" seu
Império - 1958 - 1/145; Pecus = gado, pecúnta, compreende as colBas que têm um valor
eCOnômico, Que podem sp'r aprecla.Ms em dinheiro:

<1:;) HOLMES, Ollvler Wandell - O Direito Comum - As Origens do Direito Anglo-Americano ­
Ed. "O Cl"U3elro" - 1967 - pág. 149:

46) SARAIVA - Dlclonàrlo Latino-Português: "abigeatus = roubo, tomada de gado; Ablgo, Is,
egl, actum, ere = Cle. desviar, arredar, r01.<bar gado:

41) VIEmA, Mauricio Coelho - Geogra1la do Brasil - Orande Região Centro-Oeste - IBGE ­
1960 - I1fl85:

0&11) Cf. HlBtórla da Clvlllzação Brasileira - A Época Colonial - Administração, Economia, So­
cIedade - 50b a dIreção de Sérgio Buarque de Hollanda - 1960 - II(36;

411) Idem, Idem - O Br8811 Moné.rquico - 1904 - I1fI74:
00) OABD080, Lamartlne - Geogr"fla Econômica do Brasl1 - Obe!isco - 2." ed. - pâg. 67;
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te"', de que nos fala R. HADDOCK LõBO (1)1), numa busca insaciável de OUTq,
"o que 10go teve de ser complementado com o desenvolvimento da criaçáb
de gado, que se introduziu em função disso e iria passar a dominar o espírito
da vida regional" (li2); entretanto, como lembra CAIO PRADO JÚNIOR (68),
"a grande fase de prosperidade da pecuária mato-grossense, que se desenrola
nos campos infindáveis do Sul, ainda não se iniciara e pertence inteiramente
ao Século XIX".

Formaram-se no Pantanal, nos campos de Vacaria e nos campos do Pla­
nalto os principais centros onde a criação de gado iria constituir urna das ati­
vidades predominantes na estrutura econômica do imenso território centro-oeste,
onde "o gado é criado à sôlta e muitas vê:zes somente é manejado na ocasião
da venda" (64). O grande problema era a condução e o transporte das boia­
das aos grandes e distantes centros de consumo.

Logo o Pantanal passou a ser "área exclusiva de criação de gado, exis­
tindo ai zonas de maior e de menOr concentração do rebanho bovino" (5li).

"A condução das boiadas à procura de consumo de longe, em vasta es­
cala, só poderia ser empreendida pelos fazendeiros de maiores haveres, quan­
do faltassem boiadeiros idôneos, que lhes adquirissem no curral os lotes e to­
massem a si o risco de transportá-los em trabalhosas jornadas", narra, com
conhecimento local e experiência, VIRGILIO CORRll;A FILHO (li6).

A estrutura econômica mato-grossense se firma e se consolida na atividade
pecuária, constituindo-se mesmo na "mais importante atividad6 da' regíão"
( 51). Basta, para uma melhor avaliação, dizer que, possuindo o Brasil, em
1966, um rebanho de bovinos de 90.153,000 caoeças, somente Mato Grosso
enumerava um total de 11.181.000 (1;8), no valor de NCr$ 1.345.752.672,00.

V- Agigantando-se a antiga criação bovina, tornou-se imperiosa a demanda
ao mercado consumidor, e, quando os interessados não o faziam pessoal­

mente, boiadeiros locais ou profissionais levavam as manadas para os consu­
midores paulistas.

O boiadeiro, porém, não tem o significado que hoje lhe emprestamos (~~).

"O boiadeiro" - comenta ELZA COELHO DE SOUZA - "aparece COmo uma
figura típica desta região criadora. 1<::le nada mais é do q.le um comerciante

til) LóBO. R. Heoddoclr. - Geogra11a Humana do Bra.sll - Essa - 3.a ed. - pág, 90 - 11.0 3,
52) ALMEIDA, Fernando F. M. - LIMA, Miguel Alvee de - Planalto Centro Oc1dental e Pan­

tanal Ma.to-Oroosenee - C,N.G. - 1959 - pAg. 104;
53) PRADO .f'ONIOR. Calo - Formação do :Brasil Contemporâneo - Braa1l1eIlBe - 7.- lId.

pAgo 2Cl7;
54) in Panorama Regional do Brasil - IBGE - CNO - 1961 - pág. 129;
55) CAMPOS, FlLusto Vieira de ~ Retrato de Mato Oroaao - 1960 - pAgo 71;
56) CORR1:A FILHO, Vlrglllo - Pantanais Mato-Grosaenses (deva&98mento e ocupaçoi.o) mal: -

ONo ~ 1946 - pág. 111;
ti7) PINTo. Mana Magdalena Vieira - Pa18agena do Brasll - IBGE - 1962 - pAgo 1M;
58) or. Anuário Eetat!stlco do Br8ll11 - 1967 - Fundaçll.o mGE - v. 28 - pAg. 111;
59) "Pessoa. que toma conta dos boIs, condutor de carro de bois·· (Francisco da 81lve!ra Bueno ­

Grande Dlclonll.rl0 Etmológlco-Prosódlco da Llngua Português& - saraIva - 1968 ­
1I!528), no mellIno 8eIltldo, reglstr&m CONSTANCIO (D1cclonario PortURuez - Paria - 1836
- pAg. 179) e CALDAS AULETE (Dicclonarlo da Llngua Portugueza - LiSboa - 1881) o
Urmo "bol&delro··; entretanto, o vocábulo ·'b<>ladelro'· (do lya. 'delru) - o que eompra g&do
pa.ra. revender (Anteno)" Nascentes - Dicionário da Ljngua Po"rtugUêea - D.I.N. - 1961 ­
tomo 1/3(0). "comprador de gado pal"a revender" (NOvo DlC!on~rlo BrasUelro Melhoramen­
tos Dustr&do - 1964 - I!490), ··comprador de gado para revenda" (Auréllo BU&rQue de Bol­
landa Ferreira - Pequeno Dicionário B.......Uelro da Lingua Português& - 1961 - pAgo 1St).
"comprador de gado para revender •• (Léo Paragu&a8u - Dicionário Enciclopédico Dustrado
FORMAR - 3.8 ed, - 2/4S0j é o primitiVo sentido léxico qUe adotamos neste estudo;
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de gado servindo de intermediário entre os fazendeiros criadores e os invernis­
tás. Constantemente viajando, penetram êles até as zonas pastoris mais afas­
tadas do Triângulo Mineiro, de Goiás e de Mato Grosso, da zona de Paracatu,
do sul e sudoeste de Minas Gerais para comprar o gado diretamente do cria-o
dor" (60) - era wn empresário, um empregador, um organizador e financiador
do boiadão, o elemento vital na circulação dessa imensa riqueza que, mais das
vêzes, sua atividade se circunscrevia a comprar os bois, ficando o transporte a
cargo de seu pessoal experimentado,

Os boiadeiros, que percorriam o sul mato-grossense à procura de novilhas
para corte, a preços mais acessíveis, pagando à vista, não s6 precisavam de
constituir um número considerável de cabeças para a formação do boiadão,
para efetuar um transporte mais econômico e seguro, como também para pre­
caver-se das oscilações do mercado, sujeito aos caprichos da natureza impla­
cável (doenças, cheias, sêcas, incêndio nos pastos), não apanhavam logo os
animais, mas fixavam um prazo razoável para ir ou mandar buscá-los.

Dessas convenções, originou-se então o negócio jurídíco do "FICA", cujo
silêncio na literatura jurídica brasileira é tão absoluto como uma mulher casada
interessada em que todo o mundo de sua cidadezinha esqueça seus deslizes de
môça desenvolta e sadia,

Os fazendeiros locais, sem qualquer financiamento para arcar com as des­
pesas da entressafra, encontraram um meio hábil e fácil de obtê-lo, sem juros
aparentes, na certeza de que a natureza pr6diga multiplicada ° rebanho (+
40$ ao ano), cujos lucros eram fatalmente certos por ocasião do rodeio, Além
do mais, o pacto poderia atingir novilhas ainda por nascer.

Não obstante a sua garantia fôsse solidificada na boa-fé e na palavra de
honra que tanto caracteriza e dignifica o homem do campo, essas negociações
eram feitas por escrito, com redação simples, uma vez que, nem sempre, o re­
colhimento aa manada era feito pela mesma pessoa que o havia entabulado e
o instrumento exibido servia como uma simples ordem de entrega, sem ne­
cessidade de qualquer outra autorização, na data designada.

A praxe mercantil (61) dos antigos pecuaristas, originária exclusivamente
do sul-mato-grossense, ao transacionarem com outros criadores, boiadeiros, in~

vernistas ou intermediários, deu nascimento a uma convenção jurídica que, em­
bora não possuindo nomenclatura exata nem legal, não ficou inominada e, numa
verdadeira metonímia, recebeu a denominação popular da palavra que encabe­
çava o instrumento particular - "FICA", como resultante dêsse regime eco­
nÔmico (62).

De redação quase imutável, não obstan~L as diversas causas dos atos que
representa, sem os formalismos que incomodam os iletrados, podendo ser pre­
parado na hora e local do negócio, em qualquer papel, o "FICA", produto da

60) SOUZA, Ellm Coelho de - Tipos e Aspe<::tos do Br....n - IBGE - CNG - 1949 - págs. 275-7;
81) "O Ottl!1to Mercaotll deve Ser considerado COmo um Direito espe<::lal Que, me<1llUlte oormas

del1mltadoras. cria l,lIIl campo de apllcaçAo próprio deotro em as relações jurldlco-prlvad.as
para submetê-lo a l,lIIl slstem.. e.'Ipecltlco" (Qctavlo Torrealbll. Torutl.o - As Fontes do Dl­
reito MerellrltÜ - In Revlllta do Instituto de Pwqu!&ls e Estudos Juridlco~Ecooõmlco-Soc1alll

- IllJItltulçlo Toledo de Ertslno - 1967 - 5/99);
62.) LAJUGm. Joseph: "conceltuamOll sIstema econômIco comO UIII conjunto coerente de Im­

tltulç6811 jurldlcaa e sociais, no 6elo das qualll 8Ao postos em ação, a rim de aallegUl'W' a
l"eal1za.çAo do equUlbrlo econômico. cettol'l ~IOfl tllcnlcos organizados em funçlio de cert06
móve1s dominantes" (Os 81l1temas EconômlcOfJ - "Saber Atual n." 46" - 1959 - pág. 8);
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inteligência prática do homem rural, vem desafiando o tempo e documenta os
mais variegados negócios de gado do imenso e afortunado sul-mata-grossense.

VI - Muito embora o uso ainda conserve a primitiva redação do documento,
o negócio jurídico não mais possui o "mesmo sentido e objetivo daquele

período colonial.
Inicialmente, o "FICA", na realidade, constitui um contrato, um recibo

finnado pelo obrigado, um instrumento comprobatório de uma convenção si­
nalagmática imperfeita, onerosa, aleatória, consensual, solene, de execução di­
ferida no futuro e definitiva.

Hodiernamente, os tempos mudaram; mecanizaram-se os transportes; as
doenças, que dizimavam os rebanhos, foram controladas; as inúmeras facilidades
creditícias ofertadas pelo sistema bancário aos criadores, inclusive moratórias,
quando das calamidades públicas, a pujança dos pastos, as rações balanceadas
gentes nacionais, e as poderosas gestões da SUNAB, tudo garantirá a majoração
e a certeza inderrocável de que a incontrolável inflação, que desafia os diri­
dos preços em cada safra, é o dôbro, nas invernadas e entressafras, assegurou ao
"FICA" uma radical transformação. .

Quase sempre não mais consubstancia e comprova venda de gado bovino,
no sentido exato da expressão. Os industriais da carne e de seus subprodutos
não compram por antecipação: preferem esperar as reações e contra-reações do
mercado, que êles próprios, muitas vêzes, provocam, pagando a mercadoria
contra-entrega para lograr preços-mínimOS especialmente nas épocas de
abundância. Passou a ser uma espécie de título desconhecido no Direito Cam­
bial - uma nota promissória pecuarista -, com mecanismo própriO e reconhe­
cimento tácito, um emjlréstimo, a médio ou longo prazo, para ser pago em gado,
cuja valorização infahvel cobre todos os riscos e juros de inadimplemento.

Suas facilidades são enormes: não exige cadastro bancário, disponibilida­
de de numerário, preenchimento formal do título, registro, avalista, <::ntrevista
com o gerente do banco, abertura de crédito, escrituras e outras fonnalidades
credor são os melhores possíveis: possibilita o emprêgo seguro de capital, sem
qualquer incidência do Impôsto de Renda, sem despesas de criação, alimentação,
pastos e empregados, além do lucro certo que obterá com a venda do gado,
prestando-se ainda o "título" a circular como qualquer outro similar legal. Desta
forma, o "FICA" mudou de estrutura, modernizou-se e continuou a viver no mer­
cado paralelo, com as vantagens, simplicidade e garantias reais que seus simi­
lares desconhecem.

A palavra de honra do homem do campo, antes máscula e inflexível, sofreu
também os efeitos dos vícios da civilização. Os compromissos, outrora sagrados
e fonnais, foram esquecidos, relegados e marginalizados, e a Justiça foi chamada
a dirimir as controvérsias e a interpretar as obrigações que êle representa e os
efeitos jurídicos dêle emergentes.

VII - Graças às circunstanciadas anotações do ilustre causídico e pecuarista
Paulo Machado e às pesquisas empreendidas pelo eminente Desembar­

gador aposentado Heliophar de Almeida Serra e pelo Dr. Estêvão Alves Corrêa
Netto, agrupando os múltiplos negócios jurídicos documentados pelo 'FICA",
( 68) para o pecuarista, geralmente avêsso a tais protocolos. Os benefícios do

63) Cf. MILITA0, Franclsco do Amaral - B&nco e F1sco - CfI;mpo Grande:"" 1964:
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em nove especles, podemos asseverar que aquêles negócios se resumem apenas
em três grandes categorias, a saber:

a) compra e venda de gado bovino;
b) empréstimo em dinheiro para ser pago em gado;

c) parceria pecuária.

VIII - O "FICA" consubstancia, efetivamente, uma operação de compra e
venda de gado bovino a entregar, se declarar que o entregará "quando

fôr exigido":
"FICA em meu poder mil vacas de criar, mestiças de zebu, sem defeito
físico, de 3 a 7 anos, com a marca "Z", na perna esquerda, pertencentes
a Zeca Andrade, obrigando-me a entregar-lhe as referidas vacas quan­
do por êle me forem exigidas." (64)

a) se o boiadeiro ou comprador, após o pagamento do preço exigido,
efetua a marcação das reses e, por qualquer outro motivo justifi­
cado, não pode transportá-Ias imediatamente da fazenda do ven­
dedor, recebe, como comprovante da transação, o modêlo acima;

b) se o boiadeiro, invernista 011 recriador, que conhece e confia na
pessoa do vendedor-fazendeiro, compra tourinhos de um ou
ôois anos, sem examiná-los e marcá-los (podendo deixar a opera­
ção a cargo do vendedor), recebe um 'FICA", idêntico ao anterior,
apenas com o texto referente à marca devidamente modificado.

Como sabemos, aduz CARVALHO DE ~1ENDONÇA (65), "o contrato de
compra e venda comercial reveste-se de vários aspectos, principalmente com o
desenvolvimento das relações mercantis modernas. Daí as diversas espécies de
compra e venda, cada uma das quais oferece algo de original na doutrina, nos
usos comerciais e na jurisprudêncía".

E, prossegue, mais abaixo; "A compra com pagamento antecipado, aliás
não freqüente no comércio, assinala-se pelo fato de o comprador adiantar o pa­
gamento, exigindo a mercadoria depois de pago o preço, ou de vencido o ter­
mo fixado. Esta forma de pagamento supõe ajuste expresso, importa condição
suspensiva." Para WALDEMAR FERREIRA (66), "efetuando-se, desde logo,
o pagamento do preç:o, ficando estipulado prazo para a entrega da coisa, é
a venda a entregar", pois, "se a venda é a entregar, é o contrato que determina
a época", informa RIPERT (&7).

Desconhecendo os pecuaristas, como ainda hoje desconhecem, que "têrmo
inicial (ex die, segundo os romanos, ou a quo, ou primordial, segundo Savigny,
ou suspensivo) é o que fixa, no futuro, ° momento a partir do qual o direito
pode ser exercido, ou a obrigação deve ser cumprida" (~8), e que "essa é a venda
a entregar, de que é modalidade relevante a venda a têrmo, na qual se marca o

&I) Modêlos trallBcrltos de MACHADO, Pa.ulo - Fontes do Contrato de ParceIra Pecu&i'la - A
Convençlo - A Lei - Usos e Costuml!lS - O Contrato Tipo da. Lei Brasileira;

~) MENDONÇA, J. X. Carvalho de - Tratado de DIreito ComercIal BrasileIro - Rio - 1939 ­
vol. VI - Parte 11 - p~g. 118 - n.o 716;

66) FERREIRA. Waldemaf Mutln5 - Tratado de D1~elto Comercial - O Estatuto do Comércio
e os Titulas de Crédito - lSB7 - II/303 - fi." 2.498;

0'1) RIPERT, Ooor.o;e5 - Tratado Elemental de Derecho Comercial - Buenos Aires - 1954 ­
lV/28 - n.O 2.256;

te} MO, Vleent$ - A\() Jurldlco - 3.a ed. - pil.~. 365 - n.o 125-B;
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prazo ou têrmo para entrega da coisa vendida, mediante pagamento do preço
contemporâneamente" (69), para garantir o negócio, firmaram um instrumento,
diferentemente do que conteria uma nota de venda ou nota fiscal, mas q,ue
outra coisa não representava, em sua rudimentar grafia, cujos riscos ficavam a
cargo do vendedor - genera non pereunt -, beneficiando-se ainda o comprador
com a plusvalia,

IX - Para CARNELUTII (7U), "a investigação do fato, sob o aspecto jurí­
dico, não ficará completa sem buscar a razão da mutabilidade" e continua­

va - "aquilo de que necessita para representar o ato do homem, é dizer que o
homem faz, é representar, juntamente, a serenidade e a obscuridade, o pranto e
o sorriso. Esta é a diferença entre o fotógrafo e o pintor. Na fotografia um
homem chora OU sorri; mas sómente o pintor pode, se é verdadeiramente um
pintor, expressar reunidos seu pranto e seu sorriso", assim seja com a inter­
pretação dêste contrato.

Entendendo que, no caso da compra e venda, a confiança era um ele­
mento ponderável, o criador usou da mesma prática para documentar seus
empréstimos e passou a emitir "FICA" ao invernista, ou aos seus credores, como
se fÔsse venda, limitando-se, apenas, a estabelecer ° têrmo suspensivo da obri­
gação, que coincidia, exatamente, com o vencimento do empréstimo:

"FICA em meu poder, pertencentes ao Sr, Antenor da Costa Leite, 400
(quatrocentos) touros cruzados, bons, sem defeito físico, de dois e
meio anos de idade, os quais lhe entregarei em minha fazenda, Boa
Vista, Município de Nioaque, no dia 30 (trinta) de março de 1952.
Bem entendiáo, nesta data entregarei ° número acima de dois e meio
anos de idade. Dou o valor de Cr$ 160,000,00 (cento e sessenta míl
cruzeiros), a este fica, para efeito de sêlo. Aquidauana, 25 de outubro
de 1950. a) Decoro8o Ortiz (71) ,"

E:ste adiantamento era muito mais fácil que recorrer à nota promissória,
cuja execução daria muito maior trabalho, pois, na verdade, não havia intenção
de ambas as partes em receber o devido em moeda, mas em· gado, servíndo
ainda o "FICA" para circular como <}ualquer título de crédito legal, com uma
garantia s6lida e por todos aceita, daI, os dois casos que o endossam:

a) se o credor -emprega capital, adiantando dinheiro para receber o
seu corresJ;0ndente em gado, ao preço da data do negócio. recebe
um "FICA, como se o devedor-vendedor ficasse como detentor dos
animais, comprometendo-se a entregá-los dentro do prazo do ven­
cimento da obrigação. Às vezes, o negócio recai sÔbre animais que
ainda não nasceram (72);

b) quando o criador recebe dinheiro adiantado do ínvernista, seu
cliente tradicional, em vez de emitir uma nota promiss6ria ou pro-

69) FERREIRA, WlIJdema.r MartlIl8 - Instltulçlo de DIreito comercial - Otl COIltratoa MereaIl~

tis e os Titulas de Crédito - III/295 - n.o 92U:
70) CARNELUTTI, Fn<nc18Co - Arte do Direito - Salvador - 1957 - págJl. 56-7;
71) In Anais F'orenaes do E3tado de Mato Grosso - 1954 - vol. 23/182-3;
72) C8.IIO tlpleo do n40~Pag.mento e da. nILo-entrega. do gado é êBte "FICA", eIleontrado Ila Ape­

laçA0 Ctvel n.o 6.163 - AQ.uld&U&na.; "FICA - VllJor de Crt 4.000,00 - FICAM deposttadoe
em meu poder 100 (cem) tourinhos de um ano todos êles da melhor cruza de zebu, em
bom estado, pertencente ao Sr. Carlos AssumpçAD, OB quais me obrigo a entregar 80 rn8llmo.
senhor em data de 30 de dezembro de 1966, na sede da minha fazenda no Munlclplo de
Bonito - Estado de Mato Oro880 -, gado êlllle vendido 80 sr. CarloB AaBumpçAo conforme
pagamento em 17-2-64 (Cr' 1.900,00) - BaDco BraB. de Descontos S/A. - OaffiJlQ Oranl1e
p/Aquldaullna - M.T. C ..mpo Grande, 1.0 de agOsto de 1956 - &aS. João Oarlbl":
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messa de compra e venda de gado, irretratável e quitada, fornece­
lhe um "FICA", nos têrmos supra, como um vale que os empre­
gados passam aos seus patrões, quando solicitam dinheiro adian­
tado para ser descontado do salário mensal (18),

X-A parçaria pecuária - antigo contrato de animais a ganho dos portu­
guêses; bail à métaire, bail à colonage, colonat parliaire ou métayage, dos

franceses; mezzatiria, masseria ou calúnia dos italianos - tida por CUNHA
GONÇALVES (H) como "um dos contratos mais antigos da humanidade e
que também remonta às origens da nação poruguêsa", articulada nas disposi­
ções das Ordenações Afonsinas - Lív. IV, tít. 75, das Ordenações Manuelinas
- Lív. IV, tít. 60, vedada nas Ordenações Filipinas - Lív. IV, tit. 69 (1:», soube
conciliar a proibição legal com as necessidades e usos mais prementes do povo
para, em reaparecendo com a Lei de 24 de outubro de 1832 e Decreto n9 2.827,
de 15 de março de 1879, ressurgir no Código Civil hoje alterado pelo Estatuto
da Terra, e reviver "no projeto, em têrmos atuais, simplificados, e mais equâ­
nimes, de molde a evitar os conflitos que habitualmente separam os parceiros,
no tocante à liberdade de disposição dos bens e a partilha dos produtos." (76)

Parece-nos que os seus antepassados históricos se encontram no arrenda­
mento de coisas - locatio conductio rerum -, a<],?-êle contrato consensual, sina­
lagmático perfeito e oneroso, através do qual uma das partes (locator) se
obriga a proporcionar à outra (conductor) o uso e o gôzo de uma coisa ou a
prestar-lhe um serviço, mediante uma remuneração em dinheiro chamada redi­
tus, pensio, merces, manupretium" (11), cujas origens não encontram unifor­
midade nos autores, sendo a opinião mais comum a localização de suas raízes
nos negócios que o Estado efetuava com as terras públicas (18), ou provém
do Direito das Gentes (19), estando sua aparição como contrato consensual
situada à "época dos veteres: figura na lista âas ações de boa fé de Q. Mucios
Scaevola referida por Cícero no De Officiii" (80).

Apresenta substanciosa analogia com a compra e venda (81), tendo sido
talvez "uma de suas variações" (82), ou tenha derivado do precarium (83).

73) Nesse ....nUdo o definiu DE PLÁCIDO E SILVA (In Vocabulé,rlo Jurldlco - 1963 - U/691):
"espécie de vale ou declsraçlio de divida, passada pelo devedor a seu credor":

74) GONÇALVES, Luiz da Cunha - Prlnclplos de Direito Civil Luso-BrasUelro - 1951 ~ 1I1790
- n." 258;

7:;) FREITAS, José Augusto Teixeira de - Consolldaçlo dll.5 Lele ctvls - 1915 - :;,- 00. ­
pâg. 313 - nota. 1: "a nosaa. lei, 'sempre propensa para a doutrtna dos casultas, profilga
ta1s contratos, como usuras do rico contra o pobre":

76) In Projeto de C6dlgO de Obrigações - 1965 - Serviço de Reforma de C6digos - pé,g. xxt
17) 8ERAFINr, FUlppo - Istituzlonl di Dlrltto Romano - Flrenzl - 1813 - n/18 - t 137:
78) Cf. FOIQ-NET, Rene - DUPONT, Emlle - Le Drolt Romaln des Obllgatlons - Paris ­

1945 - pig. 81 - § 2.": MAY, Gaston - Eléments de Drolt Romaln - Paris - 1909
pig. 301 - nota 1:

79) JORQUERA, Francisco - Manual de Derecho Romano - Santiago - IW9 - lJJ321 ­
n.o 1.001:

80) Vn.LER, Roberl - Drolt Romaln - Les Obllgatlons - f'llrle - 1052 - I1JI62-3;
81) MAYNS, Cher1es - Coure de Drolt Romalll - Bruxelles - 1891 - 1I/236 - ~ 215: ACCARIA8

- Précla de Drolt Romaln - Par1s - 1891 - lJ/318 - n." 651: BONJEAN - Eltpllcatlon,.
Méthodlque des Inetltutes de Justlnlen - Paris - 1880 - II/451:
WARNKOENIG, L. A. - Instituições de DIreito Romano Privado - Rio - 1882 - pág. 371
- § 888; DIDIER-PAlLIJ~ - Cours J!:Iémentalre de Drolt Romatn - Paris - 1881 - n/l71 ­
§ 1.0:

82) OmAD. Paul Fr<!dérlc - Manuel J!:lementalre de Drolt Romaln - Paris - 1906 - pé,g. S66
- § 2.0 - 1I,o I:

63) SHERILLO - Locazlonl! e Precarlo - Rlnd1contl dell'lnstltuto Lombardo di Sclenze " Lettertl
- MUaao - 1929 - 62/389 e as.;
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Para POTHIER era "um contrato inominado", enquanto PACIFICI·MAZZONI
(M), ABELLO (RJ), PIOLA (86) o entendem como "um contrato misto, resul­
tado de vários elementos de diversos contratos - a locação, a sociedade e o
contrato de trabalho", "predominante certamente os caracteres da sociedade"
( H7 ). Contudo, obtempera SERPA LOPES (SH), "pode dizer-se que se trata de
um instituto jurídico, formado de elementos vindos de certas figuras contratuais
e essencialmente criados pela fôrça das circunstâncias econômicas, que lhe
tem dado a estrutura com que hOje se apresenta". .

O fato é que, praticado largamente em todo o Estado de Mato Grosso e
considerado como subespécie de locação, contrato de trabalho, sociedade ou
contrato atípico sui generís, a parçaria pe'?l.lária que, no dizer de CARVALHO
SA~"nOS (H9), "é um contrato consensual, não exígindo forma especial e
podendo-se provar verbalmente", "de feição própria, que se aproxima da so·
cieda.de, sem com ela se confundir" (00), "podendo ser provado por testemu·
nhas, seja qual fôr o seu valor" (01), nada mais é, para MALTA CAROZO,
que "um contrato de participação" (\I~).

Para um contrato, cujo nascimento e conceituação evocam tantas divergên~

cias e discrepâncias, não é estranhável que, para o seu surgimento regional,
apresentemos uma outra teoria.

"~ fato sabido - historia JOS~ SABINO DO PATROCINIO (IIS) - que
os antigos fazendeiros (mato-grossenses) costumavam dar aos filhos que se
iam tornando aptos para o trabalho, não só gado para criação à meia, como
também a terra para planta(;ão nas mesmas condições; com os agregados, dava­
se o mesmo; era uma espécie de proteção que lhes dispensava o proprietária."

Descrevendo os episódios da economia doméstico-pastoril, peculiar às so­
ciedades primitivas, jOSlt LAjUGIE (Q4) nos adianta que "é a família a célula
da atividade econômica. lt no quadro da unidade familiar que se realiza sob
a autoridade do pai de família a adaptação da produção às necessidades dos
membros do grupo".

No regime econômico mato-grossense, Úllperava a família de autoconsumo
integral, Hpicamente patriarcal, com unicidade patrimonial e tôdas as potestas
concentradas despàticamente na pessoa do fazendeiro, chefe da família.

Como em Roma, os palres familias costumavam conceder aos filius familias
e escravos um pequeno patrimônio - peculium profectitium - que, na descri­
ção de NINA PONSSA DE VEGA DE MIGUENS (9~), estava "constituído por
aqueles bens que o pater familias outorga aos fílíus familias para que os admi-
84) PACIFICI-MAZZONI - Instltuzlonl - Vol. V/41 - n.o 199 - apud SERPA LOPES - CUl'lIO

de DIreito ClvU - 1960 - IV/588 - n.O 840;
85) ABEl LO, L. - Tr"ttlldo della Lccrzlone - 2.- ed. II/416 apud SERPA LOPES. op clt:
86) PIOLA - In Dlgesto Itallano - mernadrla - apud Serpa Lop2s - oh. clt.;
87) SERPA LOPES, Miguel Marla - Ourao de Dlrelto CIvil - 11160 - IV/559 - n.o 840;
88) OAMA. AUonso Dlonyslo ~ Teoria e Prática dos Oontratos por Instrumento PartIcular no

Direito BrasIleiro - 1957 - pAgo 32\1 - nO 629·A;
89) SANTOS, J. M. Carvalho - Código Civil BraSileiro Interpretado - 1951 - XIX/l88:
90) BEVI1.·AQUA, ClóvIs - Código CIvil dos Estados Unidos do Brasil Comentado - 1955 - V/135;
91) MONTEIRO. Washington de Barros - Curso de Direito Civil - Direito ds.s ObrlgaçÕ<!s -

1961 - 5. 0 vol. - II/344;
92) CARDOZO, MALTA - Tratado de DIreito Rural Bresllelro - 1956 - 3/4l13 - n.o 958;
113) PATROCíNIO, Jo.é Bablno - Pecuária (obra lnédlta) 1/29;
94) LAJUOJE, Joaeph - Os Slstemaa Económlcos - "Saber Atual n.o 46" - 1959 - pág. 15;
95) MIOUEN8, Nina POIlll8e. de le. Vega de ~ Derecho de Fa.milla en e1 Derecbo Romano ­

Buenos Aires - 1964 - 'D"i<. 25:
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nistre e dedique ao exercício de alguma indústria, sóbre o qual o pater continua
sendo o dono. Os filius familias sômente têm o direito de administração e de
usufruto, podendo êste ser revogado pelo pater familias, caso o repnte neces­
sário. O filius familías não pode alienar o patrimônio que constitui o pecúlío e,
se morre, esta massa de bens retoma ou reverte automàticamente à massa
patrimonial do pater". Tudo o que adquirisse com êsses bens seria seu, eluci.
da-nos LUIZ ANTôNIO VIEIRA DA SILVA (96).

Aqui, a separação de bens não se denominou pecúlío, mas tinha todos os
contornos da parçaria à meia. Regime êsse também aplicado aos agregados e
estendido aos amigos e compadres, sem uma feição contratual definida. O
patrimônio familiar permanecia íntegro; a separação dos "cascos" facilitava o
trabalho de administração c criação; a meação proporcionava um enriqueci­
mento doméstico mais rápido, além de constituir um estímulo ao filho ou um
meio de vida ao parceiro-pensador.

a "FICA" serve para documentar dois tipos de parçaria pecuária:

a) com contrato escrito:
Considerando a existência de contrato escrito de parçaria pecuária,
nos têrmos do art. 1.416 do Código Civil Brasileiro, o parceiro
proprietário, cuja fazenda fica muito longe das terras do par­
ceiro criador, para evitar maÍores despesas e aborrecimentos com o
transporte dos produtos, prefere, em vez de recebê-los, reunir o
total de dois ou mais anos, para a formação de um rebanho maior,
recebendo um "FICA", referente às reses de cada ano:

"FICA em meu poder, para invem ar, em minha fazenda "Aurora",
neste Município, 300 bois erados, pertencentes ao Sr ,
mediante o pagamento de NCr$ , por cabeça. abri~o-me

a fazer a entrega dos referidos bois à hora que por êle me forem
exigidos. (64);

b) sem contrato escrito:

I -- se O fazendeiro entrega o gado próprio para pastorear (popular
"engorda") na propriedade de outrem, mediante remuneração, o
modêlo adotado é o mesmo do contrato escrito;

II -- se, estando com seus campos lotados, entrega anim1.is machos, para
criação, a outrem que tem sobra de pastos, é a seguinte:
"FICA em meu poder 1.250 touri~hos, de ~m ano, para cria~, r7r-
tencentes ao Sr , , crIador, resIdente neste MUnlCIplO;
obrigo-me a entregá-los criados, isto é, 1.250 bois ao mesmo senhor,
dentro de três anos, a contar desta data, mediante a remuneração
de NCr$ , por cabeça. Dá-se a êste o valor de r-.:Cr.$ ;

IH -- se entrega determinado número de vacas (popular "arrendamen­
to") para receber, no prazo convencionado, o mesmo número delas,
recebe os "FICA" referentes à renda ajustada verbalmente -- ou,
depois de cinco anos, recebe simplesmente o dôbro (popular: par­
ceria a dobrar), consignando-se no "FICA" haver recebido o dôbro
po que lhe foi entregue·

&e) SILVA, Luiz Antônio Vieira. da - Hlarorla. Interna. do Direito Romano Prlva.do -" Rio ­
1~ -- pig. 117 -- § 32:
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XI - "Fazer justiça, aplicar o direito, dar soluções justas onde, como e
quando quer que as colisões e conflitos da vida possam reclamar a inter­

venção da autoridade social, argumenta com acuidade CLEMENTE DE
DIEGO (97) - é a missão dos tribunais ainda contando com o silêncio, a obs·
curidade ou a insuficiência da lei". Isso, numa etapa histórica em que, sintetisa
PAULO CARNEIRO MAIA (98), "'a construção juridica tradicional do con­
trato, que era de irrecusável individualismo, foi sendo, entretanto, abalada
pelas metamorfoses econÔmicas e sociais" e "'0 apótema pacta sunt seroonda
tornou-se flexível, perdeu em seu absolutismo, débil à penetração das idéias de
sentido solidarista e ao intervencionismo estatal nas relações econômicas",
ainda mais difícil se torna a reunião de princípios e normas ou a indicação de
um sistema para interpretá-los.

Enfrentamos, primeiramente, a observação ditada pela experiência de
ROBERTO DE RUCGIERO (911): "não devemos esquecer, quando se fala de
regras de interpretação, quer sejam doutrinárias, quer sejam legais, que não
comtituem sistema completo e infalível de normas, cuja mecâníca aplicação
dê lugar quase automàticamente ao descobrimento do verdadeiro sentido da
lei. Seu verdadeiro carát~r e função é de meros auxiliares, critérios gerais
que devem servir de guia no processo lógico de investigação, porque tal
investigação não se efetua com. o uso exclusivo de uma série mais ou menos
complexa de regras de hermenêutica, mas exige, antes de tudo, uma clara e
fina intuição do fenômeno jurídico, um profundo conhecimento de todo o orga­
nismo do Direito, da história das instituições e das condições de vida em que
as relações jurídicas se produzem. ll: uma arte que não se pode ensinar nem é
possível encerrá-la nos estreitos limites de um Decálogo. Têm razão os adver­
sários do método lógico tradicional, quando negam que a interpretação possa
conter-se em alguns aforismos escolásticos. E é certo - sem que isso autorize
a reconhecer no juiz uma faculdade criadora de nonnas - que na interpre­
tação há sempre algo de pessoal e de arbitrário, porque todo produto da inte­
ligência não pode confinar-se nos estreitos limites de alguns preceitos fixos e
invariáveis" e afirmemos, com COVlELLO (100), aplicando-o aos contratos:
"não há uma interpretação gramatical, uma interpretação l6gica, uma interpre­
tação histórica, ou sistemática: não há várias espécies de interpretação, e sim,
vários meios de interpretação, que devem ser usados em conjunto, nunca iso­
ladamente".

Felizmente, nosso Código Civil - diferentemente da orientação do Código
Civil Francês (arts. 1.156 a 1.164), onde se inspirou o legislador italiano de
1865 (arts. 1.131 a 1.139) e o de 1942, com pequenas modificações dêle se
serviu (art. 1.362 a 1.371) - fixou apenas duas normas básicas de caráter
interpretativo das convenções (101), a saber:

"Art· 85 - Nas declarações de vontade, se atenderá mais à. sua inten­
ção que aO sentimento literal da linguagem;

(17) DIEGO, F. Cleme:cte - Fuentee deI Oenlcha CtvU Eapall.ol - Madrid - 1922 - pig. 14:
98) MAIA. Paula CarneIro - Do. Cláusula Ble Rebus Stantlbua - 19511 - pág8. 15-G - :c.o 3;
99) RUGGIERO. Roberto de - Instltu:l:!anl di Dlrltta Clvlle - trad. R&moll serrano 8ufter y

Ja.... Santa. OTuz Th!,\"l~o - 1113'1:

100) COVIELLO - Doctrln.e. General de! Derecha Civil - México - 193& - pág. 75;
1(1) LIMA, Ja40 FraIl~n de - Curso de Dlnllto Civil Br&811elro - DOll Contmtos - 11l5a ~

TT/37? - n." 3111'
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"Art. 1.090 - Os contratos benéficos interpretar-se-ão estritamente."

Isso, no julgamento do abalisado CLóVIS BEVILAQUA (102) foi correto,
pois, quaisquer regras interpretativas "são meramente doutrinárias, e não deve­
riam ser articuladas em lei. Por isso o nosso Código acertadamente as deixou
para os livros de doutrina", Não obstante, o Projeto do Código de Obrigações
( 108) conservou as duas disposições supra, acrescentando-lhe mais três, tendo
o Anteprojeto da Lei Geral de Aplicação das Normas Jurídicas (104) proposto
que "a aplicação das normas jurídicas se fará sob a inspiração do bem comum,
da justiça social e da eqüidade".

Sem a menor pretensão de sistematizar normas ou princípios de herme­
nêutica, selecionamos alguns pontos que reputamos mais indicados ao comple­
mento do estudo e interpretação do contrato:

a) "vontade das partes":

Sendo o contrato, no sentido amplo, "todo negócio jurídico que se forma
pelo consenso de vontades" (l05), "característica que distingue o contrato dos
antros atos jurídicos" (106), o trabalho inicial do hermeneuta consiste em per­
quirir, fundado na concepção romam~ da época clássica, qual o elemento
volutivo, reputado "requisito dominador" (IOr), doutrina essa perfilhada pelo
nosso Código e recomendada por POTHIER (108), SAVIGNY (109), COR­
R~A TELLES (110), PLANIOL e RIPERT (111), CLÓVIS BEVILAQUA
(112), CAIO MARIO DA SILVA PEREIRA (118), SILVIO RODRIGUES
(114) e tantos outros, inclusive inúmeras decisões judiciárias (m),

Dessa investigação, ressalta que o nomen furis dado pelas partes ao con·
trato, nenhum valor tem frente à natureza ou à finalidade do contrato que

102j BEVILAQUA, Olóvls - Ob. clt. - HI55 - IV/20 - n.o 2, In tine;
103) Projeto n.o 3.264, de 1965 - CAmara doa Deputados - art. 22 - NR dedaraçlo de vontade

Ile atenderá mals l\ sua tntençlo do que ao sentido literal da llngUagem - Art. :2.3:
Devem l1li declarações de vontade ser Interpretadas contorme a boa-fé e 08 UJlOll doa negó­
alou - Art. 24: Nos all80S duvldosoB, Interpreta-se a dealaraç&O em beneficio do dendor;
art, 25: Os negóclou jurldlCOl:l bené!1c08 e a renúncia Interpretam-se estritamente; art. 26:
O Juiz levaré; em cooalderaçlo, na lnterpretaçAc do negócio jur[dlco, a e.>:eeuçlo voluntár1&
da8 partell, 8IlJvo prova de /lrra; .

104) Lei Geral de Apllcaclo dlLI:I Norm8.8 JurldlCIIII ~ Rio - 1964 - Anteprojeto onda1 - art. 9.°;
1(5) GOMES, Orlando - Contratos - 195[1 - pág. 10 - n.o 2; Idem AHRENS, Henr1 - En­

cyclopédle Jurld1que - Parie - 1880 - 1/338 - § 37:
1(6) GARCEZ, MRrtlnho - Nulidades dos Aetos Jurldlcos - Rio - 18116 - pág. 59 - § 1.0;
101) Cf. RICCOBONO - La Forma.zlone deUa Teoria GenerllJ. del "Contr1l.ctus" etc. - Btudi

Bonfante, 11125 88.: BRASIELLO - Bull'Elemento Subbuettlvo nel Contrattl - Studl Urbl­
natl - 1929 ~ 3/103 65.; VOeI - La Doctrlna RomanR del Contratto - MUano - 1946
- U""R. 1115 RII.:

103) POTHIm, Robert-Joeepb - Obllgatlons - Oeuvres de Pothler - .t\nnotées e10 Mlses eli
Corre1atlon Aveo Ie Cõde CIvil et la Léglil1atlon Actuelle par M. Bugnet - Paris - 1861 ­
TI/48 - n.o 91;

109) SAVIGNY - Lo:! Drolt deu Obllg&tloIlll - Pariu - 1873 - II/345 - ; '11:
11ll) CORR!:A TELLES, T. H. - Dlgeuto Portuguez - CoImbra - 1837 - pâg. 64 - n.o 382;
111) PLANIOL, Mareei - RIPPERT, Georges - TraiU, ~émentalre de Drolt ClvU - 1'arl" -

19:12 - II/444 - n.o 1.181;
1121 BEVILAQUA, CI6vlu - oh. clt. IV/205;
I13j PEREIRA, Caio MArto da Sl1vll; - Instltulcõea de Direito Civil - 1963 - lIIj36 - n.o 189,
114) RODRIGUES, envio - Direito Olvll - Doe Contratos e dllll Declaraç6e8 l1n1lateral& da

Vontade - 1.& 00. - m/62 - n.o 22:
115) "Nas declaraçOe:u de vontade. manda a lei que se atenda maiu A Intençlo dae partes, que

ao Ileutldo llteraI da linguagem, regra que, no entender de Carl05 Maximll1ano, vai lMlIldo
pouco a pouco restringida pelas conveniências SOCiais". "O Jul:/; fa:/; re5'Peltar a IntençAo
dedarada das partes, porém Inspira....", de proferencia, na ldéh. do justo" (Ap. Clv. n.O 221161
- Ponta Groasa - In Rev. Trlb. números 318/~12);
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predomina (116), especificando o douto PONTES DE MIRANDA (111) que
o nomen não é, por si, decisivo: pode o figurante usar de um, em vez daquele
que deveria usar para exprimir o pensamento, e esse afastamento do nome
errado não é descida à psiquê, é operação de consulta ao sentido que o todo
do ato se impõe",

LIMOl\'GI FRANÇA nos afresenta "o costume sediço entre n6s, da emissão
de "vales", às vêzes como sina num contrato qualquer, não raro a título de
empréstimo, quase sempre como antecipação de pagamento, Parece ser u.m
princípio geral aceito pela opinião corrente o de que, para sua eficácia é su­
ficiente a indicação do rreço e a assinatura do responsável, independentemente
de qualquer outra referencia" (118), Que contrato seria - arras, nota promissó­
ria ou simples recibo de pagamento antecipado? Somente a vontade áas partes
o esclarecerá, pouco importando o nome que lhe foi atribuído,

A cautela e a segurança sociais recomendam que o intérprete não deve
desprezar a manifestação da vontade ou vontade declarada (1l9), pois, "não é
possível inutilizar uma vontade, que defIui naturalmente dos vocábulos em­
pregados em contrato escrito, para fazer prevalecer outra em absoluto desa­
c6rdo com o texto do documento. Isto representaria a suprema insegurança nas
relações jurídicas" (120), urna vez que "na interpretação dos contratos, SÓ pode
ser reconhecida como verdadeira a manifestação de vontade que se apresenta
inequívoca, em face das respectivas cláusulas" (121).

b) "Conhecimento profundo da história das instituições e das condi­
ções de vida em que as relações se produzem" (1~2):

"Eu chamo condições de vida - acentua JHERING (123) - às
condições subjetivas que a regem. São condições de vida não só
aquelas de que depende a existencia física, mas todos os bens, to~

dos os gozos que, no sentir do sujeito, são os únicos que dão preços
à sua existência",

Já proclamara PICARD (124) que "o homem não é feito para os princípiOS,
e, sim, os princípios são feitos Eara o homem", arrematando que "o direito não
é uma escolástica, é uma face da vida social", uma vez que afinna PAULINO
JACQUES (12~) "não é possível conceituar o direito, sem prévia investigação de
sua essência e existência, ou seja, de sua universalidade e Singularidade, pro~

jetadas no tempo e no espaço sociais".

lUI) DANZ, E, - Le. rnterpretaclón de los Negoclo~ JurldiCO/l - Madrid - 1955 - pAg, 93 ­
f 9,°; FUBINI - Enc1clopédla Jurldlca - rol. V - 2." parte - pãg. 447, verbo "BlTOre";
COVIELLO - M&nuaUe - 3,- ed, - pâg, 386; Fll:RRARA - Trattatl eu Dlrttto CLvlle Italia­
no - 1/121 - nota 3;

117) Mm.ANDA, Pontes - Tratado d", DireIto Privado - Parte Oeral - 1950i - 1II/328 - I 3:l7;
118) l"RANÇA, R. Llmongl - Teoria e PrAtica dos Prl.nclplos Oerals de Direito - tlNl3 ­

pê.g. 20l:1-B;

119) Cf. DE PAOE, Henrl - TraIU'- l!:Iémentalre de Drolt Civil Be1ge - vol. TI - parte I -
n.o 562:

120) Ae. na Ap. Clv. n.o 82,965 - Jundlal - in Rev, Trlb, n,O 302/131;
121) Ac, na Ap, Civ. n,O 200/6l> - Ponta OI'Olllóa - In Rev, Tr1b, n,o 314/621;
122) RtrGOlllRO, Roberto de - InBtltuclone~ dtl Derecho Clvll - Madrid. - trad.. da 4,- ed.

1t&llana - T{137 - n.o 4:

123) JHERIO, Rudal! Von - A Evoluçl!.o do DireIto - Salvador - 1951> - P'B. 351 - n.0 181;
124) PICAnD, Edmond - Les Constantes du Drolt - lnstltutes JuridlQuell Modernes - 11l:U

- v>'4l:, HI'1:

125) JACQUE6, Paullno - Do Concelto do Direito (Essência e ExlBtêncla) - 1964 - pàg. 177;
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Para LUIGI FERRARA (1~6), "nenhuma relação de fato nôvo, que a vida,
nas suas mutações proteiformes cria, é elemento heterogêneo, intruso no orga­
nismo social; mas, desenvolvimento dêste. Igualmente, o seu regulamento jurí­
dico correspondente não se destaca do sistema precedente; antes, não é senão
a extensão dêste. De tal modo, que não nos parece possa qualificar-se de cria­
ção, quer a aplicação, a fatos novos, de princípios já deduzidos, na base do
sistema".

Desta forma, uma circunstanciada análise dos fatos, a percepção dos fins
práticos sociais do preceito, para retratar a natureza das relações jurídicas,
aeve estender-se às múltiplas exigências e mutações que o progresso da vida
impõe, compelindo o interprete a considerar os diversos fatôres sociais, não
como representantes de puras aspirações, mas também indícios de uma nova
ordem de coisas.

"Prefere-se adotar, - ensina CARLOS MAXIMILIANO (127) - com base
na exegese, o significado vulgar dos vocábulos ao invés do científico, a lingua­
gem própria da 10calizada, de determinada época, dos profissionais de um ramo
de ocupações, ou peculiar ao que ditou ou redigiu o ato."

Nem tôdas as praças possuem seus "usos e costumes", organizados e ar­
quivados nos assentos das Juntas Comerciais, para efeito de prova judicial,
segundo o preceito do art. 261 de nossa lei híprocessual, como acontece com os
Usos e Costumes da Praça de Santos, compilados em 1956, pela As~ociação Co­
mercial de Santos, facilitando o manuseio e as pesquisas do julgador (228), pois,
"a segurança ,das transações baseadas nos usos e costumes deve e precisa ser
protegida em juízo, ainda que para tanto se tenha que forçar a interpretação
do texto legal, acomodando-o às necessidades sociais" (129).

c) "o fim econômico que se infere da declaração da vontade" (130):
Se tóda e qualquer disposição de direito positivo objetiva conseguir um

fim prático, dentro do interêsse e da necessidade procurados, inexistirá modo
mais seguro e preciso que desvendar-lhe o sentido, penetrar-lhe o conteúdo
corpóreo, que inquirir ° fim para o qual se destinou.

O interêsse apresenta fundamental importância nas relações intersubjetivas,
razão por que JHERING o erigiu como um dos alicerces de sua teoria do direito.
O grande mestre de Goettingen (131) predicava que "os direitos não existem
para realizar a idéia da vontade jurídica abstrata, servem, ao contrário, para
garantir os interêsses da vida, satisfazer as suas necessidades, realizar os seus
fins. Tal é a sua missão, tal é o seu fim e a medida da vontade. Tal é também
a medida das convenções. Tôdas as que não apresentam nenhum interêsse,
nesta ordem de idéias, são nulas; não fazem nascer nem uma servidão nem uma
obrigação. Os direitos não produzem nada inútil; a utilidade, não a vontade,
é a substância do direito".

126) FERRARA, Lulgl - In!ltltuzlonl di Dlrltto Privam - 1939 - 1/111:

127) MAXIMILIANO, Carlos - Hennen~ut1ca. e Apllcaçlio do Direito - 1957 - pAg. 42.:; - n,o 420;

128) Ver SANTOS. M<>a.cyr Amaral - Prova Judlcl"-rLo. no Clvel e no Compeelal - 3.- ed.
vol. I - capo X-XI: Idem - Primeiras Linhas de Direito ProceS8U&1 Clvn - 1968 ­
11/440 - 638;

129) Ac. na Ap. CIV. n,o 54.248 - S. José do Rio Pa.rdo - in Rev. Trlb. 0.0 348/316;
1311) DANZ, E. - oh. clt. 1>"'0:. 104 - 10,

131) nIl!:RING. RudoU Von - VEsprlt du Drolt Romaln dans les dlverses phases de son délte­
loppement - tr'ad. de O. de Meulenea.... - Paris - 1877 - IV/325:

132) B.U'Jl:RT, ~orges - A Regra Moral nas Obrigações Civis - pil.g, 293:
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Importantíssimo será, portanto, saber a finalidade econômica, o interêsse
que induziram as partes a concluir o contrato. Uma interpretação literal ser­
lhe-á, muitas vêzes, prejudicial ou fatal, porque a finalidade econômica do
contrato pode variar o sentido usual das palavras empregadas por individuas
simples, destituídos, quase sempre, de qualquer conhecimento gramatical e
jurídico, empregando, mecânicamente, um uso que sempre viu praticar.

Os ideais supremos do Direito se oolimam na Justiça e na utilidade. Uma
pesquisa tendente a descobrir o interêsse econômico das partes deve ter em
mira êsse grande princípio geral de orientação de que tôda a organização ju­
rídica evidencia.

d) "a boa-fé" (132):

O art. 23 do Projeto do Código de Obrigações estabelece que "devem as
declarações de vontade ser interpretadas conforme a boa-fé e os usos dos ne­
gócios",

Advogamos o ingresso da boa-fé na interpretação contratual, como "wn
princípio de direito que informa diferentes normas e que às vêzes tem de
curvar-se ante outros interêsses que o legislador julga mais importante", con­
forme preconisara VON THüR (133), aceitando suas soluções proeter legem,
a~enas nos casos omissos, com o caráter que lhe atribui a doutrina moderna
( 8t), reconhecendo, com CLEMENTE DE DIEGü (13~), que ela é a "alma
que há de presidir à convivência social e todos os seus atos", ou, na linguagem
pitoresca de JEAN CRUET (136), "o óleo que amacia o funcionamento da má­
quina jurídica".

A boa·fé, - noção moral e psicológica estreitamente ligada à noção de ho­
nestidade, que produz importantes conseqüências no direito patrimonial e obri*
gacional - como supridora e como saneaaora dos vícios ou como convicção ou
consciência de não prejudicar a outrem, - êsse conceito eminentemente elástico
deve na interpretação do contrato ser dosado com maior ou menor rigor, de
conformidade com o meio social e com o tempo.

XII - Decidiu a Turma Cível do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, na
Apelação Cível nQ 2.602/54 - Aquidauana, que "o "FICA" constitui si·

mulação inocente, que não invalida o negócio" (137), opinião essa que também
sufragramos na Apelação Cível nQ 6.038/68 - Campo Grande (138) para, após
melhor estudo, retificá-la inteiramente agora.

"Diz-se que há simulação, argumenta G. MARTY (189) - quando as partes,
depois de haver celebrado uma convenção aparente, simultâneamente, celebram
outra destinada a permanecer em segrMo, e que modifica ou suprime os efeitos
da primeira", ou, como ensina HOMERO PRATES (14.0), "tOda a declaração

133) VON TIIUR, A. - La Buena. Fe en el Derectlo Romano y en el Dereeho Aotual - tnld. nao
Revista de Dereeho Pr1vado - Madrid - 1925 - pág. 337;

134) Cf. VOLAN8XI - Essal d'ne définltlon du drolt basée sur la bonne fol - n.o 131;
OORPHE, Prançols - Le pr1nclpe de la bonne tol - pág. 238; JOSERAND - Lea moblles
daM las BoteS Jurldlquer. - pâg. 89;

13!» DIEOO, Olemente de - El BlIenclo en el Derceho - pé.g, 89;

1:16) CRUET, Jean - A Vida do Direito e a Inutilidade das Leia - pé.g. 182:
137) In Anais Forenses dO Estado de Milito GroBBD - 19~4 - XXlII/182;
1:18) ln LefrlalaeAo Mato-GrosaeIl8B - 19G8 - XXVU/22·3;
139) MARTY, O. - Derecho CJvll - Teoria (leneral de IM ObI1gaclonea - Mevco - I/192;
140) PRATEEI, Homero - Atos Slmuladoa e Atos em Fraude da Lei - 1958 - pé.g8, 23-~;
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de vontade, em divergência intencional dolosa com o querer Í1ltimo das partes,
destinada a fazer crer, com o fim de engano e normalnlente de fraude, na exis­
tência de um negócio jurídico que não quis em verdade constituir ou a ocultar
outro que efetivamente se teve em vista."

Objetiva-se na simulação mostrar aquüo que não existe. RIBAS (141) pro­
cura divisá-la "no disfarce Ou ocultação da verdade, dando aos atos, uma das
J?artes ou ambas, aparências diversas da realizada", enquanto que BUTERA
(142) considera o ato simulado como "criado por mera aparência e que vàlida­
mente jamais existiu por vontade dos próprios contratantes".

Ora, sabemos através de CUNHA GONÇALVES (143) que "a simulação
tem, pois, os elementos seguintes: a) um desacôrdo intencionar e consciente en­
tre a vontade real e a declarada; e nisto se distingue a simulação do êrro, no
qual ° desacôrdo da vontade é involuntário e imprevisto; b) o intuito de en­
ganar a terceiros e dissimular a verdade, intuito que, na maioria dos casos, é
agravado com o propósito de prejudicar outrem".

"Nos campos e na roça, - descreve MALTA CARDOZO (lH) - os usos e
costumes imperam na razão direta da lealdade dos agricultores, da rudeza e
severidade de seu procedimento, simplicidade ou ignorância". Acrescentando
abaixo: "Há sempre um "costume", firmado geralmente nas contingências locais,
de exploração de cada safra, seja da lavoura, seja da pecuária, e aí encontrarão
sempre os interessados e a justiça, pelos meios usuais do direito, o instrumento
adequado à revelação da verdade".

Quem compra gado, pagando íncontinenti o preço, entregando dinheiro
adiantado ou a titulo .de empréstimo para receber, no vencimento, seu equiva·
lente em gado, ratifica um costume aceito, reconhecido e praticado indistinta­
mente por todos: uma operação de compra e venda, cujos três elementos cons­
titutivos aparecem Dltidamente - consenso, coisa e preço. Onde aquela "diver­
gência consciente entre a vontade e a declaração", cuja opinião preponderante
serve para caracterizar a simulação, conforme ressalta MESSINEO (14I;)? ..
Onde 'o pleno acôrdo e conhecimento da discordância pela pessoa destinatária
da declaração de vontade" a que alude BARBASSI (146)? Se todos sabem de que
se trata, aceitam-no e a sua circulação é livre, como qualquer título cambiário
legal?. . .

Nem mesmo existe simulação inocente, pennitida pelo art. 103 de nosso
Código Civil, aquela <.{ue, no dizer de SALVAT (147), "a ninguém prejudica,
nem tem um fim ilícito', pois, não foi disfarçado o ato em sua natureza, não há
convenção em contrário e a finalidade econômica é, realmente, aquisição de
gado. O negócio é lícito, possui um fim jurídico imediato, apenas os seus efeitos
se subordinam às várias modalidades de compra e venda que especificam.

XIII - Enraizou-se na mente de alguns a idéia de que o "FICA" materializa
um contrato de depósito, havendo muitos causídicos que a adotam com

lil) RIBAS, Antônio JOtIqu!In - CurllQ de Direito Clvll Brasllelro - 1880 - TI/370 - • 5.0 ;

142) BUTERA, A. - Della Slmulazlone nel Negozl Glur!dlce e degl1 Attl "In fraudem legl8" -
Torlno - 11136 - pâK. 10 - nota 4; I

143) GONÇALVES, Luiz da Cunha - Tratado de Direito Clvll - 1958 - vol. V - tomo n/M2
- n.o 762;

1'") OARDOZO, Malta - Trata.do de I)1relt() Rural 13ra511elro - 1956 - IlI/488 - n.o 965;
145) MZI3SINEO - Dootrlna. Qeneral dei Contra.to - Buenoe Aires - 1952 - U/6 - n.o 2;
1tlS} BAR4BSI, Ludov:\oo - filstltuc10nee de Derecho CJvll - Barcelona - 1955 ~ I/lgS - f 8.0

- n.O 54:
14') eALVAT, Raymundo M. - T:raUl.<:lo de Derecho Civil Argentlno - 1954 - 1/821;
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ardor, talvez pelos traços semelhantes que apresenta e por ausência de detida
reflexão.

Segundo CUNHA GONÇALVES (148), "o contrato de depósito tem as
características seguintes: a) é rigorosamente feito intuitu personae, pois é ba·
seada na confiança, na probidade do depositário; b) é normalmente gratuito;
mas pode convencionar-se que o depositario será gratificado ou remunerado;
c) confonne seu valor, o contrato é consensual ou formal". A conceituação cal·
cada. no art. 1.431 do Código Civil Português é a mesma do art. 1.265 do Código
Civil Brasileiro, conservando ambos o mesmo sentido jurídico que lhes legaram
os Romanos: depositum est quod custodiendum alicui datum est (149), ou seja,
depósito é o que se deu a alguém para ser guardado. :r-.,-ão diverge dêste con­
ceito o que encontramos em diversos romanistas (150).

A errônea intérpretação germinou do sentido léxico das expressões - "fica
em meu poder" - e - "à sua disposição" - contidas, invariàveImente, em todos
OS instrumentos estudados.

O verbo "ficar", entre os muitos significados que possui, podemos destacar,
em CONSTANCIü - convencionar, prometer; em MORAIS, - permanecer, du­
rar, restar; em AULETE, - reter em seu poder; em FRANCISCO FERNAN­
DES, - não passar de.

''Pelo contrato de compra e venda, um dos contraentes se obriga a transfe­
rir o domínio de certa coisa, e o outro a pagar-lhe certo preço em dinheiro"
(Cód. Civ. Bras., art. 1.122), só se efetivando o domínio sôbre a coisa, pela
tradição e, sem esta, inexiste o direito real, mas unicamente direito pessoar do
comprador contra o vendedor para haver a coisa ou seu equivalente (l~1).

O "FICA" em meu poder" equivale a declarar "continua comigo",
"convencionou-se", "está em minha fazenda", "não foi entregue" ou "não saiu
de minha mão", ou seja, um mero recibo do preço pago antecipadamente. Daí,
a posterior complementação - "à sua disposição" - afirmando a inexistência da
tradição, indispensável ao perfecionamento do negócio.

Dir-se-ia que o requisito configurativo do depósito - a entrega da coisa
- se concretiza na traditio ficta, como afinna JOAO FRANZEN DE LIMA (11\2),
ou, como denominavam os romanos, no constitutum possessorium, - na expres­
são de LAFAILLE (1M!) "outro procedimento sub-reptício rara suprir a tradi­
ção, se bem que responda às razões práticas e econômicas , - caso típico da
transformação dos animus possídendi, por mutação da causa possessionis. Ou­
tros preferem encontrar aí, por recair seu objeto sôbre coisas fungíveis ou con-

14&) GONÇALVES, Luiz da Cullll.o. - Princípios de Direito Clvll Luso-Brasileiro - 8Ao Paulo
- IA.;l - TT/A24-~,

149) UiD. - Dto;. 18, ~, 1. Dl". ,
150) Cf. VOCI Pasquale - InstltUl"lont di Dlrttto Romano - MlJano - 1954 - pà.g. 377 - I 103:

BONJEAN - Expllcatlon Méthodlque des Instltutes de Justln1an - Parts - 1860 - nms
D,o :1,088: RAMOS. J, Arta.s - Dcrecho Roma.no - Mo.dl1d - 1951> - 1I-llIf631 - \ 'n5~

:FOIGNET. Renê - DUPONT. Emlle - Le Drolt Roma.ln des Obllgat1oW! - Paria - lHS ­
pãg. 61: MACKELDEY - Manuel de Drolt Romatn - BrtlXelles - 1837 - pig. Z41 - § 4(M;
MAClD:NZIl!: - ner-echo Romano - Madrid - 1878 - ptg. 241:

151) cr. CARVALHO DE MENDONÇA. Manoel Inácio - Contratos - vol. I - 11.0 135: GAMA.
Dlonl&lo da. - Toorla e Prátle& dos Contratos - D.o 178; VAMPRlIl, 8peneer - Manua.l de
Direito CivIl - I 19;

152) LIMA, Joikl Frnnltlln de - curso de Direito Civil Bra.llUelro - 1961 - vaI. II - tolllO 3.0
- 00\.0:. A24. n.O !i0fl:

15~) LAP'AILLE, Héctor - nerecho Civil - tomo UI - Tratado de los D1lreChoB Reatee ­
Buenos Alrea - 194~ - 1/206 - n.o 240:
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surníveis, a característica do depósito irregular que, na classificação de OERT­
MANN, PLANCK e ENNECEHUS, não se identifica como mútuo ou depósito,
constituindo antes wn "negócio especial".

A expressão complementar é a tÓnica que lhe retira qualquer caráter de
título de depósito. "A tradição é meramente consensual, - explica CUNHA
GONÇALVES (1M) - quando se realiza pela simples declaração do vendedor ao
comprador de que tem a mercadoria à sua disposição, e êste, por qualquer mo~

Uva, a deixa ficar em poder daquele, ou de um seu representante (armazenísta,
comissário, depositário), com a faculdade de a retirar quando lhe aprouver
(Cód. Comercial, art. 2(6). Esta espécie de tradição é usada, especialmente,
quando a entrega real não pode efetuar-se ao tempo da venda".

O contrato de compra e venda civil ou comercial, para sua classificação,
depende exclusivamente da intenção especulativa de uma aas partes (C6d. Com.
art. 191), pois, "nem o Cód. Civil nem o Cód. Comercial - afirma SEBASTIÃO
DE SOUZA (1~5) - exigem forma especial para o contrato de compra e venda
de coisas móveis. Assim se podem realizar esses contratos por quafquer fonua,
sem nenhwna exigência especial da lei, para sua validade"', Tanto assim é que,
na Itália, TENDI sustenta a opinião de que a compra e venda de gado deve
ser provada por testemunhas, qualquer que seja o seu valor, face à oralidade
com que são realizadas,

Para se saber com certeza se houve depósito, ensina CARVALHO DE
MENDONÇA (156), "é então necessário bem discernir qual O fim da entrega
da coisa", aduzindo: "o único critério seguro para nós é a intenção das
partes" (1117).

O "FICA" especifica um contrato, com a obrigação de transferir o domí­
nio do gado, existente ou suscetível de existir no prazo convencionado, e do
pagamento do preço em dinheiro, que pode ser imediato (a titulo de adianta­
mento ou empréstimo) ou, ainda, resultado da partilha dos produtos na parce·
ria pecuária. Portanto, pelo seu feito, pela intenção das partes, pelos usos e
costumes, não Eode ser entendido como depósito ou empréstimo (1118), mas
como uma das diversas espécies de compra e venda,

Desta forma, acertadas foram as decisões da Justiça Matogrossense, nos
Agravos de Instrumento números 956 e 1.495168 - Dourados: "o FICA é im­
prestável para legitimar a ação de depósito e conseqüente prisão do devedor"
( ll:i9).

15.) GONÇALVES, Lul~ da CUnhili - Da Compro. " Venda DO DireIto Comer<:lal Brul1elro
$0 Paulo - 1950 - ptg. 384 - P." 114;

155) SOUZA, 8ebastUo de - Da Cornwa e Venda ~ 1956 - I)lll{. 463 - ll." 17g:
156) CARVALHO DE MENDONÇA, Manuel Inácio - Contratos no Direito Civil BraallelrQ

1957 - J/15Cl - D.o 66:
157) Idem, Idem - ob. clt. 1/152 - n.o es:
158) SALVAT. Raymundo M. - Ob. clt. - Buenos AIres - 1954 - IlI/4S1-2 - n.o 2.:JS2:

"O depósito e o empréstimo de UllO eáo, os dois, contratoB, reais e em ambos existe a
obrlgaçli.o de restituir a colall. depoaltadll. ou emprestada: mas eJ.latem entre êlep; u se­
guintes dl!erepçEl8: 1.0 - o depOllltArlo, em princiPIO, n .... tem o uso dll. coisa, apellllll
a. SUB. guarda, 80 Pfl.8lIO que o comodatário a receIX:, precllla.mente, para. usar dela; o de·
poa1tár1o prep;ta, aBlIim, um. serviço ao depositante, enQwmto que o cornO<lat&rlo o re­
cebe do comodante; 2.0 - 08 dois 81\0 contratos gratuitos. mas no depósito pode haver
uma pequena. ...tl'1bU\.çI\o, no comoda.to o. gratuidade li regra. absoluta: 3.0 - a rep;ponBa­
b1ll4ade do depoaltMlo é mp.ls estreita que a do comodstárlo: •.0 - o dePOB1t&rlo pode
__ 8I!mpre obrigado à restltulção antes do vencimento do prazo estabelecido, o como­
*Ur:!o só em caso de necessidade ur>i;ente e Imprevista";

:19) In AnJJB Po.renM8 do Estado de Ma.to aros&<> - 1954 - vol. JeXIII/182;
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XIV - O egrégio Tribunal Mato-grossense, na Apelação Cível n\' 4.083/64
- Dourados, decidiu que o FICA "não autoriza a ação executiva,

como se fósse qualquer titulo legal" e, na Apelação Cível nQ 6.038 - Campo
Grande, que "não se presta a fundamentar a ação reivindicatória".

O FICA é um instrumento partícular e, segundo o teor do art. 135 do CÓ'
digo Civil Brasileiro, quando êste é feito e assinado ou somente assinado por
quem esteja na livre disposição e administração de seus bens, sendo subscrito
por duas testemunhas, prova as obrigações convencionais de qualquer valor.
Mas se falta ao instrumento o requisito da subscrição de duas testemunhas,
impossível produzir os efeitos constantes do art. 135, servindo apenas de prin­
cípio de prova por escrito.

O documento, geralmente, é assinado apenas pelo devedor, mas se estiver
revestido das formalidades do art. 135 do Cód. Civil, o art. 298, nÇ> XII, do
Cód. de Proc. Civil lhe concede a ação executiva, desde que a dívida seja
líquida e certa. E informa CALAMANDREI (160), "um crédito é certo quando
não é controvertida a sua existência, é líquido quando é determinada a ím­
portância da prestação, e é exigível quando o seu pagamento não depende
de tênno ou condição nem está sujeito a outras limitações'.

"Reivindicar - segundo CORMA TELLES (161) - é tirar cousa nossa
de quem injustamente a possua". A ação reivindicatória "compete ao senhor
de qualquer coisa - conceitua PAULA BAPTISTA (162) - quer seja pro·
prietário perfeito, quer imp€!feito ou limitado (como o enfiteuta, o usufru­
tuário, o marido a respeito dos bens dotais durante o matrimônio), contra o
possuidor ou detentor: pode ser declarado senhor dela, e o réu condenado a
restituir-lha, com todos os acessórios e rendimentos".

ORLANDO GOMES (163) é incisivo quando afirma: "aquêle que está
desapossado da coisa que lhe pertence quer retomá-la do poder de quem a
detém injustamente. Para êsse fim, deve propor ação reivindicatória", acres­
centando BENEDICTO BARROS (164), que "a individualização da coisa e
a prova do domínio são os requisitos indispensáveis dessa ação, a par de uma
demonstração eficiente de que o réu detém em seu poder a coisa reclamada",

A ação reivindicatória é, índiscutivelmente, uma ação real e esta, no en­
tendimento de REDENTI (161\), é "ação que nasce da violação ou transgressão
do direito real", um direito que se exerce erga omn€s, sem relação com
qualquer pessoa.

No caso do FICA, não encontramos a prova do domínio nem a individua­
lização da coisa c, como doutrinava LAFAIETE PEREIRA (166), "o reivin·
dicante é obrigado a provar dois fatos seguintes: lQ - Que lhe pertence o do·
mínio da coisa; 29 - que o réu a retém em seu poder". Serve apenas para de-

160) CALAMANDREI - apud VILLAR. WUlard de Castro - AçAo Executlva - 1002 - pág. 1211;
181) CORRM TBLLEB - Doutrllla <IM AÇÕeS - plLg. 53:
162) PAULA BAPTlBTA - Teoria. e Pré,tlce. do Proaessa - li 11 - páS. 13;
163) GOMES. Orlendo - DlreJ.torI Re&J8 - 1D5S - :Dig. 342. lI.o 200,
164) BARROS, Benedicto - Prtnclploa de Direito ProceesU&1 Civil - na AçAo JudIeiâl - pis.

105 - n.o 53;
165) REOIl:NTI - DIrltto ProC8BllUa1e Civlle - pig. 105 - n.o 66
168) LAPAIETE PEREIRA - Direito das CoIiI&II - S.8 ed. - I/269; Idem - LACERDA DE ALo-<

MElDA - Direito das 00188.8 - 1/303. VAMPRE. spencer - Manual de D1~",lto Civil - f 52;
CORREA. TELLES - Doutrina dM Açoea - H 6ll e 89; FRAGA, Monso ~ DI\IJ Aço.& de
Relvlndlce.çlo - capo IX - plLg. 84; FRErrAS. AUgUSto TelJr;elrB de - COll8OlIdaÇIl.o dali
Le1.ll Clv1.ll - 1915 - art. D18 - pâg. 468:
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monstrar obrigações convencionais entre partes. Jamais se prestará a provar
um domínio inexistente, uma vez que seu vínculo é, meramente, pessoal. Sua
finalidade precípua e exclusiva é o cumprimento de uma simples obrigação
de dar, nascida do contrato entre o obrigado e o credor, que é o portador do
documento.

Se tal direito nasce da obrigação pactuada, que não se efetivou, nunca
poderá ser exigido através da ação real, mas, pessoal, cuja natureza é muito
mais complexa.

Entretanto, inspirando-se no art. 199 do C6digo Civil Português, O art. 276
de nossa legislação processual civil reza que "a impropriedade da ação não
importará nulidade do processo. O juiz anulará somente os atos que não pu­
derem ser aproveitados, mandando praticar os estritamente necessários para
que a ação se processe, quanto possível, pela forma adequada", devendo ser
entendido em concordância com o art. 373: "o exercício de uma ação por outra
não induz nulidade, desde que satisfeitos os requisitos de uma delas".

Objetiva-se, assim, extirpar os perigos dos excessos formais para a con­
secuçâo da vantagem, ocasionada pela economia processual. Para que isso se
oportunize, mister se faz que a alteração não implique na modificação subs­
tancial do pedido, que na ação proposta, errôneamente, permaneçam os re­
quisitos necessários à ação verdadeira.

O que caracteriza a ação é a intenção e o conteúdo da inícial, nunca o
nome que lhe dão as partes. "!\'âo é o nome ou denominação - afirma
FRANCISCO MüRATO (161) - que caracteriza a ação, Não é o nome que
dá a essência às coisas. Kão é a denominação que caracteriza o ato ou contrato...
I!: comezinho entre os intérpretes que as ações se caracterizam pela observância
da forma que lhes preordenam as leis, não havendo necessidade de batizá-Ias
ou de dar-lhes apelidos". lOÃO MONTEIRO (168) enfatizava: "é na mais se­
gura e breve adaptação da forma à relação de direito litigioso que assenta o
melhor sistema judiciário".

Para PEDRO BATISTA MARTINS (169), "desdobrando-se à necessidade
de atender às exigências da economia processual, já a doutrina e a jurispru­
dência admitiam, sem rebuços, que a denominação errônea da açâo não induzia
a sua nulidade, cumprindo, antes, ao juiz verifica! se, na espécie, concorriam
os requisitos de uma outra ação que não a designada", para isso, adianta
MILHOMENS (110), "tudo há de fazer o juiz para, aproveitando os atos que
não devam ser sacrificados, ajustar o processo à forma adequada," evitando,
destarte, os consideráveis prejuízos, a procrastinação e os inúmeros aborreci­
mentos que atingiriam às partes.

XV - Chegamos ao arremate de nosso modesto estudo, trazendo à mente
aquela observação que a experiência de EICKEN (111) formulou: "a

obediência cega aos textos não pode ser senão passageira", porque argumenta
DEGNI ( 112), "a palavra não passa de um sinal do pensamento contido na lei,

167) MOBATO, Francisco - Miscelânea JUl'ldlca - nI718-9;
1G8) MONTElRO, Joio - Teoria do ProceBflO Civil - 6.- ed. - :p~. 38 - I 4.0:
189) MARTINS, Pedro BatIsta - Comelltárlos ao CódIgo d6 Processo Clvll - In/259;
170) MILHOMEN8, JOll&tas - Teoria e Prátlc. do Despe.cho Ballelldor - 1958 - pig. 201 ­

ll.O fll>:
171} EICXEN, Vllldea - Méthode Posltlve de l'Interpretatloll Jllrld1qlle - pâg" 23;
1'12) DBONI - L'IllteI])retazlolle Della Leue - pág. 242;
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a qual, se pode encontrar a sua reprodução, mais ou menos exata, nos meios
materiais e externos que a linguagem fornece, não cessa de possuir uma exis­
tência autônoma que não pode ser inteiramente compreendida numa fórmula,
mas deve ser examinada em sua realidade objetiva, na própria fonte originária
de que procede".

Para dirimir as dúvidas que pairam sôbre êste ne~6cio, nas suas diversas
formas, tudo, como acentuava CARNELUTII (178), d:pende tanto da ido­
neidade do mecanismo como dos homens que o manejam, porque o direito ­
sentencia COUTURE (174) - "pode criar um perfeito sistema de justiça, mas
se êste sistema há de ser aplicada, em última instância, por homens, o direito
valerá o que êsses homens valham".

E o juiz, - empresto o pensamento de RUSSOMAI\'O (176), "não é, na
intezpretação da lei, um "gramarian des c6des", nem será na apreciação da
prova, um farmacêutico a pesar venenos, com a objetividade que o perigo
exige". A interpretação exige conhecimento, amor ao trabalho, inteligência, ho­
nestidade, raciocínio e muita perspicácia.

Considerando-se a história da origem, os usos e costumes mercantis, a evo­
lução e os princípios interpretativos de que nos servimos, podemos concluir
que o negócio jurídico denominado "FICA";

a) consubstancia um contrato de compra e venda de gado a entregar,
exista ou não, na ocasião do fechamento do acôrdo; .

b) documenta a parceria pecuária, nas suas diversas modalidades, ín­
clusive o pagamento ou partilha dos produtos;

c) representa obrigações meramente pessoais que, face ao inadimple­
mento, se resolverão para ambas as partes, respondendo o devedor
pelo equívalente, mais as perdas e danos ocasionados;

d) quando o instrumento fôr assinado pelo devedor e por duas teste­
munhas prova obrigação convencional de qualquer valor e, cons­
tando a importância líquida e certa da obrigação, pode ser exigido
através de ação executiva;

e) se fôr assinado apenas pelo obrigado (como geralmente acontece),
prestar-se-á a fundamentar a ação ordinária e servirá de princípio
de prova por escrito;

f) seu domicílio, para efeito de competência, é o do local da assina­
tura do instrumento (Cf. Agravo de Instrumento n9 1.295/64 ­
Corumbá);

g) pode constituir objeto de fiança e de cessão - (Apelação Cível
nQ 4.913/67 - Amambaí e n9 6.038/68 - Campo Grande), su~

jeitando-se, na cessão, para valer contra terceiros, às exigências
dos arts. 135 e 1.087 do Código Civil;

h) por inexistir domínio e individuação é imprestável para caracterizar
as exigências da ação de depósito ou a reivindicatória.

173) CABNELUTTI - SlIItema <1e Derecho Proeeeal Oivil - 1944. - 1/75:
174) COUTtIRJ::. !ldU&.rdo J. - IntrQd.uclÓn ao Jl:Btudlo dei ~80 ClvU - lMll - pig. 75:

175) BUSBOMANO. Mozart VIctor - OoIntlllt4r1Ol1 • COneolJdaçA.o das Leis do TrablÚho
1952 - IllJ26.\!.
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PAULO GUIMARÃES DE ALMEIDA
(Procurador do INPS)

Porque müitasse em seu prol a presunção da verdade absoluta e da iustiça
intangível. a certas autoridades eminentes de Roma se lhes conferia o supremo
privilégio de fulgar em última instância. sem apêlo ou recurso de qualquer
espécie.

O sentimento de justiça. contudo, inato no homem e em processo de
contínuo aprimoramento desde priscas eras. iniciou, de logo. a mitigar o
rigorismo com que se procurava assegurar àquelas autoridades a nobreza e o
respeito dM respectivas decisões.
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Com êsse salutar objetivo, introduziram-se a suplicatio e a restitutio in
integrum, através de que, manifestando-se de acârdo com a justiça da sentença,
pedia, entretanto, a parte vencida, na primeira, /ósse a causa reexaminada para
o abrandamento do rigor da decisão e, na segunda, fósse suspensa a execução
até que a parte vencedora oferecesse fio.dor idôneo, para que, se fôsse a sentença
retratada, voltassem as cousas ao statu quo ante, com a restituição (restitutio)
integral (in integrum) de tudo ao vencido,

Constítuindo-se sob a égide e a inspiração do direíto romano, a legislllção
de Portugal deu guarida àquelas praxes, colocando certas autoridades ao abrigo
de eventual censura às SWlS decisões, atribuindo-lhes, então, a suprema prerro­
gativa de julgamento em última instdncia.

Procurou-se, entretanto, abrandar o rigor do sistema, admitindo-se o
"agravo ordinário", equivalente à suplicatio dos romanos, tanto que o recurso era
dirigido à "Casa da Suplicação", Era interpósto já das sentenças definitivas, já
das terminativas, coexi8tindo com a "apelação", a que se identificava através de
alguns traços.

Não tardou, contudo, que tanto as "Ordenações Afonsinas" C017W as "Ma­
noelinas" circunscrevessem a apelação das "terminativas" a duas únicas hip6­
teses: dnno irreparável e término do processo.

Algumas decisões, contudo, de que as partes se sentio.m agravadas, mas
contra as quais não cabia a "apelação" e nem o "agravo ordinárw", passaram
a ser, ao depois, atanadas por via das "queriTlUl.'l", ou "querim6nías", ou
"querelas", ou, ainda, "petições de queixas", dirigidas diretamente ao Rei, cujos
provimentos recebiam ° nome de "Cartas de Justifa".

Essas "petições de queixa" deverwm ser formaliwdas com a interferência
do oficio.l público, quando se constituíssem de documentos, memoriais e outras
peças quaisquer, formando-se, dessarte, um instrumento. Daí a origem do
"Agravo de Instrumento",

Quando, porém, a "petição de queíxa" versava exclusivamente sdbre questão
de direito (quaestio juris), ou estava desacompanhada de documentos ou a sede
do Juízo ad quem se situava dentro em cinco léguas da sede do Juízo a quo,
dispensava-se a formalização do instrumento, que era, então, substituído por
uma simples petição do queixoso dirigida diretamente ao Juiz superior, que
ordenava lhe subissem, para aprecio.ção e julgamento, os próprios autos.

Daí se originou o "Agravo de Petição", que, por subir nos próprios autos,
tinha efeito suspensivo, ao passo que o "Agravo de Instrumento" era recebido
apenas no efeito decolutivo, a fim de que se não procrastinasse a decisão do
feito principal, p6sto que o ponto controvertido poderia ser apreciado através
dtls peças e documentos trasladados.
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Na última fase do vetusto direito português, surgiram mais duas outras
espécies de agravo: o "-agravo no auto do processo" e o "agravo de ordenação
não guardada", pouco diferentes, entretanto, dos ;á existentes,

A principal característica do "agravo" é a de possibilitar, ao Juiz que
prolatou o decisão, a sua reforma. Quando se cuidar, pois, de sentença "defi·
nitiva", inexiste, lógica e sistemàticamente, essa possibilidade, de vez que ela
se reserva, única e exclusivamente, àquelas sentenças que põem t&rmo ao
processo sem lhe resolver o mérito (terminativas).

Daí não poder caber o recurso de "agraco", que é stricti juris - (restrito
ao ponto de que se agravou) - das sentenças definiti1XLS, atacadas, via de regra,
através da "apelação", que devolve à superior instância o exame de todo o
processo, com o conhecimento irrestrito e integral da causa, como sói ocorrer
desde 08 prim6rdios do nosso direito.

Como muito bem acentuou COSTA CARVALHO in "Do Agravo no
Processo Brasileiro" - CoeUw Branco Fílho - 1963, "admitir o agroço das
sentenças definitivas é restaurar, no direito vigente, na época do rádio, a
suplicatio do direito romano ou o agravo ordinário do direito português, que
a Lei de 1832 aboliu e que as posteriores não relJigoraram, com a agravante
de dar-lhe extensão e efeitos que a Ordenação (L. 3, T, 84, §f 8, 9 e 12) lhe
recusava",

QuaruIo o pr6prío direito português aboliu e erradicou o "agravo ordiná­
rio", que possibilitava tanto o reerume das decisões "definitivas" quanto o das
decisões "terminativas", por não estar, assim, em conformidade e consondncia
com a sistemática ;urídica dos recursos seguida desde o alvorecer do direito
lusitano, incongruência seria admíti-lD em nosso processo, para as sentenças
"definitivas".

Finalizandn as considerações dêste item, transcreve-se o que por COSTA
CARVALHO (obro citada) foi dito a respeito:

"O agravo, sendo recurso de direito estrito quanto tl sua interposição
e restrito quanto à sua extensão, não pode, tecnicamente considerado,
e não deve, ser concedido às sentenças definitivas, para as quais o
recurso pr6prio é o de apelação".

Admite-o, entretanto, o nosso legislador, ao invés de recomendar unica­
mente a apelação, como se vê do artigo 820 do C, P. C " "verbis":

"Salvo disposição em contrário, caberá apelação das decisões defini­
tivas de primeira instdncia".

As dMposiçães em contrário, permissivas do recurso de agravo em se tra­
tando de decisões definitivas, não são raras em nossa legislação. Admitem-no,
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entre outros, o Decreto-Lei nr 960, de 17 de dezembro de 1938 (executivos
fiscais), o Decreto·Lei n9 7.661, de 21 de junho de 1945 (faWncias e concordatas)
modificado pelas Leis nrs 3.726, de 11 de fevereiro de 1960 e 4.983, de 18 de
maio de 1966, e a Lei fir 1533 de 31 de dezembro de 1951 (mandado de segu­
rança) modificada pela legislação posterior.

A legislação sôbre acidentes do trabalho adotou idêntica disposição recur·
sal, estabelecendo como único mmédío cabível das deci.sÕes prolatada.s o "agravo
de petição"', à exceção do primitivo Decreto nr 3.724, de 15 de janeiro ih
1919, que admitia, como regra geral, a apelação.

O Decreto n(J 24.637, de 10 de julho de 1934, passou a indicar, como
único recurso, o "'agravo de petição",

Por igual, o Decreto-Lei nfl 7.036, de 10 de novembro de 1944, manteve o
mesmo recurso como o único cabível das sentenças finais proferidas nas ações
de acidentes do trabalho.

A legislação mais recente não discrepou das normas anteriores. A Lei n?
5.316, de 14 de setembro de 1967, que aprovou o Regulamento do Seguro de
Acidentes do Trabalho, ajustou-se, como óbvio, ao mesmo princípw normativo
(art. 56),

O emprégo do advérbio "somente", que substituiu, na anterior legislação,
a expressão "único recurso" (art. 64 do Decreto·Lei nq 7.036144, com a redação
iúukJ pela Lei n9 3.245, de 19 de ag6sto de 1957) não deixa a menor margem
para qualquer dúvida.

P.le é excluden~e, de maneira perempt6ria, de qualquer outro tipo recursal,
ainda mesmo que o valor da causa seja inferior a dois salários.mínimos, razão
pela qual se torna inaplicável o disposto no art. 839 do C6dígo do Processo
Civil.

O Recurso Extraordinário é sempre admissivel, pâsto que a norma legal,
ao referir·se à exclusividade do Agravo de Petição, fê·lo com vistas aos recursos
comuns ou ordinários.

O Extraordinário se inscreve entre os direitos garantidos pela Constituiçrlo,
para segurança do ordenamento jurídico, não podendo, dessarte, ser objeto
de postergação por via de lei ordinária (Art. 114, item llI).

Durante algum tempo se questionou sdbre ser ou não cabível o Recurso
de Revista em ações de Acidentes do Trabalho, com base em que, sendo êle
um recur~'O para o mesmo Tribunal, destinado a desarrestar a dívergtnâa
iurisprudencial, não passava de mero recurso ordinário.
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Aos poucos, contudo, foi-se firmando o entendimento segundo o qual a
Revista, por não ter sido referida na norma específica, por ela não foi exco­
mungada do elenco das medidas que, subsidiàriamente, o C6digo do Processo
contempla (art. 71).

Sob a pressão das razões de ordem pública que aconselham, imperativa­
mente, a garantia da unificação do entendimento dos textos legais, foi-se tor­
nando despicienda qualquer objeção ao permissico do seu cabimento. Ela é
admitida sem maiores censuras, havendo, para isso, excelentes razões.

Não se tem admitido, nas ações de Acidente do Trabalho o recurso
ex affieia, por tratar-se de recurso ordinário e porque, dentre êsses, o único
cabível é o Agravo de Petição, por expressa imposição do texto legal.

Não se contesta que a matéria recursal é de direito estrito quanto à res­
pectiva interposição, e, com mais fortes razões, de direito restrito quanto à
sua extensão. Assim, quando a norma faz alusão ao cabimento de 11m único
recurso, excluiu, via de conseqiiência, os demais, improcedentes, pois, quaisquer
hesitações ou dúvidas (inclusio uniu.~, exclusio alterius).

Nem por analogia, nem por extensão poder-se-á, conseqüentemente,
permitir que outras espécies sejam toleradas ou admitidas. 1t apenas o Agraco
de Petição, s6 éle, apenas éle, exclf~sir;amente ~le.

Não significa isto, entretanto, que, em obséquio a êsses argtlmento.~ de
inconteste juridicídade, permita-se relegar-se ao oblívio eminentes interêsses
de ordem pública relacionados com a inarredável conveniência de serem con·
feridas e reexaminadas decisões que não dêem ganho de causa às entidades
de direito público, sob forma centralizada ou autárquica.

As alegações através de qlle tais entidades deduzem, judicialmente, seus
pontos de vista, tl3m. em seu prol, a presunção juris tantum de juridicidade,
autenticidade e lealdade, de l.'CZ que rI elas se não permite, nem política nem
eticamente. a postulação judicial de interêsses que se não fundamentem e que
se não inspirem em norma regularmente editada, escoimada de vicias e imper­
feições a exegese jurídica perfilhada.

A fase preambular, vestibular, preparatória da aferiçãO do seu direito, que
se processa através de órgãos técnicos inseridos rui esquemática administrativa,
dá-lhes, a essas entidades, aquela praesumptio de verdade, lealdade e fidedig­
nidade que indica, aponta e indigita aludido direito como "direito bom", opo­
nível e deduzível jtldicfulmente, com lóros de procedência e maioridade.

Sensível à necessidade política, ética e econômica de que sejam conferidos
e reexaminados êsses interAsses, que se vinct/wm à ordem, à disciplína e à
salooguarda do Estado, o Decreto-Lei n() 960, de 17 de dezembro de 1938, que
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disciplina a cobrança judicial da dívida pública, estabeleceu a e:ngencia, em
seu arligo 53, dessa revisibilidade. Da decisão que julgar improcedente a ação
recorrerá o Juiz, de ofício, para a superior instância,

A imperaticidade dêsse princípio é de tão translúcida visão e alta con·
veniência de ser aplicado tlio evidente, que se dispensa, a nosso ver, a sua
contemplação em norma objetiva, já que se tornam implú;itas no contexto
geral do ordenamento jurídico,

Esse ordenamento jurídico, sensível a tais e tão ponderáveis argumentos,
mais tarde, através do Decreto·Lei n9 4.565, de 11 de agósto de 1942, modificou
o arligo 822 do Código do Processo Civil, acrescentando-lhe o atual parágrafo
lÍnico, cuia item IH impõe a apelação necessárúJ ou ex offício, das sentenças
proferidas contra a Uniiio, Estados e Municípios.

Muis tarde ainda, o aludido ordenamento. através do Decreto·Lei n9 253. de
28 de fevereiro de 1967 (artigo 59, § 19) instituiu o recurso necessário na

Justiça Federal de primeira instância, "nas causas em que a União ou as suas

autarquias forem vencidas",

Queremos crer que a legislação específica deixou de levar na defjw conta
a imprescitulibilidade do reexame por superior instdncia e a jurisprudrocia se
não orientou no sentido dele, à tJ~ta de se destinar a lide à composição de
interêsses de ordem exclusivamente pril)a!UJ., em que, de um lado, como autor,
o trabalhador econômícamente indefeso e, do outro, o império irn:ontrastável
das companhias seguradoras, estando ausente do pleito qualquer interêsse
dnculado a entidades de direito público.

H oje, todavia, a situação se apresenta de maneira bem diversa, de vez
que a composição da lide atua no sentido de satisfazer direitos em que se en­
volve, com aspecto:> nitidamente monopolísticos, a PrevidiJncia Social, impon­
do-se, conseqüentemente, só por s6, tal como se faz na cobrança judicial da
dívida pública e nos processos perante a Justiça Federal de primeira instdtlcia,
o recurso ex offieio ou necessário à superior insMncia, em ocorrendo a hipótese
de sucumbência do 1NPS no pleito judicial.

Dado o vulto dos interêsses em jdgo, decorrentes t:W monopólio atribuído
à Previdência Social para o seguro de acidentes do trabalho, o recurso de ofício,
devolvendo o inteiro conhecimento da controvérsia à superior, reexamina, em
profundidade, os fundamentos jurídicos da sentença, se não o houver feito o

recurso coluntário (agravo de petição) interposto pela Previdência Social, abre
oportunidade a que a matéria seia equacionada em têrmos de política judiciá­
ria convinhável aos interêsses da segurança nacional,
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E urgente e imperativo que se conceda, por decisão do Juiz, para as
ações acidentárias, o recurso de oficio, quando a Previdência Social fôr vencida
ou sucumbir.

Os superiores interêsses ~ comunhdo previdenciária assim o exigem, pres­
suposto que estão em iôgo recursos fitulnceiros de alta monta, imprescíndívei~

à consecução de seus elecados objetivos de ordem pública, vinculados, em
última instância, à própria segurança nacional.

O monop6lio do seguro de acidentes do trabalho impõe à Previdência
Social obrigações de vulto incomen"iurávcl, que não podem, de maneira alguma,
ficar à mercê de que, voluntàriamente, ela mesma revide, pelos seus órgcíos
próprios e dentro de prazos angustiosos, às decisões que lhe sciam adver<;as,
no todo ou em parte.

Há de se conferir ao próprio Juiz a iniciativa dos recursos conducentes ao
aludido reexame, através da mterposição necessária ou de ofício, como reparo
aos agravos que hajam feito ao Poder Executivo sentenças por via das quais
êste sucumba, quando na defesa de interêsses que a ordem instítucíonal lhe
colocou sob a guarda e proteção e dos quais deve prestar contas à Nação.

Se assim fá se procede em outras circwHtâncías, 1UUla fustifica a inapli­

cabilidade do processo às ações de acidentes do trabalho, que, tanto ou mai~

que as outras - (executil;o3 fiscais e causas pl?rante a Justiça Federal) ­

podem causar irreparável gravame tl Prel;idência Social.

Digno de menção se faz, outrossim, o aspecto pertinente ao prazo que se
concede à contestação e à interposição de recurso, que vem sendo, tradicio­
nalmente, assegurado às entidades de direito público (ex-IAPs), sem o ewstério
a que se reporta o artigo 32 do Código do Processo Civil, sob o mesmo fun­
damento de que, em se tratando de norma especinl (Decreto-Lei n9 7.036, de
10-11-1944 e Lei n9 5.316, de 14-9-1967) não é de se admitir, subsidiàriamente,
a aplicação da norma proce,~sual, de caráter geral.

Cremos, contudo, que a Lei Acidentária está, no que tange ao Código de

Processo Civil, na posição jurídica em que se situa o Decreto-Lei nr 960/38,

que disciplina os Executicos Fiscais, que também é norma especial, mas a que

se vem aplicando, nos vazios e nos interstícios, o que dispõe aquêle Código.

Assim é que se tem decidido aplicar-se aos Executivos Fiscais o princípio

da sucumbência, disciplinada pelo artigo 64 do C.P.C. Ao propósito, atente-se

para as seguintes ementas:

"O princípio da suaumbtlncia aplica-se aos executil;os fiscais. Agravo
desprovido". D.].U. 28 de março de 1969, página 1.126. S.T.F.
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''Veru.:ida a Fazenda do Estado em processo de executivo fiscal, deve
ela ficar su;eíta ao pagamento da verba advocatída ao executado, face
ao princípio da sucumbência, adotado pela lei processual civil, que é
subsidiária daquela que disciplina os executivos fiscais (Decreto-Lei
n9 960, de 1938, artigo 76), omissa a tal respeito". D.1.U. 31-5-1968
S.T,F.

Por outro úuIo, tem-se julgado no sentido de que, nesses mesmos processos
assegura-se à Fazenda Pública, em dóbro, o prazo para recurso, aplicando-se,
dessarte, subsidiàriamente, o disposto no artigo 32 do C .P. C .

Voltemo-nos para os seguintes iulgados da Suprema C6rte, nas seguintes
ementas:

"Executivo fiscal. O artigo 32 do C,F.C. tem aplicação genérica, be­
neficiando, assim, a Fazenda dos Estados membros, que tem, por isso,
prazo em dôbro para recorrer nos executivos fiscais. Recurso extra­
ordinário conhecido e provido." V.rU. de 31-5-68. RE n9 63.358-SP.
"Prazo. Deve ser contado em dôbro para a Fazenda, nos executivos
fiscais. Aplicação subsidiária do art. 32 do C. P ,C. Recurso Extraor­
dinário conhecúk; e provido." D.1.U. 28-6-68. RE n{i 63,789-SP.

"Prazo. Deve ser contado em dôbro para o representante da Fazenda
Pública, nos executivos fiscai..s. Aplicação subsidiária do art. 32 do
C .p, C " tendo em vista o qu.e dispôs o arl. 76 do Decreto-Lei n9 960/38.
Recurso extraordinário conhecido e provido." DJ.U. 23·2-68 RE n9

62.250.

Fora de dúvida é que o C.P.C. não regula, em pnnc~pw, os processos
instituídos por lei especial, tais como os di..sciplinados pelo iá referido Decreto·
,Lei n(.l 960/38, o que não tem impedido, como ;á se viu, ao ense;o da inexis­
t~ncia de dispositivo específico, que a êle se apliquem, no que tenham cabi·
menta, as normas daquele C6digo.

Assim, pois, como êsse diploma legal determina (art. 76) que se aplique
subsidiàriamente aos executivos fi..scais que disciplina a lei processual geral, e
assim como a Lei Acidentária (Lei n(.l 5.316, de 14-9-67) faz a mesma determi­
nação (artigo 15, § 3") é juridicamente admissivel, cabível e procedente que às
Aç6es de Acidentes do Trabalho se aplique, subsidiàriamente, o disposto no iá
aludido artigo 32 do C.P.C.

Não se poderá, conseqüentemente, alegar-se que nega vigl1ncia ao artigo
1(' do C.P.C. decisão que mande aplicar às Aç6es Acidentárias o artigo 32 do
mesmo C6digo, por expressa determinação do artigo 15, f 3[7, da Lei n" 5.316/67.
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Proclamada a República, baixa o Go­
verno Provisório o Decreto n9 1:

"DECRETO N!' 1, DE 15 DE
NOVEMBRO DE 1889

Proclama provisôrlamente e decre­
ta como fonne,. de govêmo da nação
brasllelra a República Federativa, e
estabelece as nonnas pelas quais se
devem reger os Estados Federais.

O Govêrno provisório da República dos
Estados Unidos do Brasil decreta:

Art. 10 - O tenitório do Município
Neutro (I) fíca provisoriamente sob a
administração Imediata do Oovêmo Pro­
visórIo da Repúbl1ca e a Cidade do Rio
de Janeiro constituída, também, proviso­
riamente, sede do poder federal."

A primeira Constituição republicana
detennina:
"CONSTITUIÇAO DA REPúBLICA DOS

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL
DE 24 DE FEVEREIRO DE 1891

TíTULO I

DA ORGANIZAÇAO FEDERAL

Disposições Preliminares

Art. 2.° - cada uma das antigas pro­
vincias formará um Estado e o antigo
Município neutro constituIrá o Distrito

Federal, oontinuando ao se'! a Capital da
União, enquanto não se der execução ao
disposto no artigo seguinte.

Art. 3,0 - Fica pertencendo à. União,
no pJanalto central da Repúbllca, uma
zona de 14. 4{lO quilômetros quadrados,
que será oportunamente demarcada para
nela estabelecer-se a futura Capital Fe­
deral.

Parágrafo único - Efetuada a mudan­
ça da capital, o atual Distrito Federal
passará a constituir um Estado.

SEÇA.o I

DO PODER LEGISLATIVO

CAPíTULO IV
Das Atribuições do Congresso

Art. 34 - Compete privativamente ao
Congresso Nacional:

30) Legislar sôbre a organização muni­
cipal do Distrito Federal, .bem como sõ­
bre a polícia, o ensino superior e os de­
mais serviços que na capital forem re­
servados para o govêrno da. União:

(I) A Cidade do Rio de Janeiro. antigo 018­
trlto Federal ou Mun1ciplo Neutro, em do­
cumentos 1mPer1&lJI era. também. cb8.mado:
Munlclplo da ~rte. (Vide nota na ptg. 155
(In Une). em "C<lDstltulçOes do Brasil", d ..
Fernando H. Mendell de AlmeIda,)
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TíTULO 11

DOS ESTADOS

Art. 61 - Salvas as restriçõe$ especi­
ficadas na Constituição e nas: le15 fe­
derais, o Distrito Federal é administrado
pelas autoridades municipais."

A Lei n'! 85, de 20-9-1892, detennina
que as funções legislativas serão exer­
cidas no Distrito Federal pelo Conselho
Deliberativo, cabendo ao Prefeito o di­
reito de veto, que deverá ser submetido
à apreciação do Senado Federal.

LEI N.O 85, DE 20 DE
SETEMBRO DE 1892

Estabelece a orpnização munici­
pal do Distrito Federal

O Vice-Presidente da República dos
Estados Unidos do Brazll

Faço saber que o Congresso Nadonal
decreta e eu sancclono a lei seguinte:

CAPITULO I

Disposições Preliminares
Art. 1.0

- O Distrlcto Federal com­
prehendendo o territorio do an1l1go Mu­
nlclplo Neutro, tem por séde a. cidade
do RIo de Janeiro e contlnúa constituldo
em munlclplo.

A gerencia dos seus negocias será en­
carregada a um conselho dellberativo e
a um prefeito, de RCCOrdO com o que se
dispõe noS seguintes capitulas.

Art. 2.° - Além das taxas cuja arre­
cadação competia á Municipalldade pela
legislação anterior, poderá o consellio
municipal decretar rodos os imposros que
não forem da privativa competencia da
União.

CAPíTULO TIl

Do Poder Legislativo Municipal

Art. 6.° - As funcções legIslativas
serão exercidas pelo consellio delibera­
tivo. (2)

Ari. 1.° - O conselho municipal com­
por-.ae-ha de tantos membros (intenden­
tes) quantos forem os distrtctos municl-

paes (um por distrtcto), e de mais tantos,
que serão os mais votados em todos os
districtos, quantos oorrespondam a um
por quatro districtos.

§ 1.° - Para a primeira. eleição
cada uma das 21 actuaes parochlas do
Districro Federal será considerada um
dlstricto municipal, e, além dos respecti­
vas intendentes, farão parte do primeiro
conselho municipal os seIs cidadãos mais
votados em todos os dlstrtctos.

§ 2.° - O processo eleitoral para a
formação do primeiro conselho munici­
pal será o que !lea estabelecido no art. 60
e seguintes das dlsp(lslções transitorta.s.

Art. 8.° - Sua duração será de tres
annos.

Art. 9,° - As sessões do conselho mu­
nicipal serão publicas e só poderão ter
lagar quando se achar presente mais da
metade de seus membros.

Paragrapho unico - No primeiro dia
de sessão o conselho, reunido sob a pre­
sidencia do mais velho de seus membros,
elegerá um presidente e um vice-presi­
dente para dirigirem os trabalhos e re­
presentarem a corporação.

Art. 10 - As deliberações serão toma­
das pela maioria dos membros presentes,
salvo no seguinte caso:

Paragrapho unico - Quando se tratar
de Impostos e despeza.s que só poderão
ser approvados por maioria absoluta dos
membros que compoem o conselho. e pelo
menos em tres discussões.

Art. 11 - O conselho funccionará em
duas sessões annuaes não excedente de
60 dias cada uma dellas, para o fim de
deliberar sobre os negocias municlpaes.

Paragrapho w-.ico - Fóra destas ses­
sões, poderá o conselho reunir-se extra­
ordinariamente por convocação do seu
presidente ou do prefeito, ou a requert­
mento escripto da maioria de seus mem­
bros. Nestas reuniões só deliberará sobre
o assumpto que tiver motivado a convo­
cação.

Art. 15 - Ao conselho municipal in­
cumbe:

§ 33 - Representar ao Congresso
Nacional e ao Governo Federal contra as

(2) Alterado pela Lei n.O 248, de 15-12-1894.
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infracções da Constituição federal, bem
como contra os abusos e desmandos das
autoridades não munictpaes e em qual­
quer outro sentido.

§ 37 - Prover sôbre o bem geral do
munic1pio e velar pela fiel execução des­
ta lei organlca e das que promulgar.

Art. 16 - Em nenhuma circumstan­
ela e para nenhum fim poderá o conselho
conferir suas prerogattvas a qualquer
pessoa estranha ou não ao município.

CAPITULO IV
Do Poder Executivo Municipal

Art. 17 - O poder executivo munici­
pal é exercido pelo prefeito.

Art. 18 - O prefeito será nomeado
pelo Presidente da RepublIea, com
approvação do Senado Federal, para ser­
vir por quatro anos. O primeiro prefeito
servirá até ao dIa 31 de dezembro de
1894.

Art. 19 - Ao prefeito compete:
§ 1.° - Apresentar pessoalmente,

por oecaslão da abertura de cada sessão
ordlnaria, um relataria ctrcumstanciado
de todas as occurrenclas que se tiverem
dado no 1ntervallo de uma sessão a ou­
tra, propondo nessa oecaslão as medidas
que julgar opportunas.

§ 2.° - Executar e fazer cumprir
todas as deliberações ou ordens do con­
selho, quando devIdamente pr.omulgadas.

§ 8.° - C o n v o c a r extraordIna­
riamente o conselho, quando o julgar
conveniente ou quando assim o reclame
por escrlpto a maioria dos Intendentes.

§ 9.° - Prorogar o orçamento em
vigor, si até o ultimo dia de dezembro
não tiver sIdo votado novo pelo conselho.

Art. 20 (8) - O prefeito suspenderá a
execução de qualquer aeto emanado do
conselho, oppondo-lhe veto, sempre que
elle estiver em desaccordo com as leis e
regulamentos em vigor no Districto Fe­
deral.

Neste caso submetterá ao conhecimen­
to do Senado Federal o acto suspenso,
dando por escripto as razões do veto. O
Senado decidIrá si o acto suspenso viola
ou não a ConstItuição e as leis 1ederaes,
assim como as leIs e regulamentos da
Municlpalldade.

Art. 21 - O prefeito deverá., dentro
do prazo improrogavél de cinco dias,
oppor por escripto o seu veto. Não o fa­
zendo nesse prazo, se entenderá. appro­
vado o aeto.

O prazo conta-se do dia em que o pre­
feito tiver conhecimento offlcia1 do aeto.

A Lei n9 493, de 19-7-1898, revoga o
art. 20 da Lei n9 85, de 1892, e estabe·
Ieee que os vetos do Prefeito motivados
pela contrariedade aos interêsscs do
Distrito Federal serão apreciados pelo
Conselho Municipal, competindo ao Se­
nado Federal a deliberação sóbre vetos
a leis e resoluções tidas como inconsti·
tucionaís:

LEI N.o 493, DE 19 DE
JULHO DE 1898

Regula a suspensão das leis e reso·
luções do Conselho Municipal do
Districto Federal

O Presidente da RepubJica dos Estados
Unidos do Brazll

Faço saber que o Congresso Nacional
decretou e eu sancclono a lei seguinte:

Art. 1.° - O Prefeito suspenderá. as
leis e resoluções do Conselho Municipal
do Dlstrlcto Federal, oppondo-lhes veto,
sempre que as julgar lnconstttuclonaes,
contrarias as leis federaes, aos dIreitos
dos outros munlclplos ou dos Estados, ou
dos interesses do mesmo Dlstrlcto.

§ 1.° - Quando o veto for opposto
ás leis e resoluções por serem inconstI­
tucionaes, contrarias ás leis !ederaes ou
aos direItos dos outros munic1plos ou dos
Estados, o Prefeito submeterá. os actos
suspensos ao conhecImento do Senado
Federal, dando por escripto as razões do
veto. O Senado decidirá definItivamente
sI essas leIs ou resoluções devem ser ou
não eXecutadas.

§ 2.° - No caso de suspensão de
execução por serem contrarias aos inte­
resses do Dtstricto Federal, () Prefeito as
devolverá ao Conselho Municipal com as
razões que motivaram a suspensão. 8i o
Conselho approvar por dous terços dos
votos dos membros presentes os actos
suspensos, ficará. annullado o veto e o
PrefeIto os executará.

(3) Revogado pelo art. 2.° da LeI n.o 493. de
19·7·1898.
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11 3.° - As deliberações do conselho,
tendo por objecto actos administrativos
subordinados a normas estatuidll.s em leis
ou regulamentos munic1paes, que as vio­
larem, se consideram contrarias aos in­
teresses do Distrtcto Federal.

Art. 2.° - Fica revogado o art. 20 da
le1 n.O 85, de 20 de setembro de 1892.

At1. 3.° - Revogam-se as disposIções
em contrárto.

capital Federal, 19 de julho de 1898,
10.0 da República. - Prudente J. de Mo­
raes Barros - Amaro Cavalcanti.

Já o Decreto nQ 543, de 23-12-1898,
altera a lei precedente, revogando o dis­
positivo concernente à apreciação do
veto pelo Conselho Municipal e estipu­
lando que o veto apôsto pelo Prefeito
às leis e resoluções do Conselho será
submetido ao Senado, qualquer que seja
a natureza daqueles atos:

DECRETO N.O 543, DE 23 DE
DEZEMBRO DE 1898

Regula a aamInistração do Dia·
meto Federal.

O Presidente da Republica dos Esta­
dos Unidos do Brazll;

Fa.ço sa.ber que o Congresso Nacional
decretou e eu sancciono a resolução se­
guinte:

Art. 1.° - A Le1 n.o 85, de 20 de se­
tembro de 1892, é derogada e ampliada
pelas segulntes disposições:

Art, 2.° - O Presidente da Republlca
nomeará o Prefe1to, que será eonserva­
do no desempenho de suas funcções, em­
quanto bem servir; derogadas no que
for contrario a esta, as disposições dos
arts. 18 e 23 da Lei n.O 85, de 20 de se­
tembro de 1892.

O Presidente sujeitará essa nomeação
á approvação do senado Federal, no
prazo de 10 dias, da sua data; e, na au­
sencla do Congresso, no mesmo prazo,
depois da sua reunião.

Art. 3.° - O veto opposto pelo Prefei­
to ás leis e resoluções do Conselho, na
fórma do art. 1.0 da Lei n.O 493, de 19
de julho de 1898, será submetido ao co­
nhecimento do Senado, qualquer que
seja a natureza daquelles QCtos.

Ê derogado o § 2.0 do c1tado artigo.

Paragrapho unico Enrender-se-ha
approvado o veto, si a decisão do Sena­
do, rejeitando-o, não reunir dous terços
de votos dos Senadores presentes.

Art. 4.° - São melegívels para o bien­
niosegu1nte os membros do Conselho
que findar, derogado o art. 8.0 da Lei n.o
85, de 1892.

Art. 5.0 - Fica adiada para 29 de ja­
neiro proximo a eleição do Conselho
Municipal. O processo ele1toral se regu­
lará pelos arts. 61 e segu1ntes da LeI n.o
85, no que não estiverem derogados pela
presente lei. A eleição se fará por l.i:>ta
incompleta, votando o eleltor de cada
dlstrtcto ele1toral em quatro nomes.

Art. 6.° - Para os effeltos dos arts.
3.0 e 40 da Lei n.o 35, de 26 de janeiro
de 1892, servirão os quatro immedlatos
em votos ao menos votado em cada dls­
trlcto.

Art. 1.° - Subsiste em vigor o regula­
mento que baixou com o decreto D.O 2.579,
de 1897, quanto à competencia da Côrte
de APpelação para o processo e julga­
mento do PrefeIto.

Art. 8.° - Ainda que não esteja ter­
minado o prazo de que trata o art. 8.°
da Lei D.O 85, cessará o mandato do
Conselho eleito, de conformidade com a
presente lei, 51 nova organIsação do DIs­
trlcto Federal for decretada pelo Poder
Legislativo.

Art. 9.° - A Iniciativa da despeza,
bem como a da creação dos empregos
munlclpaes e do recurso a emprestlmos
e operações de credito, compete ao Pre­
fe1to.

§ 1.° - Exercer-se-ha essa Inlclati­
Vil. apresentando o Prefeito ao Conselho
Municipal o proiecto annual do orça­
mento da despeza e as demaIs propostas
financeiras ou administrativas, que as
necessidades do serviço lhe aconselha­
rem.

§ 2.° - Deliberando sobre a lei de
orçamento, o Conselho não poderá fa­
zer nenhum augmento ou diminuição de
ordenado, nenhuma creação ou SUl)rea­
são de emprego, nem votar dIsposições
de caracter permanente, sem proposta do
Prefeito.

Art. 10 - }j: da competência do Presi­
dente da Republ1ca a. nomeação de pro­
curadores dos feltos da Fazenda Muni­
c1pal, de que trata o paragrapho unice
do art. 32 da Lei D.o 85.
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Art. 11 - O Governo apresentará ao
Congresso, na prox1ma sessão legislati­
va, infonnações sobre as medidas que
julgar convenientes para a reorganisação
municipal do Districto Federal.

Art. 12 - Esta Lei vigorará desde a
data da sua publicação,

Art. 13 - Revogam-se as disposições
em contrário.

Capital Federal, 23 de dezembro de
1898, 10.° da República. - M. Ferraz de
Campos Salles. - Epitácio da SUva Pes­
soa.

O Govêmo Federal fôra autorizado
(art. 6Q das Disposições Transitórias da
Lei nQ 939, de 29 de dezembro de 1902)
a "consolidar esta e as outras leis fe­
derais relativas à organização municipal
e a publicar em um só decreto a con­
solidação, que vigorará como lei orgâ­
nica do Distrito Federal".

O Decreto nQ 5.160, de 8 de março de
1904, aprova a consolidação das leis fe­
derais sôbre a organização municipal do
Distrito Federal que passa a vigorar co­
rno lei orgânica do Distrito Federal.

A função legislativa é exercída pelo
Conselho Deliberativo e o poder exe­
cutivo municipal é exercído pelo Pre­
feito, nomeado pelo Presidente da Re­
pública através de decreto. Os arts. 24
e 25 dêste Decreto dispõem sôbre o veto
do Prefeito às leis e resoluções do Con­
selho, veto êste que será submetido à
apreciação do Senado Federal:

DECRETO N.o 5.160, DE 8 DE
MARÇO DE 1904

Approva a consolidaçã.o das leis fe­
deraes sobre a organisação munici­
pal do Distrlcto Federal.

O Presidente da Republica dos Estados
Unidos do BrazU, usando da autorização
contida no art. 6.° do capitulo V da Lei
n.O 939, de 29 de dezembro de 1902, e de
accordo com a Lei n.O 1.101, de 19 de
novembro de 1903, e os decretos legis­
lativos ns. 1.151 e 1.152, de 5 e 7 de i a­
neiro ultimo, resolve approvar a consoli­
dação Que a este acompanha, das leis
federaes sobre a organisaçáo municipal
do Dlstrlcto Federal, asslgnada. pelo M1-

nistro de Estado da. Justiça e Negocias
Interiores; devendo a mesma consol1da­
ção vigorar como lei organlca do dito
Distrlcto.

Rio de Janeiro, 8 de março de 1904;
16.0 da Republ1ca. - Francisco de Paula
Rodrigues Alves. - 1. 1. Seabra.

Consolidação das Leis Federais sÔbre a
Organisação Municipal do Districto
Feaeral, a que se Refere o Decreto

D.O 5.160, desta data
CAPITULO I

Do Territorlo e soa Administração
Art. 1.° - O Distrlcto Federal, com­

prehendendo o terrltorlo do antigo Mu­
niclpio Neutro, tem por séde a cIdade do
Rio de Janeiro e conttnúa constituido em
municipio.

A gerencia dos seus negocIas será en~

carregada a um Conselho deliberativo e
a um Prefeito (4).

CAPITULO n
Do Poder Legislativo

Art. 2.° - As funcções legislativas são
exercidas pelo Conselho Deliberativo (Cl).

Art. 3.° - O Conselho MunicIpal do
Dlstricto Federal compor-se-ha de dez
intendentes, um dos quaes o presidirá,
por ele1ção de seus pares (8).

CAPITULO m
Do Poder Executivo

Arto 18 - O poder executivo tnunict·
pal é exercido pelo Prefeito (7).

Art. 19 - O Prefeito será nomeado
por decreto do Presidente da Republlc&,
dentre os cidadãos brazileiros de reco­
nhecida competencia, e será conservado
no desempenho de suas funcçães em­
quanto bem servir (8).

Art. 24 - O Prefelto suspenderá as
leis e resoluções do Conselho Munlelpal
do Dlstrlcto Federal, oppondo-lhes veto.
sempre que as julgar inconstitucionaes,
contrarias ás leis federaes, aos dIreitos
dos outros municipios ou dos Estados, ou
aos Interesses do mesmo D1strteto (9).

(4) Le1 lI.° 85, de 20-9-1892. 80ft. 1.0
(5) Lei lI.o 85. art. 6.0
(6) Lei n.° 939, de 29-12-1902, m. 1.0
(7) Lei n.o 85. art. 17.
(8 ) Lei 0.0 93ll, art. 6.0 , • Decreto Leglelatlvo

lI.o 543, de 23-12-1898, art, 2.0
(9) Lei 0,0 493, de 19-7-1898, art. 1.0
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Consideram-se contrarias aos interes­
ses do DistrIcto Federal as del11Perações
do Conselho que, tendo por objeeto aetos
administrativos subordInados a normas
estatuldas em leIs e regulamentos munI­
elpaes, violarem as respectivas leis ou os
regulamentos (10).

Art. 25 - O veto opposto pelo; PrefeI­
to ás leIs e resoluções do Conse~ho será
submettldo ao conhecimento do' Senado
Federal, qualquer que seja a natureza
daquelles actos (11).

Entender-se-ha approvado o veto, sI
a decisão do Senado, rejeitando-o, não
reunir dous terços dos votos dO$ Sena­
dores presentes (12).

Art. 26 - O PrefeIto deverá. dentro
do prazo improrrogavel de cineo dias,
oppõr por escripto o seu veto. Não o fa­
zendo nesse prazo, entender-se-ha ap­
provado o aeto. O prazo conta-se do dIa
em que o Prefeito tiver conhecImento
official do RCto (13).

A Reforma Constitucional de 1926 não
alterou os dispositivos da Constituição
de 1891 referentes ao Distrito Federal.

Vitoriosa a Revolução de 1930, o De­
creto n" 19.398, de 11 de noveJ1lbro de
1930, "institui o Govêrno Provisório dos
Estados Unidos do Brasil, e dá outras
providências". (l4)

A Constituição de 1934 determina que
o Distrito Federal será administrado por
um Prefeito, de nomeação do Pr~idente

da República, submetida a escolha ao
Senado Federal, cabendo a função legis­
lativa a uma Câmara Municipal eletiva:

CONSTITUlÇAO DA REPúBLICA DOS
ESTADOS UNIDOS DO BRASIL, DE 16

JULHO DE 1934

TíTULO I

DA ORGANIZAÇAO FEDER;AL
CAPíTULO I

Disposições Preliminares

Art. 15 - O Distrito Federal Sflrá ad­
lItJD1etrado por um Prefetto, de pomea­
~. do Presidente da República, com
"l'O'YaÇão do Senado Federal, e demls-

sível ad nutum cabendo as funções de­
liberativas a uma Câmara MunIcipal
eletiva. As fontes de receita do Distrito
Federal são as mesmas que competem
aos Estados e Municípios, cabendo-lhe
tõdas as despesas de caráter locaI.

Disposições Transitórias

Art. 3.° - Noventa dias depois de
promulgada esta ConstituIção, real1zar­
se-ão as eleições dos membros da Câ­
mara dos Deputados e das Assembléias
ConstItuintes dos Estados, Uma vez inau­
guradas, estas últimas passarão a eleger
os Governadores e os representantes dos
Estados no senado Federal, a empossar
aquêles e a elaborar, no prazo máximo
de quatro meses, as respectivas Const1-

(lU)
(11)
(12)

(13)

(14)

Art: .ii' :..:..: .õ' .ii~;ê;n';'Pr;,~~;.jó .i:iôffieári.
mn Interventor 1edero.l para cada Estado,
salvo para. ll.Quêle" jA organl~dos, em oa
quaIs !!co.rlo oa respectivos presIdentes
!nvestldos dos Podêres aqui menclonados.
§ 1.0 - O Interventor terilo em cada Esta­
do os proventos, vantagens e prerrogati·
VllS QUe a leglelllçli.O anterIor do mesmo
Estado confira ao seu presidente ou go~

vernador, cIlbendo-lhe elCercer, em tóda a
plenitUde, nAo só o Poder Executivo como
ta.mbém o POder Legislativo.
§ 2." - O interventor terA, em relaçl.o à
ConsUtu lç60 e Ieis estaduaJa. dellbera­
çôes, posturas e a.tos municipais. oa mes­
mOS podêrea Que por esta le! cabem ao
Govêrno Provisório, relativamente à COIlS­
tltulç40 e demais leIs federaIs, cwnprln~
do-lhe 81UlCUtet ()8 decretos e àe1lberaç1les
daquele llO terrltór10 do Estado respectivo.

j '4.;" :':' o· ·int@;~~~t;,~:.i,.;mearâ. .'~;.;' .p~~:
!elto para. cada munlciplo, que exercerá ai
tódas a.a funçoos execu ti vo.s e leglslatlVlll.l,
podendo o 1nterventor exoneré.-lo Quo.ndo
entenda. conveniente, revogar ou modifIcar
qualquer dos seus atos e re'30luçOes e dar·
lhe Instrll<;;Oes para o bom desempenho dos
cargos respeeUvos e regule.rlzs.çAo e eU­
clêl.cla dos serviços munlcl.,als.
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tuições, transformando-se, a seguir, em
Assembléias ordInárias, providenciando
desde logo, para que seja atendida a re­
presentação das profissões.

§ 1.0 - O numero de representan­
tes do povo na Câmara dos Depu­
tados, na primeira legislatura, será de
um por 150 mil habitantes, até o máxi­
mo de vinte, e, dêste limite para cima
de um por 250 mil habitantes, observado
o disposto no art. 180; o de membros das
assembléias Constituintes dos Estados
igual ao dos antigos Deputados esta­
duais, eleitos por sufrágio universal,
Igual e direto, e pelo sistema proporcio­
nal; o dos Vereadores da primeira câ­
mara Municipal do atual Distrito Fe­
deral, o mesmo dos antigos intendentes.

§ 3.° - No mesmo prazo dêste ar­
tigo serão reaUzadas as eleições para a
Câmara Municipal do Distrito Federal,
que elegerá o Prefeito e os representan­
tes do Senado Federal.

Art. 4.° - Será transferida a Capital
da União para um ponto central do Bra­
sil. O Presidente da Repúbl1ca, logo que
esta COnstituiÇão entrar em Vigor, no­
meará uma comissão, que, sob instru­
ções do Govêrno, procederá a estudos de
várias localidades adequadas à instala­
ção da Capital. Concluídos tala estudos,
serão presentes à Câmara dos Depu­
tados, que escolherá o local e tomará
sem perda de tempo as providências ne­
cessárias à mudança. Efetuada esta, o
atual Distrito Federal passará a consti­
tuir um Estado.

Parágrafo único - O atual Distrito
Federal será administrado por um Pre­
feito, cabendo as funções legislativas a
uma Câmara Municipal, ambos eleitos
por sufrágio direto sem prejuizo da re­
presentação profissional, na forma que
fõr estabelecida pelo Poder Legislativo
Federal na Lei orgânica. Estendem-se­
lhe, no que lhe forem aplicáveis as dis­
posições do art. 12. A primeira eleição
para Presidente será feIta pele. Câmara
Municipal em escrutínio secreto.

A Lei n9 196, de 18 de janeiro de
1936, institui a Lei Orgânica para o
Distrito Federal. Dispondo sôbre O veto
do Prefeito, detennina a sua apreciação
pela Câmara Municipal:

LEI N.o 198, DE 18 DE
JANEIRO DE 1936

Institui a Lei Of,âniea. para. o
Distrito FederaL

O Presidente da RepúbUca dos Esta­
dos UnIdos do Brasil:

Faço saber que o Poder Legislativo de­
creta e eu sanciono a seguinte Lei:

. ~ ~ .
TíTULO I

CAPtTULO II
Dos órgãos de Govêmo

Art. 5.° - O govêmo do Dlstrlto Fe­
deral será exercido por um Prefeito, e
por uma Câmara MunicIpal, com a co­
operação e assistência dos demais ór­
gãos de que trata a presente LeI.

TíTULO n
DO PODER LEGISLATIVO

Da Câmara Municipal

Art. 6.° - O Poder Legislativo será
exercido pela Câmara Municipal

Art. 13 - Nos limites da competênc1&
do Distrlto Federal, cabem à Câmara
Municipal as funções legislativas cor­
respondentes, observando-se as seguin­
tes prescrições:

I - os serviços públ1cos serão
organl2ados por leIs bást­
cas da lnlclativa do Pre­
felto, mediante consulta ao
conselho-Geral, examina­
das, discutidas e votadas
pela Câmara Municipal,
que. de futuro, não as po­
derá. modificar parcial­
mente, por disposições es­
peciais. mas só revê-los no
seu todo, sempre por lnl­
dativa do Prefelto;

fi - a ampl1ação ou redução
dos serviços e a criação de
novos, somente poderão
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constituir objeto de delibe·
ração da Câmara Munici­
pal, quando proposto pelo
Prefeito, e serão sempre
matéria. de lei especial;

nI - a revisão ou alteração de
categorias do funeionaIls­
mo municipal, de seus ven­
cImentos ou do sistema de
remuneração de cargos efe­
tivos, não prejudicará, em
nenhuma hipótese, os atuais
titulares;

IV - nenhum aumento ou re­
dução de vencimentos se
decretará. sem que os 8011­
cite expressamente o Pre­
feito;

V - no tocante à desapropria­
ção por utl.11dade pública
municIpal, sôbre a qual
compete à Câmara Munici­
pal resolver sob proposta
do prefeito, sem prejuízo
das atribuições especiais do
mesmo Prefeito nesta ma­
téria, l1ca. estabelecido:

1) que podem compreen­
der-se na desapropria­
ção, não somente as
áreas indJspensávels à
completa execução das
obras planejadas, senão
alnda as contíguas, nu­
ma detenntnada. zona,
que se 'Verificarem ne­
cessárias para conseguir
a plena finalidade das
mesmas obras, assegu­
rar-lhes o seu Inteiro
valor Imediato e .satisfa­
zer as suas previsfveis
exigências futuras;

2) que a utilidade de desa­
propriação podem alnda
declarar-se com respeito
aos Imóveis que, em ra­
zão de sua prox1Inidade
da obra projetada, con­
seguirem daí uma valo­
rização superior a 20%;

3) sempre que a desapro­
priação se estender a
imóveis situados fora do
perímetro das obras pla­
nej adas a lei designará
a zona a que aquela se
deve estender, flxará o

modo de utilizaçã.o das
parcelas não incorpora­
das às obras públIcas, e,
eventualmente, as con­
dições a que fica sujeita
a revenda dessas mes­
mas parcelas;

4) a desapropriação em
conseqüência de valori­
zação não .se decretará
senão depois de proce­
der-se administrativa­
mente à vistoria e a'Va­
liação prévia dos imó­
veis, audiência do inte­
ressado e parecer favo­
rável das repartil(Ões
técnicas competentes;

5) quando o proprietário
de um imóvel com fren­
te Ilara. logradouro IlÚ­
bllco recusar satisfazer
o valor, arbitrado em
forma legal, da área re­
sultante da retlf1cação
do alinhamento dêsse
logradouro e que, cont[­
gua ao seu Imóvel, de­
verá ser a êste incorpo­
rada por investidura,
poderá a admlnl.stração
municIpal decretar a
desapropriação de todo
o imóvel e prQceder a
esta, na forma da lei,
pagando pelo mesmo
valor que tinha antes
da execução da obra pú­
blica;

VI - salvo as restrições. adian­
te assInaladas e o disposto
no art. 41 e seu parágrafo,
o orçamento será uno, in­
corporando-se à receita to­
dos os tributos, rendas e
suprimentos de fundos e
incluindo-se discriminada­
mente na despesa tódas as
dotações necessárias ao
custeio dos serviços públi­
cos. Todavia, o fundo de
~ucação, ccnstituido 1)01'
le1 especial, e que terá es­
crituração à. parte na con­
tabiUdade da Fazenda Mu­
nicipal, constituirá depósi­
to à disposição do Consellio
de Educação, que o uttUza­
rá na forma prescrIta em
lei;
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Vil - o Prefeito envIará à Câ­
mara Municipal a proposta
de orçamento dentro do
primeiro mês da sessão le­
gislativa ordinária;

Vill - o orçamento da despesa se
comporá de duas partes;
uma fixa, que não poderá
ser alterada senão em vir­
tude de lei anterior, outra
variável, que obedecerá a
rigorosa especialização;

IX - a lei de orçamento não
conterá dispositivo estra­
nho à receita prevista e à
despesa fixada para os ser­
viços anteriormente cria­
dos. Não se incluem nesta
proibição:

a) a autorização para a
abertura de créditos su­
plementares e operações
de crédito por antecipa­
ção de receita;

b) a aplicação do saldo, ou
o modo de cobrir o de­
ficit.

X - é vedado à Câmara Muni­
cipal conceder créditos 111­
mitados;

XI - será prorrogado o orça­
mento vigente se até 3 de
novembro de cada ano não
houver sido enviado ao Pre­
feito para a sanção o orça­
mento votado pela Câmara
Municipal;

XII - é proibido o estôrno de
verbas;

XIII - nenhum crédito não de­
corrente de autorização or­
çamentária se abrirá, a não
ser no segundo semestre do
exercício financeiro;

XIV - a iniciativa dos projetos de
lei, salvo as restrições con­
tIdas nesta leI, cabe a qual­
quer membro ou comissão
da Câmara Municipal e ao
Prefeito. DevIdamente apro­
vado, será o projeto envia­
do ao Prefeito que, aquies­
cendo, o sancionará e pro­
mulgará. Em caso contrá­
rio, o vetará, total ou par-

cialmente, dentro em dez
dias úteIs, a contar daque­
le em que o receber, devol­
vendo nesse prazo, e com
os motivos do veto, o pro­
jeto ou a parte vetada, à
câmara MunIcipal. Rejei­
tado o veto -- para o que
se exige o voto de dois ter­
ços dos membros da Câma­
ra Municipal, em votação
secreta -- o Presidente da
Câmara Municipal promul­
gará o ato; e assim proce­
derá igualmente quando o
PrefeIto, transcorrido o de­
cêndio, não houver nem
sancionado, nem vetado o
projeto de le1. Considerar­
se-á aprovado o veto que,
decorrido o prazo de trinta
dias a contar de seu rece­
bimento pela Secretaria da
Câmara ou do Início dos
trabalhos legislativos, quan­
do a remessa se der no in­
tervalo das sessões, não fôr
rejeitado;

XV - sem a autorização da Câ­
mara Municipal não pode­
rá. o Prefeito contratar a
abertura de créditos ban­
cários, a não ser por ante­
cipação de receita, contrair
empréstimos, ou outorgar
concessões de serviços pú­
blicos.

Art. 20 - Dentro dos l1mites, da com­
petência do Distrito Federal, cabe ao
PrefeIto, além da inicIativa das leis, nos
têrmos do art. 13, a direção suprema de
todos os negócios públicos municipais.

§ 1.0 - Compete-lhe, especialmen­
te, por si ou auxlllado pelos Secretários,
conforme as prescrições da lei munici­
pal;

a) sancionar e promulgar as leis;

fi 2." - Logo que se instalar a Cà­
mar& Municipal, o Prefeito lhe enviará
uma mensagem, informando-a de todos
os atos de sua gestão no exercicio anual
Imediatamente anterior, e prestará as
suas contas.

§ 3.° - O Prefeito vetará, no seu
todo ou em qualquer de suas partes, as
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Art. 7.° - O atual Distrito Federal,
enquanto sede do Govêrno da Repúbli­
ca, será admln1strado pela União.

Municipal dentro de 30 dias. a. contar
da inaguração da próxima sessão legis­
latiVa.

Art. 36 - O Distrito Federal será ad­
minIstrado por um prefeito de nomea­
ção do Pres1dent~ da República, oom a
aprovação da Conselho Federal, e de­
mtssível ad nutum, cabendo as funções
deUberattvas ao Conselho Federal. As
fontes de recelta do Distrito Federal são
as mesmas dos Estados e Munlcfp1os,
cabendo-lhe tôdas as despesas de cará­
ter local.

o COnselbo Federal. pela !AlI COlllltltucio­
na! n.o 13, de 12-11-45. pasaa a denoml­
nar-Ile 8enado Federal.

LEI CONSTITUCIONAL N.O 13,
DE 12 DE NOVEMBRO DE 1945

"DIsp6e SÔbre 08 pod~res constltulnteB do
Parlamenw. que ,;era. eleIto a .2 de dezem­
bro de 1945."
O Presldenu da República, usa:odo da
ll.t;l't:>ulç/i.o lOue lhe cor.fere ° art. ISO da
Constltulçlloo,
Considerando .
•.• , decreta:
Art. 1.0 - Os repr"Be"tantes eleJt<>8 a .2
de dezembro de 1945 para a Cám&1'1lo dos
Deputados e o senado Federal reunlr-Be-Ao
no DIstrito Federal, sessenta dias ll.pós ElB
eleições. em Assembléia ConstltUlnte. parp,
votar. com podêres limItados. Il; Constitut­
ç1i.o do Brasil.
parágrafo únIco - O Conselho FedenrJ
passa a. denominar-se Senado Federal.
Art. 2.Q

- PromUlgada a. Coustltulçlo. a
Oll.mara dos Deputados e O Senado Federal
passarão a f "nelallilr como Podar Leglsla­
tivo or<11nlirl0.

A Constituição de 1937 estabelece (ar­
tigo 30) que o Distrito Federal será ad·
mínistrado por um Prefeito, de nomea­
ç-ão do Presidente da República, com a
8provação do Conselho Federal (1~),

cabendo as funções legislativas ao Con­
selho Federal.

Seguiu-se, entretanto, um período de
ditadura, inexistindo () Congresso Na­
cional.

CONSTlTUIÇAO DA REP"éBLICA DOS
ESTADOS UNIDOS no BRASIL DE

lD DE NOVEMBRO DE 1931

Da Organização Nacional

(15)

leis da Câmara Municipal, sempre Que
julgar as suas dIsposições lncon$t1tucio­
nats, oontrárias à legislação federal, aos
direitos das outras unidades federativas,
ou aos interêsses do :Dlstrlto.

Disposições Transitórias

Art. 4.° - Os vetos já apostos pelo
Prefeito serão apreciados pela Câmara

CAPtTULO IV
Disposições Gerais

Art. 52 - As leIs e regulamentos mu­
nicipais, que tiverem por objetivo a or­
ganização das repartições municipaIs,
atrIbuições dos funcionários, obrigações
que lhes incumbem e vantagens que lhes
são asseguradas, entram em vigor no
dia Imediato ao da sua 'Publloação no
jornal incumbido da publlc~ão dos atos
ot1elais do DistrIto Federal. As demais
leis e decretos sàmente obrigam dez dias
depoi5 de publicados. Poderá, todavia,
a Câmara Municipal quanto às le1s, e o
Prefeito, quanto aos decretos, fixar pra­
zo diVerso, mais ou menos dllatado, para
a obrigatoriedade dêsses atos. As leis de
autorização jamais poderão interpretar.
se no senttdo de obrtgar a administra­
ção a praticar o ato ou atos autorizados.

§ 1.0 - Os projetos ou emendas a
projetos aumentando ou diminuindo
despesas, eatabelecendo dlsponlb1l1dades,
criando ou suprimindo cargos, majoran­
do, fixando ou dImInuindo vencimentos
ou quaisquer vantagens asseguradas em
lei aos serventuários muniCipais, não
serão recebido.! pela Mesa da Câmara se
não torem precedtdos de mensagem fun­
damentada do Pre:teito, podendo qual­
quer Vereador requerer, se sem êsse re­
quisito essencial forem os ditos projekls
ou emendas recebidos pela Mesa, que se­
jam êles submetidos à apreciação do
Prefeito antes do pronunc1amenkl das
COmissões permanentes e especiais, ou
do Plenário. O assenttmenkl do Prefetto
ao projeto ou emenda submetIdo à sua
apreciação, na conformidade dêste pa­
rágrafo, será mani:1'estado em mensagem
devidamente fundamentada.

fi 2.° - As disposições de lei vota­
das e promulgadas ou sancionadas em
desacôrdo com o disposittvo no pará­
grafo anterior, são nulas de pleno di­
re1to.
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Do Poder Legislativo
Art. 38 - O Poder Legislativo é exer­

cido pelo Parlamento Nacional com a co­
laboração do Conselho de Economia Na­
cional e do Presidente da República, da­
quele mediante parecer nas matérias da
sua competência consultiva e dêste pela
iniciativa e sanção dos projetos de lei e
promulgação dos decretos-leis autoriza­
dos nesta Constltuição,

§ 1.0 - O ParIam en,to Nacional
compõe-se de duas Câmaras: a. Câmara
dos Deputados e o Conselho Federal.

§ 2,0 - Ninguém pode pertencer ao
mesmo tempo à Câmara dos Deputados
e ao Conselho Federal.

Do Conselho Federal

Art. 50 - O Conselho Federal com­
põe-se de representantes dos Estados e
dez membros nomeados pelo Presidente
da República. A duração do mandato é
de sels anos,

Art. 53 - Ao Conselho Federal cabe
legislar para o Distrito Federal e para os
TerritórIos, no que se referir aos interês­
ses peculiares dos mesmos.

Art. 56 - O Conselho Federal s e r á
presidido por um Ministro de Estado, de­
sIgnado pelo Presidente da República.

A Lei Constitucional n9 9, de 28 de
fevereiro de 1945, altera o art. 30 da
Constituição de 1937, delegando a fun­
ção legislativa do Distrito Federal ao
órgão deliberativo criado pela respectiva
lei orgânica:

LEI CONSTITUCIONAL N,o 9
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1945

O Presidente da Repúbllca, usando da
atribuição que lhe confere o art. 180 da
Constituiçáo, e,

Considerando que , ,
decreta:

Art. 1,0 - Os arts, 7,°, 9,° e parãgrafo,
14,30,32 e parágrafo, 33, 39 e parágrafos,
45, 48, 50 e parágrafos, 51, 53, 55, 59 e

parágrafoS, 61, 62, 64 e parágrafos, 65
e parágrafo, 73, 74, 76, 77, 78 e parágra-
fos, '19, 80, 81, 82 e parágrafo. 83, 114 e
parágrafos, 117 e parágrafo, 121, 140, 174
e parágra.fos, 1'15, 176 e parágrafo, 179 da
Constituição ficam reillgidos pela forma
seguinte, respectivamente:

"Art, '1.0 - A admlnlBtração do atual
Distrito Federal, enquanto sede do
Govêrno da República. será organ!­
zada pela União."

"Al't. 3D - O Distrito Federal será
administrado por um prefeIto de
nomeação do Presidente da Repúbli­
ca, demisSÍvel ad Dotum, e pelo órgão
deliberativo criado pela respeetlva
lei orgânIca.

As fontes de receita do Distrito Fe­
deral são as mesmas dos Estados e
Municípios, cabendo-lhe tôdas as
despesas de caráter locat"

"Art, 50 - O Conselho Federal com­
põe-se de dois repre:sentantes de
cada Estado e do Distrito Federal,
eleitos por sufrágio direto. A duração
do mandato é de seIs anos."

"Art, 53 - Ao Conselho Federal cabe
legislar para os TerrItórios no que se
referir aos seus lnterêsses peculia­
res."

A Constituição de 1946 estabelece
que o Distrito Federal será administrado
por Prefeito de nomeação do Presidente
da República, aprovada a escolha pelo
Senado Federal, tendo Câmara, eleita
pelo povo, com funções legislativas:

CONSTITUIÇAO DA REPC'BLlCA DOS
ESTADOS UNIDOS DO BRASa
DE 18 DE SETEMBRO DE 1946

TITULO I
Da Organização Federal

CAP1TULO I
Disposições PreUminares

Art. 1.° - , .
§ 1.0 - .
§ 2.0 - O Distrito Federal é a Capi­

tal da União.
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ArC. 26 - O Distrito Federa! será 00­
m1n1strado por Prefeito, de nomeação do
Presidente da República, e terá Câmara,
eleita pelo povo, com funções legIslativas.

§ 1.° - Far-se-á a nomeação depoIs
que o Senado Federal houver dado assen­
tlmento ao nome proposto pelo PresI­
dente da República.

§ 2.° - O Pre1eito serã. demissível
ad Dntam.

§ 4.0 _ Ao Distrito Federaa cabem
os mesmo.s 1mpostos atribuidos por esta
Constituição aos Estados e aos Municí­
pios.

CAPíTULO TI
Do Poder Legtsla.t.lvo

SEQAO I
Disposições Prelhnin.ares

Art. 37 - O Poder LegIslativo é exer­
cIdo pelo Congresso Nacional, que se
compõe da Câmara dos Deputa,dos e do
Benado Federal.

SEÇAO m
Do Senado Federal

Art. 63 - Também compete prIvativa­
mente ao Senado Federal:

I - aprovar, mediante voto se­
creto, a escolha de magis­
trados, nos casos estabele­
cidos por esta Constituição,
do Procurador-GeItaI da Re­
pública, dos Mlnlstros do
TrtbunaI de Contas, do Pre­
feito do Distrito Federal,
d08 membros do Conselho
Nacional de Economia e dos
chefes de Missão Dlplomá.­
tica de caráter permanente.

CAP1TULO li
Do Poder Executivo

BEÇAO I

SEÇAO n
Das Atribuições do Presidente da

República
Art. 87 - Compete privatIvamente ao

Presidente da República:

IV - nomear e demitir o Prefeito
do Distrito Federal (art. 26,
U 1.0 e 2.o).

ATO DAS DlSPOSIÇOES
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

DE 18 DE SETEMBRO DE 1916

A Assembléia Constituinte decreta e
promulga o seguinte

"Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias."

Art. 4.° - A Capital da União será.
trans1erida para o planalto central do
Pais.

§ 1.° - .

ti 4,0 - Efetuada a transferência, o
atual Distrito Federal passará a consti­
tuir o Estado da Guanabara.

Art.'- 12 - Os Estados e os Municípios,
enquanto não se promulgarem as Consti­
tuições estaduaIs, e o Distrito Federal,
até ser decretada a sua lei orgânica,
serão adm1nistrado.s de conforzn1dade
com a legislação vigente na data da pro­
mulgação dêste Ato.

A vigência da Lei Orgânica do Dis~

trito Federal (Lei nQ 196, de 18-1-36)
é restaurada pela Lei nQ 30, de 27-2-41.
Assim sendo, o veto do Prefeito do Dis­
trito Federal deverá, então, ser aprecia­
do pela Câmara Municipal:

LEI N.O 30, DE 27 DE
FEVEREIRO DE 1941 (16)

Restaura. a virência da Lei Orgâ­
nica do Distrito Federal, sob D.<l 196,
de 18 de Janeiro de 1936.

O Congresso Nacional decreta e eu,
Nereu Ramos, PresIdente do Senado Fe­
deral, promulgo, nos tênnos do art. 70,
§ 4.°, da Constituição Federal, a seguinte
lei:

Art. 2.<l - Fica revigorada a Lei núme­
ro 196, de 18 de Janeiro de 1936, no que
não contrariar à. Constltuiçáo e tomar
exequíveI à existência do legislativo mu­
nicipal.

senado Federal, em 27 de Fevereiro de
1947. - Nereu Ramos, Presidente.

(115) D .0. de lJ~3-1947, pág. 3.22~.
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Nova Lei Orgânica é, entretanto, pro­
mulgada, passando a competir ao Se·
nado Federal a apreciação dos vetos do
Prefeito do Distrito Federal:

LEI N.o 217, DE 15 DE
JANEIRO DE 1948 (17)

Lei Orgânica do Distrito Federal.

O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nacional

decreta e eu sanclono a seguInte Lei:

CAPíTULO I
Da Competência

Art. 1.° - O Distrito Federal será ad­
ministrado por um Prefeito de nomeação
do Presidente da RepúbUca, e terá Câ­
mara eleIta pelo povo, com funções legis­
lativas.

CAPíTULO n
Dos órgãos do Govêmo

Art. 5.° - O Govêrno do Distrito Fe­
deral será exercido pelo PrefeIto e pela
Câmara dos Vereadores, com a coopera­
ção e assistência dos demais órgãos de
que trata a presente lei.

8EÇAO I
Do Poder Legislativo

Da Câmara dos Vereadores
Art. 6.° - O Poder Legislativo será

exercido pela Câmara dos Vereadores
composta de cinqüenta representantes,
escolhIdos pelo sufrágio direto dos elei­
tores do Distrito Federal, na forma da
lei.

8EÇAO li
Das Leis

Art. 14 - A InIcIativa das leis, ressal­
vados os casos de competência exclusiva,
cabe ao Prefeito e a qualquer membro
ou Comissão da Câmara.

§ 1.° - Respeitada a competência
da Câmara e do Tribunal de Contas, no
que concerne à organização dos serviços
administrativos das respectivas secreta­
rias, compete exclusivamente ao PrefeIto
a InIcIativa das leIs que ampUem, redu~

zam ou criem empregos em serviços Já
exlstentes, alterem as categorias do fun­
cionalismo, os seus venctmentos e o siste­
ma de renumeração.

§ 2.° - Aprovado o projeto. será êle
envIado ao Prefe1to, que, aquiescendo, o
sancionará e promulgará.

§ 3.0' - Se o Prefelto julgar o pro~

jeto, no todo ou em parte, Inc<)llstltu­
cIonal ou contrário aos interêsses do Ols­
trloo Federal ou da União, vetá-la-á, total
ou parcialmente, dentro de dez dias úteis,
contados daquele em que o tiver recebido,
e comunIcará, no mesmo prazo, aos Pre­
sidentes do Senado e da Câmara dos Ve­
readores, os motivos do veto.

§ 4.° - O veto apôsto pelo Prefeito
será submetido, no menelonado decênio,
ao conhecimento do Senado Federal, que,
pela maioria dos senadores presentes o
aprovará ou rejeitará.

§ 5.° - RejeItado o veto, se o Pre­
feIto não promulgar a resolução dentro
de dez dias, contados da data em que
houver recebido a comunicação do se­
nado, competirá. ao Presidente da Câ­
mara dos Vereadores promulgá-la.

§ 6.0' - Considerar-se-á aprovado o
veto que não fôr rejeItado dentro de
trinta dias, contados do seu recebImento
pela Secretaria do Senado Federal ou do
início dos trabalhos legislativos, quando
se houver feita a remessa no intervalo
das sessões.

SEÇAO IV
Do Poder Executivo

Do Prefeito - Dos Secretários-Gerais

Art. 25 - Dentro dos llmltes da com­
petêncIa do Distrito Federal, caberá ao
Prefeito além da iniciativa das leis <arti­
go 14) J á. administração dos negóclos pú­
blicos locais.

§ 1.° - CompetIr-lhe-á especial­
mente:

I - sancionar e promulgar as
leIs ou apor-lhes veto;

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor
oIto dl.a.s depois da sua publIcação.

RIo de JaneIro, 15 de janeiro de 1948.
- 127.0 da IndependêncIa e 60.° da Repú­
blica. - Eurico G. Dutra - Adroaldo
Mesquita da Costa.

(17) D.O. de 20-1-1048
Ret. no D.O. de 22-1-1948
Ret. DO D.O. de 23-1-1948
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o Regimento Interno do Senado Fe­
deral dispõe sôbre a apreciação do veto
do Prefeito do Distrito Federal:

SENADO FEDERAL

REGL"lENTO INTERNO (l.')

(Resolução n.O 3, de 1948)

Tt'I'ULO IV

Das Comissões

CAPíTULO II

Eleições e Atribuições:

Art. 68 - A Comissão de ConstItuIção
e Just1ça compete:

a) emItir parecer sôbre as proposi­
ções relativas às matérlas prev~s­

tas nos arts. 2.0 , 3.0 , õ.o, III, VII,
XIV e XV, a, b, última parte, g,
k, n, p e q, 48, 63, 65, VII, VIII e
IX, 66, VII, 67, 94, 125 j 156, § 2.0 ,

da constttulção Federal, vetos do
PrefeIto do Dlstrlto Federal (art.
14, §§ 4.0 e 6.0 da Lei 'n.o 217, de
15 de janeIro de 194B) ~ bem como
a intervenção nos Estados e o dis­
positIvo do art. 6.° do Ato das Dis­
posições ConstItucionals Transi­
tórias;

TíTULO VII

Das Discussões e Votações

Art. 134 - Terão duas d18cussões os
projetos de lei inIciados no Senado e
apenas uma os projetos de leI oriundos
da Câmara dos Deputados, os projetos
de resolução do Senado, a& indicações,
as emendas, os pareceres, as redações fi­
nais, os vetos do Prefeito do Distrito Fe·
deral e os requerimentos a Que se refe­
rem os arts. 129 e 132.

A partir de 23 de janeiro de 1951, pela
Resolução n9 1, de 1951, do Senado Fe­
deral, a votação dos vetos do Prefeito
do Distrito Federal passou a ser feita
('fi escrutínio secreto;

O Senado Federal aprova e eu pro­
mulgo a seguinte

RESOLUÇAO N.O 1, de 1951

Art. 1.° - Acrescente-se ao art. 162 do
Regimento Interno o segulr.te parágrafo:

Parágrafo único - Além dos casos pre­
vistos na Constituição Federal e neste
Regimento, a votação se fará em escru­
tínio secreto quando se tra tar de vetos
do Prefeito do Distrito Federal.

Art. 2.° - Revogam-se as disposições
em contrário.

Senado Federal, em 23 de janeiro de
1~51. - Nereu Ramos, Presidente do Se­
rrado Federal.

ID.CN. - n - d ... 24·j-195]. pá,;. S93)

Nôvo Regimento Interno do Senado
Federal, em 1955, dedica à matéria di­
versos dispositi\"os;

REGIMENTO INTERNO DO
SENADO FEDERAL

(11·1-1955)

(Consollda«1ãQ das Resolu.ções n.Os

9, de 1952; Z, 15, 18, de 1953; 12, 2il,
28, 29 e 30, de 1954, feita pela Mesa
em llbedlêncta. ao disposto no art.
214 da primeira}.

TíTULO V
Das Sessões

CAPtTULO li

Das Atas

Art. 98 - Da Ata publicada no Diá.rio
do Congresso Nacional, constarão:

1 --- por extenso:

b} os vetos do Prefetto do
Distrito Federal;

(Ia) D.C .N. - II - de 24-2-48, págs. 1.<558 i\
1.665
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TtTULO VII
Dos Trabalhos de Plenário

CAPtTULOI
Das Discussões e Votações

Art. 132 - Terão duas discussões os
projetos de lei inicIados no Senado e
apenas uma os pro1etos de leI oriundos
da Câmara dos Deputados, os .projetos
de decreto legIslatIvo, os projetos de re­
solução do Senado, as indicações, as
emendas, os pareceres, as redações fI­
nais, os vetos do Prefeito do Distrito Fe­
deral e os requerimentos a que se refere
o art. 127.

Art. 133 - Nos casos em que couber o
pronunCIamento da Comissão de Consti~
tUiçáo e Justiça, a proposição vIrá. ao
Plenário com o respectivo parecer sem­
pre que a conclusão fôr pela inconstItu­
cionalidade e somente depois dessa vo­
tação poderá. ser distrtbulda a outras Co­
mIssões.

§ 1.° - ReconhecIda por voto do
Plenário a constItuclonal1dade ou Incons­
tItucionalIdade da proposição, não mais
podera ser argüida.

§ 2.° - A Discussão a que se re­
fere êste artigo é parte Integrante da
primeira, nas matérias de dois turnos e
da dIscussão única nas dependentes de
um só turno.

TtTULOX

Dos Vetos do Prefeito do
Distrito Federal

Art. 173 - Compete ao Senado o jul­
gamento do veto do Prefeito do Distrito
Federal a projetos da Câmara dos Ve­
readores, nos têrmos do art. 14 da Lei
Orgânica (Lei n.o 217, de 15-1-48).

Art. 174 - RecebIdo o veto no Sena­
do, será a êle atrtbuido um número de
ordem.

Parágrafo único - Se recebidos, no
mesmo expediente, dois ou mais vetos,
o número de ordem será dado pela pre­
cedêncIa, em data, do veto.

Art. 175 - Lido no expedIente da ses­
são será o veto ImedIatamente encami­
nhado à Comissão de Constituição e Jus­
tiça.

§ 1.° - A designação do Relator na
Comissão obedecerá a escala, por ordem
alfabética. dos seus membros eletivos.
lnclusive o Presidente.

§ 2.0 - Na hipótese de exercicio
temporário na Com1ssão o substituto
ocupará, na escala, o lugar do substitui­
do, independente da ordem alfabética.

§ 3.° - Sendo total o veto, o pa­
recer concluirá pela aprovação ou rejei­
ção em globo. Sendo parcIal, poderá con­
cluir por essa lorma ou d1st1ntamente,
em relação a cada disposição que houver
sido vetada, do projeto.

Art. 176 - A votação em Plenário se­
rá felta medIante escrutínIo secreto, pro­
clamando-se o resultado pela maioria.
dos Senadores presentes.

ti 1.° - Os Senadores que aprova­
rem o veto usarão da "esfera branca";
os que o rejeitarem, da "esfera preta".

li 2.° - Na hIpótese de veto par­
cial nos têrmos do § 3.0, parte final, a.
votação será feita de duas vêzes, sendo
uma quanto ao grupo de disposIções ve­
tadas com parecer favorável ao veto, e
outra quanto ao grupo de dIsposições
cujo veto obteve parecer contrário, res­
salvados, em ambos os casos, os desta­
ques.

Art. 1'77 - Considerar-se-á aprovado
o veto que não fór votado dentro de trin­
ta dias, contados do seu recebimento pe­
la Secretaria do Senado, ou do inicio dos
trabalhos legislativos, quando se houver
feito a remessa no intervalo das sessões.
(Art. 14, § 6.°, da Lei Orgânica.)

§ 1.° - Na contagem do prazo, ex­
clui-se" o dia da entrada do veto e
Inclui-se o dia do término, salvo se êste
fôr domingo ou fertado, ou nêle não
funcIonar, regimentalmente, o Senado.

\} 2.° - O prazo é ininterrupto e
sõmente se suspende por:

a) superveniência das férias parla­
mentares compreendIdas nestas o
dia da Instalação do Congresso
NacIonal e o tempo do seu fun­
cionamento extraordinário, quan­
do convocado pa.ra fim espeeial;

b) fôrça maIor ou caso fortuito que
impeça o Senado de reunir-se,
não se compreendendo entre êsses
motivos a falta de quorum ou de­
liberação unUateral do próprio
Senado.

Art. 178 - Rejeitado o veto a. Mesa.
do Senado fará ImedIata comunicação à.
Mesa da Câmara dos Vereadores, para o
efeito da promulgação.
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Art. 119 - Os casos omissos neste Ca­
pitulo serão supridos pelas disposições
regimentais de caráter geral.

o Regimento do Senado Federal, de
1959, dedica à questão os seguintes ar­
tigos:

REGIMENTO INTERNO DO
SENADO FEDERAL

(ReS(doção n,o 2, de 1959)

TíTULO V

Das Comissões

CAPíTULO VI

Das Atribuições

Art. 86 - A Comissão de Constitui­
ção e Justiça compete:

a) emitir parecer sôbre as proposi­
ções relativas às seguintes maté­
rias:

24) vetos do Prefeito do Distrito
Federal (Lei D.O 217, de ., ..
15-1-48, art. 14, §§ 4.c e 6.°);

TíTULO VI

Das Sessões

Seção IV
Da Ordem do Dia

Art. 170 - A matéria dependente de
pronunciamento das ComIssões só será
lnclu,lda em Ordem do Dia depois de
emitidos todos os pareceres, :tidos no Ex­
pedIente, publIcados no Diário do Con­
gresso Nacional e dIstrIbuidos em avul­
sos, observado o lntersticio de que trata
o artigo 273.

Art. 171 - A Inclusão em Ordem do
Dia, independentemente de paracer, só
poderá dar~se nas seguintes hipóteses:

I - por dellberação do Sena­
do:
a) se transcorridos os pra­
zos regimentais para o
pronunciamento das 00-

missões, estas não houve­
rem oferecJdo os seus pa­
receres;
b) quando se tratar de
proposição de sessão le­
gislativa anterior;

11 - por ato do PresIdente:

c) quanto a veto do Pre­
felto do DistrIto Federal,
se faltarem cinco dias
para se esgotar {) período
para {) pronuncIamento do
Senado, ou a sessão legls­
gJsJatlva.

§ 1,° - A matérla nas condições
previstas nas alíneas c e d será Incluida
na Ordem do Dia com precedência 00­
bre qualquer outra, ainda Que em regi­
me de urgência e com votação iniciada,
SIlJVO o disposto no parágrafo 'ÚnIco do
art. 328.

TíTULO VII

Das Atas e Dos Anais

CAPíTULO I
Das Atas

Art. 201 - Da Ata publicada no Diá­
rio do Conrresso Nacional constarão:

1 - por extenso:

b) os vetos do Prefeito do
Distrito Federal;

T1TULO VIU
Das Proposições

CAPtruLO UI

Da Numeração das Proposições

Art. 246 - As proposIções serão nu­
meradas de acôro.o com as seguintes
Ilorma.s:

1 - terã.o numeração anual,
em sérIes especít1cas:

j) os vetos do Prefeito do
DIstrito Federal.
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TíTULO IX

Dos Trabalhos de Plenário

CAPíTULO I
Das Discussões e Votações

Seçáo I
Dos Turnos a Que Estão
Sujeitas as Proposições

Art. 264 - Terá dois turnos o proje­
to de lei iniciado no Senado e apenas um
o projeto de decreto legislativo, o pro­
jeto de lei oriundo da Câmara dos De­
putados, as emendas da Câmara a pro­
jetos do Senado, o projeto de resolução
do Senado, as emendas, os pareceres, as
redações finaIs, os vetos do Prefeito do
Distrito Federal e os requerimentos.

CAPíTULO V
Da Votação

Seçao I

Das Modalidades de Votação

Art. 278 -- Será secreta a votação:
a) quando o Senado tiver Que deli­

berar sõbre:

a-7) vetos do Prefeito do Distrlto
Federal;

Seção IV
Da Preferência

Art. 3()9 - Conceder-se-á preferência
mediante dellberação do Plenário:

1) de proposição sóbre outra ou só­
bre as demais da Ordem do Dia,
desde que compreendidas no
mesmo grupo da discriminação no
art. 168;

Pal'ágrafo único - A preferência de­
verá ser requerida:

a) antes de anuncIar a proposição
sôbre a qual deva ser concedIda
na hipótese do n.O 1;

TíTULO XII
Do Senado no Desempenho de

suas Atribuições Privativas

CAPíTULO VI
Do Veto do Prefeito do

Distrito Federal

Art. 355 - Na apreciação do 'Veto do
Prefeito do Distrito Federal a projeto da.
Câmara do Distrito Federal (Lei nP 21'1,
de 15-1-1948), observar-se-áo as seguJn­
tes normas:

a) recebido o veto, ser-lhe-á. atrlbu1­
do número de ordem;

b) recebidos, no mesmo expediente,
dois ou mais vetos, o número de
ordem será dado pela precedên­
cla do número da respectiva men­
sagem;

c) lIdo no Expediente da sessão, será
o veto imediatamente encami­
nhado à Co~ão de ConsUtui­
ção e Justiça;

d) a designação do relator, na Co­
missão, obedecerá à. escala, por
ordem alfabética dos seus mem­
bros efetivos, inclusive o Presl­
dente;

e) na lrlpótese de exercício tempo­
rário, na Comissão, o substituto
ocupará, na escala, o lugar do
substituído, 1ndependente da or­
dem alfabética;

f) sendo total o veto, o parecer con­
cluirá pela aprovação ou rejeição
em globo, vedada a cisão. Sendo
parcial, poderá concluir por essa
forma ou distintamente, em rela­
ção a cada disposição vetada;

I) a votação em Plenário lar-se-á
sôbre o próprio veto, em eseruti­
nio secreto;

h) na. hipótese de veto parcial, nos
têrmos da alínea t, parte flnal, a
votação será feita., salvo desta­
ques, em duas partes, conforme
tenha sido favorável ou contrá­
rio Q pronunciamento da Comis­
são;

i) considera-se aprovado o veto não
votado dentro de trinta dias;

j) êsse prazo contar-se-á a pa.rtir da
data da leitura do veto no Expe­
diente do Senado, excluindo-se o
dia. inlcial e lnclu1ndo~se o ter-
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Vetos
5
9

18
68

minaI, se êste não fôr dPnúngo,
feriado ou dla em que, regimen­
talmente, o Senado não funcione;

k) o prazo é ininterrupto e llàmente
se suspende por:
1) férias parlamentares, nestas

compreendido o período neces­
sário â. organização do Senado
para o seu funcionamento nor­
mal, no início de cada sessão
legislativa;

2) convocação extraordinária do
Congresso NacIonal para de­
terminado fim;

3) não funcionamento dO Senado
por fôrça maior ou (laso for­
tuito, não se compreendendo
nesta hipótese, a falta de
quo:mm ou deliberação do pró~

prio Senado;
I) rejeitado o veto, a Mesa do Se­

nado fará imedIata comunicação
ao Prefeito e à Mesa da Câmara
do Distrito Federal, para o efeI­
to da promulgação.

Art. 356 - Os casos omissos neste Ca­
pítulo serão supridos pelas disposições
regImentais de caráter geral,

A Emenda Constitucional nQ 2, de
3 de julho de 1956, dispõe sõbre a elei­
ção do Prefeito do Distrito Federal:

E:MENDA CONSTITUCIONAL N.o 2,
DE 3 DE JULHO DE 1956

Art 1.0 - O atual Distrito Federal será
administrado por um Prefeito, cabendo
as funções legislativas a uma Câmara
de Vereadores, eleitos, êstes e a.quêIe, por
sufrágIo dIreto, slmultânearnente, pelo
período de quatro anos.

Parágrafo únieo - A primeIra eleIção
'para Prefeito realizar-se-á quando se
efetuar a de Presidente da República
para o próximo período governamental.

Até 1960, foi o seguinte o número de
votos apreciados pelo Senado Federa.}
( lll)

Ano
1915 •.........................
1918 ., ...•....................
1919 .
1920 ....•...••..•.............

1923 38
1924 47
1926 .......•.................. 49
1927 53
1929 27
1948 112
1949 53
1950 62
1951 •.......... ,.............. 8
1952 ...................•...... 7
1953 9
1954 ,..................... 4
1955 .•........................ 6
1956 8
1957 7
1958 , •. ,.... 8
1959 10
1960 ..........•.....•......... 2

A 13 de abril de 1960, é promulgada
a Lei 0 9 3.751 que dispôe sôbre a orga­
nização administrativa do Distrito Fe­
deral.

A capital federal é transferida para
Brasília.

LEI N.o 3.751, DE 13 DE
ABRIL DE 1960 (:lO)

Dispõe sôbre a organização adml~
nJstratJva do Distrito Federal.

0.0. de 13-4.1960
Ret. D.O. de 3-6·IQeO

CAPíTULO II

Do Poder Legislativo

Seção I
Da Câmara do Distrito Federal

Art. 6.0 - O Poder LegIslativo será
exercido pela Câmara do Distrito Fede­
ral, (:!l) composta de vlnte vereadores.
eleitos pelo povo, por ocasião das elei­
ções para o Congresso Nacional.

119) Fonte: de 1915 a 1929 - Relatório da Pre­
sidêncIa, 1952. Vol. 1, pAga. 331 a 33'11, e,
de 1948 a 1960, t1chns da Diretorl.. do Ex­
pediente, gentilmente ced.1dBB pela sua Di­
retora. D. Nair Cardoso.

(2(1) !AlI Orgánlcll. espooi!!ca do DIstrIto Pe·
deral .. partir do momento em que êste
passou li ser BraBilla.

l21} Vide art. 40.
A Lei Federal :c.o 3.752, de 14 de abril de
1960, convocou a Assembléia ConStltulnte
do Estado d" Guall_l.baro. (VeJa <> art, 4.0
dliS Dlspos1ções Trcnslwrias da COllStl­
~ulçr.o Federal d~ 1946) para 11 tel tur.. de
sua Constltu:çào Estuli-unl. Assim, oRlo
de Janeiro. nnti'{o l-!cwiClplo r.eutro de.
Côrte e Capital Federal, desde 1889 a 1960,
passou a ser um Estado Federado.
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Arl 8.0 - Compete à Câmara do Dis­
trito Federal:

11 - legislar sôbre as matérias de
competência do Dtstrlto Fe­
deral, e em caráter supleti­
vo ou complementar, sôbre
as mencionadas no art. 6.0
da Constituição, respeitadas
as leis federais que regulam
a organização adminlstrati­
va e judiciária do Dtstrito
Federal;

Beção n
Das Leis

Art. 9.° - A Iniciativa das leis, ressal­
vados os casos de competência exclusi­
va, cabe ao Prefeito e a qualquer Verea­
dor ou Comissão da Câmara.

fi 1.° - Compete exclusIvamente ao
Prefeito a iniciativa das leis que impor­
tem na criação ou redução de empregos
em serviços já existentes, na alteração
das categorias do funcIonalismo, de seus
vencimentos ou sistemas de remuneração,
e na criação de novas repartições, autar­
quias ou sociedade de economia mista.

§ 2.° - Aprovado o projeto, será êle
enviado ao Prefeito, quel aquiescendo, o
sancionará e promulgara.

fi 3.° - Se o Prefeito julgar o proje­
to, no todo ou em parte, inconstitucIonal
ou contrário aos lnterêsses do Distrito
Federal ou da União. vetá-lo-á, total ou
parcialmente, dentro de 10 (dez) dias
úteis, contados daqueles em que o tiver
recebido, e comunicará, no mesmo prazo,
aos Presidentes do Senado Federal e da
Câmara do Distrito Federal os motivos
do veto.

i 4.° - O veto apõsto pelo Prefeito
será submetido, no mencionado decêndio,
ao conhecImento do Senado Federal,
consIderando-se aprovadas diSpOsições
vetadas, se assim o decidir o voto da
maioria dos Senadores.

§ 5.° - RejeItado o veto, se o Pre­
feito não promulgar a resolução dentro
de 10 (dez) dias, contados da data em
que houver recebido a comunicação do
Senado Federal, competirá ao Presidente
da Câmara do Distrito Federal promul­
gá~la,

§ 6,° - Consfderar-se-á aprovado o
veto que não fôr rejeItado dentro de 30
(trInta) dias, contados do seu recebI-

mento pela SecretarIa do Senado Fede­
ral ou do inicio dos trabalhos legiBlatl­
vos, quando se houver feIto remessa no
intervalo das sessões.

CAPíTULO m
Do 'Poder Executivo

Seção I
Do Prefeito e dos Secretários-Gerais

Arl 20 - Compete ao prefeito, além
da iniciativa das leis, a admlnLstração
dos negócios públicos locais, e especIal­
mente:

I - sancIonar e promulgar as
leis ou vetar, total ou par­
cialmente, os IeUS disposi­
tivos;

TiTULO IV
Disposições Finais e TraDS1tórias

Art. 40 - As leis do Distrito Federal,
até que se instale a Câmara respectiva,
serão feitas pelo Congresso Nacional oom
a sanção do Presidente da República.

Já em Brasília, o Congresso Nacionai
promulga a Emenda Constitucional nQ 3,
que detennina:

EMENDA CONSTITUCIONAL N.o 3~

DE 8 DE JUNHO DE 1981
As Mesas da Câmara dos Deputados e

do Senado Federal promulgam, nos têr­
mos do art. 217, , 4.°, da Constituição
Federal. a seguinte EMENDA CONSTI­
TUCIONAL:

I

Art. 1,° - A lei federal DO Distrito Fe~

deral e nos Territórios, regulará. a or­
ganização adm1n1atrat1va e judiciária e,
observadas as normas gerais estabelee1­
das nesta COnstituição relatIvamente à
União, disporá sôbre:

I - a criação e extinção de car­
gos e serviços públicos e a
fixação dos respectivos
vencimentos;

n - a votação dos tributos e do
orçamento;
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1I1 - a abertura de crédJt:.o e ope­
rações fInanceiras.

II

Art. 2.° - O DJstrlto Federal será ad­
ministrado por um Prefeito, nomeado pe­
lo Pre.sldente da Republlca com aprova­
ção do Senado Federal, e terá Câmara
eleita pelo povo, com as funções que a
lei federal lhe atribuIr.

III

Art. 3.0 - Compete ao Congresso Na­
cional fixar a data das primeiras eleições
de representantes do Distrito Federal ao
Senado Federal, à Câmara dos Deputados
e à Câmara do Distrito Federal, e exer­
cer, até que esta se Instale, a função le­
gislativa em todos os assunt0.9 da com­
petência do Distrito Federal.

A Emenda Constitucional IlQ 4, de
1961, reza:

EMENDA. CONSTITUCIONA.L N.o 4,
DE 1961

ATO ADICIONAL

Institui o sistema parlalnenbl' de
QQvêmo.

CAP1TULO TI

Do Presidente da República

Art. 3.<'> - Compete ao Presl.dente da
República:

Congresso Nacional - Câmara dos
Deputados e Senado Federal - a função
legislativa em todos os assuntos da com~

petência do Distríto Federal (art. 39 da
Emenda ConstitucionaL nQ 3). A medida,
que tinha caIáter provisório ( ...até que
0\ Câmara do Distrito Federal se insta·
le:, .. ), prevaleceu ate 15 de março de
1967, quando entrou em vigor a Cons­
tituição de 1967.

Neste período, competia ao Congresso
Nacional - em sessão conjunta - deli·
berar sôbre o veto apôsto pejo Presjden~

te da República aos pror'tos de lei rela~

tivos ao Distrito Federa.

EMENDA CONSTITUCIONAL H.o 17,
DE 26 DE NOVEMBRO DE 1965

As Mesas da Câmara dos Deputados e
do Senado Federal promulgam, nos têr­
mos do art. 217, § 4.<'>, da. Constituição
Federal, a seguinte Emenda ao textQ
constitucional:

Art, 6.° - Os parágrafos do art. 67 da
Constituição passam a ter a se{;uinte
redação:

"§ 7.° - Os projetos de lei sõbre o
Distrlto Federal serã.o examina.dos em
comissão m!sta da Câmara dos Depu­
tados e do senado Federal e votados se­
paradamente nas duas Casas, observados
os prazos estabelecidos nos U 3.° e 4.°
dêste artigo. (22)

§ 10 - Os prazos estabelectdos nes­
te artigo para a elaboração legIslativa
não correm nos períodos de recesso do
Congresso Nacional."

XVI - nomear, com aprovação do
SenaàO Federal, e exonerar,
por indicação do presidente
do Conselho, o PrefeiÚ) do
Distrito Federal, bem como
nomear e exonerar os
mEmbros do CaDselho de
Economia (art. 205, § 1.0 ).

Esta Emenda foi revogada pela
Emenda Constitucional n Q 6, de 23 de
janeiro de 1963.

A Emenda Constitucional n\l 17, de
26 de novembro de 1965, dispõe sóbre a
apreciação pelo Congresso Nacional dos
projetos de lei sobre o Distrito Federal.

Observe-se que, nesta fase, transferida
a capital para Brasília, competia ao

(22) "§ 3. 0 - A dlecU8BAo dOe proJetoB de lei
de lnlelatiVI' do Presiden te da Repúbl.Ica.
começará na clmara dos DeputadOll, e SUa
vota.çil.<.> deverà eatar conclu(dll dentro de
45 (quarentll e cinco) dlll.8, a contar do
seU recebimento. Flnd<.> êste prazo, l!l!lm
de1!bel'açAo, <.> projeto p_r.li ao 8ena4Q
Federal oom a redao; lo orlglllana, e .. re­
vlBAo, dl8eutlda e votada num. 56 turno,
deverá ser conclulda dentro de 4:i (qua­
ren ta. e cl:o.o:o) d1..... Esgotado <.> prl'oZO. ISllm
deU"ooraçil.<.>, consldel'llr-ee-A Il.provlldo <.>
te:lOO com<.> proveio da Cll.mllrl\ doa D6P\l.­
tad<.>B.
§ 4.0 _ A apreclaç'" dAlI emendas d<.> ~­
n ..d<.> Federal pela CAmara dOll Dl!putadoa
SI! procsll8am n<.> prazo de 10 (dez) dl.ll.8,
decorrld<.> <.> qual anil.<.> tlda8 oomo ..pro­
V1l-daa."



82 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

Podemos exemplificar com o veto
apOsto ao projeto de lei que dispunha
sôbre a organização administrativa do
Distrito Federal~

LEI N,o 4.545, DE 10 DE
DEZEMBRO DE 1964

Dispõe sóbre a reestruturação admi­
nistrativa do DlstrttQ Federal, e dá ou­
tras providências".

D.O. de 14-12.64. pll.jf. 11.3BS
0.0. de 2·J!·B5. pé.ll:. 1.257

Histórico:
Câmara - PROJETO N.O 1.486, DE

1963 (N.o 288/64, no senado) "Dlspôe
sôbre a organizaçáa administrativa do
Distrito Federal" - Autor: Poder Exe­
cutivo. EnvIado à sanção, recebeu veto
parcial, através a Mensagem n,o 518/64
(n.o 770, na origem) - D. C. N. - II de
6-2-65 {SupU - pago 81. Relatório n.O
27/65 - Da Comissão Mista (Relator:
Seno Auréllo VIanna) - D,C.N. - li de
21-4-65 - pág. 824. Votação: mantidos os
12 primeiros dispositivos vetados. D.O.N.
- Conjunta de 5-5-65. Continuação da
votação: mantidos os 8 seguintes dispo­
sitivos vetados - D.C.N. - Conjunta de
6-5-65 - pág. 307.

A Constituição de 1967 traz impor
tante inovação na matéria versada
es~ipulando que compete ao Senado Fe·
deral, privativamente, legislar sôbre o
Distrito Federal:

CONSTlTUIÇAO DO BRASIL
(Promulgada em 24-1-1967)

TíTULO I

Da Organização Nacional

CAPíTULO IV

Do Distrito Federal e
dos Territórios

Art. 17 - A leI disporá sôbre a or­
ganização administrativa e judicIária do
Distrito Federal e dos Territórios.

§ 1,° - Caberá ao senado dIscutir
e votar projetos de leI sôbre matéria tri­
butária e orçamentária, serviços públi­
cos e pessoal da administração do Dis­
trIto Federal.

CAPITULO VI

Do P-oder Legislativo

seção nI
;00 Senado Federal

Ad 45 - Compete, ainda privativa­
mente, ao Senado:

In - legislar sóbre o Olstrtto
Federal, na forma do art.
17, t 1.°,

TiTULO V
Das Disposições Gerah

e Transitórias

Art, 189 - Esta Constituição será pro­
mulgada, simultâneamente, pelas Mesas
das Casas do Congresso Nacional e en­
trará em vigor no dia 15 de março de
1967.

Na vigência da Constituição de 1967,
o Presidente da República veta parcial­
mente o Projeto de Lei nQ 115, de 1968,
que dispôe sôbre a organização do Tri­
bunal de Contas do Distrito Federal,
que fôra apwvado pelo Senado Fe·
deraI no uso da sua atribuição priviltiva.

LEI N.o 5.538, DE 22 DE
NOVEMBRO DE 1!r68

"Dispõe sôbre a organização do Tribu­
nal de Contas do DIstrito Federal. e dá
outras proVidências".

D.O. de 27-11-68. pé.g. 10.2119

Histórico:

Senado - PROJETO DE LEI N.O 115,
DE 1968 (DF) - "Dispõe sôbre a orga­
nização do Tribunal de Contas do Dis­
trito Federal, e dá outras providências".
- Autor: Poder Executivo {Mensagem
n.o 312168 (N.o 619/08, na origem). (2S)
Enviado à. sanção, recebeu veto parcial
através a Mensagem n.o 405/68 (n.o ...
777/68, na origem), sendo distribuido à.
Comissão de Constituição e Justiça.

(2:» D.C.N. - II dlt 1·12-1963. pés:. 6.890
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Quando da discussão do Projeto' de
Sei do' Senado BC;: 129, de 1968 (DF) (2~)

"Dispõe sôbre o Quadro de Pessoal dos
Serviços Auxiliares do Tribunal de Con­
tas do Distrito Federal, e dá outras
providências", o. Sr. Senador Clodomir
:\1 illet 30 proferir o parecer da Comissão
t:e Finanças, citou o caso do veto em
apn.~ço, lembrando da competência ex­
clusiva uo Senado pa~a examinar maté­
ria rderente à administração do Distrito
Federal.

O SR. CLODOMIR MILLET (Para. emi­
tir parecer. 'Não foi revisto pelo orador.)
(.' ~) Devo airida ressaltar que a nossa
responsabilidade, no particular, é .muito
grande. ;lorque. de acôrdo com o art.
: 7 da Const~:uição. cabe exclusivamente
ao Senado examinar tôda. a matér:'a
referente à admintstraçãodo Distrito
Federal.

.A Lei Orgânica que votamos agora e
o quadro do Tribunal de Contas do Dis­
trito Federal, que estamos votando são
do exame ·privativo do Senado Federal.

Já estou' estranhando até que. no pro­
jeto do G<Jvêrno, que acaba ç,e chegar ao
Congresso Na:lional sóbre o aumento da
Magistratura. se tenha incluido o Tribu­
nal de Contas do Distrito Federal, o TrI­
bunal de Justiça do Distrito Federal, ma­
téria. que ter~a de ser votada pelas duas
Câm~ras, em .conjunto, quando nessa
parte, só o Senado deve se manifestar.

Agora mesmo estamos recebendo um
veto que o Sr. Presidente após ao Proje­
to. de Lei Orgânica do Tribunal de Con­
tas do Distrito Federal, ve~ que vem
encaminhado aO Senada e não ao Con­
gresso. Nós, que estamos à examinar veto
relativo a matéria que :lÓS votamos e que
se' vai COllsti:'uir em lei, cujos artigos não
receberam sanção do Presidente da Re­
pública. Não es:.ranho. portanto, que nes­
te projeto que vai ser submetido ao Con­
greSso. Nós, que estamos li. examinar veto
aumenwdo procurador-Geral do Tri­
bunal de Contas, ao Procurador-adjunto
do Tribunal ·de. Contas do Distrito Fe­
deral, gratificação do Presidente do Tri­
bunal de Contas do Distrito Federal, gra.­
tif:caçào 'do Presidente do Tribunal de
Justiça do Distrito : Federal, quando a
matéria não é para ser discutida pelo
Congresso e, sim, pelo Senado.
,Pediria a atenção de V. Exa. para. o

caso a c;.ue me estou referindo, porque,
tendo:· sido o projeto encaminhado ao

Presidente do Senado para que seja. con­
vocado o Congresso NacIonal para apre­
ciação de matéria. e havendo, neste pro­
jeto, matéria que é da competência do
Senado, a' mesma teria que ser expurga­
da do projeto para justo cumprimento
do dispositivo expresso na Constitui­
ção(..~)

O: SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nhá) - Respondendo ao nobre Senador
Clodomir Millet devo informar que, nes­
te :nomento,' estou enviando ã. Presi­
dência da Comissão de Constituição e
Justiça, consulta sôbre o assunto que
V. EX3. acaba de focalizar,

O Sr. Clodmnir Millet (Pela· ordem.)
Sr. Presidente, sôbre o projeto

que veio, hoje, do Executivo?

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - A Presidênc~a encaminhou à Co­
missão de Constituição e Justiça expe­
diente nestes termos:

Em de r.ovembro de 1968
SP/

Senhor Presidente
Com a Mensagem n.o 405/6"& (n.o
777/68, r.a origem), foram restituídos
ao Senado os autógrafos do Projeto
de Lei do Senado n.O 1l5/68 DF, que
dispõe sôbre a organização do Tri­
bunal de Contas do Distrito Federal,
c dá .outras providênc:as, sar.cio~

nado, em parte, 'pelo Presidente da
República e CDm razões dos vetos
apostos a vários de seus dis;>ositivos.
2. De acôrdo COr.l o disposto no
art. 45 do Regimento Comum, re­
cebido o teor do veto, o Presidente
do Senado o fará ler e enviará có·
pia ao Presidente da Câmara dos
Deputados. convocando o Congresso
Nacional com a antecedência mín:­
ma de 15 dias e máxima de 25.

Trata-se de projeto cuja aprecia­
ção, de acórdo com o disposto no §
1.0 do art. 17 combinado com o inci­
so n! do art. 45 da Constituição do
Brasil, é da competência privativa ào
Senado Federal, conforme se vê:

"Art_ 17- A lei dispora sôbre a
organização administrativa e jud~­

eiária do Distrito Federal e dos
Territórios.
§ 1." -=- Caberá ao Senado discutir
e votar projetos àe lei sõbre ma­
téria tributária c orçamentária,

---
(24) D.e.N. - :1 de 1-]2-1968. pág. 6.7]8
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serviços públicos e pessoal da ad­
ministração do Distrito Federal.

"Art. 45 - Compete, ainda, priva­
tivamente, ao Senado:

IH - legislar sõbre o Distrito Fe­
deral, na fonna. do art. 17, § 1.0 e,
com o auxílio do respectivo Tribu­
nal de Contas, nêle exercer as atri­
buições mencionadas no art. 71",

S. Em se tratando, porém. de veto,
dispõe a Constituição:

"Art. 62 - , , ..

§ 1.0 - Se o Presidente da Repú­
blica Julgar o projeto no todo ou
em parte, inconstitucional ou con­
trário ao interêsse público, veta­
lo-á, total ou parcialmente ...

§ 3.0 - Comunicado o veto ao
Presidente do Senado, êste con­
vocará as 2 (duas) Câmaras para,
em sessào conjunta, dêle conhece­
rem, considerando-se aprovado o
projeto quc obtiver o voto de dois
terços dos Deputados e Senadores
presentes, em escrutínio secreto.
Neste caso, será o projeto envia­
do, para promulgação, ao Presiden­
te da República."

4. Dispõe, ainda, o art. 49 do Re­
gimento Comum:

"Art. 49 - A votaçáo não versará
sôbre o veto, mas sôbre o projeto
vetado."

5. Em se tratando do primeiro caso
Que ocorre nas referidas circunstân­
cias, esta 'Presidência, antes de dar
tramItação à matéria, solicita o pa­
recer dessa Comissão sõbre as im­
plicações advindas da aplicação das
normas constitucionais e regimen­
tais citadas.

Aproveito a oportunidade para reno­
var a Vossa Excelência os protestos
de minha elevada estima e distinta
consideração. - Gilberto Marinho,
Presidente do Senado Federal.

O SR. CLODOMIR MILLET - Agrade­
ço, Sr. Presidente, mas queria chamar a
atençáo para outro fato: o projeto que
veio, hoje, e que vai ser decidido pelo
Congresso Nacional, referentemente ao
aumento da magistratura, contém dispo­
sitivos que seriam da competência pri­
vativa do Senado examinar, quais sejam

aumento dos vencimentos do Procurador­
Geral do Tribunal dc Contas do Dis­
trito Federal, dos Procuradores Adjun­
tos, do Presidente do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal, gratificações etc"
e tanto. como o da Lei Orgânica criando
o lugar de Procurador-Adjunto do Tri­
bunal de Justiça do Distrito Federal.
Trata-se de matéria enquadrada no art.
12.

O SR. PRESIDEr\TE (Gilberto Mari­
nho) - A Mesa fará a advertência nos
têrmos em que V. Exa. situa, acreditan­
do Que assim está colaborando com o
Poder Executivo."

Em resposta à Consulta do Sr. Presi­
àente do Senado Federal, o Sr. Senador
Clodomír Millet, na Comissão de Cons­
tituição e Justiça, emitiu o seguinte
parecer para publicação para estudo no
Diário do Senado, tão logo reaberto o
Congresso Nacional declarado em reces­
so pelo Ato Complementar nQ 38, de 13
de dezembro de 1968:

O Sr. Presidente do Senado se dirige
a esta Comissão, pelo Oficio n.O SP/133,
para expor o seguinte:

I - Foram restituídos ao Senado os
autógrafos do Projeto de Lei do
Senado n.o 115/68-DF, que dis­
põe sõbre a organização do Tri­
bunal de Contas do Distrito
Federal, e dá outras providên­
cias, "sancionado, em parte,
pelo Presidente da República e
com as razões dos vetos apos­
tos a vários de seus dispositi­
vos".

Ir - Na forma do que estabelece o
art. 45 do Regimento Comum, o
Presidente do Senado deveria
convocar o Congresso Nacional
com a antecedênCia minima de
15 c maxima de 25 dias, depois
de lido o veto c enviada cópia
do mesmo ao Presidente da Câ­
mara dos Deputados.

111 - Trata-se de projeto cuja apre­
ciação cabe privativamente ao
Senado Federal, nos termos do
§ 1.0 do art. 17, combinado com
o inciso UI do art. 45 da Cons­
tituição Federal.

IV - Aplicando-se, porém, quanto no
veto, o que dispõe a Constitui­
ção (art. 62, §§ 1,° e 3.0), o Pre­
sidente do Senado, depois de
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receber a comunicação, deverá
convocar as duas Câmaras,
para, em sessão conjunta, dêle
conhecerem, "considerando-sc
aprovado o projeto que obtiver
o voto de dois terços dos Depu­
tados c Senadores presentes, em
escrutínio secreto".

V - O Regimento Comum (art. 49)
prescreve que a votação não
versará sôbre o veto, mas sôbre
o projeto vetado.

E assim conclui o seu ofício o Sr. Pre-
sidente do Senado:

"Em se tratando do primeiro caso
que ocorre nas referidas circunstân­
cias, esta prcsjdimcia, antes de dar
tramitação à matéria, solicita o pa­
recer dessa Comissão sôbre as im­
plicações advindas da aplicação das
normas constitucionais e regImen­
tais citadas."

Antes de responder, formalmente, à
consulta do Sr. Presidente do Senado,
permitimo-nos fazer as seguintes consi­
derações:

I - O Projeto de Lei do Senado n.o
. 115/68 foi encaminhado a esta

Casa pelo Sr. Presidente da Re­
publica, acompanhando a Men­
sagem n.o 312, dirigida aos "Ex­
celentíssimos Senhores Mem­
bros do Senado Federal", tendo
sido invocado o § 1.0 do art. 54
da ConstituiÇão, para o fim es­
pecial de deixar explícito que,
esgotado o prazo de 45 dias
para sua apreciação, sem deli­
beração, o projeto seria consi­
derado como aprovado. Não se
poderia cogitar de sua trami­
tação nas duas Câmaras, com
igual prazo para cada uma,.
como prescreve o mesmo art. 54,
caput, da Lei Maior, porque, se
assim fôra, tratando-se de pro­
jeto de iniciativa do Presiden­
te da República, c, no casa, de
sua compet€ncia exclusiva (art.
60 - IV - da Constituição), a
sua discussão e votação teriam
de começar na Câmara dos
Deputados, como, taxativamen­
te, estatui a art. 59, parágrafo
linico, da Constituição.

11 - Na Mensagem do Sr. Presiden­
te da República se declara que
o projeto em questão é subme­
tido'à deliberação dos Senhores
Senadores, nos têrmos do art.

11, § 15', da constituição, que
estabelece;

"Caberá ao Senado discutir e
votar projetos de lei sôbre
matéria tributária e orça­
mentária, serviços públicos e
pessoal da administração do
Distrito Federal."

lil - O Senado discutiu e votou o
projeto, considerando-o de sua
competência privativa, tal co­
mo prescreve o art. 45, lII, da
Constituição :

"Legislar sôbre o Distrito Fe­
deral, na forma dQ artigo 17,
§ 1.0, e, com o auxíUo do res­
pectivo Tribunal de Contas,
nêle exercer as atribuições
mencionadas no art. 71."

IV - Devolvendo os autógrafos, em
Mensagem endereçada aos "Ex­
celentíssimos Senhores Mem­
bros da Senado Federal", o Sr.
Presidente da República subme­
teu à deliberação do Senado os
vetos apostos a dispositivos do
projeto, embora haja feito refe­
rência no artigo 62, § 1.0, da
Constituição, segundo o qual a
comunicação dos motivos do
veto deveria ser feita ao Presi­
dente do Senado Federal. O fato
de se ter ditlgido aos Senhores
Senadores estaria a indlcar que
não deveria o Sr. Presidente
desta Casa aplicar o disposto
no § 3.° do mesmo artigo 62,
mencionado no oficio que ende­
reçou a esta Comissão, do qual,
a.pena.s, se a.proveita, no Cs.so
em lide, a observação de que ()
que se aprova e o projeto e não
o veto.

V - Assim, o projeto foi discutido c
votado no Senado. Sancionado,
em parte, pelo Sr. Presidente
da RcpúbUca, ao Senado foram
encaminhados os vetas. Só ao
senado cabe examinar nova­
mente o projeto, nas partes ve­
tadas pelo Sr. Presidente da
República, mesmo porque o que
se vota é o projeto e não o ve­
to. Não poderia a outra Câma­
ra participar da confirmação
ou não de uma votação ante­
rior, se nesta não tomara parte.

VI - Tratando-se de matéria da.
competência privativa do Sena­
do, não há que invocar disposi-
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ti\lOs" do Regimento Comum
que, na espécie, nem supletiva­
mente poderia serapUcado, eis
que constitui inovação da Cons­
titulçãq de 1967 a atribuição
conferida ao Senado para le­
gislar sôbre o Distrito Federal.

VII - Como nada há na Constituição
sôbre vetos apostos a proj etos
de tramitação restrita ao Se­
nado, nem foi, feita a reforma
do Regimento do Senado para
adaptá-lo à. Lei Básica, não
bastará responder-se à consul­
ta, ora em exame, que não cabe
a aplicação das normas consti­
titucionais e regimentais refe­
ridas no ofício do Sr. Presiden­
te do .Senado, roas há que
acrescentar: diante da omissão
regimental, a orientação a ser
sugerida para o encaminha­
mento da discussão e votação
dos vetos no Senado Federal.

VIII - Quando o Distrito Federal ti­
nha a sua Câmara de Vereado­
res, a esta cabia fazer suas leis,
mas se o Prefeito as vetava, ao
Senado cabia se pronunciar sô­
bre os vetos (artigo 9.0, §§ 3.°,
4.°, 5.° e 6.°, da Lei n.O 3.751, de
13 de abril de 1960). O artigo 355
do Regimento Interno do Sena­
do estabelece as normas para a
apreciação dos vetos do Prefei­
to' do Distrito Federal, na con­
formidade do que prescreviam
os citados dispositivos da Lei
n.o 3.751,. de 1960. O art. 90-A
do Regimento Interno dispõe
que compete à Comissão do
Distrito Federal opinar sôbre os
vetos do Prefeito do Distrito Fe­
deral (letra d).

IX - Vei:ifica-se que o exame dos
"vetos do Prefeito do Distrito
Federal, pelo Senado, não obe­
decia às mesmas 'normas que o
Regimento Comum traça para
a apreciação dos vetos do Sr.
'Presidente da República, pelo
Congresso Nacional. Assim é
que, naqueles, o parecer cabe à
Cómissão do Distrito Federal e
sera conclusivo - pela aprova­
ção ou rejeição - e no Plená­
rio a votacão' se faz sôbre o
próprio vetõ, em escrutinio se­
creto. A Lei n.O 3.751, antes
mencionada, estabelecia que a
disposição vetada se considera-

ria aprovada se asSim o decidis­
se o voto da maioria dos Sena­
dores.

X ....... COm o advento da nova COnsti­
tuição, sendo da iniciativa do
Sr, Presidente da República os
projetos de lei sôbte o Distrito
Federal, cujo exame cabe pri­
liativamente ao Senado, a êste
deve caber também a delibera­
ção sôbre os· vetos, devendo ser
urgentemente reformulado o
dispositivo do seu Regimento
Interno que cuida da matéria
(art. 355), cabendo à Comissão
Diretora providenciar a elabo­
ração do competente projeto
de Resolução.

Tendo em vista os elementos informa­
tivos acima enUmerados, eenquanto não
se faz a reforma regimental sugerida,
opinamos no sentido de que, com relação
ao Projeto de Lei n.o 115, de 1968, sôbre
que versa a consulta, o Sr. Presidente do
Senado o encaminhe à Comissão do Dis­
trito Federal para que emita parecer sô­
bre os vetos do Sr. Presidente da Repú~
bUca, submetendo, em seguida, à consi­
deração do Plenário a matéria vetada,
aplicando-se, no que couber, o disposto
no referido artigo 355 do Regimento In­
terno. Se o veto fôr rejeitado pelo Sena­
do, o projeto será enviado, para promul­
gação, ao Presidente da República, ado­
tando-se as providências do § 4.° do ar­
tigo 62 da Constituição, se a lei não fôr
promulgada dentro de 48 horas.

É o nosso parecer, salvo melhor juízo.
Entretanto, permanecendo em recesso

o Congresso Nacional, o Presidente da
República baixou decreto:lei, mantendo
vetos não apreciados, entre os quais está
consignado o veto aposto ao projeto de
lei que focalizamos. ,Assim, a questão
permanece em suspenso.

DECRETO-LEI N.o 618,
DE 10 DE JUNHO DE 1969 (B5)

. Mantém vetos não apreciados pelo
Congresso Nacional.

O Presidente da RepúbÜca, úsando da
atribuição que lhe confere o § 1.0 do ar­
tigo 2.0 do Ato Institucional n,o 5, de 13
de dezembro de 1968; e

Considerando ser de interêsse público
uma decisão definitiva e' imediata sôbre
(25) D·,O. de 11-6-1969, pâg. 4.945
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numerosos vetos pendentes de aprecia­
ção pelo Con gresso Nacional;

Considerando que legislação superve­
niente j ó. dispõe sôb,re parte das, maté­
rias vetadas criando-se assim uma ex­
pectativa prejudicial ao 'ordenamentO
jurídico do Pais, decreta:

Art. 1.0 - Ficam mantidos os vetos
totais ou parciais opostos pelo Presiden­
te da República, qúc ainda não foram
apreciados pelo Congresso Nacional, re­
lativos às matérias constantes dos se­
gUintes autógrafos:

I - PROJETOS 'TOTALMENTE VE­
TADOS:

II - PROJETOS PARCIALMENTE
VETADOS E SA~ClONADOS:

2, ",Projeto n.O SF-1l5-68, que dispõe
sóbre a organização do Tribunal de

C"ontas do,Distrito Federal, e dá ou­
tras providências - transformado
na'Lei n.0.5:538, de 22 de novembro
de 1968, vetados os seguintes dispo­
sitivos: art. 16; parágrafo único do
art. lB; art. 20; art. 25 e parágrafos;
art. 26; § 2.° do art. 28; inciso V do
art. 31; art. 32 e parágrafo único;
art. 52: inciso iI do art. 57; e art. 59.

Art: 2.° - l!:ste Decreto-Lei entrará
em vigor na data de sua publicação, re­
vogãdas as' disposl~ões em contrário.

Brasilla, 10 de junho de .1969; 148.° da
Independência e 81.0 da República. ­
A. COSTA E SILVA - Luís Antônio da
Gama e Silva.

2.o CAPITGLO
APRECIAÇÃO DOS VETOS

Assuntos
1 - Cisão de veto .. , , , .
2 - cisão de veto parcial, .. , , . '. , , . , .
3 - Cisão de veto total , .. " .. , , .. ,., .
4 - Cisão de veto total ., , ", .
5 - Cisão de veto total .', .. , , ,' .
6 -' Cisão de veto total ", , , .
7 - Cisão' de veto total ,', .. , , .. " .. , , ..
8 - Cisão de velo total " ,.,., .
9 - Convocaçâo do Senado Federal no jnterv~lo das

sessões legislativas para deliberar sôbre matérias
de sua competência exclusiva, dentre elas "A Apre­
eiação dos Vetos do Prefeito do Distrito Fedeml"

10 - Dee\IIso de' prazo ,.,."," .
11 - De.curso de prazo .,', " ' .
12 '- Decurso de prazo, .. , ',' .. , ', , .
13.- Decurso de prazo " ,', . ,.' , .
14 --' Decurso de prazo , " ',' : .
}5 - Decurso de prazo .,',' "
16' - Prazo para' preclusão do veto .. ,.,' , , .. '
]7 - Prazo para prommeíamento sôbre veto ,., ... '
18 - Prazo, do' veto - 'interrupção (sessão legislativa

convocada para fim' especiril - .interpretação) .. ,
]9 - Razões do veto "., , .. , ' .
20 - Hazôcs do veto , .. ,:,., ~ .

Veto n9 1, de 1948
Veto n9 8, de 1948
yeto n9 20, de 1949
Veto n9 48, de 1949
Veto n9 53, .de 1949
Veto n <) 1, de 1950
Veto n9 20, de 1950
Veto n9 1, de 1956

Veto 'n'l 41, de 1948
Veto n.9 69, de 1948
Veló !l9 ~6, de 1949
Veto n9 1, de 1950
Velo n9 14, de 1950
Veto nç' 15; de ,1950

Veto n? 6, de J957
Veto nC

) 38, de 1948
Veto n9 '4, de 1950
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APRECIAÇÃO DOS VETOS
Diversas questões de real interêsse

surgiram na apreciação de vetos do Pre­
feito pelo Senado Federal.

1. Quando da discussão única do pa­
recer da Comissão de Constihlição e
Justiça ao Veto nf) 1. de 1948, foi le­
vantada a questão da cíndibiJidade do
veto:

PARECER 1'1.° 202, de 194% (U)

da Comissão de Constituição e
Justiça, sôbre o veto n.o 1, de 1948.

Relator: Senador Augusto Meira.
Na sua Mensagem D.c 8~, de 3 de no­

vembro de 1947, dirigida aos Membros da
Câmara do Distrito Federal, o Sr. Pre­
feito veta parcialmente o projeto de lei
a que se refere a dita Mensagem, refe­
rlndo-se ao ensino primário, secundário
e superior e profissional, a cargo da Pre­
feitura. O Senhor Prefeito fundamenta
o veto parcial no fato de a dIta Lei im­
portar em aumento gra.nde de despesa
e lmpllcar criação de ·novos cargos o que
só pode ser feito. nos tênnos da Lei Or­
gânica do Distrito Federal, por iniciati­
va do Prefeito.

Em face disto, opinamos no sentido de
ser aprovado pelo Senado o veto parcial
do Sr. Prefcito por isso que tem todo
Cl apoio da Lei.

Sala das Comissões. em 30 de março de
1948. - AUtuo Vivacqua, Presidente. ­
Augusto Meira, Relator. - Waldemar Pe­
drosa. - Filinto Müller - Etelvino Lins
- Verginaud Wanderley.

Discussão única do Parece\' núme­
ro 202, de 1948 (f7), da Comissão de
Constituição e Justiça, favorável ao
veto n.o I, do Sr. Prefeito do Distri­
to Federal, oposto parcialmente ao
Projeto da Câmara dos Vereadores
que concede preferência aos ex-com­
batentes e seus dependentes, para a
matricula nas casas de ensino da
Prefeitura.

(Assume a Presidência. o Sr. Ne­
reu Ramos, Presidente).
O SR. PRESIDENTE - O Sr. Prefei­

to Municipal fundamenta o veto parcial
no fito do projeto de lei importar em
grande aumento de despesa e implicar
na criação de novos cargos, o que, nos
têrr.lOs da Lei orgânica do D:strito Fe·

deral, só pode ser feito por iniciativa do
Prefeito. A Comissão opinou no sentido
da aprCVal;D.o do veto pa.rcia\.

O SR. ATI1LIO VIVACQUA (Pela or­
dem.) - Sr. Presidente, desejo, para
nossa orientação, saber de V. Ex.B se se­
rã.o submetidos à aprovação os pareceres
ou as resoluções vetadas.

O SR. PRESIDENTE - A Lei Orgâni­
ca do Dlstrito Federal, no art. 14, f 4.Q

,

diz o seguinte:
"O veto oposto pelo Prefeito será
submetido. no mencionado decênio,
ao conhecimento do Senado Federal
que, pela maioria dos Senadores pre­
sentes. o aprovará. ou rejeItará....

Por conseguinte, é submetido à dcU~

beração do Senado o veto do Prefeito do
Distrito Federal, tal como ocorre com Q

veto do Sr. Presidente da República.
Em discussão o Parecer n.o 202, de

1948, da Comissão de Constituição e Jus­
tiça.

O SR. FERREIRA DE SOUZA (Pela. 91'­
dem.) - Sr.· Presldente, excusado é ·di­
zer que estou de inteiro acórdo com a
solução por V. Ex.a dada à questão an­
terior e que corresponde inteiramente à
posição que eu já havia manifestado en­
tre colegas.

Quero, porém, pedir a atenyâo de V.
Ex.a e do Senado, para que previamente
resolvamos como deveremos proceder nos
casos em que a ComIssâo de Constitui­
ção e Justiça opine, em parte, pela apro­
vação do veto e, em parte. pela rejeição,

Eu me permitiria sugerir que nesta hi­
pótese, fôsse submetido o veto ao pro­
nunciamento do Senado, por partes. O
parecer passaria a ser considerado co­
mo proposta da Comissão.

O Sr. Verg:inaud WanderJey - Não va­
Ie a maiorIa?

O SR. FERREIRA DE SOUZA - O
parecer é da Comissão. (Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE - Realmente,
desde que o parecer conclui pela apro­
vação de uma parte do veto e rejelçâo
de outra, a Mesa terá que dividir a ma­
téria, de modo a permitir que' o Senado
delibere convenientemente e exerça sua
função com plena autonomia.

O SR. ANDRADE RAMOS (Pela or­
dem.) Sr. Presidente, não tenho dúvi­
da alg-uma em que a função do Senado
(261 D.e.N. - II da 1-4-1948, pág. 2.031
~ 21) D.C.N. - 11 de 2-4-41>, pág'. 2,070
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é rejeitar ou aprovar o veto. Considero
apenas instrutivos os pareceres da Co-
missão Técnica. .

No caso fornl1.ilado por V. Ex.a em ·que
a conclusão do parecer da Comissão é, em
parte, favorável ao veto e em parte, con­
trário, pergunto se o Senado pode· di­
vidir sua deliberação aprovando um dis­
.positivo e rejeitando outro.

A mim parece que não. Temos que
aprovar ou rejeitar integralmente o veto.

O SR. FERREIRA DE SOUZA (Pela. or­
dem.) Sr. Presidente, desejo dar uma
explicação a respeito da questão de or­
dem suscitada pelo nobre Senador An-
drade Ramos. .

A resolução é dá Comissão. E como
tive parte saliente na adoção do crité­
rio, parece-me que devo oferecer escla-
recimentos. .

~ .
Sustentei a seguinte tese, adotada pe­

la Comissão: sendo global, o veto oposto
pelo Prefeito, é incindível, não podendo o
Senado escolher determinados artigos da
resolução para aprová-los ou rejeitá-los;
quando, porém, o veto é parcial, a cisão
origina-se do próprio Chefe do Execúti­
vo Municipal e S. ·Ex.a agiu muitas vê­
zes por. essa forma, vetando determi~

nados artigos por não terem relação di­
reta com a matéria principal da reso­
lução.

Nos casos de veto parcial, vale dizer,
em que a proposição é cindida pelo pró­
prio Prefeito, entende a Comissão de
Constituição e Justiça que ° Plenário
pode aprovar uma parte e rejeitar outra.

De qualquer maneira, o Senado teima
em consideração a forma por que a pro­
posição lhe é encaminhada pela Câmara
dos Vereadores.

Essa foi a deliberação tomada pela
Comissão de Constituição e Justiça e que
parece consentâriea com a decisão do
Sr. Presidente desta Casa.

O Sr. Ribeiro Gonçalves - A inter­
pretação de V. Ex.a é rigorosamente
exata.

O SR. FERREIRA DE SOUZA - Era o
que desej ava esclarecer ao Plenário.

O SR. PRESIDENTE - A Comissão de
Constituição e Justiça é o órgão técni­
co incumbido de opinar sôbre a consti­
tucionalidade e legalidade dos proletos.
Se a sua manifestação foi no sentido de
se dividir a proposição para permitir vo­
tação mais perfeita, não será o PresI­
dente da Casa quem, desprezando essa

orientação,- submeterá a votos a matéria
de forma diversa. Só o plenário poderá
opinar contràriamente.

Da decisão, aliás, cabe recurso, que
poderá ser utilizado pelo senador que
discordar. da deliberação da Comissão de
Constituição e Justiça, e conseqüente­
mente, da Mesa.

Continua a discussão do parecer.
(Pausa.)

Nenhum Sr. Senador desejando usar
da palavra, declaro-a encerrada.

Não estabelecendo o Regimento fór­
mula especial para votação destes ve­
tos será ela simbólica, a menos que ha­
ja requerimento em sentido diverso.
<Pausa,)

Os Senhores Senadores que aprovam
o veto, na conformidade do parecer da
Comissão de Constituição e Justiça, quei­
ram permanecer sentados, (Pausa,)

Está aprovado,

2 - Velo n.o 8, de 1948

O parecer da Comissão de Constitui­
ção e Justiça cindiu"O Veto nQ 8, de 1948.
Quando da votação, em Plenário, esta
se deu parceladamente, em virtude de
pedido feito pelo Sr. Senador Attílio
Vívacqua, passando a constituir norma
de trabalho:

PARECER_N.O 208, DE 1948 (~8)

Da Comissão de Constituição e
Justiça, sôbre o Veto n,o 8, de 1948.

Relator: Sr. Attílio Vivacqua
1. Trata-se do Projeto n,o 161-B, de
1947, da Câmara dos Vereadores, autori­
zando a Prefeitura a tomar medidas ne­
cessárias a construção de um grande Es­
tádio Municipal e de mais 5 pequenos
estádios.

O Prefeito, usando da faculdade de ve­
to parcial (art. 14, § 3.°, da Lei n.o 217,
de 15 de janeiro de 1948) negou sanção
aos arts 6.° e 7.0 e seu parágrafo único e
parágrafo único do art. 8.° do mesmo
projeto, pelas razões expostas na Mensa­
gem n.O 90, de 14 de novembro de 1947.
2. Os dispositivos vetados são os se-
guintes: .

HArt. 6.0 _ As áreas desapropriadas
para a construção dos estádios a que

(28) D.e.N. - II de 1-4-1948, Pág. 2.032
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se refere o art. 1.0 serão cedidas em
comodato à A.D.E.M.

Art. 7.° - O proprietário de imóvel
arr~mdado para a sede de praça de
desportos, desde o contrato, por eso:
crito .ou verbal, comprovado, neste
caso, 'com o recibo de aluguel, conste
do Registro de Imóveis, não poderá
vendê-lo ou dá-lo em pagamento
sem prévio aviso à arrendatária para
que, em igualdade de condições, exer­
ça o direito de preferência.
Parágrafo único - Sem prova dessa
formalidade, não será processada,
pela Prefeitura, a respectiva guia de
pagamento do impôsto de transmis­
são.

Art. 8.° - Parágrafo único. A Co­
missão .Julgadora dos projetos a que
se refere êste artigo será· composta
de profissionais de reconhecida com­
petência, na sua maioria de arqui­
tetos."

3. Na iustiiicação do veto ao art. 6.°
alega-se que o comodato, caracterizando­
se, nos têrmos do art. 1.248 do Código
Civil, pela gratuidade, contraria o art. 55,
do Decreto n.O 1968, de 18 de janeiro de
1936:

"os imóveis pertencentes ao Distrito
Federal não poderão ser objeto de
doação ou cessão a titulo gratuito,
nem serão vendidos ou aforados se­
não em virtude de lei especial, e em
hasta pública, previamente anuncia­
da por editais, afixados em lugares
públicos e publicados três 'vêzes pelo
menos no órgão oficial da Prefeitura,
com a antecedência de 30 dias, pelo
menos."

Afigura-se-nos improcedente essa jus­
tificação. O art. 6.° não pode ser tomado
iso.ladamente apenas em face do instituto
jurídico do comodato, mas considerado
dentro do sistema e objetivo do projeto,
que visa,' como um de seus escópos prin­
cipais, a autorizar providências governa­
mentais'para a aquisição e cessão de ter­
renos destinados a construção de está­
dios e ampliação de praças desportivas
dos clubes amadoristas. Em relação a
êstes Ultimos também lhes 'é assegurada
a cessão, sob a forma de comodato, dos
terrenos provenientes de .desapropriação,
conforme estabelece o art. 4.°, ao qual o
Prefeito deu sua sanção. Aqui sobressai
uma contradição das razões do veto re­
ferente ao art. 6.0

Cogita-se, no caso, de desapropriação
por interêsse social, introduzida na Cons­
tituIção· de 1946 em virtude de emenda
do nosso ilustre colega e eminente jurista
Senador Ferreira de Sousa e já consagra­
da no regime do Decreto-Lei n.a 3.365,
de 21-8-1941, e apllcado pelo Decreto-Lei
n.o 9.912, de 17-9-1946, que autoriza a
desapropriação dos terrenos necessários
à construção de. praças de esportes, de
tôdas as modalidades, no território na­
cional. A utilização gratuita dos terrenos
desapropriados para o destino previsto no
projeto constitui a causa e o fim da de­
sapropriação. Uma vez que compete ao
Distrito Federal, o poder de desapropriar,
nessa faculdade se inclui a de legisJar sô­
bre a forma e condições de util1zaçáo da
coisa desapropriada por interêsse social.

O art. 45 da Lei Orgânica não se apli­
ca, pois, à hipótese, pelos motivos acima
eXpedidos. Inaplicável seria ainda consi­
derando-se que os terrenos desapropria­
dos serão entregues a uma autarquia ­
a Administração dos Estádios Municipais
- A.D.E.M., isto é, a um órgão descentra­
lizado do poder público, investido de per­
sonalidade jurídica. É' assim o próprio
Estado que utiliza e possui os imóveis
através da entidade autárquIca. A ado­
ção do comodato, em vez de simples ces­
são é, de certo modo, mais acauteladora,
tendo-se em vista que a entrega e utili­
zação da coisa ficam subordinadas às
normas jurídicas próprias do instituto,
taxativamente fixadas no Código Civil
(arts. 1.250 e 1.251).

Por ésses motivos, entende a Comissão
de Justiça não ser merecedor de aprova­
ção o veto ao art. 6.°

4, Sem dúvida tem inteira procedéncia
a fimdamentação do veto ao art, 7.° e seu
parág~afo único. Como diz a x.nensagem,
o citado dispositivo envolve uma restri­
ção ao direito de propriedade, matérIa de
direito civil e portanto, de competência
privatlva da UniM, vedada a interfe­
rência supletiva ou ocorrente da lei mu­
nicipal (art. 5.°, XV, letra a e art. 6.° da
Constituição) .

5. A Comissão não acolhe, porém, as
razões invocadas para negar sanção ao
parágrafo único do art. 8.0 Não se limita
aí a atribuição do poder executivo, mas
apenas se estabelece uma exigência.para
a composição da Comissão Julgadora dos
projetos, determinando que esta, na sua
maioria, seja constituída de arquitetos.
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É certamente· uma ·provltlpnr.ia aconse­
lhável.

Ante' o exposto, a Comissão de Constl­
tuiçâo c .Justiça tlropõe a rejeição do
veto oP9sto pelo Prefeito do Distrito Fe­
deral ao art. 6.0 e parágrafo único dó
art. 8.0 do Projeto n.o 161-B, de 1947, vo­
tado pela Câmara. dos Vercadore&.

Sala das Comissões, em 30 de março
de 1948. - Attílio Vivacqua, Presidente'e
Relator - Ferreira de Souza, "Quanto ao
art, 5.0 , sou pela conclusão para ressal~r

não dever a Prefeitura aufer:r renda exi­
gindo-a da entidade autárqujca. A :r-'leu
ver, é defeituosa a têcnica do projeto,
pois não há comodato. Se a desapropria­
ção visa ao emprêg::l a bem um fim es­
pec:al, êsse emprêgo por um serviço de
Estado deve torná-lo. um devedor ao
erário público" - Filinto MüIIel'.- Verg­
niaud Wanderley - Augusto l\leira., ven­
cido - WaJdemar Pedro'lOa - Lúcio Cor­
reia, vencido - l:telvino Lins.

Na discussão única ( 29 ) do Parecer
li'? 208, de 1948, da Comissão de Cons­
tltuição e Justiça, o Sr. Attílio VivacqLIa
solicitou fósse submetido à votação por
partes 'o parecer. Acolhido o requeri­
mento, foi rejeitado o veto ao art. 6'1 do
projeto, por 20 votos eilntra 10 (verifi­
cação pedida peio Sr. Góes Monteiro),
aprovado c veto ao art. 7Q e seu pará.
grafo' único e rejeitado o veto ao pará­
grafo único, do art. 8°

3'- Veto n.o 20, de 1949

O uarecer da Comissão de Constj{ui­
cão ê Justiça foi pela rejeição em parte
do Veto nS 20, de 1949. Em Plenário
:l votação foi destacada, sendo aprovada
('. primeira parte c rejeitada a segunda:

l'ARECER N.o 1.281, DE 1949

Da Comi'>São de Constituição e
Justiça sôbre o veto n.o 20, de. 1941t.

ReJatnr: Senador }'erreira de Souza.
1 . O Prefeito do Distrito Federal vetou
o projeto de lei da Câmara ê-e Vereado­
res, estabelecendo no artigo 1.0, a conta­
gem suplementar ê-c Um têrço de tempo
de serviço para efeito de aposentadoria,
em favor dos funcionarias municipais em
exercício nos lugares de dif:cil acesso e
atribuído no art. 2.°, aos apnsentados por
invalidez que, submetidos a exame de

saúde, forem julgadas curados e, conse­
qüentemente, aptos para o serviço ativo,
o direi to à reversão. ao cargo desde que
haja vaga ou, se extinto, ao pôsto equi­
valente vago, ficando, neste último caso,
err_ . disponib1l1dade enquanto não apro­
veitado.

2. Quanto ao art, 1.0, reconhece o Chefe
do Executivo local repetir êle, com algu­
ma parcimônia, as normas dos decretos
municipais, n.os 4.195, de 1933, e 4.858,
de 1934, mandando contar em dóbro o
tempo de serviço prestado pelos professô­
res em exercício nas escolas rurais ou àe
difícil acesso. Mas acentua haverem êles
sida revogados pelo Decreto-Lei nO 1939,
respeitadas as situações anteriores. Re­
conhece ainda a desigualdade de Situação
entre funcionários da mesma. categoria e
com os mesmos direitos, trabalhando um;
em lugares de confôrto c outros longe dos
encantos da cidade. Mas informa que o
se".l govérno vem procurando corrigir de­
sequilibrio com o rodisio,' de modo que
cada um passe pelos di\'ersos lugares do
Olstrito Federal.

Acrescenta. S. Ex.s não haver neste Dis­
trito Federal lugares de vida difícil e pe­
Iigosa capazes de justifica: a medida.

Diz, por fim, que a norma aumentará.
as despesas do erário municipal.
3. No que tange ao art. 2.°, sustenta
que os arts. 80, 81 € 82, do Decreto-Lei
D.O 3.770, de 28 de outubro de 1941 (Esta~

tuto dos Funcionários Públiccs, do Dis­
trito Federal), consagram a boa solução,
pois, admitindo a reversão do aposen­
tado após julgado apto para a função,
a deixa ao arbitrio do Prefeito, de acôrdo
com as necessiàades e as conveniências
do serviço.

Adianta tratar-se de repetição, pois
proposição idér.tica anteriormente ado­
tada pela Câmara de Vereadores, foi ve­
tada .per S. Ex." tendo sido aprovado o
veto pelo Senado. Considera ainda absur­
da a reversão em cargo equivalente c a
disponibilidade enquanto não h ..Jliver va­
ga. E diz que o interêsse do aposentado
à reversão é de caráter pecuniário, pois
o 'funcionário em dispomb1l1dade parti­
dpa dos aumentos de vencimentos.
4" Preliminarmente.. A Comissão resolve
considerar tratar-se, r_a hipótese, de dois
vetos, pois os dois artigos não têm entre
si qualquer ligaçào. Versam matÉria di­
versa, por forma que a recusa ou a apro-

:29) O.C.N - 11 de 2-4-1948, pág. 2.077
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..ação de um não tem o menor efe~to em
relaçã.o à recusa ou à aprovação do outro.
Tanto que as razões do veto os exami­
nam separadamente.

5. Quanto ao art. 1,0 opina a Comissão
. pela aprovação do veto, sendo vencido o

relator. Considera ela em que tal artigo
é inconveniente aos interesses munlci~

pais, destacando mesmo já baver o Se­
nado 'beneficiado os professôres primários
cem a rejeição do veto em relação ao pro­
jeto que lhes dã a aposentadoria com to­
dos os vencimentos desde que conte 25
anos de serviço.

6. Quanto ao art. :!,o - As razões do
veto nada argúem nem contra a sua
constitucionalidade, nem contra a sua
conveniência em face dos interesses mu­
nicipais. Limitam-se, como se viu, a ata­
cíi-Io, a reivindicar o arbítrio do Chefe
do Executivo na reversão dos aposenta­
dos, a censurar o aproveitamento em car­
go idêntico e a se rebelar contra a dispo­
nibllldade. Mas não se refere sequer a
aumento de despesa. No fundo, é proiun-'
damente conveniente e equitativo. Quem
com êle mais lucra é o erário públi::o.

Com efeito.
Por que se onera o Tesoure com a apo­

sentadoria por inval1dez? EvIdentemente,
por não poder o funclonáriQ continuar a
trabalhar. A coletividade paga por isso.

Logo, se se restabelece ou se se verifica
êrro no laudo -médico que o declarou in­
válido, nada mais natural e mais con­
veniente e mais econômico que fazê-lo
voltar à função de q1.4e só foi afastado
por SE acreditar Inválido. Um aposentado
que reverte ao trabalho é tm pensionista
a menos, e é mais um trabalhador que a
economia geral ganha.

Não há nenhuma vantagem em de:xar
a reversão pretendida pelo aposentado à
s1mples vontade do Exe::utlvo, mesmo
porque a aposentadoria dêle não depen­
deu. ~sse arbitrio é, até certo ponto, com­
preensível na nomeação. E não são pou­
cos (lS casos em que nem n:esmo para a
primeira investidura é êLe consagrado.

t sempre melhor a lei que menos mar­
gem deixa ao arbítrIo do aplicador. O
verdadeiro Interêsse da erário público c
fac1lltar a reversão dos capazes, desde
que não tenham excedido a idade e não
fazer depender da 'vontade do ExecutIvo
o efcjto de uma condição fisica. Só se
compreende a obrigatoriedade da resolu­
ção de conveniência do Chefe, nos casos
de reversão ex officio. .

Aliás, 11 exigência. do despacho do Pre­
feIto estipulado ao art. 80, ~ 1.0, do Esta­
tuto tem por fim constatar a coexistên­
cia do requisito e servIr de base formal a
reversão, mas não lhe coniere C\ualquer
discrição no deferir ou indeferir o reque­
rimento do interessado.

Há engano do honrado Sr. Preleito
quanto à norma anteriormente vetada
po= S. Ex.a e repelida pelo Senado.

Realmente, êste Senado aprovou c veto
oposto ao art. 41 de um projeto de lei
municipal detennrnando a re'lcnão dos
aposentados por lm'aUdez tornados vá­
lidos, e considerando automàtlcamente
insubsistente a extinção dos cargos. Pê­
lo, porém, por esta última razão, isw é,
porque tal norma dava ao ato da reversão
de natureza executiva, o efeito de anular
o ato legislativo que extinguiu o cargo e
admitiu a reversão sem vaga.

O relator dêste parecer foi voto ven-
cedor. .

Quanto ao lnterêsse do aposentado em
reverter, não é assanto a discu~lr, pois
não há de êle preferir a obrigaçã.o de tra­
balhar sem qualquer vantagem em rela­
ção à :r.atividade. Aliás, hoje os inativos
aproveitam também os aumentos gerais
de vencImentos, conforme dispõe o arti­
go 103, da constituição.

Não há excesso no projeto quando dis­
põe sóbre o direito à reversão em cargo
equivalente ao anterIcrmente exercido
pelo inativo, desde que êste tenha sido
ex~lnto.

Essa providência já consta do art. 81,
do Estatuto dos Funcionários Públicos
municipais.

O requisito da equivalência afasta qual­
quer cr:tica, mesmo porque quando se ex­
tingue um cargo, as suas funções passam
a ser exercidas por serventaário com
outro título.

Aliás, essa providência não é uma or~­

glnalidade.
A Constituição, no ar~. 189, parágrafo

único, manda aproveitar da IT.csma forma
os funcionários em disponlbllldaàe por
efeitO de extinçã.o do cargo.

Nem disso resultam vantagens pe­
cunlarias seguras para. o aposentado,
porque, nos têrmos do mesmo Estatuto,
art. 180, o funcionário em disponibllldaãe
ganha menos que o em atividade, em
correspondência mesmo com os aposen­
tados.
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Ademais, a disponibilidade é uma si­
tuação transitória, dependendo do Pre­
feito fazê-la cessar pelo aproveitamento
do funcionário.
7. Por tôdas essas razões, a Ccmissà::J
de Constituição e Justiça opina pela re­
jeiçâo do veto.

Sala Ruy Barbosa, em 10 de outubro de
1949. - Attílio Vivuqua, Presidente;
Ferreira de Souza, Relator - Arthur
Santos - Lüdo Corrêa., pela manutenção
do veto. VencIdo na preliminar. - Aloy­
~io de Canalho, pela manutenção do
veto. Vencido na prel1minar. - Filinto
MüUer, Vencido na preliminar. Pela ma­
nutenção do veta. - Waldemar Pedrosa,
pela manutenção do veto. Etelvino Lins,
votei pela manutenção do veto quanto
ao art. 1.° e quanto ao parágrafo único
do art. 2.° - Verginaud Wanderley, ven­
cido na preliminar, voteI pela manuten­
ção do veto, quanto ao art. 1.0

D.e.N. - li de 20-10-1949, Pág. 9.901

I\a discussão única (30), o Senado
llprovou o vete ao art. 1~ do Projeto e
rejeitou o veto ao art. 29 Esta última
\otaçâo apresentou [) resultado de 27
\otos pela rejeição e 8 pela aprovação
do veto, em verificação pedíc.a pdo
Sr. Pinto Aleixe.

4 - Veto n.o 48; de 1949
() parecer da Comis.;;ão de Constitui­

ção e Justiça cinàiu o Veto n9 48, dE'
1949. Quando da discussão em Plenário,
a matéria suscitou vários debates, o mes­
mo ocorrendo quando da votação, em
virtude de requerimento àe votação par·
celada apresentado pelO Sr. Senador At­
tílio Vivacqua.

PARECER
N.o I.Sn, DE 1949 (H)

Da Comissão de Constituiçâo e
Justiça, :;ôbre o veto n.o 48, de 1949.

Relator: Sr. Arthur Santos.
A Comissão de Constituição e Justiça

aprova o Veto, aceitando, em parte as
razões apresentadas pelo S~, Prefeito do
Distrito Federal c em face do preceito do
art. 14, § 1,0, da Lei Orgânica. Arthur
Santos, Relator do vencido - Sala. Ruy
Barbosa, 13 de dezembro de 1949. - Attí­
lio Vivacqua., presidente, vencido. - Au­
gusto Meira - Olavo Oliveira. - Filinto
Müller - \Valdemar Pedrosa, vencido ­
Vergniaud Wanderley - Etelvino Lins ­
Aloysio de Carvalho.

VOTO EM SEPARADO

1. O honrado Governador da Cidade ne­
gou sanção ao Projeto número 87 da. Câ­
mara dos Vereadores que dIspõe sôbre
cargos de advogados da Prefeitura do
Distrito Federal.

O veto é total. Abrange, todavia, dis­
positivos distintos com preceituação pró­
pria, o que comportaria aplicação do
crItérIo ~á adotado por esta Comissão
no sentido de desdobramento d::J veto to­
tal, para efeito de apreciação dos di­
versos dispositivos vetados, como se fõs­
sem textos autônomos.

É orientação adotada, pelo Senado, na
deliberaçã.o sóbre o veto número 20, de
Hl49.

Entretanto, é de assinalar que essa ori­
entação foi recentemente modificada por
esta. Comissão no estudo do Pro! eto de
Lei da Câmara de Vereadores ainda pen­
dente de pronunciamento do Senado.
2. O projeto vetado prescreve, no se'J
art. 1.0, que os cargos de advogado cons­
tantes do Derreto municipal n.O 8.813.
de 8-3-47, ficam substituídos por 40 car­
gos isolados de advogados, com os pa­
drões de vencimentos estabelec.idos na
Lei n.O 210, de 5-11-48, a qual em cum­
primento do art. 40 da Lei Orgânica,
equiparou a remuneração dos advogados
à dos Procuradores da PrefeItura, na
confor.nidade <;la rejeição do veto oposto
ao respectivo Projeto.

Kão ocorre, COr:lO se pretende susten­
tar nas razões oferecidas pelo Sr. Pre­
feito, a criação de :laVaS empregos, nem
tampouco se majoram vencimentos. O
preceito, vetado regula, ~cmo comJlle­
menta da referida Lei n.o 210, o venci­
mento de uma classe de servidores públi­
cos, e corrige a anomalia decorrente do
Decrero número 9.394, de 8-11-43, que
deu exeCução a sobredita Lei D.a 210.

Essá. anomalia reside, principalmente,
na circunstância de ter êsse decreto de­
clarado extinta a carreira de Advogado
no Quadro Permanente, de sorte que os
respectivos ti:'ulares não ficara.m inte­
grados numa carreira nem incluídos r.a
classiticaçáo de ocupantes de cargos iso­
lados. Os advogados interinos, em núme­
ro de 7, foram, então, exonerados e, em
seguida contratados com vencimentos
padrão J, situação em que ainda se en-.
contram.

(:la) .D.C.N - 11 de 25-10-1~49, pago H.1:!)
(3:) D.e.N. - II de 15-12-1949, pago 13.442
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A necessidade de seus serviçDs, bem
como a dos extranumerários, e dos a
que se refere o art. 7.° do Projeto, não é
contestada na mensagem do Sr. Prefeito
Municipal.

Ao lado de numerosos feitos forenses,
milhares de precessos administrativos re­
clamam o estudo de natureza Jurídica.

O art. 1.0 c seu parágrafo não ofen­
dem, pois, o art 14, ~ 1.0, da Lei Orgânica.

i iniciativa da Câmara dos Vereadores
é, aí, concorrente com a do Projoto, con­
siderando-se que os dispositivos impug­
nados constituem complemento de diplo­
ma regulador da Lei Orgânica, cDnforme
o claro e preciso ensinamento de Pontes
de Miranda e Francisco Campos, expos­
tos em pareceres já conhecidos do Sena­
do,

O parágrafo f..nico do art. 1.° e o art.
7.° contêm matéria idêntica.

tsses dispositivos asseguram aos ser~

vidores municipais bacharéis em direito
que exercem 9. função de advogado no
Departamento do Contencioso Fiscal e
na Procuradoria de Desapropriações seu
aproveitamento nesse cargo, subordinado
a exigência de exereí:::io nesSa fUnção.

O Estatuto dos Funcionários Munici­
pais (arts. 57 e 68), admite a transferên­
cia de cargos, tendo em vista a habilita­
çã:> profissional dos respectivos ocupan-
tes. .

Os dispositivos citados do Projeto es­
tabelecem requisi tos e condições de ha­
bilitação para essa transfercncia, e dêssc
modo evita o arbítrio da Administração
a limitar o número dessas transferên­
cias.

É mera modificaçâo do Estatuto de
Funcionalismo, cuja organização cabe a
iniciativa da Câmara de Vereadores, dado
o seu caráter de Lei Complementar da
Constituição e da Legislação Federal [Lei
Orgânica, art. 2.0, § 6.°), ,

A medida prevista nes mer..cionados
parágrafo único do art., 1.° c ar';,. 7.~

encerra, também, um ato de justiça do
legislador quanto a um. pequeno número
de funcionários bacharéis em direito Que
se dedicam aos serviços jurídicos da Pre­
feitura, e já portadores de experi&nc:a
nessas funções especializadas..,
2. No tocante ao ar'j. 2P que cr:a 30
cargos isolados de auxiliar de Advogado,
Padrão M. procedem as ralões do veto
com base na intringência do ar'j. 14, pa­
rágrafo 15', da Le~ Orgânica,

, São, também, de acolhe" os . funda­
mentos com que o Prefeito recuso',l san­
1;ão ao parágrafo 2.° do art. 2.° que con­
verte o cargo isolado de Fiscal Geral da
Riqueza Môvel, em cargo de Prccurador.
3, Ante o exposto, adotado o critério d::>
desdobramento do veto, tendo em vista
disposições autánomas do projeto, que
podem subsístir, lndependentemente das
demais, ll. Comissão opina pcl.a rejeição
do veto aos arts. 1.0 e seu parágrafo úni­
co e art. 7.° e, como decorrência também,
aos arts. 8.° e 9.° do Projeto de Lei núme­
ro 87, da Câmara dos Vereadores, e ma­
nifesta-se pela aprovação do veto quan­
to aos demais dispositivos'do mesmo Pro­
jeto. - Attílio Vivacqua.

Discussão única do Vet.o n.o 48, de
1949, (~) do Prefeito do DIstrito Fe­
deral, ao Pl'o}eto n,o 81, da Câmara
dos Vereadores, que tem por motivo
regular situações relativas à carreira
de advogado bem com:::! de outros ser­
vidores municipais que sejam bacha­
réjs em Direito (com Parecer número
1.8',11, da Comissão de Consti.tui.ção e
Justiça, pela aprovação do veto. com
voto em seperado do Senado[ Attulo
Vivacqua).

O SR. ATl'tLIO VIVACQUA (83) - S[.
Presidente, o ilustre Governador da Ci­
dade vetou o Projeto de LeI da Câmara
dos Vereadores n.o 87, onde se dispõe sõ­
bre diversas matérias referentes a orga­
nização dos serviços jurídicos da Prefei­
tura' e, tambêm sobre assunto estranho a
ês::.e objet;ivo.

Manifestei-me na Comissão de Const~­
bição e Justiça pela rejeição parcial do
vete, no sentido de prevalecerem os dis­
positivos do art. 1.0, com' seu parágrafo
único, e do artigo 7.c ( ... )

Sr. Presidento, em primeiro lugar pedi­
mos to atenção' da' Casa' quanto ao des­
dobramento do veto, no caso perfe~ta­
mente justificado por abranger o proje­
to de lei ,da Câmara dos Vereadores pre­
ceitos autônomos e não oferecer o as­
sunto novidade, nesta Casa.

Com r~lação ao Veto 'n.o '20, a ilustre
Comissào de Const;~ulçào e Justiça ad­
mitiu com apoio do Plenário a cindibl­
lldade c, finalmente, na ,última reunião
onde se discutiu a questão, hOUVe dtvel'­
SJS, pronunciamentos contrários, alguns
em pr:ncípio, outros examinando o caso
con'creto, no sentido de não ser o veto
desdobrado.

(:;}D':c.N:-' II de 2-2·195(1: p~g. 487,
(:13) D.C.;S, - 11 <!~ 4-'2.-195\), 'Pf>g. 554
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A questão, nos têrmos em que se en­
contra, foi, especificamente, 'versada na
doutrina anterior. Entretanto, deve ser
examinada tendo em vista os textos
constitucionais e os da Léi Orgânica do
Distrito Federal c os próprios preceden­
tes l€glslativos do Congresso Nacional e
desta Casa, e já agora apoiados pela au­
toridade de Themístocles Cavalcânti.

Quando a Constituição dispõe que ca­
be ao Presidente' da República negar
sanção, 'na verdade não estabelece nor­
mas especiais quanto ao modo de exer­
cer essa atribuição. Da mesma forma,
quando o Prefeito recebe tal outorga, na
Lei Orgânica, não há regra particular, a
respeito do assunto. Assim é que, no to­
cante ao veto parcial, já se chegou até à
mlnúda de vetar palavras, o que, às vê­
zes, importa em emenda supressiva ou
Inovação do próprio texto.

Se assim se tem admltitlo com rela­
cã.o ao executivo, ao qual não se recusa
tamanha amplitude da faculdade de in­
terpretação de suas prerrogativas, por
que não reconhecer ao órgão legislativo
incumbido de, apreciar o veto a faculda­
de de escolher e adotar 'os meios práti­
cos para exercer sua competência, seja
a do Congresso Nacional, em face do pa­
rágrafo 3.0 do artigo 70, da constituição
Federal, seja a do Senado em face da Lei
Orgânica, no, tocante aos vetos opostos
pelo Sr. Prefeito aos projetos da Câmara
dos Vereadores?

No caso da apreciação do veto pelo Se­
nado devemos situar a questão tendo em
consideração que, aí, conforme debates
travados nesta Casa, Q Senado se erige
em magistratura para decidir conflito
entre dois órgãos de Poder: o Prefeito
que é órgão de emanação do Poder Fe­
deral - embora exerça funçã.o distrital
- e a Câmara MUnicipal, órgão da so­
berania popular e d4? !latureza local.

Não seria, ,talvez, necessário agitar-se
a tese doutrinária sôbre a indole do ve­
to, no sentido de saber-se se êle é ato
de carater executivo como opinaram Au­
relino Leal e Odilon Braga, ou ato de
caráter legislativo, consoante a corren­
te predominante, representada, também,
pelo preclaro tratadista da matéria, Pro­
fessor Mário Casassanta.

A questão deve ser encarada de mo­
do especial 'dentro dos podêres contidos
nessa competência irrestrita conferida ao
Senado para deliberar sóbre o veto, e de­
cidir o aludido conflito de poderes.

Neste passo é de recordar-se a obser­
vação de Jarnes Beck, quando disse que

os artífices da Constituição Americana
se mostraram maravilhosamente sagazes
nos dispositivos que consagraram, mas
foram rcalmente inspirados na escolha
de textos quc não regulamentaram.

Por isso mesmo se tornou instrumento
da evolução e transformação das insti­
tuições políticas, econõmicas e sociais
da América do Norte.

Sr. Presidente, a Lei Orgânica. do Vis·
trito Federal não contém qualquer pre­
ceito regulador da ação do Senado no
exercicio desta importante atribuição
politica; Assim, dispõe o artigo 14, § 3,°:

"Se o Prefeito julgar o projeto, no
todo ou em parte, inconstitucional
ou contrário aos Interêsses do Distri­
to :F'ederal ou da União Vetá-lo-á,
total ou parcialmente, dentro de 10
dias úteis, contados daquele em que
o tiVer recebido, e comunicará no
mesmo prazo, aos Presidentes do Se­
nado c da, Câmara dos Vereadores,
os motivos do veto.
~ .1.° - O veto oposto pelo Prefeito
será submetido, no mencionado de­
cêndio, ao conhecimento do Senado
Federal, quc, pela maioria dos Se­
nadores, presentes o aprovará ou o
rejeitará".

lt preciso atentar para a formulação
do texto legal: ao Senado compete, ir­
restritamente, aprovar ou rejeitar, por­
tanto, sem qualquer limitação ou res­
salva, no tocante, ao procedimento do
órgão, que poderá, pois, apreciar a recusa
de sanções livremente, com relação a de­
terminado dispositivo, quer se trate de
veto total ou parcial.

Em abono, Sr. Presidente, dessas con­
siderações, pediria a reflexão do Plená­
rio quanto ao veto parcial, que é subme­
tido ao conhecimento do Congresso Na­
eional e do Senado, como ato formai e
uno. Entretanto, se impõe' o exame em
bloco do veto parelal. Por essa Interpre­
tação construtiva o próprio Congresso
Nacional já desdobrou e destatou os di­
versos dispositivos do veto parcIal. O
exemplo é realmente dos mais Importan­
tes para mostrar como, scm maiotes dis­
sídios, o próprío Parlamento, por uma
razão de ordem prática e para realizar
melhor sua função, tendo diante de si,
como se assinalou, um ato formal, uno,
como é o próprio veto parcial entendeu
que poderia cindi-Io.

Enquanto a Constituição (artigo 70,
parágrafo 1.0) e a Lei Orgânica (artigo
14}, taxativamente, prescrevem a nonna
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a ser seguida pelo Poder Executivo de­
clarando que este, não aquiescendo no
Projeto, vetá-Io-á total ou parcialmente
silenciam sôbre o procedimento a ser ob~
servado por aquêles órgãos, ao conhece­
rem do veto. Salvo quanto ao quonun a
ser observado para as deliberações.. Ou­
~rgou-se ao Senado uma competência
Incondicionada para aprovar ou rejeitar
o veto. Não existe qualquer norma e nem
emerge do sistema constitucional qual­
quer proibição para o desdobramento do
veto total, quando este versar sôbre pro­
jetos com disposições heterogêneas ou
distintas, hipótese que, como assinalou o
ilustre Senador Ferreira de Sousa' na
Reunião da Comissão de Constituição e
Justiça. corresponde a de diversos vetos.

Em conceito lapidar de mestre o disse
muito bem S, Ex.a que no caso dos vetos
totais, com dispositivos independentes,
estamos perante uma pluralidade subs­
tancIal dentro de uma unidade formal.

A competência do Senado, com rela­
çã,? ao conhecimento do veto, é por éle
proprlo regulada como órgão da sobera­
n~a popular, ~ em virtude de princípio
basico do reglme representativo (art. 40
da Constituição Federal). As limitações
dessa .competência ou dos meios para
exe~cê-Ia quando não for explícita de­
vera resultar evidente c imponentemen­
te d,e vedações implícitas e irredutíveis.
Ao orgão constitucional e incumbido de
deliberar sôbre o veto, tão sàmente a êle
compete escolher e adotar os 'meios apro­
priados à consecução do fim, de acôr­
do com a velha e sempre vigente lição
de Marshall.

Sr. Presidente, já admitimos a minú­
cia de veto até de palavras' quando a
Constituição, no seu art. 7.°, 'se refere a
dellb€ração sóbre o projeto vetado deve­
mos destacar oS inconvenientes de ordem
prática e os absurdos que resultam dos
pontos de vista contrários à nossa tese.

Suponhamos um projeto de cem arti­
gos em que o Prefeito apenas vete um
artigo inócuo insignificante. Neste caso,
segundo a doutrina oposta, poderemos
apreclar separadamente todos os dispo­
sitivos' da proposição vetada.

. Se a lei c?nfere ao senado compe­
tência indiscnminada e até discricioná­
ria para aprovar ou rejeitar o veto a
éle exclusivamente cabe regular o p~o­
cesso e forma de exercê-la, como meio
adequado ao fim. Por que não manter­
mos a orientação que consulta à pre-

servação da soberania desta Casa e ao
interêsse público da melhor feitura dos'
bens?

Fora de dúvida, Sr. Presidente a maior
conve,niê!lcla de ordem pública' está na
apreclaçao parcelada dos vetos. Podere­
mos, assim, melhor colaborar para man­
ter o equllibri<J entre os dois podêres -
o Prefeito e a Câmara.

O Sr. Salgado Filho - Há outra cir­
cunstãncla que pediria permissão para
expor.

O SR. A'ITíLIO VIVACQUA - Com
todo o prazer.

O Sr. Salgado Filho - Pode dar-se a
hipótese. no veto parcial" de algumas
disposições de o Ex€cutiv<J quebrar a
sistemática do projeto, Como o Senado
se atribui esse captis deminutio, de' que
a lei não cogita. de não poder restabe­
lecer a sistemática da proposição? Des­
de que não hã. restrição na ~el, assiste­
nos amplitude de deliberaçao e assim
devemos proceder.

O SR. ATT1LIO VIVACQUA - O apar­
te do eminente Senador Salgado Filho
autorizado jurista, que muito a.catamos;
esclarece a tese que sustento, no sentido
de que seria captis deminutio - na ex­
pressão muito feliz de S. Ex.1I Nós pró­
prios estaríamos cerceando e mutilando
o poder institucional de conhecer o ve­
to e apreciá-lo, sem restrições, no de­
sempenho dessa nossa. eminente atri­
buição de Magnum ConcUium da Fe~

deração, de que ó Distrito Federal é
uma Organizaçáo fundamental.

Pediria ainda a atenção do Senado,
antes de concluir minhas conslderaçóes a
propósito· do desdobramento do veto
parcial, para a opinião já aludida do
ilustre jurisconsulto Thernistocles Ca­
valcântl; consultado se o veto total pode
ser cindido na sua apreciação, respon­
deu em brilhante parecer:

"Parece-nos que sim, de momento
que o veto total se possa apresentar
como uI!l.conjunto de vetos parciais,
tal a dlsparidade e diversidade das
disposições que constituem o pro­
jeto.
E esta conclusão decorre das pre­
missas que acabam de ser fixadas
sôbre a natureza do processo legls­
latívo e a intervenção do Poder Exe-
cutivo. .

Na verdade, se o ato' do Poder Exe­
cutivo é apenas um elo do processo
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legislativo que se prolonga através
de nôvo exame de lei pelo Parla­
mento, é natural que não se pr"ocure
dar ao 'reexame do veto um sentido
muito res';,rito e limitado.
Na boa. doutrina, devolve-se ao Con­
gresso o exame pleno da lei, j á ago­
ra enriquecido o seu processo com
as razões do Poder Executivc.
Se 'repugna o rcstabeIecjmento de
particularidade da lei, não contra­
ria entretanto, a boa técnica legls-.
lativa que se reconheça a. procedên­
c~a do veto de cert:Js preceitos e a
nenhuma razão de outrcs.
O veta parcial constitui medida sá­
bia, contra os chamados riders, que
ccnslste, :;Jreclsamcnte, como se sa­
be, no enxêrto da matéria estranha
ao conteúdo principal do projeto de
Ie!.

Mas 'a possibilidade do veto parcial
pelo executiv::l e como ta~ deve scr
considerado o veto de projeto que
reúne preceitos e providências de
r:atureza multo variada - nada Im­
pede que o poder legis:ativo, ao apre­
ciar ::> veto, considere também a va­
riedade dos preceitos por êle vota­
do e reconheça. a procedência das
razões do veto apenas em um ou
mais artigos ou parágrafos, resta­
belecendo os outros vetados.
Justl!:ca-se por tu'do isso também o
reexame pelo Congresso, separada­
m'ente, de cada parcela do veto, da
mesma forna por. que o poder exe­
c'.ltivo pode, através do veto parcial,
deixar de aprovar apenas uma parte
da leI já votada"..

Sr. Presidente, já. está o Senado am­
parado, no precedente que adotou por
alta autoridade doutrinária, cujo pres­
tigio, nos n:ei03 jurídicos, é dos maiores.
Não é apenas a sombra dêsse prestígio,
mas a. argumentação clara que mostra o
acêrto da nossa deliberação.

Sr. Presidente, no caso em discussão, o
projeto trata" de matér:as distintas. No
primeiro artigo cuida de complementa­
ção da Lei n.o 210, de 5 de novembro de
1948, como ta.mbém do art,' 7.°, objeto de
meu voto favorável. Entretanto, em ou­
tras normas encontramos matéria que
poderia' constituir diploma separado.

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, pe­
direi a ..V.. Ex.a - de acôrdo a11ãs com
precedente no Senado - submeta. des-

dobradamente o veto a apreciação da
Casa. (,.·.l

w

Sr. Presidente, estou certo de que o
Senado não deixará de manter prece­
dente, r~gorosamente constitucional, de
desdobrar o veto totaL Certo estou tam­
bém de que esta Casa não deixará de
atender às razões ex~ostas, concernente
ao mérito, no sentido de ser rejeitado o
veto aos arts. 1.0 e 7.° O Senado zelará,
dêste modo, por sua ecnspíaua prerroga­
tiva e consagrará o direito de uma plelft­
de de servidores públicos, constituída por
advogados e juristas, devotados ao servi­
çc da Prefeitl:.ra, mas ainda desprotegi­
dos das garantias e vantagens assegura­
das aos funcionários do Distrito Federal.
Sob êste aspecto nossa deliberação será,
também, condigna do elevado sentimento
de justiça que nos deve inspira::: no exa­
me do veto.

O SR. ARTHUR SANTOS (Para enca­
minhar' a votação.) - Sr. Presidente, Re·
lator do vencido na Comissão de Consti­
tuição e JustIça, que, contràrlamente ao
voto em separado proferldo pelo eminen­
te Senador AttWo Vfvl1cqua,. conclui pela.
manutenção do veto oposto pelo Senhor
Prefeito do Distrito Federal ao Projeto
n.O 87, da Câmara dos Vereadores, cabe·
me dar a V. Ex." e ao Senado as razões
da nossa. decisão.

Após analisar os dispositivos do pro­
jeto .vetado, declara o orador;

O projet<J fere de cheio dispositivo da
Lei Orgânica. que determina, de maneira
peremptórIa: ressalvada a competência
da Câmara e do Tribunal de Contas no
que ecnce:ne à organização dos serviços
administrativos das respectivas secreta.­
rias, compete, exclusivamente, ao Prefei­
to a iniciativa das leis que alterem, re­
duzam ou criem empregos em serviços
já. existentes, modifiquem categorias do
funcionalismo, seus vencimentos ou re·
munerações.

Sr,' Presidente, não é a primeira. vez
que recordo ao Senado êsse dlspositivo,
nascido de emenda do nobre Senador Ivo
d'Aquino a qual teve, justa, precípua e
substancialmente, o intuito de restringir
a faculdade legislativa da Câmara de Ve-

. readores no toeante à criação de empre­
gos em serviços já organizados e altera­
ção de categorias de funcionários..

Com efelto, ao projeto de Lei Orgânica
do Distrito Federal foI apresentada, pelo
ilustre representante de Santa. Catarina,
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emenda cujo objetivo era reproduzir pre­
ceito da Constituição Federal e a qual
redundou no dispositivo ora citado. Vi­
sava a emenda a restringir a faculdade
legislativa da Câmara dos Vereadores erL~

tudo aquilo que dissesse respeito à cr1a,­
ção de empregos em serviços já organi­
zados, majoração e alteração" de venci­
mentos.

Como, portanto, afirmar-se que o pro­
jeto não contraria, não fere de cheio
dispositivo da Lei Orgânica, quando cria
empregos em serviços já organizados, au­
menta vencimentos e altera categoria do
funcionalismo?

Por êsse motivo, a Comissão de Cons­
tituição e Justiça foi contrária ao Pro­
jeto e aprovou o veto" do Prefeito do
Distrito Federal, em obediência à lei bá­
sica do Municiplo.

Alega-se, agora,' uma novidade: que
veto oposto a projeto pode ser conside­
rado parcial pelo Poder Legislativo.

Srs: Senadores, o veto é" instituiÇão ve­
lha .nos Direitos americano e brasileiro.

No inícto da organização política dos
Estados Unidos, o veto teve palpitante
atualidade, porque atentava" contra as
pre"rrogativas do Poder Legislativo; en­
tretanto, em tõda a vida política da
grande nação norte-americana, onde o
veto não" é motivado, porque consJste
apenas na declaração oposta pelo Presi­
dente "da República, de que não está de
acôrdo com a proposta de lei e a devolve
ao Congresso. para sua apreciação ­
nunca surgiu a novidade de. considerar~
se parcIal o veto total oposto a um pro~

" júto..
No Brasil, o veto vem do Império. Na

Constituição de 1991, assim como nas
Cartas de 1934 e 1946,fol mantido. Ja~

mais, Sr. Presidente, surgiu a novidade
de se considerar total o veto parcial, e,
portanto. capaz de sofrer mutllação por
parte do Poder Legislativo.

Vale recordar a própria instituição do
veto parcial no Direito Constitucional
Brasileiro.

Epltácio PesSoa," apesar de sua sabedo~

ria, inte.1lgência" e cultura, notando os
abusos praticados pelo Congresso na ela­
boração -legIslativa, rebelando-se contra
a maneira por"que se processava a vota­
ção orçamentária, não teve coragem de
vetar parcialmente um orça.mento. Fê-lo

totalmente, com a declaração de que não
dIspunha de elementos para vetar em
parte o Orçamento da República, porque
a Constituição não o permitia.

Não obstante essa declaração do Presi­
dente da RepúbJica, o Congresso Nacio­
nal não se julgou com o direito de se
aproprta:r de um veto total, como era Q

do Presidente Epitáclo Pessoa ao Orça­
mento da República, para convertê-lo em
veto parcial.

Veio depois a constitu1ção de 1946,
criando expressamente o veto parcial.
Mas ali está dito, de forma cristalina, que
o Presidente da República julgará o pro­
jeto no todo ou em parte canstituc10nal
e caso o vete submeterá seu ato à apre­
ciação do Congresso. t!:ste, de posse das
razões do veto, releita·\) ou \) aprova.

Peço" a al:.enção do Senado para o se­
guinte: como delibera o Congresso Na­
cional sóbre veto do Presidente da Re­
pública oposto a um projeto do mesmo
COngresso Nacional? Aprecia os vetos do
Presidente da República mediante vota­
ção secreta e depondo os Srs. Represen­
tantes na uma cédulas contendo a de­
claração "sim". ou "não", sem delibera­
rem, porém, sõbre o veto, porque êste não
t!stã majs em causa, mas sôbte o prQieto.
Só nos compete rejeitar o projeto e não o
veto.

Nunca, na vida republicana do Pais um
veto total foi apreciado parcialmente, até
porque, de acôrdo com o Regimento C<l­
mum não há comó se votar êsse veto
sertão pela forma por Que somos obrJga­
dos a nos manifestar, Isto é, escrevendo
na cédula, "sim" ou "não", pela. aprova­
ção ou reje1çáo do projeto.

O Sr. Andrade Ramos - Não posso
compreender em Que condições o Senado
com sua autoridade transformaria um
veto total em parcial.

O Senado só pode apreciar o veto total,
no conjunto, integralmente. Quando o
veto é parcIal "aprecia-o, então sim, por
partes.

O SR. ARTHUR SANTOS - V. Ex.R tem
carradas de razão. Nunca houve, na tra­
dição brasHeira, quer no Império, quer
na República, um único caso em que o
Congresso Nacional, decidindo um veto
total oposto pelo Presidente da República
o convertesse em parcial. Nem assim pro­
cedeu no caso mais célebre da vida po-
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titica do Brasil, que foi o do veto oposto
pelo Presidente Epitácio Pessoa ao. Or­
çamento da República, no qual o grande
Presidente mostrava os absurdos e imo­
ralidades do orçamento, em cuja cauda
haviam sido enxertadas disposições no­
civas aos interêsses nacionais. Dizia o
Presidente da República que, não permi­
tindo a Constituição o veto parcial, era
obrigado a vetar totalmente o projeto, e
assim fêz. No Congresso essa decisão do
Presidente da República foi amplamente
discutida, mas ninguém invocou a novi­
dade, a extravagância de se apropriar o
Poder Legislativo de um véto total para
transformá-lo em parcial. O veto parcial
só foi incorporado à nossa legislação, de­
pois de grande reação doutrinária. Ale­
gava-se que o veto parcial seria emenda
oposta pelo Poder Executivo à proposição
votada pelo Legislativo. Dizia-se ainda
que o veto tinha sentido de reexame e,
não de colaboração legislativa. Entretan­
to, mesmo os que julgam ser o veto cola­
boração legislativa, mesmo êsses que têm
conce\tuação mais adiantada sôbre a ma­
téIia, não ousaram afirmar que o veto
total podia ser transformado pelo Poder
Legislativo em parcial.

Tenho em mãos um dos trabalhos mais
interessantes de Paulo de Lacerda, sôbre
o Direito Constitucional Brasileiro e um
dos poucos que versaram a matéria, que,
por ser tão pacífica, não encontra, em
tôda a legislação brasileira, uma s6 dú­
vida a argüir.

Sôbre a matéria, diz paulo de Lacerda:

"A finalidade do veto, que é a su­
pressão total ou parcial do projeto
de lei ou resolução, o seu ato tal
como determinado pelo art. 37, § 1.°,
da Constituição Federal, o processo
.da deliberação ulterior das Câmaras
Legislativas tal como prescrito pelo.
§ 3.° dêsse artigo mostram claro que
o julgamento do Congresso Nacional
deve recair exclusivamente sôbre o
ato presidencial precisamente como
êle é em si mesmo. Por isso, há de
ser só no Sentido de abolir ou não a
parte formalmente indicada pelo
Presidente da República.

Nada· mais êle pode fazer; não toca
no restante do projeto, quando par­
cial o veto, nem para acrescentar,
nem para diminuír, nem para modi­
ficar, e quando total, o conserva ou
inutiliza em si mesmo. A qualquer
outra deliberação se não prestariam

os trâmites e atos, que a constituição
descreve e manda praticar nos dis­
positivos citados."

O preceito da Leí Orgânica teve origem
no mandato constitucional.

lt para êle que peço a atenção dos no­
bres Senadores:

O § 1.0 do art. 70 da Constituição de-
clara:

Se o Presidente da República julgar
o projeto, no todo ou em parte, jn­
constitucional ou contrário aos inte­
rêsses nacíonais, vetá-la-á, total ou
parcialmente, dentro de dez dias
úteis, contados daquele em que o re­
ceber, e comunicará no mesmo pra­
zo, ao Presidente do Senado Federal
0.8 ·motivos do veto. Se a sanção fôr
negada quando estiver finda a ses­
são legislativa, o Presidente da Re­
pública publicará o veto.
§ 2.° - Decorrido o d·ecêndio. o si­
lêncio do Presidente da República
importará sanção.
§ 3.° - Comunicado o veto ao Presi­
dente do Senado Federal. êste convo­
cará as duas Câmaras para em sessão
conjunta dêle conhecer consideran­
do-se aprovado o projeto que obtiver
o voto de dois terços dos Deputados
e Senadores presentes."

Diz o Regimento Comum ao regular a
votação do veto:

"Art. 41 - Logo que receber o rela­
tório da Comissão Mista, o Presiden­
te do Senado mandará publicá-lo no
Diário do Congresso Naciona!.

Art. 42 - Dois dias antes da sessão
conjuntá serão distribuídos avulsos
impressos com o projeto,. as regras
vetadas e as sancionadas, Se se tra­
tar de veto parcial, o parecer da
Comissão Mista e tanto quanto pos­
sivel, os pareceres das Comissões
permanentes do Senado e da Câmara
dos Deputados sôbre a matéria ve­
·tada.
Art. 43 - A votação não versará sô­
bre o veto, mas sôbre o projeto veta­
do, votando com a cédula "sim" os
que o aprovarem rejeitando o veto e
com a cédula "não" os que recusarem,
assim aceitando as razões do veto."

Sr. Presidente, o que o corpo legislativo
faz é, apreciando. as razões do veto, re­
jeitar ou aprovar o projeto. O Presidente
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da República é o órgão executivo que tem
a faculdade dada pela ConstituiÇão de
vetar o projeto no todo ou em parte;
mas não tem o órgão legislativo o poder
de cindir o veto. Por quê? Como falar
em prerrogativas do Senado, se a órbita
de atribuição do poder público está tra­
çada na Constituição? É a Constituição
que veda expressamente, é ela que dá
sômen"te ao Presidente da República a
faculdade de vetar um projeto no todo
ou em parte. Cabe apenas ao Poder Le­
gislativo apreciar as razões do veto para
rejeitar ou confirmar o projeto.

O Sr. Attilio Vivacqua - O Congresso
já subdividiu, por duas vêzes. vetos to­
tais.

O SR. ARTHlJR SANTOS - Agora, Sr.
Presidente, fala-se em precedente! Náo
há precedente. No próprio caso invocado
pelo nobre Relator, Senador Attílio Vi­
vacqua. - apelo para V. Ex.B - foi le­
vantada questão na Comissão de Cons­
tituição e Justiça. Os que se manifesta­
ram, declararam que se reservavam o
direito de melhor atentar para o assunto,
de reexaminar a matéria. E. na sessão
seguinte, quando a questão foi reexami­
nada, a maioria dos membros da Comis­
são modificou o seu voto justificando
longamente por que o faziam.

O Sr. Attino Vivacqua - Recordei o
fato perante o Senado.

O SR. ARTHUR SANTOS - Como fa­
lar em precedente, se só 'há referência a
um caso e, nesse mesmo. a votação se
processou com reservas? O próprio Sena­
dor Ferreira de Sousa, que havia aderido
a êsse ponto de vista, fêz ressalva inte-.
ressante no sentido de admitir a cisão do
veto, quando no projeto houvesse uni­
dade formal. ..

O Sr. Ferreira de Souza - Dualidade
de substância.

O Sr. AttíUo Vivacqua - Foi o que
acentuei também.

O SR. ARTHUR SANTOS - ... mas
disposIções antagônicas e diversas, ou
dualidade de substância.

No caso, trata-se de reestruturação
da carreira de advogados, de criação de
quadro de advogados, de procuradores
fiscais.

Se existem injustiças .na Prefeitura ­
e devem ser inúmeras - o Senado não

se pode transformar em Câmara dos Ve­
readores para corrigi-las.

O Sr. Andrade Ramos - Multo bem.

O SR. ARTHUR SANTOS - Não pode
esta Casa transmutar-se, para pesar ou
medir as injustiças provàvelmente sofri­
das por funcionários da Prefeitura do
Distrito Federal. Cabe-nos apenas ver1fi­
car se o veto se encontra fundamentado
ou não dentro dos preceitos da LeI Or­
gânica e da Constituição e se as suas ra­
zões procedem. No caso afirmativo, o
Senado o manterá; no caso contrário, o
tejeitará.

O Sr. Andrade Ram~s - Essa, a única
função do Senado.

O SR. ARmUR SANTOS - Não pode­
mos ingressar, penetrar, adentrar no pro­
jeto, para joeirar seus' dispositivos, pe­
sar-lhe as conseqüências, corrigindo si­
tuações injustas de que estejam a pade­
cer funcionários municipais.

Seria o mesmo, Sr. Presidente, que,
amanhã, ao tomar conhecimento do veto
do Sr. Presidente da República ao projeto
relativo aos pecuaristas, algum de nós se
arrogasse o direito de rejeitar êsse dispo­
sitivo e aceitar aquêle fato de haver o
Chefe da Nação devolvido o projeto ao
Congresso Nacional para que o exami­
nasse na totalidade.

O Sr. Attilio Vivacqua - Perdôe-me V.
Ex.li mas não é o caso.

O SR. ARTHUR SANTOS - Não há
capitis de.rninutio no fato de o Senado
obedecer à lei. Capitis deminutio haverá
no desrespeito à lei, com a agravante de
se tratar da Lei Orgânica, que foi votada
pelo Senado, contra o meu voto, mas 50­

beranamertte.
A 'obediência à norma legal não cons­

titui diminuIção. Esta subordinação nada
tem de vexatória. Capitis deminutio se­
ria arrogarmo-nos competência que a
Constituição e a Lei orgânica não nos
dão~

Fiquemos, Sr. Presidente, no respeito
aos postulados da Carta Magna!

Não nos deve interessar (} dissídio entre
o Sr. Prefeito Municipal e a Câmara dos
Vereadores.

Lamento as injustiças por ventura
existentes nos .quadros do funcionalismo.
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Não possuo, tcdavia, competência para
saná-Ias.

O Sr. Andrade Ramos - Muito bem.

O SR. ARTBUR SANTOS ...... Temos de
nos ater à leI.

O Sr. Andrade Ramos - Não somos Ve­
readores.

O SR. ARTIIUR SANTOS - A Lei Or­
gânica declara que se o Prefeito julgar o
projeto da Câmara dos Vereadores, no
todo ou em parte, Inconstitucional, ou
contrário aos interésscs do Distrito Fe­
deral ou da União, veta-Io~á. Cabe ape­
nas examinar se o veto é Ou não proce­
dente. No caso, não podemos afirmar se­
ja improcedente.

A Câmara dos Vereadores alterou ca­
teg~rias de funcionários, criou quadros,
maJorou vencimentos. E não podia as~

sim proceder porque não existia mensa­
gem do Executivo, como o exige a Lei
Orgfm:ca. .

Nestas condiçces, sou obrigado a man­
tcr o veto do Sr. PrefeIto.

Ainda anteontem, a Comissão de Cons­
titUição e Justiça rejeitou grande maioria
de vetos opostos por Sua Ex.'" Trata-se
de questão que apaixona o honrado Chefe
do Executivo Municipal. Tanto assim que
saíram publlcadas na imprensa notas e
declarações do próprio gabinete de S.
Ex."', investindo contra o Uustre' Verea­
dor que relatara o projeto.

Na Comissão de 'constituição e JustI­
ça, nada disso exerceu influência.Exa­
minamos o caso concreto, rejeitamos a
maior:a dos vetos ao Orçamento munici­
pal e o fizemos com a declaração expres­
sa de que assim procedíamos porque os
mesmos fug:am à Lci Orgânica, desaten­
dendo-a.

DIzer, Sr. Presidente, que êste projeto
não cria empregos em servIços ja orga.­
nizados, não altera categoria de funcio­
nários nem majora vencimentos dos ad­
vogados da Prefeitura do D~strito Fede­
ral é negar a luz solar.

A tese de que o Legislativo pode apro­
priar~se do' veto total para transfonná­
10 em parc:al, representa - tomo a li­
berdade de afirma-io - uma novIdade.
Nem na tradiçã.o americana, nem no nos­
so Império ou República, jamais o Leg:s­
latlvo apropriou-se de um veto total para
transformá~lo em parcia:.

o veto é total, ou parcial. Se total ca­
be-nos apreciar as razões oP<Jstas pelo
Poder Executivo, aceitando-o ou rejei­
tando-o; se parcial, cada dispositivo ve­
tado· deve ser considerado projeto autô­
nomo a constituir objeto de deUberação
autõnoma, jungida a essa peculiaridade.

;0 Sr. Attillo Vivllcqua. - :Minha opi­
'. !1J~o é amparada nos conceitos de um
g~rde jurista: Themístocles Cavalcanti.

'0 SR. ARTlIUR SANTOS - Alega o
nobre cc1ega que minha opinião está em
oposição à do eminente jurista Dr. The­
místccles Cavalcanti.

Argumento de autoridade· por argu­
mento de autoridade, invoco a de Paulo
de Lacerda, :.lO comentário que li e será.
transcrito no Diãrío do Congresso. Esta­
mos diant.e de duas autcridades. Há en·
tretanto o argumento bás~co; em tôda
tract:ção brasneira cu americana, não
conheço, nem ninguém poderá. invocar,
caso dessa natureza.. .

O Sr. Olavo Oliveira - Autoridade por
autoridade V. Ex.e. é,também autoridade
em Direito Constit~cional.

O SR. ARTHUR SANTOS - Obrigado
a. V. Ex.a

O Sr. l'erreira de Souz.'\ - E está tra.­
tando o assunto ex professo.

O Sr. Lúcio Corrêa - O nobre Senador
Arthur Santos apresenta uma série de
argumenros doutrinários sôbre sistemas e
éP<Jca em que não havia vetQ parcia.l;
agora entretanto pela Constituição ê1e
cxiste.

O Sr. Ferreira de Souza - Logo quan­
do o Poder Executh'o pretende vetar
parcialmente. di-lo de modo expresso.

O SR. ARTHUR SANTOS - O argu­
gumento do Senadcr Lúcio Corrêa me
aproveita.. De 1924 até l:oje não houve
caso de veto parcial ser transformado em
veto total.

Diz a Constituição que o COngresso to­
mando conhecimento do veto o aprovará
ou rejeitará. O Regimento Comum das
duas Casas do Parlamento dispõe que o
v::>to é secreto, exercido por melo de cé­
dulas contendo os dizeres sim e não.
Sim, se aprovarem o projeto; não, se
o reje~tarem, o que dá motivo a confusões
porque muitos pensam que, votando, sim
aprovam o. veto. O Presidente várias 'lC-
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7,es esclarece, nos têrmos do Regimento
Comum, que a manifestação do Congres­
so é sôbre o projeto e não sôbre o veto.

O Sr. Lúcio Corrêa - Não há matéria
inamovível. Podemos discuti-la adotando
a clndibilidade do veto, em face da atual
Constituição. O Presidente Epitácio Pes­
soa, na época em que vetou totalmente
o Orçamento, não dIspunha, na Consti­
tuição, do instituto do veto parcial. Daí,
como assinalei anteriormente, estar o 'iJSt­
bre Senador Arthur Santos evocando a~s:
necessàriamente ausência de doutrina
sôbre instituto que não existe então, na
Constituição de 1891.

O SR. ARTBUR SANTOS - Veja V.
Ex.a como não está sendo feliz nos seus
apartes. Epitácio Pessoa não podia ve­
tar: conformou-se com a lei existente.

O Sr. Lúcio Corrêa - Naquela ocasião,
não havia veto parcial, e por isso não
era possível pensar na sua cindibUidade.

o SR. ARTHUR SANTOS - ... e sus­
tentou uma tese. l1:: admirável sustentar­
se essa tese no Direito Constitucional,
mas não no Direito constituído. pode­
mos, em reforma constitucional - por­
que a matéria de veto, sendo legislativa
constitucional, está sujeita a flutuações
e a reforma - declarar que ao Presiden­
te da República cabe vetar um projeto,
parcial ou totalmente, e ao Congresso
pronunciar-se -parcia1mente sôbre C> pro­
jeto vetado. Mas, enquanto essa reforma
constitucional não fôr feita, não será
possível.

O Sr. Andrade Ramos - No caso da Lei
orgânica, seria criarmos o tumulto e nos
transformarmos em Câmara de Vereado­
res, interferindo na legislação munIcipal
da cidade, o que não compete ao Senado.

Õ Sr. Victorino Freire. - A Comissão
examinou o projeto, parcialmente, arti-
go por artigo? .

O SR. ARTHUR SANTOS - No parecer
da Comissão de Constituição e Justiça há
um voto em que a questão foi levantada
com o brilho e os artifícios de cultura e
imaginação do eminente Senador Attílto
Vivacqua. (. .. )

Pedi aS. Ex.a lesse o livro de Mário
Casassanta - clássico na matéria de ve­
to - que, no artigo 202, é positivo no
contrariar essa interpretação.

O Sr. Victorino Freire - Pergunto se o
Senado acolheu a doutrina.

O SR. ARTHUIt SAN.TOS - Posso as~

severar que o Senado se manifestou pelo
desdobramento.

O Sr. Ferreira de Souza - A questão
não foi submetida ao Plenário. A própria
Mesa, conformando-se ao parecer da Co­
missão fêz a divisão. O Senado, propria­
mente, não foi provocado a pronunciar­
se.

O SR. ARTHUB SANTOS - Mas, Sr.
Presidente, esta é questão de nonada.

O Sr. Attílio Vívacqua - A Casa teve
.dela conhecimento. .

O Sr. Victorino Freire - Como votou o
Senado na ocasião?

O SR. ARTHUR SANTOS - Depois, vo- .
tou contra.

Sr. Presidente, sabe-se que a própria
jurisprudência; dos tribunais só deve ser
obedecida,' quando há constante, copiosa,
inalterável série de julgados da mesma
natureza, porque não temos - a não ser
na justiça trabalhista - o sentido nor­
mativo das decisões do Tribunal Superior
e quanto mais em questão nova, debatida
pela primeira vez.

Não quero roubar por mais tempo a
atenção do Senado. No veto, o Prefeito,
fundamentado na Lei Orgânica do Distri­
to Federal, alegava ter havido exorbitân­
cia da Câmara dos Vereadores, invadin­
do atribu.ições do E.xecu.tivo. A O;}miss2.o
de Constituição e Justiça,. contra o voto
do ilustre Senador Attílio Vivacqua, ma­
nifestou-se pela aprovação do veto, nos
têrmos da motivação feita pelo Prefeito
do Distrito Federal.

Prosseguindo a discussão, usa da pa­
lavra o Sr. Hamilton Nogueira:

"Sr. Presidente, o projeto e, natural­
mente, o veto a êlé oposto, devem ser es­
tudados sob dois aspectos; em relação
ao llroieto, na su.a totali.dade, e à. ma­
neira de discutir-se o veto.

Quanto ao veto,' se o Senado resolver
. votá-lo em' globo serei pela sua aprova­
ção (. .. )

Outro aspecto da análise do veto con­
siste em saber se o Senado pode ou não
votar, precisamente, veto global.

Vimos que a questão não é pacífica.
Dois juristas eminentes, apoiados em au­
toridades nacionais e internacionais ma­
nifestaram Ilcmms de. vista di{~Ie.nte.s.Se
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dois juristas, dois professôres, duas suml­
dades no assunto podem' divergir está
claro que um leigo também pode. opinar.

Tenho para mim Sr. Presidente que,
apesar das ressalvas apresentadas e da
anállse do caso anterior, houve prece­
dente; o voto parcial de um vetO total.

Por outro lado,. o Senado a meu ver
não poderia modificar o projeto ou mu­
tilá-lo. Seria continuar a função da Câ­
mara dos Vereadores.

O Sr. Andrade Ramos - Substituí~la:

O Sft. HAMILTON NOGUEIRA - Po­
derá, ·todavia, rejeitar ou aprovar ·par~

cialmente o veto. -
Neste sentido, estou ao lado do voto

vencIdo _. talvez vencedor no Plenário
:- do nobre Senador Attilio V1vacqua,
favorá.vel à análise parcial do. veto, à
manutenção dos arts..1.0 e seu parágrafo
únIco, e 7.°. e contrário aos dispositivos
que terem a Lei ·Orgânica." .,.

Em prosseguimento, ocupa a Tribuna
o Sr. Ferreira de Sousa:

"Quando, ·na C<lmissão de constituição
e Justiça, se discutiu o caso anteriormen­
te citado, do qual era Relator, não me
coube o levantar a tese da cindibilidade
dos vetos. Trouxera eu parecer recusando
o veto globalmente sustentando que o
artigo havido· por inconveniente depen­
deria de regulamento do Prefeito.

Foi rio instante da discussâo que o Se­
nador Attíllo Vivacqua - se me não en­
gano - sugeriu se discutissem os dois
artigos isoladamente. Coube-me, então,
expender a opinião que consta do pare­
cer: quando num projeto de lei houver
dispositivos discordantes entre si ou não
ligados por laço substancial, indicado que
deveriam constar de leIs diferentes nada
justificando sua junção num mesmo dis­
positivo; quando vier à consideração um
projeto desta ordem será preciso usar do
recurso da cindibllidade. E usei da ex­
pressão de que tais projetos seriam so­
mente aquéles em que houvesse unidade
de forma e dualidade de substância: dols
projetos em um único diploma formal.
Esta '3. opInião que defendf e que, no
momento logrou apoio da maioria - tal­
vez ocasional - da Comissão de Consti­
tuição e Justiça.

Contra esta tese manifestaram-se de
inicio, admitindo a absoluta indivisiblli-

dade do veto,. os Senhores Senadores
Aloysio de Carvalho, FiUnto Müller, Lúcio
Corrêa, Olavo Oliveira ese me não en­
gano, também o Senador Etelvino Lins.

Posteriomente, veio à· discussão da Co­
missão de Constituição e Justiça· outro
caso que se me· afigurou rigorosamente
Igual: um projeto dando ·isenção de im­
postos de transmissão MS oficiaIs e 'sol­
dados do Corpo de Bombeiros e da Polí ~
cia Militar, Juntamente com dispositivo
que revoga lei referente ao impôsto sõbre
vendas.

No momento .de discutIr a matéria,
admiti a possibIlidade da cisão, dada. a
absoluta. heterogeneidade das matérias.

A Comissão, por maiori·a, "não a acei­
tou, razão. pela qual, em voto expresso
declarei rejeitar o veto, não porque não
o julgasse procedente em relação ao arti­
go .1.°, mas porque me parecia preferível
sacrificar à utilidade e juridicidade do
art. 2.° o vício do art.. 1.0

O Sr. Attilio Vivac4ua. - V. Ex.a de­
fendeu a tese da. cindibiHdade do vetO
total.

O SR. FERREffiA DE SOUZA - Eu de­
claro quais foram: quando houvesse he­
terogeneidade das matérias quando, na
dualidade ou multiplicidade' de substân­
cias houvesse unidade de "forma. Esta foi
a ~Inha tese.

.O Senado não foi chamado a examinar
a hipótese. A própria Mesa' ao an unciar
o parecer da Comissão fê-lo por partes e
o submeteu também por partes ao julga­
mento da Casa.

No segundo caso, a questão também
não foi propriamente argüida no Ple­
nário. ~ste tomou conhecimento do veto
global, divergindo do parecer da Comis­
são que opinava pela rejeição e acompa~

nhando os argumentos magnlflcam·ente
expostos peir V. Ex.a Sr. Presidente, que
teve oportunidade de combater o pro­
jeto, sustentando a 'justiça do veto.

A êste respeito o Senado já tomou duas
atitudes. Não se pode falar em jurispru­
dência porque não houve continuidade de
decisões; não se pode alegar, sequer, pre­
cedente, uma vez que o Senado não se
pronunciou mas aceitou tàcitamente a
dellberação da Mesa de propor ao seu
julgamento os artigos separadamente. No
segundo caso, o Senado também não se
pronunciou diretamente e aceitando a
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deliberação da Comissão, apesar de voto
divergente, no sentido de se examinar
o veto globalmente. Um precedente foi
logo; desmanchado por outro, se assim
o podemos chamar.

O Sr. Lúcio Corrêa - O caso está em se
verificar se há ou não dualidade. Aceito
a tese de V. Ex.1I e votarei neSse sentido.
Contudo, em cada questão de ordem le­
vantada, verificarei, para meu critério,
se é ou não casO de di~isibil1dade.

O SR. FERREIRA DE SOUZA - Quan­
to ao voto, cada qual procederá como
julgar conveniente. J!: naturàl.

O Sr. Lúcio Corrêa - V. Ex.a aceita
a divisib1l1dade em tese?

O SR. FERREIRA de SOUZA - V. Ex.1I

vai ver como a justificarei.

Até aqui, Sr. Presidente, narrei como
o caso se passou. Vejamos agora como a
hipótese pode e deve ser odiscutida. O
nobre Senador Arthur Santos colocou-a
no terreno preciso. :Realmente, não há, no
Direito Constitucional Brasileiro, ou de
qualquer outro país conhecedor do insti­
tuto do veto, possibiUdade de se cindir
um veto total. Evidentemente, não há
disso exemplo. A única possibilidade de
se dividir a apreciação de um veto é a do
veto parcial. Quando o Executivo veta
todo um projeto, não veta êste ou aquêle
dispositivo; veta a própria matéria, a
própria iniciativa, a maneira pela qual
foi o assunto, em geral, encarado. Quando
o Executivo veta apenas êste ou aquêle
artigo deixa de pé o geral do projeto e
resolve corrigi-lo mediante omissão ou
cancelamento de um ou outro dispositivo.

O Sr. AttiJio Vivacqua - Apenas um
esclarecimento: Julga V. Ex." que o veto
parcial não seja, porventura; ato formal,
uno? Entretanto, o Congresso Nacional,
não obstante os dispositivos regimentaIs
aludidos pelo Sr. Senador Arthur Santos,
já cindiu um veto.

O SR. FERREmA DE SOUZA - En­
gano de V. Ex.1I

O Sr. Attíllo Vivacqua - Não estou
enganado. Foi cIndido na votação.

O SR. FERREIRA DE SOUZA - Pode­
ria até citar decisão contrária do Con­
gresso Nacional, mas não dispomos no
momento dos necessários elementos. O
Congresso não cindiu o veto. No exame
de um dêles - não me lembro bem qual
tenha sido -ohouve proposta do Depu-

tado Allomar Baleeiro, no sentido de
apreciá-lo por partes.

O Sr. Attillo Vivacqua - E foi apreo_
ciado.

O SR. FERREIRA DE SOUZA - Não.
O Congresso rejeitou a proposta susten­
tando essa mesma tese em que o Senado
se baseou ao apTecial" um veto do Sr.
Prefeito; o veto global só pode ser apro­
vado globalmente e o veto parcial, artigo
por artigo. O próprio projeto de regimen;.
to comum, por mim elaborado, consubs­
tancia o artigo redigido opelo Senador
Arthur Santos, que sé baseou não somen­
te na doutrina já discutida no veto, como
na decisão do Congresso, quando pro­
vocado pelo requerimento do Deputado
Allomar Baleeiro.

Não tenho à mão, para citação, o Diá­
rio do Congresso, relativo ao assunto
mas dou lnf<mnaç.ã.o - naW:l:alm~nte
sujeita a correções - que me parece
perfeitamente rígida, estabelecendo nor­
ma em relação ao caso.

Dizia eu, Sr. Presidente, que o veto ou
é global ou parcial. Até agora ninguém
pensou hem sustentou a possibllidade de
cindibilidade de veto global. O primeIro
caso de cIndibilldade no mundo, talvez,
tenha sido êsse do projeto do prefeito que
o Senado resolveu dividir, e do qual fui
Relator, tomando em consideração não o
conceito do veto, que é o expendido pelo
Senador .Arthur Santos, mas a circuns­
tància especial da luta permanente entre
o Prefeito e a. Câmara. dos Veteadl)IeS,
quando da apresentação de qualquer pro­
jeto.

l!: sabIdo que, às vêzes, em final de
sessão. a Câmara dos Vereadores, que­
rendo aproveitar um projeto que está em
°fIm de pauta e já não pode ser apreciado
e votado, o transforma em emenda a pro­
jeto de comêço de pauta, incluindo a me­
dIda a fim de assim permitir sua dis­
cussã.o ~ aprovaçã~.

Tomando em consideração o fato da
Câmara aprovar projetos desta natureza,
foi que a ComIssão, por maioria, resolveu
que, nos casos de dualidade de substâncIa
e unidade de forma, haja possibilidade de
divisão. Quero mesmo confessar que votei
nesse sentido. Considero, porém, minha
tese, em princípIo, perigosa porque abre
precedente tremendo e pode transformar
o poder que aprecia o veto num verdadei­
ro l)oder legisla.tiva. Se le'l'a.nnCls Q assun-
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to às últimas conseqüêricias, chegaremos
até ao destaque de parágrafos, de alíneas,
e quem sabe? mais além, ao de palavras,
mudahdo o próprio sentido da proposi­
ção.

O Sr. Andrade Ramos - Usurpariamos
as funções legislativas de Câmara dos
Vereadores.

O SR. F'ERREIRA DE SOUZA - Eis
porque venho de declarar que CQnsidero
perigosa minha tese, porque somos po­
líticos e, numa ·Assembléia política, não
nos aterembs às questões de pura coerên­
cia ou lógica. Também excepcionalmente
- como no caso presente - há um pouco
de politica'e devemos prever sempre o
reflexo, as conseqüências que a adoção
de uma tese, que, no seu sentido estrito,
pode ser rigorosamente lógica, venha·a
trazer ao andamento normal dos projetos.

Digo que, admitida a divisã.o de um
veto global tornando-o parcial chegare­
mos à. 'situação de o Senado se trans­
formar num revisor, ao invés de exami­
nador de vetos: num revisor até da pró­
pria. obra legislativa. Como disse, é ca­
minho aberto para chegarmos ao des­
taque de parágrafos, alíneas e mesmo
de palavras, para o que não acharemos
grandes dWculdades.

Estou apenas mostrando a Vossas Ex­
celências como a tese de cindibilidade,
quando se trate de matérias substaIl­
cialmente diversas, pode tornar-se pe­
rigosa.

Quero salientar que, no meu. sentir, a
cindibUidade de vetos - que deve ser
mais do que excepcional, excepcionalíssi­
ma, se tal fôr possível - será a inversão
das normas gerais do processo de ela­
boração legislativa, modificação do con­
cdto clássico do veto.

Logo" deve ° Poder que assim de~ibe­
ra examinar rigorosamente cada hipó­
tese e evitar que uma tese simpática.,
atraente; opere a transformação do Se­
na.do da República em órgão de pura
decIsão de matéria atinente aos inte­
rêsses municipais.

Exponho estas idéias, Senhor· Presi­
dente, tendo em vIsta, o veto tomado em
conjunto. Vejamos agora o veto do Pre­
feito a uma decisão da Câmara dos Ve­
readores em relação ao Senado. Sabe-se
que, nos meios legislativos nonnais, o
veto é uma espécie de convite do Exe­
cutivo ao Legislativo para reexaminar

----_.._--_._-----
certa matéria argüida de inconstitucio­
nal, ou - no i caso da Prefeitura - con­
trâria ao interêsse da municipalldade.
O projeto não sai do seu âmbito legis­
lativo: .0 'da Câmara que o vota e o
do Poder que o sanciona, porque tanto
a votação como a sanção são fases de
elaboração legislativa, e o veto, no cam­
po federal, por exemplo, não é mais do
que um incidente nessa elaboração. No
caso da Prefeitura, porém, toma aspecto
diverso, porque ai o veto não é mais um
convite ao reexame da matéria, nem
uma provocação ao Poder Legislativo,
para que estude melhor o assunto e, ou
mantenha o que resolveu, ou resolva di­
ferentemente. Não, o veto, aqui, já se
me aflgura uma forma de julgamento
da proposição, uma espécie de demanda
a poder diferente, que é o Senado da
República.

O Senado não examinará com a men­
talidade da Câmara dos Vereadores,
mesmo porque não é o legislativo local;
nçrn os Senadores do Amazonas, do Rio
Grande do Norte ou do Rio Grande Sul
saberão das conveniências e dos inte­
rêsses do Distrito Federal, tal como de­
cididos pela Câmara dos Vereadores. O
Senado transforma-se numa espécie de
tribunal que examina as razões do veto,
sem inquirir profundamente, sem pene­
trar muito na substância da disposição.
Se considera procedentes as razões do
veto, se verifica que a proposição é 1n­
constitucional ou ilegal ou que, tanto
quanto pode verificar pelas argüições do
Prefeito ou pelas normas do projeto,
contraria os interésses da municipalida­
de, aprova o veto. Se entende, porém,
que :cão .há nulidade formal, que, do
ponto de vista exterior, a proposição
nada tem' de inconveniente ou contrária
aos interêsses municipais, rejeita o veto.

·A situaçáo ê inteiramente diferente
da. legislativa comum. Aqui, o poder que
aprecia o veto não mais é aquéle que
conhece das conveniências que deter­
minaram o projeto; e a situação é de
tal ordem que nem ao menos a Lei Or­
gânica possibilitou à Câmara dos Verea­
dores entrar na análise, no processo do
veto. dar as suas razões e também en­
viar ao Senado o seu ponto de vista. Não.
O Senado é juj~: apenas dos maUvos do
veto; e essa circunstância torna mais
perigosa a cisão do veto.

Declaro; ainda mantendo o meu ponto
de vista, ·não como técnica jurídica, nã.o
como pensamento ·pràpriamente de ju-
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rista, mas de político em face das con­
dições em que legisla a Câmara dos Ve­
readores, em face dos projetos que aqui
vêm, com disposições heterodoxas in­
teiramente diversas, que não se casam,
que essa foi a razão por que admiti a
possib1l1dade da cisão. No caso de veto
parcial é diferente.

t preciso ter em vista que a cisão que
admito resulta do assunto tratado e não
da forma de se tratar a matéria; re­
sulta da su'!:?stâncla do projeto e não da
disciplina ou das normas dadas pelos
artigos. ou parágrafos. Se o projeto tem
uma substâncIa e o veto é global, foi a
substância.

Exemplifiquemos; a Câmara dos Ve­
readores elabora projeto em que regula,
num artigo, as condições do tráfego;
noutro, o estabelecimento da viação sub­
terrânea. É evidente que êste assunto
em nada .se relaciona com o anterior. De
acôrdo com a minha tese, duas seriam
as proposições, duas seriam as provi­
dências, em face do caráter completa­
mente diferente que oferecem. No caso,
nada tenho que ·oferecer a mais que os
argumentos expendidos pelo nobre Se­
nador Arthur santos; no caso não há,
de maneira alguma, diferença substan­
cial. Refere~se à função de advogado, à .
criação de cargos para êsses mesmos
advogados. A matéria é uma só; não se­
ria possível cindi-la, mesmo que o Pre­
feito tivesse oposto vetos parciais.

Estas explanações, faço-as ao Senado,
não por ter a pretensão de trazer qual­
quer esclarecimento depois das luzes
que aqui jorraram do discurso do Se­
nador Arthur Santos; mas para de­
monstrar aos meus colegas não estar eu
aceltando o veto em contradição. com
ponto de vista por mim esposado em
projeto anterior; Se estivesse em con­
tradição, não me seria imputável à ma­
neira de agir no meio parlamentar; se­
·ria a correção de um êrro; homo swn.
Não estou sequer me penitenciando de
êrro. Apenas chamando atenção para o
perigo de minha própria tese e, conse­
qüentemente, da necessidade daqueles
que a aceitarem, de tomarem cuIdado,
só fazendo a cIsão de matéria rigorosa­
mente diversa. Por que assim, Sr. Presi­
dente, eu não seja considerado contra­
ditório na minha atitude é que ofereci
esta explicação ao Senado.

Foi apresentado à Mesa requerimen­
to nos .seguintes têrmos:

REQUERIMENTO N.o 9, de 1950

Requeiro que a votação do Veto n.o 48
seja feita de artigo· por artigo doproje­
to vetado.

Sala das Sessões, em 1.0 de fevereiro
de 1950. - Attílio Vivacqua.

O SR. ARTHUR SANTOS (Pela or­
dem) - Sr. Presidente, o Senado não
pode tomar conhecimento do requeri­
mento do Senador Attillo Vivacqua. Nos
têrmos do Regimento, os vetos do Pre­
feito são submetidos ao conhecimento da
Casa, através do parecer da Comissão de
Constituição e Justiça. O requerimento
pressupõe o mérito da proposição. O exa­
me pela Casa de artigo por artigo do
projeto da Câmara dos Vereadores, 111­
diria o parecer da Comissão.

O Sr. Andrade Ramos - Não estaría­
mos examinando o veto e sim o projeto.

O SR. ARTHUR SANTOS - Vou ler o
que diz o Regimento:

"Art. 134 - Terão duas discussões
os projetos de lei· iniciados no Se­
nado e apenas uma os projetos de
leis oriundos da Câmara dos Depu­
tados, os projetos de resolução do
Senado, as indicações, as emendas,
os pareceres, as redações finais, os
vetos do Prefeito do Distrito Federal
e os requerimentos a que se referem
os Artigos 129 e 132."
Art. 135 - Com parecer da Comis­
são de Consttiuição e' Justiça a pro­
posição virá em seguida ao Plenário
e somente depois de votado êsse
parecer poderá ser ela distribuída a
outras Comissões."

Assim, o Regimento, no Titulo VII,
prescreve todo o processo que é o de se
submeter à votação o parecer da Comis­
são anunciado pela Mesa.

O requerimento do Senhor Senador
Attílio Vivacqua contraria, pois, o Re­
gimento, até porque admitido 1l1dirla o
parecer da Comissão.

O Senado tomará conhecimento de um
veto total, de maneira parcial.

O que tem de ser submetido à dis­
cussão é o parecer da comissão, se esta
fôr vencida, então o Senado votará o
projeto parceladamente.
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Não ·pode haVer a inversão pretendida, .
porque atenta contra o pr(lprio Regi­
mento.

O SR. ATTíLIO VIVACQUA (Peja 01'­
dem) - Sr. Presidente, o artigo cita­
do pelo nobre Senador Arthur Santos
nãq prova, de modo algum, o que S. Ex.B
sust.enta. Senão vejamos:

"Art. ·134 ~ Terão duas discussões
os projetos de lei iniciados no Se­
nado e apenas uma os projetos de
lei oriundos da Câmara dos Depu­
tados, os projetos de resolução do
Senado, as indicações, as emendas os
pareceres, as redações finais, os ve­
tos do Prefeito do Distrito Federal
e Os requerimentos a que se referem
os Artigos 129 e 132".

Nada se. discrimina aqui.
O Sr. Artbnr Santos - Discrimina

sim.' Como são votados os projetos de:
Senado? ,pergu,nto a Vossa Excelência.

. O SR. ATTíLIO VIVACQUA _. Como
e dado supor quanto ao método da vo­
tação, é possível fazer-se ° desdobra...;
menta, e assim o Senado já. tem proce­
dido em casos anteriores.

Não compreendo onde esteja a
proibição regimental do desdobramento
pelo contrário, o. artigo é claro. Como é
facultada a escolha do método a seguir
na _votação, pode-se. estabelecer a sepa­
raç.ao de artigo por arUgo, quer num
projeto, quer num veto, onde se consi­
dere que a matéria possa desdobrar-se.

O Sr. KerginaJdo Cavalcanti - Per­
feitamente. V. Ex.B tem tôda razão.

O SR. ATTtLIO VIVACQUA - Era o
esclarecimento que eu desejava oferecer.
_O SR. PRESIDENTE - Há uma ques­

tao de ordem a solucionar, qual a da
desarticulação do projeto, para ser apre­
ciado por partes.

I!0uve precedente, nesta Casa, em re­
laça0 a um parecer, hoje explicitamente
rep~li~o por muitos dos seus ilustres slg­
natarlOs, que, como disseram, não ha­
viam apreciado devidamente a matéria.
O precedente, porém, por ser único não
constitui norma para a Mesa. Ac'resce
que já foi contrariado por outro pronun­
ciamento do Senado.

Em face da divergência de ilustres Se­
nadores, à Mesa parece conveniente o
pronunciamento da Casa, a fim de que
se· firme doutrina. .

O Sr. Senador Arthur Santos, com o
brilho que todos lhe reconhecemos, sus­
tentóu tese sôbre a qual não me posso·
pronunciar, porque não tenho voto. O
eminente professor que é o Senador Fer­
reira: de Souza também opinou no mes­
mo sentido.

O abalizado jurista Sr. Senador Attílio
Vivacqua, por sua vez, coloca-se em pon­
to diferente: O Sr. Senador Hamilton No­
gueira igualmente se manifestou, acom­
panhando o Sr. Senador Attílio Vivacqua.

11: atribuição da Presidência, nos têr­
mos do Regimento, devolver a questão
ao Senado, que traçará. orientação se­
gura.

Submeterei, oportunamente, ao Plená­
rIo a seguinte questão de ordem: pode
a Mesa cindir o exame do veto?

OSa. IVO D'AQUINO (Pela ordem) ­
Sr. Presidente, desde que V. EX,B coloca a
questão dessa forma e terei de Votá-la,
declaro que, qualquer que seja o meu
pronunciamento a respeito da tese da
cindibilidade do veto, isto é, se a Mesa
pode ou não apresentar um veto total
para ser votado parceladamente, tal
pronunciamento não importará, absolu­
tamente, em atitude definitiva no to­
cante a casos futuros, cingindo-me sim­
plesmente ao que está em discussão.

O Sr. Artbur Santos - V. Ex.a tem
tôda razão; daí porque levantei a ques­
tão de ordem.

O SR. IVO D'AQUINO - Esta, a de­
claração que faço, porque a questão de
ordem poderá ainda ser aprecIada no
mérito.

O Sr. Etelvino Lins - Faço minhas as
palavras de V. Ex.B; também admito o
exame para cada caso.

O SR. IVO D'AQUINO - Era o que ti­
nha a dizer:

O SR. ·JOAO VILLASBOAS (Pela or­
dem) - Sr. Presidente, 'sinto dificuldade
em votar, no momento, a questão de or-
dem. .

Penso que, cada vez que surgir um
veto, terei de examinar a matéria, para
ver se a espécie comporta a cindib1lidade
a que V. Ex.a se referiu.

Assim, considero que não se deve re­
solver em tese a questão de ordem ...

O Sr. Artbur Santos - V. Ex.B tem
razão.
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o SR. 10AO VILLASBOAS - ... mas
simplesmente o requerimento do nobre
Senador Attílio Vivacqua.

O Sr. Etelvino Lins - V. Ex.a admite
a cisão em casos concretos. Estou de
acÔrdo.

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti - Quem
fór pela cindibilidade terá de votar por
partes.

O Sr. Arthur Santos ~ O requerimen­
to tem por fim a votação parcelada do
veto.

O Sr. Ivo d'Aquino - Não é esta a
questão submetida ao Senado pela Mesa.

O Sr. Arthur Santos - Por aí se vê
corno o Plenário está desorientado nesta
votação. O requerimento do Senador
Attíllo Vivacqua é no sentido da votação
do veto artigo por artigo.

O SR. JOÃO VILLASBOAS - Justa­
mente por isso é que peço à Mesa sub­
meta à votação, não a questão em tese ...

O Sr. Etelvino Lins - Muito bem!
O SR. JOÃO VILLASBOAS - ... isto

é, se devemos ou não autorizá-la, em
caSOs desta natureza, a ~iividir o veto,
mas sim o requerimento do nobre Sena­
dor Attílio Vivacqua ...

O Sr. Arthur Santos - Muito bem.
O SR. JOãO VILLASBOAS - ... para

que, em cada caso" concreto, se examine
a possibllldade da divisão do veto.

Eis por que, si. Presidente. pediria
a V. Ex.a que, ao invés da questão de
ordem posta por V. Ex.a em tese, sub­
metesse à votação, preferencialmente, o
requerimento do Senador Attíllo Vivac­
qua, que se refere, exclusivamente, a êste
veto.

O SR. ANDRADE RAMOS (Pela or­
dem.) - Sr. Presidente, já está de tal
forma debatida a questão que me pare­
ceria dispensável qualquer outro esclare­
cimento se não entendesse que o reque­
rimento vem, por assim dizer, tumultuar
mais o assunto.

O que está na ordem do dia de hoje
é a votação de um veto total

O Senado presenciou o debate entre
dois nobres membros da. Comissão de
Constituição e Justiça; um desejando
cindir o veto total: o outro mostrando
que não temos capacidade para tanto.

O requerimento solicita que o Senado
aprecie o projeto da Câmara Municipal

artigo por artigo. Como pode o Senado
assim apreciá-lo neste instante?

Não temos conhecimento do parecer
sõbre cada artigo do projeto. Alguns, Co­
mo disse o nobre Senador Hamilton No­
gueira, mereceram aprovação. Não temos
conhecimento dêles. O Senado não pode
entrar nessa apreciação abruptamente.
Por conseqüência, o requerimento do no­
bre Senador Attílio Vivacqua, não obs­
tante o respeito e a estIma que S. Ex.a
me merece, vai tumultuar a decisão. O
que temos de votar é o parecer da Comis­
são de Constituição e Justiça. sôbre o ve­
to. Por conseqüência, cUmpre-nos rejei­
tar o requerimento.

(O Sr. Nereu Ramos, presidente,
assume a PresIdêncIa.)

O SR. KERGINALDO CAVALCANTI
(Pela ordem.) - Sr. Presidente, não me
encontrava no recinto quando a matéria
entrou em discussão. Entretanto, se não
é possível votar Uma tese, muito menos
justo é encará-la às últimas conseqüên­
cias. Se o Senado tem de pronunciar~se

sóbre a ·possibilidade da cisão do veto, é
evidente que tem de aceitar as conse­
qüências de tal tese, como corolário na­
tural. Se eu entender que é possível efe­
tuar a cisão, por vIa de conseqüência
por ela" terei de votar. A tese não existe
senão para se transformar realmente
num fato. Se ficasse apenas no domínio
das hIpóteses, no domínio cru das teorias,
das cogitações, dos meros propósitos, de
nada serviria o nosso pronunciamento e
seria de fato inócuo um estUdo, e até
mesmo poderei dIzer, a decisão da ques­
tão de ordem.

Sr. Presidente, o eminente Senador An­
drade Ramos, com suas próprias palavras,
acaba de proferir, a meu ver, a sentença
de morte contra aquilo mesmo que S.
Ex.a defende. S. Ex.a afirmou que ou­
viu dos eminentes membros desta Casa
que o veto, sob alguns aspectos, poderia
ser aceito e sob outros, não.

Ora, Sr. Presidente, um veto que se·
apresenta deste modo merece exame
mais consciencioso da Casa. Conseqüên­
temente, à questão de ordem levantada
pelo nobre Senador Attílio Vivacqua tem
a mais absoluta procedência e está a
exigir decisão clara e precisa do Senado.

O SR. ATTíLIO VIVACQUA (Pela or­
dem.) - Sr. Presidente devo esclarecer
que solicitei a apreciaçáo parcelada do
veto, com relação a cada artigo. Fo~ pre-
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cisamente assim que se fêz em sessão
anterior, quanto ao Veto n.o 20.

l!:ste, o meu requerimento.

O SR. PRESIDENTE - O Senador
Attílio VIvacqua enviou a Mesa requerI­
mento em que pede a votação do veto
artigo por artigo.

O Sr. Attillo Vivacqua - l!: êste o meu
pensamento.

O SR. PRESIDENTE - O deferimento
do pedido importa em se admitir o que
se chamou parcelamento do veto. Os Srs.
que aprovarem o requerimento, darão
seu apoio ao parcelamento: os que dis­
cordarem terão de votar contra o reque­
rimento. O que se visa é o parcelamento
de um veto total.

O Requerimento é aprovado. Solici­
tada a verificação pelo' Sr. FelTeira de
Souza, são computados 19 votos a favor
c 15 contra o Requerimento.

O SR. FERREIRA DE SOUZA (Pela or­
dem.) - Sr. Presidente, aprovado o re­
querimento, parece-me, o Projeto deve
voltar à Comissão, que não se pronun­
ciou sóbre os seus a.rtlgos isoladamente.
O Senado vai deliberar sem parecer a
respeito de cada artigo. .

E: 'a questão que proponho à. Mesa.
O SR. PRESIDESTE - Quer-me pare­

cer que V.' Exa. não está com a razão.
O parecer da Comissão é integralmen­

te a fallor do veto, compreendendo, por­
tanto, todos os artigos. Não há necessida­
de, portanto, de voltar o projeto à Co­
missão para que se pronuncie sôbre cada
artigo.

O nobre Senador poderá, em todo caso,
lançar mão de recurso regimental, para
imprimir esta orientação, se o julgar con­
veniente.

Submeterei o veto a votação artigo por
artigo.

Posta a matéria em votação, é rejeita­
do o veto ao art. 19 e aprovados os vetos
aos arts. 2.° e 3.0 Na' apreciação do
VDto ao art. 49, é constatada falta de
Ilúmero, em verificação solicitada pelo
Sr. João VilIasboas, sendo adiada a vo­
tação.

~ a sessâo seguinte (34), tem prosse­
guimento a votação, sendo aprovados os
vetos aos arts. 4Q a 99 do Projeto.

Tcnninada a votação, usa da palavra o
Sr. Dario Cardoso:

O SR. DARIO CARDOSO (Para deela­
r~ão de votu.) - Sr. Presidente, ausenre,
por motivo de saúde, da sessão de ante­
ontem, quando se iniciou a discussão do
veto, cuja votação acaba de ultimar-se,
não pude manifestar-me sóbre a decisão
da Casa no tocante à. cindibilidade dos
vetos do Senhor Prefeito do Distrito Fe­
deral.

Se presente teria votado contra a mes­
ma; porque considero incindivel o veto.
Por isso, data veuia dos colegas que cons­
tItuiram a maioria, considero Inconstitu­
cional a decisão tomada, e vou, em aper­
tada sintese expender os motivos de mi­
nh~ convicção.

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti. - OuvJ:
rei V. Exa.,.com muito prazer. Talvez V.
Exa., consíga convencer-me. Na verdade,
examinando o caso à luz dos textos cons~
titucionais, não pude, por maiores es­
forços que fizesse, aceitar a inconstitu­
cionalidade do meu procedimento. Assim,
agradeceria lmensamente a V. Exa., se
me convencesse.
. O SR. DARIO CARDOSO ;...- Sabe o no­
bre colega que se trata' de questão opi':'
nativa. sóbre a qual - pode-se dizer ­
não há no Brasil. jurisprudência. Por
isso mesmo, cada um forma sua convic­
ção de acôrdo com os estudos feitos à
luz dos textos constitucionais reguladores
do assunto em fóco.

Sr. Presidente, a Constituição em vigor
acolheu () veto parcial, considerado ine­
xistente na vigência da Constituição de
lB91. Introdu:tiu-o a reforma de 1926,
ocasião em que se travou grande discus­
são em tõrno do assunto.

O certo, entretanto, Sr. Presidente, é
que, até a relorma constitucional de 1926,
não houve Presidente da República que
se a.balançasse a opor veto parcial a
qualquer decisão do Congresso.

O ilustre Senador Arthur Santos citou
caso tipico. O Presidente Epitácio Pes~oa

desejou vetar parcialmente.a lei orça­
mentária; e, na falta. de apolo consti-

(34) D.C.N. - n de 4-2-1950. p,&. 551
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tucional fê-lo totalmente, declarando
mesmo que não lançara mão do veto par­
cial porque a Constituição não o permi­
tia.

Para que, portanto, o veto parcial fÔs­
se introduzido no Brasil, foi necessá­
ria uma reforma constitucional em que
se inscreveu expressamente essa faculda­
de do Executivo. Vale dizer que o veto
parcial não se presume; é indispensável
que a Constituição o permita expressa­
mente.

Ora, sempre se entendeu, e sem discre­
pância, que a apreciação dos vetos pelo
legislativo só se poderia fazer conside­
rando-os como um todo indivisível. Ora,
se se alterou a Constituição para que fôs­
se licito ao Executivo vetar parcialmente
as resoluções legislativas, de vez que a
interpretação do texto anterior ,sempre
fôra no sentido de que o veto so pode­
ria ser total, é irrecusável a conclusão
de que, para se alterar idêntico entendi­
mento no tocante ao exame do veto pelo
Legislativo, necessário fôra que se alte­
rasse também o dispositivo constitucio­
nal regulador dêste assunto. Isto, entre­
tanto, não aconteceu mantendo-se, ao
contrário o que anteriormente se dispu­
nha a respeito. Se se manteve o. disposi­
tivo, é claro que inalteráve! há ~e; per:
manecer a sua ihterpretaçao. Alias ha
um cânone de hermenêutica jurídica que
ensina que "se altera o menos possível o
que sempre foi interpretado do mesmo
modo". Que sempre foi unânime o en­
tendimento de que os vetos presiden­
ciais só poderiam ser examinados como
um todo indivisível, demonstrou-o o ilus­
tre Senador Arthur Santos, estando
transcritas no Diário do Congresso Na­
cional as opiniões com que documentou
as suas assertivas nesse sentido, entre as
quais a de Paulo de Lacerda que versou
longamente a questão. Arguiu-se que S.
Exa. estava estribado, em argumentos ex­
pendidos ao tempo em que vigorava a
Constituição de 1891, quando não existia
o veto parcial. Embora o argumento não
tenha nenhuma procedência, trago, para
destrUÍ-lo de vez, à colação a palavra
de Carlos Maximiliano, sem dúvida um
dos mais autorizados comentadores das
Constituições de 1891 e de 1946. Es­
creveu êle em comentário ao artigo
70 da atual Constituição o seguinte:
"Em todos os casos de recusa parcial
de sançãO, pode o Legislativo manter só
algumas· das proposições vetadas e rejei­
tar outras". Quer isto dizer claramente
que entende o autor citado que em todos

os casos de recusa total de sanção, não
pode o Legislàtivo manter só algumas das
proposições e rejeitar outras. Dêste ra­
ciocínio não· há como fugir - quem aflr·
ma uma causa, nega ipso facto, o contrá­
rio do que afirma. Claro, pois, que se ha­
via disposição proibindo o veto parcial e
se foi introduzido na Constituição pre­
ceito facultando a medida, mister se tor­
nava que, ao lado dêsse dispositivo, outro
houvesse ensejando o exame parcelado
dos vetos, conforme já afirmamos.

No que respeita aos vetos do Prefeito
Municipal do Distrito Federal, há ainda
outro argumento, a nosso ver ponderoso
em favor da sua indivisibilidade; é que o
Poder apreciador dos vetos, o Senado,
não é o órgão elaborador das leis vetadas.

Se' o Congresso Nacional cindisse os
vetos do Sr. Presidente da República, po­
deria admitir-se a inexistência de grande
violência contra a Constituição, por ser
o elaborador da lei vetada, e, portanto,
não seria tão esdrúxulo que êle julgasse
dever vigorar parte daquilo que fôra ve­
tado e parte do que não o fôra.

O fracionamento dos vetos do Prefei­
to, entretanto, importa em transformar o
Senado em uma espécie de terceira ins­
tância legislativa, pois êle, que não legis­
la para o Distrito Federal, assumiria êsse
papel substituindo a Câmara dos Verea­
dores e a ela sobrepondo-se. Quando a
Câmara do Distrito Federal vota uma lei
e o Prefeito lhe nega sanção, total ou
parcialmente, sobe a proposição com o
veto à nossa apreciação.

Ao examinar o assunto o Senado nã.o
age própriamente como órgão legislativo,
sendo mais julgador do dissídio, só lhe
cabendo, no exercido dêsse elevado mis­
ter, decidir em favor do Legislativo ou
do Executivo Municipal. Não lhe é lícito
tomar outra atitude porque se o fizer,
estará exercendo função para a qual lhe
falece competência, assumindo o papel de
super-legislador municipal, pois, se ado­
tar parte do que votou o Legislativo e
parte do que foi recusado pelo Prefeito,
devolverá aos podêres Municipais uma
terceira lei por êle formada a seu alve­
drio, arrogando-se faculdade ou atribui­
ção que não encontra cabida em lei. E
ninguém ignora que matéria de compe­
tência é de direito estrito.

São estas, Sr. Pres~dente, em.- resumo, ~s
razões por que conSIdero infrmgente nao
só da Lei Orgânica do Distrito Federal co­
mo da própria Constituição, a decisão to-
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mada pela maioria desta casa cindindo o
veto cuja votação acaba de s.er .feita. De­
claro mais que, .se presente, teria votado
pela aprovação do veto no tocante ao
artigo primeiro e seu parágrafo único
do projeto, como votei pela sua aprova­
ção no concernente a todos os demais
artigos. .

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO (Pa­
ra declaração de voto) - Sr. Presi­
dente, assinei o parecer em que a Co­
missão de Constituição e Justiça, pela sua
maioria, vencidos apenas doIs dos então
presentes, opinou pela apreciação global
do veto do Prefeito do DistrIto Federal.

Uma vez que, com surprêsa para mim,
a maioria do Senado houve por bem pro­
ceder à. votação parcelada do vem e uma
vez que se encontra terminada essa vota­
ção, peço a V. Ex.s , Sr. Presidente, faça
constar de ata que, também no Plenário,
votei no sentido de que o Senado conhe­
cesse globalmente do vet.o total.

5 - Velo n.o 53, de 1949

Na Comissão de Constituição e Jus­
tjça, ao ser apreciado o Veto nÇl 53, de
1949, foi vitoriosa a preliminar sôbre a
não-cisão, contra os votos dos Srs.
Senadores Lúcio Corrêa e Attf1io Vi·
vacqua. A Comissão adotou o parecer
do Helator, aprovando o ato do Chefe
do Executivo Municipal. Quando da
discus'são úni~l, em Plenário, a matéria
susótou amplo' debate, sendo em segui­
da rejeitado Hequerimcnto para que a
deliberação fôsse feita parceladamente
em relação a cada artigo do Projeto:

PARECER X,o 27, DE 195"0 (,u)

Da Comissão de Constituição e
Justiça, sôbre o Veto n.o 53, de 1949.

Relator: Senador Olavo Oliveira

1. O veto é uma das formas de coJabo­
ração funcional do e}Cecutivo na clabora­
ção da lei - atribuição específica do le­
gislativo -- a qual é uma das caracterís­
ticas da divisão dos podêres..
2. O veto representa um melo de forta­
lecimento do Poder ExecuUvo nas suas
rclações com o legislativo (Felipe Pena
Ramirez. "Derccho Constitucional". pá­
gina 226).
3. No sistema de freios c contra-pesos
do equllibrio e da harmonia dos podêres,

constitui arma do executivo contra pos­
siveis exCesSOS do órgão legiferante.
4. No uso áa veto, presume-se o maior
conhecimento da parte do executivo, ór­
gão individual de responsabilidade pró­
pria, das necessidades da administração
e das disponibilidades do tesouro, slgnifi­
cando um recurso contra comuns exces­
sos do órgão legiferante, cuja responsa­
bilidade na vjda pública é mais atenua­
da, pela sua qualidade de corpo lXlletlvo.
5. A Lei Orgânica do Distrito Federal
(Lei n.O .217, de 15 de janeiro de 194B)
sua i'erdadelra ConstituJção, traçando o
uso de veto do PrefeIto, a quem atribui
"a administração dos negócios públicos
locais", determina:

"Art. 14 - _ .

§ 3.1I - Se o PrefeIto julgar o pro­
jeto, no todo ou em parte lnconstitu-

. cional, ou contrá.rio aos intcrêsses do
Distrito· Federal ou da União, vetá.~

lo-á, total ou parcialmente, dentro
de dez dias úteis, contados daquele
em que o tiver recebIdo e c<Jmun1cará
no mesmo prazo, aos presidentes do
Senado e da Câmara dos Vereadores
os .motivos do veto.
O veto oposto. pelo PreCeito será
submetido no mencionado decêndio
ao conhecimento do Senado Federal,
que, pela maioria dos Senadores pre­
sentes, o aprovará ou rejeitará".

6. A lei é de uma clareza meridiana e
não admite Interpretações. Não se pode
fugir ao império dos seus preceitos.
7. A natureza do veto - total ou par­
cial - é atrlbuiçâo do Prefeito. .

" .. , vetá-lo-á, total ou parcialmente".
. reza a leI.

E cabe ao Senado aprovar ou rejeitar
"o veto total ou parcial oposto pelo Pre­
f€ito", esclarece o aludido diploma..
8.. Nesta sua competência privatJva.. não
ê dado ao Senado converter um vem
total em parcial, nem tornar total um
veto parcial.
- O Umite do veto total ou parcial - é

ato do PrefeIto. .

O Senado tem apenas de aprová-lo ou
rejeitá-lo, com o alcance, que lhe foi 1m- .
presso, por aquela autoridade.

(~51 D.e.N. - 11 de 8-2-lf}5Q, p~g. 652
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9. Themistocles Brandão Cavalcanti
pondera:

"O veto, sob o regime atual, pode ser
Total ou Parcial, ao contrário do que
dIspunha a. Constituição de 1891.

Submetido o veto à. Câmara, é apro­
vado ou rejeitado, seguindo-se, neste
caso, a promulgação" ("A Constltui­
ção Federal Comentada", voI. II, pá­
gina 250).

Na mesma esteira de pensamento está
Carlos Maxlmiltano, quando objeta. que
"em todos os casos de recusa parcial de
sanção, pode o LegIslatlvo manter s6 al­
gumas das proposições vetadas e rejeitar
outras ("Comentários à Constituição
Braslleira", 1956, vol. lI, n.o 365), sem
consignar idêntica faculdade para o veto
total.
10. Ademais, na aplicação da lei, deve­
se levar em conta principalmente o seu
fim (Carlos Maxlmlliano - "Comentá­
rios à Constituição BrasileIra", n.o 85).

O fim do veto é resguardar o executlvo
contra o arbítrio do legislativo. Fracionar
na sua apreciação pelo legislativo um ve­
to total é subverter o objetivo do insti­
tuto, máx!me tendo-se em vista que o
"fortalecimento do executivo é uma ten­
dência universal, porque corresponde a
uma existência não menos universal".
(Mário Casassanta. "O Poder de Veto",
página 316).

11. Em mensagens de 18 de abril de
1949, 10 de outubro de 1949 e 19 de outu­
bro de 1949, o Sr. Prefeito tomou a ini·
ciativa de propor à Câmara do Distrito
Federal:

a) a classificação no padrão S do
antigo cargo de SecretárIo-Geral
do Departamento;

b) a reestruturação da carreira de
dentista;

c) a reestruturação da carreira de
Oficial Administrativo.

12. Face essa. provocação do Executivo
Municipal, votou a Câmara do Distrito
Federal o Projeto 0.° 425, em que, usando
largaDtcnte do direito de emendar aque­
las propostas, reestruturou numerosas
carreiras c majorou vencimentos de dife·
:rentes grupos de funcionários municipais
e deu outras providências, com o aumen­
to, na despesa com o pessoal de Cr$ ....
457 .'785.608,00 a mais.

13. O Sr. Prefeito vetou por Inteiro o
projeto, e, sendo total o veto, deu o mo­
tivo da razão de ser da sua oposição a
cada um dos seus dispositivos.

Agiu rigorosamente dentro da LeI Or­
gânica, cujo art. 14, l 3.°, manda que o
Prefeito, vetando um projeto total ou
parcialmente, comunique ao Senado e à.
Câmara os motivos do veto.

14. Dois são os motlvos do veto - ln­
constltuclonal1dade por exorbItância da
função legislativa e berrante contrarie­
dade aos Interêsses do DIstrito Federal.
15. O primeiro fundamento é contro­
verso.

Para nós provocado pela lniciativa do
executivo, nos casos devidos, o Poder Le­
gislativo para. votar determinada maté­
ria, está Implícita na sua prerrogativa
constitucIonal a faculdade de emendar,
dentro do seu conteúdo.

16. O segundo fundamento impõe-se à
evidência, sendo Indiscutível, como afIr­
ma, o veto que a sua rejeição, "viria im­
primir côres catastróficas às financas do
Distrito Federal" cujas rendas flcarlam
quase que exclusivamente reservadas
para o funclonalismo, impedindo, assim
qualquer obra ou benefício público.
1'7. Aprovando o veto, fiamos no espi­
rito de Justlça do Sr. PrefeIto Que pro­
moverá de nôvo as medidas pleiteadas
nas mensagens, origem do Projeto n.O 425,
nos moldes dos seus pedldos, bem como
no patriotl.smo da Câmara dos Verea­
dores que, acatando o pronunciamento
do Senado, oolaborará, com elevaçã.o, na
reparação das injustiças de que são vf­
timas os funcionários por elas beneficia­
dos.

ll:ste, o nosso pareeer.
Sala Rui Barbosa, em 3 de fevereiro de

1950. - Alfredo Neves, Presidente em
exercícIo - Olavo Onvelta, Relator ­
Arihur Santos - Flllnto Müller - Aloy­
sio de Carvalho - Ludo Correia, vencIdo
- Attillo Vivaequa., vencido.

Na fase de discussão (36), usa da pa­
lavra o Sr. Attílio Vivacqua (31) que
declara:

"Sr. Presidente, dentro da tese que te­
nho defendido, cabe ao senado, no exer­
cido dessa atribuição eonfenda pela Lei
Orgânica, resolver um conflito entre dois

(36) D.e.N. - II de 11-2-1950. pág. 834
(31) D.C.N. - n de 14-2-1950. páS. 887



ABRil A JUN HO - 1969 113

podêres - um emanado da União - o
Prefeito e outro oriunda do votq popular
- a Câmara dos Vereadores. O linstituto
do veto não se confIgura, no casD, dentro
das 11nha8 de seu conceito clássico. Na
sua apreciação incumbe à Casa Alta a
responsabUidade de colaborar no aperfeI­
çoamento da Lei do Distrito, a qual nem
sempre tem feição propriamente distri­
tal, porque a Capital da Repúbllca é o
centro de gravidade do regime federativo
e da nacíonalidade, como sede dos po­
dêres supremos da União e de seus prIn­
clpals serviços, nossa malor base mUitar,
centro político de nossas relações exter":
nas, ponto nevrálgitlo das reações da
opinião nacional, ao lado do papel deci­
sivo Que representa na vida econômica do
Pais. Os assuntos do Distrito Federal não
deixam. pois, de ter reflexos sabre o in­
teresse geral do pais.

Assim, pois, Sr. Presidente, eu com êsse
espirtto na Comissão de Constituição e
Justiça e no Plenárto sempr~tive em
vista que não poderíamos imp mir à lei
interpretação que viesse restrIn r a com­
petência do Senado.

Sob essa orientação, procuramos assen­
tar nossa opinião nos estudos que visa­
ram precIsamente colocar o Senado den­
tro da plenitude da sua competêncIa para
apreciar o veto do Sr. Prefeito da Capi­
tal, autoridade contra a qual não me mo­
vem quaisquer ressentimentos. Jamais
tive pretensões junto a S. Ex.&.

De sorte que, mesmo nos debates mais
acesos, apenas me permiti considerar o
problema sob o aspecto jurídico ou das
convenIências pubUcas. Quanto ao desdo­
bramento do veto, é questão etn que hoje
tocarei ligeIramente, porque a considero
perfeitamente ventilada e nes~e passo re­
porto-me ao discurso que pronunciei no
Senado.

Devo, entretanto, pedir a aJtenção dos
criticos apressados que, fazendo injustiça
ao Senado, afirmaram ter êle aceito o
fracionamento do Veto n.O 48,. sem maior
reflexão, sem qualquer fundamentação.

É Inexato, Sr. P r e s i d e n.t e. Apenas
ergueu-se uma das vozes menos autoriza­
das para estudá-la, o obscuro orador que
ora ocupa a atenção de seus pares, sendo
apoiado pelas mais altas expressões
culturais desta Casa. Seus conceitos tam­
bém encontram apolo nos maIs brilhan­
tes expoentes da nossa. cultura jurid1c~,

tendo eu invocado na ocasião autoridade
do porte de Themistocles C~valcanti. E
agora um Professor da Facu*ade de Di-

reito da Universidade do Brastl, Dr. Lineu
de Albuquerque vem também trazer o
prestígio de sua autoridade, em abono da
tese já por duas vêzes apllcada pelo Se­
nado Federal.

Como sustentei - e procurareI ser
breve neste Instante - a questão niio foi
por mim colocada dentro da doutrina
clássica, mesmo porque, como todos sa­
bemos, no :passado, quando os Parlamen­
tos não representavam a expressão fiel
da vontade popular, a doutrina do veto
era antes tema da. elucubração dos estu­
diosos do que reflexo da prática legisla­
tlva. Talvez por isso não encontramos, no
passado, subsidios vindos da praxe par­
lamentar. EncareI o assunto consideran­
do que, Quando a Lei orgânica confere a
êste ramo do Poder Legislativo o conhe­
cimento do veto, para efeito de aprovar
ou rejeItá-lo. &quêle dIploma, atribui
para êsse fim ampla e lrrestrlta compe­
tência ao Senado, órgão constitucional
soberanú, que regula sua própria compe­
tência. Portanto, só a êle, exclusivamente
a êle cabem os meIos e métodos de exer­
cer essa competência.

Consegulntemente, pode apreciar a ma­
téria vetada como julgar mais convenien­
te, em bloco, parcelando-a ou por dísposi­
ti.vos que correspondam a preceituação
autônoma - conforme aqui o senado Já
pretendeu em dois precedentes.

Teremos, assim, num projeto totalmen­
te vetado, uma série de votos, uma plu­
ralidade de substâncIas dentro de uma
unidade formal, como acentuou o nobre
Senador Ferreira de Souza.

Sr. Presidente, a competência conferida
ao Senado, da mesma forma Que a atri­
buída ao Congresso Nacional. nos têrmos
do art. 70, § 3.°, ela C. Federal, é incondi­
cionada e até discrIcionária. Assim, o Pre­
sidente da República ou o Prefeito estã.o
obrigados a fundamentar a recusa à san­
ção, sendo a fundamentação ato integra­
tivo do veto. Sem ela não existlrá veto,
fonualmente oposto. Ao senado não se
estabelece qualquer restrição ou ressalva
concernente ao exercício dessa prerroga­
tiva, salvo no tocante ao prazo para delt­
berar sôbre o veto." (... )

A seguir, ocupa a Tribuna o Sr. Arthur
Santos:

O SR. ARTRUR SANTOS - Sr. Pre­
sidente, não faço ao Senado da Repüblica
a 1njúria de supor que os nossos emi­
nentes colegas jé. não têm ponto de vista.
firmado sóbre o dIssídio dDutrinário Que
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aqui se estabeleceu, no tocante à faculda­
de do Senado da República de apreciar
os vetos opostos pelo Sr. Prefeito do Dis­
trito Federal às resoluções da Câmara dos
Vereadores.

De um lado, os que acompanham a Co­
missáo de Constituição e Justiça na sua
quase unanimidade; fiéis a uma tradição
ininterrupta, quer no Direito Constitucio­
nal Brasileiro, quer no DIreito AmerIcano,
de onde êle veio para o nosso, como peça
do sistema de pesos e contrapesos do Re­
gIme Presidencial, julgam que cabe ao
Senado, apenas, a faculdade de, conhe­
cendo do veto opõsto pelo Poder Executi­
vo, aprová-lo ou não, rejeitando ou san­
cionando o projeto vetado. Há outra cor­
rente que prega doutrina absolutamente
Inédita, quer na nossa vida parlamentar,
quer nas nossas tradições constitucionais,
de que o Poder Legislativo, tomando co­
nhecimento de um veto total, pode cfndi­
lo e, maIs aInda, Votá-lo novamente em
última instância legislativa. A conse­
qüência dessa orientação é que a lei
assim votada não será nem aquela resul­
tante do projeto de lei nem a constante
do veto do órgão executivo, mas uma
nova lei sui generis, em que órgão, en­
carregado de conhecer do veto, adentra­
se no projeto de lei para Joeirar disposi­
tivos aceitando uns, rejeitando outros, o
subvertendo o todo harmónIco, formal e
ideológico, que deve caracterizar a leI.

Nestas condições, Sr. Presidente, não
vou estender-me em considerações, no
sentido de defender meu ponto de vIsta;
quero apenas ressalvar minha responsa­
bilidade, como signatário do parecer e
orador, que, aqui, tem usado da. palavra
para defender o instituto do veto, tal
como tem sido apreciado na tradição
constitucional brasileira e na Ução dos
mestres.

Em face da situação do Senado a quem
a Lei OrgânIca deu apenas a faculdade
de dizer, em última instância, da proce­
dêncIa ou improcedência dos vetos do
Prefeito do Distrito Federal a resoluções
da Câmara dos Vereadores, não posso
compreender como esta Casa se Investe
dessa situação de terceira instâncIa legis­
lativa, substltulndo-se os Senadores aos
legisladores municipais, na missão de
votar leis reguladoras de situações jurí­
dicas do DIstrito FederaL

Nesse particular, Sr. Presidente, conso­
Udou-se a mInha convicção de que esta­
va defendendo a verdadeira tese consti­
tucIonal mais ainda depois de uma de-

daração de voto aquI proferida pelo
nosso eminente colega Senador Dario
cardoso, onde S. Ex.a. com a responsab1l1­
dade de jurista focalizou justamente a si­
tuação especial do Senado em face do
dispositivo da Lei Orgânica, que lhe
comete apenas a faculdade de dizer da
procedência ou não dos vetos do Prefeito
às decisões da Câmara dos Vereadores.

Em síntese, Sr. Presidente, tomarei co­
nhecimento do veto, como veto total, em
obedIência ao preceito claro e insofismá­
vel da Constituiçáo da República, origem
e matriz do preceito da Lei Orgânica do
Dl.strito Federal. ( ... )

Sr. PresIdente, é preciso reavivar a me­
mórIa dos contemporâneos para, muitas
vêzes, evitar mistificações. Fomos justa­
mente nós - aquêles que na Comtssão de
Constituição e Justiça, se bateram pelo
verdadeiro conceito do veto no regimem
presidencial - fomos nós que defende­
mos a autonomia do Dlstrlto Federal e
as prerrogativas da sua Câmara de Ve­
readores.

São de ontem, e constam de nossos
Anais os discursos que pronunciamos de
protesto contra a usurpação do Senado
em face da LeI Orgânica, que lhe atribuiu
a faculdade de conhecer dos vetos opos­
tos às resoluções da Câmara Legislativa
do D. Federal.

Foi o meu eminente colega Senador
Attílio Vivacqua quem liderou, nesta
Casa, movimento contrário, de cercea­
mento da autonomia legislativa do Mu­
nicípio, sustentando que deveria caber
ao Senado, e não à Câmara dos Verea­
dores, o conheclmento dos vetos do Pre­
feito às suas resoluções.

O Sr. AttíIio Vivacqua - Preftro a au­
tonomia que estou praticando àquela que
V. Ex.a. prega.

O SR. ARTHUR SANTOS - Vamos,
portanro, Sr. Presidente, derrubar as
mascaras. Quem tem defendido as prer­
rogativas autonômlcas do Distrito Fe­
deral e a verdadeira exegese da Constl­
tuição somos nós; e ainda agora, embora
pareça o contrárto, ainda somos nós que
nos batemos 'Pela autonomia legislativa
do Distrito Federal, Impedindo que o Se­
nado Inaugure o precedente, perIgosíssi­
mo, de se investir de outras faculdades
legIslativas, subvertendo a.s leis votadas
pela Câmara dos Vereadores. Somos nós
que reivindicamos para o Senado apenas
a atribuição de conhecer do veto, de suas
razões, rejeItando-o ou aprovando, man-
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tendo integra, tanto quanto poSSível, em
face dos dispositivos da Lei Orgânica, a
autonomia legislativa da Câmara Muni­
cipal.

Quem defende essa autonomia não são
os paladInos da undécima hora, os quais
vêm aqui sustentar que o Senado se pode
aproprtar de um veto total para subver­
ter de fond eo oomble a lei votada pelos
legisladores locais, fazendo surgir uma
nova lei, que não é resultante do voto
majorttário dos Vereadores locaJs ...

O Sr. Attílio Viva.equa - Estamos de·
fendendo prerrogativas do Senado.

O SR. ARTRUR SANTOS - ... mas
proveniente da capac~dad€ legislativa re­
sultante de usurpação praticada pelo Se­
nado da Repúbllca.

Sr. Presidente, quero apenas fazer de·
clarações de voto, porque prem multo a
minha de coerência.

O Sr. José Américo - Acompanhei a
corrente que V. Ex.a sustentQu, contrária
à competência do Senado para tomar Cú­
nheclmento dos vetos. Não vejo contra­
dIção alguma nos que divergem dessa
orientação, hoje. Quando voto contra os
vetos. estou acatando a autonomia da
Câmara dos Vereadores.

O SR. ARTHUR SANTOS -- Aceito o
aparte do nobre colega com o respeito
que me merece; entretanto, sustento tese
diVersa, a Que V. Ex.a não poderá opõr
uma autortdade doutrlnárIa, um prece­
dente na vida parlamentar do pais: é
Que o Poder Legislativo, tomando conhe­
cimento do veto, na monarquia ou na re­
públlca, aqui e nos Estados Unidos ja­
mais transformou vetos totais em par­
ciais, votando novamente a lei.

li: portanto, em obediêncIa ao preceito
legal, respeitando a Constituição e a Lei
Orgânica, que sou obrigado a conhecer
do veto como foi oposto, isoo é, como
veto total, e assim dê-le conhecendo, ain­
da em obedIência à Constituição, sou
obrIgado a confirmá-1o, porque o projeto
de lei vetado nada mais faz - ninguém
poderá contestar - do que alterar ven­
cimentos, modificar categorias de funcio­
nários, aumentar despesas. sem Que a
isso precedesse mensagem dq Poder Exe­
cutivo local.

Nestas condições, Sr. presidente, fiel ao
ponto de vista lnvariàvelmente sustenta-

.' do, desde que pela primeira vez aqui foi
levantada esta Questão, quando da men­
sagem do Presidente da República pro­
pondo aumento dos venchneptos dos Ml-

nlstros do Supremo Tribunal Federal e
no caso do aumento dos vencimentos de
militares, sustentei, Sr. Presidente, na
Comissão de Constituição e Justiça,
acompanhando Igual ponto de vista de
ilustres colegas que ali têm assento, que,
em face do preceito constitucional, não
era licito ao Poder LegIslativo arrogar-se
atribuição e competêncIa que a Consti­
tuição não lhe deu.

Como disse a V. Ex.a , Sr. Presldente,
não tenho a pretensão de mudar a opi­
nião dos meus Ilustres colegas, nem se­
quer a de debater essa matéria. PoderIa
lembrar o pensamento de um persona­
gem célebre de Machado de AssIs, que
dizia em certas ocasIões tinha tédio das
controvérsias. Tenho, Sr. Presidente, té­
dio dessa controvérsIa que é criada por
interesses personalíssimos em conflito.
Quero, apenas, que fique constando dos
nossos Anais que, coerentemente com o
ponto de vJsta que venho sustentando,
posso compreender como o Senado da
República, em lace de um veto total do
Prefeito do Distrito Federal possa trans­
formar êsse vekJ total em veto parcial. E
com a agravante de tomando conheci­
mento do veto, votar novamente o proje­
to artIgo por artigo.

O Sr. Kerginaldo Cavalcantí assim se
manifesta:

L .. )

A tese que ora se debate dividiu os es­
píritos em duas correntes. Uma que opi­
na pela cindibUidade do veto e outra que
se manl1esta· em oposição. Estou, por
convicção - tanto doutrinária, como de
conveniência. dos lnterêsses do próprIo
Distrito Federal - entre os que defen­
dem a tese da cindlb1l1dade. ( ... )

E adiante aduz:

Embora o veto seja total, entendemos
Que ao Senado cabe conhecer da maté­
ria, não s6 para rejeitar totalmente como
para aceItar, ou mesmo fazê-lo por par­
tes. quanto a. um ou mais artlgos vetados.

Neste partlcular, adotamos alguns dos
conceltQs de ThemistocIes Cavalcanti,
num memorial em que estudou o assunto.

Diz o eminente jurisconsulto:
"Mas a possfblIldade de veto pareia.!.
pelo Executivo' e como tal deve ser
considerado o veto de projeto que
tem preceitos e providências de na­
tureza multo variada. nada impede
que o Poder Leglslatlvo, ao apreciar
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o veto, consIdere também a varie­
dade dos 'Preceitos 'Par êle vetadas e
reconheça a procedência das razões
do veto QJ)enas em um ou mais a.rt1­
gos ou mais parágrafos restabelecen­
do os outros infundadamente veta­
dos. Justifica·se por tudo isso, tam­
bém, o reexame pelo Congresso, sepa~
radamente, de cada 'Parcela de veto
de mesmo porque o Poder Executivo
pode, através do veto 'Parcial, deixar
de aprovar apenas uma parte da. lei,
já votada.
Discute-se muito se o Poder Executi­
vo pode mutilar um texto legal, ve­
tando-lhe apenas uma parte, um
periodo, mod1f1cando assim o PtÓpI10
conteúdo de um preceito. Temas en­
tendido que não pode mutuar, mas
pode vetar uma. parte cuja el1mlna­
ção não altera o sign1f1cado e a com­
preensão do resto da oração. Mas o
que não admite dúvida é a possiblll­
dade do veto de preceitos autônomos
em relação ao conjunto da norma
geral.
Conseqüência, pode o Legislativo no
caso do Distrito Federal e Senado,
mesmo na h1pótese do 'Veto total, re­
jeitar apen8J! um ou mais artigos ve­
tados, mantendo os demais".

Como vêem os Sra. Senadores, não sou
voz que clama no deserto -. "vox cla­
mantls in deserto". Tenho comigo não
só o apoio do nobre Senador Attillo Vi­
vacqua como o de um jurisconsulto do
porte de 'I'hemístocles Cavalcanti; e não
tardarei a reforçar ainda ma.1s os argu­
mentos de minha tese com outra auto­
ridade clássica, Invocada neste recinto -
o jurisconsulto Paulo de Lacerda.

Em discussão recente procuravam en­
contrar nas palavras dêste douto juris­
consulto, argumentos contra tese da.
cJndlbll1dade do veto. Entretanto, é com
essa autoridade clássica que oferecerei
subsídios valiosos à tese que esposo.

Volto à minha explanação. Essa ma­
téria de apreciar a espécIe pelo emértto
jurisconsulto encontra apoio no nosso es­
pírito; e assim entendeu também o Se­
nado, por mais de uma vez.

Reconheço, Sr. Presidente, que um dos
mais famosos comentadores nesta Casa,
cujo nome cito com a maior simpatia,
meu prezado conterrâneo Senador Fer­
reira de Souza, já se pronunciou, certa
vez, pela clndibilldade do veto, embora,
posteriormente, quando argumentos res­
peItáveis ele convicção se ll1e apresen-

taram, haja reformado seu ponto de
vista.

L.)
Não é tão nôvo, replto, como se supõe,

defender-se a c1ndlbtlldade do veto; ~
vou ler, como lastro de mInha afirmati­
va, o que escreveu o antigo tratadista,
Pa.ulo de LlWerda, de quem Já ouvi, em
discussão anterior, referêncla, como se
lncl1nando pela unlcldade do veto, pela
lnquebrabiUdade estrutural do mesmo.

Ouçam, por favor, os que tão brilhan­
temente se me opõem.

Diz Paulo de La.cuda, no seu livro
"PrincipIas de Direito Constitucfonal
Brasileiro", voI. n, pág. 312:

"Demais, o Congresso talvez reco­
nheça que o Presldente incluiu no
veto disposições estranhas ao assun­
to desenvolvido na. sua eXJlQsição de
motivos; ou cuja exclusão o deforma
e preiudica, ao passo que outras não.
Ou também que sômente alguma ou
algumas dentre as vetadas Báo ln­
constitucionais ou contrárias aos in­
teresses da Nação. Aceitar o veto em
relação a umas e reJeItá-lo em rela­
ção a. outras, seria obra de boa le­
gislação, de conveniência públ1ca.

Objetar-se-Ia que êsse proceder,
atenta contra a unidade do veto.
Responde-se que a unIdade é apenas
formal e Impeditiva da repetição do
ato presidencial sôbre o mesmo pro­
jeto, e não relativa ao objeto, que
pode ser de uma únIca matéria ou
de diversas. Essa unidade respeita ao
ato mesmo do Presidente, ao seu ve­
to, e agora trata-se do ato do Con­
gresso, do julgamento do veto; deli­
beração que não perfaz o ato presi­
dencIal, existente de per sI, embora
aquêle conseqüente dêste.
A questão está, pois, na mesma si­
tuação do veto pardal IUltes da re­
forma constItucional de 11126; é de
Interpretação lógtca do texto da
Constitufção Federal.
Parece que se não deve restringir a
ação do Congresso por meio de uma
inteligência rigorosa e acanhada,
obrtgando·o a rejeitar alguma dispo­
sição Inquinada no veto que êle acha
procedente, a fim de conseguir a re­
jeição de outra que êle tem por in­
convenIente; ou vice-versa, aprovar
dJsposição inconstitucional ou con­
trária aos interêsses nactonaIs ln­
cluida. no veto, para obter a aprova-
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çâo de outras necessárias ao país. De
resto, poderia o Presidente da Repú­
blica repetir com o Congresso o mes­
mo jógo que este lhe fazia, fechan­
do-o na ponta de um dilema que o
prive da liberdade de ação orientada
pelo bem púbUoo. Em sendo separa­
das as disposições vetad~, como
títulos, seções, capitulas, artigos, pa­
rágrafos, alíneas d1ferentes, não pa­
rece razoável que, forçosamente, se
reúnam para o efeito do julgamento
do veto."

A tese que ora sustentamos, além de
profundamente humana, evolutiva e ló­
gica, alnda merece subsídios desta tribu­
na, à luz do nosso espírito liberal. se en­
veredarmos pelo caminho oposto, passa­
remos, de hoje em diante, a Ber roeras
assessôres da vontade roda poderosa do
PrefeIto do Distrito Federal. Basta Que
S. Ex.ll, por mero capricho, entenda de
criar obstáculos à ação da Câmara de
Vereadores para que todo profeto de le1
encontre, de sua parte, um veto, desde
que não esteja de acôrdo com o seu ínti­
mo, com seu Jnteresse ou com aquilo que
bem entenda.

Legislar desta maneira, eIJ) verdade,
não é legislar: é sujeitar, calcar aos pés,
humilhar o Poder Legislativo, Não acre­
dito que o Senado possa acelta~ tese des­
ta natureza, que serla pernIciosa ao pró~

prto regime; subverteria, profundamente,
a dernocracta dentro da qual nos encon­
tramos e queremos viver, como homens
livres, na certeza de que as nossas con~

vlcções serão respeitadas.
Figuremos uma hipótese: o Prefeito do

Distrito Federal envia mensagem ao Le­
gislativo; êste, desde que perpetrada a
iniclativa, certa ou errada - não entro
na apreciação - vai um pouco além, ou
reduz os propósitos do Executivo ou os
acresce. Que sucede?

O Sr. PrefeIto, que desej.aria servir
realmente aos interêsses do Munlcipio,
ou aos seus propósitos ínt1mos, que não
desejo esmertlhar, opõe o veto.

E, assim, Sr. Presidente, basta Isso para
que, sob certos aspectos, se converta S.
Ex.ll numa espécie de Deus ex machina
da vida administrativa, poUtlca e até
mesmo social do Distrtto Federal.

Reservo-me, portanto, depois de defen­
der o meu ponro de vista favorável à cln­
dlbll1dade, para discutir, quando da opor­
tunIdade, os diversos interêsses Que se
radicam ao projeto vetado.

Não vejo como o Senado, nesta função
revisora que lhe foi esdruxulamente Im­
posta, se converta, realmente, em feitor
de uma nova lei em substituJção à le!
mUIÚclpaL (, .. )

Entendo que quem deverta conhecer
dos vetos do executivo municipal, seria
a Càmara dos Vereadores.

E o contrapeso, de que tanto se fala,
das virtudes do veto nos regimes demo­
crâtJcos, exerclda pelo Executtvo na sua
função colaboradora, encontraria eco
dentro da Câmara. legislativa, da mesma
forma que os vetos do Sr. Presidente da
RepúbHca encontram eco no recinto do
Congresso Nacional.

Para lJôr abaixo um dêsses vetos, são
mister dois terços dos membros do Con­
gresso.

Da mesma torma, dois terços dos mem­
bros da Câmara dos Vereadores seriam
necessários para invalidar o veto cio Sr.
Prefeito do Dtstrlto Federal.

Não vejo motivo, portanto, para sus­
tentar, doutrlnàriamente, como remédio
salvador, a competência do senado para
conhecer dêsse veto por simples maIoria.

Colocado dentro dêsse rigor lógico dos
prIncípIos, não posso deixar de ser, neste
Instante, um defensor da verdadeira au­
tonomia do Distrtto Federal, só o povo do
Distrito tem competência para dizer se
quer, ou não, uma lei.

Se nós, dentro do regime federativo,
somos representantes dos Estados, se essa
ficção pode converter-se em realidade,
pergunto ao Senado por que razão temos
competência para dizer sôbre as leis da
Câmara Municipal?

Sustentar um absurdo parece~me so­
bremaneira ilógico. Se de mim depen­
dera, jamais terla tido aprovação êsse
preceito constltuc1onal; mas, uma vez
aprovado, convertido .em lei, que sucede?
- Esta Situação extravagante: dizer-se,
neste recinto, que ao Senado falece com­
petência para conhecer dos vetos, porque,
a conhecer, se converte numa espécie de
câmara revisora.

Mas quem criou esta situação singular?
Não fomos nós que, de fato, criamos o
absurdo, dentro do qual nos prendemos
como numa túnIca de Nessus?

Se assim é tiremos do preceito ao me­
nos conseqüênclas mais humanas, lógicas
senão naturais. E a mais lógica, humana
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e natural é, Incontestàvelmente, a cind:l­
bllidade do veto.

o Sr. Olavo Oliveira expõe seu ponto
de vista: ( ... )

Tõda hennenêutica está sujeita à 1n­
dole do regime e à finalidade das dispo­
sições, ao tim objetivo coJlmado pelo ato
que se procura interpretar.

Que é o veto, Sr. Presidente?
~ a interferência do Executivo na fun­

ção leg:lsterente específica do Poder Le­
gislativo. Traduz um sistema de freIos e
contrapesos, que busca a abolição da. ti­
ranIa pela absorção da aludIda faculdade
por um único poder, fazendo com que
mais de um poder particIpe da elabora­
ção de um ato que interessa ao povo e à
coletividade. Se o Legislativo tem. a atri­
buição peculiar e própria de fazer a lei,
como representante autêntIco e genuino
da vontade do povo, cabe ao Poder Exe­
cutivo temperar seus excessos, modIfI­
cando suas possíveis demasias com o uso
do veto. Logo, Senhor PresIdente, o sim­
ples enunciado da função do veto traduz
e signUica sua t1nalidMe. E um ato de
refôrço da autoridade do Poder Executivo
e, dentro da sua justificação, está o pre­
ceito, ensInado por todos os cultos cons­
titucionalistas, de que o Poder Executivo,
na. hora que passa, no mundo vIgente,
precisa ter maior autoridade, porque, es­
tando dl.retamente à testa dos negócios
adminIstrativos, conhece melhor as
conveniências da admlnistração e, sobre­
tudo, as dlsponlbil1dade do Tesouro.

Dai o intuíto do veto total que, através
da história e de vicissituães de diversos
povos, converteu-se, também, em parcial,
ainda dentro do princípio de que é ne­
cessárIo , na participação do Executivo na
elaboração da lel, dar-lhe maior quota
de responsabilidade, tendo em conta que,
por sua natureza pessoal, tem o Executi­
vo o senso de responsabil1dade mais de­
senvolvido, mais lato, maIs amplo que o
Legislativo, pela sua feição colegial ou
coletiva.

Ora, Sr. PresIdente, se o aspecto dou­
trInário da questão é este, qual será o
legal? Trata-se de veto, não do Po­
der Executivo da Repúbllca, mas do
Poder ExecutIvo do Distrito Federal.

Por outro lado, dentro das teorIas por
mim expendidas, o Senado Federal, na
sua sabedoria, depois de vários e brilhan­
tes debates e de discurso memorável, pro-

nunciado pelo nosso douto colega Se­
nador Melo Viana, Vice-PresIdente desta.
Casa, entendeu que, em face das condi­
ções peculiares do DistrIto Federal, onde
vIve o povo maIs culto e de maior vibra­
ção do BrasU, era necessário que o co­
nhecimento dos veto.s aos atos do Legis­
lat:lvo Municipal não tõsse conferido a ele
próprio, mas ao Senado. Essa resolução,
teve a norteá-Ia o pensamento da ne­
cessidade de ftrmar-se ainda maLs a au­
toridade do Executivo da cidade.

Se o vew tem como finalldade precípua
defender o Executivo Municipal contra os
excessos do seu Leg1slatlvo, e se o Con­
gresso Nacional considerou perigoso de­
volver a competênc1a de uma segunda
etapa da elaboração do projeto vetado
ao próprio Legislativo Municipal, para
deferl-la a esta Casa, como admitIr-se a
clndlb1l:ldade do conhecimento do veto?

Bem nenhum desrespeito aos colegas
Que de mim divergem - porque todos
têm o direito de pensar - s6 tenho uma
expressão para tal argumento; - é um
argumento absurdo.

Além do mais, o Benado não é um so­
berano sem pelas, não é autoridade dis­
cricionária; multo ao contrário, sua auto­
ridade se restringe à leI. Legem habemWJ.
Esta, no caso, é a Lei Orgã.nlca do Dis­
trito Federal. Ela reza, com meridiana
clareza que, quando o PrefeIto MunicIpal
entender um projeto inconstItucionaJ. ou
contrário aos Interesses do Distrito, lhe
oporá veto, total ou parcIal, acompa­
nhando-o dos motivos de seu procedi­
mento. Em seguida, S. Ex.a dara. do veto
conhecimento ao Presidente da Cfl.mara
dos Vereadores e ao Senado, que o apro­
vará ou rejeitara..

Aprovará ou rejeitará o que? O veto,
apreciando-lhe os motivos, o aJ.cance, o
objetivo, enfim, todos os seus aspectos,

Sr. Presidente, o veto é ato do Poder
Executivo. ll:ste é Quem ao vetar um pro­
jeto deve dizer se o faz total ou parcial­
mente. A competência do Senado não é
senão para aceitar ou recusar o veto,
como tollançado. Portanto, não lhe assis­
te autoridade para divIdi-lo, (, .. )

se o Senado aprecia o veto, cuja na­
tureza total ou parclallhe é imposta pelo
PrefeIto: se o Senado tem competência
somente para aceitar ou rejeitar o veto
total ou parcial, Justificado pelo Executi­
vo do Dtstrlto Federal, se não é, no caso,
um juiz, é, pelo menos, um poder mode­
rador, mas não poder legisferente do Dis-
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trlto Federal, não uma Câmara dos Ve­
readores.

Admltlr a ctndJbiHdade do veto, aceitar
sua :l'ragmentação, querer sua divisão, é
considerar o Senado um ramo do Poder
Legislativo do DistI:lto Federal, uma nova
Câmara dos Vereadores. AJnda mais, se­
ria criar o que é desconhec1do de todos
os povos cIvilizados no direito constitu­
cional: uma terceira instância em maté­
ria legislativa.

Sr. Presidente, o veto é total e só total­
mente poderá ser apreciado. Para mos­
trar o absurdo da dlvlsib1Udade do veto
total, nada mais há que a Insensatez das
hipóteses materiais.

Permita-me o Senado formular a se­
guinte hipôtese: se determinado projeto
da Câmara dos Vereadores do Distrito
Federal contivesse dois artigos, um con­
cedendo a verba de um milhão de cru­
zeiros e outro a de cInco mll cruzeiros e
se o Prefe1to opusesse seu veto total ao
mesmo demonstrando a JmposslbiUdade
do Tesouro arcar com as despesas, quem
admJtiria o absurdo da dIvisão do veto,
para aceitação do primeiro artigo e re·
jeição do outro?

O Sr. Dario Cardoso - Há poucos dias,
o Senado inovou completamente uma lei
da Câmara de Vereadores aprovando o
art. 1.0 e recusando os demais. A lei con­
tinha oito ou nove artigos e voltou com
um apenas.

O SR. OLAVO OLIVEmA - Um êrro
não justifica outro, um absurdo não deve
conduzir a outro absurdo. A tese da cin­
dibilidade ou incindibilidade, da divisão
ou não do veto é, posItivamente, nova. Os
pronunciamentos anteriores não devem
ser levados em conta. Em face de despesa
vultosa, como a determinada pelo projeto
vetado, que atinge a quase meio milhão
de cruzeiros, o Senado deve pesar suas
responsabilldades e aprofundar-se no
estudo do assunto, para prenunciar seu
veredietum, firmando, daqui por diante,
doutrina e jurisprudência a respeito.

O Sr. Hamilton Nogueira discursa:

Sr. Presidente, o Senado, há poucos
dIas, votou - e votou multo bem - a
favor da cindib11idade do veto do Sr.
PrefeIto à estruturação da carreira de
advogados. Votou, e votou bem, repito,
quando deliberou que a cindibtlidade re­
querJda - caso aceita - valeria exclusi­
vamente para aquêle veto, como hoje,
no requerimento por nôs formulado, so-

licitamos tõsse examinado parcelada­
mente o veto ao Projeto n.a 425.

Afirmamos que êsse IJonto de vista deve
ser mantido para cada caso, em parti­
cular porque, na verdade, há vetos que
não podem ser divIdidos, como seria o
caso de um projeto que apresentasse os
rígidos caracteristicos apontados pelo
nobre Senador Arthur santos ou constI­
tuísse um todo harmonioso e ideológlco.

:e: claro que, nestas condições, o veto
não pode ser cindido; sua divisão deve
ser considerada em cada caso particular.

Sr. Presidente, o honrado Relator, emi­
nente amigo Senador Olavo Oliveira, de­
clara, em seu parecer com Inteira pro­
priedade que o veto é a contInuação do
aw leglslaUvo, a partlclpação do Exe­
cutivo na elaboração da leI.

É preciso atentar, todavia, que o veto
não e ato absoluto; não representa a últi­
ma barreIra, como salienta Barbalho em
seu comentário ao art. 37 da ConstItuição
de 91, relativo ao instituto do veto. Tem
caráter suspensJvo, a fim de que a Câ­
mara que elaborou a leI possa reexarnl­
ná-Ia.

No caso em questão, o projeto foi ela·
borado pelo poder competente, a Câ­
mar~ dos Vereadores do Distrito Federal,
e orrglnou-se de Mensagem do Sr. Pre­
feIto.

Não se trata, no momento, de saber se° projeto foi mutUado, ou não, na inicia­
tiva; nem de ver1ftcar se à Câmara dos
Vereadores compete, ou não, modificar
a in1ciatlva do ExecutIvo da cidade. A
verdade é que o projeto se originou de
Mensagem do Executivo Municipal. O le­
gislativo da cidade votou a proposição.
Enviada ao Sr. Prefeito, S. Ex.e., no uso
da faculdade que lhe confere a LeI Orgâ­
nica, vetou em globo. Se perfeita a legis­
lação, o reexame do veto caberIa à Câ­
mara dos Vereadores, tal como sustenta­
mos ao lado dos Senadores Arthur San­
tos, Ferreira de Souza. José _\mérico e
outros, quando defendemos a autonomia
legislativa completa do Distrito Federal.
Mutilamos a sua autonomia. Quando dI­
zemos autonomia, referimo-nos â. auto­
nomia política e administrativa. Daí de­
fendermos o exame dos vetos pela Câ.­
mara dos Vereadores. O debate travou­
se em plano alto. Eminentes jurIstas
desta Casa demonstraram conhecimentos
profundos sôbre a matéria; infelizmente,
nossa tese não foi vltorfosa. Prevaleceu o
ponto de vista de o senado examinar os
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vetos do Executivo Municipal. Acatamos
a decisão; mas não consIderamos o Se­
nado prolongamento àa Càmara dos Ve­
readores, como há pouco se dIsse. Exer­
Cemos função legislativa, conferida pela
própria ConstituIção.

O Sr. José Américo - ConsIderar o ve­
to em globo é anular a competência a
nós atribuída. Incluir tôda a ma:têrt&
num só voto, é tornar o veto inatingível,
invIolável.

O SR. HAMILTON NOGUEIRA - Con­
siderar o veto em globo, é torná.-lo - e
diz V. Ex.a muito bem - InvIolável: é dar
poder absoluto à pessoa do PrefeIto, di­
tador no momento desta cidade.

O Senado, no exercício de função legí­
tima pode, neste caso, examinar parcela­
damente o veto; e pode, porque não se
trata de projeto harmonioso. InfeUzmen­
te a proposição - verdade se dIga - toi
mal elaborada. Ao lado de reIvindIcações
justas, outras há a que não se pode
dar a mesma class1flcação. Competia,
neste caso, opor S. Ex." veto parcial
às normas contrMias ti LeI Orgânica,
à Constituição Federal, e aos interês­
ses do Distrito Federal. O Chefe do
Executivo MunicIpal, porém, capcio­
samente, opôs veto global, e enviou-o ao
Senado, como se o considerassemas :fór­
mula rígida como se admitíssemos o ar­
gumento de autoridade, como se o dlreito
já náo tôsse conquista do pensamento
humano. AceJta a hipótese, desapareceria
a necessidade de estudos sôbre o Direito
ConstItucIonal e Direito Comparado.

O veto em discussão deve ser cindido
para que, pelo menos, as dJsposições
oriundas de Mensagem do Sr. Prefeito,
extendidas às carreiras afins, sejam con­
sideradas, pelo senado na forma pedida
pelo Prefeito do DIstrito Federal.

Sr. Presidente, o argumento várlas vê­
zes oferecido de que o Senado, exami­
nando parceladamente o veto, mutilara
o projeto não prevalece. Jamais adota­
mos semelhante ponto de vista.

Temos caso concreto - o veto ao Or­
çamento municipal.

Pergunto: o projeto que será. promul­
gado corresponde à Mensagem do Senhor
Prefetto à Câmara dos Vereadores? A
proposição levada à sanção coincitlla
com essa mesma Mensagem?

Não. O Senado modificou completa­
mente a proposta orçamentária.

Daí não prevalecerem os argumentos.
Debateram exaustivamente o assunto os
ma1s eminentes juristas do Senado.

Sr. PresIdente, por justiça, por lógica. e,
firmado no ponto de vista de juristas ­
e não se trata de questão fechada - o
veto deve ser examinado parceladamente.
Só assim o Senado desincumbir-se-á, com
justiça de sua elevada função.

O Sr. Ivo D'Aquino usa da palavra:
Sr. Presidente, como ninguém 19nora

nesta Casa, fui autor do projeto da Lei
Orgânica do DlstrIto Federa.!. Propugnel
para que o Senado pudesse apreciar os
vetQs opostos pelo Prefeito do Distrito
Federal às deliberações da Câmara dos
Vereadores. Depois de longos debates a
respeito da constitucionalidade dêsse
texto ficou vencedora a opinião da com­
petêncIa do Senado Federal na. aprecIa­
ção dos vetos. Por mais de uma vez, te­
nho manifestado nesta Casa minha opI­
nião, e o modo por que me conduzo nessa
aprecIação. Sempre entendi e entendo,
que esta Casa de Congresso chamou a si
a atribuição de um poder moderador e
que colocou sôbre si grave tesponsablll­
dade qual a de julgar os veros do Sr. Pre­
feito. E, por isto mesmo, deve fazê-lo
mais por argumentos de ordem jurldlcs.
do que, princtpahnente, com preocupação
de ordem política.

(. .. )

Não quero recapitular argumentos.
Multo brevemente pretendo emitir minha
opinião, e esta, Sr. Presidente, é, desde
já o declaro, de apolo à conclusão do
parecer da douta Comissão de Conlltltui­
ção e Justiça, que não só aprova. o veto
do Sr. Prefe1ro do Distrito Federal, como
também conclui pela sua nâo-clndtbll1­
dade.

Sr. Presidente, peço a atenção do Se­
nado para o que dIspõe o t 1.0 do art. 14
da Lei Orgânica do Dtstriro Federal.

É baseado neste parágr!1to que eu, de
concerto com a douta Comissão de Cons­
tituição e JustIça, concluo pela aceitação
do veto.

Realmente, Sr. Presidente, o que se
operou no projero de iniciativa. do Sr.
Prefeito MunicIpal, apresentado à. Câ­
mara dos Vereadores, é que, a. par de
serviços propostos, outros :foram acres­
centados, outros quadros foram cr1ados,
reajustamentos foram feitos, enfim,
transformou-se completamente a feição,
o fundo e a finalidade do projeto.
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D.C.N. - II de 4-11-1950, pág. 7.447)
(4D) D.e.N. - Ir de 8-11-1951). pág. 7.619
(41) D.C.N. - Il de 9-11-1950. pág. 7.738

defendendo a Clsao do veto, ocupa a
tribuna o Sr. João Villasboas:

Sr. Presidente, antes de entrar na.
discussão, propriamente do veto, de-seja.
va levantar uma questão de ordem. Salta
aos olhos que no veto oposto pelo Sr.
Prefeito ao projeto da Câmara dos Ve~

readores, hà duas teses perfeitamente
distintas ou seja, doIs vetos inteiramente
separados. O primeIro, ao art. 1.0, refere­
se aos funcionários que servem junto ou
nos hopitais de tuberculosos; o outro
atinge diretamente o parágrafo único
dêsse artigo, que estende as mesmas van­
tagens aos vigias da Secretaria de Agri­
cultura, quando em serviço noturno.

Vê, portanto, o Senado que dois são os
vetos, duas as proposições vetadas, cada
qual com sua justificativa por parte do
Sr. Prefelto do Distrito Federal.

E, assim sendo, Sr. Presidente, acorde
com o que Já se tem feito, por diversas
vêzes no Senado, solicitaria a V. Exa.
submetesse a votação separadamente,
cada uma dessas proposições.

Vem à Mesa e é lido o .seguinte;

REQUERIMENTO
N,o 241, de 1950

Requeiro seja votado, por partes, o
Veto n.o 20, de 1950.

sala das Sessões, em 7 de novembro de
1950. - João Villasboas.

O SR. ARTHUR SANTOS (Para enca­
minhar a votação.) - Sr. Presidente, o

Após usarem da palavra, ainda, os
Srs. Victorino Freire e Salgado Filho,
favoráveis à cisão do veto, é pôsto em
votação o seguinte Requerimento:

REQUERIMENTO NP 16, DE 1950
Requeremos que a deUberação do Se­

nado sôbre o Veto n.O 53, de 1949, oposto
ao Projeto n.o 425, da Câmara de Verea­
dores seja feita parceladamente em rela­
ção a cada artigo do referido projeto.

Sala das Sessões, em 10 de fevereiro de
1950. - Attíllo Vivacqua - Hamilton No­
rueira - Victorino Freire - Kerginaldo
Cavalcanti - Salgado Filho.

O Requerimento é rejeitado. Em veri­
ficação solicitada pelo Sr. Salgado Filho,
são computados 15 votos a favor do Re­
querimento e 29 contrários.

O veto do Prefeito é submetido à
votação em globo, sendo aprovado.

6 - V.,. n.0 1, de 1950

Quando da discussão única, o Sr. Se­
nador Attilio Vivacqua, após fazer uso
da palavra, (38) defendendo a tese da
cindibilidade do veto, apresentou à
Mesa Requerimento subscrito também
pelos Srs. Senadores Hamilton Nogueira
(' Vietorino Freire, para que a aprecia­
ção do veto fôsse feita parceladamente
com referência a cada artigo do Projeto
vetado. Devido à falta de número a ses­
são foi suspensa; porém, quando da
continuação da discussão, foi o veto
considerado aprovado por decurso do
prazo.

7 - Veto n.O 20, de 1950

Na Comissão de Constituição e Jus­
tiça, foi vitoriosa a preliminar sôbre a
não-cisão do veto. (39) Ao ser apreciado
em Plenário, foi apresentado Requeri­
mento para que a votação fôsse feita
por partes, o que suscitou vários deba­
tes, sendo reícitado () referido Requeri­
mento.

Na fase de discussão (40), ap6s usar
da palavra o Sr. Attílio Vivacqua (41),

(38)
(39)

D.e.N. - Il de 17-2-1950, pág. 986
Pare<:er n.o 1,031. de 1950 - Relator Sr.
Ferreira de Souza (conCluBAo pela aprov&­
<;10 do veto) - Voto em separado do Sr.
AttllJo Vlvacqua. com a seguinte conclu­
$Ao :
"8. O art. 1.0 e o parâgra!o único regu­
lam ma.térlas de conteúdo autônomo OCOr­
rendo, portanto. a hipótese de c.llldlblllda­
de do veto. para efeIto de sua apre<llaçlo
con80anw o Senado lá procedeu com re­
IA.çll.o 8.OS vetos ll.os 20 e 48 (D.e.N., de 25
de outubro de 1949 e 4 de Dovembro de
1951)).
Asstm. proPÕe-se. preliminarmente. o des­
dobramento do veto. li !Im de serem apre­
cIados separadamente o art. 1.0 e seu pa­
rágrafo.
9. l'l1o tendo !lido acolhida a. 11 rellmlll&r ,
propOllt8. pelo Relator. !lo Comlsslío opIna.,
de ac6rdo com as considerações expostas,
pela n:Jelçl'lo do veto.
Sala Rui Barbosa. em 27 <1e outubro de
1950. - A ttíllo Vlvacqua:'
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que sugere o nobre Senador João ViUas­
boas é a reabertura de questão já am­
plamente debatida nesta Casa, e a cujo
respeito já o Senado Ele pronunelou de
maneira solene e formal.

Tomo a l1berdade de pedir para o caso
o. atenção do Senado, porque é assunto
de extrema del1cadeza, envolvendo até a
posição dos Senadores perante a opinião
pública, que acompanha nossos traba­
1hos, uma dupllcidade de atitudes, que
absolutamente não se justifica.

O Sr. João ViUasboas - O Senado já
por duas vêzes decidiu no sentido de cin­
dir o veto. Posteriormente levante! a
mesma questão de ordem e a decIsão foI
que, em cada caso sujeIto à nossa delibe­
ração, se examinasse a matéria. Não foi
decisão em tese, mas concreta, para o
caso especial que então se debatia po­
dendo até ser reaberta a discussáo sem
desobediência a decisão anterior.

O SR. ARTHUR SANTOS - Sr. Presi­
dente, o nobre Senador por Mato Grosso
labora em flagrante equivoco. De fato,
conforme refere o Senador Attílio Vivac­
qua, em seu brilhante voto vencido por
duas vêzes, em relação nos Vetos números
20, de 25 de outubro de 1949, e 48, de 4 de
novembro de 1950, o Senado se pronun­
ciou pela cindlbUidade. Posteriormente,
ao ser apreciado, nesta Casa, veto oposto
pelo Prefeito do Distrito Federal a um
projeto que envolvia altos interesses des­
pertando, em conseqüência, grande aten­
ção dos favorecidos estabeleceu-se nesta
Casa amplo debate, em que tomaram
parte quase todos os Senadores, dado °
aspecto, por assim dizer, sugestivo da te­
se submetida à sua deliberação.

A razão central da discussão residia
em que sustentávamos - os que defen­
diam um ponto de vista e os que de­
fendiam ponto de vista contrárlo - a
necessidade de o Senado estabelecer nor­
ma para que não ficassem suas delibe­
rações em cada caso concreto sujeitas a
vacilações em face de assunto de tanta
relevância não sendo possível se pronun­
classe, em detenninadas ocasiões, pela
cindibllldade e, em outras, pela unidade
da apreciação dos vetos do Sr. Prefeito.

Ao Poder que veta e, nâo ao Legisla­
tlvo, cabe a faculdade de considerar o
veto total ou parcial.

Do debate resultou pronunciamento do
Senado em carát'er por assim dizer defi­
nitivo, em que allllentou seu modo de ver
contrário a cindibilidade dos vetos totals,
e favorável a que fôssem êles apreciados

total ou parcIalmente, conforme fôsse a
questão posta pelo órgão executivo.

O Sr. Dario Cardoso - O procedimento
do Senado, ora cind1ndo, ora não cIn­
dindo os vetos, pode ser mal Interpretado
pela opInião pública, que nem semp~e

compreende as razões dêsse modo de de­
cidir. O V'eto, desde que total, deve ser
apreciado como um todo Indivisível. Náo
é possível cindir o que é total. Se assim
agirmos - e este foi um dos argumentos
por mim utlllzados por ocasIão do debate
da tese a que alude o ilustre orador ­
nos transformaremos em novos leg1sla­
dores, fazendo sair do Senado lei que
nem será a proposta pela Câmara dos
Vereadores, nem a vetada pelo Sr. Pre­
felto e, sim, uma terceIra.

O Sr. Evandro Vianna - O aparte do
nobre Senador Dario Cardoso tem InteIra
procedêncIa. Se aceitannos a teoria da
divisão do veto total, nos transformare­
mos em legisladores municipais.

O SR. ARTHUR SANTOS - Agradeço
os apartes esclarecedores do assunto.

Não interessando, Sr. Presidente, rea­
brir o debate sõbre a matérIa, ousaria
fazer um grande apelo ao Senado: se
julga o projeto merecedor de apolo, não
obstante a objeção porventura oposta ao
parágrafo único, reje1t€ o veto. O artigo
vetado, conforme se manifestou o nobre
líder da maIoria, consagra dlsposItivo 1n­
tegrabnente defensáveL Se, todavia, a
disposição contlda no parágrafo único é
passivel de restrições, seria o caso do
S€nado rejeitar o veto, dada a sua tncln­
dibilldade.

Se, porém, esta Casa reabrir o debate
sôbre a cindlblUdade ou não dos vetos,
tomo a liberdade de apelar para que o
não faça, por que não estabelece solução
de continuidade relatIvamente à últIma
deliberação.

Pergunto a V. Exa., Sr. Presidente, se
o Senado ficaria bem, tendo se manIfes­
tado por duas ou três vêzes a favor da
cIndibilldade e, posterIormente, em dis­
cussão solene...

O Sr. João VilIasboas - Tôdas as dis­
cussões foram solenes.

O SR. ARmUR SANTOS - ... no sen­
tido de não-cJndib1Udade dos vetos, ori­
entar-se, hoje, pela prImeira atitude, já
revista por decIsão posterior.

Nestas condições, renovo meu apêlo: se
os nobres Senadores julgam a medida
constante do projeto - como pensa o
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.l1ustre líder da maioria ~ merecedora de
apoio, apesar das restrições quanto à ma­
térta constante do parágrafo único, rejei­
tem o veto, mantenham a resolução ve­
tada. Não revejam, porém, sua deCisão:
não reabram o debate em tôrno da cin­
dib1lidade ou incindlbllidade do veto con­
tra deUberação tomada em caso con­
creto. Depois de discussões que ficaram
llustrando as páginas dos Anais, esta
Casa tirmou o ponto de vista de que o
veto total não pode ser cindido, desde o
momento em que sob essa forma venha
à. sua apreciação.

O Sr. Hamilton Nogueira - Concorda­
rei com V. Exa. se demonstrar que, na
ocaslao, o Senado adotou a tese da cin­
dibllldade em relação a qualquer veto;
se, porém, resolvido está que a cindibJli­
dade deve ser encarada em cada caso
particular não vejo motivo para não se
reabrir a questão.

O SR. ARmUR SANTOS - Justamen­
te nos doIs casos a que se refere o voto
venctdo do Senador Attíllo Vivacqua,
julgou o Senado que se manifestaria, em
cada caso concreto, sõbre o cabimento
da cindibilidade. DiscutIam-se. então, os
Vetos D.Q " 20 e 48. Só posteriormente
velo a dellberação segundo a qual os ve­
tos totais não podem ser cIndidos, cum­
prindo ao Senado, rodas as vêzes que fôr
chamado a pronunciar-se sóbre êles,
aprOVá-los ou rejeita-los.

Tenho assim, atendido a observação
do nobre Senador Hamilton Nogueira.

O Sr. Ferreira de Souza - O Ilustre
orador tem inteira razão. Lembro~me de
que a questão foi proposta em preliminar
ao Senado, que resolveu, por princípio,
não admitir a cindibUldade dos vetos.

O SR. ARTHUR SANTOS - Exata­
mente. E à resolução precedeu amplo
debate.

Entendo, pois, Sr. Presidente, que à.
Casa não ficará bem voltar atrás, mais
uma vez estabelecendo controvérsias em
tômo de jurisprudência' firmada, ora
admitindo, ora não admitindo a cindibl­
ltdade.

Mais razoável seria - data venia da
palavra - que o Plenârio rejeitasse o
veto em discussão, mantendo a lei veta­
da sem entrar na apreciação da cindibi­
lldade e sem inovar decisão formal.

Quanto a mim, tratando-se de veto ­
e, note-se, faço restrições ao parágrafo
único do projeto - inclinar-me-e! pela

rejeIção, porque não posso cindir o texto
vetado.

Dentro do ponto de vista que venho
sustentando, presto homenagem à deli­
beração da Casa...

O Sr. Evandro Vianna - V. Exa. está
com a boa doutrina.

O SR. ARTHUR SANTOS - ObrIgado
a V. Exa.

... ante a Qual todos nos devemos
curvar e tomada em assunto de tanta
relevância,

O SR. KERGINALDO CAVALCANTI
(Para encaminhar a votação) - Sr.
Presidente, pretendo, com duas palavras,
fixar o meu ponto de vísta, para evIden­
cIar que, não obstante a ampla discussão
travada neste recinto, votarei, coerente
comIgo mesmo, contra o veto. Com efei­
to, não quero mais examinar a tese da
cindib1lidade, pela qual me manifesteI,
em discussão memorável, em que se fize­
ram ouvir tantos e tão ilustres colegas.

Meu ponto de vista era que, em se
tratando, mesmo, de veto total em ma­
terias distlntas - poderia dizer estan­
ques ~ seria o caso de permitir-se a cin­
dibmdade.

Mantenh')-me dentro dêsse ponto de
vista, que é o doutrinário, e não tenho
ainda razões para modificá-lo.

No debate a que aludi, venceu a opi­
nião do nobre .senador Arthur Santos de
que veto nessas condições não deveria
nem poderia ser cindido.

Não sei se, posteriormente, o Senado
se manifestou a respeito. Ttenho lem­
brança de que, certo dia ouvindo rádio,
em Natal, vim a saber que fôra admitida
a tese da cíndibllldade. Entretanto, como
se tratava de notícia radlofônjca, era
bem possivel que ti'fflsse havido equivoco.

O Sr. Arthur Santos - Houve, justa­
mente, outro julgamento em que foi le­
vantada a questão da cindibilldade do
veto; mas o Senado l'ejeitou~a, confir­
mando a decIsão anterior.

O SR. KERGlNALDO CAVALCANTI ~
Muito agradeço a V. Exa. o aparte. mrel,
agora, porque voto contra o veto do Sr.
Prefeito. (. .. )

Sou favorável à divisa0 da matéria,
porque veriflco que são àistintas; e, coe­
rente com o meu ponto de vista, mani~

festo·me pela aprovação do requerlmen~

to. Se, no caso, existe norma de proceder.
traçada tal norma, ainda está em terreno
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8 - Veto n.o 1. ft 1956

o Parecer da Comissão de Constitui­
ção e Justiça (42) cindiu O veto. Em
Plenário foi rejeitada a preliminar sÔbre

peténcla do Senado no que tange à lei
municipal, competência que não é pró­
prIa, nem llgada à sua organ1:z;açáo, mas
provocada e, conseqüentemente, restrita
à provocação.

Por outro lado, Sr. Presidente, verifi­
quei que a clndlbl11dade é solução Incon­
veniente. Não me ImpressIona somente o
lado jurldico da questão, mas, igualmen­
te, o aspecto polit1co. Que teria sido do
Senado e da própria MunIclpal1dade se
tivéssemos admitido a cisão dos vetos?

Cheguei, Sr. PresIdente, à convicção da
inconveniência da cisão do veto, por ser
Injuridica e, assim, reformei °meu pon­
to de vista inicial. Expus estas razões
perante a Comissão de Constituição e
Justiça quando apreciei requerImento ali
apresentado pelo honrado Senador Attt­
tio VivacQua, contra o qual me manIfes­
tei.

Náo tendo, pois, Sr. Presidente, novos
motivos para mudar de IdéIa, mantenho,
em nome da Comissão, seu parecer, no
t;entido de ser o veto apreciado -em globo,
tal como foi oposto.

Pôsto em votação, é o requerimento
rejeitado.

Após usarem da palavra diversos ora­
dores, o Senado mantém o veto do
Prefeito.

movediço e não se baseia -em decisões rei­
teradas.

Peço, asism, ao Senado aprove o re­
Querimento do emInente Senador João
Villasboas e admlta a cindtbl.lldade.

O SR. FtRREIRA DE SOUZA (Para
encaminhar a votação) - Sr. PresIdente,
a minha condição de Relator ad hoc do
parecer sôbre êste veto, assinado pela
Comissão de ConstituIção e Justiça, obri­
ga-me a fazer ao Senado uma declaração
pessoal.

Fui de fato aqui, quem primeIro levan­
tou a questão da clndlbllldade dos vetos.
Relatei, mesmo, a prtmeira decisão neste
sentido, na Comissão de ConstituIção e
Justiça, afinal apoiada pelo Senado. Sus­
tentei que, sempre que um projeto de lei
da Câmara dos Vereadores apresentasse
unidade formal, multiplicidade de subs­
tâncIa, justa seria a consideração do veto
oposto a cada uma das provIdêncIas
constantes do texto como veto parcial.
Se estavam desllgadas, se não se amarra­
vam uma às outras e entre elas não
existia a relação que devem guardar as
disposIções da lei, era, no meu sentir,
perfeitamente jurídico, admitir-se a
clsão.

Posteriormente, sem abdicar do pensa­
mento de não compreender uma lei com
disposições que se choquem ou, pelo me­
nos, não se combinem, mudei de opInIão
declarando-o expressamente. Entre os
motivos que então expendl. estava o
de que o Senado não legisla para o Dis­
trito Federal e, pois, não tem competên­
cIa para dIzer qual a lei conveniente e
Qual a inconV'enlente, no que tange aos
interêsses local.S. Sua competência, no
caso, é provocada pelo veto e, conseqüen­
temente, limitada por êle. se o veto é
global a competênc,la diz respeito à lei
tôda; se parcial, a competência parte-se
na análl.Se dos dispositivos impugnados.

O Sr. João VUlasboas - Com a devIda
vênia, penso que aí há engano de V. Exa.
Seja o veto total ou parcial, sua aprecia­
ção pelo Senado - ou pelo Congresso, no
caso de veto presidencIal - deve ser uma
só.

O SR. FERREIRA DE SOUZA - l1: o
ponto de vista constitucional.

Tratando-se de vetos parcIais, o Sena­
do terá de pronunciar-se a respeito de
cada um. No caso de veto global, manl­
festar-se-á também nesse caráter.

Não tomei por base a situação especial
dos vetos; parti da consIderação da com-

(42) Parecer n." 1(l, de 1956 dll Com1a84o de
Constltuiçlo e Justiça - Relator: Sr.
Fernandes Távora. (conclUl!A.o ~la. aprova­
ç~ do veto}.
Ba1a das Coml5&'Jes. em 17 de j\\UNro d8
19S6. - Cunha Mello. Pre&ldente - Fer­
DaJldes Távora, Relator - Pauto Fernandes
- Sylvlo CUrl'O - AttfUo VJvaequa. llllln
prejui ro dOll destaques e de pontoa de
vl~ doutrlnários Meaalvados - Novais
F1lho - Oswaldo Moura Bras.ll - Kerl1­
naldo Ca.valcanti - Lourival FODte~ - Rui
Palmeira.
A Com!lJBAo de C6nsUtulçli.o & Justiça, por
maioria de votos, aprovou O p&recer do Sr.
Relator. que conclui pela aprovaç~ total
do veto. resaatvad08 os destaques reque­
ridos dos arts. 1.0, 2.°. 3.0, 4.0 e 6.0, tendo
sido por lllalorla de votos reÃelta<1o o veto
apOsto aos ar18. 1.0, 2.0 e 3. , e, aprondo
o veto apUto ao parágrato únIco dO art. 2.0
e aos art8. 4.0 e 6.0 <10 projeto. - Cunha.
Mello, Pres!dente.

(D.C.N. - II de 21-1-1956, pl\g. 171)
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a cindibilidade, havendo amplos deba­
tes em tôrno da matéria.

Na fase de discussão, O Sr. Juracy
Magalhães levanta a seguinte questão
de ordem: (43)

Sr. Presidente, tenho em mãos o avul­
so sôbre o veto apõsto pelo ilustre Pre­
felto do DJstrtto Federal ao Projeto de
Lei n.o 214, de 1955, que autorlza o Pre­
fetto do Distrito Federal a aumentar,
a.té 500, o número de cargos do Quadro
Permanente de Pro:fessor de Curso Pri­
mário, efetlva professôres interinos, e dá.
outras providências, tendo Parecer D.o
70, de 1956, da. Comissão de Constituição
e Justi<;a, mantendo o veto quanto ao
parágrafo único do art. 2." e aos arts. 4.°
e 5.°, e rejeitando quanto aos arts. 1.°,
2.° e 3.° do projeto.

Desejarla propor a V. Ex.a, SenhorPre­
sldente, uma questão de ordem.

Em face do disposto no § 3.° do art. 175
do nosso Regimento Interno, que dIz:

"sendo total o veto, o parecer con­
cluirá pela aprovação ou rejeição em
globo. Sendo paretal, poderá con­
cluir por essa. forma ou distIntamen­
te. em relação a cada dIspos1Ção que
houver sido vetada. do projeto."

E tratando-se de veto total, pergun­
tarta a V. Ex.a, Sr. Pres.ldente, como co­
adunar a decisão da COmissão de Cons­
tituição e Justiça com o texto expresso
no nosso RegImento.

Respondendo à questão de ordem le­
vantada pelo nobre Senador Juracy Ma­
galhães, esclarece a Mesa o seguinte:

O SR. PRESIDENTE - DareI aos
Sra. Senadores oportunIdade de se pro­
nunciarem sôbre o assW1tQ.

Ao ter o Plenário que Iniciar o estudo
do Veto n.o 1, de 1956, do Prefeito do Ols­
trtto Federal, a Mesa julga de seu dever
submeter-1he uma prellm1nar, que, em­
bora se refira propriamente ao método
a ser seguido na votação, poderá. inte­
ressar à orientação dos oradores que de­
sejem ocupar-se da matéria, na :fase da
dlscussão, para pleitear a aprovação ou
li. rejel~ão do veto.

Conforme se lê nos avulsos do Parecer
11.0 '1'0, de 1956, o Relator da Comissão de
COll8t1tul~ão e Justlça concluiu o seu
trabalho propondo à aprovação do veto.

Ao pé do parecer fIgura a segulnte de­
claração, assinada pelo llustre Presiden­
te daquele órgão:

"A Comissão de ConstituIção e Jus­
tiça, por maioria de votos, aprovou
o parecer do sr. Relator que concluI
pela aprovação total do veto, ressal­
vados os destaques requeridos dos
artigos 1.0, 2.0, 3.°, 4.0 e 6.°, tendo
sido por maioria de votos rejeitado
o veto apôsto aos artigos 1.0, 2.°, 3.°
e aprovado o veto apôsto ao pará­
grafo únIco do art. 2.° e aos artigos
4.0 e 6.° do projeto."

Trata-se de veto total, Isto é, abran­
gendo o projeto em globo e não alguns
de seus dispositivos.

Como se viu da declaração do PresI­
dente da Comissão de ConstituIção e
JustIça, aquêle órgão houve por bem
parcelar o veto, para propor ao Plená­
rio a aprovação de algumas de suas par­
tes e rejeição de outras.

Essa orientaçáo se choca frontalmente
com o disposto no § 3.° do art. 175 do
Regimento Interno, que diz:

"§ 3.0 - Sendo total o veto, o pa­
recer concluirá pela aprovação ou
rejeição em globo. Sendo parcial,
poderá concluir por essa forma ou
distlntamente, em relação a cada
disposiÇão que houver sIdo vetada,
do projeto."

Esta a questão de ordem suscl.tada
pelo nobre Senador Juracy Magalhães
em face, precisamente, dessa dIsposição
do Regimento.

Entre os deveres do Presidente do Se­
nado figura, por prescrIção expressa do
art. 27, letra b, do Regimento:

"fazer observar, na sessão, a Cons­
tituição, as leis e êste Regimento."

Cumpre-lhe, ainda. por fôrça da alí-
nea f. do mesmo artigo:

"Impugnar as proposições que lhe
pareçam contrárlas à ConstituIção
Federal ou a êste RegImento, ressal­
vado ao autor o pedido de audiên­
cia da Comissão de Constituição e
Justiça."

Não cabe à Mesa indagar se essas or­
denações regimentais são acertadas ou
não. Enquanto não forem revogadas,
cumpre à Mesa observã.-Ias.

(43) D.e.N. - IX de 24-1-1958. pâg. 2Q2
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E, assim, sendo, não vê a direção da
Casa como possa submeter ao Plenário,
parceladamente, o veto em causa, quan­
do se trata de veto global e o Reglmen~

to, em texto imperativo, de limpidez Que
não admite dúvidas de interpretação,
exige apreciação global.

No entender da Mesa, para que se
proceda de outra forma há necessidade
de uma resolução prévia, proposta pelos
meios regimentais, isto é, em projeto re­
gularmente votado pela Casa, derrogan­
do expressamente o § 3.° do art. 175 e,
conseqüentemente, alterando o § 2.° do
artigo 176.

Fazer essas alterações na lei interna
da Casa de maneira tácita, isto é, pela
votação, do veto tal como foi proposto
pela ComIssão, é que não parece possi­
vel.

Dessa maneira, não poderiam os Srs.
Senadores ter tranqüilidade quanto à
vIgência do Regimento da Casa, que au­
tores de responsabllidade consideram lei
complementar da Constituição e cujas
disposições envolvem, em muitos casos,
garantias ao exato desempenho dos man­
datos dos membros do Senado.

A questão tem, entretanto, maior re~
Jevâncla que à primeira vista poder1a
parecer.

A tese da não-cindibilldade dos vetos
totais do PrefeIto do Distrito Federal já
por várlas vêzes foi objeto de debates
veementes no Plenário. Em cinco even­
tualidades houve manifestação expres­
sa, sendo que em três delas rejeitando
propostas de parcelamento.

Na Comissão de ConstituIção e Justi­
ça desde que se estudou o primeiro veto
(n.o 1/48), também a matéria foi deba­
tida com interêsse. Inicialmente foi fi­
xada a orientação de que não é possí­
vel cindir vetos totais. E' o que se vê em
declaração do Relator do primeiro veto,
Sr. Ferreira de Souza, na sessão ·de 1 de
abril de 1948. (H) O Plenário adotou essa
orIentação.

Posteriormente, a Comissão variou de­
la, a propósito do Veto n.o 20, de 1949,
sôbre projeto Que constava de dois dis­
positivos tratando de matérias distin­
tas.

A Comissão achou Que podia aprovar
um e rejeitar outro e o Plenário concor­
dou com essa orientação, em 24 de ou­
tubro de 1949. (45)

Em outro caso, ocorrido em 1 de feve­
reiro de 1950, a tentatIva de parcela­
mento do veto total fôra repelida pela
Comissão. Tratava·se do Veto n.o 48, de
1949, (46) mas em Plenário logrou êxito.

Daí por diante, porém, nunca mais
ocorreu exceção alguma, flnnando-se
jurisprudência pacífica sôbre a não­
clndibllidade de veto, quer na ComIssão,
quer em Plenário.

ReQuerimentos pretendendo parcelar
vetos globats foram rejeitados pelo PIe­
nár[o. em 7 e 21 de novembro de 1950, e
4 de janeiro de 1951.

Em oIto anos, oito foram as oportu­
nidades em que a Comissão enfrentou
o problema, sendo que em apenas uma
delas - o caso do Veto n.o 48/49 - va­
riou da orientação de que os vetos glo­
bais não podem ser cindldlos. (U)

:li: de notar, porém, a propósito do úni­
co caso em que a Comissão se afastou
dessa norma, o Relator dêsse veto, Sr.
Senador Ferreira de Souza, na sessão de
'1 de novembro de 1950, (48) usando da.
palavra para apoiar o Senador Arthur
Santos no combate a requerimento de
votação parcelada de voto total, decla­
rou que posterlonnente mudara de opi­
nião, atendendo, sobretudo, ao argu­
mento de que o Senado não legisla para
o Distrito Federal.

Sua competêncIa, dizIa 8. Ex.a - no
caso é provocada pelo veto, e, conse­
qüentemente, llmltada por êle. Se o ve­
to é global, a competência diz respeito
à leI tôda; se parcIal, a competêncIa
parte·se na análise dos dispositivos Im­
pugnados.

A Mesa julga oportuno acentuar que
tôda essa dIscussão se processou numa
fase em que o Regimento da Casa era
omisso quanro à maneira de tratar os
vetos do Prefeito.

Em 1952, entretanto, ao se fazer o nôvo
Regimento, que ainda está em vigor, al­
terado em alguns de seus dispositivos
por meio de resoluções posteriores, con­
solldadas ao tim da legtslatura passa­
da, :tal introduzido na lei Interna da
Casa o Titulo X, constante dos arts. 172
a 178, (que depois passaram a ter os
n.08 173 a 179), regulando a matéria.

(44) Vide cisão do veto 0/48)
(45) VIde clBll.o do veto total (20/49)
(46 ) Vide clBAo do veto total (48/49)
í47} Vide c18lío de veto total (48/49)
(48) Vide c1eáo de veto total (2(1/50)
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E então a não-eindibllidade dos vetos
globais passou a ser princípio consagra­
do por dispositivo regimental expresso,
constante do § 3." do artigo 175.

A Mesa julga ainda oportuno focali­
zar que orientação idêntica é adotada
pelo Congresso Nacional em relação aos
vetos presldenclals.

Quando global o veto, é apreciado em
globo; quando parcial, é votado parcela­
damente, obedecido o parágrafo único
do art. 49 do Regimento Comum, que
diz:

"Quando o veto fór parcial, serão
votados como disposições autônomas,
cada uma das por êle atingidas, sal­
vo quando se tratar de matéria cor­
relata e idêntica."

O Regimento Comum é de 20 de abril
de 1951. Ao ser promulgado, ainda não
o fôra o Regimento do Senado que dis­
põe sôbre a matéria da maneira citada.
Mas já era pacífica a doutrina da não­
cindibtlidade dos vetos globais no Se­
nado. No Congresso Nacional, até então
jamais fôra feita tentativa de parcela­
mento de veto global.

Depo.ls de adotado o Regimento Co­
mum, houve, na sessão de 2 de setembro
de 1951, (49) proposta de votação desta­
cada de dispositivos que, pelo Regimen­
to Comum, deviam ser votados em con­
Junto por conterem matérias correla­
tas. A proposta foi feita pelo Deputado
Fernando Ferrar! e a Mesa declarou que
a votação terIa que ser feita de acôrdo
com li norma traçada pelo Regimento
Comum, reunindo-se as disposições cor­
relatas.

FoI à trl.buna o Deputado Gustavo Ca­
panema, que sustentou, até, a inconsti­
tucionalidade do citado disposlUvo, en­
tendendo que a votação tinha que ser
em globo, de todos os dispositivos veta­
dos com parecer no mesmo sentido não
admitindo destaques. A Mesa respondeu
que, se Inconstitucional o dispositivo,
cab1a aos Srs. congressistas retirá-lo do
Regimento Comum, pelos meios nor­
mais. Enquanto isso não fôsse feito, te­
ria êle que ser cumprido.

1::sses registros mostram a profundi­
dade da questão. A modificação da nor­
ma seguida no Senado em relação aos
vetos do PrefeIto pode ser no futuro In­
vocada para se pretender o parcelamen­
to de vetos presidenCiais globais. E isso
com maior razão, porque o Congresso é

o poder que legisla para a Unláo, de SQr­
te que o seu pronunciamento após o veto
é uma nova instâncIa legIslativa, ao
passo que o Senado não legisla para o
Distrito Federal, e a sua. competência,
em relaç.ão aos vetos do Prefeito, é ju­
risdicional, para dirimir dissídio entre o
Chefe do Executivo e o Legislativo lo­
cais.

A Mesa julga haver exposto com c1a·
reza a questão. Acha-se convencida de
que a votação dêsse veto só pode ser fei­
ta em globo. Do contrário, rer-se-á fe­
lido de frente, não só a tradição, mas a
letra expressa do Regimento.

No Parecer da douta ComIssão de
Constituição e JustIça não figura qual­
quer esclarecimento quanto aos argu­
mentos que lhe permItiram transpor a
detenninaçáo do § 3.0 do artigo 175 do
Regimento, para apreciar parcialmente
o veto.

A Mesa tem, entretanto, por fôrça do
art. 27, letra b, do Regimento, o dever
de fazer cumprIr a lei interna da Casa e,
por Imposição da letra f do mesmo ar­
tigo, impugnar as proposIções infringen­
tes de dispositivos regimentais.

O último dos preceitos citados prevê
recursos da decisão da Mesa para a Co­
missão de Constituição e Justiça, pelo
autor da proposição.

No caso a proposição que a Mesa con­
sidera infringente da letra expressa do
Regimento é um Parecer e a sua autoria
é da própria Comissão.

Assim, a Mesa, para ressalva de sua
responsabilidade, entende que, antes de
anunciar a matéria, deve consultar °
Plenário, sôbre a preliminar de poder,
ou não, ser fracionado o veto para efei­
to de votação.

Estimaria, porém, antes, ouvir a pa­
lavra da Comissão, através do seu Pre­
sidente e dos Srs. Senadores que Quise­
rem concorrer para o esclareclmento de
tão relevante questão, que, depoIs, o
Plenário resolverá na sua soberania.

Usa da palavra o Sr, Kerginaldo Ca­
valcanti:

Senhor Presidente, não é pacífico,
nesta Casa, o modo de ver que V. Ex.a,
aIlás sàblamente, acabou de expor como

(49) Trata-se de veto presIdencial ao projeto
de LeI d .. Câmara dos Deputados núme­
ro 367/48 (n." 5/49, no SeIlallo)
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sendo aquêle que melhor interpreta a
letra do RegImento.

Vossa ExcelêncIa, na sua exposição,
evIdenciou, de modo trretorquível, que,
entre nós, a matéria tem despertado os
mais sérIos debates, interessando ao Se­
nado, que, sôbre ela, se divide ou se sub­
divide.

Sustentando, entretanto, prelim1nar­
mente, que sempre me manifesteI pela
cIndibilldade do veto, cabe-me decla­
rar que, membro da Com1ssão de Cons­
tituição e Justlça, tenho adotado o pro­
cesso que sufragamos. Com isto - a meu
ver e data venJa de V. Ex.&., Sr. PresI­
dente - não infringimos o Regimento
Interno, antes lhe demos cumprimento
expresso.

Que diz o RegImento, Sr. PresIdente?
Diz, de maneira clara:

"Art. 175 - .

§ 3.° - Sendo total o veto, o pare­
cer concluIrá pela aprovação ou re­
leIçâo em globo. Sendo parda!, po­
derá concluir por essa forma ou dta­
tIntamente, em relação a cada dis­
posição que houver sido vetada, do
projeto."

Que fêz o Relator?
Com efeito, nos têrmos do Regimen­

to, ofereceu o seu parecer, concluindo
pela aprovação ou rejeição em globo.

E que fizemos nós? Teríamos pleitea­
do que o Relator não concluísse pela
aprovação ou rejeIçáo em globo?

Não! Quando se cogitou de votar ­
coisa inteiramente diferente - o que fi­
zemos foi manifestar o nosso ponto de
vista, admitindo a cindIb1l1dade. O pare­
cer, portanto, continuou uno, estêve den­
tro da letra clara do Regimento e satisfez
aos dispositivos que regem os destinos
da Casa, sob ésse aspecto.

Não há, porém, confundIr parecer com
votação; são coisas inteiramente distin­
tas.

Se propuséssemos que o Sr. Fernandes
Távora alterasse seu parecer de modo a
concluir por forma parcial realmente te­
ríamos brtgado com o Regimento do Se­
nado; entretanto aceito o parecer de S.
Exa., para discussão neste momento, 41­
vJtramos que, em se tratando de veto, o
aspecto legal, regimental, era inteira-

mente diferente, e neste ponto de vista
nos situamos não afrontando, mas cum­
prindo a Lei Interna da Casa.

Poderia dizer que, em matéria de eln­
dibilidade de veto, o êrro é velho; é an­
tIgo, e lá deu lugar, neste Pais, às mais
graves conseqüências. Uma disposição da
Constituição de 1891, com seus erros e
desvarios, levou o Presidente Epltáclo
Pessoa, a, não querendo enfrentar grave
problema. vetar Inteiramente o Orça­
mento da RepúbUca, FoI, portanto, um
holocausto injusto, feIto aos manes de
uma letra constitucional errada, que de­
verta ter sIdo regida pela Jurisprudência,
como ocorre nos Estados Unidos da Amé­
rIca, evoluída no sentido do bem-estar da
coletividade. Se a. letra da Constituição
norte-americana se cingisse a uma pre­
celtuação estéril, mas rIg1da, certamente
aquela Nação não teria, tão cedo, atin­
gido seu alto destIno, cOrult1tu1ndo-se em
padrão dos outros povos, através da sua
legislação.

Foi êsse espirito que vlv1flcou as Cons­
tituições; foI êsse espírito criador que
permitiu a formação de uma grande na­
cionalidade. Os erros, portanto, nesta
parte referente aos vetos, ainda se acu­
mulam; ontem, na ordem substantiva;
hoje na ordem formal. ContInuamos a
querer prorrogar e fazer prevalecer uma
situação anacrônica, como a que se rela­
ciona com a clndlbllidade ou lnclnd1bl­
lidade do veto.

:t preciso distInguir, não como os cau­
slstas, mas dentro dos prineípIos da fi­
losofia finalistfca. Precisamos encarar o
problema à luz de uma razão que posse.
convencer; e, uma ra2áo, para conven­
cer, precisa não ser antiI6gica.; precisa.
realmente, ser humana.

Dai porque entendó ser mister cIndir
os vetos.

Quando os projetos de leI, no seu con­
teúdo, têm aspecto humanístico, então
não é precIso cindir o veto, J)Q1s seria
crtar, dentro dêle mesmo, as condições
que não lhe permitiriam a subsistêncIa.
Mas, quando, num projeto de let, extstem
compartimentos estanques, como no caso
ora ventilado, não há duvida que a boa
doutrina constltuclonal, construtIva, evo­
lutivo-constitucional - que necessita­
mos, de uma vez por tôdas, assentar ­
é a da cIndlbJIldade do veto. Sempre me
tenho manifestado com coerêncIa absolu­
ta no particular, desde que chegueI a esta
Casa.
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Existem, é verdade, os amorosos da lei,
os que se cingem à letra; para êstes, o
espirito não é nada, porque a letra é
tudo. Então, fiquemos dentro da letra do
RegJmento, não a ultrapassemos, e che­
garemos à conclusão de que a Comissão
de constituição e Justiça, por sua maio­
ria, não fugiu às determinações do Re­
gimento do Senado.

Desta sorte, poderá o Senado tomar a
orIentaçâo que melhor lhe convenha;
mas não pode dizer que, dentro da letra
regimental, a Comissão de Constituiçâo
e Justiça dormitou, porque viu - e de
olhos bem acordados.

Tenho, portanto, Senhor Presidente,
submetido à opinIão de V. Exa. - na
esperança de que modifique a orientação
da Mesa - o que penso e o que pensa,
afInal, a maioria da Comissâo de Cons­
tItuiçâo e Justiça.

Discutir o veto, apresentar sôbre
êle parecer, é uma coisa; votar êste pa­
recer ou os aspectos do veto, é coisa in­
teiramente dJferente.

Não podemos invocar o Regimento Co­
mum, nem seus erros ou sua doutrina
errônea; devemos limitar-nos ao Regi­
mento Interno do Senado; e dentro dêle
encontramos os melhores argumentos, os
subsidios nos quais me baseei, o sucedâ­
neo da tese que esposo, da lmPQsltiva
necessidade da cindibilidade do veto.

Sr. Presidente, há dlferença entre ma­
téria em votação e matéria em dIscussão.
A votação é, realmente, um dos aspectos
marcantes da nossa vida parlamentar,
que não se pode confundir com a discus­
são.

Assim data venia da Mesa contInuo a
sustentar perante os ·nobres colegas que,
em face da própria letra do Regimento
Interno, nenhuma inconveniência exIste
na clndlbll.ldade do veto. Trata-se de
matérias inteiramente distintas, díspares,
desligadas e, pois, operada cisão, teremos
consultado os interêsses da lei, os do DIs­
trl.to Federal e, até, os vários aspectos
constitucionais, em que nos cumpre si­
tuar o debate.

O Sr. Apolônio Sales assim se mani­
'testa:

Sr. Presidente, em face da questão de
ordem levantada pelo nobre Senador Ju-

racy Magalhães, V. Exa., em brilhante e
extenso arrazoado, emitiu ponto de vista
no sentido da aprovação parcial dêste
veto total do Sr. Prefeito do DistrIto Fe­
deral. Aduziu, como razão, jurisprudên­
cia que, por sinal, nãQ é unânIme, de vez
que houve casos - como V. Exa. hones­
tamente declarou - em que êste mesmo
Plenário admitiu a aprovação paretal de
veto total do Senhor Prefeito do Distrito
Federal.

Após externar seu pensamento V. Exa.,
entretanto, num louvável escrúpulo ­
que, aliás, é a norma de suas atitudes na
presidência da Casa -, pediu o pensa­
mento de Plenário, para o fim de adotar,
como decisão suprema, uma ou outra
tese, ambas brilhantemente defendIdas
já pelo arrazoado de V. Exa., já pelas
palavras do jurista consumado que é o
nobre Senador Attílio Vlvacqua. Com es­
sas palavras, demonstrou S. Exa. que, no
caso, a clareza do dispositivo do Regi­
mento atenta contra o espírito de uma
legislação superior, a ponto de levá-lo a
opinar com a responsablUdade de um dos
mais destacados membros da ComIssão
de ConstituIção e Justiça, pela necessl­
dade da aprovação parcial do veto.

:tsse, o pensamento seguIdo pela dou­
ta Comissão de Constituição e Justiça,
por maioria expressiva de votantes.

Malgrado tudo isso, Sr. Presidente, sin­
to-me no dever de informar ao Senado
que o meu pensamento se norma pelo
arrazoado de V. Exa., opInando pela con­
veniência de não se admitir a aprovação
parcial do veto, de acõrdo com o que ­
a meu ver - dispõe o Regimento. Entre­
tanto, se êste é apenas o meu entendi­
mento pessoal, quero frisar que, no caso,
não estou exercendo a liderança que os
meus companheiros tão bondosamente
me confiaram. Na presente circunstância
agimos juizes, a decisão do Senado trans­
forma-se numa judicatura, num pro­
nunc1amento judicial, e, como tal, não
é passível de liderança. Assim, deve cada
Senador votar como quIser. Reflro~me

aos que me escolheram para líder, os
quais votarão de acôrdo com as razões
que lheB houverem tocado a inteligência,
quer seguIndo o pensamento do nobre
Senador AttiUo Vivacqua - que se pro­
nuncia pela conveniência de se atender
a dIspositivo superior ao Regimento, ad­
mItindo a dIv1s1bilidade do veto - quer
seguindo a letra da Lei Interna.
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E êste, portanto, Sr. Presidente, o meu
pensamento, o qual julguei devia ser bem
esclarecido para todos aquêles que lnte­
gram a. vigorosa e digna bancada do Par­
tido SoclaI Democrático.

O SR. MATIAS OLfMPIO (Lê o seguin­
te discurso) - Sr. PresIdente, o CotteJo
da Manhã, em duas notas edltorlals, nas
edições de 19 e 20 do corrente, (~O) sus­
tenta que o Parecer da Comissão de
Constituição e Justiça, ctndindo o veto
do Prefeito no caso que se acha sob nos­
so exame, subverteu a doutrina obser~

vada pelo Senado, fundada, &llás, no ar­
tigo 175, f 3.0 , do seu Regfmento, que
dispõe:

"Sendo total o veto, o parecer con­
cluirá. pela aprovação ou rejeIção em
globo. Sendo parcial, poderá. concluir
por essa fo.tma ou distintamente, em
relação a cada dlsposlção que hou­
ver sido vetada, do projeto."

O cltado dispositivo proíbe o fraclo­
namento do veto total do Prefelto e,
acrescenta o aIudldo matutino, que esta
cisão é um absurdo, porque o Senado
passaria a ser o legIslador do Munidpio.

De fato, acrescenta, votando a Câmara
um projeto vetado por inteiro e devolvlda
a parte aprovada para ser sancionada
pelo Prefeito, o leglslador deixa de ser a
cAmara dos vereadores, que é 8ubatitul­
da pelo Senado.

Favorável à aprovação do veto, acho,
entretanto, que carece de razão a tese
sustentada pelo matutino carioca se não
fôsse o nosso Regimento. Vejamos.

08 que impugnam a divisão do veto
total do Prefelto ao projeto de lei da Câ­
mara dos Vereadores, dizem que o Sena­
do o deve aceltar ou rejeitar Integral­
mente, porque a rejeição parcial condu­
ziria a um absurdo, pois o Senado o apro­
vando apenas em parte estará legislando.

Ao seu ver, cumpre-nos aceitar tudo
que fêz a Câmara, rejeItando o veto, ou
aprovar tudo que fêz o Prefeito, rejeitan­
do o Projeto. Aprovar umas disposições
e rejeitar outras é fazer causa nova, que
não é nem do Prefeito, nem da Câmara.

Mas, perguntemos, o que se passa no
caso do veto total não é precisamente o
que ocorre no easo do veto parcial, euja
divisão é, entretanto, conSiderada licita?

Os adversàrlOB da div1Báo de veto total
dtzem que os dois casos são diferentes.
Mas aqui é que está o engano.

(50) Corulo da ManhA, 111 de 'lUle1ro de 111M:
"SUBVEftSAO DI: DOUTBINA
A Com13Blo de JusUça do Senado reeolveu
cindir o veto do Prefeito BO clUlJuado pro.
jeto du "empadlnhu", ~ndo tábua
~ da doutrtllll. Ulvar1ãvel hÁ multo te1n p

po llegulda pela C1lMo no tocante &Q _un­
tQ. Com a lJ\1II. c1ec1do, aqu61e órgAo, para
atender li. lnterêlllle'~. fraudou o IU­
glmentQ, o qlal declara no .u art. 1'1'11
I 3." o IMlgwnte: - "sendo total o veto. o
parecer conclulrfo pela apro'VaÇAo ou reJet­
çllo em globo. Sendo parelal, po4erá con­
cluir por _ forma ou d1sUntam<mte, em
I1lIaçAo a cada l11sPce1çAo que houver lI1do
vetada. do projeto".
O ~1t1vo, C01%10 • vê, prolbe f:acJo·
namentQ do veto total.
A Coml&ilAo. entretanto, por uma maioria
ocaslon.t, entien<1eu. o coutr6r1o no veto
total ã&8 "emp&dlnhaa".
O Regimento COmum, QUlt dl8clpllna as aU·
vidadell do CODgrea.ao, QUB%ldO Ile rétet6 ~
vetoa p:es1denCWB. dec1llra tambêm que,
quando totaa. nAo podem Ber cJndldOll.
Note-ae que 0lJ vetos do PreIlldente lb.
República do apoetoa a proJeu. Que u.n·
sUaram pelas due,a Cll8BB do Congreuo. o
qUAl, como elaborador dO texto atlngido
pelo embargo do zxecUtlvo, poderia anall·
1lB1' e reBolv8l' 116bre o Ato pree1dencJa1
como entend_. P!rmou, porém, o prln­
elplo de 1ndJV181bllldade.
A Coml8do d11 JU*Uça do &lnado, !~10­
n&Ddo o veto do Prefeito. Investlu-H no
direito de leg1Blar pva o Dlrittito h<1eral,
o que é um abeurdo.
Reata, agora, apelar para o bom &ell8O do
Plenário • fbtl de que nAo llaUc1one, Ç()Jl\
o lIeU voto, _ verdadeira lJUl)veraAo da
doutrina em matéria de vetoa."
Corrdo da Manhl, 20 de janeiro de 11158:
"A DlVI8llULIDADJI: 00 VETO
l!:8ta do Senado querer leglrilar para o Dia-­
trito Federal a.tra..,éa (1a dlv~l)U1dade do8
vetoa totais do Prefeito, é realmente de
arromba. A C1m&ra doa Verea.d.orea vota
B8 propoalç6ea. O Prefeito veta·.. por In·
telro. O Sena.c1o rejelta.Ba em parte, devol.
vendo a parte aprovae1B para o Prefeito
llaIlclonar. O legislador deuou de eer li. 0&­
mara doa VereadoMl!. aubttltulda pelo 8e~

nado,
l!: um perfeito ab.urdo, mas Hrá .. reallda.
de con~te. se o Plenário do l\&onroe con­
cordar com to aubversAo da doutrina até
aqui adotada quanto à 1In~b111dade de
lraclonamento d06 vetoa totalri.
Naturalm<mte. há de haver alguém, na­
quela Alta C4m.a:a, Que :0&0 Ml contorme.
ou pelo mellOa que n&o deixe~ 1Jn~

punemente o ponto de vlata em. mJ. hora
adotado pela. Com1Be6o de JUlItlÇ.... depota
de váriae tente.tl'Vas Impro11cuu em d1fe­
:rentea épocBll.
A queatao é de alte. relevAnc1a. po1rl corno
dl8aemoa em ooment4r1o anterior, a CoDII­
tltulçAo, o RegImento Comum e o RegImen­
to Interl10 do SenadO fora.n tod.oa deeo­
bedecJd08 no eaao pela decido, por maio­
ria, daquela Com13Blo.
O Plentrlo terã que repor o Imptrlo da
doutr!na Já cons&grada na lei Interna da
C_o
O próprio PrealdeDte, com a sua autorldade
de ll:l8<:utor do Regimento, poderã ImPus:­
n~ deBde logo, a dlv1albllldade feita PlIot'&
atender a Inte~588a peIlllOa!B."
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Tive já ocasião de examinar o assunto
cuidadosamente com o nosso saudoso
companheiro, o eminente Senador Clodo­
mir Cardoso, e a conclusão a que chega­
mos é que o veto parcial é o opôsto a uma
parte do projeto. Por efeito dêle, temos,
de um lado, o projeto, que é obra. do le­
gislador, e, do outro, o projeto, menos os
artigos vetados, o que constitui a. obra
do Prefeito.

Que faz o Senado. quando mantém
apenas uma. parte dos artigos citados,
senão oousa diferente do que fizeram,
cada um de sua parte. Prefeito e a Câ­
mara?

O Senado, no caso do veto total, es­
colhe, entre os disposltivos vetados, os
que lhe parecem dignos de ser mantidos.
Mas, não é isto o que faz no caso do
veto parcial?

Que Importa tenham sido vetados no
primeiro caso, todos os artigos e no se­
gundo, apenas alguns, se no caso do
veto parcial, o Senado não se limita a
decidir-se entre os doIs trabalhos, o da
Câmara e o do PrefeIto, mas faz uma lel
diferente?

O m.aterIal nesse caso é extraido do
projeto, pois é constltuido pelos artIgos
vetados. Mas não é com artigos do pro­
jeto vetado totalmente que o Senado
faz o seu trabalho?

Imaginemos que a Câmara vote um.
projeto de cinco artIgos. Seguindo essa
Interpretação que não compreendemos,
se o PrefeIto vetar todo o projeto e o
Senado entender que doia dêsses artigos,
o 1.0 e o 2.0 , podem e devem subsistir,
nem por isso os poderá manter. Já Isto,
entretanto, lhe será liclto se o Prefeito
houver sancionado um dos artigos do
projeto. Por quê isso?

Positivamente, na falta de disposição
que proíba. a dtvisão do veto total, é êle
tão possivel quanto a do veto parcial.

A divIsão do veto parcial não é pos­
lÚvel porque haja dIsposição legal que
a pennltla. expressamente. Nenhuma
dIsposição existe nesse sentldo. A divi­
são é possível em virtude de uma razão
que milita também em favor da dIvisão
do veto total.

O tato de ser pareJal o veto não sig­
D1f1ea que pode ser parcelada a sua vo­
laçA0, mas sim que o projeto pode ser
I&nelonado apenas em parte.

o Sr. Attíllo Viva.cqu& - V. Ex.a deu
o melhor argumento para não se obser­
var literalmente o Regimento.

O SR. MATllIAS OLYMPIO - O Re­
gimento, porém. é lei.

Se é lnconstltuclonal, revoguêmo-Io,
para torná-lo constituclonal.

A competência do Senado é ampla.
(Lendo):

Houve tempo, entre nós, em que o
veto era indIvisível. Foi o tempo em que
era Indivisível, o projeto. Entendia-se,
então, que ou o projeto era converttdo
em lei como tôra votado ou li conversão
em lei não tinha lugar.

Não podia. contInuar a existir para a
votação do veto.

Pode o Preteito vetar parcIalmente o
projeto, para que venha a converter em
leI apenas uma parte dêle. Pela mesma
e para o mesmo tim, pode o veto sem
distinção ser dIvIdido.

Mas, pergunta o eminente tratadista
Temistocles Cavalcàntl, vetado total­
mente um projeto pode o Congresso re­
jeitar apenas parcIalmente o veto?

"Parece-nos que sim, diz êle, de mo­
mento que o veto total se possa apre­
sentar como um conjunto de vetos par­
cIais, tal a disparIdade e diversidade das
disposIções que constItuam. o projero.

E esta conclusão decorre das premis­
sas que acabam de ser fixadas sôbre a
natureza do processo legislativo e a In­
tervenção do Poder Executivo.

Na. verdade, se o ato do Poder Exe­
cutivo é apenas um elo do processo le­
gislativo que se prolonga através de
nôvo exame da lei pelo parlamento, é
natural que não se procure dar ao re­
exame do veto um sentido muito res­
trito e lbnltado.

Na boa doutrina, devolve-se ao Con­
gresso o exame pleno da leI, já agora
enriquecido o seu processo com as razões
do Poder ExecutIvo.

Se repugna admitir o restabeleclmento
de particularidade da leI, não contraria,
entretanto, a boa. técnica legIslatIva, que
se reconheça a procedêncIa ao veto de
certos preceitos e a nenhuma razão de
outros.

O veto parcIal constitui medida sábia,
contra 08 chamados "rldes", que consis­
tem, precisamente, como se sabe, no en-
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xêrto de matéria estranha ao conteúdo
principal do projeto de leI.

Mas a possibilidade do veto parcial
pelo executivo - e como tal deve ser
considerado o veto de projeto que reúne
preeeitos e providências de natureza
multo variada - nada impede que o Po·
der Legislativo, ao apreciar o veto, con­
sidere também a variedade dos preceitos
por êle votado e reconheça a procedên­
cia das razões do veto apenas em utn ou
mais artigos ou parágrafos, restabele­
cendo os outros infundadamente veta·
dos.

Justifica-se por tudo isso também o
reexame pelo Congresso, separadamente,
de cada parcela do veto, da mesma for­
ma poli que o poder executivo pode,
através do veto parcial, deixar de apro­
var apenas uma parte da lei já votada.

Discute-se muito se o poder executi­
vo pode mutilar um texto legal, vetan­
do-lhe apenas uma parte, um período,
modificando assIm o próprio conteúdo
de um preceito. Temos entendido que
não pode mutilar, mas pode vetar uma
parte cuja ellmlnação não altera o sig­
nificado e a compreensáo do resto da
oração. Mas o que não admite dúvida é
a possibU1dade do veto de preceitos au­
tônomos em relação ao conjunto da nor­
ma legal.

Em conseqüência pode o legislativo,
no caso do Distrito Federal, o Senado,
mesmo na hipótese do veto total, rejei­
tar apenas um ou mais artigos vetados,
mantendo os demais".

Diante do exposto, justif1car-se-la per­
feItamente o Parecer da ComIssão .de
Justiça favorável à divisão do veto total,
se a mesma não contrariasse nosso Re­
gimento.

Sem modificação do Regimento, repi­
to, não é possível divfdfr-se o veto total.

O SR. PRESIDENTE - A Mesa vai
submeter ao PlenárJo a preliminar da
cfndib1l1dade ou não do veto.

Os Senhores Senadores que votam
pela cfndlbil1dade do veto, queiram con­
servar-se sentados. (Pausa.)

Queiram sentar-se os Senhores que
votaram a favor e levantar-se os que
votam contra. (Pausa.)

Votaram a favor da clndib1lldade do
veto 9 Senhores Senadores e 26 contra
a clndibllldade.

Na fase da discussão usam da pa).3.vra
diversos oradores. O veto é rejeitado.

II - CONVOCAÇAO DO SENADO FEDERAL
NO INTERVALO DAS SESSõES UGISLATIVAS
PARA DEliBERAR SÔIRE MAlIRJAS DE SUA
COMPETrNCIA EXCLUSIVA, DENTRE ELAS "A
APRECIAÇAO DOS VETOS DO PREFEITO DO
DISRnO FEDERAL". (51)

Em janeiro de 1951, o Sr. Attllio Vi­
vacqua pronuncia o seguinte discurso:
(52 )

Sr. Presidente, o nobre Senador Mo~

zart Lago suscitou debate em tôrno de
importante e momentosa. questão, qual a.
de saber se o Senado, no intervalo das
sessões legislativas, pode ser convocado
para funcJonar Isoladamente em relação
às matérias de sua competência exclu~
slva.

A Constitu1çáo de 19~, desv1ando-se
do sistema das Constituições de 1934 e
1937, nas quais o Senado se situe.va
como órgão de coordenação de podêres,
com limitadas funções legislativas, re­
tornou ao regime bJcameral, nos moldes
do nosso primeiro Estatuto Republicano
que, por sua vez, adotou o paradigma. da
Constituição dos Estados Unidos da
AmérJca.

O Poder Legislativo é exercido pelo
C<Jngressa Naclonal, que se compõe da
Câmara dos Deputados e do Senado Fe­
deral - prescreve o art. 37 da. carta
Magna. Há dualidade de Câmaras, mas
unidades de parlamento, como observa
Duguit. E essa unidade se traduz na im­
prescindível colaboração na feitura de
leis medtante sbnultaneidade do funcio­
namento para éste tIm.

Assbn às atrIbuições do Senado, no
campo legislativo, juntam-se outras da
maior relevâncIa. A Oonstitulção colo­
cou-o também, como eminente institui­
ção polítIca estranha ao poder legisla­
tIvo Introduzida no meca.nismo do go­
vêrno e no sfstema da Federação. Quan­
do consideramos o Senado nas suas re­
lações com o Poder Executivo, escreveu
Woodrow WJlson na sua notável obra
;'0 Govêrno COngresslonal", êle não é
mais uma Câmara. legislativa, mas um
conselho executivo e consultivo. li: o
Magoam Concilium da Repúbllca quan­
do aprova, na forma do art. 63, I, da

(51) V1dll o artigo "coDvoea~Ao El:traordiná.rla
do CongrellBO Nacional' íDocumenta.çAo)
- in Revista de Infonnaçlo Leghlatlva ­
n.o 8, pAgo 75

[52) D.C:N. - n de 27-1.1951. pl\.g. 1.122
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Constituição Federal, a escolha de Mi­
nIstros do Supremo TtiblUlal Federal, do
Tribunal Federal de Recursos, do Tribu­
nal de Contas, do Procurador-Geral, do
Prefeito do Distrito Federal, dos Mem­
bros do Conselho Nadonal de Economia
e dos Chefes de Missões Diplomáticas.

Exerce, como Câ.mara dos Estados, a
função de supremo órgão de inspeção ­
e também de unificações no plano na­
cional - de importantes setores da po­
lítica econômica e financeira e, em vir­
tude da sua competência, autoriza o
aumento do impôsto de exportação (art.
19, § 6.°); empréstimos externos dos Es­
tados, Municípios e do Dtstrito Federal
(arts. 33, 62, In; alienação e concessão
de terras públicas com área superior a
dez mil hectares (art. 156, § 2.°). O poder
conferido ao Senado para suspender a
execução, no todo ou em parte da lei ou
decreto declarado Inconstitucionais pelo
Supremo Tribunal Federal, exalça-o à
preeminência no contrôle da constitu­
cionalidade das leis (art. 63>'

É também juizo político no julgamen­
to dos corimes de responsabilidade do
Presidente da República, dos Ministros
do Supremo Tribunal Federal e do Pro­
curador-Geral da República. Então é
presidido pelo Presidente do Supremo
Tribunal (art. 62, § 1.0).

Incumbe-lhe, também, uma das mais
relevantes funções na vIda da Federação
e na preservação da unidade nacional
como .suprema instância na solução das
dúvIdas ou dissídios aInda remanescen­
tes, entre os Estados sôbre demarcação
das suas fronteiras (art. 6.° do Ato das
Disposições Transirorias). Na apreciação
dos vetos do prefeIto cabe-lhe delicada
função no sistema constitucional de fe­
derallzação da capital da União.

Em todos êstes casO.!!, bem como nos
demais, em que o Senado, como a câ­
mara dos Deputados, tem competência
privativa, éle não é um ramo do Poder
Legislativo, mas uma corporação insti­
tucional de política autônoma, fora do
sistema da bicameralidade. O mesmo se
pode dizer também da Câmara dos
Deputados e do Senado, quando qual­
quer dessas Casas dá I1cença para pro­
cessar .seus membros (art. 45, § 2.°);
quando decreta perda de mandato (art.
48, § 2.°) ~ quando toma conhecimento
da suspensão de imunidades durante o
estado de sítio (art. 213) e ainda a Câ­
mara dos Deputados, quando aprecia a

denúncia oferecIda contra o Presidente
da República. E ilustrativa a prática dos
Estados Unidos, lembrada por V. Ex.&
Sr. Presidente, na oportunidade em que
tive que trocar idéias a respeito do as­
sunto. Alí a convocação do Senado tem
sido feita pelo Presidente da República,
no início d<l govêrno, para aprovar no­
meação de Ministros do Supremo Tri­
bunal Federal e de Embaixadores. As
sessões da Câmara Alta, para essas de­
liberações, são denominadas e:x:ecutlve
sessions. O exemplo cItado é de matar
valia, considerando-se que a nossa Cons­
tituição seguiu, quase inteiramente, o
modêlo norte-amertcano, quanto a cri­
terio do Senado.

A reunião do Senado ou da Câmara
para apreciar a suspensão de imunida­
des de seus membros, decretada nos têr­
mos do art. 213 da Constituição, eviden­
cia que a nossa tese encontra apoio di­
reto no próprio sistema constitucional.

Dito preceito não abre uma exceção,
apenas institui a obrJgatoriedade da
convocação da respectiva Câmara.

O assunto, Sr. Presidente, foi aflorado
por Carlos Maximiliano, admite a con­
vocação do Senado pelo Presidente da
República, em face do artigo 39, pará­
grafo tinico, da Lei Magna. ( ... )

Carlos Maximiliano, comentando li­
geiramente o parágrafo ünico do art. 39,
entende que não cabia ao Presidente da
Repübllca convocar o Senado isolada­
mente. Todavia não impugnou a tese do
funcionamento separado do Senado.
Pontes de Miranda assim se manifes­
tou a respeito da matérIa:

"O Pre.s1dente da RepúbUca pode
convocar o Congresso Nacional e
bem as,sim um têrço de uma das
Câmaras."

Nada se disse quanto à convocação do
Senado Federal isoladamente, pois que
êste possui atribuições próprias, sem a
colaboração da Câmara dos Deputados;
nem quanto à convocação desta sem a
daquêle. Seria, além disso, absurdo con­
vocar o Congresso Nacional sem um mo­
tivo que suscitasse a convocação, como
por exemplo a aprovação da nomeação
de um chefe de Missão Diplomátlca; a
autorização urgente de algum emprésti­
mo estadual ou o julgamento da proce­
dência de uma acusação contra o Presi­
dente da República.
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Como vemos, as altas autoridades In~

vocadas, em principio, admitem o fun­
cionamento do Senado no Interregno da
sessão legislativa para o exercício das
magnas atrlbulções privativas que a
Constituição lhe outorgou.

A questão, a meu ver, SI'. Presidente,
no tocante à convocação não deve ser
colocada nestes tênnos. A convocação
pode e deve ser feita pelo Presidente em
exercício do senado, provocado pela au­
toridade competente: o Presidente da.
RepúbUca, nos casos do art. 63; o Gover­
nador do Estado no caso de pedido de
autorização para concessão de áreas de
mais de 10 mil hectares, ou para contrair
empréstimos.

Assunto de sua exclusiva competência,
o que diz respeito à sua organização e
funcionamento, é ao próprio Senado que
cumpre interpretar e apl1car OS mencio­
nados preceitos constitucionais. O prin­
cipio enunciado por David Lascano de
que é competência, judicial, compreende
a faculdade para resolver sôbre a pI'Óprta.
competência, e pode ser Invocado espe­
cialmente em relação a órgão da sobera­
nia nacional.

Ao demais, de acôrdo com a velha
máxima firmada na célebre decisão de
Marshall, desde que o fim esteja dentro
do escopo da ConstJtuIção, todos os
meios apropriados para alcançá-lo, e que
não forem vedados pela Oarta Magna,
são constitucionais.

Não seria compreensível que uma in­
terpretação restrltlva impedisse o sena­
do de exercer atribuições fundamentals
para a vida do regime.

Assim sendo, Sr. Presidente, a questão
não se apresenta complexa; ao contrário.
sua solução de!luI dos PI'Óprios textos
constitucionais. Quando o Senado deUbe­
ra sôbre matéria de sua única e exclusiva
competência, funciona como Câmara le­
gislativa, integrante do regime blcame­
raI.

Berta, mesmo, Sr. Presidente, aconse­
lhável uma Indicação para o pronuncia­
mento da Casa a respeito. Desta sorte
fIca lançado na tela dos debates o assun­
to, a fIm de que outros com maior com­
petência possam estudá-lo.

O SR. MOZART LAGO - A matéria
versada pelo nobre colega, neste Instante,
é da mais alta transcendência. Desejo
formular uma questão de ordem no sen­
tido de saber se a convocação do Senado,

nos moldes e para os fIns deflnldoo pelo
Senador Attillo Vivacqua, pode ser feita
ex oUicio pelo PresIdente do Senado ou
se será mais conveniente que os Senado­
res, interessados na solução do delicado
problema, envJem à Mesa uma Indicação
a respeito, para que a Comissão de Cons­
tituição e Justiça. com maIs vagar, sóbre
o assunto se pronuncie.

Essa, a minha questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE - Tratando-se,

como se trata, de Interpretação de d18po­
slt1vo constitucional, parece-me que o
caminho regular é o de uma IncUcação. a
fim de que, BÔbre a matéria, a Cotn1&são
Técnica se manifeste.

O SR. MOZART LAGO - Nesse caso,
Sr. Presidente, enviarei à Vossa Excelên­
cia a Indicação.

Vem à Mesa e é llda a seguinte

INDICAÇAO N.O 2, de 1951

Em face das considerações expostas da
tribuna do Senado pelos senadores pr1~

melros signatários, IndIcamos que o Ple­
nário se pronuncie no sentido de saber
se o Senado pode ou não ser convocado
isoladamente, pelo seu presldente, no re­
cesso do Congresso NacIonal, para deU­
berar sôbre aa matérias previstas nos ar­
tigos números 19, § 6.0 ,45,48, parágrafos
1.0 e 2.°, 62, 63, 64 e 156, I 2.°, da Cons­
titulção, art. 6.°, do Ato das Disposições
Constituicionais TransItórias, bem como
sôbre a apreciação dos vetos do PrefeIto
(art. 14 da Lei n.O 217, de 15 de janeiro
de 1948).

Sala das sessões, em 26 de JaneIro de
1951. - Attíllo Vivacqua - Mozart Laro
- Kerginaldo Cav&1c:anti - Eucly4ea
Vieira - Lúcio Corrêa - Ma.reondes Fl~

lho - Francisco GaUottl - Ernesto Dol'~

neUes.

O SR. PRESIDENTE - A Indicação
que acaba de ser lida vai a imprimir e
será distribuida à Comissão de Consti­
tuição e JustIça.
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PARECER N.o 120 de 1951 (M)

Da Comissão de Constituição e Justlça
Sôbre a Indicação n.0 2, de 1951,

solicitando se pronuncie o Plenário
no sentido de saber se o Senado pode
ou não ser convocado isoladamente,
pelo seu Presidente no recesso do
Congresso Nacional, para deliberar
sõbre 88 matérias previstas nos arts.
19, li 6.°, 45, 48, §§ 1.° e 2.°, 62, 63, 64
e 156, fi 2.°, da Constituição, artigo 6.°
do Ato das Dlsposlçóes Transitórias.

Relator: Senador Olavo Oliveira.
1) ~ objeto da nossa dellberação a In­
dJcação n.o 2, de 1951-
2) O assunto foi, 1nicialmente, aflorado,
no Senado Federal, pelo nobre senador
Mozart Lago, havendo discorrIdo sôbre o
mesmo, em substancial discurso o llustre
Senador Professor Attfllo Vivacqua.
(Diário do Congresso Nacional, de 27 de
janeiro de 1951, pâgs. 1.122-1.123).
3) Passamos a compendiar as matérias
da competência funcional do Senado
apontadas pela Indicação.

.) ConstItuIção Federal.
I) Art. 19, t 6.° - Autorização, em

casOS excepcionais do aumento
do lmpõsto de exportação dos
Estados.

2) 45, § 2.° - DeUberação sôbre
processo contra senador.

3) 48, ti 1.0 e 2.0 - Perda de
mandato de Senador;

4) 62 - Julgamento em crimes
de responsabilidade do Presi­
dente da República, dos MfnIs­
tros de Estado, dos MinIstros
do Supremo Tribunal Federal
e do Procurador-Geral da Re­
públlca.

5) 63 - Aprovação da escolha de
magistrados, nos casos pela
mesma estabelecidos do Pre­
feito do Distrito Federal e de
outros altas funcionários do
Estado.

6) 64 - suspensão, no todo ou em
parte, de lei ou decreto decla­
rados inconstitucionaIs por de­
cisão definitiva do Supremo
Tribunal Federal.

'1) 158, f 2.° - Autorização para
alienação ou concessão de ter­
ras públlcas com área superior
a dez ml1 hectares.

b) Disposições Constitucionais Tran­
sitórias - Art. 6.° - DeUberação
sôbre fronteiras dos Estados.

c) Lef n.O 217, de 15 de janeiro de
1948 - Art. 14 - U 3.°,4.° e 6.° ­
Aprovação ou rejeição de veto do
PrefeIto do Distrito Federal.

4) Delas são Judiciais as dos artigos 48
e 62.

As demais são atos de natureza exe­
cutiva ou consultiva, que lhe cabem, na
estrutura do regime, como Magnum Con­
ciliam da República.

Não se tratando como é óbvio das fun­
ções legislativas da competência conjun­
ta do Congresso Naclonal (Constitui­
ção Federal, art. 37) claro que podem ser
tratados, isoladamente, no recesso par­
lamentar, pelo Senado Federal, em cuja
atribuição cabem especialmente se a
medida excepcional fôr reclamada pelo
lnterêsse público.
5) Em tal hipótese, mediante provoca­
ção do representante do poder públlco a
que interesse o ato, poderâ o Presidente
do Senado conV'ocâ-lo, isoladamente no
recesso do Congresso Nacional, para dell­
berar sôbre as matérias da Indicação
n.O 2, de 1951.

:t;:ste o nosso parecer.

Sala Rul Barbosa, em 29 de janeiro
de 1951. - Waldemar Pedrosa, Presiden­
te - Olavo Oliveira, Relator - Luiz Ti~
nooo - Attílio Vivaequa - Ivo D'Aquino
- Vergniaud Wanderley - Augusto
Meira.

Na fase de discussão, usa da palavra
o Sr. Augusto Meira (54):

Sr. Presidente, trata-se de saber, em
face do que acabamos de votar, se é pos­
sivellU:ls dois terços do Senado funcionar
em assuntos que, pela Carta Magna, são
de seu exame prlvatlvo.

A Constituição diz no parágrafo únIco
do art. 39:

"O Congresso NacIonal só poderá ser
convocado extraordinàriamente pelo
Presidente da Repúbllca ou por ini­
ciativa do têrço de uma das Câma­
ras".

(53) D.e.N. - II de 30-1-1951, pág. 1.218

(54) D.e.N. - II de 31-1-1951, pág. 1.~84
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Sr. Presidente, atente V. Ex.& pau a
expressão:

" . " só poderá ser convocado ... "
Quer dizer: unicamente, exclusiva­

mente.
~ preciso, portanto, que um têrço de

uma das Câmaras convoque o Congresso;
e a convocação não será exclusivamente
de uma de suas Casas, porque êle se com­
põe do Senado e da Câmara dos Depu­
tados.

A Constituição é clarJ.ss1ma:
"O Congresso Nacional só poderá ser
convocado extraordinàrlamente pelo
Presidente da República ou por ini­
ciatlva do têrço de uma das Câma­
ras".

Portanto, o Presidente da República
não poderá convocar só apenas o Senado,
para se manifestar sôbre a indicação do
nome para Prefeito do DIstrito Federal,
de um Embaixador, ou sôbre outros casos
previstos na constituição.

O Sr. Góes Monteiro - O Presidente da
República não poderá convocar apenas o
Senado ou a Câmara dos Deputados, a
convocação é do Congresso, que se com­
põe daquelas duas Casas.

O SR. AUGUSTO MEIRA - Perfeita­
mente.

O Sr. Góes Monteiro - Quando o Che­
fe do Executivo federal tiver necessidade
da aprovação de um ato da competência
exclusiva do Senado, dirigirá Mensagem
a esta Casa; e como o pronunciamento
tio Senado, não está sujeito a prazo,
aguardará a instalação do Congresso
para sõbre ela se manifestar. :m a minha
opinião, embora não seja constituciona­
lista.

O SR. AUGUSTO MEIRA - Sr. Presi­
dente, não preciso alongar-me na minha
exposição sõbre todos os casos. Tratarei
apenas dos pontos capitais.

No meu entender, a Indicação n.o 2 não
poderá ser aprovada. Cometeriamos se­
gundo êrro; e a nossa Constituição seria
maIs uma vez ferida. pelas nossas Inter­
pretações. Neste caso, a nossa Constitui­
ção lembraria o quebra-pratos dos ana­
coretas que, quando Iam almoçar, vIam
seus pratos estragados pela deJeção de
aves daninhas. As Harpsias do deserto.

Sr. Presidente, precisamos respeitar a
Constituição na sua llmpidez integral
Representamos o mais alto ramo do Con-

gresso Nacional e, conseqüentemente,
não podemos estar a criar aqui - posso
dizer - subterfúgios que prejudicam a
autoridade da Carta Magna e, portanto.
a do Senado.

O parágrafo único do art. 39 é bas­
tante claro e incisivo. Nunca se falou,
nos dispositivos da ConstituIção, em con­
vocação só da Câmara ou s6 do Senado.

Releva repetir o parágrafo único do
art. 39:

"O Congresso Nacional só poderá. ser
convocado extraordlnàrtamente pelo
Presidente da República .•. "

O Presidente da RepúblIca, com todo o
seu poder, não pode convocar só o Sena­
do, nem só a Câmara dos Deputados.
Qualquer que seja o assunto grave e da
excJuslvldade da votação do Senado, há.­
de convocar êste e o têrço do Senado há
de convocar o Congresso.

O caso do art. 213 é em tudo exeepcio­
nal e positivamente indicado na Constl~
tulção. t um caso típIco, excepcionalíssi­
mo e previsto de modo exclusivo.

Nestes têrmos, não podemos aprovar a
indicação, porque é inconstitucional e
absurda. Não }>Qdemos cometer um
absurdo em cima de outro absurdo.

O 8R. PRESIDENTE - Continua a dis­
cussão. (Pausa.)

Não havendo mals quem deseje usar
da palavra, encerro a discussão.

Vai-se proceder à votação.
O SR. I8MAR DE GóES (Para. encami­

nhar a votaçíi.() - Sr. Presidente, trata­
se de saber se o Senado pode ou não ser
convocado isoladamente pelo seu Presi­
dente, no recesso do Congresso Nacional,
para deliberar sôbre matérIa de sua ex­
clusiva competência.

De acõrdo com o que se lê no ~vu1so,
de 1.0 de fevereiro a 15 de marçO estare­
mos em recesso.

Veladamente, ou não, votamos, há pou­
cos momentos, a desconvocação do Con­
gresso Nac1onal; e parece-me que só de­
pois de publicada esta deUberação do
Senado, tornar-se-á efetiva. Assim, a
,meu ver, estamos antecipando efeito de
'um ato ainda não legal; e não nos po­
demos manifestar sôbre a Ind1cação
n.o 2.

E a questão de ordem que submeto â
alta apreciação de V. Ex.a
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o SR. PRESIDENTE - PermIto-me
decidir a questão de ordem suscitada por
V. Ex,& da seguinte maneira.

A Indicação n.o 2 versa uma tese: a
de saber se o Senado pode, durante qual­
Quer recesso parlamentar, hoje, amanhã
ou durante a Legislatura, ser convocado
Jndependentemente da Câmara, para de­
liberar sôbre assuntos de sua competên­
cia privativa.

Esta tese nada tem com a decisão da
Casa. em relação à conclusão do parecer
do Senador Etelvlno Lins. Visa apenas a
resolver questão que poderá surgir hoje,
amanhã ou a qualquer tempo da Legis­
latura.

Val-se proceder à votação da conclusão
do Parecer n.o 120, sôbre a Indicação
n.o 2, de 1951.

O SR. MELLO VIANNA - Sr. Presi­
dente, em tese, estou de pleno acõrdo
com·a indicação e a conclusão do pare­
cer.

A convocação unicamente do Senado
estã prev.lsta na Constituição, em têr­
mos claros.

Lembremos uma hipõtese: Sé, durante
aS férias parlamentares, fechado o Con­
gresso, um Senador comete crime ina­
fiançável, o Juiz ou a autorIdade compe­
tente pede Ucença para processá-lo. A
permissão será concedida ou recusada
pelo Vice-Presidente do Senado, apõs o
devIdo exame do caso, e, em seguIda,
convocado o Senado, para referendar ou
não o ato.

Eis aí caso expresso e fonnal de reu­
nião do Senado independentemente da
Câmara dos Deputados.

Por outro Jado e esta é uma opinião
individual - nem o têrço do Senado
nem o da Câmara podem convocar o
Congresso. Dou às palavras - não sei se
pelo velho hábito do Juiz - a signifi­
cação estrita, e não a ultrapasso.

No caso, a lei reza - "por iniciatIva de
um têrço".

Ora, Sr. Presidente, inicIativa quer dI­
zer provocação, requerimento, sugestão.
A exigência do têrço se explica perfeita­
mente, como em muitas outras hipóteses.
li: sabido exigIr a lei, em determinados
assuntos, certo número de pessoas para
requererem ou provocarem um ato, con­
forme a importância dêste.

Exemplifiquemos.
O Regimento do Senado não permite

requerimentos de urgência não subscritos

por, pelo menos, oito Senadores. E por
que razão, senão por se tratar de ato
importante? Não é êsse um ato como ou­
tro qualquer, em que bastaria a assina­
tura de um Senador: exige meditação e
calma, as quais advêm do maior número
de signatários.

Assim também estabelece a Carta
Magna no tocante à convocação extra­
ordinária do Congresso. Ato da maior im­
portância, não poderia, logicamente, ser
deferido a um, dois ou dez Deputados.
Exige-se a Iniciativa de um têrço.

Nessas condições, nunca teria eu con­
vocl:'.do o Congresso por um ato exclusivo
de minha parte. Trata-se de opinIão pes­
soal, de juízo assentado a respeito.

O parágrafo únIco do art. 39 da COns­
tituIção dispõe:

"O Congresso Nacional só poderá ser
convocado... "

A referência, portanto, é ao Congresso.
Se nós consIderarmos o Senado, como fi­
gura na Carta Magna, entidade especIal,
com as funções especifIcas, aquêle só não
poderá exclui-lo Inclusio unius, excIusio
alterius. Ela a velha parêmla do Direito
Romano. A inclusão de um, exclui o ou­
tro. Se a provocação é do Congresso Na­
cional, dentro de suas largas atribuições,
só poderá ser convocado nessa sItuação.
Já com o Senado, tal não ocorre.

No caso que figurei, da licença para o
processo de·Senador, se, no momento, na
qualidade de Vice-Presidente do Senado
eu concedesse a pennlssão, teria de con­
vocar imediatamente a Casa, para tomar
conhecimento do meu ato, mantendo-o
ou reformando-o.

Não lobrigo, por conseguinte, na Cons­
tituição o rigorismo de excluir o senado
de convocação especial. O Senado - re­
pito - exerce funções que não cabem ao
Congresso Nacional. Da mesma fonna, a
Càm.ara dos DePutados, em hipótese
idêntica, poderá funcionar isoladamente,
tratando-se de processo de sua alçada
exclusiva. AlIás, a meu ver, em referência
àquela Casa do Congresso, é êste o único
caso de funclonamento de per sI.

Assim, Sr. PresIdente, não a título de
discutir o parecer, mas de justificação de
voto, declaro aceitar, em tese, a convoca­
ção extraordinária do Senado sempre que
necessária ao exercício de suas atribui­
ções privativas. Ê de notar-se, porém, que
a admito em se cogitando exclusivamen­
te do Senado. Não aceito a sua convoca-
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ção, nem desejo, porque êle se compõe
de 63 membros e, no momento, seremos
apenas dois terços. Não o personificamos,
constItucionalmente. Entretanto, inte­
gralmente eleito e formado o senado, não
teria o menor escrúpulo em assinar o ins­
trumento de convocação e comparecer às
reuniões conseqüentes.

Aceito assIm a tese sustentada na in­
dicação do senador Mozart Lago.

O Sr. Lúclo Correia - Vossa Excelên­
cia permite um aparte? (Assentimento
do orador.) V. Ex.", então, convocaria o
Senado e, concomitantemente, o têrço
que está faltando para completá-lo?,

O SR. MELLO VIANNA - O Senado
compóe-se de 63 membros. Como estamos
num perlodo transitório, em que um têr­
ço dos prezados companheiros perde o
mandato, acho que o Senado não está
completo, não podendo funcionar, nessa
oportunidade, por estar mutuado.

O Sr. Lúcio Correia - Pergunta-se: ­
convocado o Senado, teria também cha­
mado o têrço que falta para integrar a
corporaçáo?

O SR. MELLO VIANNA - O nobre co­
lega sugere tese maia alta que a cons­
tante da indicação.

O Sr. Lúcio Correia - RetIro-me ao
nôvo Senado.

O SR. MELLO VIANNA - A tese, aqui,
é outra. Aliás, já aprovada. Não devemos,
portanto, insistir na dIscussão.

Declaro, entretanto, a V. Ex.", que estou
plenamente de acôrdo com o seu ponto
de vista.

Q Sr. Lúcio Correia - Ob rI g a do a
V. Ex."

O Sft. MELLO VIANNA - Entendo que
os novos representantes do povo deverão
apresentar-se no Parlamento somente a
9 de março, por ocasião das sessões pre­
paratórias.

Em resumo: estando o Senado comple­
to, pode, a meu ver, funcIonar sOzinho,
porque tem tunções especificas privatiVas,
não sendo necessário que o Congresso
NacIonal esteja em ação quando aqui
aprecIarmos, por exemplo, a escolha do
Prefeito do DIstrito Federal ou de um
Embaixador.

Jtsse o meu ponto de vIsta, 51mples,
modesto, de advogado que sou e membro
desta Casa.

O Sft. PRESIDENTE - Vai-se proeeder
à votação.

A conclusão do pareeer é a seguinte:
"Em ia! htpótfse, mediante provoca·
ção do representante do Pocler Pú­
blico a que interesse o ato, poderá o
Presidente do Senado convocá·lo iBo·
1adamente, DO receseo do CoDJl'Cl8lJO
Nacional, para deUberar sõbre as ma­
térias da Indicação n.O %, de 1951."

Os Senhores que a aprovam. queIram
conservar-se sentados. (Pausa.)

li: aprovada a conclusão do Pa­
recer.

111 - DKURSO DE PllAZO
1 - Veto n.- 41, de 1941

DisclllMáo única do Veto Do° U,
de 1948, opôsto pelo Prefeito do Dis­
trito Federal ao Projeto noo 100, de
1948, da CâJn.ara dos Vereadores, que
Dlllnda se denomine "Rua Maprino
Tôrres" o trecho da Estrada Velha
da. Tljuca compreendido entre I) flnal
da Rua Conde Bonfim e a primeira
lnteneçio feita pela Avenida '1'ljaca.
(Com Parecer n.0 1.118, da Comiasio
de Constituição e Justiça pela reJei­
ção do veto.) (llll)

O SR. FIlJNTO M'CLLER - (PeIa
ordem.) Sr. Presidente, a Lei orgAn1ca do
Distrito Federal determina o pronuncIa­
mento do Senado dentro em trinta dias,
contado da entrada do veto do Sr. Pre­
feito do Distrito Federal na Secretaria
desta Casa.

O veto, se não laboro em equivoco, en­
trou na SecretarIa desta Casa & 6 de
setembro próximo findo.

Assim, em face do imperativo da Le1
OrgãnIca, tenho a lmpressáo de Que o
veto deve ser considerado aprovado. 'Il
a questão de ordem que levanto.

O SR. PRESIDENTE - O I 6.° do
art. 14 da Lei OrgânIca. do Distrito Fe­
deral determina:

"Considerar-Be-á aprovado o veto
que não fôr rejeitado dentro de 30
dlas contados do seu reeeblmento
pela secreta:r1a do senado Federal,
ou no Inicio dos trabalhos legislatl.
vos, quando se houver feito a remessa.
no 1ntervalo das sessões."

(5S) O.C.N. - n de 15-10-1lMa, pâg. 10.308
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~te veto deu entrada na Secretaria,
conforme o protocolo, a 6 de setembro
tílttmo e, nesse mesmo dIa, a Mesa o
mandou à Comissão de Constituição e
Justiça. Conseqüentemente, decorreram
mais de 30 dias da sua chegada ao Se­
nado, pelo que, nos têrmos da Lei Orgâ­
nica, é considerado aprovado.

Debro, portanto, de submetê-lo à vo­
tação, de acôrdo com a prellmlnar levan­
tada pelo Sr. Senador FllInto Müller.

É considerado aprovado o Veto n.o 41,
oposto pelo Sr. Prefeito do Distrito Fe­
deral ao Projeto de Lei D.o 106, de 1948.

2 - Veto R.o 69, de 1948

O SR. PRESIDENTE (U) - Na Ordem
do Dla da sessão de ontem estava In­
cluido o Veto n.o 69, oposto pelo Senhor
PrefeIto do Distrito Federal ao projeto de
lei que estabelece a grat!f1cação de 30 por
cento aos funcIonários que trabalham em
hosPItais, ambulatórIos e postos sanitá­
rios de doenças contag:losM,

O Sr. Senador Hamllton Noguelra re­
quereu o adlamento da discussão para a
sessão de amanhã, 10 do corrente.

Sucede, entretanto, que já ontem o veto
deveria ser declarado aprovado, nos têr­
mos da Lei Orgânica, visto como decor­
rera o prazo da leI, sem que o Senado
se houvesse pronuncIado.

O veto deu entrada na Secretaria a
6 de novembro último, e, assim os trinta
dias fixados no § 6.° do art. 14 da Lei
orgânica já havIam passado.

O Senado, portanto, não pode maIs
tomar conhecImento da matéria, por
ter exptrado o prazo legal, devendo
considerar-se aprovado o veto.

O SR. ATTfLIO VIVACQUA - (Pela
ordem.) Sr. PresIdente, em primeIro lu­
gar, devo esclarecer ao Senado que a 00­
mlssáo de Constituição e Justiça se ma­
nifestou oportunamente sôbre o veto. A
matéria tal dIscutida dentro do prazo
regimental, com tempo suf1clente para
ser submetida à apreciação da Casa.

No caso, ocorreu apenas uma interrup­
ção, para decidir-se o empate verificado
numa das sessões. Desde logo, quero res­
salvar a responsablUdade da Comissão e
do seu Uustre relator, se me não engano
o Senador Waldemar Pedrosa.

Por outro lado, Sr. Presidente, peço a
atenção do Senado para a interpretação
que se tem dado quanto ao transcurso do

prazo a que se refere a Lei Orgânlca. No
meu entender, não se trata de prazo
corrido, mas s1m de dIas de sessão, por­
que é indispensável o funcionamento do
Congresso. 1!: o órgão coletivo, que se deve
manifestar.

Figuraria, então, o exemplo em que o
Senado deixasse de reunir-se, por motIvo
de fôrça maIor. Neste caso, não podena
ser contado o prazo. Os dias devem ser
interpretados como dias de trabalho, de
sessão.

O Sr, Hamilton Nogueira - Já temos
o caso concreto. Esta Casa recebeu vetos
do Sr. Prefeito no fim da prorrogação da
sessão legislativa de 1947. Houve um mês
de férias e, depoJs, os vetos foram exami­
nados.

O Sr. Alfredo Neves - Ai está o motIvo
de fôrça maior.

O Sr. ArthUl' Santos - Previsto na leI.
O SR. ATl1L10 VIVACQUA - Nesse

ponto, a lei estebelece exceção, cUspondo
que, recebIdo o veto no interregno da
sessão, se Interrompe o prazo.

Pergunto, porém, Sr. PresIdente: na
hipótese - não prevista na lei e, por­
tanto, exIgindo interpretação construt1va
- na hipótese de chegarem os vetos no
final da sessao, o Senado não decidirá a
respeito? Apelo para a reflexão dos ilus­
tres colegas. A situação não está regulada
na Lei OrgânIca. Teria, então, o Senado
de adotar entendImento de acôrdo com
os esclarecImentos que a princípIo aduzI?

O Sr. Arthur Santos - Aliãs, esta in­
terpretação, por parte da Mesa, se impõe,
porque os vetos que entraram no correr
do mês de dezembro, antes do dia 15,
senão ficar Interrompido o l)razo, como
sucede na esfera judiciária em que as
férias o interrompem, todos os vetos do
Prefeito vão ser considerados aprovados.

O Sft. ATl1L1O VIVACQUA - Mas Isso
não está prevjgto.

O Sr. Arthur Santos - A interpretação
não pode ser outra. Aliás, estou de acôrdo
com V, Ex."

O 8ft. ATTtLIO VIVACQUA - É a si­
tuação que invoco.

Peço a V. Ex.s, Sr. PresIdente,.dada a
relevância da matéria. Esta, Sr. Presiden­
te, a questão de ordem: se o prazo a que
se retere o art. 14 da Lei Orgânica deve

(56) D.e.N. - II de 10-12-1948, pé.g. 13.300
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ser entendido como correspondente aos
dias de funcionamento do Congresso.

O SR. PRESIDENTE - A Lei Orgâni­
ca do Distrito Federal, elaborada pelo
Senado, declara:

"Conslderar-se-á aprovado o veto
que não fôr rejeItado dentro de 30
dias contados do' seu recebimento,
pela Secretaria do Senado, e do ini­
cio dos trabalhos legl.slativos, quan­
do se houver feito a remessa. no in­
tervalo das sessões."

A Mesa conta o prazo da seguinte for­
ma: excluI o dia da entrada. do processo
e incluI o do término, se não tôr feriado
e houver sessão.

Desde que se não verifiquem as duas
hipóteses, o prazo é corrido, como na le­
gIslação civll.

A eventualidade de o Senado não se
reunIr é outro aspecto. Evidentemente,
não corre o prazo nas ferias.

Pela maneira por que esta Presidên­
cia computa o prazo - processo estabe­
lecido pelo Senado em caso anter10r .-
o veto está defInitivamente aprovado.

Esta Presidência tem que aplicar a
lei porque êsse é o seu dever.

A lnterpretação da Lei Orgânica não
é questão regimental que possa ser de­
volvIda à Casa.

O veto está definItivamente aprovado
por fôrça de dispositivo que não com­
porta controvérsia ou dÜvIda.

O SR. HAMILTON NOGUEIRA (Pela
ordem) - Sr. PresIdente, desejaria que
V. Ex." me prestasse dois esclarecimen­
tos.

O SR. PRESIDENTE - Devo ponderar
que nem deveria ter recebido o requeri­
mento de V. Ex.a

O SR. HAMILTON NOGUEIRA ­
Quando o apresentei, jugava. estar ain­
da dentro do prazo.

O SR. PRESIDENTE - Também eu,
quando o aceIteI.

O SR. HAMILTON NOGUEIRA - O
esclarecimento que desejo é o seguInte:
pergunto a V. Ex.a a data do parecer do
relator. Trata-se de questão diferente.
Na anterior, o relator emitiu parecer no
tim de 30 dias, esgotado o prazo, no
presente veto, fol emitido rigorosamente
no prazo.

O Sr. Arthnr· Santos - Então, ca.be à
Mesa apurar a responsabIlIdade.

O SR, PRESIDENTE ~ O veto entrou
na Secretaria conforme está anotado,
pelo carimbo da portaria, no dia 6 de
novembro, e pela anotação que, s1ste­
màtIcamente, faço, com minha letra., em
todos os vetos, e o pa.ecer da ComIssão
traz a data de 30 de novembro.

O SR. HAMILTON NOGUEIRA _
Eram êsses os escla.eclmentos que de­
sejava.

Perguntaria, então, a V. Ex.a, quaIs
as razões por que o veto não fol1nclui­
do em pauta para ser discutido.

O SR. PRESIDENTE - li: o que vou
apurar, e, oportunamente, esclarecerei a
V. Ex.a

O SR. ARmUR SANTOS - (Pela or­
dem) - Sr. Presidente, por ser assunto
de grande importância, há. de permitir
V. Ex.a que a êle retorne.

A Lei Orgânica do Distrito Federal,
dIspõe que, se o veto não fôr apreciado
pelo Senado dentro de 30 dias, é con­
siderado aprovado. Tendo a Com1ssão de
ConstltuIçáo e JUstiça se pronunciado
sábre a matéria com prazo suficiente
para ser trazIda ao conhecimento do
Plenário, parece-me que o assunto me­
rece ser apurado, para se verificar a
quem cabe a responsab1Ildade da demo­
ra, tomando a Mesa as devidas provi­
dências a fim de· que, nos casos de veto,
logo após o pronuncIamento da Comis­
são de Oonstitulção e JustIça, sejam
abreviados oS trâmites regimentais que
regulam a marcha. dos processos entre
a Secretaria e a Mesa, evitando-se, as­
sim, a reprodução do fato.

A questão de ordem que desejo, po­
rém, levantar é a seguinte: estão che­
gando ao Senado vet<>s do Prefeito do
D1stl1to Federal com datas dos dias cor­
rentes. Ainda hoje foi lido veto oposto
pelo Prefeito a resoluções da Câmara
dos Vereadores.

No dIa 15 do corrente, nossos traba­
lhos encerrar-se-ão para serem reaber­
tos a 15 de março ou a 15 de janeiro,
se fár consumada a convocação do Con­
gresso.

Pediria a V. Ex.a , portanto, resolvesse
esta questão de ordem: se no recesso dos
nossos trabalhos se Interrompe ou não
o prazo de 30 dias.
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V. Ex.a declarou que o dIsposItivo da
Lei Orgânica é de tal modo claro, que
não se presta a qualquer dúvIda.

Adotado o crItério seguido por V. Ex.a,
decorr1dos os 30 dias da data do recebI­
mento do veto na Secretaria do Senado,
sem pronunciamento da Casa, estará o
veto aprovado. Como alguns dos vetos
do PrefeIto do Distrito Federal são de
alta relevância, toma-se necessário fi­
que completamente esclarecIdo o assun­
to.

Percebo, quase me antecipando à in­
terpretação de V. Ex.a, que as férias
interrompem o prazo de 30 dias. V. Ex.a
invocou o precedente judiciário dos dias
"a quo" e "ad quem". Tomo, pois, a li­
berdade de pedir a V. Ex.a resolva a
questão de ordem, tornando o assunto
absolutamente claro.

O SR. PRESIDENTE - Quando resolvi
a questão de ordem levantada pelo ilus­
tre Senador Attílio Vivacqua, segundo
me lembro, deClarei que era outra a de
saber se não estando esta Casa reunida,
o prazo correrIa. E' minha opInIão que,
no recesso do Senado, o prazo não pode
correr. Não se pode interpretar a lei de
modo a se chegar a uma conclusão ab­
surda. Se um veto ingressasse aqui no
dia em que se encerrasse o Congresso e
se o prazo não se Interrompesse, não
haveria possibilidade de se manifestar
o Senado sôbre êle, porque o prazo teria
decorrido durante as férIas.

Assim, Interpreto que as férias inter­
rompem o prazo de 30 dias estabelecIdo
na Lei Orgânica.

3 - Veto n.O 16, ele 1949

O SR. PRESIDENTE - (51) A Mesa
tomou a iniciativa de Incluir na Ordem
do DIa da sessão de hoje, para delibe­
ração do Senado, um veto cujo parecer
101 lido ontem e cujo prazo de aprecIa­
ção por esta Casa termIna hoje.

Assim procedeu para que o Senado não
deixasse de se pronunciar, pois decorri­
do êsse prazo legal sem que se mani­
festasse, seria o veto consIderado apro­
vado.

Esta a questão de ordem que submeto
ao Plenário.

O SR. ALVARO ADOLPHO - Senhor
Presidente, desejava ponderar a V. Ex.a
e ao Senado que o _parecer sôbre o veto
em causa já. foi publicado no Diário do

Congresso de hoje, faltando apenas que
o seja em avulso.

Realmente, a Mesa não podIa Incluir
na Ordem do Dia um parecer que não
estivesse com todos os seus trâmites re­
gimentais percorridos.

Entendo, então, que, solucionando a
questão de ordem suscitada por Vossa
Excelência, deve o Senado aprovar o ato
da Mesa que fêz incluir na segunda par­
te da Ordem do Dia da sessão de hoje
o referido veto, porque, se assim não
acontecesse, fIcaria a proposição respec­
tiva sem objeto.

O Sr. Arthur Santos - Estou inteira­
mente de acõrdo com V. Ex.B- em que o
ato da Mesa seja aprovado. E', porém,
lamentável que o veto não tenha rodo
submetido ao conhecimento da Comis­
são de ConstItuIção e Justiça dentro do
necessário prazo, até porque, não se
pronunciando o Senado sôbre êle den­
tro de 30 dias, é considerado aprovado.
Parece-me irrecusável o ato da Mesa,
mas lamento que o parecer não tenha
sido submetido a tempo ao conhecimen­
to da ComIssão.

O SR. ALVARO ADOLPHO - O ato
do Senado não importará em censura. à
Comissão... -

O Sr. Arthur Santos - Nem eu cen­
suro a Comissão. Estranho o fato.

O SR. ALVARO ADOLPHO - ... mes­
mo porque é possível que a Comissão
não tivesse o tempo necessário para- emi­
tIr parecer sôbre assunto de tal impor­
tância, por excesso de trabalho ou por
outra circunstância que não nos cabe
apreciar. No entanto, o que se me afI­
gura é que, quanto ao conhecimento, pe­
lo Senado, do veto, esta falta já está
suprida com a publicação no Diário do
Congresso.

O Sr. Aloysio de Ca.rvalho - Permite
V. ElC.a um aparte?

O SR. ALVARO ADOLPHO - Com to­
do o prazer.

O Sr. Aloysio de Carvalho - Podia ter
sido requerida dispensa. de interstício na
sessão de ontem.

O SR. ALVARO ADOLPHO - Essa
dispensa de interstício devIa ter sido re­
querida ontem, porque hoje não tem
maIs oportunidade.

(57} D.e.N. - II de 27-10-1949. pâg. 10.290
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o Sr. Aloysio de Carvalho - B!m, on­
tem, em seguimento à leitura. do pa.re­
cer.

O 8ft. ALVARO ADOLPRO - Nesse
caso, a. censura. devia. ser extensiva náQ
sOmente à COmissão, mas ao próprio co­
ordenador dos trabalhos da malorta.

Assim, Sr. Presidente, peço a V. Ex.a
consulte o Senado - Já que V. Ex." dei­
xou a questão à deUberação da Casa ­
se realmente aprova. o ato da Mesa man­
dando incluir, na segunda parte da Or­
dem do Dia da sessão de hoje. o veto do
Sr. Prefeito do Distrito Federal.

O 8B. PRESIDENTE - O veto em
questão 1'01 oposto a projeto da Câmara
dos Vereadores, que manda consignar
DO Orçamento subvenções para 18 ins­
tituições.

Permitiu-se a Mesa inclui-lo na Or­
dem do Dia de hoje porque não houve
requerimento de dispensa de intersticI0
e mesmo não era mais possível formu­
lá-lo no ftm. da sessão.

Se não houver impugnação, submete­
rei o veto à discussão e votação no mo··
menta oportuno. (Pausa.)

A Mesa procederá nesta conformida­
de.

O 8ft. ALOYSIO DE CARVALHO ­
(Pela ordem.) (~8) Sr. Presidente, consul­
to a V. Ex.'" sôbre se o Veto n.o 16, que
fIgura na Ordem do Dia de hoje, passará
para a de amanhã.

O SR. PRESIDENTE - Em resposta à
questão de ordem levantada pelo Be­
nhor Senador Aloys1o de Carvalho cabe·
me declars.r que não figurará o veto na
Ordem do Dia de amanhã em virtude da
decorrênc1a do prazo de sua. apreciação
pelo Senado.

4 - Veto n.O 1. de 1950

Quando da continuação da discussão
única do Veto nQ 1, de 1950, o Sr. Sena­
dor Arthur Santos levantou questão de
ordem sÔbre o decurso do prazo e apre·
st'ntou Requerimento para retirada do
veto da Ordem do Dia, suscitando vá.
tios debates, A Mesa se julgou incom·
petente para resolver as questões de
ordem que se seguiram à do Sr. Senador
Arthur Santos, passando, assim, à vota·

ção do Requerimento, que foi aprovado
pelo Plenário:

(~9) Continuação da dlscUS8ão uni­
ca do Veto n.O 1, de 1950, oposto pelo
PrefeIto do Distrtto Federal ao ProJe­
to de Lei MunIcipal n,o 329, que dIs­
põe sõbre os cargos e funções cons­
tantes dos quadros do pessoal ad­
m1nlstrativo e operário da. antiga
The Rio de Janeiro Clt,. Co. Ltd.
(Com Parecer n.o 62 da ComlsBão de
Constituição e Justiça, pela aprova­
ção do veto.)

O SR. ARTRUR SANTOS - (Pela 01'­
dem.) Sr. Pres1dente, peço a V. Ex.·,
se digne mandar-me Oprocesso. (O ora­
dor é atendido.)

Sr. Presidente, pedi a palavra para le­
vantar questão de ordem.

O art. 14, f 8.0, da Lei OrgAnIca dis-
põe:

"COnslderar-se-á aprovado o veto
que não tõr rejeitado dentro de trtn­
ta dias contados de seu recebimento
pela Becretaria do Senado Federal."

O veto cuja discussão V. Ex." acaba
de anunciar entrou na secretaria desta.
Casa - conforme se verifica pela chan·
cela. da Seção de Protocolo - no dia 17
de janeiro do corrente ano. Já decorre­
ram, portanto, mais de trinta &&S, sem
manifestação do Plenário.

DIspoo, repito, o art. 14, I 6.°, da Lei
orgânica:

"Conslderar-se-á aprovado o veto que
não tôr rejeitado dentro de trinta.
dias contados do seu recebimento pe~

la Becretaria do Senado Federal."
A dlsposJção é expressa; e se o veto

entrou nesta Casa, no dia. 17 de janeiro,
ontem, 16 de fevereiro, decorreram 30
dias. Hoje, dia 17, mais de 30 &as.

Nestas condições, Sr. Presidente, peço
a V. Ex."', que, em obediência ao pre­
ceito claro e insofl..smável do art. 14, • 6.Q

,

da Lei Orgânica, se digne retirar da Or­
dem do Dia o Veto n,o 1, de 1960.

Vem à Mesa e é lido o seguinte
REQUERIMENTO N.o 23, DE 1950

Requeiro que seja ret1r&do da Ordem
do Dla o Veto n.O I, de 1950, na confor­
midade do disposto no art. 14, I 6.°, da
Lei Orgânica, por ter decorrido mals de

(~a) D.C.N. - n d.8 27-10-1949. pig. 10.300
(59) D.C.N. - n d.e 1a-2-1950, pé,g. 1.023
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30 dias entre a entrada do veto na Se­
cretaria do Senado e o pronunciamento
do Plenário.

Sala das Sessões, em 17 de fevereiro de
1950. - Arthur Santos.

O SE. ISMAR DE GóES - (Pela or­
dem.) 81". presidente, ouvimos a questão de
ordem levantada pelo ilustre Senador
Arthur Santos. O eminente representan­
te do Paraná, apoiando-se no § 6.° do art.
14 da Le.l Orgãnica, requer a retirada da
Ordem do Dia do Veto n.O 1, de 1950, sob
o fundamento de que, uma vez que não
foI rejeitado dentro de 30 dias, contados
do seu recebimento pela Secretaria do
Senado Federal, deve ser considerado
aprovado.

Sr. Presidente, a meu ver, não é de se
apllcar ao pé da letra a disposIção. O
veto entrou em Ordem do Dia no prazo
legal. Apenas a discussão e votação fo­
ram suspensas por falta de número.

O Sr. Arthur Santos - V. Ex.a. está.
equivocado. PedJrIa le.s8e a norma que
dispõe sôbre o prazo.

O SR. ISMAR DE GóES ;.... O § 6.° do
art. 14 da LeI OrgãnJca manda se consi­
dere aprovado o veto não rejeitado den­
tro de trinta dias contados do seu rece­
bimento pela. Secreta.r1a do Senado.

O Sr. Arthur Santos - Pergunto: não
decorreram mais de trinta dias?

O SR. ISMAR DE GÓES - O veto en­
trou em Ordem do Dia antes do prazo
fatal.

O Sr. Arthur Santos - Pediria a V.
Ex.- lesse a disp08Jçáo legal.

O SR. ISMAR DE GóES - Estou con­
siderando a norma.

O Sr. Arthur Santos - Que dJz o ar-
tigo?

"Considerar-se-á. aprovado o veto
que não fôr rejeitado dentro de trin­
ta dias contados de seu recebimento
pela secretaria do Senado."

Pergunto, novamente: não decorreram
mais de trinta dias?

O SR. ISMAR DE GóES - Entrou,
porém, em discussão antes dêsse prazo.
E o aspecto que encaro.

O Sr. Arthur Santos - V. Ex.- foge à
questão.

O SR. ISMAR DE GÓES - Al1rmei não
se dever interpretar ao pé da letra o t 6.0

do ,art. 14 da .Lei OrgânIca. O projeto
entrou em discussão no prazo legal.

O Sr. Arthur Santos - Então, o pará­
grafo é letra. morta.

O SR. ISMAR DE GóES - Não apoia­
do.

O Sr. Arihur Santos - Leia V. Ex.&
O SR. ISMAR DE GÓES - Anal1so o

assunto com bom senso e a lógica. Não
seria possível que, por um motivo qual­
quer ...

O Sr. Arthur Santus - O prazo é pe­
remptór1o.

O SR. ISMAR DE GÓES - ... fortui­
to, acIdental, tôsse o projeto de lel apro­
vado por se ter esgotado o prazo na fase
da discussão.

Nesta hipótese. a Mesa do Senado, com
a responsabllldade que lhe é inerente,
deveria, logicamente, convocar os Senho­
res Senadores para nova sessão, dentro
do prazo legal, para que o veto nã.o fósse
aprovado tàcItamente.

O Sr. Arthur Santos - Aliás, o fato
não é novidade. Vá.rios vetos têm sIdo
considerados aprovados devido ao decur­
so do prazo de trinta dias. O prazo, atente
V. Ex.a, é peremptório.

O Sr. Hamilton Nogueira - Tem ra­
zão, em parte, o nobre Senador Arthur
Santos. Dols vetos, no máximo, foram
considerados aprovados por se haver es­
gotado o prazo; mas não chegaram a ser
dlscutidos.

O Sr. Arthur Santos - A Lei Orgânica
do Distrito Federal não distingue. O pra­
zo é peremptório. Daí não podermo.s dis­
cutir o Veto n.o 1, dêste ano, porque, em
face do texto expresso, está esgotado o
prazo.

O Sr. Hamllton Nogueira - A dlscus·
são lniclou-se antes de findar o prazo. É
portanto, questão a ser discutida.

O SR. ISMAR DE GóES - O veto en­
trou em dIscussão no prazo legal; e só
não foI votado em vIrtude da inexistên­
cIa de número. A interrupção foi moti­
vada por causa acidental.

O Sr. Arthlll' Santos - RepIto; A leI
não estabelece distinção.

O SR. ISMAR DE GóES - Sr. Presi­
dente, também faço apelo no sentido de
que, caso meU ponto de vista seja con­
trariado pelo Senado, sejam os vetos do
Sr. PrefeIto, de agora em dIante, lnclul-
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dos em Ordem do Dla com certa antece­
dência, a fim de que não se multipliquem
os casos, de vetos gratuItamente aprova­
dos.

O Sr. Arthur Santos - Neste particular
V. Ex.a tem tôda a razão.

O SR. ISMAR DE GóES - AInda mais;
a ftm de que algum interessado não pro­
mova obstrução não se esgote, como no
caso presente por clrcunstâncla. ocasio­
nal, o prazo legal; e possam, a.sslm, ma­
térias de suma importância, serem apre­
ciadas pelo Senado, que, de maneira ne­
nhuma, deve fugIr à responsablUdade que
a leI lhe atribuiu.

O Sft. ATTtLIO VIVACQUA (Pela or­
dem.) - Sr. Presidente, a questão de
ordem, levantada. pelo eminente Sena­
dor Arthur Santos está, realmente, sI­
tuada dentro de interpretaçao já ado­
tada nesta Casa - creio que em dois
casos - mas, na verdade, o assunto en­
volve responsabilidade de maIor relevân­
ela por parte do Senado.

Faz-se mister, Sr. Presidente, revisão,
a fIm de que não se reproduzam 81­
tuaçBes tão lamentáveis, como as dos
casos cItados.

Em face do ensejo que se apresenta
para reconslderaçáo da matéria, pennl­
to-me chamar a atenção do Senado para
nova Interpretação do § 6.0 do art. 14 da
LeI. Orgânica do Dlstrito Federal.

Na real1dade, o texto apresenta-se em
forma Imperativa, e, à primeIra vista,
não comportaria entendimento que con­
trartasse precedentes aqui adotados.

Sr. PresIdente, a Lei Orgânica dispõe
no ! 6.0 do art. 14:

"Consfderar-seMá aprovado o veto
que não fôr rejeItado dentro de trin­
ta dias, contados do seu recebimen­
to pela Secretaria do senado Fe­
deral ou do início dos trabalhos le­
gislativos, quando se houver feIto a
remessa no intervalo das sessões."

Devíamos examinar o que se deve en­
tender por dIa parlamentar. Trata-se,
Sr. PresIdente, de órgão, de um Poder
- o Senado - que só funcIona, de acõr­
do com o próprio Regimento, nos dias
úteis, exceto sábados. Consegulntemen­
te, o tempo para o desempenho da nos­
sa atrIbuIção prevista no art. 14, deve­
ria ser computado considerando-se os
dias dos nossos trabalhos.

S:ste o aspecto que desejo focalIzar a­
fIm de que o Senado reconsidere seu

ponto de vIsta, de sorte a serem descon­
tados do prazo de trInta dtas, aquéIes
em que o Congresso não funcIona.

O Sr. Ismar de Góes - :a: justamente
essa a minha argumentação. Aprove1to
a oportunidade para esclarecer o assun­
to, reportando-me ao art. 152 do Regi­
mento, que estabelece:

"Depois de discutida qualquer ma­
téria, ou não havendo quem a quei­
ra discutir, o PresIdente declarará
encerrada a discussão, e, se não pu~

der ser feIta Imediatamente li vo­
tação por falta de número legal, se­
rá a mesma adiada."

O Sr. Arthur Santos - Mas Isso não
se refere à Lei Orgânica, posterior &O
Regimento, leI substantiva, que tem pre~

celto especial sôbre a. matéria.
O Sr. Ismar de Góes - Tôda matéria

discutida nesta Casa deve obedecer ao
Regimento Interno.

O Sr. Arthur Santos - Há, porém, lei
expressa, que marca prazo. O próprto
Senador Attillo Vlvacqua levanta ques­
tão nova, de só se contar prazo nos dtas
úteis. S. Ex.!', entretanto, não contesta
sua interpretação com o preceito claro
e insofismável do art. 152.

O Sr. Ismar de Góes - O nobre re­
presentante espir1to-santense susclta.
questão diferente da minha. Apenas
aproveitei a oportunidade para, em abo­
no de minha rese ...

O Sr. Arthur Sanú>s - A tese de B.
Ex.a. é outra.

O Sr. Ismar de Góes - ... apelar para
o Regimento, que determina seja a vo­
taçã.o adiada por falta de número legal.

O Sr. Pinto Aleixo - No meu enten­
der, a IdéIa do Ilustre colega não tem
razão de ser, porque se choca com o eg­
pírtto do legislador da Lei Orgânica. Be
o prazo previsto devesse ser contado em
dias úteis, ter-se-Ia declarado, expressa­
mente, a circunstância, por ocasião da
feitura daquele diploma legal.

O Sr. Arthur Santos - E não como
se dtz: contado da data. do veto.

O Sr. Pinto Aleixo - Se o legislador
entendesse que deverta ser contado dês­
se modo, o teor do dispositivo seria di­
ferente. Se a. lei não distingue, a ninguém
é licito distinguir.

O SR. A'rl'tLlO VIVACQUA - O emi­
nente Senador Pinto Alelxo acentua que
a leI é muito clara, porque não dlstin-
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gue. Não haveria necessidade de distin­
guir. O Senado, o Congresso só podem
funcionar em dias úteis, exceto aos sá­
bados e dentro de certas formalidades.
Há de presumir-se que o funcionamento
só se realize, precisamente, na forma
prescrita e, portanto, nos dtas de sessão.

O Sr. Arthur Santos - Como correm
os prazos das obrigações civis e comer­
ciais? Os vencimentos são contados trin­
ta ou sessenta dias após a emissão dos
títulos.

O SR. A'ITtLIO VIVACQUA - Não es­
tamos interpretando a questão dentro
dos têrmos do direito privado e, sim,
dentro da condição de órgão político,
constitucional. ..

O Sr. Arthur Santos - Então o dispo­
sJtlvo é sofismável.

O SR. ATTtLIO VIVACQUA - ... que
não. pode funcionar senão medIante de­
termjnadas exigências.

O Sr. Arthur Santos - Os títulos a
trlnta e sessenta dias também vencem
em dias contados.

O SR. ATTtLIO VIVACQUA - Supo­
nhamos, Br. Presidente, que o Congres­
so, por imprevisto qualquer, 8uspendes­
se suas sessões; por exemplo, necessi­
dade de entrar em obras, ou qualquer
outra cIrcunstância que impedisse a rea­
lização das sessões. Não seria motivo de
fôrça maIor que a lei não prevê?

Meus argumentos têm em vista justa­
mente o seguinte: só se pode computar
o mês formado pelos dias de atividade
legislativa.

Submeto, assim, a V. Ex.a, Sr. Presi­
dente, a questão de ordem no sentido
de consultar a Casa se o prazo do § 6.0
do art. 14 deve ser contado com exclu­
são dos dtas em que não se real1zam
sessões, isto é, os sábados e domingos.

O SR. DARIO CARDOSO (Pela. ordem.)
- Sr. Presidente, pedi a palavra para
emitir minha opinião a respeIto das
questões de ordem que acabam. de ser
levantadas.

Em primeiro lugar, devo satisfação à
Casa quanto aos motivos que ontem me
levaram, no exercício eventual da Pre­
sidência, a manter a discussão do veto
na Ordem do Dia de hoje.

FI-lo em obedlêncía. ao Regimento In­
terno que determina a não lnterrupção
da discussão e votação, salvo por falta.
de número. Como tal ocorresse, vi-me

obrigado a adiar tôda a matéria da Or­
dem do Dia, sem nenhuma exceção.

Em virtude desta decisão, consta da
Ordem do Dia de hoje a continuação da
discussão do Veto n.O 1. O Sr. Senador
Arthur Santos levantou questão de or­
dem a respeito e requereu a retirada da
matéria da Ordem do Dia, por conside­
rar já aprovado o veto, nos têrmos do
§ 6.° do art. 14 da Lei OrgânIca do Dís­
trito Federal.

O Senador lsmar de Góes, falando sô­
bre o requerimento, levantou, por sua
vez, outra questão de ordem. Entende S.
Ex.a que, constando da Ordem do Dia
a continuação da discussão do veto, já
iniciada ontem, Interrompeu-se o prazo.

O senador Attílio Vlvacqua sugeriu no­
va questão de ordem, indagando se o
prazo para aprovação do veto deverta
ser contado incluIndo-se ou não os dia.s
não úteis.

O Sr. Ismar de Góes - V. Ex.V. proce­
deu ontem à leitura da matéria da Or­
dem do Dia de hoje incluindo o veto e
não houve impugnação.

O Sr. Arthur Santos - Quando pode­
ria haver impugnação? Só hoje. O Se­
nado só tem conhecimento da Ordem do
Dia na sessão imediata.

O SR. DARIO CARDOSO - Realmen­
te, Sr. Presidente, não poderia ter ha­
vido impugnação, porquanto nem o pró­
prio Presidente chegou a anunciar tôda
a matéria: declarou apenas que ficavam
adiadas as discussões e votações por fal­
ta de número.

Sr. Presidente, quero apenas exami­
nar, do ponto de vista estritamente
legal e jurídico, a questão ora em debate
e pendente da decisão da Mesa. PretEm­
do efetuar êste exame com tôda isenção
de ânimo porque, como tenho dito e re­
petido, nós senadores, ao examinarmos
os vetos do Sr. Prefeito, agimos maIs co­
mo juizes do que como legisladores, por­
que realmente não somos legisladores do
Distrito Federal.

Analisemos atentamente, Sr. Presiden­
te, os dizeres do § 6.° do art. 14 da Lei
Orgânica do Distrito Federal, trazl.do ao
tapete da discussão pelo nobre Senador
Arthur Santos:

"Considerar-se-á aprovado o veto
que não fôr rejeItado dentro de trin­
ta dias, contados do seu recebimen­
to pela Secretaria do Senado Fe­
deral ou do início dos trabalhos le-



146 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

glslativQs, quando se houver feito a
remessa no intervalo das sessões."

O senado, Sr. Presidente, deve aten­
tar bem para os tênnos da lei:

"Considerar-se-á aprovado o veto
que não f6r rejeitado..."

Ora, é de se perguntar: o Veto D.U 1 101
reje1tado? A resposta há de ser, forço­
samente, negativa. Não foI rejeitado. Lo­
go, está aprovado pelo decurso do prazo.
Dai não há fug1r. Qualquer raciocínio
contrárlo será ilógiCO. O veto não toi re­
jeitado, repito, pouco Importando haja
ou não sIdo discutido, Mesmo que a dlB­
cussão estivesse encerrada, não se 'Pode­
ria considerar que o Senado se tivesse
manifestado sôbre o veto. Só a votação
constitui manifestação pró ou contra.
Logo, o veto não pode maIs ser objeto de
deUberação, porque o Senado para tal
perdeu a competência, ra.tione temporis.
Transitou em julgado, na linguagem fo­
rense. Não temos mais competência para
nos manilestar sôbre êle: e a falta. de
competência é o maior dos defeitos que
podem inqulnar uma decisão de qualquer
órgão. Nullus major defectos, quam de­
ff:etus potestatls, lá dizia o velho bro­
cardo de Direito Romano, a cuja verda­
de não podemos fugir. Se agirmos de ou­
tro modo, nosso venAlietwn podel'á ser
apresentado ao exame do Poder Judiciá­
rio e flcaremos mal colocados.

8r. Presidente, posta a questão como
a equacionou Q nobre Senador Arthur
Santos, o veto está aprovado. E essa eon­
dusão é lrrecusável.

Examinemos a questão de ordem do
nobre senador Att1110 Vlvacqua.

Indaga 8. Ex." se os dias inúteIs devem
ser ineluídos no prazo para que o veto
,!!(' torne Intangível ao Senado. Teríamos
de eonsiderar, em primeiro lugar, a velha
régra de interpretação referida, há pou­
co, pelo nobre colega Senador Pinto
Alelxo: "onde a lei não dIstingue, ao in­
térprete não é licito distinguir". Ora, a
lei, ao declarar que o veto será conside­
rado aprovado pelo transeurso de trinta
dias, não distingue, se são dias úteis ou
não. Logo, qual a conclusão?

O Sr. Attillo Vlvacqu& - V. Ex.- está
1r:terpretando a leI ao pé da letra. Eu
considerei que o Congresso, no caso, só
pode aprecIar os vetos nos dias de sessâo.
Portanto, são êsses os dias que se con­
tam.

O SR. DARIO CARDOSO - se a lei
não dIstingue, a nós, intérpretes, não é

licito distInguir. A lei declara que o veto
se considerará aprovado se, decorridos
trinta dias da sua entrada na Secretaria
do Senado, não fôr rejeitado, não distin­
guindo, ou melhor não estabelecendo
modo especIal de se contar 00se prazo.
Nessa conformidade, temos que apelar
para a regra geral, da contagem dos pra­
zos, inscrita na leI que regula o assunto,
que ê o Código Civil.

O Sr. Attílio Vivacqua - E na hipótese
de o Senado suspender por 10 dias as
suas sessões?

O Sr, Arthur Santos - Há d1sposit1vo
claro na Lei Orgânica, determinando se­
jam os trinta. dias contados da data do
recebImento do veto pela secretaria do
senado. Portanto, a lei é expressa e o
prazo peremptório, devendo ser contado
como se contam todos os prazos em Di­
reIto Civil.

O SR. DARIO CARDOSO - Jt o C6digo
Civil que regula a matéria, e não pode­
mos infringi-lo.

O Sr. Attllio Vivacqua - Tra.ta.-se de
Interpretar o Direito parlamentar, fora
das normas clvlUstas.

O SR. DARIO CARDOSO - Responde­
rei, agora, ao eminente colega, Senador
Attilto Vtvacqua, declarando que nenhu­
ma razão assiste a S. Ex&.. na. aUrmatlva
de que o Senado só deve computar no
prazo os dias de sessão.

Ora, Sr. Presidente, assim como o Se­
nado, os Trlbunaf.s Superiores também
são órgãos coletivos e também funcionam
apenas nos dIas úteis. No entanto, em
todos êles na contagem de pra'ZO se
computam todos os dias úteis ou inúteis,
inclusive aquêles em que a corporação
não funelona. Todos são obrigados a
obedecer à regra do CódIgo Civll, que
apenas exclui da contagem o último dia,
quando êste não seja. útIl.

AssIm, se ontem fôsse dia inútil, ou
sábado, o prazo terminaria. hoje. Bendo
porém dia útn, o pra'ZO terminou. E' ina­
dmissível que os Tribunais, órgãos cole­
tivos, ou colegiados, que funcionam ape­
nas em dias úteis, contem os prazos de
acôrdo com o Código Civil, e nós legis­
ladores, déssemos o exemplo de desobe­
diência à lei, contando-os, de modo dife­
rente, para exclu1r os sábados e domin­
gos, até porque os sábados, pela lei, são
dias úteis "para todos 08 órgãos da.
admlnlstraçao púbUca.

O Sr. Attillo Vivacqua - Para o Sena­
do, não.
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o SR. DARIO CARDOSO - O Senado
não funciona aos sábados por velha pra­
xe; essa praxe, porém, não transforma
os sábados em dias inúteis.

O Sr. Attilio Vivaequa - Diz o Regi-
mento, no art. 81:

"As sessões ordinárias realizar-se-ão
nos dias úteis, exceto aos sábados,
etc."

Sábado não é dia útil para o Senado.
O SR. DARIO CARDOSO - Tanto é

dia útil que o próprio artigo que V. Exa.
leu o declara, apenas que nesse dIa o
Senado não funcionará. Os prazos se
contam sem distinção de órgãos ou po­
dêres, seguIdamente, dia a dia, s6 não se
contando o dies a quo e o dies termini,
quando êste é dia Inútil. Se o dies tertni­
ni é útil, computa-se na contagem.

A contagem pretendida pelo Senador
Attilio Vivacqua seria singular e brigaria
com tôdas as praxes e regras existentes
sóbre a matéria. E, o que é pior, enfren­
taria a letra do Código Civll. Qualquer
contagem especial de prazos só pode ser
feita quando a lei expressamente deter­
mina que assim se proceda, como no
caso da contagem de momento a mo­
mento.

O Sr. AttíJio Vivacqua - No direito de
ordem parlamentar, portanto de natu­
reza politlca, não nos podemos guiar por
êsse$ principias. Temos de analisar, pre­
cisamente, qual foi o intuito do legIsla­
dor.

O Sr. Aribur Santos - Foi o de contar
30 dIas.

O Sr: Attillo Vivaequa - Não tenho,
no momento. a primit1va redação do dis­
posit1vo mas sei que não foi essa.

O SR. DARIO CARDOSO - Quer dizer
que o Senado não concordou com a ou­
tra, adotou a regra geral de acórdo com
o que prescreve o CódIgo C1vll.

O Sr. Attilio Vivaequa - O objetivo
do legislador foi evItar que se protelas­
sem as discussões dos vetos, e estabele­
cer uma competência nesse sentido, li­
mitada pelo tempo.

O SR. DARIO CARDOSO - li: o mesmo
ob:letivo que teve em relação aos tribu­
na1s. Estabeleceram-se prazos para o
Poder Judiciário com o intuito de evitar
que as demandas se perpetuassem em
juizo.

O Sr. Attilio Vivacqua - V. Exa. sa.be
que a ma.téria dos prazos judic1a1B está

entrelaçada com o direIto das partes, em
jôgo.

O SR. DARIO CARDOSO - V. Exa.,
jurista respeItável, sabe que não tem ra­
zão. Há' prazos de ordem pública, que
nada têm a ver, em Olreito Judiciário,
com o direito das partes. V. Exa. é um
grande jurista e não JXlde aflrmar tal
cousa.

O Sr. Attíllo Vivaequa - Ai, há duas
c1rcunstâncias influentes: a atividade do
órgão e também o reflexo dêsses praros
no interêsse das partes. No caso em tela,
a situação é diferente. Estamos, real­
mente, em face de uma questão de or­
dem institucional, a que denomInei de
Direito parlamentar.

O Sr. Artbur Santos - Mas não pode­
mos infringir a lel.

O Sr. Attílio Vivaequa - A leI civil
não se aplica. ao caso. Temos de partir
de outro princípio; a atividade do órgão
político, que só pode existir, dentro de
tôdas as formalidades a que me referi
naqueles dias determinados. Se, por
exemplo, o Senado suspendesse suas ses­
sões por oito dias?

O SR. DARIO CARDOSO - A lei re~

solve o caso.
O Sr. Attíiio Vivacqua - Não resolve.
O SR. DARIO CARDOSO - Declara,

que, quando o Senado não estiver fun­
cionando, se contará o prazo da data do
início dos seus trabalhos. Se a lei prevê
as exceções nós não podemos crlar. O
dJreito excepcIonal Interpreta·se restri­
tivamente.

O Sr. Attilio Vivacqua - Não! A leI
não resolve. Quem resolveu, e construti-
vamente, foi V. Exa. -

O Sr. Arthur Santos - O prazo é pe­
remptório.

O SR. DARIO CARDOSO - Tanto é
peremptório, que há execeção, apenas
para o caso de chegar o veto ao Senado
"no Intervalo das sessões".

O Sr. Attilio Vivacqua - Não falei em
intervalo, figurei outra hipótese, e V.
Exa. resolveu construtivamente, enten­
dendo que havia um tênno supresslvo.

O Sr. Arthur Santos - O nobre orador
poderia responder ao Senador Attíllo VI­
vacqua, que S. Exa. teria razão no dt­
relto fi. constituir, mas não no direIto
constltuido.
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o SR. DARIO CARDOSO - De jure
constitlU·,ndo, S. Exa. talvez tivesse ta­
zão, mas não de Jure constituto, quer do
ponto de vista judiciário, quer do ponto
de vista da jurisprudência parlamentar,
nenhuma lhe assiste.

O Sr. Attíllo Vivacllua - V. Exa. ad­
mitiu a hipótese da suspensão das ses­
sões do Senado.

O SR. DARIO CARDOSO - A lei a
prevê.

O Sr. Attilio Vivacqua - Não prevê.
A Lei Orgânica fala, apenas, em inter­
valo das sessões.

O SR. DARIO CARDOSO - Prevê.
O SR. Attíllo Vlvacqua - Mas por um

motivo superior.
O Bit. DARIO CARDOSO - Não estan­

do o Senado em período de recesso, não
pode haver exceção.

Aguardo a conclusão de seu aparte,
Senador Attíll0 Vivacqua, para conti­
nuar.

O Sr. Attí.lio Vivatqua - Agradeço a
gentileza de V. Exa. Chamava eu a aten­
ção do nobre colega pata a hipótese do
Senado suspender as sessões por dias
sucessivos.

O Sr. Arthur Santos - O prazo con­
tinuaria a correr.

O SR. DARIO CARDOSO - Exata­
mente.

O Sr. Attíllo Vivatqua - O Senador
Arthur Santos entende que corre o prazo.

O Sr. Arthur Santos - Eu, não; a lei
é que entende.

O Sr. Attilio Viva.cqua - A primeira
resposta do Senador Dario Cardoso foI
que o prazo não corria.

O SR. DARIO CARDOSO - Estando o
Senado em recesso, não corre.

O Sr. Attílio Vivacqua - V. ExcelêncIa
aeharla 3us1:o que, no caso do senado
deliberar, por motivo de fôrça malor,
suspender as sessões por vários dias, o
prazo fluisse? Não! Ai seria o mesmo
caso do obstáculo judicial.

O SR. DARIO CARDOSO - Vossa Exa.
sabe que a 161 prevê o obstaculo judicial.

O Sr. AttUio Vivacqua - Não prevê:
foI a jurisprudência que criou a fIgura.

O SR. DARIO CARDOSO - Vossa Ex­
celêncIa há de convir cOm1JO, jurlata
como é, em que não tem razao.

O Sr. Arthur Santos - Não queria ser
indiscreto; mas o nobre senador Attll10
Vivacqua numa das sessões da Comissão
de Constituição e Justiça, mostrou os in­
convenientes dêsse dispositivo: em vir­
tude do grande acúmulo de serviço do
Senado, os vetos poderiam ser aqul apro­
vados. sem a devida apreciação, em vIr­
tude do decurso do prazo. E houve até
manifestação da Casa, favorável à orien­
tação agora defendida por B. Exa.., de
serem contados os trinta dias não como
prescreve a Lei OrgânIca, mas excluin­
do-se os dia.'!! Inúteis. S. Exa. pensava
encarar o assunto de acôrdo com a rea­
lidade.

O Sr. Attíllo VivacqDa - V. Excelên­
cia, assim, prova que antertormente de­
tendi o mesmo ponto de vIsta..

O Sr. Arthur Santos - l!: verdade que
V. Exa. nos considerava amarrados pelo
disposItivo da Lei Orgânica. Estou de
Qcôrdo com S. Exa. em que é desairoso
para o Senado ver vetos do Sr. Prefeito
aprovados, sem debate, em virtude do
decurso de trinta dias. Longe de nUm
fazer censuras aos meus eminentes co­
legas da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, todos solicitos no cumprimento do
dever. De minha parte,porém, procedo
sempre com cuidado, para' que 08 vetos
não fiquem comigo, à espera de parecer,
por mais de 72 horas.

O Sr. Severiano Nunes - O parecer re­
lativo a êste veto foI dado no dia 9 de
fevereiro, em tempo, portanto, de ser
julgado pelo Senado.

O Sr. Artbllr Santos - V. Exll. não
necessitava defender-se. Foi solicIto em
emitIr pareeer. Acontece, porém, que a
matéria. fôra, antes, distribuida. a Uus­
tre colega que se ausentou do Rio de
Janeiro, e só depois chegou às mãos de
V. EXa.

O SR. DARIO CARDOSO - Peço aos
Hustres colegas pennissão para conti­
nuar as minhas considerações.

Não cabe aqui acusação a quem quer
que seja. Apenas, ontem não foi apro­
vado ou rejeitado o veto por embaraço
ocasIonaI, decorrente da falta de núme­
ro. A questão reside em saber-se, se, não



ABRIL A JUNHO - 1969 149
,------------_.~_._-------

tendo sido votado na sessão de ontem o
veto, escapou ou não à competência do
Senado isto é. se êste pode ou não apre­
ciá-lo hoje após decorrido o prazo de
trinta dJas.

Respondo. agora. ao aparte do sena­
dor Attíllo Vivacqua, pela muita consi­
deração que me merece S. Exa.

Diz o nobre colega: não ser justo, se
o Senado resolvesse, por motivo de 1ôr­
ça maior, suspender seus trabalhos por
dez ou vinte dias, que os vetos transi­
tassem em julgado.

O Sr. Apolônio Sales - A lei prevê o
caso.

O SR. DARIO CARDOSO - Isto seria
um caso excepcional e não estou argu­
mentando com exceções, mas sim com
a regra: o Senado está funcionando
normalmente: não houve nenhuma In­
terrupção de sem trabalhos logo há que
se aplicar ao caso o dispositivo que re­
gula a normalidade dos casos. Se ocor­
rer uma circunstância excepcional, ou
motivo de fôrça malor, que determine a
suspensão das sessões, naturalmente o
Senado tomará as providências impos­
tas pela situação e c(Jmunlcará o fato a
tôdas as autoridades, inclusive ao Sr.
Prefeito do Distrito Federal. Então, sim,
por obstáculo de ordem parlamentar, à
semelhança do que ocorre nos juizos,
Interrompe-se o prazo. Como nada dlsto,
porém. se verificou devemos obed~er à
Lei Orgânica.

O Sr. Attilio Vlvacqua - V. Exa. deu
mais refõrço à minha argumentação ao
dizer que o prazo não se contará se o
Senado suspender as sessões por motivo
de fôrça maior. Isso não consta da Lei
Orgânica. Aliás, V. Ex.a deu lnterpreta­
ção sábia. e construtiva. Dai o meu ar­
gumento: se o Senado não funciona aos
sábados e domIngos, ês.ses dias não de­
vem ser contados.

O SR. DARIO CARDOSO - :este, po­
rém, não e motivo de fôrça maior.

O Sr. Attíllo Vivacqua - É o maior
de todos, porque regimental. Pelo Regi­
mento, o Senado não pode funcionar
aos sábados e domlngos.

O 8R. DARIO CARDOSO - Vossa
Excelência está fazendo simfle entre
duas coisas inteiramente diferentes.
Uma causa é o Senado interromper os
trabalhos por motivo de fôrça major; e

outra, não funcionar nos sábados e do­
mingos. Neste caso, não há interrupção
de trabalhos.

O Sr. Attilio Vivacqa& - Argumento
que os sábados e domingos não devem
ser computados. porque o Regimento
proíbe o Senado de reunir-se em tais
dias.

O SR. DARIO CARDOSO - Sr. Pre­
sidente, sem embargo da grande consf­
deração que me merece o eminente Se­
nador Attíllo Vivacqua, não posso aco­
lher o argumento de S. Exa. porque a
única exceção admissivel no caso a Lei
Orgânica a previu no parágrafo 6.0 do
artigo 14, ao determinar:

"Considerar-se-á aprovado o veto
que não fôr rejeitado dentro de 30
dIas contados do seu recebimento
pela Secretaria do Senado Federal,
011 do início dos trabalhos legislativos
quando se houver feito a remessa
no intervalo das sessões."

Não há como fugir das determinações
claríssimas dêsse texto, Sr. Presidente.
li; um dispositIvo de clareza meridiana e
a que devemos obediencIa, tanto maIs
que foi por nós elaboradO. Além dlsso,
trata-se de questão muito séria sóbre a
qual deverá meditar o Senado.

O Sr. Attílio Vivacqua - Realmente:
é séria e o Senado deve meditar.

O SR. DARIO CARDOSO - Sua de­
cisão poderá ser objeto, até, de medida
judicial, e o Senado ficará mal colocado
se desobedecer o texto claro e absoluta­
mente concludente do disp<lslt!vo de
uma lei por êle votada.

O Sr. Attílio Vivacqua - O Senado,
nessa matéria, já adotou outra inter­
pretação, parr. a qual chamo atenção
de V. Exa. O Senado Interrompe a con­
tagem do prazo quando os vetos chegam
a esta Casa antes do término da sessão
legislativa..

O SR. DARIO CARDOSO - Mas, nes­
se caso, há interrupção dos trabalhos.

O Sr. Attilio Vivacqua - Isso não está
na lei: foi interpretação dada pelo Se­
nado para que se pudesse preencher a
lacuna.

O SR. DARIO CARDOSO - 1!: não
previsto pela lei: mas o de Que se cogi­
ta está previsto claramente no seu tex­
to....
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·O-Sl"Attilio Viva.cqU&- Náo está nale1.

O SR. DARIO CARDOSO - ... e só
podemos tazer Interpretação construti­
va em se tratando de matéria não pre­
nsta expressamente no texto legal. A
essa tnterpretação construttva, que teve
grande voga nos Estados Unidos, e Q~e
posstbnttou a verdadeira compreensao
da Constitu1ção americana, não pode­
mos negar valot. Ela, potém, só tem lu­
gar nos casos omissos, quando a lei nada
dispõe a respeito da matéria em causa.

Aqui, porém, a lei dispõe de maneira
expressa e lrrecusáveJ.

O Sr. Attíllo Vlva.equa - Devemos to~
calizar um aspecto que V. Exa. detine
muito bem ou seja, o da competência
decorrente do tempo. O órgão que in­
terpreta essa competêncla é o próprio
senado, de acôroo oom a hipótese 1ura
Interna eorporfs, poIs em matérIa de
competêncIa, não se pode admitir Inter­
pretação restritiva, PrlnctptJ.m.ente de
um órgão político, soberano nas 8uas de­
cisões, como é o Senado.

O SR. DARIO CARDOSO - Não estou
de acôrdo com. o em.Inente colega, pois,
a competência é matéria strieti jaris.

O Sr. Attillo Vivaequa- - Sendo com­
petência do Senado. não pode haver
restrições que não seJa.m explicitas.

O SR. DARIO CARDOSO - A com­
petência é sempre matéria de direito
estrito. Existe ou não existe, e V. Ex,­
grande jurista, sabe multo bem. Que há.
até leis processuais que detennJnam a
perda da competência pelo decurso do
prazo dentro do qual deverá. o Juiz sen­
tenciar. l!: o que se chama competência
rationae temporls.

Sr. Presidente, fiz uso da palavra tão­
somente para trazer ao Senado êstes es­
clareclmentos...

O Sr. Attillo Vivacqua - Anás bri­
lhantes.

O SR. DARIO CARDOSO - ... que
se me atIguram Indispensáveis para que
o Senado não tome decjsáo precipitada.

O SR. PRESIDENTE - A Mesa não
tem competência para resolver as ques­
tões de ordem suscitadas pelos Srs. Se­
nadores Ismar de aóes e Attillo Vivac­
qua.

Suas atribuições limItam-se à inter­
pretação do Regimento. ao passo que as
aludidas questões objetlvam lnterpreta-

ção do dispositivo da Lel Orgâ.n1ca do
Distrito Federal que prescreve o prazo
de trinta dIas para a rejeição ou apro­
vação dos vetos do Preteito do DistrIto
Federal.

Assim, passo à votação do requeri­
mento tormulado pelo Sr. Senador Ar­
thur Santos, uma vez que Já. existe nú­
mero na Casa..

OS Sm. Senadores que o aprovam,
queiram ticar l'lentados. (Pausa.)

Está aprovado.

S - Veto n.. 14, de 1950

:este veto do Prefeito do Distrito Fe~

deral foi considerado aprovado pelo
decurso do prazo de 30 dias, sem dellbe·
r;:,:ção do Senado (60).

6 - Veto ....0 15, • 1950

Na apreciação do Veto n!? 15, de 1950
(61), o Sr. Attílio Vivacqua levantou
questão de ordem referente ao prazo
conferido ao Senado para deliberação
sôbre o veto do Prefeito do Dishito Fe­
deral. Na opinião do representante cata­
rinense, deveriam ser computados ape­
nas "os dias propriamente parlamenta­
res, isto é, os em que se realizam
sessões".

o Sr, Augusto Meira considerou fôrça.
maior a inexistência de quorum às vés­
peras de eleições perlamentares, acen­
tuando: "esta fôrça maior decorre preci­
samente de não ter havido número no
Senado. Os senadores foram tratar de
assuntos ligados às eleições" ( ... ) "Se o
Senado conseqüentemente não delibera
por não haver número, a fôrça maior é
evidente".

Tais argumentos, que mereceram o
apoio do Sr. Hamilton Nogueira, foram
lefutados em discurso do Sr. Dario Car·
doso.

A Presidencia, decidindo ouvir o Ple­
nário, e não havendo quorum, adiou a
solução das questões de ordem para ses­
são seguinte.
---
(60) D.e.N". - n de 19-9-19~. pâg. 6.318
(51) D.C.N". - 11 de 8-10-1950, pAgo 11.570
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o Diário do Senado de 12-10-1950
(pág. 6.667) registra o díscurso profe­
rido pelo Sr. Dario Cardoso, a respeito
da matéria, assim como questões de or­
dem dos Srs. Ivo D'Aquino e Attílio
Vivacqua. Questão de ordem do Sr. Au­
gusto Meira é republicada no Diário de
13 de outubro de 1950 (pág. 6.685).
Não havendo quorum, é, novamente, a
questão adiada.

A decisão é tomada em nova sessão,
que a seguir reproduzimos: (/l2)

Votação, em discussão única, do
Veto número 15, de 1950, do Sr. Pre­
feito do Distrito Federal, oposto
parclaJmente ao Projeto de Lei da
Câmara dos Vereadores número 240,
de 1950, que reestrututa a carreira
de Escriturário do Quadro Perma­
nente da PrefeItura do Distrito Fe­
deml. (Incluido em Ordem do Dia
sem parecer por deUberação da
Mesa.)

O SR. PRESIDENTE - O processo, se­
gundo se vê do protocolo, deu entrada
na Secretarta do senado em 8 de setem·
bro último. Tennlnou, portanto, em 8 do
corrente o prazo de 30 dIas para sua
apreclação pelo Senado, que sempre en­
tendeu continuo êsse prazo, só se In­
terrompendo quando o último dIa é fe­
rIado. Esta Interpretação do dispositivo
da LeI Orglnica é Idêntica à atribuída
à Lei Civil.

A Mesa, todavia, cumpre submeter ao
Plenário a questão de ordem suscitada
a. propósito, numa das últ1mas Sessões
e não decidida por falta de mimero.

Os Senhores que entenderem que o
prazo é continuo, queiram conservar-se
sentados. (Pausa.)

Está resolvida a questão de ordem, no
sentido da manutenção de decIsões an­
teriores, segundo as quais o prazo é con­
tinuo.

O SR. ATl'íLIO VIVACQUA - (Para
declaração de voto) - Sr. Presidente,
requeiro a V. Ex.a. faça constar de Ata
Que votei tavoràvelmente à questão de
ordem levantada.

O SR. PRESIDENTE - V. Ex.a. será
atendido.

o SR. ADALBERTO RIBEIRO ­
(Pela ordem.) - Sr. Presidente, perdõe~

me o Senado e V. Ex.a. se depois de re­
solvIda a questão de ordem levantada pe­
lo eminente senador Attíllo Vivacqua,
venho suscítar outra, relacIonada estri­
tamente com o Regtmento Interno, qual
a da verdadeIra interpretação do seu ar­
tigo 85,

Justlflca-se minha insistência: é prer­
rogativa, do Senado, aprovar ou rejeitar
08 vetos opostos pelo PrefeIto do D1str1~

to Federal a resoluções da Câmara dos
Vereadores - prerrogativa a que, por
ocasião da discussão e votação da Lei
Orgânica dei voto contrãrJo, por enten­
dê-Ia exclusivamente pertencente ao Le­
gIslativo MunicIpal. Admitida, porém, tal
competência, não vejo razão que Impeça
seja cumprido, etn tôda a sua plenitude,
o artigo n.o 85 do nosso Regimento In­
terno, Que dispõe textualmente:

"Na Ordem do Dia., se faltar quonun
para Q Senado deliberar, prosseguI­
rão os trabalhos da dIscussão das
matérias dela constantes, ad1ando­
se a votação para quando houver
número."

A 6 do corrente, quando não houver
número para votação, o então pres2dente,
Sr. Meno Vianna, convocou sessão ex­
traordlnária para o dia segulnte, sába­
do, a fim. de ser apreciado êsse veto.
Persistindo a talta de qUOl'1lD1, detenni­
nou S. Ex.- fôsse mantida a proposição
em Ordem do Dia até ser possível a vo­
tação.

Desta maneira, 8r. Presidente, venho
!ont1ular questão de ordem, que V. Ex.a.
resolverá com o mesmo espírito de jus­
tiça com que tem solucIonado tôdas as
outras suscitadas nesta Casa. 1í: a. se­
guinte:

Adiada a votação de um projeto, por
falta de quorum, para quando houver
número, na forma do <lispo.sto no art1~

go 85 do Regimento Interno do Senado
Federal, por consegu1nte, anunciada a
apreciação do projeto pelo Plenário, dis­
cutido, e encerrada a dIscussão, pode es­
sa votação ser prejudicada mesmo na
hipótese de outra lei determInar prazo
extinto para o exercicio dêsse dIreito,
quando o têrmo :t1nal dessa detenninação
ocorrer na vigêncIa do adiamento regi­
mental?

162l D.e.N. - n de 17-10-1950. pág. 6.731
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Ou, em têrmos mais gerais: em caso
de confllto entre qualquer lei e o Regi­
mento Interno, em matérias que digam
respeito às funções legislativas de dis­
cutir e votar do Senado Federal, qual
das duas leis deve prevalecer?

Esta, Sr. Presidente, a questão de or­
dem que submeto à decisão de V. Ex.li,

O 81t. PRESIDENTE - Segundo de­
preendl da exposição do nobre Senador,
deseja S. Ex.- saber, em face do art. 85
do Regimento, que determina o adia­
mento da votação quando faltar quorum..
se se interrompe, nessa hipótese, o pra­
zo de 30 dias prescrito para apreciação
dos vetos do Br. Prefeito do Distrito Fe­
deral opostos a resoluções da Câmara
dos Vereadores.

o dispositivo do art. 85 é de caráter
geral: entretanto, disposição especial re­
ge o caso dos vetos. Não é possível In­
terpretar o Regimento, na hipótese, sem
harmonizá-lo com a LeI Orgânica do
DJstrito Federal, que estabelece seja o
veto considerado aprovado, desde que o
Senado, sõbre êle não se pronuncie den~

tro de trinta dias.

O art. 85 do Regimento Interno apli­
ca-se s outras hIpóteses que não à. re­
gulada pela Lei OrgânIca do Distrito Fe­
deral.

Os projetos em geral não estão sujei­
tos a prazos para votação. Podem. por
isso mesmo, ser votados em qualquer
época, desde que haja nÜlnero regimen­
tal. O veto, entretanto, só pode ser apre­
clado dentro de 30 dias de sua entrada
na Secretaria do senado, de scônio com
a Lei Orgânica.

Resolvo, pois, a questão de ordem can­
tràrJamente à interpretação dada pelo
Sr. Senador Adalberto Ribeiro: o arti­
go 85 do Regimento Interno não se apll­
ca aos vetos do Sr. Prefeito do Dlstrito
Federal.

O SR. AUGUSTO MEIRA (Pela ordem)
- sr. Presidente, sou o prlmeiro a res­
peitar o modo por que V. Ex." decide as
matérIas submetidas à sua apreciação.
Através de nossos trabalhos, soU teste­
munha da lntellgênc1a, da correção e do
espirito de cordialldade da presidência
desta Casa. Assim, a solução adotada
pela Mesa adquire sempre para nós o
aspecto de Imperativo de lei. Não seria
razoável, pois, que eu estivesse a criar

qualquer oposição 11. êsse pronunciam.en~

to; permita, porém, V. Ex.- trate no­
vamente da matéria ti. fim de que fique
resoivida, no Senado, de maneira justa
e inteligente.

Não há dúvida que a leI determina o
prazo de trinta di8$ para a solução do
caso. J!:sse tempo deve ser realmente,
contado dia. a dia; é preciso, porém, Se
tenha em atenção, que, na hipótese, hou­
ve fôrça maIor, qualquer coisa que im­
pediu o Senado de func1onar.

Em matéria de direito, não é 1usto se
deixe de tomar em consideração o caso
fortuIto, a fôrça maior, os motivos supe­
nores que impedem a marcha normal dos
trabalhos.

O nobre colega que levantou a questão
de ordem tem tôda razão. 11: precl.so com­
binar os doIs arUgos. Se o Senado esti­
vesse funcionando regularmente e não
deliberasse sõbre o veto dentro de 30
dias, a maténa estaria resolvida. Mas,
esta Casa não pôde reunir-se por mo­
tivo de fôrça maior, evidente, notórIa,
conhecIda. Dai não haver dúvida de que
a questão atinente ao prazo só poderia
ser resolvida quando o Senado funcio­
nasse regularmente.

O Sr. Arthll1' Santos - Julga V. Ex.­
que o fato de o Senado não deUberar
por falta de número é caso de fôrça
maior?

O SR. AUGUSTO MEIRA - Acho que
sim.

O Sr. Arthar Sa.n~ - Então, tâda
vez que o Senado nao se reunir, será
caso de fôrça maior? Para mim, fôrça
maior é a guerra, a calamidade pública
e não a falta de número para votarmos.

O SR. AUGUSTO MEIRA - Perdão.
V. Ex.- não tem razão.

O Sr. Arthur Santos - Nio se reunir
o senado por falta de número, não é
caso de fôrça maior.

O SR. AUGUSTO MEIRA - 11: preciso
distinguir o Senador, pessoalmente, do
Senado corporação. Cada Senador tem
o direito de se retirar durante dois me­
ses, e oS que se utilizaram dêsse direito,
o fizeram por necessidade.

O Sr. Arthw" Santos - Então, não
é motIvo de fôrça maior.

O SR. AUGUSTO MEIRA - O Benado
só não decidiu, porque, como corporação,
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encontrou obstáculo invencível. A ma­
téria, deve, portanto, ser decIdIda, con­
siderando-se que o prazo não estã ex­
cedido. Esta dellberação servirá para
orJentar casos futuros e não retiraremos
da apreciação desta Casa as matérias
que devam ser por ela resolvida.

Penso que a questão é multo clara.
Pelo menos, ao meu espírito se apresen­
ta claríssima. Fõrça maIor é elemento
de que não se pode, absolutamente, pres­
cindir na interpretação de qualquer leI
ou dIreito sôbre o qual se tenha de re­
solver. Respeitando, embora, a solução
dada por V. Ex.a, desejava que, medIante
maior reflexão, fôsse dada outra deCIsão,
isto é, se admitisse que o prazo se con­
ta dIa a dIa, como sempre se tem feito,
mas também respeItando-se a hipótese
da fôrça malor, em virtude da qual o
Senado não pôde decidir. O prazo não
está esgotado; o Senado tem de tomar
conhecImento da matéria, resolvendo em
favor da Câmara dos Vereadores ou do
Prefeito.

Fa.çamos justIça, decidindo de maneí­
ra. generosa, justa e jurídIca, pôsto que
não pode ser absolutamente conte$tada
esta Interpretação.

Penso que o prazo não está prescrito
e o Senado tem que se manifestar sôbre
o assunto.

Era o que tinha a dizer,

O SR. PRESIDENTE - Lamento não
poder concordar com a Interpretação que
acaba de dar o nobre Senador Augusto
Meira.

Não houve nenhum motivo de fôrça
maior a lmpedlr o funcIonamento do Se­
nado. Faltou número, porque alguns
Srs. Senadores entenderam de não com­
parecer. Não ocorreu qualquer fôrça
maior que os impedisse de estarem pre­
sentes. Foi táo-sômente o voluntârIo não
comparecImento de S. EX,a., que deu
lugar à falta de número. O Senado, en­
tretanto, realizou sessões, tanto assim
que a discussão da. matéría flcou encer­
rada.

Mantenho, pois, a decisão anterior­
mente tomada,

Considero aprovado o veto, de 8cõrdo
com a Lei OrgânIca do DistrIto Federal,
por haver decorrido o prazo nela pres­
crito sem delIberação em contrário do
Senado.

IV - PRAZO PARA PREClUSAO DO VETO

Na sessão de 4 de janeiro de 1951, o
Sr, Mello Vianna apresentou Requeri~

mCilto nos seguintes têrmos: (63)

REQUERIMENTO
Requeiro seja ouvida a Comissão de

Constituição e Justiça a respeIto da ques­
tão do cômputo ou não de interrupção
de prazo para preclusão do veto ou sua
tácIta aprovação em 30 dias.

Sala das Sessões, em 4 de janeiro de
1951. - Mello Vianna.

Aprovado o Requerimento, é ouvida a
Comissão de Constituição e Justiça que
emite o seguinte parecer: (&I)

PARECER
N.o 90, de 1951

Da Comissão de Constituição e JlLStiça
sôbre o Requerimento n.O 9, de
1951, do Senador MeDo Vianna, so­
licitando seja. ouvida a Comissão de
COnstituição e Justiça. a respeito da
questão do cômputo ou não de in­
terrupção de prazo para predusão do
veto ou sua. tácita. aprovação em 39
dias.

Relator; Cr. Ferreira de Souza.
1. Propõe o eminente Senador Mello
Vianna, e nisso assentiu o PlenárIo, se
pronuncie esta Comissão sóbre os casos
de interrupção do prazo estatuído no ar­
tigo 14, § 6,°, da Lei Orgânica do Dis­
trito Federal (Lei n,O 217, de 15 de ja­
neIro de 1948), para Que o Senado se
pronuncie sôbre os vetos opostos pelo
Prefeito aos projetos da Câmara de Ve­
readores.

Está assim redIgido o preceito em
causa:

"Considerar-se-á aprovado o veto
Que não fôr rejeitado dentro de trin­
ta dias contados do seu recebimento
pela Secretaria do Senado Federal
ou do Início dos trabalhos legislati­
vos quando se houver feIto a remes­
sa no Intervalo das sessões,"

2, Não se trata, como bem se vê, de um
prazo regimental, senão de um prazo
previsto em lei. Na primeira hIpôtese,
ao Senado cumpriria aplicar a norma
que lhe aprovesse, dispondo livremente
sôbre a sua interrupção, ou melhor, a
----
(63) D.C,N. - U de 5-1-1951, pâg. 166
IM) D,e,N. - II de 23-1-1951. pág. 829
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sua suspensão inclusive quando decor­
rente de deI1beração unJlateral sua. Na
segunda, não lhe sobra liberdade, não
lhe é dado o poder de dispensar na nor­
ma ou de criar um caso de suspensão.
Naquele é êle o legislM.01:, tendo as suas
declarações a virtude das interpretações
autênticas, nos têrmos da parêmfa "e jus
est interpretare cujus est condere".

No segundo, restringe-se-lhe o cam­
po, cumprindo-lhe aplicar a norma su­
perior, uma regra elaborada não por êle,
senão pelo Poder Legíslativo, de que é
apenas um dos órgãos, compreendido em
tal expressão o Executivo no ato da san­
ção . Resolvendo questão regimental,
ninguém poderá. reclamar contra a sua
decisão. Devendo ater-se à lei como
qualquer pessoa ou como o Judiclá.rio
ou Executivo, do seu ato podem decorrer
conseqüênctas jurídicas em prol de ter­
ceiro ou contra êles, dando lugar à in­
tervenção judic1âria.
3. Disso segue-se que, fixado o prazo
por tal via superior, sOmente à leI é li­
cito alterá-lo ou admitir flexóes por de­
liberação dêste ou daquele poder. No
mats, êle flui naturalmente, salvo em ca­
sos previstos - férias legislativas, com­
preendido por tal O tempo dQ funciona­
mento do Congresso em sessão extraor­
dinária com matéria llmitada e o dia da
Instalação do Congresso, ou fôrça maior
ou caso fortuito que Impeçam a ação
do órgão contra quem êle corre, no CASO
o Senado, como em caso de guerra ou de
revolução em que êle não possa funcio­
nar, de mudança do lugar enquanto es­
ta se faz.
4. Quer Isso dizer não poder o Senado,
por deliberação exclusivamente BUB,
sU8pender ou Interromper o prazo em
foco. tste corre independente da sua
vontade. Corre fatalmente. A de1lbera­
ção, sendo manifestação de vontade, é o
contrãrio da fôrça maior.

Note-se que a lei não declara. ter esta
Casa trinta dias para se pronunciar. A
sua linguagem é ma1s Incisiva: o veto
ficará aprovado se a desaprovação não
se manifestar em tal prazo. Refere-se o
preceito a dias corridos.

Em conseqüência, a Comissão de Com·
tituição e Justiça apresenta ao Senado o
seguinte

PROJETO DE RESOLUÇAO N.o 3,
DE 1951

O prazo a que se refere o artigo 14,
§ 6.<>, da Lei n.O 217, de 15 de janeiro de

1948 é corrldo e só se suspende: a) pela
superveniêncIa das férias parlamenta­
res, compreendido nesta o dia da insta­
lação do Congresso, o tempo de fune1o­
namento extraorcUnárto do mesmo en­
quanto convocado para fim especial e
b) fôrça maior ou caso fortuito, que im­
peçam Irresistivelmente a reunião do Se­
nado, não se considerando por tal a. fal­
ta de número ou deltberação unllateral
do próprio Senado.

Sala Ru1 Barbosa, em 18 de janeiro de
1951. - Waldemar Pedrosa, Prea1dente
- Ferreira de Souza, Relator - Verr;­
nJaud Wa.ndeJie:y - Etelvino Lb:uI - Ar­
thu Santos, com restrições. - Lu.iz Ti­
noco - Ivo d'AquJno.

O Projeto apresentado pela Comissão
de Constítuição e Justiça, oomo conclu­
são de seu parecer, foi aprovado pelo
Senado: (61i)

Faço saber que o senado Federal de­
creta e eu promulgo, nos tênnos da ar­
tigo 8.0, alínea I, do Regimento, a, se­
guinte

BESOLUÇAO
. N.o 6, DE 1951

Artigo único - O prazo a que se refere
o art. 14, § 6.°, da LeI D.O 217, de 15 de
janeiro de 1948, é Ininterrupto, e somente
será suspenso por:

a) supervenlênc1a das férlas parla.­
mentares, compreendidos nestas o
dia da Instalação do CongreSBO
Nacl<mal e o tempo do seu funcio­
namento extraordlnárlo, quando
convocado para f1m especial;

b) fôrça maior ou caso fortuito, que
impeça. o Senado de reunir-se, não
se compreendendo entre êsses mo­
tlvos a falta. de quorum ou delibe­
ração unllateral do próprio Sena­
do.

Senado Federal, em 29 de mala de 1951.
- João Café Filho, Presidente do Senado
Federal.

v - PRAZO PARA PRONUNCIAMENTO
S68RE VETO

Como se devem contar os 30 dias que
r. Lei Orgânica do Distrito Federal dá
para o pronunciamento do Senado.

(65) D.C.N. - II ae 30.5.1951, pAgo 3.335
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Em 28 de novembro de 1949, o Pre­
feito do Distrito Federal dirigiu ofício
ao Presidente do Senado, nos seguintes
têrmos; (66)

Da PrefeItura do Olstrfto Federal:

Em 28 de novembro de 1949.

Excelentíssimo Senhor PresIdente:

Tenho a honra de me dirigir a Vossa
ExcelêncIa para solicitar o alto pronun­
ciamento do Senado Federal sôbre dúvi­
das resultantes da decisão proferida por
essa egrégia Câmara. no tocante ao Veto
parcial D.O 33 oposto por mim ao Projeto
de LeI n.O 134-49, aprovado pela Câmara
dos Vereadores e, que dispõe sôbre a con­
cessão das vantagens do art. 29 da Lei
n.o 819, de 1949, aos professôres de artes
do Q.S.E. bem como aos professôres de
curso técnico do Q.S.

2. O I 6.0 do art. 14 da Lei n.O 217, de
15 de janelro de 1948 (Lei Orgânica do
Distrito Federal) declara textualmente;

"Conslderar-se-á aprovado o veto
que não fôr rejeitado dentro de trin­
ta dias, contados do seu recebimento
peJa. Secretaria do Senado Federal ou
do inicio ..."

3. A mensagem do Executivo Municipal
comunicando ao Senado, em tempo hábil,
o veto parcial oposto ao projeto de lel re­
ferIdo, está datada de 20 do mês de ou­
tubro próximo passado e foi recebida, na
Secretaria dessa Casa, no mesmo dia 20,
conforme documento assinado pelo Se­
nhor L. Carvalho, funcionário da seção
competente para tal fim, devendo, por­
tanto, o prazo legal ser contado a partIr
do dia seguinte, isto é, 21 de outubro,
Inclusive.

4. A apreciação do Senado, entretanto,
só se verl:f1cou na sessâo de 21 do mês
em curso, ou seja, trinta e dols dias de­
pois de sua entrada na respectiva Se­
cretaria.

5. Estou Informado de que, suscitada a
extemporaneldade do pronunciamento,
foi decidido pela Mesa que o prazo fatal
a que se refere o dispositivo de lei citado
deveria ser contado, não da entrada do
veto na seção competente do recebimen­
to de correspondência, mas da entrada
do mesmo no Gabinete do 1.0 Secretârlo,
ocorrida, segundo se alegou, em 24 de
outubro fIndo.

6. PermIto-me, todavia, a llberdade de
ponderar que o Regulamento da Secre­
taria do Senado, atualmente em vIgor,
dispõe em seu art. 8.°, que

"Os serviços da Secretaria ficam su­
bordinados a uma DJretorIa, auxi­
liada por uma Vice-DIretoria, sendo
dIstrlbuídos da seguInte forma:

I - Seção de Expediente, a que fica
subordinada a Portaria.

11- .

Dispondo, mais adiante no artIgo 11,
que

"A Seção de Expediente competem
os seguintes servIços:

I - Receber, abrir, protocolar e en~
camInhar tôda a correspondência do
Senado;
1[- " .

7. Por seu turno, o nóvo Regulamento
em elaboração, cujo projeto detin1tivo es­
tá. publ1cado no Diário do Congresso de
29 de outubro p. passado, pág. 10.481 e
seguintes, estabelece que

"Os serviços da Secretaria do Sena­
do Federal, superíntendidos pelo 1.0
Secretá.rIo, na. forma do inciso I do
art. 10 do Regimento Interno, funcio­
narão sob a imediata responsabili­
dade de um Diretor-Geral, que terâ
como auxiliares ... "

8. DepoIs de dlstribuir os serviços da
Secretaria em duas divisões administra­
tiva e parlamentar, declara o mesmo ar­
tigo em seu inciso I, que:

"A Divisão Administrativa compre­
ende as seguintes Diretorias:

1) Expediente, a que se subordinam
as seções:

a} Expediente;
b) Protocolo;
c) Portaria;
d) "

9. Parece claro e irrecusâvel, portanto,
em face dos dispositivos citados, que,
sendo a portarIa servico subordinado à
seção ou diretoria de Expediente e esta
órgão integrante da SecretarIa do Se­
nado, a entrada de um documento ali

(66) D.C.N. ~ II de 1-12-1949
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importa necessária e automàticamente
entrada na Secretaria do Senado.
10. Vale ressaltar aJnda que a LeI Or­
gânIca, dIsciplInadora da matérta, não se
refere a recebImento ou despacho pelo
responsãvel ImedIato ou pelo superin­
tendente dos serviços da SecretarIa, mas
simplesmente a "recebimento pela Se­
cretaria do Senado".

I!. AdmitIdas que sejam as pondera­
çoes aqui desenvolvldas, cuja procedên­
cIa me parece manifesta, chega-se à oon­
clusão de que a rejeição do veto em re­
ferência se verlflcou doIs dias depois de
expirado o prazo fatal do art. 14, § 6.°, da
Lei Orgânica, ou seja, quando já consi­
derado tàcltamente aprovado o veto.

12. AssIm, aliás, tem deliberado o Se­
nado, como se pode ver, por exemplo,
pelo que aconteceu com o Veto n.o 69,
oposto por mim ao Projeto n.o 263, que
estabelecia a gratlfJcação de 30% (trinta
por cento) em favor dos funcionários de
hospItais, ambulatórlos e postos sanitá­
rios de doenças contagiosas. Tendo en­
trado na portarta dessa Casa em 6 de
novembro de 1948, recebido pelo fun­
cIonárto A. StIva, foi o veto considerado
aprovado no dia 8 de dezembro de 1948,
por se haver excedIdo o prazo de 30 dias
estabelecido na LeI Orgân1ca, prazo que
naquele caso se contou, precisamente, a
partir do dia 7 de novembro inclusive e
tennlnou a 6 de dezembro.

13. Tal como se verificou recentemente
com o Veto n.o 33, o Veto número 69 do
ano passado dera entrada na portaria,
e o Senado então não teve dúvidas de
que era o mesmo que haver entrado na
Secretaria. Leia-se a ata da 190.a Sessão,
publtcada no Diário do Congresso de 10
de dezembro de 194B:

"Na Ordem do Dia da sessão de on­
tem estava lncluído o Veto n.O 6g ­
declarou Vossa Excelência - oposto
pelo Senhor Prefeito do Distrito Fe­
deral ao projeto de lei que estabe­
lece a gratificação de 30% (trinta
por cento) aos funcionários que tra­
balham em hospitais, ambulatórios
e postos sanitários de doenças con­
tagiosas.
O Senhor Senador Hamilton Nogue1~

ra requereu o adiamento da discus­
são para a sessão de amanhã, 10 do
corrente. Sucede, entretanto, que já
ontem o veto devia ser declarado
aprovado, nos têrmos da Lei orgâni­
ca, visto como decorrera o prazo da

lei sem que o Senado se houvesse
pronunciado. O veto deu entrada na
Secretaria a 6 de novembro último e
assim os trinta dias fIxados no t 6.°,
do art. 14, da Lei OrgânIca Já haviam
passado. O Senado, pois, não pode
mais tomar conhe(limento da maté­
ria, por ter expirado o prazo legal,
devendo considerar-se aprovado o
veto."

14. E mais adiante, resolvendo na mes­
ma sessão uma dúvida suscitada a res­
peito do assWlto, Vossa Exceléncia tol
ainda explícIkl e esclareceu dertnlt1va­
mente o caso, como se estivesse escla­
recendo a própria questão aventada
neste oficio:

"O Senhor Presidente - O veto en­
trou na Secretaria, confonne está.
anotado pelo carimbo da portaria, no
dia 6 de novembro e pela anotação
que sistemàtlcamente faço com a.
m1nha letra em todos os vetos e o
parecer da Comissão traz a data de
30 de noVembro."

15. Do exposto se conclui, sem dúvida,
que o prazo se conta a partir da entrada
do veto na portaria, porque isso é o mes­
mo que ser recebido pela Secretaria do
Senado, e apUcada essa regra ao Veto
n.~ 33 déste ano, que entrou a 20 de ou­
tubro não podia mais sõbre êle delibe­
rar o Senado no dia 21 de novembro cor­
rente, "por ter expirado o prazo legal,
devendo oonslderar-se aprovado o veto",
segundo palavras textuais de Vossa Ex­
celência.

16. É, portanto, inspirado no mais alto
dever de obediência à. lei e na. compre­
ensão nit1da. de minhas responsablltda­
des pela preservação dos fnterêsses do
Distrito Federal que, exposta a dúvIda
resultante da respeltável decisão do Be­
nado, venho por Intermédio de Vossa Ex­
celêncIa, submetê-la ao elevado pronun­
ciamento do plenárto dessa Casa, pedindo
ao mesmo que decida, em sua alta sabe­
doria, se o Veto n.o 33 foi de fato rejei­
tado ou se, ao tempo da apreclação, já
não estaria tàcltamente aprovado.

Aproveito a oportunidade para reiterar
a Vossa Excelência as expressões do meu
alto aprêço. - Angelo Mendes de Moraes,
Prefeito do Distrito Federa.l.

As razões do veto foram pubIícadas
no Diário do Senado de 25-10-1949,
(pág. 10.102).
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Sõbre O ofício do Prefeito manifestou­
se a Comi.~são de Constituição e Justiça,
t'mitindo o seguinte parecer: (67)

PARECER
N.o 1.610, de 1949

da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, sõbre o ofício referente ao Veto
n.o 33, de 1949,

Relator: Senador Arthu.r Santos.
I - Em o1'icIo de 28 de novembro p.

passado, dIrigido ao Presidente desta Ca­
sa, o Sr. Prefeito do Distrito Federal
levanta objeções sôbre o pronuncIamento
do Senado ao rejeItar por 32 votos con­
tra 8, em sessão de 21 dos mesmos mês e
ano, o veto paretal por êle oposto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara dos Vereadores
n.o 134, de 1949.

Em resumo, aquela autoridade, depois
de argumentar sôbre a contagem do pra­
zo de trinta dias dentro do qual deve o
Senado aprecIar os vetos do executivo
municipal às dellberações da Càmara dos
Vereadores, sob pena de serem havIdos
por aprovados, nos têrmos do art. 14, §
6.°, da Lei n." 217, de 15 de janeiro de
1948, (Lei OrgânIca do DIstrito Federal)
pretende que o assunto seja, novamente,
submetido ao pronunciamento do plená­
rio para que decida "Se o veto foi de
tato rejeitado ou se, ao tempo da apre­
ciação, já estava tàcitamente aprovado".

Bastam estas simples palavras para as­
sinalar a extravagâne1a do pedIdo, como
se fôsse licito ao Senado rever sua pró­
prIa resolução, soberanamente tomada
e cujo resultado, proclamado em forma
solene, já adquiriu, pela publicidade re­
gular, consLstêncIa de ato perfeito e aca­
bado. Nem se vIu, jamais, na tradição
parlamentar essa novidade de um corpo
legislativo admitir embargos as suas de­
liberações para, alterando-as integral­
mente, considerar aprovada uma leI re­
jeItada, ou vigente um ato que havIa ful­
minado de ineXistente.

Dispõe o art. 14, § 4.°, da Lei Orgânica
que o veto oposto pelo Prefeito será sub­
metido, dentro do decêndio, ao conheci­
mento do Senado que, pela maioria dos
Senadores presentes, o aprovará ou re­
jeltará. Na espécie, o vew foi rejeitado,
na sessão de 21 de novembro p. passado,
por'32 votos contra 6.

Conseqüentemente, ou o Prefeito cum­
pre a resolução do Senado, dentro em
dez diaB, contados da data em que hou­
ver recebIdo a comun1cação do Senado,

ou competirá ao Presidente da Câmara
dos Vereadores a sua promulgação, como
dispõe imperativamente o § 5.° do citado
dispositivo.

Não lhe cabe outra alternativa.
Pelo exposto - o ofício do Sr. Prefeito

do Distrito Federal deve ser arquivado.
11 - Apenas como elemento informa­

tlvo à Comissão, vale acentuar a perfeita
regularidade do ato do Senado.

Dispõe a Lei Orgânica do DistrIto Fe­
deral que considerar-se-á aprovado o ve·
to que não fôr rejeitado dentro de trinta
dIas, contados do recebimento pela Se­
cretaria do Senado Federal ou do início
dos trabalhos legislatIvos quando se hou­
ver feito a remessa no intervalo das ses­
sões.

Ora, na espécie, o Veto n.o 33, de 1949,
fol recebido pela Secretaria do Senado
Federal, no dia 24 de outubro de 1949.

É um fato irrecusável. Consta do ca­
rImbo apôsto - no ofícIo do Senhor
Prefeito do Distrtto Federal com que o
veto foi encaminhado. E ali está escrito
- "Secretaria do Senado Federal - Se­
ção de Protocolo - Fichado - outubro
- 24 - 1949 - Veto n.o 33, de 1949".

assim sendo, se o veto entrou na Se­
cretarIa do Senado Federal, a. 24 de outu­
bro de 1949, e fol rejeitado na sessão de
21 de novembro de Ig49 - a decisão do
Senado foi legitimamente wmada, dentro
do prazo legal de trinta dias.

Não importa que o ofício tivesse in­
gresso na Portaria do Senado no dia 20
de outubro de 1949. Portaria do Senado
é uma coisa. Outra, Secretaria do Senado.

Se o honrado Prefeito do Distrito Fe­
deral, conforme alega, está informado
de que suscftada a extemporaneidade de
pronunciamento, foi decidido pela Mesa
que o prazo fatal a Que se refere o dis­
positivo de lei citado deveria ser contado.
não da entrada do veto na seção compe~

tente do recebimento da correspondência,
mas da entrada do m.esmo no GabInete
do 1.°-Secretário; vítima foi de maus In­
formantes. O prazo foi contado, como
manda a lei, da entrada do veto "na Se·
cretaria do Senado Federal". Ir êsse in­
gresso, allás, constatado :pelo carimbo e
ticha correspondente, deu-se a 24 de OU~

tubro de 1949.

O assunto não merece, pois, maiores
considerações, ass1m sendo, a Comissão

(67) D.C.N. - II de 8-12-49, pág. 12.963
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de Constituição e Justiça resolve unâ­
nlmemente mandar arquivar o ofícIo.

sala Rui Barbosa, em 5 de dezembro
de 1949. - AttíUo Vlvacqoa, Presidente
- Arthur Santos, Relator - Vergn!aod
Wanderley - Lúcio Corrêa. - Ferreira
de Souza - Fillnto Müller - Aloysio de
Carvalho, não oomei conhecimento do
ofícIo do PrefeIto, votando, poIs, pelo ar­
quivamento.

VI - PRAZO DO mo - INTERRUPÇAO
(SESSAO LEGISLATIVA CONVOCADA

PARA FIM ESPECIAL - INTERPRETA(AO)

Veto n.o 6, de 1957

Na votação do Veto n" 6, de 1957
(88), em período de convocação extra­
ordinária do Congresso Nacional, o Sr.
Gilberto Marinho levantou a seguinte
questão de ordem:

O SR. GILBERTO MARINHO (Pela or­
dem. Não foi revisto ]Jelo orador.) - Sr .
Presidente, desejava submeter à alta
consideração da Mesa questão de ordem
que passo a formular.

a art. 177 do Regimento Interno deter-
mina:

"Conslderar-se-á aprovado o veto
que não fôr votado dentro de trinta
dias, contados do seu recebimento
pela Secretaria do Senado ou do inf­
elo dos trabalhos legislativos, quando
se houver feito a remessa no Inter­
valo das sessões.
§- 2,0 - O prazo é ininterrupto e so­
mente se suspende por:
a) superveniência das férias parla­

mentares compreendidas nestas o
dia. da instalação do Congresso
Nac10nal e o tempo do seu fun­
cionamento extraordinário quan­
do convocado para fIm especIa1."

Consulto a Mesa sôbre se não é caso
de Interromper-se a contagem do prazo
pela circunstânc1a de, nos motivos dà
convocação do Congresso, falar-se, logo
de inicio, em "momentoso assunto". A
seguir, lê-se:

"Ainda que outras matérias não rôs­
sem invocadas, como o são para o
debate e pronunciamento dos con­
gressistas (lei orgânica da previdên­
cIa social, reforma admlnLstratlva,
dIretrizes do enstno. Código do Tra­
balho, fundo partldãrio e tantas pro-

posIções mais de alcance econômico,
social e poUtico), afora a longa sérte
de investigações a cargo de comis­
sões de inquérito só a relevância e a
necessidade de o poder Legislativo
manifestar-se, conclusivamente, sô­
bre o "problema da sImultaneidade
de investiduras, com base em pleItos
globais, justificaria, por sI s6 a con­
vocação ora feita."

a veto ora em discussão não está. con­
fIgurado em nenhum dêsses Item. Sol1­
cIto da Mesa se digne pronune1ar·se sõ­
bre se não seria o caso, com fundamento
nessa alínea a do § 2.°, de suspender-se
a contagem do tempo, para relnlclo no
próx1Ino dia 24.

O SR. PRESIDENTE - A Mesa, opor­
tunamente, decIdirá a questão de ordem
suscitada pelo nobre Senador,

Em sessão posterior, (69) a questão de
ordem foi decidida pela Presidência:

O SR. PRESIDENTE - Na sessão ex­
traordinária de 14 do corrente o Sr. ~­
nador GIlberto Marinho, a propósito da
matéria que acaba de ser anunciada.,
suscltou questão de ordem, que a Mesa
prometeu resolver em outra oportuni­
dade. Ê êste o momento de fazê-lo.

Tendo em vista que o Regimento (ar­
tigo 177, § 2.°, atinea a) estipula que o
prazo para pronunciamento do Senado
sôbre vetos do Prefetto do Distrito Fe­
deral não se conte nas sessões legisla­
tivas extraordinárias, quando C{Invoca­
das para fIm especlal, Sua. Excelência
lndagou da Mesa se não serta a hipótese
apllcável ao Veto n.o 6, de 1957, uma vez
que êste não eonflgura Qualquer dos ob­
jetivos para os quais o C<lngresso Nacio­
nal ora se acha reunido extraordinà.rla­
mente.

Embora, a Mesa tlvesse preterido, pru­
dentemente. não se pronuncIar desde lo­
go e consJderar o assunto com mais va­
gar, dada relevância de que a. decisão ne­
cessàrIamente se haveria de revestir, na
fixação de rumos não só para êste caso,
mas. sobretudo, para (lutros semelhan­
tes, que possam surgIr no futuro, a ma­
téria parece simples.

Diz o § 2.° do art. 177 do Regimento,
no tocante ao prazo de trinta dias, den­
tro do qual se há de pronunciar o Se-

(68) D.e.N. - n de 1:;-2-1958. P'If. 141)
(e9) D.e.N. - JI de 25-2.1958. pâg. 155
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nado sôbre os vetos do Prefeito, sob pena
de serem considerados aprovados:

"I} 2,° - O prazo é ininterrupto e sô­
mente se suspende por:
a) supervenIência das férias parla­
mentares, compreendidos nestas o
dia da instalação do Congresso Na­
cionaJ e o tempo do seu funciona­
mento quando convocado para fim
especial."

A questão de ordem do nobre Senador
pelo DIstrito Federal, em sua essência,
não cogita de esclarecer, interpretando a
Constituição, se em sessão legislativa ex­
traordinária, convocada para fim espe­
cIal, está o Congresso impedido de apre­
clar matérias estranhas à convocação,
consoante entende mais de um comen­
tador da LeI Malor, em desacôrdo, aliás,
com opiniões respeItáveis manifestadas
na tribuna de ambas as Casas do Con­
gresso, nas oportunidades em que a tese
tem sIdo abordada.

Nem há necessIdade, sequer, de se
analisar o que foi feito nas doze convo­
cações extraordInárias ocorridas antes
da atual, para dai se tirar conclusão cor­
porlficadora do entendImento do Con­
gresso sôbre o asSUJlto.

Não se trata, também, de estudar a
norma regimental invocada para flxar­
lhe a interpretação ou Indagar sôbre a
sua origem (primeiro como Resolução
n.o 6-51, depoIs como dispositivo da lei
lnterna na reforma de 1952), nem in­
vestIgar 05 fatos que justificaram a sua
adoção, para se estabelecer, com preci­
são, o que teve em vlsta o legislador ao
institui-la.

A dúvida suscltada diz respeito, imica­
mente, a caber, ou não, no caso presente,
s Interrupção do prazo do veto nesta ses­
são legislativa.

Tudo se resume, pois, em saber se a
presente sessão legislativa foI convocada
para flm especial.

Entende a Mesa que o esclarecimento
há de ser encontrado nos têrmos do ato
convocatórlo, o qual está assim conce­
bido:

"RESOLUÇAO
Excentissimo Sr. Presidente da Câ­
mara dos Deputados:
Convocação extraordinária do Con­
gresso Nacional.
I - Os deputados abaixo-assinados,
em número superior ao minimo exI-

gIdo, têm a honra de dirigir-se a
Vossa Excelência, na forma do artigo
198 do Regimento Interno, para co­
municar-lhe que, nos têrmos do ar~

tIgo 39, parágrafo único, in fine, da
Constituição, resolveram convocar,
como neste ato convocam, o Con­
gresso Nacional, para reunir-se em
sessão extraordinária, no periodo de
31 de janeiro a 5 de março de 1956,
com o objetivo de examinar, entre
vários e momentosos assuntos de in­
terêsse públIco em tramitação nas
duas Casas legislativas, o Projeto de
Emenda Constitucional n.O 16, de
1957, que sujeita ao referendo popu­
lar a coincidência de mandatos ele­
tivos oriundos de eleições geraIs, em
todo o País.

11 - A douta Comissão de Constitui­
ção e Justiça, no Parecer D.O 2, de
1955, relatado pelo saudoso parla­
mentar Lúcio Blttencourt, sõbre in­
dicação de autoria do nobre Depu­
tado Sr. Raul PIla, decidiu Que:

"emenda constitucIonal pode ser
votada em sessão leglslativa ex­
traordinária, subordinada a eficá­
cia dessa votação ao pronuncia­
mento favorável de dois terços dos
membros de cada uma das Casas
do Congresso",

e que
"não verificada essa condição, ter­
se-á por não votada devendo ser
novamente submetida à Câmara
na primeira sessão ordinária que
se seguir."

m - Ainda que outras matêrias não
fôssem invocadas, como o são para o
debate e pronunciamento dos con­
gressIstas (lei orgânica da previdên­
cia social, reforma. administrativa,
dfretrIzes do ensino, Código do Tra­
balho, fundo partidário e tantas pro­
posições maIs de alcance econômico,
social e polítIco), afora a longa série
de Investigações a cargo de comis­
sões de inquérito, só a relevâneta e a
necessidade de o Poder Legislativo
manifestar-se, conclusivamente, 00­
bre o problema da simultaneidade de
investiduras, com base em pleitos
globais, justificaria, por si só, a con­
vocação ora feita.
Nesta altura, já não é mais possível
tergiversar sôbre uma questão como
essa, de notorledade e repercussão
nacionais, impondo-se sôbre ela, nes-
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te ou naquele sent1do, a palavra pe­
remptória e de!1nit1va, do órgão
competente.
Daí porque, sensiveis a tal estado de
espiritQ, os signatários julgaram
conveniente, oportuno e necessário
assumir a responsabilidade desta
iniciativa que a Carta Magna. ex­
pressamente lhes atribui e faculta.
IV - Isto pôsto, Sr. Presidente, ro­
gam êles se digne V. Ex.'" tomar as
providências cabíveis para que o pre­
sente ato, prosseguindo nos seus ul­
teriores têrmos, produza todos os
efeitos que, de direito, collma.
SaJa das sessões, 25 de novembro de
1957. - EsDlerino Arruda e mais 115
assinaturas."

Como se vê, o documento consta de
quatro partes, numeradas de I a IV.

Na primeira se expressa a deliberação
dos signatários de

" ... convocar, como neste ato con­
vocam, o Congresso Nacional, para
se reunir extraordInàriamente... "

1: aí que se estipula o prazo da convo­
cação (de 31 de janeiro a 5 de março
de 1958) e se declaram as finalidades
dela.

Na parte n.O II se sustenta a possibi­
lidade de serem votadas emendas à
Constituição em sessões extraordinárias.
Na de n.o m se justifica a convocação,
acentuando Que, se outras matérias não
houvesse (e são cltadas diversas propo­
sições, umas em curso na Câmara, ou­
tras no Senado, e "tantas proposições
mais de alcance econômico, social e po­
litico, afora a longa série de investiga­
ções a cargo de comissões de inquérito"),
só a emenda constitucional mencionada
seria bastante para justificá-Ia.

Finalmente, na parte IV se pede ao
Presidente da Câmara tome as providên­
cias cabíveis para que o ato convocatório
produza os efeItos collmados.

O objetivo da convocação é, pois, con­
forme expressamente declarado na pri­
meira parte do texto transcrito, ..... exa­
minar, entre vários e momentosos assun­
tos de interêsse público", e além de "ou­
tras matérias" enumeradas, "tantas pro­
posições, mais de alcance econômico, so­
cial e político, afora a longa série de in­
vestigações a cargo de comissões de In­
quérito", como se pode sustentar tenha
sido a convocação feita para fim especi­
ftco?

Entre os "vários e momentosos assun 4

tos de interêsse público",' ou entre as
"outras matérias", como as arroladas, ou
ainda, entre "tantas proposições mals de
alcance econômico, soelal e politlco" se
situa tôda a esfera da oompetêncla do
Congresso, mais a de cada uma de suas
Casas, privativamente.

Atendendo à convocação, pode a Câ­
mara, como pode o Senado, tratar de
quantos assuntos entenda, na sua so­
berania, merecer essa classificação.

Para se ter a certeza de que asstm
ambas as Casas têm entendido, basta
examinar as ordens do dia de que l'õe
ocuparam as duas Casas desde a insta­
lação dos trabalhos desta sessão extra­
ordinária, de acôrdo, aliás, com o que
foi feito em sessões anteriores, convoca­
das em condições semelhantes.

Conforme ficou dito, na parte lU do
ato convocatórlo, o que se contém é uma
justificação. Não se pode querer fixar
somente nas matérias ai citadas o âm­
bito da atividade do Congresso durante
a convocação. Não há ai uma especlft­
cação fatal. Há, sim, uma enumeração
exemplificativa, que, ainda que não es­
tivesse vasada em têrmos vagos, não tra­
çaria limites intransponíveis.

Nessas condições, se a sessão legisla­
tiva não foi convocada para fim especial,
inextensivel, não cabe aplicar ao caso a
exceção lnvocada, da parte final da alf­
nea a do § 2.0 do art. 177 do Regimento.

A Mesa assim resolve a questão de or­
dem do nobre Senador Gilberto Marinho.

O SR. KERGINALDO CAVALCANTI
(Pela. ordem) - Sr. Presidente, ouvi,
com muita atenção, a solução oferecida
pela Mesa à questão de ordem levantada
pelo nobre Senador Gilberto Marinho e
dirijo-me a Vossa Excelência na espe­
rança de que reconsidere a decisão.

Sr. Presidente, a meu ver, há equivoco
no que se refere à interpretação dada
pela Mesa ao assunto que mereceu o le­
vantamento da questão de ordem, e pe­
diria a gentileza de enviar~me cópia da
convocação feita pela Câmara dos Depu­
tados, a fim de que eu ofereça minha in­
terpretação a seus têrmos, para luz do
conhecimento de V. Ex.a.

O SR. PRESIDENTE - Como o Senado
acabou de ouvir, 11, na integra, trecho da
convocação. Vou encaminhar cópIa fiel
do ato convocatório.
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o SR. KERGINALDO CAVALCANTI ­
Obrigado, Sr. Presidente. Quero apenas
examinar o ato de convocação, porque, a
meu ver, data venia de V. Ex.a. e dos
componentes da Mesa, o texto não su­
fraga a interpretação oferecida. (O ora~

dor é atendido.)

Sr. Presidente, temos que distinguir.
Não é sImples a questão, por ser de DI­
reito Constitucional, interligada a inter­
pretação do Regimento Interno do Se­
nado.

A convocação, ao contrário do que
V. Ex.'" salientou, é, a meu ver, para ma­
tér:la. específica, não obstante os têrmos
aparentemente genéricos a que V. Ex.'"
se referiu.

De fato, não podemos admitir, no par­
ticular, que o veto do Prefeito do Dis­
trito Federal seja, com efeito, proposição
legislativa. Sabemos que, na sistemática
constitucional, como na interpretação
reglmenta1, proposIção é projeto de lei,
é projeto de resolução, indicação, mas
não é, de forma alguma, nem podia ser,
veto do Sr. Prefeito do Distrito Federal
a projeto de leI da Câmara Municipal.
Logo vê V. Ex.a que a matéria não ê
tão simples, e, se permite uma sugestão
dlr:la, data venia, que o caso dever:la ter
sido encaminhado às luzes da. Comissão
de ConstituIção e Justiça.

Pelo exame que pudemos fazer, se qui­
sermos dar uma definição exata ao veto
do Sr. Prefeito do Distrito Federal, não
o teremos, em absoluto, como proposição
legislativa; não o teremos, em absoluto,
nos termos do nosso Regimento, enqua­
drado às formas que êle preceitua e que
Vossa ExcelêncIa acaba de brIlhante­
mente expor.

Sr. Presidente, devo lembrar que o veto
do Sr. Presidente, na sistemática constl·
tuclonal, tem uma configuração sul ge­
neris e, para sua solução, neste momen­
to, tem uma configuração sul juris. Não
é de forma alguma, como se pretende, a
hipótese a que se arrimou V. Ex.a. para
a solução apresentada.

Sr. Presidente, se não se trata de uma
proposIção legIslativa, nos tênnos claros
e precisos; se o veto do Prefeito não é
uma dessas proposIções, conseqüente­
mente não podemos, de maneira alguma,
situá-lo dentro daquelas matér:las pre­
vistas pela convocação. A convocação é
especifica, porque dIz a que se destina.
Declara que tem em vista não só o Ca.$()

para que foi precipuamente convocado o
Congresso, como aquelas Dutras proposi­
ções legislativas a que se refere e que são
do mais alto interêsse nacional.

Ora, transformar o veto do Prefeito
numa proposição legislativa, parece-me,
data venia, equívoco de Interpretação.

Estou certo, portanto, que a questão de
ordem levantada pelo Senador Gilberto
Marinho tem procedência.

Se pedi a palavra para efeito de dis­
cutir o assunto, neste instante, é mais
por amor à fidelidade ao nosso Regi·
mento e aos têrmos da Constituição do
que por quaisquer outros propósitos.

Inclinar-me-ia a não trazer qualquer
objeção, mas o precedente ficaria; e é
contra êle que desejo man1festar-me,
porque se vingar, de agora por diante te­
remos numa proposIção legislativa tudo
aquilo que possamos querer.

Eis a razão por que peço a Vossa Exce­
lência, Sr. Presidente, reconsidere a es­
pécie e reconheça, se possivel, a pro­
cedência da questão de ordem.

Tenho para mim Que nesta ocasião e
nesta sessão extraordinária não poderia­
mDS decldir o vero do Prefeito MuniCipal,
porque a matéria foge à nossa compe­
tência; e as questões de competência têm
no n<lSSO Direito, na nossa processualis­
tica, uma slgniftcação extraordinár:la.

Aí, Sr. Presidente, os motivos pelos
Quais ousei, com a devida vênia, oferecer
à consideração da Mesa estas modestas
objeções, solicitando que V. Exa. dê outra
interpretação ao caso, porque êste, ao
meu ver, é que consulta o espirtto da
convocação, que se refere a proposlção
legislativa, quando, em verdade, o veto
do Prefeito MunIcipal não é uma propo­
sição legislativa, nos tênnos explícitos do
Regimento do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE - Devo infonnar
a S. Ex.a, primeiramente, que a Mesa
poderia, se precisasse de maiores escla­
recimentos, enviar a questão de ordem
à Comissão de Constituição e Justiça;
mas esta providência não estaria vin­
culada a qualquer disposIção regimental.
A Mesa julgou-a suficientemente clara e
sentiu-se habilitada a resolvê-la, como
o !êz.

Quanto a refonnar a resolução sôbre
a questão de ordem levantada pelo no­
bre senador Gilberto Marinho, esclareÇ<l
ao nobre Senador Ketgjnaldo Caval-
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canti; que a. Mesa não consIderou propo.
sição o pronunciamento do Senado sô­
bre o veto, nem ao menos empreg<lu êsse
tênuo por ocaslão da. resoluçã.o da ques­
tão de ordem. E mais: a Mesa, quando
a decidiu da 10rma por que acaba de
tazer, leu o trecho tinal da Resolução
oonvocatória da Câmara dos Deputados,
se assim se pode expressar o pensamento
dos senhores membros daquela Casa e
que diz:

" ... examinarem, entre vários e mo­
mentosos assuntos de lnterêsse pú­
bUco, ora em tramItação nas duas
Casas do Legislativo, o projeto de
emenda constitucional"

Trata-se de projetos que estejam em
t~amltação ou sejam objeto de aprecia­
çao nas duas Casas do Congresso. A Me­
sa não vê, poLs, como reformar a reso­
lução da questão de ordem levantada
pelo nobre Senador GIlberto Marinho,
No entanto, como sempre procedo, quan­
do, na direção dos trabalhos do Senado,
decIdindo sôbre questões de ordem, terei
satIdação em ouvir o Plenãrio, se asslm
o desejar o nobre senador Kergtnaldo
Cavalcanti.

O SR. KERGmAWO CAV~~n
(Pela ordem) - Sr. PresIdente, não le­
varei a tanto mInha Intranslgêncla. Ape­
nas q1!ls resplgar quanto ao precedente,
que nao me parece bem acertado. Não
desejaria retornar, para dizer que V. Ex.A,

citando, como citou, o decreto de convo­
cação-:. velo dar fôrça aos meus argumen­
tos. Este é, simplesmente, um ponto de
vista de interpretação. Acredito mesmo
seja o modo por que estou ra.eiodnando,
por que estou interpretando, divergente
do que V. Ex.A possa ter, como do da
douta Mesa, como do próprio Senado.
pe qualquer maneIra, Sr. PresIdente,

n~o quero levar longe mtnha ob1e~ã.o.
Nao recorrereI para o Plenário da Inter­
pretação dada pela Mesa. Quis apenas
fixar ponto de vista e agradeÇ(l a V. Ex.a
esta oportunIdade que me deu ensejo
para que manltestasse de públlco o alto
respelto, a. elevada conslderação pelo
modo por que V. Ex." preside aos traba­
lhos desta Casa.

O SR. PRESIDENTE - Multo agrade­
cido às palavras generosas do nobre Se­
nador Kerglnalóo CavalcantI.

FIca mantida a resolução da questão
de ordem suscItada pelo nobre Senador
Gilberto Marinho, nos têrmos antes pro­
feridos.

VII - RAZõES DO VETO
1 - O Prefeito do Distrito Federal s6

pode vetar projetos de lei da Câmara
dos Vereadores em 2 casos: ou quando
inconstitucionais, ou quando contrários
«os interêsses da União ou do Distrito
Federal.

- O poder de vetar DOS EE.UU e no
Brasil.

- O Executivo tem que justificar o
veto:

Por ocasião da votação em discussão
única, do Veto nQ 38, de' 1948, do Pre­
feito do Distrito Federal, ao Projeto
nV 238, da Câmara dos Vereadores, que
introduz alterações no Estatuto dos Fun­
cionário da PrefeitlUa. (Com Parecer
nl? 951, pela aprovação do veto), o
Sr. Arthur Santos fêz a seguinte decla~

ração de voto: (70)
Ain<ia há. 1)0\100, detendendo o pa.r~cet

da Comissão de Constituição e Justiça, a
respeito do último veto, submetido ao
conhecimento do Senado, disse, com mui­
ta propriedade, nosso llustre colega, o
nobre Senador Fllinto Müller, que o veto
do Prefeito do Distrito Federal às resolu­
ções da Câmara dos Vereadores só se jus­
tIfica, nos precisos têrmos da Lei orgà­
nlca do Distrito Federal, quando a reso­
lução vet.ada é inconstitucional, ou con­
trada. aos tnterêsses da Unlão ou do
Distrito Federal. Fôra dêstes casos res­
tritos, definidos e expressos na. Lei Orgâ­
nica, não cabe ao PrefeIto desta Cidade
o direito do veto às resoluções da Câmara
Municipal.

Aliás, Sr. Presidente, o tigurlDo é o
da. ConstItuição Federal: o Poder Exe·
cutlvo só pode vetar os projetos votados
pelo Poder LegIslativo quando êles ferem
o Estatuto Fundamental, a lei maior da
Federa~ão btat>uetra, ou quando sio eon­
trários aos Interêsses da Nação.

Fora destas duas hIpóteses, não cabe
ao Poder Executivo o direito do veto, sen­
do llimitada. a soberania do Poder LeR
glslatIvo na feltura. das leis.

Já disse certa vez, da tribuna, que o
instituto do veto no regime const1tuclo~
nal brasllelro não tem as mesmas carac~

(70) D.C.N. - n dI! 29-9-48. pág. 9 . .516



ABRIL A JUNHO - 1969 163

terist1caa do norte-americano. Naquele
pais, pode o Executivo vetar o projeto
do Congresso sem declaração de motivos,
porque o veto tem o caráter de apêlo ao
reexame, de provocação a um nôvo estu­
do por parte do Poder encarregado da
elaboração das leis.

No regime constitucional brasUeiro ou­
tro é o sistema: a lel só pode ser vetada
se é inconstitucional ou contrária aos in­
teresses da União.

No caso do Dlstrito Federal, a Lei Or­
gânica votada pelo Poder Legislativo
molda-se no figurino do Estatuto Fun­
damental e estabelece, taxativamente,
que cabe ao Prefeito o direito de veto
quando a lei é inconstitucional ou con­
trária aos interêsses da Unlão ou do Dis­
trito Federal.

O Senado brasileiro tem grande res­
ponsab11idade no caso em aprêço. Po­
deria dizer que tem dupla responsabUi­
dade: primeira, a de vigiar a observân­
cia do Estatuto Básico, dever que cabe a
todos os cidadãos e, principalmente, aos
que, como nós, estamos Investld08 de alta
e nob1lisslma f unçã.o, quase de magistra­
tura; segunda, por ter partido desta Casa
a Lei Orgânica. do Dl:strito Federal, reti­
rando da Câmara dos Vereadores a fa­
culdade de conhecer do veto opõsto pelo
Prefeito às suas resoluções.

Foi, sem dúvlda, lel de grande respon­
sabilidade, Estamos todos lembrados dos
amplos debates que agitaram o Parla­
mento em face da oposição dos que sus~

tentavam a plena autonomia legIslativa
da Câmara Municipal, por ser Inerente à.
função legislativa o conhecimento dos
vetos opostos, pelo Poder Executivo.

Fomos vencidos nesse passo, Senhor
Presidente, os que sustentávamos que a
Câmara dos Vereadores do DIstrito Fe­
deral era entidade com função legislati~

va; e, ass1.tn sendo, tinha como decorrên­
cia o direito de examina.r, conhecer dos
vetos opostos pelo Chefe do Executivo
MunIcipal às suas dellberações.

Não entendeu desta forma o Senado
da República. e foi votada a Lei Orgâ.nl~

ca do Distrito Federal, em cujo art. 34
está expresso que os vetos do Prefeito às
resoluções da Câmara dos Vereadores de~

vem ser submetidos ao conhecimento
desta Casa, a qual os aprovará ou rejei­
tará. Tais vetos, no entanto, se devem
fundar num dos seguintes requisitos: ser
a leI Inconstitucional ou contrária aos
interêsses da União ou do Distrito Fe­
deral.

Ainda há pouco, com multa proprieda­
de, o nobre Senador Filinto Müller, de­
monstrou que, no caso em debate, se jus­
t1fJcava o veto por ser a resolução da
Câ.mara MunIcipal contrária aos interês­
ses do Distrito Federal.

Com referência, porém, ao Veto núme­
ro 38, o Prefeito não alegou, sequer que
o projeto de leI da Câmara dos Vereado­
res fôsse inconstltuctonal ou contrário
aos interêsses da Unlão ou do Distrito
Federal. Nem o poderia fazer, porque se
trata de proposição que vlsa, apenas,
mod1flcar o regime do Estatuto dos Fun­
donários Públlcos MunicipaIs, prescre­
vendo nonna diferente da consuetudiná­
ria e (matando prazos dentro dos quaIs
o funcionário públ1co possa recorrer dos
atos do Poder Executlvo contra êle pro­
feridos.

Onde, Sr, Presidente, nesta resolução
da Câmara dos Vereadores, uma disposi­
ção ou preceIto InconstitucIonal ou con­
trário aos lnterêsses da União ou do DIs­
trito Federal?

Estou de acôrdo com o nobre Relator
do projeto na Comissáo de Constituição
e Justiça, em que o mesmo seja incon­
veniente, S: bem pro'lfável que, como le­
gislador munIcipal, não houvesse dado
meu voto a essa proposição, preferindo
sustentar o regime estaoolecldo pela leI
vigente, não inovando da maneira como
fez o legislador municipal.

Verdade incontestável e incontroversa
é que essa leI, além de não ser inconsti­
tucional, não fere os interêsses da União
ou do DistrIto Federal.

O Senado da República não pode man­
ter-se numa atitude displicente em rela­
ção aos vetos do Prefeito do Distrito Fe­
deral. Estamos inaugurando verdadeira
jurisprudência no sentido de se formar
o instituto, o que é de grande relevância
porque diz respeito à faculdade legisla­
tiva da Câmara Municipal do Distrito
Federal e em observância à Lei Orgâni­
ca votada. pelo Senado, que reduziu a
competência legislativa da Câmara. dos
Vereadores.

O Sr. Andrade Ramos - V. Ex.a. diz
que o Senado não deve mostrar-se dis­
pllcente. Na realidade, êle não se tem
mostrado assIm. A prova V. Ex," mesmo
dá nesta oportunIdade, em que está de­
batendo, com saber juridlco, o veto do Sr.
PrefeIto, no desejo de esclarecer o Sena­
do, Multo temOB participado e ouvido
cUscussóes sôbre os vetos, opInIões de um
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e outro lado; e, ao mesmo tempo, temos
procurado para resolvê-los, aquUo que
nos parece mais justo e acertado em bem
do Distrito. Assim, há vetos que têm si­
do aprovados e outros rejeitados. O Se­
nado, não obstante a série de vetos, de­
ve evidentemente faz.er com que seja res­
peItado o objetivo que V. Ex.a acaba de
apontar: o veto é para corrigir a falha
de constItucIonalidade ou o prejufzo para
o Distrito FederaL O veto, quando não
atende a um ou outro aspecto, parece
tora dos propósitos da lei orgânIca. Po­
demos, assim, dIzer que o Senado tem
consIderado os vetos com tõda atenção,
procurando agir da melhor maneira para
a cidade e, ao mesmo tempo, não preju­
dicar os trabalhos da Assembléia Legis­
latIva, nem desmoralizar a ação do pre­
feito. Esta me parece tem sido a atuação
do Senado: de alta dignidade e austeri­
dade, como V. Ex.a está. demonstrando
com a sua palavra autorizada e respei­
tada, embora tratando-se, num veto
como o :presente, de simples matéria es­
tatutária.

O SR. ARTRUR SANTOS - Quando
declarei que o Senado não pode examinar
com displicência os vetos do Prefeito
do Distrito Federal, queria referir-me ao
aspecto puramente constItucional. ..

O Sr. Andrade Ramos - Que é fun­
damental.

O SR. ARTHUR SANTOS - ... por­
que não cabe, absolutamente, ao Sena­
do examinar, apenas, se o projeto veta­
do pelo PrefeIto do Distrito Federal dls­
:pôs da melhor maneira sôbre uma. es­
pécie ou uma relação de direito.

O que desejava afirmar, apesar de ser
questão absolutamente paciflca, é que o
veto não é só reexame; não é apenas a
:provocação do Poder Executivo ao Le­
g1s1attvo para que reexamlne determina­
da questão ou relação de dIretto regula­
da :pelo projeto de lei. O veto tem sen­
tIdo absolutamente específico no sIstema
polittco brastlelro e só se justifIca se a
lei vetada é :InconstitucIonal ou fere In­
terêsses da UnIão ou do Distrito Federal.

Ora, no casO em aprêço, basta ler o
projeto de leI vetado pelo PrefeIto do
Distrito Federal para se verl!tcar se náo
se trata de disposItIvo ou d1sposlÇão, que
tenha sido acoimado de Inconstituc1onal
ou gue fira interêsse fundamental da
Uniao ou do DlstrIto Federal.

O Sr. Andrade Ramos - V. Ex.a tem
tôda razão; é sImples modificação do Es­
tatuto dos FuncIonários Mun:lclpals.

o SR. ARTBUR SANTOS - Ainda ho­
je II no "O Jornal" que o Prefeito do Dis­
trito Federal vetou uma lei que mandava
dar o nome de Embaixador Regls de Oll­
veira a uma rua desta cidade, porque S.
Ex.a não concordava com essa homena­
gem ou com que a rua tlvesse tal denomi­
nação.

Ora, Sr. Presidente, o Senado da Re­
púbUca não pode ser provocado para tra­
tar de assunto dessa insignificância.

Lei nessas condições não é Inconstitu­
c1onal, nem ofende os 1nterêsses do Dis­
trito Federal. A Câmara dos Vereadores
tem absoluta autonomla para resolver
que determinado logradouro do Rlo de
Janeiro se denomine Rua. Embaixador
Regia de Oliveira.

Admito que o Sr. Prefeito do Distrito
Federal náo concorde com essa resolução,
mas deve curvar-se, como órgão executi­
vo, ante a lei, ante a função absoluta­
mente autônoma ou soberana do órgão
legislativo.

No caso ora submetido ao conhecimen­
to do senado, estamos em face de outro
projeto que não atenta contra a lei fun­
damental, não é Inconstitucional, não
ofende QS Interêsses da União, nem do
Distrito Federal, sendo, portanto, insus­
ceptível de veto. Ela resulta da vontade
soberana da Câmara dos Vereadores do
Distrito Federal, que a votou no exercícIo
de função legIslativa a ela atrlbulda pela
Carta fundamental. Trata-se de compe­
tência que lhe foi traçada pela. Consti­
tuição Federal e não outorgada por lei
ordtnária. Nestas condIções, deve ser
exerc1da dentro dos llmltes amplos que o
próprio Instituto legIslativo em sI confor­
ma, deflne e comporta.

Meu voto é no sentido de rejeitar o ve­
to, porque a lei vetada, mesmo inconve­
niente, ou quiçá inconvenIente, não
atenta contra a Constituição Federal,
nem contra os Interêsses da União e do
Distrito Federal. Con1lnno, poIs a reso­
lução da Câmara dos Vereadores.

O SR. LúCIO CORR'tA - (Para enca­
minhar a votaçáo.) Sr. PresIdentel tul
Relator, na Comissão de Constltul.çao e
Justiça, do Veto n.o 38, do Sr. Prefeito do
DIstr!to Federal.

Evidentemente, nos tênnos do artigo
14, § 3.°, da Lei Orgânica dn rnstrito Fe­
deral, o veto deve fundar-se em que o
projeto da Câmara de Vereadores seja
lnconstltuciona.I ou contrário aos interês­
ses da União ou do Dlstrlto Federal.
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Quando emiti meu parecer, ponderei
particularmente à Comissão de Consti­
tulção e Justiça que o Sr. Prefeito do
Distrito Federal não havia tocalizado ês­
ses dois aspectos essenciais. Entretanro,
o veto atendia à circunstância. de ser o
projeto da Câmara dos Vereadores pro­
tundamente inconveniente. A Comissão
de Constituição e Justiça, em sua maio­
rIa, aceitou o veto sob êste aspecto. Eu
havia considerado, no meu parecer, que
tóra oposto, no particular, com sa.bedo­
tia jurídica, não comportando mesmo
novas consIderações além dos seus fun­
damentos.

Ao que parece, o nobre Senador Arthur
Santos, sob êsses dois aspectos funda­
mentais do veto, está com a razão; en­
tretanto, sob os que acabeI de focaUzar, a
mim me parece de justiça a aprovação
do veto, porque a lei é, à evidência, in­
conveniente aos interêsses do Distrito
Federal.

O SR. PRESIDENTE - Vai ser lido o
projeto vetado.

É Udo o seguinte

PROJETO N.o 238

Da Câmara dos VereadoU6 do
Distrito Federal

Art. 1.° - Inclua·se no Capitulo XIII
do Título II (Do Dlreito de Petição) do
Decreto-Lei n.o 3.770, de 28 de outubro
de 1941 (Estatuto dos Funcionários Pú­
blicos Civis da Prefeitura do Distrito Fe­
derall, depois da letra b, incIso I do art.
204:

"1.0 - Qualquer Informação ou pa­
recer contrário só poderá fundar-se
dIretamente na Improcedência do
pedido ou representação para o que
se transcreverá o dIspositivo legal
invocado. Quando outros motivos
haja, mesmo concorrentes, para Im­
pugnação, serão obrigatôrlamente
expostos e provocados no corpo da
Informação ou parecer. Num e nou­
tro caso abrir-se·á vista de 72 horas
ao funcionário para dizer sôbre os
têrmos em que foI colocada a maté­
ria do requerimento ou represen­
tação."

Acrescente-se ao n.o n do mesmo art.
204:

"O interessado terá vista do proces­
so por cinco dias, na própria repar­
tição, para fonnular o pedido de re­
consideração e, se no curso ulterior

da instrução, forem opostos novos
fatos e fonnuladas outras arguições,
terá dêles conhecimento para alegar
dentro de 72 horas o que lhe pare­
cer de direito."

Acrescente-se ao art. 204, VI:

"Aplica-se no recurso o dIsposto
quanto ao pedido de reconsideração."

Art. 2.° - Acrescente-se ao a.rt. .204,
depoIs do n.o VII, e antes do parágra­
fo 1.°:

"vrn - Em nenhuma hipótese a
autoridade dirá sôbre assunto de que
não tenha tido conhecimento tanto o
interessado direto como 08 órgãos in­
formantes da Administração."

Art. 3.° - Ficam revogadas: - a par-
te final do art. 204, parágrafo 2.0 :

" . .. desde que outra providência
não determine a autorldade quanto
aos efeitos relativos ao passado";

e no parágrafo único do art. 205, as
palavras:

"quanto cabíveis e ... "

Art. 4.° - Revogam-se as disposições
em contrário.

.0 SR. PRESIDENTE - Passa-se à vo­
tação.

Os Srs. que aprovam o Veto n.o 38,
oposto pelo Sr. Prefeito do Distrito Fe­
deral ao Projeto n.O 238, da Câmara dos
Vereadores queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa.)

Está rejeitado.

2 - São inaceitáveis aditamentos às
razões do veto, mesmo enviados ainda
dentro do prazo de pronunciamento do
Prefeito sóbre o projeto vetado. Só pode
ser exereiclo o poder do veto se a medida
é inconstitucional ou se contraria os in­
terêsses do Distrito Federal. Não basta
que seja inconveniente, de aplicação
impossível ou mal redigida:

Por ocasião da discussão única do
Veto n9 4, de 1950, do Sr. Prefeito do
Distrito Federal, ao Projeto de Lei
n9 328, da Câmara dos Vereadores, que
dispõe sôbre o Plano Rodoviário Cario~

ca (com Parecer nl? 750, da Comissão
de Constituição e Justiça, pela rejeição
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do veto), usou da palavra o SI', Andrade
Ramos: (n)

O SR. ANDRADE RAMOS - Benhor
Presidente. a maioria dos membros da
Comissão de Constituiçáo e Justiça ma­
nifestou-se pela rejeição do veto do nus­
tre Sr. PrefeIto do Distrito Federal. ao
Projeto de Lei n.O 328, da Câmara dos
Vereadores. O nobre relator, senador
Attíllo Vivacqua, fundamentou seu voto
especialmente na clrcunstâncIa de não
haver o Sr. Prefeito estabelecIdo, nas ra­
zões de sua mensagem, aquelas condi­
ções referidas no art. 14, ~ 3.°, da Lei
Orgâ.nlca. Entretanto, o mesmo relator
menciona haver o Chefe do Executivo
Municipal, mais tarde, porém dentro do
prazo, isto é, antes de esgotado o decên­
dio, enviado ao senado o Oficio n.o 3.081,
declarando:

" ... em conclusão às l'azães do veto­
consubstancladas no mesmo atlcio,
tenho a honra de lnfonnar a V.
Ex.... que, nos térmos do artigo 14. ,
3.0, da Lei Orgê.nica, o referido pro­
jeto, pelas l'azões expendldas. é con­
trário aos fnterêsses do Distrito Fe­
deral."

SI'. PresIdente, examinando e estudan­
do as razões do veto, nelas encontramos,
claramente expostas, as condições neces­
sárias para o veto, vIsto que, em mais de
um artigo, são contrariados 08 interês­
ses do DIstrito Federal, dando margem,
ao mesmo tempo, a confusões e maiores
despesas para o Distrito, se executado,
alterando o Plano RodoviárIo Nacfonal.

O Sr. Ismar de Góes - Vejo, nas Ta·
zões do veto do Sr. Pl'efeito, apenas uma
crítica aos diversos artigos do projero,
e nada mais.

O Sr. Ferreira de Souza - Perfeito.
O Sr. Ismar de Góes - S:Ex.* o cri·

tica, do princípio ao f1m, sem. alegar, em
nenhuma parte, qualquer inconvenien­
te aos lnterêsses do Distrito Federal.

O SR. ANDRADE RAMOS - Tenha V.
Ex.& a pa.clência de ouvir-me, e demons­
trarei ao nobre colega os inconvenIentes
e contrarIedades para os lnterêsses da
Capital, baseando-me exclusivamente
nas razões do veto.

O Sr. Ismar de Góes - ... poderá
apontar InconveniêncIas aos interêsses
do Distrito Federal; mas o Sr. Prefeiro
absolutamente não o fêz.

O SR. ANDRADE RAMOS - Vossa Ex­
celência não está com a razão, e para

prová-lo valer-me-ef Unicamente - tor~
no a dIzê-lo das razões do veto.

O Sr. Augusto Meira - A critica mi­
nuciosa feita pelo Sr. Prefeito é em ra­
zão mesmo da inconveniêne1a do projeto
tal a confusão das matérias tratadas no
projeto vetado. A crítica Importa, justa­
mente, reconhecer a inconveniêncIa e o
prejuízo para o Distrito decorrentes da
aprovação do projeto.

O SR: ANDRADE RAMOS - 2ste Pro­
jeto de Lei n.o 328, da Câmara dos Ve­
readores, está na categoria daqueles em
que a ordem técnica e a ordem financei­
ra estão de tal forma entrelaçadas que
nunca se pode fazer uma leI razoável
quando não há a colaooração dos ór­
gãos técnIcos do Poder Executivo e do
Poder Legislativo.

Infelizmente, nós mesmos, aqui no Se­
nado, temos encontrado exemplos dessa
natureza.

Sr. Presidente, se, poIs, atentarmos
para o projeto em questão, veremos que
o art. 1.0 pretende criar um Plano Ro­
doviário Carioca e dar-lhe uns certos
complementos que já estio no Plano Ro­
doviário do Distrito Federal e obedecen­
do também il. competência do Departa­
mento Nacional de Estradas de Rodagem.

As determtnações dêsse artigo podem
criar conflitos e perturbações entre o
Departamento do DIstrito Federal ­
o D.E.R. - DF - e o Departamento Na­
cional de Estradas de Rodagem - o
D.N.E.R.

O Sr. Francisco Gallottt - Só êste
inconveniente bastaria para justlflcar o
veto, ou seja, a intromIssão do Depar­
tamento Federal na autonomia rodoviá­
ria da Capital.

O SR. ANDRADE RAMOS - Obrigado
a V. Ex.&

Sr. Presidente, êsse estabelecimento do
Plano RodoviárIo Carioca. é desneeessá.­
rio visto que, nos tênuos da Lei n.O 305,
de 20 de dezembro de 1948, foi criado o
Departamento de Estradas de Rodagem
do DIstrito Federal.

O art. 2.° pretende modifIcar as apU­
cações das contrIbuições de melhorias e
dos cInco por cento da arrecadação do
Distrito Federal, quando a Lei D.O 305 3á
disc1plina a matéria no art. 5.0 Assim
pois, êle é inoperante, podendo, entre­
tanto, dar margem a interpretações le-

(71) D.e.N. - II de 26-7-1950, p~. 5.851
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slvas e contrárias aos lnterêsses do Dis­
trito Federal.

O art. 3.0 Quer intervir nas obras en­
quadradas no art. 15', que são tôdas e Já
contratadas. Ora, os contratos exIsten­
tes estão devidamente registrados pela
Delegação de Contrôle e não pela Co­
missão de Contrõle, que é órgão inexis­
tente no Departamento de Estradas de
Rodagem do Distrito Federal.

Para cumprir a dIsposição, ter-se-á
que lavrar tênno aditivo a todos os con­
tratos ex1stentes, Surglrlam questões em
relação aos novos empenhos a serem
atendidos em pequena parte pelos 5%
arrecadados pela Prefeitura. A maIor
parte das obras rodoviãrlas seria parali­
sada, à espera que se arrecadasse a con­
tribUiÇão de melhoria e restarla disponí­
vel, sem possibll1dade de aproveItamen­
to, o montante dos empenhos já feItos
e originários do Fundo Rodoviário Na­
cIonal. m, por conseqüência, de apUca­
ção inconveniente, e certamente contrá­
rio aos Jnterêsses do Distrito Federal.

O art. 4.° manda dar prioridade abso­
luta ou de urgêncIa às obras rodoviártas
para11sadas por motivo não justificado.
Ora, a mensagem do ilustre Sr. Prefeito
Mendes de Morais nos informa Que, na
realidade, tal fato, na prática de servi­
ços e de obras, não pode suceder, pois,
se há paraUsação. há sempre um motivo.

Sr. Presidente, ainda em referência a
esta disposiÇão dIz o Uustre Sr. Prefeito
que só há uma obra rodoviária paralisa­
da, mas com justo motivo, e que está
sendo processada a rescIsão administra­
tiva do oontrato respectivo, em vIrtude
de ter sido êste infringido. Trata-se da
pavimentação da Estrada do Engenho,
cujo contratante caiu em Inadimplemen­
to. E, Ultimada a rescisão, a obra será
logo depois reiniciada, por adminIstra­
ção ou concorrência públIca, de acõrdo
com o crédito e as dIsposições do De­
partamento de Estradas de Rodagem do
Distrito Federal.

Enfim, o art. 5.0 refere-se à elaboração
do orçamento do Departamento de Es­
tradas de Rodagem do Distrito Federal
e manda observar as disposições das Leis
npa 305, de 20 de dezembro de 1948 e
324, de 24 de fevereiro de 1949. A deter­
minação parece redundante, porque a
observância, destas dJsposições legais é
o cumprimento das leis vigentes. Seria
uma lei para mandar apl1car outras leis.

Sr. Presidente, com estas rápidas con­
siderações feitas à margem do Projeto

D.O 328, da Câmara dos Vereadores, e
baseados nas justas razões do veto do
Ilustre Sr. Prefeito, podemos concluir que
a lei vetada, por trazer dUiculdades de
aplicação ao poder Executivo Munici­
pal em matéria ligada ao Plano Rodo­
viário Nacional, técnica e flnancelra­
mente regido por leis próprias, ora em
vIgor, contrarIa evIdenttlmente os 1nt.e­
rêsses do Distrito Federal. Por conse­
qüência, data. venia do parecer da maio­
ria da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, aprecIado nesta diSCUSsão, merece
ser aprovado o Veto n.a 4.

O SR. PRESIDENTE - Continua a
discussão.

O SR. ISMAR DE GóES - Senhor Pre­
sIdente, o Senhor Senador Andrade Ra­
mos, com sua inteligência, iria certa­
mente apresentar argumentos. S. Exce­
lência argumentou Que o projeto era
contrário aos interêsses do Distrito Fe­
deral. O Sr. Prefeito não fêz idênticas
considerações, talvez por displicência, 86
o fazendo tàrd1amente.

O Sr. Andrade Ramos - Baseei-me
na mensagem. V. Ex.a não tem razão.

O SR. ISMAR DE GÓES - Senhor Pre­
sidente, estamos ante fato já resolvido
pelo Senado, que aprovou o parecer da
Comissão de ConstituIção e Justiça con­
siderando que o veto é ato formal e a
competência para apreciá.-Io se exaure,
desde o momento em que o Chefe do Po­
der Executivo o submete ao julgamento
desta Casa. A Comissão de constituição
e Justiça concluiu pela não admlssâo de
aditamentos às justificações que acom­
panham o veto.

O Sr. Hamilton Nogueira. - Aliás, já
é doutrina flnnada pelo Senado não re­
ceber aditamentos às razões dos vetos
aqui chegados.

O 8ft. ISMAR DE GÓES - senhor Pre­
sidente, não é só. Vejo no a.vulso crítica
sistemática do Sr. Prefeito ao projeto,
sem entrar sequer em seu mérito. DIz
S. Ex.a em sua mensagem, ao examinar

o art. 1.0 que carece de clareza o artigo
na parte inicial; julga inoperante o tex­
to final da disposiÇão, ao mesmo tempo
Que afirma conter a regra disposição im­
própria. Em relaçâo, ainda ao art. 1.0,
salienta a mensagem que os seus man­
damentos são inconseqüentes. Recapitu­
lando, Que diz o Sr. Prefeito em relação
ao art. LO? Que ° projeto carece de cla­
reza, que a disposição é inoperante e que
há mandamentos inconseqüentes.
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Se há. disposiÇão inoperante, se hâ
mandamentos inconseqüentes, se hã. al­
guma disposição inaplicável, o assunto,
por sI só, está resolvido.

Pode ser que o projeto contenha de­
feitos de forma ou seja inaplicável; to­
davia, não vejo, em caso algum, que se­
Ja prejudicial aos lnterêsses do Municí­
pio.

Passando ao exame do art. 2.°, repor­
ta-se o Sr. Prefeito ao tundamento an­
terior. Em relação ao artigo 3.°, diz S.
Ex.... conter disposição Inexequivel, como,
de Igual modo, inexequível é o parágrato
único, no entender da Mensagem. No to­
cante ao art. 4.°, o Sr. Prefeito afirma
que o mesmo não tem qualquer objetivo.
Acrescenta considerar absolutamente
desnecessário o art. 5.°. No flnal da ex­
posIção, declara a Mensagem:

"Verifica-se que o projeto, se pro­
mulgado, constituiria uma. lei de
apl1cação imposslvel, dados os limi­
tes inflexivels traçados ao Poder
Executivo para regulamentar e exe­
cutar as conseqüentes disposições
legais".

O Sr. Andrade Ramos - Seria uma lei
multo mais de confusão, que de êxito.

O SR. ISMAR DE GÓIS - Ora, Sr.
Presidente, não vejo em tôda a exposi­
ção do Chefe do Executivo Municipal, a
declaração ...

O Sr. Andrade Ramos - Tudo quanto
V. Ex.... citou, consta da mensagem sôbre
as inconveniências da leI.

O SR. ISMAR DE GÓES - ... de que o
projeto é inconstitucional ou contrárto
aos Interêsses do Distrito Federal.

O Sr. FerreIra de Souza. - O Prefeito
do Distrito Federal faz criticas à reda­
ção e diz que certas nonnas são desne­
cessârlas, em virtude da- existência de
outras semelhantes. Entretanto, S. Ex.­
não expõe um motivo sequer, do qual se
possa deduzir que o projeto contrarie os
interêsses do MunicípIo. Uma. coisa é ser
mal redIgido; outra é ser contrário aos
interêsses do Distrito Federal.

O SR. ISMAR DE GóES - Vê-se, as­
sim, quanta razão tinha a Comissão de
Constituição e Justiça ao rejeitar o ve­
to, mesmo porque, de acôrrlo com a Lei
OrgânIca do DIstrito Federal, não há co­
mo fugir ao brilhante parecer dêsse ór­
gã.o técnIco.

O Sr. Francisco Gallottl - Allás, dos
cinco membros da Comissão, dois vota~

ram pela manutenção do veto e três pela
rejeição.

O Sr. Andrade Ramos - O parecer foi
apenas da maioria.

O Sr. Francisco Gallottl - O parecer
não foi unânime.

O SR. ISMAR DE GÕES - Numa Co­
missão, as resoluções ca'oom à m&1orta.
Não af1rmel que o parecer fóra unlnlme.
Apenas quis demonstrar a V. Ex.- que a
maioria da Comissão foi contrária 8.0 ve­
to. O que desejo fique bem claro é que
o parecer não é do relator e sim da Co­
missão de ConstltuiÇão e Justiça.

O Sr. Ferreira de Souza - Dos sete
membros presentes à Comtssão, dois (1­
caram no ponto de vista vencido.

O SR. ISMAR DE GÓES - Ao tennlnar,
Sr: Presldente, quero pedir licença para
ler a declaração de voto do Senador Fer­
reira de Souza, com a qual estou de ple­
no acôrdo. Diz S. Ex.a :

"Não tenho dúvIda em ace1tar muf­
tas das objeções tonnuladas pelo
Sr. Prefeito. Entretanto, não me
convenci de que o projeto, com tô­
das as suas imperfeições e possíveis
Inconveniências até oom a alegada
lnexequlb1l1rlade, oontrarte aos lnte­
rêsses do Distrito Federal. E na dú­
vIda, parece-me dever ser mantido o
que del1berou a Câmara Popular,
pois o veto é uma exceção."

Não vejo como fugir a essa declaração
de voto. Realmente, pode o projeto en­
cerrar inconveniência ou, até mesmo, ser
inexeqüível, mas não cabe o veto.

O Sr. Andrade Ramos - li: claramente
contrário aos interêsses do Plano Rodo­
viário do Distrito FederaL

O Sr. Augusto Meira - Tanto basta
para ser inexeqüível.

O SR. ISMAR DE GõES - Não obs­
tante o Br. Prefeito declarou, senão tàr­
diamente, sem sequer dar as razões, que
o projeto era contrário aos Interêsses do
Distrito Federal.

O Sr. Ferreira de Souza - Nem mes­
mo tàrdiamente demonstrou a contrarie­
dade. Tàrdlamente, s1m, envIou oficIo
em que considerava o projeto contrário
aos lnterêsses do Distrito Federal; mas
os motivos prlmelros pennanecem e não
inqulnam a proposição de contrária aos
1nterêsses cariocas.

O SR. lSMAR DE GóES - t justa­
mente o que querta dizer. O senhor Pre-
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feito, tàrdIamente, considerou o projekl
contrádo aos Jnterêsses do DistrIto Fe M

deral; mas não declara, mesmo tàrdía­
mente os motivos pelos quais S. Ex.... o
julga contrário ...

O Sr. Andrade Ramos - O Senhor
PrefeIto já os tinha exposto na mensa­
gem à Câmara de Vereadores.

O SR. ISMAR DE GóIS - '" aos tn­
terêsses do Distrlto Federal, mesmo por­
Que, em sua primitiva exposição a êsse
respeito, S. Ex.... nada argumenta, nem
prova.

O SE. PRESIDENTE - Continua a
dIscussão.

O SR. FERREIRA DE SOUZA - Sr.
Presidente, a ausência do eminente re­
lator do Parecer na Comissão de Cons­
tituição e Justiça força-me, como um
dos subscritores - justamente aquêle
que fêz acompanhar sua assinatura de
declaração expressa, quanto às razões do
veto - força-me, repito, a ocupar a tri­
buna e dIzer ao Senado por que não se
rendeu aquela Comissão, já não direi às
razões oferecidas pelo Sr. PrefeIto, por­
que rQZÕes não hOUVe, lhas à conclusão
por Sua Excelência enunciada e plei­
teada.

O projeto compõe-se de cinco artigos,
todos criticados pelo sr. Prefeito.

O Sr. And.rad.e Ramos - Permita V.
Ex.... um aparte. cada um dos artigos
consubstancla matérIa contrária aos in­
terêsses do Distrito Fed~ral.

O SR. FERREIRA DE SOUZA - Dizia
eu, Sr. Presidente, que o Prefeito criti­
ca um por um os artigos da proposição
da Câmara dos Vereadores; e a respeito
de nenhum dêles, oferece qualquer ar­
gumento do qual se deduza seja o pro~

jeto contrário aos tnterêsses da Capital
Federal.

Peço a atenção do Senado para que
examine o caso à luz dos princípios nor­
teadores do instituto do veto em Direito
Constitucional.

O veto não é aplicado como forma de
alegar ou condenar inconveniências de
determinado projeto de lei; o veto não
é o melo de crIticar a redaçâo de pro­
posições; o veto não é expediente confe­
rido ao Poder Executivo para evitar a
aplicação de medida determinada pelo
Legislativo.

O veto é o instrumento confertdo ao
Chefe do Poder Executivo, quando pode

êle demonstrar que o projeto é Incons­
titucional ou, no caso do Distrito Fe­
deral, que atenta contra a Lei Orgânica
ou contraria os Interêsses do Municipio.

Sr. Presidente, vai longa d1stánc1a en­
tre ser inconveniente ao Municipio e
contrarlar os interêsses do Dlstrlto Fe­
deral.

O julgamento da conveniência é sub­
jetivo: cada membro do Poder Legisla­
tivo julga, à sua maneira, se determina­
da norma é ou não conveniente.

O Sr. Andrade Ramos - O projeto é
Inconveniente aos interêssea cariocas.

O SR. FERREIRA DE SOUZA - O que
me parecer inconveniente, poderá a ou­
tros ser plenamente conveniente. O veto
não demanda, não exige, o julgamento
da inconveniência, mas se baseJa, se cal­
ca, em demonstrar a contrarledade aos
interésses do Munlcíp10.

O Sr. Aodrade Ramos - li: o que o
projeto. faz: contraria flagrantemente
os Interêsses da Capital Federal.

O SR. FERREIRA DE SOUZA - V.
Ex.a , apesar de todo o seu brilhantismo,
não o demonstrou.

Vou ler os fundamentos do Sr. Pre~

fetto, a que V. Ex.a se reportou, e de­
monstrar que nenhum dêles permite
concluir pela contrariedade aos interês­
ses do Distrito Federal.

O próprio Sr. PrefeIto, no momento
em que lavrou o veto esqueceu-se da exi­
gência legal; e não usou uma só vez da
expressão: "contrário MS Jnterêsses do
Município" .

Posteriormente quando lhe chamaram
a atenção dIrigiu oficio à Comissão de
constituição e Justiça para declarar que
considerava o projeto contrário aos ín­
terêsses cartocas; mas não aduziu um só
motivo.

A Comissão de Constituição e Justiça
preliminarmente apreciando o ofício do
Chefe do Executivo Municipal julgou-o
sem função no caso. Não basta que o Sr.
Prefeito alegue ser contrário; ê impres­
cindivel que determine os motivos da
contrariedade.

O Sr. Ismar de Góes - É fácil a ve­
rificação do absurdo. Seria o mesmo que
o Chefe da Nação vetar projeto do Con­
gresso Nacional por considerá-lo pouco
claro ou por conter disposição inope­
rante.
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o SR. FERREIRA DE SOUZA. - Exa­
tamente.

DIzia eu, Br. Presidente, que o projetA>
se compõe de cinco artigos. Cada um
dêles foi analisado pelo Sr. PrefeitQ. Ve­
jamos em que têrmos foram feitas as
anállses.

Quanto ao primeiro artigo, diz S. Ex.a :

"O art. 1.° carece de clareza em seu
inicio."

Não é portanto contra a disposição; e
não se compreende o que venha a ser,
para efeito de aplicação especializada a
crítica à. redação ou ao emprêgo de urna
palavra.

O Sr. Hamilton Nogueira - Parece-me
muito claro o art. 1.0. Talvez o vernáculo
não esteja muito correto; mas a dlspo~

sição é expllc1ta.

O SR. FERREIRA DE SOUZA - O es­
tilo é que não está muito perfeito; mas
ser legislador não é ser estilista.

O Prefeito continua a analisar o art.
1.0 e diz:

"No texto final a disposição é ino­
perante porque a matéria Já está
prevista no parágrafo único do ar­
tigo 1.° do Decreto n.O 9.625, de 12
de março de 1949, que regulamentou
a Lei D.o 305, de 20 de dezembro
de 1948."

Ainda não demonstra ser o projeto
contrário aos interêsses do Município;
apenas considera inútil a repetição. O
veto é portanto pela repetição.

O Sr. Ismar de Góes - Serta redun­
dância, nada mais.

O Sr. Hamilton Nogueira - Há muita
repetição na lei.

O SR. FERREIRA DE SOUZA - Per­
feitamente .

Ainda quanto ao art. 1.0 diz o Sr.
Prefeito:

"AdemaIs a regra contém dIspOsiÇão
imprópria."

Neste ponto cal S. Ex." no mesmo de­
feIto, no mesmo vicio apontado, irroga­
do aos legisladores: em vez de dIzer "ex­
pressão imprópria", diz "disposição im­
própria". O mesmo, em relação ao Pla­
no Rodoviário do Distrlro Federal. Se o
projeto fala em Plano Rodoviário Ca­
noca que não existe e sim o Plano Ro­
doviário do Distrito Federal, parece-me

que não será exigir muito que se com­
preenda tratar-se do mesmo plano. Além
disso não seria motivo para o veto.

Não dlscuto a conveniência da. propo­
sição, porque não sou legislador do Dis­
trito Federal; a ê1e compete saber se há.
ou não conveniência. Como Senador,
devo apenas ver1f1car se a norma é con~

trária aos interesses do DIstrito Federal;
se em face dos fundamentos expostos
pelo Prefeito e, posslvelmente, sustenta­
dos pela Câmara dos Vereadores, a cUs­
posIção contraria os interêsses do Mu­
nJcipfo.

Ainda sôbre o art. 1.° diz o Benhol'
Prel'efto:

"Enfim, os mandamentos do artigo
1.0 são ainda inconseqüentes, uma
vez que determinam a lnclusio en­
tre as real1zações rodoviárias de ou­
tras obras que 3á estão, pelas leis
Vigentes, sistematizadas entre aque­
las que devem ser custeadas com os
recursos atribuídos ao DER - do
·DlstrIto Federal."

AdmItamos que o argumento do Pre­
felto seja lógico, embora não me pareça
que constituiR. mesmo inconseqüência;
ma:; não seria motivo de veto. Diz S.
Ex.1l. que há inconseqüência porque o
projeto determina a Inclusão, entre as
reallzações rodoviárIas, de outras obras
que já estão, pelas leis vigentes, slstema.­
tizadas entre aquelas que devem ser
custeadas com os resultados atrl.buidos
ao DER. Não há nenhuma inoonseqüên­
ela. Seria quando muito chover no mo­
lhado, repetir o já estabelecido em outro
Plano.

O Sr. Ismar de Góes - SerIa repetir
algo sem outras conseqüêncIas.

O Sr. Francisco Gallottl - Permite o
nobre orador um aparte?

O SR. FERREIRA DE SOUZA - Com
todo prazer.

O Sr. Franciseo Ga1Iotti - Entendo
que exatamente êsse tópioo demonstra. a
Inconveniência aos interêsses do DIstrtto
Federal.

O SR. FERREIRA DE SOUZA - Não
discuto a inconveniência.

O Sr. Francisco Galloti - DIz o Senhor
Prefeito:

"Enfim, os mandamentos do artigo
1.0 são ainda inoonseqüentes, uma
vez que determinam a inclusão entre
as reallzações rodoviárias, de outras
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obras que já estão, pelas leis vigen­
tes, sLstematIzadas entre aquelas
Que devem ser custeadas com os re­
cursos atribuídos ao DER - do Dis­
trito Federal."

Há uma verba; há um plano; e in­
cluiram nesta verba e nesse plano no­
vas realizações determmando a balbúr­
dia e a InconveniêncIa aos Interêsses do
DIstrito Federal.

O SR. FERREIRA DE SOUZA - A 1n­
conveniência, diz V. Ex.- multo bem.
Não a discuto. Não desejo transformar
o Senado num órgão legislativo do Dis­
trito Federal. O ilustre colega, Senador
Franc1sco Gallottl, competente enge­
nheiro, conhecedor do problema. dell­
ntu-se com precJsão: entende inconve­
niente colocar uma obra no âmbito de
outra. A medida, no entanto, não é ine­
xeqüível.

O Sr. Francisco Gallotü - O nobre
orador, que perdoou o não emprêgo do
bom português no projeto da Câmara
dos Vereadores. também deve perdoar a
falta de clareza e aceItar a demonstra­
ção de que o projeto contraria os lnte­
rêsses do D1strtto FederaL

O SR. FERREIRA DE SOUZA - Acei­
tei a conclusão de V. Ex.a : é inconve­
niente.

Quanto ao aIt. 2.°, não vai melhor o
veto.

Diz o Senhor Prefeito:
"O art. 2.° igualmente reclama o
veto, pelo mesmo fundamento ante­
rior, visto como a Lei federal n.O 302
já determina em seu artIgo 5.° que
ao Departamento de Estradas de Ro­
dagem em geral compete a constru­
ção, melhoramentos e conservação
das estradas de rodagem."

Quer dizer, a disposição deve ser ve­
tada porque já exIste lei que estabelece
a mesma coLsa e não por contrariar In­
terêsses do MunicípIo. A contrariar se­
rta o diploma anterior.

Não há contrariedade. Considero o
projefu mal elaborado, mal redigido. Se
legislador municipal fôra, possivelmen­
te acolheria tôdas as alegações do Chefe
do Executivo Municipal. Como Senador,
porém, jungido a que veto só se justifica
quando fere a Lei Orgânica ou atenta
contra os Interêsses do Distrtto Federal,
tenho de ater-me à função atribuida ao
Senado.

o Sr. Andrade Ramos - A argumen­
tação de V. Ex.- evidencia que o pro­
jeto é contrário aos interesses do DIstri­
to Federal.

O Sr. Ismar de Góes - De modo al­
gum.

O SR. FERREIRA DE SOUZA - O no­
bre Senador Andrade Ramos leva a sua
vontade de rejeitar o veto ao ponto de
trocar as palavras.

O Sr. Andrade Ramos - Meu desejo
é rejeItar o projeto por inconveniente
aos Interêsses da CapItal da República.

O SR. FERREIRA DE SOUZA - O
digno representante canoca, apesar de
bom matemático. jamais poderá. demons­
trar a equação: inconveniência, mais in­
conveniência mais inconvenIência, igual
a contrariedade de tnterêsses.

O Sr. Franeiscl) Ga1Iottl - Inconveni­
êncIa, mais balbúrdIa, Igual a projeto
contrário aos lnterêsses do D1strtto Fe­
deral.

O SR. FERREIRA DE SOUZA - Nes­
se caso, seria.

O Sr. Francisco Gallottl - Há bal·
búrdia no projeto.

O SR. FERREIRA DE SOUZA - O Pre­
felto, no entanto, não diz lsso.

Quanto ao art. 3.°, assim se pronuncia
o General Angelo Mendes de Moraes:

"Ao art. 3.° 1rnpõe-se o vetD por con­
ter disposições inexeqüíveis como
passaremos a demonstrar."

A dispOSIÇão não chega a ser incon­
veniente - é inexequíveL Dela não re­
sultará nem inconveniêncIa nem decisão
contrária. aos lnterêsses do Município,
porque é inexequíveI. Entende o SI' .
Prefeito que não o pode executar.

O Sr. Hamilton Nopeira - Então.
não a execute.

O SR. FERREIRA DE SOUZA - Ad
impossibilla nemo tenetUJ'. Não a veta
por inexeqüfvel, portanto, e, sIm, por lm­
possibilldade de execução. Não é, toda­
vIa, obrigado a executar. A alegaçã.o não
justifica o veto.

Quanto ao parágrafo único do art. 3.°,
assim se manifesta:

"A disposiÇão do parágrafo único do
art. 3.° é também Inexeqüível quan-



172 REViSTA. DE INfORMAÇÃO LEGISLATIVA

do estabelece e. execução das obras
nos casos de caducIdade de contra­
tos ou de nuUdade de concorrências.
por meio de administração ou atra­
vés de nova concorrência - uma vez
que. só hã. posslbH1dade de se exe­
cutar obras por admlnlstração QU
oontrato, com observância das exi­
gências do Código de Contabl11dade
PúbUca em todos os casos e não so­
mente nos de caducidade de contra­
tos ou de nulidade de concorrêncla,"

Aqui caberia outra critica se quisésse­
mos penetrar no mérioo da argumenta­
ção do Sr. PrefeIto.

O projeto não dispensa as exigências
do Código de ContablUdade ao dizer que,
no caso de caducidade do contrato ou de
nulidade da concorrêncIa, as empreita­
das continuarão por administração. O
legislador. no meu sentir, quando pro~

pôs que as empreitadas contInuassem
por administração, compreendeu bem o
IntuIto do texoo que detennlna o cum­
primento das formalidades legaIs, bem
corno de tôdas as dIsposições do Código
de Contab111dade.

A norma seria Inexpltcável, mas nem
mesmo assIm quer dizer que não se cum­
pra o Código de ContabiUdade. Pelo me­
nos, no projeto, não se encontra uma só
palavra declarando que se devem pôr de
lado as dIsposições dêsse código. E mes­
mo que o projeto não o consignasse, o
legislador poderia :fazê-lo, S6 não é
possível ao legislador local revogar a lei
federal ou a constituição; mas a lei mu­
nicipal lhe é permiMdc.

Criticando, diz ainda o ar, Prefeito:
":11: disposição sem qualquer objetivo
porque não há uma ünIca obra rodo­
viária paralisada por motIvo não
justificado" ,

Nesta parte o projeto não teria objeti­
vo, porque não seda posto em prática.
Não há obra paralisada; portanto, não
há dIspositivo a apl1car.

Adiante, na crítica a êsse mesmo arti-
go se diz:

"Para o reinícIo das obras não será
necessário recorrer às duas fontes de
recursos que o art. 4 Indica, uma
Inexistente e a outra, dos 5% da ar­
recadação da Prefeitura jâ comple­
tamente comprometidos. A impor­
tância do empenho do contrato res­
pectIvo reverterá ao crédito do DER

uma vez ultimada a rescisão e será.
utll1zada para o novo empenho a ser
feJto oportunamente para execução
das obras por administração ou por
contrato de~ts da necessárta con­
corrência publica".

Quer dizer: o próprio Prefeito se en­
carrega de dar a solução contrária. En­
quanto aos recursos que não podem ser
apUcados, a própria lei mostra que uma
vez havendo contratos anulados ou ca­
ducos, as verbas fIcarão, como se diz na
ltnguagem técnica fazendária. "em ser".

Quanto ao art. 5.°, diz o PrefeIto:
"A clisposição do art. 5.° é absoluta­
mente desnecessária".

Por quê? Porque já existe a dIsposi­
ção em leI anterlor. Não é êsse motivo
para veto.

No rinal o Prefeíoo ao fazer a síntese
do veto, assim. se exprime:

"Nestas condIções, em face dos deta­
lhes expressamente declarados, veri­
fIca-se que o projeoo se promulgado
constituIria uma leI de B.pUcação im­
possível dados os l1m1tes tnflexivels
traçados ao Poder Executivo para
regulamentar e executar as conse­
quentes disposições legais."

Será um projeto de execução impossi­
velo Mas só quando contraria os interês­
ses do Distrito Federal é que se justlfica
o veto.

O Sr. Andrade RamOtl - E por ser
contrário aos Interesses do DJstrJoo Fe­
deral é que ê 1nexeqillvel.

O SR. FERREIRA DE SOUZA - Vê
bem o senado que a Comissão de Cons­
tituIção e Justiça se colocou rigorosa­
mente dentro do Que a Lei Orgânica do
Distrito Federal lhe confere: julgar se o
veto oposto está bem justificado ou se o
projeto atenta contra os interesses do
Município, fere a Constituição ou qual­
quer leI federal,

Por estas razões, não vejo como o se­
nado, em face dos motivos apresentados
pelo ar. Prefeito, possa aprovar () veto.

Verificada a falta de quorum para a
apreciação do veto, nesta sessão, foi
adiada a matéria. Em 26-7-50, foi apro­
vado o veto por 18 votos contra 14, con­
forme verificação feita a requerimento
do Sr. Hamilton Nogueira.
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IECONCMB~i IA

A ConstJtulção, no art. 8.°, XVII, alínea
"r" declara competir ê. União legislar sõbre
"oondições de capacidade para o exercício
das profissões liberais e técnico-cientlncas".
Esta competência é privativa, não se adml·
tindo, assim, que a matéria venha a ser re~

gulada na legislação estadual, mesmo em
caráter supletivo (§ 2.0 do art. 8.0).

No art. 150, § 23, dispõe que "é livre o
exerclcio de qualquer trabalho, ofício ou pro­
!jssão, observadas as condições de capaci~

dade que a lei estabelecer".

O princípio dominante é, poiS, o da liber­
dade de exerclcio de qualquer profissão, su­
bOrdinado, porém, a condições de capacida­
00 que a lei estabelecer. ~ livre a escolha da
profissão. A acessibilidade a ela não pode
ser impedida. ou embaraçada, por diferen­
ças de nascimento, sexo, classe oocial, cren­
ça relig1.osa etc. Mas o exercício da profis­
são deve ser condicionado a pressupostos. ne­
cessáJios, a condições de habilitação.

TECNICO DE ADMINISTRAÇAO

A Lei nf' 4.769, de 9 de setembro de 1965,
~ IlObre o exercicio da prof1ssão de Téc-

nico de Admlnistração, e dá. outras provi­
dências. Foi publicada no Diário Oficial de
13 e retificada no de 17 de setembro de 1965.

A inkiatlva desta Lei coube ao senado!"
Wilson Gonçalves (ARENA-Ceará) que, em
10 de dezembro de 1963, apresentou ao se­
nado () Projeto que tomou o número 179163.
Na sua justificação, dizia. o parlamentar:

"O progresso de um Pais, especialmente
quando é jovem como () Brasil, está. con­
dicionado, em grande parte, ao seu de~

senvolvlmento administrativo, ou seja, à
sua capacidade de manter em funciona­
menro adequado e eficiente serviços pú­
blicos, emprêsas estatais e particulares,
fundados, todos, em prinCÍpios, técni­
cas e práticas administrativas :racionais
e adaptados às condições e circunstân·
cias nacionais, regionais e locais.

Nesse esfÔrço pela melhoria da organi­
zação e do funcionamento àa. a.dmlnis~

tração, tanto pública como particular,
cumpre destacar, por sua especlal im­
portância, o papel daqueles aos quais
competem as tarefas de assessoria. ad-
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ministrativa, de chefia e direção, em to·
dOI> os seus níveis, desde o de uma sim­
ples seção até o de um grande depar~

tamento nacional.

:tste profissional capaz de assistir, acon­
selhar, assessorar os que esIAo no co­
maneio, ou de a..s.sumir o pr6prio coman~

do, só há pouco tempo se vem forma.n~

do em nosso Pais, e urge encOl'ajar a
mocidade a seguir essa. trilha, bem como
amparar e estimular aquéles que jã a
vêm pa1milhando.

Dai a importância e a necessidade ina­
diável de se regulamentar a. proflssio
de Técnico de Administraçlo, para. que,
dentro da linha. de pensamento a.ctma.
exposta, se cumpram as tarefas ineren­
tes A administração pública. e privada do
Pais.

Visando a caracterizar e a defin1r esta
nova profissão, o presente projeto pr0­
cura atender, ainda, aos seguintes pon~

tos fundamenta.is:

a} habilitaçã.o legal para o seu exercicio;

b) estabelecimento de prerrogativas oon~

seQüentes dêsse exercício;

c) articulação da. carreira com outras
profissoSes já. regulamentadas, cujos
campos de ação Jncidam, pare1almen­
te, no da. nova profissão;

d) criação de um sistema. de órgão de
registro e tlscaJlz&çio do exercicio
proflsslonal.

Como se observa nas Nações civUizadas,
sente-se, no Brasil, de certo tempo a es­
ta. parte, um acentuado e excepcional in­
terêsse pelos problemas da. adm1n1stra­
çào pública. e privada, despertando, in­
clusive, a atenção e a pre!erêncJa da.
mocidade de nossos dias. Assim estão
surgindo, em vários Esta.d.os da. nossa.
Federação, Escolas de AcInún1.:ltraçio de
grau ~uperior, ora. como cursos paralelos
às Faculdades de CiêncJas EconômJcas.
ora, la, principalmente, como un1ds.de
educacional autônoma para o ensJDo da
aólninistração pública. e de emprêsas prl­
vadas. de que é exemplo eloqüente o
Estado do Ceará que mantém, em cará­
ter oficiai e nJvel unt.versl.tário, a. sua.
Escola. de Administração. A &.ses centros
de ensino téenico·prof1ssional especla.­
lizado estão acorrendo, em grande núme­
ro, os jovens que, através do aprimora.­
mento do espírito e da. formação de um
cabedal de conhecimentos, aspiram leg~t1­

mamente, ao exerclcJo de uma protl.slláo
condigna Que lhes possa. assegurar, na.

sociedade, o papel e a posição a que t&m
direito."

O projeto, lido e apoJado, fo1 despachado
pela Presidência. às Comissões de ConstLtul~

ção e Justiça, de Legislaçâo Social, de ser~

vIço Público ClvJ1 e de Finanças (DIário elo
Senado, de 11·12-63, pág. 3.770).

O Diário do Senado de 22-8~64 dlvulg& os
Pareceres das Comissões Técnicas. A Co­
missão de Constituição e Justiça opinou pela
constltucionaUdade, tendo como Relator o
Senador Bezem Neto. A Com15alo de Le-.
gtslaçAo Social aprovou parecer do Senador
waUreào Gurgel, pela 8.provaçi.o do Projeto
com três emendas. A Comls64o de Serviço
PúblJco CIvil apoiou o parecer do BenadOr
Süvestre Pérlcles, favorável ao projeto e às
emendas da Coml.ssão de Leg1s1aç1o 8ocJal.
A Com1ssão de Finanças soUcltou a audiên­
cia da Comissão de Educação e Cultura, ten­
do em vista. claras 1mpllcaçóes da matéria.
com a competênc1& específica desta Com18­
são, como selam as disposições que dizem
respeito aos cursos de admtntstraçAo, às con­
dições de outorga. do titulo de bacharel em
Aciminl.&tração e à. faculdade de exercícIo do
magístério, questões relacionadas com a Lei
de Diretrizes e Bases da EducaçAo Na.clona.l.
tste órgão técnlro aprovou o projeto oom 12
emendas apresentadas pelo seu Presidente,
senador Menezes Pimentel, que a. si avocou
a matér1a para relatar. Com parecer favo~

nível ao projeto e às emendas <com exceçAo
da Emenda l-CLS, rejeitada) da Comissão
de Finanças, a. propooiçâo foi ao Plenário,
sendo aprovada, rom emendas, em 1.° turno,
indo à Comissão de Redação pare, redigir o
vencido para o 2." turno regimental. (Diário
do Senado, de 27-8-64 <Suplemento), página
2.713>-

A reda.çio do vencido foi publlcacla no
Diário do Senado de 29-8-M, pág. 2.993, Ben­
do a matéria aprovada em 2." turno (DCN
- Bena.do -, 2-9-64, pAgo 3.(50) e TeInetida
à. Clmara dos Deputados, após a aprovação
da sua redaç!o final (DCN - senado -,
3-9-64, pág. 3.(73).

Na CAmara dos Deputados, o Projeto re­
cebeu o número 2.28'1164 (DCN - CAmara-,
18-9-M, pág. '1.828), sendo despachado às
Comissões de ConstituiçAo e Justiça, Leais­
laçA0 80clal e Finanças, qUê opinaram favo­
rAvelmente com emendas (DCN - CAma­
ra -, 26-11-64, pág. 11.056>. Na fase de
dlscUSBão, recebeu a proposiçAo novas emen­
das, sendo, ftnaltnente, aprovado pelo Ple­
nário um substitutivo (DCN - Clrnara -,
9-6-65, pág. 4.170). Aprovada a redaçAo f!~

na!, voltou a matéria 8.0 Senado para apre­
ciação da. emenda sUbstitutiva da. CAmara
dos Deputados (DCN - C~a.ra -, 10-6-65,
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pág. 4.214). Na. Casa. original, o substitutivo
recebeu pareceres favoráveis das Comissões
Técn1cRS mCN - Senado -, 19-8-65, pági~

na 2.713), sendo a.provado pelo Plenário e
enviado à sanção <DCX -, senado, 20-8-65,
pág. 2.749).

O projeto foi vetado parcialmente, sendo
comunicado o veto ao Congresso pela Men­
sagem n.O 388/65 (n.o 121/65. na origem), do
Presidente da RePública. APós o Relatório da
Comf.s.são MiSta (n.o 88/65 - Relator, sena­
dor Wilson Gonçalves), O congresso Nacio­
nal, na. 100.- Sessão Conjunta, apreciou os
vetos, mantendo todos, com exceção do opos­
to ao art. 3.° do projeto e que recaíra sóbre
as expressões "na data da vigência desta Lei".
íDCN - Sessão Conjunta -, 11-11-65, pág.
828.)

VImos, assim, resumidamente, a tramita­
ção no Congresso Nacional do Projeto núme­
ro 179/63 que deu origem à Lei n.o 4.169, de
1965, Que passaremos a apreciar.

Em seu artigo 1.0, a Lei manda incorporar
ao Grupo da Confederação Naclonal das Pro­
f1ssOes Liberais, constante do Quadro de Ati­
vldades e Profissões, anexo à Consolidação
das Leis do Trabalho, a categoria profissio­
nal de Técnico de Adm1nlstraçáo. Do grupo
já constavam outras categorias profissionais,
ta1s como advogados, médicos, odontologis­
tas, engenheiros, -economistas etc. Vetado o
§ 1.° que tornava privativo dos diplomados
nos cursos de Bacharel de Administração o
provimento dos cargos da série de classes de
Técnico de Administração do Serviço Público
Federal, e mantido o veto pelo Congresso,
o art. 1.0 tem apenas tun parágrafo que
versa sôbre os dIreltoo e prerrogativas dos
diplomados no exterior ou em outros cursos,
contando ~stes cinco anos ou mais de ati­
Vidades próprlas no campo proflss1onal de
Técntco de Administração, para o etelto de
prov1mento dos cargos de Técnico de Admi~

nistração do Serviço Público Federal.

O art. 2.° trata da maneira como será
exercIds a atividade protlss1onal de Técnico
de Administração, medlante pareceres, asses­
soria;, chefia, pesquisas, planejamento, orga­
niZação e métodos, administração em diver­
sas tormas, relações públicas e industriais
etc.

O art. 3,° dispõe SÓbre a prlvatlvldade do
exere.lclo da proflssão de Técnico de Admi­
nistraç§.o. Convém transcrever êste disposl­
tiro:

"Ari. 3.° - O exercício da profissão de
Técnico de Administração é privativo:

a) dos bacharéis em Administraçáo Pú­
blica ou de Emprêsas, dIplomados no

Brasil, em cursos regulares de ensino
superior, oficial, oficializado ou reco­
nhecido, cujo currículo seja flxado pe­
lo Conselho Federal de Educação, nos
tênnos da Lei n.o 4.024, de 20 de de­
zembro de 1961;

b) dos diplomados no exterior, em cur­
sos regulares de Adm1n1stração, após
a revalidação do diploma no M1DJs­
tério da Educação e Cultura, bem co­
mo dos diplomados, até à tJxação do
referido currículo, por cursoo de ba­
charelado em Admln1stração, devida­
mente reconhecidos;

c) dos que, embora não diplomados nos
tênnos das alíneas anteriores, ou di­
plomados em outros cursos superIores
e de ensino médio, contem, na data.
da. vigência. desta. Lei (gr1!o nosso,
expressões vetadas e mantidas pelo
c"ongres.so Nacional), cinco anos, ou
mais, de atividades própr1as no cam­
po profissional de Técnico de Admi­
nistração definido no art. 2,0

Pa.rágrafo único - A aplicação dêste ar­
tigo não prejudicará a situação dos que,
até a data 'da pu b 1ic Q,çâ o desta Lei,
ocupem o cargo de Técnico de Adminis­
tração, VETADO (1), os quais gozarão
de todos os díreítos e prerrogativas esta­
belecidos neste diploma legal."

Note-se Que, em primeiro lugar, são refe­
ridos os diplomados em cursos regulares de
ensino superior. Já em 1964, relatando o
Projeto número 179/63 (n,O 2.287/64>, na Co­
ml.ssão de Finanças da Cl\mara dos Deputa­
dos, o Deputado Mário Covas apontava que

"hoje a oferta de técnicos no setor é
proporcionada pela Escola Brasileira de
Aàminlstração PUblica, pela Escola de
Administração de Emprêsas de São Pau­
lo, Universidade de Brasília, de Minas
Gerais, do Ceará, do Rio Grande do Sul,
da Guanabara, de Pernambuco e Escola
de Serviço Público do DASP, Essas en­
tidades fonnararn ou prepararam, até
1963, bacharéis, técnicos e especialistas
em administração, num total de 1.961,
assim distribuído: bacharéis em Adml.
nistração (EBAP e BAESPl, 4.60; Pro·
vlsionados (Cursos Internos e Aper~

felçoamento da EBAP), 800: Técnicos de
Administração do Serviço Público: na
administração direta, 305; na adminis­
tração indJreta, 4<12".

(1 J o veto ret:&lu nu expre~a "lX>r :!ô~a do
art. 43 da Lel n.O 3.780, de 12-7-eG, e do
art, 64 da Lei %l.o 4.2.42. <le 17-7-63", sendo
mantido peto Congl"esao, com a rejelçAQ das
el(preS66es,
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Observe·se, ademai~, que os cursos de
Bach&.relado em Administração vêm proli~

terando no Pals, atendendo a uma necessi­
dade do mercado de trabalho.

Retomando ll. e.prooilloÇão da. Lei n,o 4.7691
65, verificamos que seu artigo 4." torna. obri­
gatória, a partir da vlgênc1a da Lei, ou seja,
13-9-65 (data de sua pUblicaçã.o e inIcio da
vigência. de acOrdo com o disposto no art.
21), a apresentação de óiploma de Bacharel
em Admimstração para o provimento e exer~

ciclo de cargo,s técnicOs, na admimstraçl10
direta. e nas autarquias, nssa1vados os di­
reItos dos então ocupantes de cargos de
Técnico de Administração.

O artigo 5.° faculta. aOs Bacharéis em Ad­
ministração a inscrlç§.a em concUl'S08 para
provimento das cadeiras de Adminlstração.
eltlstentes em <lualquer ramo do ensino téc­
nJco ou superlor, e nas dos cursos de Admi­
nlstraçêo.

OS arts. 6.° a 13 versam sõbre o Conselho
FederaJ. e os Conselhos RegiOnais de Téc­
n1cos de Administração.

O art. 14 estabelece qU{! só poderão exer·
cer a proti.ssAo de Técnico de Administração
os profissiol1a!s devidamente regU;tradOll nos
Conselhos Regionais de TécnJcos de Ad­
m1nistração. pelos qUaúl será expedida a
Carteira profissional. Também as emprêsas,
entldade~ e escritórios técnicos que explo­
rem, sob quaJQuer fonna, atividades do Téc­
nico de Administração serão obrlgatOrla.men­
te registrados nos Conselhos Regionais de
Técnicos de Administração, segundo o dis­
posto no art. 15, cabendo a êstes Conselhos
aplicar penalidades aos infratores, pena.Il­
dades estas dtscrlminad~no art. 16.

O art. 17 dispõe que os Sindicatos e As­
sociações ProflSSiona.is de Técnicos de Ad~

ministração cooperação com o Conselho Fe­
deral de Técnicos de Adm1nl.stração para a
divulgação das modernas técnicas de Qd­
m1nl.stração, no exerCÍcio lia proftssão.

Os artigos 1& e 19 tratam da constitUlção e
competência da Junta. Executiva., que entre
outros mlsteres, deverla. elaborar o projeto de
regulamentação da Lei, submetendo-o à
aprovação do Presidente da República.

Esta Junta. foi constitlÚda. pelo Decreto
n." 58.670, de 20-6-66 (D.O. de 22-6~66, pág.
6.736).

O art. 20 estabelece:

"O disposto nesta Lei só se e.pll.cará Q.OS
servlços municipais, às empl'ê5as priva.­
das e às aute.rqUlaa e soc1edades: de
economia mista dos Estados e Mun1cl-

pios, a.pós comprovação, pelos ConselhOll
Técnicos de Administraçã,o, da existên­
cia, nos Municípios em que tsses servi·
ÇQS, emprêsas, autarqula& ou sociedades
de economia. mista tenham sede. de téc~

nlcos legalmente habllitados, em núme­
ro suficiente para o atend1mento nas
funções que lhes &áo prÓprlas."

OS art.s. 21 e 22 dispõem. respectivamen­
te, sObre a data. de V1gênc1a da Let e a. re­
vogação das disposições em contrário.

O Regulamento da LeI n.o 4.789, de
1965, fo! aprovado pelo Decreto n.O 61,9114, de
22 de dezembro de 1967, publicado no Diário
Oficial de 27 de dezembro de 1967, e cuja
ementa é a. seguinte:

"Dispõe sObre a. regulamentação do
exercíclo da protl&são de Técnlco de
Administração e a constituição do Con­
se1ho Federal de Técn1c06 de Adminis­
tração, de acõrdo com a Lei n." 4.769, de
9 de setembro de 1965, e dá outras pro­
vi~nclas,"

A Resolução n.o 4, de 1968 de. Junta Exe­
cutiva do Conselho Federal de Técnicos de
Adznlnjstraçáo dispõe sõbl'e a organlzação
dos Conselhos Reg10naúl de Técn1C06 de Ad­
m.In1stração, cria as Juntas Adm1nistrativas.
e dê. outrM providências (Diário Oficial ­
seção I - Parte II - 9·4-68, pág. 773),

Em 27 de outubro de 1966, o D1á.rto ondal
(pág. 12.4(8) divulga parecer do Consultor­
Geral d8. Rep\iblica, aprovado pelo Presi­
dente da República, relativo ao enquadra.­
menta em nlvel unlversJté.rlo do Técnico de
Adm1n1stração e fixação do currículo pelo
Conselho Federal de Educação.

O Diário Ofidal de 12 de setembro de
1967 (pé,g. 9.337) publica parecer do DASP
à consUlta. formulada sôbre a vaJldade do
Curso Técnico de Administração para fins
de aces.so ll. carreira de Técnico de Adrnl­
nistra.e;ão. COnclui o pareeel' que

"o Curso Técnico de Administração é
um curso de nível médio. equivalente,
para efeito de inscrlção para exame ves~

tlbular dos cursos superlores, ao 2.0 ci­
clo (clentf!lco ou cláSstco), não podendo,
assim, servir para acesso à carretra de
Técnico de Admtnlstra.çl\o, que é de nl­
vel unlversJt.árIo, exigindo diploma de
conclusão de Curso Superior de Adml­
nistração."

Economista
A proCissão de Economista. é regulada pela

Lei n.o 1.411, de 13 de a.g6sto de 1951, pubU­
cada no Diário Oficial de 18 do mesmo mês.



ABRIL A JUNHO - 1969 177

Dispõe o seu art. 1.° que a designação pro­
f1ss1onal de economista, a que se refere o
quadro das profissões liberais anexo à canso­
l1dação das Leis do Trabalho, é privativa dos
:Bacharéis em Ciências Econômicas e aos ha-.
btlltados. O art. 2.° eXige a apresentação do
diploma de Bacharel em Ciências Econômicas
para o provimento e exercício de cargos téc­
nicos de economia e finanças, na administra­
çâo pública direta, nas autarq.uias, entidades
paraestatais, sOCiedades de economia mista,
inclusive bancos de que forem acionistas os
GOl'ernos Federal e Estadual, nas emprêsas
conce.s.sionárias de serviço público e nas em­
prêsas sob Intervenção governamental.

1: facultada aos Bacharéis em Ciências Eco­
nômIcas a inscrição nos concursos para pro­
vimento das cadeiras de Estatistlca, de Eco­
nomia e de FInanças, existentes em qualquer
ramo de ensino técnico ou superior e nas dos
cursos de CIências Econômica.'> (art. 5,°).

Os artigos 6.° a 13 da. Lei dispõem sôbre o
Conselho Federal e os Conseihos Regionais
de Economista& Profissionais.

O art. 14 exige o registro nos Conselhos
Regionais de Economista.:> ProfissiOnais para
o exercido da profissão de economista. Tam­
bém as emprêsas, entidades e escritório!> que
explorem, sob qualquer forma, atividades téc­
nicas de Economia e Finanças deverão ser
registradas no mesmo órgão (parágrafo úni­
co do art, lo!),

Os artigos 15 e 16 tratam da carteira pro­
fls8lonal, expedida pelo Conselho Regiona.I
que servirá. de prova para fins de exercício
profissional, de carteira de identidade e terá
fé pública.

A falta. do competente :regIstro torna llegaI
e punível o exerclcio da. prof1ssão de eco­
nomista (art. 18). Penalidades aos infratores
de6ta Lei são previstas no artigo 19.

O artigo 17 estipula as anuidades devidas
pelos profissionais, entidade6, institutos e es­
crItórios, matéria rntidamente regimental e
que foge a boa. técnica. legIslativa, além de
incorrer na fixação de uma quantia que, com
o correr dOS anos., se torna irrisórIa.

O artigo 20 determina que

"as entidades sindicais e as autarquias
cooperarão com os Conselhos Federal e
Regionais de Economistas Profissionais
na dlvuIgaç1í.o da técnica econOni.lca e dos
processos de racionalização econômica do
Pais",

O art. 22 estabelece que a Lei entrará em
vigor trinta dias aPóS a sue. publicação, sendo
revogadas as disposições em contrárIo.

Esta Lei teve o seu regulamento aprovado
pelo Decreto n,o 31. 794, de 17 de novembro de
1952, publIcado no Diádo Oficial de 21 de
novembro de 1952.

O campo profissional do Economista é de-
finido no art. 2.° do Regulamento, que reza:

"Art. 2.° - A profissão de economista,
observadas as condições previstas neste
Regulamento, se exerce na órbita pública
e na órbita privada:

a) nas entidades que se ocupem das
questões atmentes à economia nacio­
nal e às economias regionais, ou a
quaisquer de seus setores especificas e
dos meles de orlentá.-las ou resolvê-las
através das políticas monetárias, fis­
cal, comercial e social;

b) nas unidades econômicas públicas,
privadas ou mlsl;as, cujas atindades
não se relacionem com as questões de
que trata a alínea anterior, mas en­
volvam matéda de economia profissio­
nal sob a.spectos de organ1zação e ra­
cionali:;:ação do trabalho,"

A atividade profissional privativa do eco­
nomista exercita-se, liberalmente ou não, por
estudos, pesquisas, análi.'ies, relatórios, pare­
ceres, pericias, arbitragens, laudos, esquemas
ou certificados sôbre OS assuntos compreendi­
dos no seu campO profissional, inclUEi.ve por
meio de planejamento, tmplantação, orien­
tação, supervisão ou lISSistência dos trabalhos
relativos às atividades econômicas ou finan~

ceiras, em empreend1mentos público.s , prIva­
dos ou mistos, ou por quaisquer outros meios
que objetivem técnica ou cientificamente. o
aumento OU a conservação do rendimento
econômico.

A habilftação profIssional dos não-diplo­
nlado5, no praz.o de um ano a contar da pu­
blicação do Regulamento (2) é prevista no
seu art. 47 .

"Art. 47 - Será habilltado para o exer~

cicio da profissão de economista, segundo
o que dispõe o art. 1.°, aUnea c, o profis­
sional não diplomado que satisfizer a
qualquer um dos seguintes requisitos:

lIo) ter exercido, continuamente, por praw
não interior a cinco anos, atividades
próprias do campo profissional de eco­
nomista;

(2) o prazo de um ano, tlxli.do pelo § 2.0 do
art. 47 para 80 habU1taçll.o profissional dos
llAo-diplomados, foi reli.be rto por 1BO dias,
li. contar da vIgência do Decreto n,o 37.011.
de ~3'55, publlcado no D1irlo OfIcial de
11 do mesmo mês.
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b) ser autor de obras ou trabalhos den­
t111cos, técnlcos ou didáticos, conside­
rados de real valOr pelo Conselho Fe­
deral de Economistas Profissionais, e
Que versem sôbre economia, finanças,
ou organização racional do trabalho;

cl ter exercido o magistério durante mais
de cinco anos, em cadeira técnica de
econom1a, finanças ou de organ1Zação
racional do tmbalho, em estabeleci­
mentos de ensino superior, Oficiais ou
reconhecidos, bem como nos extintos
cursos superiores, regulados e inspe­
cionados pelo Govêrno Federal, na
torma do Decreto n.O 2D.158, de 3D de
Junho de 1931; e

d) ter sIdo aprovado em concurso de pro~

vas para o magistério das caàelras e
dos cursos a que se refere a alínea an­
terlor. (3).

O Regulamento, além das alterações já
mencionadas, sofreu novas modi1lcaçães pe­
los Decretos n.08 49.907, de 12-1-61, e 50.266,
de 8-2-61. As alterações se referem aos pa­
rágratOB do art. 12, relativamente à exigên~

cla da apresentação do diploma de bacharel
em Ciências Econômicas para a posse em
cargos técnicos nos 6rgA.oa IHscr1mlnados no
capat do artigo e no artigo 2,° da Lei núme­
ro 1.411, de 1951. O Decreto D.o 49.007 pos~

slbllltava também aos portadores de diploma
de bacharelou doutor em ciências jurJd1cas
e BOCJals o provimento dêstes cargos. O De­
creto n.O 50.266, de 61, em vigor, reproduz
o f 2.° do art. 12 do Regulamento, tornando
novamente privativOs dos Bacharéis em Ciên­
cias Econômicas ou habilitados, os cargos em
aprêço. A única dlferença, na nova redação,
é que, ao Invés de dizer "O provimento dos
ca.rgos técnicos", diz: "A posse em cargos
técnicos".

O Decreto n.o 49.90'7, de 1961, mandava
também acrescentar ao art. 12 um parágra­
to 3.°, nestes têrmos: "A prova aludida no
parágrafo 2.0 é eXigfvel por ocas1lo do pro­
vimento efetivo do cargo :resultante ou não
de concurso", :l!:ste dispositivo toi, no entan­
to, revogado pelo Decreto n.o 50.266, d.e 1961.

O Código de Wca do Economista foI apro­
vada pela ResoluçAo n.o 283, de 12 de se­
tembro de 1968 do Conselho Federal de Eco­
nomistas Profissionais, no uso das atrl.bui·
çOes legais c regulamentares conteridas pela
Lei n.o 1.411, de 13-8-51, do Decreto núme­
ro 31.794, de 17-11-52, e atendendo as propo­
sições de I SimPóslo dos Conselhos Regl:ODa.!B
de Economistas Pro!lsslona.1s.

O C6d1go de :&tlca Proflsslonal, publicado
no Dlá-riu OtlcW (Parte n), de 15-10-1968
(pág. 2.334), tem por ob]etlvo indicar nor-

m88 de conduta. Que devem 1nspirar as at1~

vidades profisslonais, regulando suas rela­
ções com a elasse, os podêres públicos e a
6OO1edade.

Em 1967, "visando a aperfeiçoar a profla­
sAo", o Deputado José Colagrossi apresentou
à Càmara projeto de lei que "ÍI1BtItU1 a obri­
gatoriedade de estágio para registro profls­
slenal de Economista e amplia as atividades
do Instituto Supertor de Econom.l& e Organ1~

z&ção <I.S.E.O.)". O projeto, Que tomou o
D.o 594, de 1967, sendo pubncado no DIirlo
de 25-10-67 (pág. 6.951), ainda não recebeu
011 pareceres das Comissões Técnicas às quais
foi despachado.

Em 1963, foi apresentado à Câmara projeto
de lei de iniciativa do Deputado Mur1lo Ba­
da.r6, "dlspondo sôbre a remuneração de pro­
fissional diplomado em economia". 2ste Pro­
jeto, de D.O 1.839/68, publicado no Diário de
19-11-68 (pág. 8.160), está em estudos nas
Comi&sões Técnicas.

São estll.S as duas proposições relativas ao
EconomIsta Prot1sslonal, em andamento no
Conçesso Nacional.

Na justicação de :;eu projeto, dtz o Si.
MunIa Badaró ter em vIsta "fazer justiça à
clB&'le dos economistas, responsá.vels pel$.
transformação da vida SÓCio-econômica na­
clonal, pelo emprêgo das técnicas avançadas
no magistério, no setor privado e not6r1a­
mente no setor públlco. FoI com o advento
do Economist&. no Brasil, qu~ passamos a
DOS libertar dos métodos empíricos de ~
senvolvimento e nos lançamos no pr0gre680
racionalmente planejado". Frisa o parlamen­
tar a valiosa atuação dos Economistas nos
setores público e privado da vida nacional,
declarando que "es.sa vocação nobre para o
fortalecimento da Pátria., do bem-estar c~
mum e da. elevação da renda de cada c1da·
dão. já por si merece o respeito e o :rec0­
nhecimento do Congresso".

As relevantes funções do Economista no
mundo moderno, especl.almente do Econo­
mista de emprêsas, são analisadas por S,
Wtckham, em "Fonctions et Avenlr de l'éco­
nom1ste d'entreprtse" (Revue d't:conom1e Fo·
Utlqoe - 1965 - n.Q 2 - pág. 258).

l!: unlUl1memente reconhecida a ImportAn­
ela do papel desempenhado pelo Econom1sta
e a multiplicação dos Cursoo de Ciências
Econômicas nas Universidades brasileiras
bem atesta éste reconhecimento.

(3) o Decreto n." 31.Qll. de 1)-3-55, alteTôu a
llJ{_I. 11 do a!t. "7 elo Regulamento, Ilcres­
ctlnt.ando, na. nova redaçAo dsda • allnea,
llS e"prellS6eu "ser prOfesso! catedr/l.tlco efa·
t1vo ou",
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I - mSTÓRlCO DA LEGISLAÇÃO
Durante a Segunda Guerra Mund1eJ a

eeononlla brasileira experimentou relevantes
progressos, graças A diversUlcaçAo de n~
pauta de exportações de produtos prlmãrl.os.
A escassez da borracha era grande no mer­
cado internacional e o produto encontrava
no BrasU o prlnclpal fornecedor. De 1939 a
1946 as reservas de ouro e cA.mbio estrangei­
ros elevaram-se de US$ 67 mllhôee para US$
76<1 mUhões. Saldos positivos da balança de
pagamentos verificaram-se e também a ex­
pansão de nossa. indústria manUfature1ra. A
capacidade para Im.portar era. excelente, pois
as importações foram lnezpresslvas durante
aquela épocEl..

Finda a Guerra, tornou-se premente a re·
posição dos bens de capItal deB8astados no
perlodo. Apresentávamos grs.ndeB reservas
camblalB em áreas de moeda inoonverslvel,
de cUjos bens disponíveis no mercado oBra·
sil não prescindia. Os bens necessários en·
centravam-se A disposIção justamente em
países de moedas convermveIs como os Es­
tados Unld08, onde nossas reservas cambiais
eram relativamente ba1Xas.

Nessa época. passou a Vigorar o Decreto­
Le1 n." 9.025, de 27 de fevereiro de 1946, que
foi baixado após inúmeros decretos prem-

denciais, cessada a Guerra. CaracterIZava-se
pelo llberalismo cambial, cujo contrôle não
se mostrava rigoroso, carecendo de 1.Un es­
tatuto, suprido em parte pelo Decreto-Lei que
passou a constituir a leglslação bâsica dos
capitais estrangeiros.

DECRETO.LEI N," 9.025.
DE 2'7 DE FEVEREIRO DE 1946 (l)

Dispõe sôbre as operações de câmbio,
regulamenta o retêrno de capttaJs ell­

tmngelros, e dá outras providências.
O Pres1dente da República, usando da

atribuição que lhe confere o artigo 180 da
Constituição, decreta.:

Art. 1,- -:dl a&'leg1lrsl1a a liberdade de
compra e venda de cambiais e moedas es·
trangeiras, observada.s as determInações dês­
te Decreto-Lei e as InstruÇÕt!s que forem bai­
xadas pela Carteira de Câmbio do Banco do
Brasil SoA., sob !lo orientação da Superlnten­
dência da Moeda e do Crédito.

Art. 2." - A seu exclusivo critério, fica a
Superintendêncla da Moeda e do Crédito
autorIzada a reduzir a. percent~m de 30%
fixada pelo art. 3.° do Decreto-Lei n.O 1.201,
de 8 de abrU de 1939, podendo mesmo su­
primi-la totalmente.

(1) D.O. de 28-2-4(1
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An. 3.0 - Fica aboUdo o mercado de cAm­
bio a que se refere o art. 1.° do Decreto-Le1
n.O 1.201, de 8 de abril de 1939.

Art.. 4,° - Poderio ser vendidas, para sa­
Udarer pagamentos de qualquer natureza,
no exterior, as disponibilidades rellU1tanteli
das compras feltas, na forma do art. 1.° dêate
Decreto-Lei pelOS Bancos e Casas Be.ncá.r1as
autorizados a operar em eâmblo.

Art. 5.° - A fiscalização das oper&9Ôe8 de
cAmbio continuará confiada à Carte1ra. de
CAmblo do Banco do Brasil B.A. que expe~

dirá os necessários regulamentos, obrigados
os Bancos e CIlSas Bancárias. a manter um
regístro especlal de operaçOEls de cAmbio não
orlg:lmírias de importações ou exportações.
de cujo movimento total aquela Carteira de~

verá ter tôdas &li infonnaçães.

Art. 6.- - ~ assegurado o dire1to de rel:ôr.
no ao capital estrangeiro prêviamente regis­
trado na Carteira de Cl1mblo do Banco do
Brasil S.A., desde que a parcela anual de
transferência. não exceda de 20% do capital
regístrado.

Parágrafo ÜD.lco - Após dois (2) BJ108 de
permanência no Pafa, o capital estrange1ro
apUcado em tltuloo da. Divida Interna :Bras1.
leira ou de outra :renda 11xa terá garantida
sua transferincla imediata e 1ntegral.

Art. 7.° - Apllcar-se·Ao as Illilposlç(les
dêste Decreto-Lei, observados os prazos e
condlçõeB nêle estabelecidos, ao capital es­
trangeiro Já colocado no País, mas desde a
data do respectivo registro.

Art. 8.° - A remessa de Juros, lucros e
dividendos não ultrapassará de 8% (oito por
cento) do valor da capital registrado, consi­
derando-se transferência de capital o que
exceder essa percentagem e vigorando para
êsse fim 08 prazos previstos neste Decreto­
Lei.

Art. 9.° - São permitidas as operaç6eB
entre bancos, os quais poderão manter posi­
ções compradas, dentro das cond1ções que
forem fixadas pela Carteira de Cambio da
Banco do Bra.s1l B.A.

Puáçafo ÚDico - Tais operações serl.o
fettas por s1mples troca de correspondAncfa,
Independem de interferência. de corretor e
sAo Isentas, bem como os seUB respectivo!
documentos, de quaisquer taxas e impostos,
Inclusive de sélo.

Art. lO - t vedada a reallzaçAo de com­
pensação privada de créditos ou valôre8 de
qualquer natureza, sujeItos os :respOnsávefa
às penalidades previstas no Decreto n.o 23.258,
de 19 de janeiro de 1933.

Art. U - As operações resUltantes de
intereA.mbio em moeda compensada continua­
rão sujeitas ao regime a que as subordinar
fi. Carteira de CAmbio do Banco do Bra­
811 S.A.

Art. IZ - t assegurado o llvre UllO no PaIs
de fundos em moeda nacional pertencentes
a residentes no estrangeiro.

ParáJ!'llfo ánJco - Não se Incluem 05 run­
dos a que se refere o Decreto·LeI n.o 4.166,
de 11 de março de 1942.

Art. 13 - Sõmente os be.ncos autor1zad08
a operar em cámbl0 poderão manter contas
em moedas nacional ou estrangeira. em Dome
de residentes no exterior.

Pará..ralo ún1co - Excetuam-se da exclu­
slv1dade mencionada neste artigo as contas
de registro transitório de valOres a tran8­
ferir, que o titular tenha. confiado a resi­
dentes no Pal.s.

Art. 14 - Ficam os bancos obrigados a
reeolher ao Banco do Braal1 S.A., a créd1to
de conta vincUlada ao disposto no art. 16
dêste Decreto.Lel, as lmportAnc1as corres­
pondentes a uma cota. de 3 % sóbre o valor
das vendas de câmbio que eretuarem, inclu­
sive as que se destinarem a. atender e.s ne­
cessidades do Oovêrno.

Art. 15 - Fica abolido o impOsto de 5%
ertado pelo Decreto-LeI n.O 97, de 23 de de­
zembro de 1931, posteriormente mod11icado
pelos D!cretos-Le1s números 485, 1.170 e 1.349,
respectivamente, de 9 de julho de 1938, 23 de
março de 1939 e 29 de junho de 1939.

Art. 16 - As importâncias provenientes
da cota re1er1da no art. 14, bem como as
decorrentes c1e operações feitas com base no
disposta nos artigos 1.0 e 2.° dêste Decreto­
LeI, serl.o destinadas, a critério da Superin­
tendência da Moeda e do Crédito. parte ao
resgate da Divida Plutuante e parte à C011S­
tltU1çl.o de reservas para. o pagamento de
juros e amortizaçlles de tltulos de prazos mé­
dio e longo, cuja em1ssAo se destinará •
compra de letras de exportaçAo, ao f1D&ncia­
menta do Plano de Obras e Equipamentos
e ao de outros empreendUnentos de interfllS0
econômico relevante.

Art. l'l' - A Superintendência da Moeda.
e do Créd1to tera a faculdade de dilatar os
prazos de retOrno do capital estrangeiro,
sempre que o ex1g1rem 88 condições do mer·
cada cambial, de modo a conceder priori­
dade ao pagamento das importaç6es, & re­
messa de rendimentos que normalmente re­
presentem baixa remuneraçAD de capital, às
remessas de l.m1grantes e às de llubsistên­
ela.
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Art, 18 - Compete à Carteira de Câmbio
do Banco do BrasU S. A. expedir OB regu]a~

mentos e Instruções que forem necessários à.
boa. execução dêste Decreto-Lei, espec1al­
mente em relação aos artlgcs 6.° e 7.°, com
o fim de ev:ltar que as transferências nêles
autoriZadas, por seu VUlto ou freqilência, pos­
sam resultar em retOrno de capital em de­
sa.côrdo com 90S suas d1spo.siçõcs.

Art. 19 - O presente Decreto-Lei entrará
em V:lgor na data de sua publlcaçA<L

Art, ZO - Revo!l'am·se as disposiÇões em
contrário, especialmente os Decretos~Le1s

números 97, 170, 485, 1.170, 1.301 e 1.394,
respectivamente, de 23 de dezembro de 1937,
5 de janelro de 1938, 9 de junho de 1938,
23 de março de 1939, 8 de abril de 1939 e
29 de junho de 1939.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1946;
125.° da Independência e 58.° da. RepÚblica.
- EURICO GASPAR DUTRA - Gutio
V.ldJgal.

Os objetivos dêsse Decreto-Lei - consumir
nossas reservas em bens de reposição ­
não foram aJcaIlçados. As reservas contI­
nuaram a aumentar. Resolveu o Conselho da.
Superintendência da Moeda e do Crédito
aboUr temporàrlamente as trans1erênC1a.S de
capitais estrangeiros. Os artigos 6.° e 8.° do
Decreto-LeJ: n." 9.025 perderam sua et1cácla,
de acOrdo com a Instrução n.o 20, de 26 de
agôst{) de 1946, da SUMOC.

SUPERINTENDI!:NClA DA MOEDA
E DO CBm>11'O

mBTRuÇAO H.o 20 (2)

O Conselho da SupertntendéncJa da Moeda
e do Crédito, em. sessão reaUzada, em 21 do
corrente mês, à.e 9,CÔrdo com o art, 6." do
Decreto-Lei n.O 7•.:193, de 2 de feverelro de
1945, resolveu baixar ali seguinte!) in&truçóes:

1. Artigos 6.0 e 8.0 do Decreto-Lei n,o 9.025,
de 27 de fevereiro de 1946.

A Superíntendênda da Moeda e do Cré~

dito, usando da faculdade que lhe fo1 con­
ferida pelo art. 3.° do Decreto-Lei n." 9.602,
de 16 de ag&to de 1946, e tenà.() em V:l8ta
as condJções favoráveis do mercado de càm.~

blo, resolve abolir temporAriamente, as re&­
tríções impostas pelos a.rts. 6.° e 8.° do De~

creto.LeI n.o 9.025, de 27 de fevereiro de
1946, referentes ao retórno de capitais, juros,
lucros e dividendos, bem como autorizar se~

jam atend1das, sem restrições de l1m1te6, as
tranBterêncJas relativas à manutençio, m­
gens e turismo.

Z. As transferêncIas mencionadas no Item 1,
supra, para que se operem, continuam sujei-

tas IW visto da FlscaUzação BancAr1a do
Banco do Brasl.l B. A., V1sando tal C<lntrÔle
a evitar abusos, especulações ou qUlWquer
outros processos que coUdam com os oom~

ptomissos Internactonals do PaJs, assumidos
em Bretwn Woods.

Rio de Janeiro, 26 de agõsto de 1946. Su­
perintendência da. Moeda e do cré<iito. ­
JOfJé Vieira Machado, Diretor Executivo.

Como conseqüência. da liberação do dis­
posto nesses artigos, as Importações liquidá­
veis em moedll.l> conversíveis ))a&SarflJIl a so­
frer contrôle de quantidade, qualidade e
preços, pois o acesso às d1visas para impor­
tação fazia-se indl!SCI1mJnada.mente. Portan­
to as finalidades pretendídas pelo Conselho
da BUMOC não foram atlng1das, e era re­
vogada em junho de 1941 a Instrução n.o 2l},
após dez meses de vigêncla.

~m 3 de junho de 1947, nova. Imtrução lIa
BUMOC era baixada, a de n.o 25, mas seus
dispostttvos mostraram-se ineftca.zes para
eqUlllbrar as contas do comércio exterior.

INSTRUÇAO N.o 25 (8)

A SUperintendência da Moeda e do cré­
dito, de aoordo com o a.rt. 6.9 do Decreto-Lei
0.° 7.293, de 2 de fevereiro de 1945, tendo
em vista as dIsposições das letras e e h do
art. 3.0 do relerido Decreto~Let e art. 1.° do
Decreto-Lei n.o 9.025, de 27 de t'everelro de
1946, e de 9,CÔrdo com resolução do Conselho,
resolve baixar a seguinte Instrução;

a) Os estabelecimentos bancários autoriza.­
dos a operar em cAmbio ficam obrigados a
vender ao Banco do Bra.sll S. A., d1àriamen­
te, à taxa. de compra dê~te, 30% (trinta por
cento) das suas compras de moeda arbi­
trAveI.

b) atendidos os compromissos do Oovêrno,
o Banco do Brasll S. A. fornecerá coberturas,
obedecido o seguinte regime de prtoridade:

1) importação de artigos essencIais e de
Interêsse nacional;

2) rem~ de royaUIes, Juros, lucros e
retorno de capttais, nas condições es­
tipuladas nos artigos 6.° e 8.° do De­
creto-Lei n.o 9.025, de 27 de fevereiro
de 1946;

3) despesas de manutençio, vIagem e
produto de venda. de passagens;

4) mercadorias não compreendidas na
primeira categoria:

5) auxllios, dona.tlvos e remessas pa,ra
outros ftns, e os excessos sObre as
percentagens fixadas no Decreto-LeI

----
(2) D.O. de 2'-8~46

(3) D.O. de 4-6-4'
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n." 9.025 para Juros e retorno de. ea-­
plt;s.18 .1nvert.ldos no Pafs.

c) Os demais esta.beleclmentos bancãr:los
autorlza.dos a operar em cambIo apl1ca,râo
suas disponibilidades obedecendo ao mesmo
critério de prioridade, podendo, mediante
prévia aprovação da. FisCll.l17.açlo Bancár1a,
est;s.belecer percentagens para a SUli d18tri­
bulçlo pelas diversas categorias &cima. espe­
cltlca.da.s.

dl Os importadores poderio assegurar a
Inclus!o de suas mercadorias na primeira
categorta, desde QUe obtenham prévia anu­
ênola de fmportaçli.o por parte da. Carteira
de Exporta9lo e !mportaçAo do Banco do
Brasil S.A.

e) Essas disposições nlo se apllcam àlIlm­
portações embarcadas até o tUa 10 de junho
corrente, inclusive.

Rio de Janeiro, 3 de junho de 194'1. ­
8upeI1ntendénc1a. da. Moeda. e do C1'éd1to.
- R.ul FiaIho de FAI'Ia, DIretor Executivo,
interino.

De julho a dezembro de 194'1, as !mport&­
ções tota18 eram pouco inferiores ao penedo
recorde do primeiro semestre de 194'1. E & 11:1­
tuaçlo a1nda. se tornou p10r em prtnefpto.s
de 1M3, superando oa def1eU. de finá de
1947. Entretanto, 08 defldtl totais nAo indi·
cavam & seriedade do problema, como moa:­
tra a Tabela. I:

TABELA I

Composiçl.o da beJlmça comerdal, segundo fUI áreas conversivels e nlo-convefsive1s
(milhOeB de dólares)

Ml'ed&s Conversíveis Total
lHe M (ClF) X (FOR) Saldo ou M (CIF) X (FOB) Saldo 00

defidt deIJclt

Jan/der. .J •• 4 •••• 400 W <I 635 950 - 317
1947

Jan/jun .......... 474,7 275,1 199,6 620,9 M8,1 72,8

Jun/dez ...... ·.1 448,9 335,3 113,6 612,2 597,9 14,3
Jan/de-z ....... ~ .. 923,8 81D.4 313,2 1.233,1 1.146,0 87,1

Taxa de clmbio utl11zada: 18.48 cruzelroB para o dólar, tanto para M quanto para X
Fonte: Apêndice do AnuárIo Estat!Bt1co de 1960, IBGE, pp. 68-90."

o Brasil posswa um grande IUpera'ri* no
comércio exterior com oa ptúses de moeda.
lnconversivel e um grande del1cl* com OI
países de moedas converslveJs. As reservas
utlllzáveis caíram a IÚve18 ainda ma.1s pert.
gosos em pr1ncípios de 1948.

Uma vez Que não hav:la restrições t.s trans­
ferênctas, desenvolveu·se t.tlJ]lbém um deticlt
cona.lderável na conta dos lnv:l.sJvels, estima­
do em US$ 55 milhões.

A prlncipal falha. do sIstema era a aUSên­
e1& de contr6le de tempo sObre ai! importa­
ções Que podiam entrar llvremente no Pais
desde Que os exportadores estrange11'os esti­
vessem (tispostos a esperar pelo pagamento.
As mercadorlas ficavam retidas no cais até
que os 1mportlldores obtivessem o cfmlblo ne­
cessário. Faturas por pagar acumUlavam-se
nos bancos brasilelros. Em dezembro de 1947
.o montante de faturas a pap,r atingia a ma1.s
de US$ 100 mUhôes e os atrasos no recebl­
mento de cAmbio do Banco do Brasil iam a
quatro meses.

Outros problemas foram cr1&d0ll por &sea
eontróles falhos.. NI.o havle. um meio efetivo
de conferir t6daa aa transaçllea dos. banooo!
comercIais no toea.nte ao cAmbio e oocrriam
inúmeras 1nfraç6ea noa regulAmentoa.

Em novembro de 1947, as autoridadea &1n­
da nAo estavam deseJ08&lI de tomar med1daa
enérgicas par& C01TIgir o desequWbrlo. A
única medida tcmada fol aecundãrla: o res­
tabelecimento de uma taxa de 5% lIOb1'e 8lI
tran&terênc1&a de cAmb10, excetuando-Ie aa
dividas do Gavêrno e as &Q.U1sl.çóell de gêne­
ros allinent1c10ll bá.sl.COB. seu efeito foi Im·
percept1ve1.

Em. fevereiro de 19i8, estabeleceu-se o pri­
melro verdadeiro contrôle cambial COIn a lei
de Ueença. prévia. Os contróles ser1am U8r­
cldos através da. CEXIM e da FIBAN (')

A LeI n.. 262, de 2! de fevereiro de lHa ­
"BuborcUna. ao regime de llcellça prévia o

(4) Revlllta :8ru11&lr. d& lteonomla - Ano 18
- I1." 1 - MarçO IM - FaV.
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intercâmbio com. o exterior" (D. O. de 25
de fevereiro de 1948).

Em 3 de janeIro de 1952. voltou a vigorar
o Decreto-Lei n.o 9.025, de 27 de fevereiro
de 1946, relativo ao retôrno de capitais es­
trangeir-es.

O Decreto D.O 36.363, de 3 de janeIro de
1952 - "Dispõe sôbre o retômo de capital
estrangeiro. na. fonna do Decreto-Lei núme­
ro 9.{J25, de 27 de fevereiro de 1946" (D. O.
de 4-1-1952 - Ret. D. O. de 5-1-1952).

O artigo 6.° do Decreto-Lei sofreu outras
restrições.

O Banco do Brasil S.A., pela sua Cartei­
ra de Câmbio. fará a imediata revisão dos
registros do capital estrangeiro existentes pa­
ra. o fim de:

I - assegurar o retórno sõmente do
capital orlundo do estrangeiro;

11 - calcular sObre êste capital as per­
centagens de retorno, levando em
conta as parceias efetivamente
transferidas, quando se houver de
computar, para o mesmo efeito,
juros, lucros ou dividendos;

m - abater do capital registrado, pro­
veniente do estrangeiro, tôdas as
parcelas já transferidas como lu­
cros. juros ou dividendos exceden­
tes de 8%;

IV - declarar extinta a faeu1dade de
retOrno no caso de as remessas
já realizadas ultrapassarem o ca­
pital, efetIvamente oriundo do es­
trangeiro, mais 8% relativos a ju­
ros. lucros e dividendos;

V - cons1derar nacional e .sujeIta ao
regime dêste a parcela do capital
estrangeiro abatida da soma regIs­
trada, por motivo de remessa de
lucros, juros ou dividendos de 8%;

VI - considerar capital nacJonal, na
forma do item anterior, 08 luCI'OB.
juros ou dividendos excedentes de
8%, que não foram utilizados ps._
ra remessa. na forma. do art. 5.0

A Lei n." 1.807, de 7 de janeiro de 1953 ­
"DIspõe SÕbre operações de c!mbJo. e dá ou~
tras providências" (D. O. de 7-1-1953).

Essa LeI revogou o Decreto n." 3G. 363 após
um ano de VigêncIa dêste. O conteúdo da
Lei visava a "liquidar com certos 1nconve~

nientes do regime do contrõle d1reto quan~

tttat1vo. Crlou~se um mercado Uvre para
tôdas as transações de capItal e serviço e es­
tabeleceram-se taxas mistas para certas ex-

portações". "As quotas de câmbjo náo eram
automáticas mesmo para rubricas anterior­
mente isentas tais como o trigo, o papel de
imprensa, combustíveis e 1mportações do Go­
vêrno e de emprêsas de utilidade pública."

"A LeI n." 1.807 suprImiu os tetos para
reembolsos e remessas, designando o mer­
cado livre de cAmbio para as operações. fi­
nanceiras. A única. exceção referia-se à
amortização e juros de empréstimos destina­
dos a aplicações de lmportàncla para o de·
senvolvimento. Gozavam êstes de taxas de
câmbio mais vantajosas." (~)

A LeIo." 2.145, de 29 de dezembro de 1953
- "Cria a Carteira de Comércio Exterior,
dispõe SÓbre o intercAmbl0 comerciai com o
exterior, e dá. outras providências" (D. O. de
29-12-1953) .

A Instrução n.o 113, de 17 de janeiro de
1955, da SOMOC, veio a colocar em vantagem
os capitais estrangeiros SÕbre os nacionais.
Facilitava a entrada no Pa.fs de conjuntos
de CQuipamentos para os estrangeiros sem
cobertura cambial. enquanto os nacionais te­
riam Importação financiada.. A Instrução
faZia com que os dólares necessários à im­
portação de maquinaria fôssem adquiridos
mais barato no leilão de cã.mbio.

De 1955 a 1961 essa. Instrução possibilitou a
implantaçAo da indústria automobillstlca
entre nós. Hoje contamos com um 1ndice
elevado de naclonallUtção. :esse setor contri­
bui com expressiva receita tributária para a
Nação. Crlou um mercado de emprêgos espe­
cializado, oferecendo melhores salários e que
repercutiu na indóstria de aUto-peças em ex­
pansão, e outras indústrIas derivadas.

INSTRUÇAO N." 113 (6)

O Conselho da Superintendência da Moeda
e do CrédIto, conslderando 8. necessidade de
sltnptlf1car a regulamentação sõbre o llcen~

clamento de Importações que independam de
cobertura cambial, bem como as vantagens
da cr:iaQão de um clima favorável para os
investimentos de capitais estrangeiros no
Pais, resolve, nos têrmos da Lei n,o 2.145, de
29 de dezembro de 1953. e de conformidade
com o art. 6." do Decreto-Lel n.o 7.293, de
2 de fevereiro de 1945. ba.l%ar as seguintes
instruções :

Do lJeeneJamento de Importações que
Independam de Cobert~ Cambial

1.°) A Carreira de Comérc1o Exterior
(CACEX) poderá emitir "licenças de impor­
tação sem cobertura cambial", que corres­
pondam a investimentos estrangeiros no Pais,

(5 ) 25 Anos de Economl", :Brl\.llUelnl..
(6) D.O. de 18-2-55, p'g. 811
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para conjuntos de equipamentos ou, em ca­
50S excepcionais, para equipamentos destina­
dos à complementação ou aperfeiçoamento
dos conjuntos já existentes, qua.ndo o Dire­
tor da Carteira cllspwer de suficientes ele­
mentos de convlcç§.o de que não será reali­
zado pagamento em divisas correspondente
80 valor dessas importações.

~ll,O) O Investidor apresentará prova de que,
efetivamente, dispõe no exterior, dos equipa­
mentos a serem importados ou de recursos
para seu pagamento. Essa prova. seri felta:

8.) se os recursos ou eqUlpam.entos pro­
vierem de paIs com o qual o Brasil
mantenha convênio de pagamentos,
por decIaraçAo do Banco ou órgio
executor do convênio, que contenha
autorização expressa de dispensa de
pagamento de seu valor;

b) se os recursos ou eqUIpamentos pro­
vierem de país de moeda de Uvre cur­
so internacional, por declaraçAo de
banco idôneo, a jUizo do Banco do
Brasil S. A. Nesta hipótese, a prova
poderá. ser dispensada pela. CACEX,
5e a Idoneidade e o vulto da emprêsa.
Inve5t1dora tomarem óbvia. a eDs~­

ela de tais recursos.

3.-) Antes da em1sslo das licenÇQll, deverá
ser apresentada declaração e compromisso
do investidor e, se {tlr o ca6O, da emprêsa
nacJona.l, em que lr1l. ser feito o lnvestJmento,
de que:

aIos equlpamentos Ucenc1aQos serAo in­
corporados ao Ativo da empt'êsa na­
cional ou da !UiaI da Investidor no
Brasil, sem contrapartida no Pasll:\vo
exlglvel;

bI a emprésa em que fOr resJ1zado o in·
vestimento ou a fillal. nIo e!etua.rá
pagamento ao exterior, corresponden­
te ao valor dos equipamentos impor­
tados;

(I) os equl.pamentos permaneceria no
AtIvo da emprêsa ou filial pelo prazo
correspondente à sua ut1l1zaç§.o nor­
mal..

A declaração e compromisso de que tr8.ta
o presente Item conterá. o reconhec1mento
expresso de que a lRU\ inobservância. será
considerada, para todos os efeitos, como in­
fringente do disposto no art. 11 da Lei nú.m.e­
to 2.145, de 29-12-1953, fIcando sujeito o in­
frator às sanções correspondentes e obri­
gando-se os interessados, nesse C8.ll0, ao pa­
gamento dos ágios que seriam exigJveIs, caso
a Importação não se tivesse reaUzo,do sem
cobertura cambial.

4.0 ) A CarteJra de Comércio Extertor ouvi­
rá o Conselho da SuperintendêncIa da Moeda
e do Crédito, C8.80 o conjunto de equipa.rnen­
tos se de&t1ne à. produção de artIgoa cla.B&l.­
ficados nas 4.- e 5.- categol1a8 de lmportaçAo
e que sejam notbriamente supérfluos par& a
economIa do Pais.

Do FinaDclamento do Exterior a
ED1pullM BrasilelrU

5.-) A Ce.rtelra de ComérciO Exterior
CACEX - poderá licencIar, a favor de em­
prêsas bra.slletras, a importação de conjuntoa
de equipamentos financiados no exterior,
atendidas as seguintes conQ1ções:

a) 08 conjuntos de equipamentos devem
destinar-se ê. produção de artigos elas­
slncadO& nas 1.-, 2.- e 3,- categorias
de tmportação. Nos demais CM08, a
Carteira ouvirS o Conselho da Supe­
rintendência da Moeda e do Crédito,
sõbre a essencialidade do produto,
tendo em vista 08 critérios propostos
pelo Conselho NacJonal de Economia;

b) nenhuma. prestaçAo anual do paga­
mento será superior a 26% (vinte por
cento) do vaIor do financiamento.

6.-) A Carteira de Cambio poderi conceder
aos beneficiários dos financiamentos cAmbiO
à taxa oficial pata o reembôlso a que se re­
fere a letra b supra, mediante o pagamento
anteclpado de uma sobretaxa. (lue, atá ulte­
rior del1bera~, é tixada em Cr$ 40.00 (qua­
renta cruzeiros) por dólar americano ou seu
equlvalente em outras moedas.

- O compromisso cambial. por parte da
Carteira dependerá de suas dl.sponi­
bllidades em divisas, devendo oor des­
tacadas as import4nc1as que correa.­
ponderem às obrigações que forem as­
swn1das.

- Poderá, também, a CarteIra. de CAm­
bio permitir que o pagamento se rea­
lize, no todo ou em parte, pelo mer~

cado de taxa. livre.
1.-} eerlo considerados primeiramenta os

investimentos cujos projetos já tenham mdo
submetidos à apreclaç!o do Govêrno.

1.-) Ficam revogados e tornados sem efeito
a Instruçio n.O 81, de 22 de dezembro de
1953, e os Avisos desta BuperintendêDc1& de
22 de dezembro de 1953; 6 e 15 de janeiro e
24 de Julho de 1954, entrando a presente Ins­
truçAo em vigor a partir da data de sua.
publicado no Diário O/iclaL

Rio de Jane1ro, 17 de Janeiro de 1955. ­
Superintendência da Moeda e do Crédito. ­
Qeti'l'lo Geuvea. de BIl1bões, DIretor Exe­
cutivo.
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A Lei n.o 3.2", de 14 de agOsto de 195'1 -­
"Dispõe sObre a Reforma da Tarífa das AI·
tAndegas, e dá outras providênclaB." (D.O. de
14·8·1957.)

O Decfeto n.0 42.820, de 16 de dezembro
de 1957 - "Regulamenta a execução do dis­
posto nas LeIs n.08 l.6M, de "I de janeiro de
1953,2.145, de 29 de dezembro de 1953, e 3.244,
de 14 de agOsto de 1957, relatIvamente às
operaQÕes de cAmbIo e ao intercâmbio co·
merclal com o exterior, e dá outras provi­
dências" tO.O. de 16-12-1957 - ReprodUZIdo
no D.O. de 28-1:H957).

A Instrução D.a 113, de 1955, foi incorpo·
rada ao capitulo V désse Decreto:

DECRETO N.o 42.820/5'1

CAPtTULO V

DOlI Investlmentas de CaopitaJ.
Est.rangeJro

Art. '16 - De conformidade com as nor­
mas estabelecidas pelo Conselho da Superin­
tendê-ncia da Moeda e do Crédito, a Carteira
de ComércIo Exterior poderá autorizar o U·
cenclamento de Importações sem cobertura
cambIal, que correspondam a. investimentos
de capital estrangeiro no PafB, sob a forma.
de capital de participação, representados por
mé.quinas e equtpamentos que se destinem
à montagem de unidade industrial ou, excep­
cionalmente, à. complementação ou modern1­
za.çã.o de emprêsa já. em funcionamento.

§ 1.° - Não serão deferidos. pedidos de
llcença para importação de máquina.8 e eqU1­
pamentos destJnados à produção de artigos
considerados não essenciais à economi& na~

donal.

§ 2.0 - Das decisões denegatórtas, ali.·
berá. recurso, no prazo de 30 cUas, para o
COnselho da SuperIntendência. da Moeda e
do CrécUto.

Art. 77 - As propostas de lnvesttmentos a.
que se retere o artigo anterior serAo apre­
sentadas ll. Carteira. de Comércio ExterIor
a.com.panhadas de todos os elementos coIlB1­
derados necessários ao seu jUlgamento.

Parirrato único - Será exlglda. manifes­
taçAo formal do Investidor quanto ao seu
propósito de ree.1lzar o investimento rece·
bendo em troca ações ou quotas-partes de
sociedade em que fOr feito o investimento,
sem exIgênc1a de qualquer cobertura de cAzn­
bl0, quer pelo mercado de taxa livre, quer
pelo de taxa oficial.

Art. '18 - Antes da emIssão das llcenças,
deverá ser e.presentada declaração e compro-

mIsso da emprêsa nacIonal em que Irá ser
!elto o investimento, de que:

ao) os equipamentos licenciados serão in·
corparadas ao seu ativo, com contra~

partida na. conta de Capital;

b) não será feito pagamento no exterior,
correspondente ao valor dos eqUípa·
menros importados;

c) os eqU1pamentos permanecerão em
seu Ativo pelo prazo correspondente à
sua utilizaçáo normal,

Parágrafo único - A declaração e compro­
misso de Que trata êste artlgo, sob ti. forma
de "Têrmo de ResponsablIldade", conterá o
reconhecimento expresso de que sua inob­
servâncIa. acarretará, além das sanções pe­
nais aplicáveis, o pagamento das sobretaxas
que teriam sido exigidas, se a Importação se
tivesse realizado com cobertura cambial.

Art. '19 - A CarteIra de Comércio Exte­
rior, ao estudar os pedidos de importação
sem cobertura cambIal, como Investimentos
de capital estrangeiro, levará em conta, além
do diSposto nos artIgos anteriores:

I - a idoneidade dos interessados;

11 ~ quaisquer outros aspectos téc·
nicos ou juridico:> julgados úteis
ao esclarecimento do pedido,
para. perfeIta aprec1açAo dali
vantagens ou desvantagens da
operação.

Art. 80 - Semanalmente, a Carteira de
Comércio Exterior comunicará. ao Conselho
da Superintendência da Moeda e do crédito
as características das licenças de Importação
emitidas em conformidade com o disposto
neste Capitulo.

Art. 81 - Os investImentos financeiros.
oriundos do exterior, sob a. !onna. de moeda
ou representados por quaisquer outros metos
de transferência bancária, assim como seus
rendimentos, gozarão de inteIra liberdade de
movimentação pelo mercado de taxa. livre de
cAmbio e serão reaJlMdos em contonntdade
com o disposto na seção m do Capitulo I
dêste Decreto

A Lei n.o 1.807, de 7 de janeiro de 1953,
vigorou até março de 1962, quando foi subs­
tltuida pela. ü! n." 4.131, de 3 de setembro
de 1962, após outras medidas legais serem
baixadas, tendo em vista. fad1itar a entrada
de capItais eatrangeiros no Pais.

Segundo o Sr. Luís Cabral de Meneses, a
LeI n.a 4.131, que regulamenta a RemeSSá
de Lucros para o exterIor, criou um ônus fí-
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naneeiro de quase 15% SÔbre o ee.pj.tal B. seI'
remetJdo, o que fêz com que os investJdores
retol'Il&S5eIll ao seu PaiB pois delxaram de
eJdstlr condições para e. obtenção de bons
rendimentos.

LEI N." 4.131, DE 3 DE
SETEMBRO DE 1962 (1)

Disciplina a apUcaçio do capital eIl­
t.rangrlro to alJ l'eJDe!I!lU de va1ôtftl para.
o e:zterJOI', e di oatnul provJdênelaa.

Faço saber que o Congt'{!soo Naetonll.l de­
cretou, o Presidente da. RepúbUca sancionou,
nos têrmos do f 2.° do lU't. '70 da Constitui­
ção Federal, e eu, Auro Moura Andrade, Pre­
sidente do senado Federal, promUlgo, de
acordo com o disposto no § 4.° do mesmo
artJgo da ConstltuiçAo, a seguinte 181:

Art. 1." - Consideram-se capitais estran­
geiros. para os efeitos desta leI. os bens. má.­
quinas e equipamentos, entrados no Brasil
sem cUspênd10 inicial de divisas, destinados
à produção de bens ou serviços, bem como
os recursos financeiros ou monetários, in­
troduzidos no Pais, para aplicação em ativi­
dades econômicas desde que, em ambas 88
Wp6teses, pertençam a pessoas C1s1cas ou ju­
r1dlcas residentes, dornicllladas ou com sede
no exterior.

Art. 2." - Ao capttal estrangeiro que se
investir no Pais, será d!spensado tratamen­
to jurld1co idêntico ao concedIdo ao capital
nacional em igualdade de condtçõe8, sendo
vedadas quaisquer dlscrtmlnações não previs­
tas na llresente lei.

Do Bepltro dOI CapltaJs, BemN&N
e ReinveIIotimentoll

An. $.0 - F1.ca. l.nsUtuído, ns. Superinten­
dência ds Moeda e do CrédIto, um serviço
espec1al de registro de capitais estrangeiros,
qualquer que seja sua !orms de ingresso no
Pa1B, bem como de operações financeiras
com o exterior, no qual serão registrados:

a.) 08 call1talll estl'allgeiros Que 1ngreMll.~

rem no Pais sob a torma de tnvestl­
mento direto ou de empréstimo, quer
em moeda., quer em bens;

bl as remessas Cetf.as llua o exterior com
o retôrno de capitais ou como ren­
dimentos dêsses capltals, lucros, d1rt­
dendos, juros, amortizações, bem. co·
mo as de ro:raJtle8, de pagamento de
assistêncla técnica, ou por qualquer
outro titulo que implique tran.sterén­
cio. de rendimentos para tora do Palll;

o) os re1nvest1mentOfI de lucros dos ca­
plta'fB eatrangetros.;

d) as alterações do valor monetário do
capltaJ. das emprêsM J)l'oced1daa de
aeórdo com a legiBlaçll.o em ngor.

Paráfralo único - O registro doe relnvea­
t1mentos a que se refere li. letra o será de­
vido, alnda que se trate de pelJSO& jurJd1ca
com sede no Brasil mas fU1ada. a emprêsaa
estrangeiras ou controlada por ma1or1a de
ações pertencentes a. pessoas fÍBicas ou Ju­
rídicas com residência ou sede no estran­
geiro.

Art. 4." - O registro de capitaia estran~

geiros será efetuado na moeda do pais de
onde forem orig1nános e o dos relnveBt1men­
tos de lucros em moeda. nactonaI.

P....ápto único - Se o capltaJ. tOr repre­
sentad{) por bens, o registro será feito pelo
seu preço no pais deongem ou, na falta. de
comprovantes satisfatórios, segundo os va­
lOres apurados na contabllidade da emprf­
sa receptora do capital, ou aInda pelo cri­
téno de avallação que fOr determJnado em
regulamento.

Art. s." - O relPstro do investimento ea~

trangelro será requerido dentro de trinta
dias da data de seu 1ngtes60 no PaJs e in­
dependente do pagamento de Qualquer taxa
ou emolumento. No mesmo prazo, a partir
da. data da aprovação do respectivo ngistro
contábil, pelo órgão competente da. emprê~

118, proceder-se-á. ao registro dos reinvesti­
mentos de lucros.

Pa.rá&Tafo lÍD.klo - Os capitais eatranpl~

TOS e respectivos reinvesttmentoa de lUcros já
existentes no Pais também estão suJe1tos a
registro, o qual será requerido por seus pro­
prletArJos ou responsáveis, pelas emprêsas
em que estiverem aplicados, dentro do prazo
de 180 dias da data de. publicação destA
leI.

Art. 6.- - A Superintendência da Moeda
e do Crédito tomará as providências neces­
sártas para que o reg1stro dos dados 8. que
se referem os artigos anteriores seja man­
tido atualizado, ficando as emprésaB obriga­
das a prestar as tntorma.ç.6es que ela 1he8
solicita:' .

Arl. '1.0 - Considera-se reinvestimento, pa­
ra os efeitos de reg:lstro, as quantias Que po­
deriam ter sido legalmente remetidas para o
exterior, a título de rendimentos, e ni.o o
!oratn, sendo aplicadas na própria ernprêsa
de que procedem ou em outro setor da. eco­
nomia nacional.

(7) P.O. l1e 27-9-62
Ret. D.O. de 21HHI2
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Du Bemessas de Juros, "RoydtleJf' e por
AssiMência. Técnica

Art. 8.° - As remessas de juros de em­
préstimos, erédioos e flnanclamentos serão
consideradas como amortizaçáo do capital
na parte que excederem da taxa de juros
constante do contrato respectivo e de seu
respectivo registro, cabendo ê. aUMOC 1m­
pugnar e recusar a parte da taxa que exce­
der à taxa vigorante no mercado financeiro
de onde procede o emprést1mo, crédito ou fl­
Danclamento, na data de sua. realização, pa­
ra operações do mesmo tipo e condiÇÕeS.

Art. 9.° - As pessoas tísicas e jurldlcas
que desejarem fazer transferências para o
extertOl' a titUlo de lucros, dtvtdendos, juros,
amortizações, royalties, assistência técnlca,
clentIfica, admtn1stratlva. e semelhantes, de­
verl.o submeter aos órgãoll competentell da.
BUMOC e da DIvisão de ImpOsto sôbre a
Renda, os contratos e documentos que fo­
rem considerados necessárlos para justificar
!lo remessa.

Pa.rácrafo itnleo - As remessas para. o ex­
terior dependem do registro da emprêsa na
SUMOC e de prova do pagamento do Impõ8­
to de Renda que fOr devido.

Art. 10 - O Conselho da. Bupertntendén~

cia da Moeda e do Crédito poderá, quando
considerar necessário, verificar a aBSístêncla,
técntca, administrativa, ou semelhante, pres­
tada a emprêsas estabeteclda8 no Bras1l, que
1mpl1quem remessa de divisas para o exte­
rior, tendo em vista apurar a efetividade
dessa. assistência..

Art. 11 - A transferência para o paga­
mento de royaltles devidos por patentes de
InvençAo, marcas de indústria e comércio
ou outros titUlos da mesma espécie, depende
de prova, da parte do Interessado, de que os
respectivos privilégios não caducaram no pais
de origem.

Ari. 12 - As somas das quantias devidas
a tftulo de royalties pela eJrl)loração de pa­
tentes de invenção, ou uso de marcas de in­
dústria e de comércio e por assistência téc­
nlea, clentlflca, administrativa ou semelhan­
te, poderlio ser deduzidas, nas declarações
de renda, para o efeito do art. 37 do Decre­
to n.o 47.373, de 7 de dezembro de 1959,
até o limite má.xim.o de cInco por cento (5%)
da recetta bruta do produto fabricado ou
vendido.

fi 1.° - Serão estabelec1dos e revistos
periOdicamente, mediante a.to do Min1stro da
Fazenda, os coeficientes percentuais admi­
tidos para as deduções a que se refere êste
artigo, COnsiderados os tipos de produção ou

a.tiVidades reunidos em grupos, segundo o
grau de essencialidade.

§ 2.° - As deduções de que éste artigo
trata seráo admitidas quando comprovadas
as despesas de assIsténc1a técn1ca, cientll'Jca.
administrativa OU semelhantes, desde que
efetivamente prestados tais serviços, bem Clr
mo mediante o contrato de cessão ou licença
de uso de marcas e de patentes de lnvenção,
regulannente registrado no Pais, de acÔrdo
com as prescz1ções do C6dlgo de Propriedade
Industrial.

§ 3.° - As despesas de assistência téc­
nica, cientIfica, adminlstratlva e semelhan­
tes, sômente poderão ser dedUZIdas nos cinco
primeiros anos do funcionamento da emprêsa
ou da lntrodução de processo especial de pro­
dução. quando demonstrada sua necessidade,
podendo êste prazo ser prorrogado até mal.s
clnco anos, por autorização do Conselho da
Superintendência da Moeda e do Crédito.

Art. 13 - Berão consideradas, como lucros
distribuídos e tributados, de acÓrdo com os
arts. 43 e 44. as quantias devidas a titulo de
royaJtles pela. exploração de patentes de In­
venção e por assistência técnica, clentltlca,
administrativa ou semelhante, que noo satis­
fizerem as condições ou excederem os llm.ltes
previstos no artigo anterior.

Parágrafo único - Também será tributado
de a.côrdo com os arts, 43 e 44 o total das
quantias devldas a pessoas físicas ou jurfdJ­
cas residentes ou sediadas no exterIor, a ti­
tulo do uso de marcas de indústria e de co­
mércIo.

Art. 14 - Não serão penn1tidas remessas
para pagamentos de royaltles, pelo uso de
patentes de invenção e de marcas de Indús­
tria ou de comércio, entre filial ou subsidiá­
ria de emprêsa estabeleclda no Brasil e sua
matriZ com sede no exterior ou quando a
mataria do capital da emprêsa, no Brasil,
pertença aos titulares do recebimento dos
royaJties no estrangeiro.

Parárrafo únioo - Nos casos de que trata
êste artigo não é permitida a dedução pre­
vista no art. 12 (doze).

Art. 15 - A prática de fraude aduaneira
ou cambiaI Que resulte de sob ou superfatu­
ramento na exportação ou na importação de
bens e mercadorias, uma vez apurada em
processo admlnistra.tlvo regular, no qual será
assegurada plena. defesa ao acusado. impor­
tará na. apllca.ção aos responsáveis, pelo Con­
seTho da. Superintendêncla. da. Moeda e do
Crédito, de multa. até dez vêzes o valor das
quantias sub ou superfaturadas, ou da pena­
lidade de proibição de exportar e lmportar
por prazo de um a cInco anos.
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Art. 16 - Fica o Oovêmo a.utortzado a ee~

lebra,r acôrdos de cooperação adm1n1stra.tI.va
com países estrangeiroS, Visando ao inter­
câmbio de informações de Interêsse flsea.l e
cambial, tais como remessas de lucros e
royaIUes, pa.gamento de serviços de QBS1stên~

cia técnica e semelhantes, valor de bens 1m.
portados, alugueres de ftlmes cinematogra~

flcos, máquinas etc., bem como de quaisquer
outros elementos que s1rvam de base à lnel·
déncla de tributos.

Parágrafo úntco - O Govémo procurara
celebrar, com os Estados e Muntc1ptos, acÔr~

dos ou convênios de cooperação fiscal, visando
a uma ação coordenada dos contrOles :t1scais
exercidos pelas repartjçôes federais, esta­
duais e municipais, a f1m de alcançar maior
eficiência na fiscallzaçâo e arrecadaçAo de
quaisquer tributos e na repressão à evas10 e
sonegação fiscais.

Dos BeM e Depcisltos M E.terior e
das NOrDJaIJ de ContabWd&de

Art. 17 - As pessoas ffsicas e jurfdicas,
domicllladas ou com sede no Bra.sl.l, t1ca.m
obrigadas a declarar à Superlntendênc1a da
Moeda e do crédito, na forma que foi es~
belecida pelo respectivo Conselho, os bens e
valOres que possuIrem no extertor, inclusive
depósitos bancários, excetuados, no caoo de
estrangeiros. os que possufam ao entrar no
Bra.s1l.

Parágrafo ilnico - Dentro do prazo de
trinta dias, contados da vigência. desta. Lei,
o Conselho da Superintendência da Moeda
e do crédito baixara 1nlltruç6es a respeito,
fixando o prazo de sessenta. dias para as.
declarações iniciais.

Art. 18 - A tnobservl\nc1a do preceito do
artigo a.nterlor importará. em que os valOres
e depósitos bancârlos no exterior sejam con~

sIderados produto de enrlquec1mento flfc1to
e como tais objeto de processo crimtneJ, pa.ra
que sejam restItuídos ou compensadOll com
oens ou valOres existentes no BrasU, os quais
poderão ser seqUestrados pela Fazenda Pú­
bUca, na medida em que sejam sufIctentes
para tanto.

Art. 19 - As pessoas Uslcas ou jurtdicas,
domlcl11adas ou com sede no Brasil deverão,
ainda, comunicar à Superlntendênc1a da
Moeda e do crédito as aquisições de novos
oens e valOres no exterior, indicando os re~

cursos para tal f1m usados.

Parigrafo único - Anualmente, até o dia
31 de janeiro, comunicarão, outrossim, à
BOMOC, o montante de seUl! depósitos ba.n­
cártO.!l no e.tertor, a 31 de dezembro do ano
anterior, com a. just1ficlt.Çfio das varlaç6es
nê1es oconidas.

Art. 20 - PClr ato regu}!lJnentar, o Poder
Executivo estabelecera planos de contas e
normas gerais de conta.bWdade, padrontza.das
para grupos homogêneos de atividades adap­
tâve1s às necessidades e poBS1bWdades das
emp~6IIIl de diversas dimensões.

Parágrafo único - Aprovados, por ato re­
gulamentar, o pla.no de contas e as normas
~ra1s contabeis a elas a.pl1cávets, t6da8 u
pessoas jurldlcas do respectivo grupo de ati­
vidades serl\o obrigadas a observl'l.-Ioa em sua
contabilidade, dentro dos prazos prev1Btoa em
regulamento, que de1TerAo pennttlr a adap­
tação ordenada dos slBtemas em pratica.

Art. Zl - ~ obrigatória, 006 balançoe das
emprêsas, inclusive SOciedades a.nOntmas, a
d1scrIm1naçio da parcela de capital e d06
créd1tos pertencentes a pessoas f1l1caa ou ju­
r1dica.s, residentes, dom1clliadas ou com sede
no exterior, registrados na Superlntendênc1a.
d& Moeda e do Crédito.

Art, 22 - Igual dlscrim1naçlo será feita
na oonta de lucros e perdas, para evIdendar
a. parcela de lucros, divldendos, juros e ou­
tros qua1squer proventos atribuídos a pes­
soas fislcas ou jurídicas, resldentelJ, domJct­
liadas ou com sede no estrange1ro cujos
capitais estejam registrados na Superinten­
dência da Moeda e do Crédito.

DJspO$itivos CamblaJ,

Art. 23 - As operações cambiais no mer­
cado de taxa livre serAo etetuadaa atn.vés
de estabelecimentos a.utorlzados a operar em
clrnblo, com a IntervençAo de corretor ofl­
clal, quando previsto em lei ou regulamento,
respondendo ambo& pela identidade do el1­
ente, aBS1m como pela correta c!&llll1flcaç1o
das lntonn&ÇÕes por êste preatadaa, aegundo
normas fJxadas pela Superlntendêncfa da
Moeda e do Crédito.

§ 1.° - As operações que nAo se enq,ua­
drem claramente nos Itens especillcoa do Có­
digo de Cla.ssl.fl.caçAo adotado pela. BUMOC,
ou sejam classificáveis em rubricas res1dua1s,
como "OUtros" e "Diversos", só poderio ser
rea11zada.s através. do Banco do BrulJ S. A.

8 Zoa - Constitui InfraçAo imputAm ao
estabelecimento bancárto, ao corretor e ao
cliente, punlvei com multa. eqUlva1eute ao
triplo do valor da operaçl\o para cada um
dos Infratores, a declaraçAo de falsa IdenU­
dad·e no formulárI.o que, em número de vias
e segundo o modêlo determinadO pela. Supe­
rintendência da. Moeda e do Crédlto, aerâ elá­
gido em. cada. operação, assinado pelo clien­
te e visado pelo esta.beleclmento bancârlo e
pelo corretor que nela. intervierem.
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§ 3.0 - Constitui Infração, de responsa­
bilidade exclusiva. do cliente, pUIÚvel com
multa. equivalente a. 100% (cem por cento)
do valor da operação, a. declaração de Infor­
mações falsas no formulárIo a que se refere
o I 2.0

§ 4.0
- Constitui Infração, imputável ao

estabelecimento bancârio e ao corretor que
Intervierem na operação, punível com mul­
ta equivalente de I) (cinco) a 100% (cem por
centa) do respectivo valor, para cada wn dos
infratores, a classificação incorreta., dentro
das normas fixadas pelo Conselho da SU~

perintendêncla da Moeda. e do Crédito, das
informações PNlstadas pelo cliente no for­
mUlár10 a que se refere o § 2.° dêste artigo.

I 5,° - Em caso de reincidência, pode­
ré. o Conselho da Superintendência da Moe­
da e do Crédito cassar e. autorização para
operar em câmbio aos estabelecimentos ban~

cé.r10fl que negligenciarem o cumprimento do
disposto no presente artigo e propor à au­
toridade competente igual medida em reIa­
çAo aos corretores.

~ 6.- - O texto do presente artigo cons~

ta.rá obrlgatõr1amente do formUlário a. que
se retere o § 2.°

Art. 24 - Cumpre aos estabelecimentos
bancários autorizados a operar em câmbio,
transrnltlr à Super:lntendêncla. da Moeda e do
Crédito, dlàrlamente, Informações SÓore o
montante de compra e venda de clmblo, com
a especificação de suas finalidades, segundo
a classificação estabelecida..

Parágrafo único - Quando os compradores
ou vendedores de câmbio forem pessoas jurí­
dIcas, as J.nforrnlLÇÕes estatísticas devem cor­
responder exatamente aos lançamentos con­
tábeis correspondentes, destas emprêsas.

Art, 25 - Os estabelecimentos bancárlos,
que deixarem de jnfonnar o montante exato
das operações reaJ!zacla.s, ficarão sUjeitos e.
multa até o máximo correspondente a 30
(trinta) vézes o mator saláJ:1o·minttno anual
vigorante no País, triplicada no caso de rein­
cidência.

Pa.rárrafo único - A multa sera imposta
pelo Inspetor Geral de Bancos, havendo re­
curso de seu ato, sem efeito suspensivo para
o Conselho da Superintendência da Moeda.
e do Crédito dentro do prazo de 15 (quinze)
dtas da data. da intimação.

Art. 26 - No CliSO de Infra.çães repetidas,
o Inspetor Geral de Bancos SOlicitará ao Di­
retor Executivo da Superintendência. d& Moe~

da e do crédito o cancelamento da autonza­
çA.o pe,r& operar em câmbio, do estabeleci­
mento bancário por elas responsável, cabeo-

do a declsâo final !lO Conselllo da Superin­
tendência da Moeda e do Crédito.

Art. 2'1 - O Conselho da. Superintendên­
ela da Moeda e do Crédito poderá. determinar
Que as operações cambiais referentes a mo­
virnenws de capital s~jam efetuadas, no to·
do ou em parte, em mercado financeiro de
câmbio, separado do mercado de exportaçâo
e importação, sempre que a situação cambial
assim o recomendar.

Art. 28 - Sempre qU! ocorrer grave dese­
qUlIlbrio no balanço de pagamentos, ou hou­
ver sérias razões para prever a imlnênc1a de
tal situação, poderá o Conselho da Superin~

tendência da Moeda. e do Crédito ímpor res­
trições, por prazo llmltado, à importaçáo e
às remessas de rendimentos dos capitais es­
trangeiros e, para. êste fim, outorgar ao Ban­
co do Brasil monopólio total ou parcial da:;
operações de câmbio.

i 1." - No caso previsto neste artlgo,
ficam vedadas as remessas, a titulo de retOr­
no de capitais de risco, e limita.das a 10%
(dez por 01:nOO) sôbre o capital registraào nos
têrmos dos arts. 3.° e 4.°, llS de seus lucrOfl.

§ 2.0 - Os rendimentos Que excederem
a 1Q% (dez por cento) do capital deverão ser
comunicados à SUMOC, a qual, na hipótese
de se prolongar por mais de um exercicio a
restrição a que se refere êste arUgo, poderá
autorizlU" a remessa, no exerclcio seguinte,
das quantias relativas ao excesso, quando os
lucros nele auf-eridos não atlnglIem aquêle
limite.

§ 3.° - Nos mesmos casos dêste art.!go,
poderá o Conselho da Superintendência da.
Moeda e do Crédito limitar a. remessa. de
quantias a. titUlo de pagamentos de royalties
e assistência técnica. adminístratlv& ou se~

me1hante até o limite mâximo comulativo,
anual, de 5% (cinco por cento) da receita
bruta da. emprêsa.

§ 4.° - Ainda nos casos deste artígo, fi.
ca o ConselhO da SUMOC autoriZado a bai­
xar instruções, limitando as despesas cam­
biais com "viagens internacionais".

§ 5.0 - Não haverá, porem, restrições,
para as remessas de juros e quotas de amor­
tização, constantes de contratos de emprésti­
mo, devidamente registrados.

Art. 29 - Sempre que se tornar aconselhá­
vel economizai a. utilização das reservas de
câmbio, é o Poder Executivo autorizado a. exi­
gir temporàriamente, mediante instrução do
Conselho da Superlntendência. da. Moeda e
do Crédito, um encargo financeiro, de ca­
reter estritamente monetário, que recairá sO~

ore a ímportação de mercadorias e roore as
transferências financeiras, até o máximo de
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10% (dez por cento) sôbre o valor dos pro­
dutos 1mportados e até 50% (clnqfumta. por
cento) sóbre o valor de qualquer transferên­
cia rtnanceira, inclus1ve para despesas com
"viagens internaclonaís".

Pa.rãcr-fo úmco - O prazo máximo da. fa­
culdade lmposjt1va de que trata êste artlgo
será de 150 (cento e cinqüenta) d1as. oonae~

cUtlV08 ou não, durante o ano.

Art. 30 - As importâncias arrecadadas por
meio do encargo financeiro, previsto no arti­
go anterior, constituirão reserva monetária.
em cruzeiros, mantida na. Superintendência.
dEI, MoedEl, e do Crédito, em ca.l.xa. própr:lEl" e
será utilizada, quando julgado oportuno, ex­
clusivamente na compra de ouro e de divi­
sas, para refõrço du reservas e disponibi­
lidades cambiais.

Art. 31 - As remessas anUa.1B de lucros pa..­
ra o exter:Ior não poderão exceder de 10%
s6bre o valor dos investimentos registrados.

Art. 32 - As remessas de lucros, que ul­
tre.passem o limite estabelecido no artigo an­
terior, seráo coooderadas ret6rno do capital e
deduztds.s de registro correspondente, para
efeito das futuras remessas de lUcros para
o exterior.

Pari(ra.lo 6nioo - A parcele. a.nual de re­
t6rno do cap1~ estrangeiro não poderá ex­
ceder de 20% (vinte por cento) do capital re­
gistrado.

Art. as - Os lucros excedentes do l1m1te
estabelecido no art. 31 desta lei serão regis­
trados a parte, como capital suplementAr e
não fe.rão direito a remessa de lucros fu­
turos.

Art. M - Em qualquer circunstAnc1a e
qualquer que seja o regtme cambial vigente
não poderAo ser concedidas às compras de
cAmbio para remessa de lucros, Juros, royal·
Ues. assistência técnica., ret6mo de ce.pl­
t9.1s, condições rne.ts fEl,voráve!s do que as que
.se apUcarem às remessas para. pagamento
de importações da categorIa geral de que
tre.ta a. Lei n.e 3.244, de 14 de BgÕsto de 1957.

Art. 35 - A nomee.çâo dos titulares dos
6rgf.os Que integra.m o Conselho da Superin­
tendência. da Moeda e do Crédito passa. a.
depender de prévia aprovação do senado Fe­
dere.l, excetuada a. dos M1n1Btros de Estado.

Art. 38 - Os Membros do Conselho da Su­
perintendência da Moeda. e do Crédito fi­
cam obr1ga.dos e. fe.zer declaração de bens e
renda.s próprlas e de suas espOss.s e depen­
dentes, até 30 (trinta) de abril de cada e.no,
devendo êstes documentos .ser exa.m.1Ilad06
e arquivados no Tribunal ae Contas da Unif.o,
que comunicará o flil.to ao Senaão Federal.

ParárrM'o únIeo - Os servidores dlil. SU­
perlntendêncIa da Moeda e do Cr6d1to que
tiverem responsab11ldade e enca1'g08 tllI'U1&­
mentares nos trabalhos n1&tlv06 ao reg1.Btro
de ce.pit8ls estra.ngelros ou de sua !1scal1za..
çAo nos têrroos destll le1, ficam igUalmente
obrigados à declaração de bens e rendas pre~

vtsts.s neste artIgo.

DflJl)OlllçéSel ReJ'erfllte8 ao Crédito

AR. S'l' - O Tesouro Nacional e as entl~

da.des oficiais de crédito púbI1co da Un1Ao
e dos Estados, inclusive sootedades de eco­
nomia mista por êles controladas, s6 pode~

rio ge.rant1r empréstimos, créditol!l ou flDan·
cle.mentos obtidos no exterior, por emprêllU
cuje. maioria de capital com direito 8 voto
pertença a pessoas não resfdentes no Pó,
mediante autorlzação em decreto do Pode1'
Executivo.

Art. 38 - As emprêBM com. maiorta de
capital estre.ngelro, ou fUlalB de emprêaa8
sediadas no exterIor, nAo terão BCeB80 ao
crédito das entidades e estabeleclmentolJ
mencfonados no artigo anterior até o iníclo
comprovado de suas operações, excetuados
projetos consldere.dos de alto InteEf8ae para
a economia nacIonal, meã1ante autorlzaçAo
especial do Conselho de :M1n1Btr<l6.

Art. S9 - oAB entfdades, estabelecfmentos
de crédito. a que se retere o artigo 37, só
poderllo conceder emprést1mOS, créditos ou
ffnancie.mentos para novas tnverslSes a lierem
reallZadu no ativo fixo de emprêsa. cuja
mworlade capital, com. direito a voto; per­
tença. a pe8SO&l1 não residentes no Pais, quan­
do elas estiverem e.pllcadas em. setores de ati·
vidades e regiões econômicas de alto Inte~

râsse nacional, definidos e enumere.dos em
decreto do Poder Executivo, mediante au­
diência do Conselho Nac10na1 de Economia.

Parágrafo único - Também a apllcaçlo
de recursos provenientes de fundos p\1bllcoa
de lnvesttmentos. criados por lei, obedecerá.
à regra estabelecIda Deste artigo.

Art. 40 - oAB soeledades de financiamento
e de tnvestlmentoo sbmente poderio colocar
no mercado nacional de capitais, ações e
titulas emitidos pelas emprâsas controladas
por capital estre.nge1ro ou subordinadas a
emprêBaB com sede no estrangeiro, que ti­
verem assegurado o cUrelto de voto,

DJsposItIvos FiIclais

Ari. 41 - EstAo sujeitos aos descontos de
Impôsto de Renda na fonte, nos tArmos da
presente lei, os segulnres rendimentos:

a) os div1dendos de ações ao portador e
quaIsquer bontfteo.ç6es 9. elas atr1­
bu1de.s;
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b) os lnterêsses e quaisquer outros ren­
dimentos e proventos de títulos ao
portador, denominados "Partes Bene­
ficiárias" ou "Partes de Fundador";

c) os lucros, dividendos e quaisquer ou­
tros beneficios e 1nterêll5e de ações
nominativas ou de quaisquer titulas
nom1nativos do capital de pessoas ju­
rídicas, percebidos por pessoas fislcas
ou jurídicas residentes, domiciliadas
ou com sede no exterior, ou por fi­
liais ou subsidiá.rl.aa de emprêsas es­
trangeiras .

Art. 42 - As pessoas jurídicas que tenham
predominância de capital estrangeiro, ou se­
jam filiais ou subsidiâ.r:las de emprêsas com
sede no exterior ficam sujeitas às normas e
às alíquotas do ImpOsto de Renda estabele­
cidas na legislação dêste tributo.

Art. 43 - Os lucros e dividendos atribuí­
dos a pessoas fislcas ou jurídicas residentes
ou com sede no exterior ficam sujeitos ao
pagamento na fonte do imp<lsto SÕbre a ren­
da às taxas que vigorarem para os dividen­
dos devidos às ações ao portador.

Art. 44 - O referido tmp6sto será cobrado
com um acréscimo de 20% (vinte por cento)
no caso de emprêsas aplicadas em ativida­
des econômicas de menor 1nterêsse para a
econom1a nacional. tendo em conta 1nclu­
sive sua local1zação, def1n1das em decreto
do Poder Executivo, mediante audiência do
COllllelho Nacional de Econom1a. e do Con­
selho da SuperintendêncJa da Moeda e do
CrédIto.

Art. 45 - Os rendtmentos oriundos da ex­
ploração de películas cinematográficas, ex­
cetuados os dos ex1bidores não importadores
!1carão sUjeitos ao desconto do impOsto B.
razio de 40% (quarenta por cento), mas o
contribU1nte terá direito a optar pelo depósi­
to no Banco do Brasil, em conta especial. de
40% (quarenta por cento) do impOsto de­
vido, podendo aplicar esta importância, me­
diante aUt0ri211ção do Grupo Executivo da.
Indústria Cinematográfica. (OEICINE), cria­
do pelo Decreto n.o 50.273, de 17 de feve­
reiro de 1961, na produção de filmes no Pais,
nO& têrmos do Decreto n.o 51.106, de 1.° de
agOsto de 1961.

Art. 016 - Os lucros provenientes da venda
de propriedades imóveis, Inclusive da. cess§.o
de direitos, quando o proprietário tôr pesooa
ffs1ca ou jurldica residente ou com sede no
exterior, ficam sUjeitos a impOsto às taxas
previstas pelo art. 43.

Art. 41 - Os critérios fixados para a im­
portação de máqU1nas e equipamentos usa-

dos serão os mesmos, tanto para os inves­
tidores e emprêsas estrangeiras como para
os nacionais.

Art. 48 - AutoriZada uma importação de
máquinas e equipament06 usados, gozará de
regime camb1al idêntico ao vigorante para
a importação de máquinas e eqU1pamentos
novos.

Art. 49 - O Conselho de Polltlca. Adua­
neira. disporá da faculdade de reduzir ou
de aumentar, até 30% (trinta por cento) as
aliquotas do impôsto que recaiam sôbre má­
quinas e equipamentos, atendendo às pe­
culiaridades das reglóes a que se destinam,
à concentração industrial em que venham
a. ser empregados e ao grau de utilizaçáo
das máquinas e equipamentos antes de efe­
tivar-se a importação.

Parirrat'o único - Quando as máquinas
e equipamentos forem transterldos da região
a que inJcialmente se destinavam, deverão
os responsáveis pagar ao fisco a quantia cor­
respondente à redução do impôsto de que
elas gozaram quando de sua importação sem­
pre Que removidas para zonas em que a re­
dução não seria concedlda.

Outras DisposlçÕé$

Art. 50 - Aos bancos estrangeiros, auto­
rizados a funcionar no Brasil, serão aplica­
das as mesmas vedaç(íes ou restrições equi­
valentes às que a legislação vigorante nas
praças em que tiverem sede suas matrizes
impõe a06 bancos brasileiros que nêles de­
sejam estabelecer-se.

Pará&Tafo único - O Conselho da Supe­
rintendência da Moeda e do Crédito bai­
xará as Instruções necessárIas para que o
disposto no presente artigo seja cumprido,
no prazo de dois anos, em relação aos ban­
cos estrangeiros em funcionamento no Pais.

Art. 51 - Aos bancos estrangeiros cUjas
matrizes tenham sede em praças em que a
legislação imponha restrições ao funciona­
mento de bancos brasileiros, fica vedado ad­
quirir mais de 30% (trinta por cento) das
ações com direito a voto, de bancos nacio~

nais.

Art. 52 - Na. execução de um programa
de planejamento geral, ouvido o Conselho
Nacional de Economta, o Conselho de Mi­
nistrOli estabelecerá uma. classlflcação de ati­
vidades econômicas, segundo o seu grau de
interêsse para a economia nacional.

Parágrafo único - Essa classificação e
suas eventuais alterações serão promulgadas
mediante decreto e vigorarão por per1odos
nOO inferiores a três anos.
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Art. 53 - O Conselho de Ministros pederá
estabelecer, mediante decreto ouvIdo o Con­
selho Nacional de EconomIa:

I - que a Inversão de capitaIs es­
trangeiros, em detenntnadlloS
atividades, se faça com obser­
v1l.ncia. de uma escala de prto­
ridade, em beneficio de regiões
menos desenvolvidas do País;

11 - que os capitais assim investi­
dos sejam isentos em maior ou
menor grau, das restrIções pre­
vistas no artigo 28;

m - que Idêntico tratamento se apn~

que aos capitaIs 1n v e s t I dos
em atividades consideradas de
maior inteIêsse para a econom1a
nacional.

Art. 54 - Fica o Conselho de Ministros
autorizado a promover entendimentos e con­
vênios com as nações integrantes da Asso­
ciação Latlno~Amertcana de Ltvre Comércio
tendentes à adoção por elas de uma legisla­
çâo uniforme, em relação ao tratamento a
ser dispensado aos capitaIs estrangeiros.

A:rt. 55 - A SUMOC realizará, perlodica­
mente, em colaboração com o Instituto Bra­
sileirO de Geografia e Estatfstica, o censo
dos capitais estrangeiros aplicados no País.

Art. 56 - Os censos deverão reallzar-Be
nas datas dos Recenseamentos Gera1s do
Brasil, registrando a situação daa emprêsas
e capItaís estrangeiros, em 31 de ~bro
do ano anterlor.

Art. 51 - Caberá à. SUMOC elaborar o
plano e os formulários do censo a que se
referem os artigos anteriores, de modo a
permitir uma análise completa da situação,
movimentos e resultaçlos dos capitais estran­
geiros.

Parágrafo único - Com base nos censos
realizados, a SUMOC elaborará relatório
contendo ampla e pormenortzada exposição
ao Conselho de Ministros e ao Congresso
NacIonal.

Art. 58 - As infrações à. presente Lei, res­
salvadas as penalidades especfflcas constan­
tes de seu texto, ficam sujeitas a multas que
variarão de 20 (vInte) a 50 (cinqüenta) vêzes
o maior sa1ár1o~minimovigorante no PafB, a
serem aplicadas pela. Superintendência da
Moeda e do Crédito, na. fonna. prescrita em
regulamento ou Instruções que, a respeito,
forem baIXadas.

Art. 59 - Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publ1cação, revogadas as dispo­
sições em contrário.

Brasllia, 3 de Betembro de 1962; 141." da.
Independência e 74." da. Republlca.

Auro Moura Andrade

LEI N." 4.390, DE 29 DE AGôSTO DE 1964(8)

Altera a Lei n.· 4.131, de S de IMltem­
bro de 1962, e dá outrall proridencfaa.

O Presidente da República:

Faço saber que o Congresso Nac10nal de­
creta e eu sanciono a &egulnte Lei:

Art. 1,° - Os artigos 4." 5.0, 7.°, 9.°, la
e 11 o parágrafo único do artigo 25, artigos 28
e 43 da Lei D.O 4.131, de 3 de &etembro de
1962, passam a ter a segu1nte redaçAo:

Art. 4.0 - O registro de capitais estran­
getroa será efetuado na moeda do pais de
orIgem, e o de relnvestlmento de lucros si­
multâneamente em moeda nacional e na
moeda do pais para o qual poderiam ter
sido remetidos, realizada a ccnversão & taxa
cambial do periodo durante o qual 1'01 com~

provadamente efetuado o reinvestimento.

Parágrafo único - Se o capital fOr re­
presentado por bens, o reglstro será. feito
pelo seu preço no pais de origem ou, na
falta. de comprovantes satisfatórios, segun­
do os valores apurados na contabllidade da
emprêsa receptora do capital ou aInda pelo
critério de avaliação que !Ôr determinado
em regulamento.

Art. 5.° - O registro do Investimento es­
trangeiro será requerido dentro de trinta
dias da data de seu Ingresso no Pa1s e
independente do PQgamento de qualquer
taxa ou emolumento. No mesmo prazo, a
partir da data da aprovaçê.o do respectIvo
reglstro contábil, pelo órgão competente da
emprêsa, proceder~se~á ao registro dos reln·
vestimentos de lucros.

11 1.° - Os capitais estrangeiros e res­
pectivos reinvestimentos de lucros já exis­
tentes no Pals, também estão sujeitos a re­
gistro. o qual será requerido por seus pro­
prietários ou responsáveis pelas emplrêsas
em que estiverem aplicados, dentro do pra20
de 180 (cento e oitenta) dias, da data da
publicação desta leI.

§ 2.° - O Conselho da Superintendên­
cia da Moeda e do Crédito determinará quais
os comprovantes a serem exigidos para con­
cessão do registro dos capitais de que trata
o parágrafo anterior.

(8) D.O. de 11-9-&&
Ret. DO D.O. de 18-9·640
Ret. DO D.O. de 24-9-64
Ret. DO D. O. de 12-10-64
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Art. '1.- - Consideram-se reinvestimen­
tos, para os efeitos desta lei, ()Ij rendimentos
auferidos por emprêsas estabelecidas no Ps.1s
e atribuídos a residentes e domictliados no ex~

terior, e que forem reaplicad03 nas mesmas
empresas de que procedem ou em outro setor
da economia. nacional.

Art. 9," - As pessoas físicas e juridicas que
desejarem fazer transferências para o exte­
rior a titUlo de lucr08, dividendos, juros,
amortizações, royaltles assistência técnica
cientf!ica., administrativa e semelhantes, de­
verão submeter aos órgãos competentes da.
SUMOC e da Divisão de Impõsto sôbre a
Renda, os contratos e documentos que fo~

rem considerados necessários para jUllti1icar
a remessa..

I 1." - As remessas para o exterior de­
pendem do registro da emprêsa na SUMOC
e de prova de pagamento do impõsto de ren­
da. que fÓr devido.

§ 2." - Em casos de registros requeridos
e ainda. não concedid03, nem deneganos, a
realização das transferêncIas de que trata
êste artigo poderá ser feita dentro de 1 (um)
ano, a partir da data. desta lei, mediante têr­
mo de responsabilidade assinado pelas em­
prêsas interessadas, prazo êste prorrogá.vel 3
(três) vêzes consecutiva.s, por ato do Presi­
dente da República, em face de eXpOsição do
Ministro da Fazenda..

§ 3." - No caso previsto pelo parágrafo
anterior, a.s transferências sempre depende­
rão de prova de Quitação do Impôsto de Ren­
da.

Art. lO - A Superintendência da Moeda
e do Crédito poderá, quando considerar ne­
cessá.r:lo. verificar a assistência técnica, adm.i~

nistrativa ou semelhante. prestada a emprê­
sas estabelecidas no Brasil, que impliquem
remessa de dividas para o exterior, tendo em
vista apurar a efetividade dessa assistên­
cia.

Art. 11 - Os pedidos de registro de con­
trato, para efeito de transferências financei­
ras para o pagamento de royaltles, devido
pelo uso de patentes. marcas de indústria e
de comércio ou outros títulos da mesma es­
pécie, serão Instruidos com certidão proba­
tória da existência e vIgência, no Brasil, dos
respectivos privilégios concedidos pelo De­
partamento Nacional de Propriedade Indus­
trial, bem como de documento hábil proba­
j;ó,rlo de Que eles não caducaram no pais de

llirfIem·
Ári. Z5 - .

Parágrafo único - A multa será imposta
pela Superintendência da Moeda e do Cré­
dito, cabendo recurso de seu ato, Rem efeito
suspensivo, para o conselho da Supel'inten­
dência da Moeda e do Crédito, dentro do
prazo de quJnze dias da data da intimação.

Art. 28 - Sempre que ocorrer grave de~

sequilibrio no balanço de pagamentos ou hou­
ver sérias razôes para prever a iminência de
tal sitUaÇão, poderá o Conselho da Superin­
tendência da Moeda e do Crédito impor res­
triÇÕes, por prazo limitado à impor~ e
às remessas de reinvestimentos dos capítaIs
estrangeiros e, para éste fim, outorgar ao
Banco do Brasil monopóllo total ou pal'Cial
das operações de cAmbio.

*1." - No caso previsto neste artigo,
ficam vedadas as remessas a titulo de retôr­
no de capitais e limitada a remessa de seus
lucros, até 10% (dez por cento) ao ano, sÔbre
I) capital e reínvestimenros registradO$ na
moeda do pais de origem, nos térmo.s dos ar­
tigos 3." e 4." desta lei.

12.- - Os rendimentos Que excederem
a. percentagem fixada pelo Conselho da Su­
perintendência da Moeda e do Crédito, de
acôrdo com o pe.rágrafo antel'ior, deverão aer
comunicados a essa Superintendência, a. qual,
na hiPótese de se prolongar por mais de um
exercício a restríçao 1\ que se refere el>te ar­
tigo poderá autorizar a remessa, no exercício
~eguinte, das quantia.s relattvi\:> a.o excesso,
quando os lucros nêle aUferidos não atingi­
rem aquêle limite.

I 3.- - Nos mesmos casos dêste artJgo,
poderá o COIlSelho da Superintendência. da
Moeda e do Crédito lilnitar a remessa de
quantias a tltulos de pagamentos de royalües
e assisténtlia. técnica, administrativa ou se­
melhante até o limite málúmo cumulativo
anual de 5% (cinco por cento) da receita.
bruta da. empresa.

li 4.° - Ainda nos casos dê~te artigo,
fica o Conselho da SUMOC autorizado a. bai­
xar instruções, limitando as despesas cam­
biais com "Viagens Internacionais".

fi S.G - Não haverá, porém, restrições
pe.ra. as remessa8 de juros e quotas de amor~

tização, constantes de contrato de emprésti­
mo, devidamente registrados.

Art. 43 - O montante dos lucros e divi­
dendos ll<zuidos efetivtUl1ente remetidos a
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pessoas [bicas e jurldicas, residentes ou com
sede no exterior, tica sujeito a um tmpôsto
suplementar de renda, sempre que a média
das remessa.::; em um triênio, a partir do ano
de 1963, exceder a 12% (doze por cento) sObre
o capital e reinvestimentos registrados nos
térmos dos artigos 3.0 e 4.0 desta leI.

11 1.0 - O lmpOsto suplementar de que
trata êste artigo será cobrado de acÔrdo com
a seguinte tabela:

entre 12% e 15% de lucros sObre o ca­
pital e reinveGtlmentos - 40% (quarenta
por cento);

entre 15% e 25% de lucros - 50% (cin­
qüenta por cento);

acima de 25% de lucros - 60% (sessenta
por cento).

A 2.0 -:sste lmpôsto suplementar será
descontado e recolhido pela fonte por oca­
sião de cada remessa. que exceder à médla
trienal referida neste artigo".

Art. 2," - Ao capital estrangeiro aplicado
em aU'V\dooes •••• ~Vfla6o) •••• prOÓ'Utoraa
de bens e serviços de consumo suntuár1o, de·
finidas em decreto do Poder Executivo, me­
diante audiência do Conselho NacIonal de
Economia, é limitada. a remessa. de lucI'Oli pa­
ra. o exterior anualmente, a 8% (oito por
cento) do capital registrado na Superinten­
dência da. Moeda e do Crédito.

fi 1.0 - As remessas de lucros que exce­
derem o llmlte estabelecido neste artigo serão
consideradas retarno de capital e deduzidas
do reglstro correspondente, para efeito de re­
messas futuras, sendo facultado, porém, seu
reinvestimento nas próprias emprêsas, quan~

do produtoras de bens e serviços, ou em re­
giões e setores de atividades consideradas de
interêsse para a economia nacional, indica­
dos em decreto do Poder Executivo, ouvido o
Conselho Nacional de Economia..

§ 2,° - Nas hlpót%e8 previstas no I\rtl~

go 28 da Lei n.° 4.131, de 3 de setembro de
1962, a remessa. de lucro dos caplt&1s a Q.ue
se refere êste artigo será limitada até o má­
xfmo de 5% (cinco por cento) ao ano sObre
o montant~ dos reg1stroo efetuadoo na. [onno.
dos arts. 3.0 e 4.0 daquela leI.

Art. 3.° - Ficam revogados o parágrafo
único do art. 29, os arts. 31, 32 e 33 da Lei
n.O 4.131, de 3 de setembro de 1962, e o De­
creto D.o 53.451, de 20 de janeiro de 1964.

Art. 4.° - Dentro de 30 dias o Poder Exe­
cutivo baixará decreto aprovando o regula­
mento para a ell:ecuç1kl da Lei n.O 4.131, de 3
de setembro de 1962. com as presentes aJ.te­
rações.

Art. 5.° - Esta Lei entrará em vIgor na
data de sua publicação, revogadas as Iililpo­
s!çôes em contrário.

Brasilla., 20 de ag&to de 1964; 143.0 da In­
!J,ependência e 76.° da República. - B. CAS­
TELLO BRANCO - Otávio Gouve1a. ele Bu.
lhôes,

INSTRUÇ6ES DA SUPERINTENDaNCIA
DA MOEDA E DO CB8DlTO

INSTRUÇAO N.o 276 (9)

A superIntendência da Moeda e do crédito,
na forma da deliberação do seu Conselho,
em Sesslo de 11-8-1964, tendo em vista as dJs­
posJções comtantes dos arts. 47 e 48 da LeI
n.O 4.131, de 3-9-1962, e de conformidade com
o disposto nos arts. 3.°, a.l1nea. h, e &.0 do "De­
creto-Lei n.O 7.293, de 2-2-1945, resolve:

I - Autorizar a Carteira. de Comércio
Exterior a llcenclar, com dispeI1ll&
da aquisição de promessa. de licen­
ça, a importação de máQ.utnas e
equipamentos usados (classificados
na ca'têgona geral quando novos),
recondicionadOll ou não, uma vez
atendidos, cwnulativamente, 08 se­
guintes requisitos e obaervado O
procedimento ll.balxo: .

a) sejam destinados ao uso da
própria emprêsa importadora;

b) seja comprovado - pOr meio
de certificado fornecIdo por or­
ganização especializada e Idô­
nea, aceito pela autoridade con­
sular brasileira Incumbida da
legalização dos documentos de
embarque, e do qual constem o
valor atual e ano de fabricaçio
- que as máQ.uinas e equipa­
mentos:

- não são obsoletos;

- {)ferecem condiçt5es de efi-
ciência e uso apropriados;
foram, ou não, recondic\o­
nadOll;

e) não tenham stmUu na.clonal
ou não possam ser fornectd~
pelos fabricantes naclona.ls em
prazo útil;

11) pa.rticlpem diretamente do pro­
cesso produtivo, ou se desttnem
à manutenção do respectivo
equipamento.

11 - Estabelecer que os interessados,
em cada caso, deverão dlrlg1r-se

----
(9) Boletim da SUMOC - S~tembro/64 - Vol. :x:
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previamente, por escrito, à Car­
teira de Comércio Exterior, enca­
minhando-lhes os documentos ne­
cessários à satisfação dos requl.s1­
tos actma.

DI - Estabelecer que, ver11lcada a ob­
servância. dêsses requisitos e uma
vez atendidas as demais exigên­
cias regulamentares, os interessa·
dos serão cientificados por carta.
que os habilitará a providenciar o
fechamento de câmbio e, então,
obter a competente licença de im­
portação.

IV - Revogar a Instrução D.O 177, de 13
de janeiro de 1959.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1964
SupeI1ntendêncJa da Moeda e do Crédito.
- BéUo Marques Vianna. Diretor Executivo
Interino.

A Lei D.e 4.595, de 31 de dezembro de 1964,
"Dispõe SÕbre a pol1tica e as instituições
monetárias, bancárias e credltfc1a.S, cria. o
Conselho Monetário Nacional, e dá outras
providências." (D.O. de 31-12-1964) (Suple­
mento) (Retificada. no D.O. de 3-2-1965).

Antes da. Instrução n.o 289, da antiga
BUMOC, as emprêsas estrangeiras eram 10­
duzidas ao sistema financeiro nacional para
conseguir financ1amenoo ao capItal de giro.
Isto porque havia risco das flutuações da ta­
xa cambial e a inexistência de modalidades
de operações cambiais para importações da­
queles capitais a curto ou médio prazo. A
presente Instrução visa a estimUlar a entra­
da de capitals estrangeiros, criando diversas
formas para flnanclamento externo dessas
emprêsas, através de operações cambiais, on­
de o capital nacional não tem acesso às fon­
tes de financiamento. Procura essa Instru­
ção preservar as condições de competição no
mercado interno para as emprêsas nacionais.

Com respeito a essa Instrução o Sr. AntO­
nio Dias Leite manifestou-se favorâvelmente,
pois a emprêsa estrangeira que tinha matriz
no exterior poderia operar fàcilmente, en­
quanto a nacional não teria condições.

O Sr. Walter Moreira SaIles achou que a
Instrução n." 289 ou outras medidas de or­
dem econômica, "se foram benéficas para
encorajar o investidor estrangeiro em nosso
Pais, não foram tôdas elas benéficas à in­
dústria nadonal nem ao comércio nacional,
pois puseram em posiçiQ de desvantagem em
relação ao capital estrangeiro".

A desvantagem a que se referiu o Sr. Wal­
ter Moreira Salles estava em que sômente as
emprêsas estrangeiras poderiam, no merca­
do de capitais externos, obter empréstimos

mais baratos. Naturalmente essas emprêsas
gozavam de créditos junto aos bancos inter­
nacionais, o que não aconte<:1a com as nacio­
nais, que tinham que fazê-lo na. rêde bancá­
ria nacional. pagando juros ma.is elevados.

O Ministro Magalliãe.s Pinto é de opinião
que seria beneficiado o Pais onde uma em­
prêsa. estivesse operando, "mas, na verdade,
os beneficios foram mais para as emprêsas
estrangeiras. Deram-lhes inclusive condições
competitivas mUlto grandes com a emprêsa
nacional, de modo que sairam beneficiadas.
Evidentemente, se apI1caram bem os recursos
dentro do Pais, êste acaba lucrando. Mas, as
emprêsas nacionais, no meu entender, fica­
ram em posição de inferioridade".

:m bom lembrar que o Brasil atravessava
uma crise com retração dos créditos e os ca­
pitais de gtro das emprêsas eram escassos,
dando margem a que as emprêsas estrangeI­
raIO pudessem ir pouco a pouco aglutinando
concorrentes menores, tomando-se acionis­
tas, ou comprando-as simplesmente.

A Federação das Indústrias do Estado de
São Paulo apresentou documento à CPI,
criada pelll. Resolução n.O 39/1967, em que
criticava a referida Instrução: "Além do
grande aumenOO da carga tributárta, alguns
fatôres contribuiram para enfraquecer a p0­
sição da emprêsa nacional em relação à es­
trangeira, nos anos de 1965 e 1966. Destaca­
ram-se, entre êles, a grave crise de llquldez
real do setor privado e as condlções favorá­
veis de acesso da emprêsa estrangeira ao
capital de giro do mercado internacional, por
intermédio da Instrução n." 239, de 15-1-65,
da antiga SUMOC. A cltada instrução ense­
jou ao empresário estrangeiro a obtenção de
empréstimos com taxas de juros menores do
que as que prevalecem no mercado interno.
O mecanismo de funcionamento dêsse dis~

positivo legal era tão atraente que os regis­
tros de empréstimos efetuados atlngtram cêr­
ca de 175 mifhões de dólares, em 1965, e
aproximadamente 276 mühões, em 1967. Tal
medlda talvez pudesse ser justificada se hou­
vesse nessa fase escassez de dlvisas; a situa­
ção cambial era, porém, excelente e o ba­
lanço de pagamentos superavltárlo."

INSTRUÇAO N.o 289 (10)

A Superintendência da Moeda. e do Crédi~

to. na forma da. deliberação de seu Conselho,
em sessão realizada. em 11-1-65. e de a.c6rdD
com o disposto no art. 3.°, al1nea h, e no
art. 6.° do Decreto-Lei n.o 7.293, de 2 de fe­
vereiro de 1945, resolve:

Autorizar a Carteira de Câmbio do Banco
do Brasll S. A. a efetuar compras de moedas

(lO) Boletim da SUMOC - Janeiro/6S - Vol. XI
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estrangeiras, assegurando ao vendedor o dI­
reito de posterior aquisição de cobertura pa­
ra retemo das divisas, nas seguintes condi­
ções:

1) as compras serão realizadas para en­
trega pronta, às taxas do mercado;

2) ao vendedor fica assegurado o d1re1to,
por meio de documento que lhe será
.entregue na ocasião da venda, de
comprar a mesma quantia em divisas
na mesma ou em outra moeda, para
entrega pronta ou futura;

3) o direito de compra a que se refere
o item anterior poderá ser exercido,
pela sua totalidade ou em parte, nas
condições estipuladas pela Carteira de
C!mblo do Banco do Brasil SÃ. ao
contratar as operações a que alude o
Item 1;

'I a compra a que se refere o Item 2
poderá ser feita por intermédio de
quaisquer bancos autorIzados & operar
em câmbio, a taxas e prazos livre­
mente convencIonados entre as par­
tes, podendo fi. Carteira de Câmbio do
Banco do BrasU S.A. tese"ar-se fi.
opção de prOCeder à. venda, em 19ual­
dade de condições;

5) o registro das transações a que se
refere esta Instrução, para efeito da
LeI n.O 4.131, de 3p 9-62, alterada pela
de n.O 4.390, de 29-8-64, será feito
automà.tlcamente, mediante comunl­
cação da Carteira de CAmbIo do Ban­
co do Brasil S. A. fi. esta Super1nten­
d6ncla;

6) as opexações de que trata esta Instru­
çAo estarão isentas do depós1to e do
encargo financeiro a que se refere a
Instrução n.o 285, de 24-12-64, ndo
lhes sendo apllcávels, outrosslm, as
disposIções vigentes sObre fi. obrigato­
riedade do depósito de garantia e o
correspondente recolhlmento compul­
sório à. ordem desta Superintendên­
cia;

'l) sera assegurado o d1re1to de remessa
de juros para o exterior, DalI mesmas
condições estabelecldas nesta Instru­
çAo;

8) 8$ operações de que cogita a presente
Instrução poderão ser rea1lZada.s em
complemento ao disposto nos artigos
82 e 83 da LeI n.o 4.506, de 30-11-64.

Rio de Janeiro, 14 de jane11'o de 1965. -­
Superintendência da Moeda e do Crédito.
- Denlo Nopefra. DIretor·Executtvo.

o Decreto D.· 5.762, de 17 de fevereiro de
1965 - "Ragulamenta a Lei n.o 4.131, de 3
de setembro de 1962, mod1!icada pela LeI
n.o 4.390, de 29 de agõsto de 191W' (D.O. de
18-2-1965, pág. 1.998; reto D.O. de 24-2-1985
- pag. 2.1'72; reto D.O. de 9-3-1965 - pá­
gina 2.512).

LEI N,. 4.728,
DE 14 DE JULHO DE 1965 (11)

Disclplin& o mercado de capitais e es­
tabelece medidas para o RII desenvol­
vImeJito.

SEÇAO IV

AcelBO de Emprêsa8 de Capital
EstrangeIro ao Sistema Flnancelro

Nacional

Arl. 22 - Em períodos de desequilíbrIo
do balanço de pagamentos, reconhecidos pelo
Conselho Monetarlo Nacional, o Banco Cen­
tral, ao adotar medlda.s de contenção do
crédito, poderá limitar o recurso ao sistema
financeiro do Pafs, no caso das emprêsas que
tenham acesso ao mercado financeiro lnter­
nacional.

li 1.· - Para os efeitos dêste artIgo con­
sidera.-se que têm acesso ao mercado finan­
ceiro Internacional:

a) fülals de emprêsas estrangeiras;
b) emprêsas com sede no PaJs cujo ca­

pital pertença integralmente a resi­
dentes ou dom1cUlados no exterior;

c) sccledades com sede no Pafs contro­
ladas por pessoas residentes ou domi­
c1llad8.'l no exterior.

§ 2.· - Considera-se emprêsa contro­
lada por pes&l8S residentes oU domic1Iladaa
no exterior, quando estas detenham direta
ou Indiretamente a maioria do capital com
direito a voto.

Ari. ia - O limite de acesso ao sistema
financeIro referido no art. 22 nlo poderá ser
fixado em nível inferior:

a) 150% (cento e cInqüenta por cento)
dos recl.lrS06 próprios pertencentes a
residentes ou domlcUlad08 no exte­
rior;

b) 250% <duzentos e cinqüenta por cen­
to) dos recursos próprios pertencen­
tes a residentes ou domlcUlad08 no
Pais.

§ 1.0 - O limite previsto no presente
artigo será apurado pela média. mensal em
cada exerclcio social da emprêBa.

(11) D.O. de 16-7-85
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I :t•• - Para efeitos d~ste artigo, os re­
cursos próprios compreendem:

a) o capital declarado para a tIUal, ou
o capital da empréa& com sede no
Pais;

b) o resultado das correções monetárias
de atIvo fixo ou de manutenção de
capital de giro próprio;

c) os saldos credores de acionistas, ma­
triz ou emprêsas associadas, sempre
que nAo vencerem juros e tiverem ll.
natureza de capital adicional, avalia­
dos, em moeda estrangeira, à taxa de
câmbio em vigor para a. amortização
de empréstimos externos;

d) as reservas e os lucrOll suspensos ou
pendentes,

t 3." - As reservas referida,., na ali­
Dea d do parágrafo anterior compreendem
as facultativas ou obrigatôrlamente forma~

das com lucros acumulados, excluidas as
contas passIvas de regularIzação do ativo,
ttLis como depreciação, amortização ou exaus­
tão, e as provisões para quaisquer riscos,
inclusive contas de liquidação duvidosa e
técnicas de seguro de capitalização.

f 4." - O sistema financelro nac1onal,
para os efeitos dêste artIgo, compreende o
mercado de capltalll e todas as 1nBtltuiçóes
financeiras, públicas ou privadas, com sede
ou autorizadas a funcionar no Pais.

ti 5." - O saldo devedor da. emprésa no
sistema financeiro corresponderá à soma de
todos os empréstimos dêsse sistema, seja
qual fOr a forma do contrato, inclusive aber­
tura de créditos e emissão ou desconto, de
efeitos comerciais, titUlos cambiais ou de­
bêntures, não computados os seguintes Vl\­
lôres:

a) empréstimos realizados nos têrmos da
Lei n." 2.300, de 23 de agôsto de 1954;

b) emprést1mos sob a forma de debên­
tures convers1veIs em ações;

e) depósitos em moeda. em 1nst1tuiç6es
Bnance1ras;

d) créditos contra. quaisquer pellSOaS de
direito públ1co interno, autarquias fe­
derais e socledades de economia mista
controladas pelos Governos Federal,
Estadual ou Municipal;

e) adiantamentos sObre venda de càmbIo
resultantes de exportações.

§ 6.· - O disposto neste artigo e no ar­
tigo seguinte não se aplica às instituições fi­
nanceiras, cujos llrnltes serão !lados de

acõrdo com a Lei n.o 4.595, de 31 de dezem­
bro de 1964.

Art. Z4 - Dentro de quatro meses do
encerramento de cada exercício social se­
gUinte ao da decllláo prevista no art. 22, a.s
emprêsa.s referidas no art. 23 apresentarão
ao Ba.nco Central quadro demonstrativo da.
observância, no exercícIo encerrado. dos li­
mites de dividas no si'ltema f1nanceiro na­
cional.

Parágrafo 6nfco - A emprêsa que detn.r
de observar, em algum exerc1clo social o li­
mite previsto no art. 23, ficará suje!ta à.
multa imposta pelo Banco Central. de até
30% (trinta por cento) do excesso da. divida
no sistema finance1ro nacIonal, multa que
será duplicada. no caso de reincIdência.

Art. 025 - O Banco Central, ao apltcar a.
norma prevista no art. 22, fixará as condi­
Çóel; seguintes:

I - se a média. mensal das dividas
da. emprêsa no sistema finan­
ceiro nacional, durante OS doze
meses anteriores. náo tiver ex­
cedido os limites previstos no
art, 23, êsses l1mltes serão obri­
gatórios inclusive para. o exer~

cicio social em curso;

U - se a média mensal das dividas
da emprêsa no sistema finan~

ceiro nacional. durante os doze
meses anteriores, tiver excedido
os limites previstos no art. 23,
a emprêsa deverá aumentar os
recursos próprios ou reduzir
progressivamente o total das
suas dividas no sistema finan­
ceiro nacional. de modo a al­
cançar os ]jmjtes do art. 23 no
prazo máximo de doIs anos, a
contar da data da resolução do
Banco Central.

A Resolução n,o 63 do Banco centraI veio
dIsciplinar as operações de repasses de re­
cursos externos.

A finalldade da Resolução fol estender às
emprêsas nacionais as vantagens concedidas
às filiais de emprêsas estrangeiras, estabe­
lecidas pela Instrução n,o 289 da antiga.
BUMOC, ASS1m, as emprêsas nacionais au­
mentaram suas disponibilidades a wna taxa
de juros inferior à que estava sendo cobrada.
no Pais, Em conseqüência, houve um excesso
de liquidez e as autoridades. antevendo pro­
blemas cambiais futuros, trataram de esca­
lonar os vencimentos dos empréstimos, fi­
xando tetos para 0$ créditos, concedendo ou
repassando outros à medida. Q.ue fôssem 11­
qU1dando os primeiros.
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BANCO CENTRAL DO BRASIL

RESOLUÇAO N.O 63,
DE 21 DE AGOSTO DE 1967 (l2)

O Banco Central do Brasil, na forma da
deliberação do Conselho Monetário Nacional,
em sessêo realizada em 17-8-67, de acõrdo
com o disposto nos artigos 4.°, Inciso V, e 9.°,
da Lei n.° 4.595, de 31 de dezembro de 1984,
e art. 29 da Lei n.° 4.728, de 14 de julho de
1965, resolve:

I - facUltar aos bancos de investi­
mento ou de desenvolvimento pr1­
vMoseMsoon~com~cl~a~

torizados a operar em câmbio a
contrataçêo direta de empréstimos
externos destinados a ser repas­
sados a empresas no Pafs, quer
para financiamento de capital ft­
XO, quer de capital de movimen­
to, observado o disposto nesta. Re­
soluçA0 e nas demais normas le­
gais e regulamentares em vigor;

R - as responsabilidades globais da
espéc1e não poderão exceder, re­
lativamente ao respectivo capItal
realil.ado e reservas livres, os se­
guintes coeficientes:

aI Bancos de Investimento ou de
Desenvolvimento Privados:

1) empréstimos externos com
prazo de um a dOiS anos:
duas (2.) vêzes

2) empréstimos externos com
prazo superior a dois. anos:
duas (2) vêzeB;

b} Bancos comerciaiS:
Empréstimos externos c o m
prazo máldmo de até um ano:
duas (2) vêzes.

RI - as institUIções financeiras de que
trata esta Resolução poderão re­
passar os recursos provenientes da.
conversA0, em moeda nacional,
dos empréstimos externos nego­
ciados, obrigando-se o mutuário
l respectiva liqUIdação mediante
cláusula de paridade cambial;

IV - os bancos deverão preencher for­
mulário próprio, apresentando-o
ao Banco Central, para fins de
verificação da compatlbUldade da
taxa 'de juros declara.da com a vi­
gorante no mercado financeiro de
onde procede o empréstimo;

V - aprovada a operação, a venda da
moeda estrangeira poderá. ser efe-

tuada em qualquer banco autori­
zado a operar em c&mblo;

VI - o certificado de registro do em­
préstimo será. fornecido pelo Ban­
co Central mediante pedido 1n!­
truido com CÓp1a. autenUca.da do
contrato de câmbio respectivo,
devidamente liquidado;

VU - 118 instituições financeiras refe­
ridas no item I deverão encami­
nhar ao Banco Centrai, anexo aoa
seus balancetes mensaiS, relaçlo
pormenorizada das operaçt'íes de
empréstimo contratadu durante
o mês anterior, Indicando os re­
passes efetuadOll com o contra­
valor em cruzeIros novos.

O OecZ'eto Q.o 6Z.25Z, de 3-2-1968 - "Dele­
ga ao Ministro de Estado do Planejamento
e Coorderw;;to Geral ll.S atribuições previs­
tas nos artigos 38 e 39 da Lei n.° 4.131, de
3-9~1962." (0.0. de 12-2-1968, pág. 1.369.)

11 - CONCEITUAÇOES

A Organização das Nações Unidas classifi­
cou os capitais estrangeiros de acôrdo com
s. origem. finalidade, condições etc. No tem­
po, estaria o capital classificado a curto e
longo prazo. Quanto ã. origem gwgré..t1ca.
dos fundos, seriam movimentos de capital de
origem nacional ou estrangeira. segundo sua
natureza. jurídica ou econômica, teriamos o
movimento de capital público ou privado.
Finalmente as tran.sferênc1as abarcariam os
empréstimos, créditos ou Investimentos di­
retos.

O jornal O Estado de S. Palllo COmen-
ta.: (13)

"Particularmente para n6s, estamos maJs
interessados ness& última clas8l!icaçAo,
1st!> é, quanto à. modalidade de transfe­
rência, ou o tipo de capital estrangeiro.
Vários técnicos e entidades internacio­
nais já. apresentAram suas deflnlç6eB e
classiftcaç6es quanto ao tipo. Nlo vale­
ria a pena c1tar tõdas aa modalidades.
po1s sbmente algumas s10 Investidas no
Brasil. OS tipos que aqui entram efeti­
vamente apresentam as seguintes carac­
terIstlca8 (ver Documento EPEA N.o 1):

a) capital sol> a forma de investimento
direto;

b) capital recebido sob a forma de em­
préstimos de emprêsas e institUições 11­
nance1l'aS estrangeirA a eotldadeB e em-

(12) D.O. àe 23-8-87, pAgo 1.971
(13) o E&tl.do de S40 Paulo - 27-8-67
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présas funcionando no País. nacionais e
estrangeiras; e

cl capitais levantados no Exterior pelo
aovêrno braslle1:ro e 1nstituições finan­
ceiras governamentais. para serem uti­
lizados diretamente em empreendimentos
ofIciais ou indiretamente, para conces­
são de empréstimos, por aquelas institui­
ções, a. emprêsas pequenas, médias ou
gra.ndes.

O tipo a. - Investimentos diretos - são
transferências de capItais do Exterior em
favor de emp~sas privadas estabelecidas
no Pais, como parte do capital social.

Os tipos b e c já expllcados nas pró­
prIas formulações, oferecem financia­
mentos, créditos ou empréstimos, públi­
cos ou privados, para Órgã.os nacionais
ou empresas, com prazos certos de res­
gate, estipulando têrmos de pagamentos,
juras etc.

Para se ter uma idéia mais objetiva, os
créditos, financiamentos e empréstimos
podem ser agrupados em três modalida­
des:

a) crédito do fornecedor (é o que ut1U­
za o importador de equipamentos);

b) financiamento de projetos específicos;

c) financiamento oficial compensatório."

Segundo GUNNAR MYRDAL, os emprésti­
mos dos Pa1ses desenvolvidos aos subdesen­
volvidos estão sendo vinculados à aquisição
de suas mercadorias. Por vêzes são negocia~

das 40% mais caro do que seu preço vigente
no mercado internacional. Aponta COmo mo­
tlvaçlo para os referidos empréstimos duas
caracterfstlcas principais. A primeira, leva­
da a efeito pelos Estados UnidOS que em­
prestam, tendo em vista. motivos políticos e
que noo tem encontrado apolo democrático
em sua base, por Isso essa. ajUda tem de­
crescido ano 11. ano. A segunda, ao contrá­
rio, empréstimos por motivos moraiS e de so­
lidarIedade, não estando sob ctlndições pc­
lltlcas ou mllltares.

A. Com1ssão Parlamentar de Inquérito des­
tinada a apurar as transações efetuadas en­
tre emprésas nacIonais e estrangeiras clas­
slJ'icou os capitais estrangeiros entre os au­
tonomos e compensatórios.

"Os primeiros entram no pais com a fi­
nalidade espec[flca de colaborar para o
seu desenvolvimento e são, portanto, os
que nos interessam. Dividem-se éles em
investimentos e financiamentos, con­
forme se incorporem em emprêsas exis­
tentes no Bra.sll ou tomem a forma de

empréstimos a serem reembolsados após
detennlnado perfodo de tempo. Os reln­
vestlmentos nada mais são do que os lu­
cros de emprêsas estrangeiras utlllzados
para sua expansão, em vez de serem re­
metidos para o extet1or. Os capitais com­
pensatórios destinam-se a assegurar o
equillbrio do balanço de pagamentos,
apresentando, portanto, do no.sso ponto
de vista, menor interésse."

CELSO FURTADO escreve: (!4)

"TradicIonalmente, capital e.<;trange1ro
significa 11. propriedade estrangeira de
ativos existentes no pais, em grande par­
te titUlos de renda. fIXa.. Hoje em dia,
capital estrangeiro signiftca príDclpal­
mente o controle por grupos estrangeiros
de parte do sistema de decisões que co­
manda 11. atividade econômIca."

Considerando as economias dependentes
como o caso brasUeiro, a "ordenação dos fa­
tOres primárloo de imPUlsão" do desenvolvi­
mento estaria voltada para. a composlçlo da
demanda global, gerando a. acumUls.çáo de
capital e, finalmente, o progresso tecnoló­
gico. "Nas economias desenvolvidas o pro­
gresso tecnológico é, êle mesmo, a fonte do
desenvolvimento" .

A grande emprêsa é tratada por CELSO
FURTADO como uma das principais causas
defonnadoras do perfil da demanda. Ela. tra­
balha COm preços adminiStrados e planeja
suas atividades a médio e longo prazo, en~

quanto a pequena emprêsa acompanha o seu
preço. É capaz de (Ui) "comandar decisões
econômicas em setores quase sempre Impor~

tantes, exerce funções de direito público sob
a cobertura de entidade privada. Coloca-se,
portanto, o problema de identif1car a natu­
reza dêsse tipo de poder, se se pretende con­
trolá-lo e legltlmá-Io. O autoflnanclamento,
que permIte às emprêsas, após haver remu­
nerado o capital, acumUlar os recursos de
que necessitam para financiar a expansão
que planejam, constitUI uma. das manifesta­
ções dêsse poder. Com efeito, essa forma de
apropriação de poupança coletiva. militas vê­
zes não se diferencia claramente de uma ar­
recadação de impostos. Ésse problema. tam­
bém se entronca com o da Inadequação do
perfil da demanda global e o da apropria­
ção dos frutos do progresso técnico. Contudo,
tem êle uma lÜmensio ainda. malB impor­
tante, no que se refere aos lnvestlm.entos es­
trangeiros. ~ são considerados aqUI não
sob o ângulo da propriedade de ativos exis­
tentes no pais por parte de pessoas fÚlicas

(14) "Um Froieto para o Bra61l" - pág. 70 -
Celso Furtado.

(15) Celso l"Urtado, obra citada, pãt. 16.
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ou Jurídicas estrangeiras, e stm como Inser­
ção, no ststema nacional de decIsões, de gru­
pos que slo parte integrante de outras eco­
nomias naclonals. O problema ê tanto mais
lmportante quanto as emprêsas estrangeiras
slo, em geral, de grandes dimensões. exer­
cem controle nos setores em que opera.m, e
ocupam grande parte de. faIxa. de atlV1dade3
em que é mais rápido o progresso tecnoló­
gico.

PelO mecanismo do autoflnanclamento, tais
emprêsll.S estão em condições de apropriar­
se de uma parcela cre.'lcente da. riquem que
se cria no país. Coloca-se, portanto, o du­
plo problema de desnaclonallzaçAo do capital
que se acumula e de desarllculaç10 do ms­
terna de dedllÕeS. São feitas algumas suges­
ttiea v15ando a modificar as tendênc1as e3­
truturals indlClldas. Temos plena consciên­
cia de seu caráter prelIminar e explorató­
rio".

CEUlO FURTADO, em seu livro - ''Um
projeto para o Brasil" - refere-se à segunda
rue de industrialização brasllelra de 1930 a
1950 que se caracter1Zou como llubstitutiva
das 1mportações. Essa industr1a11zaçlo 101
engendrada por um declin10 da capacidade
para importar. Como o mercado Interno en~

contrava-se repr1mldo, de vez Que as 1m­
portações foram restringidas, houve um con­
texto propicio para o desenvolvimento indus­
trial. Porém o que ocorreu foi o internamen­
to das itanàe.s ero1>r~lIas que antes exp0rta,­
vam para o Brasil e que passaram a repre­
sentar grande parte dos investimentos. Ago-.
ra, (tll) "a industrlalizaçlo assumIra a dupla
forma de dIrerenciaçio do sIstema. produtivo
e de descentral1Zaç!o de emprêS&'!, cujo cen­
tro de decisões estava. no exter1or. O gran­
de poder financelro dessas rmais, assim co-­
mo o fato de Que as mesmas estio integra­
das em complexos s1stemas multinaclona.lB,
criam riquezas à. economia. do Pals, a. ponto
de que o seu comportamento nem sempre
possa asslmUar-se ao de um siJ;tema., ou seja.,
um conjunto articUlado e coerente".

O c~)ncelto de poder tornou-se, nos países
industrIalizados, cada vez ma1.s complC%O,
tendo em vista as noções tradIciona.l5 de dI­
reIto público, onde se colocam as InstItuI­
çOes, e o prlvado, onde se portam as pessoas
jurldIcas de direito privado, como as emprf­
sal'.

No slstema caplta.llsta, superando as re­
cessões periódIcas, o empreslU10 tradicional
agia raclona1mente no sentldo da IlULXlm1­
zaçáD dos lucros. ConsumIa 1atôres de pro­
dução no mercado, participava do processo
de transformação e colocll.va. sua produçl.o
no mercado. O SUCCS80 do empreendimento

dependia da e!lcácla do processo produtivo e
perspicácia. na previsão do comportamento
do merca.do espeel!lco, no presente e no fu­
turo. Planejavam a. curto prazo.

Atualmente as grandes emprésas. llÓ ou
articuladas com outras, procuram controlar
as fontes dos fatores de produção e realIzar
contratos que garantam, a. médio ou longo
prazo, um mercado de grandes conswn1do­
rea. Sâo 1ndústrlas que apresentem elevado
grau tecnológico.

l1>so permite à& grandes emprêa&s contro­
lar um mercado dlvers1!lcado. As tndústrlas,
suas fornecedoras, têm seus preços fixados
pela grande emprêsa, ao PlL880 que suas con·
correntes menores fIXam seus preçD8 em run~

çl.o daquela..

Portanto se verifica a. establlidade e o p0­
der dêsBes grupoo econOm1cos, onde fica 1m­
plfc1to o lucro através do preço por êMes f1~

xadO$, sem as tnoerteza8 Inerentes do mer­
cado e de. conjuntura, como ocorre com o
empresário tradicional.

Constituem as grandes emp~ centros
de decIsóes, relegando 11, segundo plano a
idéia inicial de direito púbUco e privado. M
dec1sões tomadas por aquêles grupos reper·
cutem sobremaneira. no sistema econômIco
como um todo. Logo o s1lltema de poder t0­
mou nOvo s1gnlt1cado, (17) "em cuja estru­
tura se foram integrando múltiplas insti­
tuições que continuam a ser capituladas co-­
mo de direito privado",

"Referindo-se aos Estados UnIdoo. onde
êsse problema se apresenta com toda nitidez,
o Pro!. Oalbralth Dos lembra que as dec1slSea
tomadas por emprêsas como a General Mo­
tors, a General Electrlc e muítas outras, têm
multo maior in!luênc1& SÕbre a. população do
seu país do que as decisões tomadas pe1&
maioria dos centros de decido que formam
ll. estrutura. tradIclono.1 do Poder PübU~

co." (IS) Mataüs mub.nd1B, essas mesmas
emprêsas não teriam 19Uo.1 1D!luêncla sObre
as dec1sõe.s econômicas nacionais, onde re~

presentam capItal estrangetro aqui 1nveati~

tido? Essas emprêsas não tenderiam &. pAr­
tlclpar da apropriação dO$ benefIcios do de­
senvolvimento?

O Sr. KWAME N'KRUMAH, ex-Presiden­
te de OlUlll., Naçãc> africana, onde existem
muitos problemas semelhantea aos nos­
sos: (19)

"afirma que o pior aspecto do atual es~

táglo de neocoloniallinno é que o capital

(15) CelllO Furtado, obra cItada, pil;g. 30.
(17) Ce!!!O Furtado, obn. citada, pâg. '73.
(11.1) CelSO Furtado - obra. cItada, pâg. 73
( 19 ) Correio da I\fanhA de 10·3·68.
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estrangeiro investido nos pa1ses pobres
é utili7.a.do com o único objetivo de ex­
ploração e não visando ao desenvolvi­
mento das partes menos desenvolvidas do
mundo.

N'Krumah não é contudo favorável à ex­
clusão do capital dos paÍSes ricos das
operações em nações pobres. Seu objeti­
vo é impedir que a fOrça financeira das
nações desenvolvidas seja util1zada. de
tal maneira a empobrecer ainda mais os
menos desenvolvIdos.

A mensagem do ex-Presidente de Gana
é otimlsta ao esclarecer o seu conceito
de neocolon!al1smo, que entende como o
imperialismo no seu estágio final e tal­
vez o mais perigoso. "A essêncla do neo­
colonlalismo é de que o E.<ltado que a
éle está sujeito é teOricamente indepen­
dente e tem todos os adornos exteriores
da. soberania internacional. Na realida­
de, seu slstema econômico e poUtlco é
dirigido do exterior."

Embora: o investimento privado estran­
geiro deva ser encorajado, diz N'Krumah,
p~wa ser cwdad~ente regwamen­
tado de modo a que seja orientado para
importantes setores de crescimento sem
deixar o contrOle dêsses setores em mãos
estrangeiras. Sugere um planejamento
unificado, com o apoio de um govêrno
centraI e um código continental para
orientar o investimento estrangeiro - no
caso o Banco Africano de Desenvolvi­
mento.

São ainda de N'Krumah estas observa­
ções sôbre os problemas enfrentados pe­
los palses africanos, que em muitos pon­
tos se assemelham aos problemas latino~

americanO/>: "o neocoloniallsmo é a pior
forma de imperialismo. Para aquêles
que o exercem significa o poder sem &

responsabilidade e para aquêles que o so­
trem, significa a exploração sem alivio.
Nos dias do antigo colonlaJlsmo, a p0­
tência. imperial tlnha pelo menos que ex­
plicar e justificar, intemamente as
ações que realizavam no exterior. Com
o neocolonialismo Isto não acontece".

"E uma tentatIva de exportar os confll­
tos sociais das nações imperialistas. O
êxito temporárIo desta politica pode ser
visto na brecha cada vez mais larga. en­
tre as nações mais ricas e mais pobres
do mundo. Mas as contradições e con­
rotos internos do neocolonía1ismo tra­
zem a certeza. de que êle não pode per­
durar cemo uma polltica. mundial :per­
manente. Como deve ser ellnllnado é Uln

problema que deveria ser estudado, acl­
ma de tud.o, pelas nações desenvolvidas
do mundo, porque são elas que vão sen­
tir o impacto total do seu fracasso f1­
nal. .. "

Os benencios do desenvolv1mento captados
pela grande emprêsa verificam-se quando
está capacitada a influir no processo da dis­
tribuiçâo da renda. social. Isto se conduz na
medida do avanço tecnológico e da previsão
do comportamento futuro do mercado
de consumo. Por outro lado, as grandes so­
cledades anõnímas estabelecem seus planos
de expansão industrial através de lucros re­
tidos e fundos de depreciação. Os primeI­
ros financiam aproximadamen~4/5 do pIa­
no de expansão da grande emprêsa ameri­
cana, enquanto "a. anuidade de amortização
tem apenas uma slgnUicação fiscal, assumin­
do a forma de um acôrdo entre a Adml­
n:l.stração arrecadadora e a emprêsa, medi­
ante o qual se !Ixa a "vida teórica" do eqw­
pamento. Na maloria dos palses, com v1staB
a acelerar o progresso tecnológico, êsse acôr­
do se faz em bases extremamente generosas
para a emprêsa". Depreende-se então que o
sistema de poder dessas emprêSllS se proces­
sa através da acumulação dos lucros retidos
e dos fundos que reinvestem na expansão
industrial, induzindo a, poupança da popu­
lação de que elas se beneficiam. :esse com­
portamento é equilibrado pela difusão da
evolução tecnológica nas economias desen­
volvidas, enquanto no caso brasileiro tende­
rá. à concentração da. renda de vez que "não
se formam espontâneamente canais de di­
fusão".

"As observações que vimos de fazer em
tômo do papel da grande emprêsa. numa
economia Industrial, escreve Celso Fur­
tado (20) - nos ajudam a compreender
a significação real dos investimentos ~s­

trangeirOll em tõrno da propriedade de
ativos, pois a propriedade das ações de
qualquer grande empresa estrangeira ca­
be a milhares de acionistas que estão
ao corrente da cotação de suas ações na
bôLsa, mas pouca idéia têm de onde es­
tão localizadas as "suas" fábrJeas. O que
reahnente Interessa é o comportamento
dessas emprêsas como elemento& de um
sistema de poder, porquanto as filiaiS
são controladas pela Administração da
Matriz e não pelos acionistas. Em pri­
melro lugar, está. a questão de captação
da poupança. Em mna econom1a com as
caracterfsticllS da nossa, em que as taxas
de salârtos pouca relação têm com as
elevações de produtividade, as emprêsas

(20) Celso Furtado, obra citada. pâg. 77.
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estão em s1.tuaçlo privilegiada, para re­
ter em sua totalidade os beneficios do
progresso tecnológIco. Em outras pllla.­
vras: em noosa economia, o problema
orlado pela captação e apropriação de
poupança coletiva pela emprêsa., tem
wna signiflcaçAo ainda muito maior, JXlllI
os setores em que é mais rápido o pro­
gresso tecnológico estão controlados por
grandes emprêsas estrangeiras. TIdos em
conta os dois fatôres - retenção peJa
emprêsa dos frutos do progresso tecno­
ló81co e CQntrOle por gmpos estrangeiros
das emprêsaa que operam nos setores de
vanguarda tecnológica - impõe-se a.
conclusão de que tanto a. 1ndustriallzlu;io
como a a.ssimllação do progresso tecno-­
16g1CQ favorecem o controle de nossa. ec0­
nomia. por grupos não naclona1s. Berta
essa. uma conclusão extremamente grave,
pois o desenvolvimento dêBte Pafs de­
pende essencialmente da. intensidade com
que se Industrlallze e da rapidez com
que assimile a. técnica modema....

Furtado atenta para o problema. da auto­
nomia dos centros de decisão em que estaria
situada a emprêsa estrangeira. Por um lado
ela faz parte integrante dos centros de decl­
são de noosa economia e por outro, estaria
vincUlada aos da matriz estrangeira, con­
cluindo que o sistema de poder tena raizes
externas à nossa. economia. Ora, .se as gran­
des emprêsas Influem declslvamente na eco­
nomia de seu pais, seria adml.ssivel pensar
que êstes pafses exerceriam, através do setor
público, pressões de ordem decisória nas eco­
nomtas onde houvessem filiais suas. Em con­
seqüência. nossa estrutura de poder perderia
sua efIcácia. A solução encontrada por Fur­
tado para. o problema seria. li- criação de um
órglo que disclpllnasBe sistemAticamente "a
aç~ das empresas estrangeIras. particUlar­
mente no que respeita às limitações que elas
se auto-Impõem nas exportaÇÕes",

A aproprlaçáo dos frutos da poupança. co­
letiva de que se beneficiam as emprêsas fa.­
cilitará seu projeto expanslonista, por melo
dos lucros retidos e fundos de depreclação
de que já fala.mos. Lembramos que a.penas
pequena. parte dos lucros são distribuídos aos
acionIstas, elementos passivos num contexto
de desenvolvimento. Furtado lança a Idéia
de que os lueros retidos e também os fundos
de deprecIação, ao Invés de serem objeto da
referida expansão em proveito próprio, de~

veriam contribuir, através de certificados de
participação emitidos em favor de institui­
ções ou centros de pesquisas básica e tecno-

lógIca e investimentos Infra-estrutura1B. A
difusão dos frutos dQ prQ8WlSO temol6g1co
vIria a desenvolver a. economJa como wn to·
do, poupando·nos divisas despendidas com
patentes, assistência técnlca etc.

Grande corrente invocaria o argumento
que essa política desestlmularta. os Investi­
mentos estrangeiros no Pais. Isso levou Fur·
tado a se mterrogar o que de real existe
pert1n.ente aos tnvestlmentos estrangeiros.

"A média anual dos investimentos dire­
tos liquidas norte-&mertcanos no Brasll,
no perlodo 1962-65, n~ foi muito superior
a 10 milhões de dólares, ao passo que 08
investimentos financ1ados com lucros re­
tidos <não contadas as reservas de depre­
ciação) se aproximaram de 9Q mUhões de
dólares, anualmente. O grosso dos verda·
deiros investimentos estrangeiros que se
realizam em nosso PaIs assume a forma
de empréstimos a longo prazo ou de fi­
nanciamentos a médio prazo de equipa­
mentos adqUIridos no estrangeiro. Se a
legislação, visando a ~v1tar que a totali­
dade dos frutos do progresso técnJco seja
apropriada. pelas emprêsas, se apl1ca. in­
distintamente às grandes emprêS8B na­
cionaIs e estrangeiras, multo provàvel­
mente estas últimas aceitarão as novas
regras do jõgo, poIs estas se destJnam
a.penas a. difundir os frutos do progre&50
técnico, o que vem realizando em outras
partes por outros meios. Não devemos es­
Quecer que a assimilação da tecnologta
moderna Jl{lde Igualmente ser feita, na.
grande maioria dos casos, mediante o li­
cenciamento de patentes e contratos de
assistência técn1ca. Em realidade, tem
sido essa a forma. principal de proPaga­
ção da técnica nos pafses de 1ndustrlall­
zação mais rápida. O Japão tem-se
apoIado essencialmente no licenciamen­
to de patentes. conservando em mAoa de
grupos nacionais o poder efetivo de deci­
são. Nesse paÍS. no qual a assim11açAo da
tecnologia se fêz com uma rapidez sem
paralelo, o sistema nacional de declslo
preservou o máximo de autonomia....

Como parte daquela corrente o Sr. Eugénfo
audin defende a concessAo de grandes estI­
mulos para. o Ingresso dos capitais estrangei­
ros nos pafses em desenVOlvimento. Mas o
que se tem evidenciado é um decréscimo dês­
ses capitais que tendem cada. vez mais a di­
minuir, por motivos já mencionados anterior­
mente, apesar das 1aclUda.des encontradas.
Myrdal adianta que os capitais europeus não
são atra1dos pelas vantagens que concede­
mos mas por causa da Instabilidade política
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dos governos lat1no~amerlcanos, representan~

do risco dos capitais que nessa área fOssem
investidos.

Eugênio Gudln, Presl.dente do Instituto
Brasilelro de Economia, é de opln1ão que o
investImento estrangelro é essencIal, tendo
em vista que nas economias em desenvolvi­
mento o capital constitUi elemento escasso do
fator de produção. :tsses investimentos têm­
se realtzado diretamente ou entre os gover­
nos. Acrescenta ainda que o investimento es­
trangeiro incrementará a "renda nacIonal
pelas atividades derivadas do capital adicio­
nal". Cita como exemplo dêsse Incremento os
salários, aluguéls, juros, matéria-prima e lu­
cro, sendo uma parcela dêste último enviada
ao exterior. Dos lucros dos Investimentos
americanos de 1954 a 1960 foram reinvestidos
52%.

Escreve Eugênio Gudin: (2J)

"Outra vantagem especial do capital es­
trangeiro é a da contribUição técnlca que
êle freqüentemente traz sob a forma de
maquinaria aperfeiçoada e de técnicos
capazes. OUtra ainda é a do aumento da
capacidade de importar, que é importan­
te em nosso tipo de economia.

Conquanto geralmente pequena a per­
centagem do capital estrangeiro sObre o
total do capital nacional, sua influência
é Importante nas taxas da melhoria mar~

glnal da renda per caplta.

Retornando aos algarismos supra do
P.N.B. no período 1954~1960, vê-se que o
capital nacional entra por 15,8% e o es­
trangeiro por 1,3%. Abatidos os 11% re­
lativos à depreciação e ao crescimento
demográfico, os 15,8% (excluldo o capi­
tal estrangeiro) baixariam a 4,8% e, na
base de capital-produto igual a 2, a 2,4%
de Incremento da renda peJ' c&plta, em
vez dos 3,1 %. A dlferença é slgnl!1cativa.

Na base de 3,1 % o pais dupIlca sua ren­
da pel' capila em 22 anos e na de 2,4%
em 29 anos.

.. .. ..
A obrigação que o pais Importador de ca­
pitais assume, ao receber capital estrana

gelro, de remeter os lucros (ou uma par~

te dêles) ou os juros e amortizações, cria
nos paises subdesenvolVidos uma atmos­
fera de hostilidade a êsse capital. Es­
quecem~se os que assim receiam que o
caso bá de ser apreciado na base da.
Renda Nacional e seu incremento e não
na do Balanço de Pagamentos, sendo a

contribuição do investImento pala a
Renda do pais mUltas vézes maior do
que as remessas para o exterior.

Todo o 1ndlvíduo ou pais que toma em­
prestado há de restituir ao fim do perlo­
do uma soma maior do que a que rece­
beu, já que além do principal tem de pa~

gar os juros. Sua vantagem (do indivf­
duo ou do pais) está no produto do In­
vestimento realizado com o empréstimo
(casas. indú.strias, usinas etc.). Mas de
qualquer modo a entrada de capital em
um pais em desenvolvimento não dá,
normalmente, lugar a dlflculdades do bah

lanço de pagamento. (Essas dificuldades
vêm, não taTO, da Inflação.)

Supondo constantes a Renda Nacional e
os empréstimos externos e sendo as res­
tituições feitas ao fim de 20 anos, diga­
mos então, ao fim dêsses 20 anos, as re­
messas seriam Iguais às entradas, deven­
do o país tomador pagar os juros cor­
respondentes aos empréstimos dos últi­
mos 20 anos. Mostrou o Professor Do­
mar (~2) que supondo crescente a Ren­
da Nacional e supondo constante a rela­
ção entre o fluxo de empréstimos e a d1~

ta Renda, então, ao rim de 20 anos, se
a taxa. de juros coincidir com a taxa de
crescimento da Renda. do pais devedor,
haverá equiUbrio, sendo as remessas
iguais às entradas, sem qualquer dese­
qullibrlo do balanço de pagamentos.

Via de regra, sendo a taxa de juros mais
elevada do que a taxa de incremento da
Renda, isso poderia motivar remessas su­
periores às entradas. Mas em se tratan­
do de capital ou investimento direto e
não de empréstimos, uma grande parte
de sua remuneração é forçosamente reln~

vestida e não remetida.

O fluxo de investimentos internacionais
tem decrescido desde a Primeira guerra
até os dias que correm. De cêrca de 1.600
milhões de dólares antes da primeira
guerra ou 2.000 milhões (seu eqUlvalen­
te) em fins dos anos 1920, êle se mantém
atualmente em tõrno dos mesmos 2.000
mllhões apesar da alta de preços de 50%.

O equivalente seria. hoje de 3.000 milhões
e se os investimentos crescessem parale­
lamente à produção mundial de 4.500 mi­
lhões.

(21) "Prlnclpios de Economia. Monetária" ­
Eugênio OudJn - págs. 97 e 98.

(22) "Amerlcan Economlc Revlew" - Dezembro
de 1950 (cltaçll.o do aUter traIlllcrltro. )



204 REVISTA DI! INFORMAÇÃO UGISLATIVA

Isso se deve a vários motivos. De um la­
do, à substituição da Inglaterra (pais
econOmicamente muito mais extroverti­
do) na llderança finance1ra mundIal pe~

105 E5tados Urudos; de outro, à reduç§.o
supra·reterida das disporubllidades indi­
VIduais; de outro ainda, à fe.1êncla ge­
neraliUl.da dos empréstln10s governamen~

tais durante a Grande Depressão, causa­
da pela queda dos preços dos produtos
prlmários e correspondente destruição da
confiança."

m - O CAPITAL ESTRANGEffiO
NA CONSTITUIÇÃO DE 1967

TITULO I

CAP1TULO VI

Do Poder ~t1vo

SEÇJl.om

Do Senado Federal

Art. " - Compete, ainda, privativamente,
&O senado Federal:

1- .

n - autonzar empréstunos, opera­
ções ou acOrdos externos, de
qualquer natureza, aos Estados,
D1strlto FederaJ e Municlpios;"

Comenta Pontes de Miranda: (23)

"O lançamento de empréstimo externo
sem a autorização do art. 45, U, náo é
preMUpOl>to suflctente para ao lnterven­
çli.o federal no Estado-Membro ou no
Distrito Federal. Tratando-se de Muni­
cípio, cabe ao Eatado·Membro a flscaJi­
zaçAo, 00 há culpa sua; nem por Isso vale
o empréstimo. Tal culpa se estabelece
desde que seja notificado o Estado-Mem­
bro, pelo Govêrno FederaJ., do que ocor­
reu. Todos os empréstimos com Infraçlio
do art. 45, lI, são Inconstitucionais, e não
devem ser atendidos pelos juizes. Há Ine­
xistência; não nulidade. A autor138ção
postertor permite nOvo empréstimo: não
sana nulldade do anterior, porque nuli­
dade não há, há tnexistêncla, o que é in­
sanável.

Empréstimo, no art. 45, TI, da Consti­
tulçâ.o de 1967, está no sentido mútuo.

NAo se inclui no conceito a compra­
e·venda. a prestações como não se in­
cluíra a locação, inclusive o fretamento.

Mas a Constituição de 1987 toi além:
proibIu a. entidades estatais, paraesta­
tais ou autá.r<l.ulca.s oontratar compra-e­
venda no estrangeiro, a prazo ou com
pagamentos sucessivos, ou contratar for~

necimentos, a prazo, ou com pagamentos
sucessivos ou quaisquer outras 0peraç6ea
ou acOrdos externos.

A atitude do leglslador conatltu1nte, a
propósito do art. 45, n, foi radicaI: nIo
56 se referiu a empréstlmOl ezternOll,
mas sim a negóctos jur1d1cos externos, a
atos jUlidlcos Meto leIISU externoo, ou
a a.tos-fatos jurld1cos externoo, de jeito
que precisam de autorlZaçAo quaJsquer
operações eJ:ternas. Ma ls: qua1squer
acordos extem.oa. Os Estados-Membros,
o Dlt;trlto Federal e 08 MunJcfplOll pre­
cisam, em todos 06 CUOS, de autor1zaç!o
do Benado Federal."

IV - DEPOIMENTOS NA CPI
SOBRE TRANSAÇOES ENTRE

EMPR1!:SAS NACIONAIS E
ESTRANGEIRAS

Com () objetivo de "apurar as transaç6eIJ
efetuadas entre emprêsas nacionais e estran­
geiras" (Resolução n.o 39/1987 - D.eR. ­
S.I. - 11-10-1967 - pág. 6.470), a Comlss!o
Parlamentar de Inquérito, presidida pelo
Deputado Leo de Almeida Neves, sendo Re­
lator o Deputado Rubem Medina, colheu al­
guns depoimentos de a.utorldades lIÔbre 9,

malérla. Prestaram declarações o Deputado
Flores Soares, Economistas Mário Henrique
Simonsen, Carlos Marengo PereIra, OUberto
Paim, Antônto Dias LeIte, Geraldo Banas e
R6mulo de Almeida, General Pery Constant
Bev:llacqua, Industriais Fernando OasparIan,
Eurico Amado, Fernando Jorge Fagunde,
Brasil Neto, Minlst1'Oll Edmundo de Macedo
Soares e Silva, Jarbas Gonçalves Pa&sar1nho
e José de Ma.galhães PInto, Otávio Augustl>
Dias Carneiro, EWberto de Oliveira Campos.
Walther Moreira Salles, Dr. Olymplo J~
de Abreu e 8en&dor José Ermfrlo de Mora!tl.

SObre o problema da desnaclonalizaçl.o de
emprêsas, o sr. Roberto CamllM acha que o
empresarlado nacional, ao invés de ter uma
ótica global, histórico. e qualitativa, o. tem
de um prisma. setorial, 1IllItantbeo e quan­
titatIvo. Referindo-se aos estudOtl dos pro­
fessOres Márlo Simonsen e aUberto Paim,
que demonstraram que a nacionallzaçAo da

(23) "ComentárIos à. COIUltltuiç&o de 11lll'1" ­
PontllB de Mlranl1& - Tomo m, pl!iBS. 81,
S2 e 83.
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Bond & Share e Companhia Telefônica Braw

sUelra foram da ordem de 231 milhões de
dólares, enquanto a desnacionalização attn­
gtu a cUra de 172 mllhões de dólares, con­
cluiu que o problema brasileiro era de esta­
tização. Com respeito ao valor real do acervo
dessas companhias, o Sr. Roberto Campos
achou que as transações foram realizadas a
preço inferior àqueLe valor. Não é da mesma
opinião, no entanto, o Sr. Gilberto Paim que
a!1rmou ter aquêle acervo valor real, ao pre w

ço pago !la transação.

O economista Carlos Mal'enga Pereira sUS w

citou dúvidas sôhre o justo preço de compra
dessas empresas, achando que na época seria
:Uoportuna a referida compra, antes de con­
cluídos os registros do levantamento contábil
e jurldlco, Adiantou que "houve uma de­
saceleração no total dos Investimentos, da
ordem de 24,4%: o capItal estrangeiro de
risco entrado no Pafa aumentou em escala
apreciável de cêrca de 18,5%. Dal a con­
clusão do documento: "Essa anál1se revela
que houve no perfodo 1965/66 desnaclonaU­
zaçA.o da economia braslleira".

Considerar justo ou não o pagamento pela
AMFORP, colocou o Sr. Gilberto Pa1m em
tênuos de opçA.o, condicionada que era a um
"esquema de relações internacIonais do Bra­
sll".

o Sr. Geraldo Banas mostrou o interêsse
que tinham êsses grupos a11enlgenas em ne­
gociarem SUM emprêsas pouco rentávels, pois
75% do valor da transação teriam que ser
investidos no Pais, o que faziam em negócios
:ma1lI rentáveis.

NeSlle sentido os empresários orientaram
sua poUtlca para venda, como acontecera.
ntun perfodo de seis anos, com a. AMFORP
que liquidou suas concessões na Colômbia,
Venezuela, México e Brasil.

Estudos realizados pela Federação das In.
dústrias do Estado de São Paulo (FIESP)
conclulram que "o investimento privado na­
donal tomou-se marginal no período de
1965/66". Comparando a. taxa. média anual
bruta de 1nvestlmento privado, durante êsse
período e o de 1957/64, constatou-se um de·
créscimo de 61,2%. A média anual em rela.
ção ao PNB foi de 3,3% de 1965/66 e 8,5%
no perlodo de 1957/64. O parecer final dessa
~eração, tendo em vista o problema de ca­
pital estrangeiro, afirma "que a forte desa­
celeração da taxa de Investimento privado
ocorreu milito mais intensamente no setor
ZlMiona1. O período 1965/66 foi, pots, de

desnacionalização do setor privado da eco­
nomia brasileira",

o Ministro da Indústria e do Comércio,
General Edmundo de Macedo Soares e SUva.,
apresentou à CPI depoimento, afirmando
que o capltal soclal estrangeiro reg1strado
efetivamente é da ordem de 1 bilhão e 230
milhôe.s de cruzeiros novos, até dezembro de
1967. Nesse perlodo R renda nacional eatl­
mada foi de aproxlmadamente 46 bilhões e
587 milhôes de cruzeiros novos. Corudde­
rando-se que nossa. relação capital-produto
está próxima de 2,8x1, o e.stoque de capItal
seria de 130 bilhões e 450 mllhões de cruzeI­
ros novos; logo, o cap1tal social estrangeIro
corresponderia a 0,94% do estoque nadanal
de capital.

Adianta o Minlstro que as emprêsas es­
trangeiras estão concentradaa nos setores
avançados da indÚ.'Strla como a automobilís­
tica. e mecânica (comprovando o que CELSO
FURTADO dissera), por isso estariam acom­
panhando o desenvolvimento nacional. (Lem­
brando o que o Prof. CELSO FURTADO ar­
gumentara, poderão advlr conseqUêncla.s co­
mo poder de decisão no exterior, vInculando
a acumulação de lucros através de fundos,
lucros retidos.)

Concluindo, o Ministro da IndÚ.'Str1a e do
Comércio declara que "é exagerado falar-se
em predomlnlo do capital estrangeiro em re­
lação à indústria", o que levou o senador Jo­
sé Ermirio a criticá-lo. em discurso que
transcreveremos mais adiante.

O Ministro Macedo Soares apresentou ain­
da um quadro da participação do capital na­
cional e do C4pJtal estrangeiro por setor de
a.tlvidade.

"Matérias-Primas - Carvão, energia elé­
trica, petróleo, mineração: predominân­
cia. bra.sileira.

Produtos industrializados de base - Ci­
mento, aço, metais não-ferrosos, barrl­
lha: predomInância brasileira. Vidro, so­
da cáustica. petroqu1mica: predominân­
cia estranceira.

TransJH)rtes - Estradas de ferro, compa­
nhias de navegação, transporte aéreo,
transporte rodoviário: predoll1lnâncfa
brasflefra.

Indústrias pesadas - Mecânica (Incluin­
do fundição e forjamento), construçlo
naval; predominância. estrangeira.

Indústria. mecâlllica. leve. elétrica e qui·
mica (incluindo tarmacêutka) - labn-



206 REVISTA DE INFORMA,ÇÁO LEGIS.....TIVA

cação de máquinas, autopeças, produçlo
de ácidos e produtos qu1m1cos, eletrome­
ct\nicos e comunicações: predominância
estranrelra, mas com grande participa.­
ção brasileira.

Fiação, malharia e teee~em ~ predo­
minância brasileira.

Firma

Baneoe e linaDeladores ~ predomiDinc"
brasileira."

A Comissão procedeu. no decorrer doe tra­
balhos a um levantamento. ainda Que incom­
pleto, de firmas brasllelras que passaram ao
domínio allenlgena. Essa llsta abaixo f01 for­
necida pelo Sr. Fernando Gaspartan.

Gl'IlpO que U/lumlu o
oontrõle atlloDário

"1 - SErOR AUTOMOBILtsTICO

Vemag S.A .

Metalúrgica Foreheds (atual Forjaria S. Bernardo S.A,)

Varan Motor S.A .

WllIys Overland (53% naclonaU .

Bongottl S.A .

Máquinas S. Franclsco S.A .

Demisa (Minas) .

Albarus S.A .

Equiel - Cla. Nac. de Equipamentos Elétricos .

WapsaS.A .

Terral S.A........................................•....•.

Mlnuano S.A. (R.G. do Sul> .

Saturnia S.A. . .

Mazzam S.A .

D.L.R. Plásticos do Brasil .

Fãbrlca Nacional de Motores .

:.I - SETOR ELI!:TRICO E ELETRONICO

Tamura S.A., Ind. Bras. de Mat. Elétricas .

Irmãos Negr!nl S.A. (ffiNE) .

LiDe Matertal do Brasil .

Volkswagen

Volkswagen

81nca-ChrYsler

Ford

Willys-Ford

Wlllys-Ford

Deutz

Sp1cer

Bosch

Grupo Suíço

Massey-Ferguson

Massey-Ferguson

Ray-O-Vac

Entedie

Helwna

Alfa-Romeo

SOny
Toshiba Tokyo

Hltashi

Unton Carblde

Grace

Union Carb1de

Grupo Americano

3 - SETOR DE PLÁSTICO

Adestte .

Plastar S.A .

Vulcan S.A. (plU'te nacional) .

Plav1n1l S.A .

4, - SETOR BANCARIO

Banco Lar Brasileiro.................................... Chase Manhattan Bank

5 - SETOR MECANICO E METALúRGICO

eia. Brasllelra de Calde1ras (Minas) .
Mapri - Indústria de Parafusos S.A .
Nova Fundição de Máquinas PlratJnlnga .

Grupo Ja,llOnês
Grupo Amertcano
Wlllys-Ford
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Firma

Metalúrgica Canco .. , .

Fábrica. de Jundlaí da. ela. Mecânica Importadora <atual
SIFCO do Brasil) .

6 - SETOR DE TINTAB

Tintas Ipiranga .

7 - SETOR DE METAIS NAO-FERROSOS

~os Cabos Plásticos do BrasU .

a.A. Marvln .

s - SETOR DE CIGARROS

Cla. de Cigarros Flórida " , .

9 - SETOR DE ALIMENTAÇAO

Leite Pulvolac .

Chocolate Gardano , .
Moinhos de trigo do Ceará, R. G. do Norte e Rec1te

Fábrica de Peixe Unds. Allmentfclas Carlos de Brito) .

eia. Cervejaria Cara.cll , .
Grapete , .

10 - SETORES 'rnXTIL E DE VESTUARIO

Coton1fício GAvea S.A .

Emprêsa Industrial Garcia (S. Catarina) .
Ind. Têxtu Fiação Maluf Suzano .

11 - SETOR DE MATERIAL DE CONSTRUÇAO

Cerâmica Colônia de Jundiai , .
ela. de Cimento Barroso ............................•...

12 - SETORES DE PERFUMARIA E FARMAC'tU-
TICO

Schering (8. Paulo) , .

Fontoura , .
LaborterApica , , .
Silva Araujo-Roussel .
Endoquimica , .
Oessy , , .

13 - SETOR QUíMICO

Whlte Martins .

Hamers ., ..............................................•
Naegll ,., .

14 - SETOR DE OAS LIQUEFEITO

Super-gás ,' , .

15 - SETOR DE VIDRO

Fábricas do grupo Paes de Almeida

207

Grupo que asslUDiu o
controle acionário

American Can

American Machine & Foundry

Esoo Brasileira de Petróleo

Anaconda
Anaconda

Ligget & Myers (L & M)

Nestlé

Nestlé
Bunge & Bom (M. Santlsta)

Grupo L1ght

aholl
Anderson eIayton

American Merchants (Sudantex)
Grupo Light

Suzukl

Ideal Sta.ndard
Grupo Suíço

Schering (americana)

Wyeth
Bristol
Grupo Francês

Mead Johnson
Lever

Unlon CarbIde

Badische Anilln

American Marietta.

Gasbrás

Grupo Francês"
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o Br. Mário Henrique Simonsen declarou
à. CP! qUe "entre 19~7 e 1965, em média, as
enUdades públicas [amam apenas 28% do in­
vestimento total. Entre 1957 e 1964, essa mé­
dia passou pata 45% e nos últ1moa anos a
estimativa é de cêrca de 65%. Por diferença,
podemos ver a porcentagem do setor priva­
do, que, entre 19~7 e 1956, era responsável
por 72% dos investimentos. Isso, entre 1947
e 1964, caiu para 55% e nos últ1mos anos
para uns 35%, aproximadamente". Conside­
ra alnda que se deve fortalecer e ampliar o
setor prIvado, embora as limItações do Estado
sejam entraves àquele apoio, reallzando o
setor público investimentos infra-estruturais.

O Sr. GUberto Paim é de opiniáo que o
desenvolvimento econômico do ?a.1s se deve
à intervençoo econômica. estatal. Os orça­
mentos das emprêsas estatais recebem dota­
ções na proporção de seus programas de in­
vest1mento. O Sr. Paim vê o fortalecimen­
to do setor privado como conseqüência do
público, onde o capItal é "perenemente na­
cional",

Contrariando êsse raciocfnio, trabalho ela.­
borado pela FIESP, atentou que "persIstindo
em nosso País o "gIgantismo" do setor pú­
blico, o setor prlvado nacional não terá ca­
pacidade financeira. de investir. Nessa hi­
pótese, só os investImentos estrangelr06, atra.­
vés do ingresso de poupanças externas. po­
derão pràtlcamente usufruir das condições
:fllOvoráveis de Infra-estrutura que está. sendo
criada pelo setor governamental".

O Sr. RômuIo de Almeida en:l'oca proble­
ma. da estatização de maneira inversa aoo
depoentes que o antEcederam. Acha que o
Estado não interveio na. economia, mas sim,
cobriu aquêles setores onde a lnlclatlva. pri­
vada se mostrou incapaz. "No caso, por
exemplo, dos transportes, houve uma estati­
zaçAo simplesmente porque a. inIcIativa. pr1~

vada não foI capllOZ de manter o sistema de
transportes. Isso foI acontecendo gradativa­
mente. FIcaram com a emprêsa privada as
unidades de transporte mais lucrativas, até
que a última sucumbiu, que era a CompllO­
nhla Paulista. de Estradas de Ferro. En­
tretanto, invertla-se o argumento. O :folclore
polltico nacIonal, de origem estrangeira,
ideologtcamente originário do amerlcan way
of llfe, quer dizer, de uma ideologia, como diZ

Galbraith, da emprêsa. privada, a.bstra.tamen~

te, conduzia a uma interpretação diterente
e Invertida. li: de que houve estattz.açtí.o e,

em conseqüência disso, o empobrecimento da
Iniciativa privada brasllelra. Quando a ver­
dade histórica foi o contrário. A 1DicJatlva.
privada não era capaz, não podia ma.nf:er-se
nesses campos e então foi ~endo ao Ea­
tado."

O Sr. Rõmulo de Almeida pensa que o
problema central da questão estA em saber
qual a taxa de eficiência dos gastos na.c1o­
nals efetuadO! pelo Estado e não o da esta­
t1Zaç6.0. Concluindo, no que concerne à
magnitude dos investimentos públicos, pensa
que "o Estado se magn1:l'Icou na utlllzaçAo
dos recursos nacionais exatamente porque o
produto nacional estagnou",

O EmbÚIador Otivio Dias Carneiro e 08
industriais Fernando Gaaparlan ti Eurico
Amado são de opinião que no cuo brasllelro,
onde a mão-de~obra. é abundante, a impor­
tação de tecnologia avançada. poderia. causar
o de.semprêgo. Acham que uma. tecnologia
adequada às condições do Pais seria necessá­
ria, para que nossa fôrça de trabalho não
devesse à& l1ema1& Nações.

Numa. anállse doa trabalhos de. Com15BA.o
concluíu-se que o fortalecImento do capital
estrangeiro se deve a duas condições bási­
cas: "a, estagnação ou () cr~1mento muito
lento da. economia nac10nal e, ll1multAnea­
mente, a concessão de novas e grandes fac1­
lldades A penetração do capital estrangeiro."

Foi aventado alnda o problema dos mono­
póll.os estrangeir06 que crlam torneeedorea
tradlcloDa1s e lhes ilnpõem preços (como an­
terlonnente Celso Furtado atentara, para o
problema. doa preços admínistradolS) , ltsses
monopólios dominam o empresariado nacio­
nal, condicIonando situações desvantaj<lsas e
tenninam por lhes vender suas tábdcas por
preços aquém do valor real, na época. Fi­
nalmente, conclui aquela ComlssAo que "em­
bora. seja. desejável e, em certos setores, ne~
cessár1a a participação do capital estrangef.
ro no desenvolvimento econômico do B:ras1l,
a entrada dêsses capitais nAo deve lMlr In­
discrirnlnada nem incondicional".

v - DISCURSOS
O Senador José ErmírIo !êz uso da pala­

vra por duas vêzes no Plenário do senado,
quando denunciou a ocupaçê.o estrangeira
no PaIs, crIticando também o editorial de
O Globo, de 19 de agô.sto de 1968, que se 10­
titulava. "Deanaciona.llzaç1o ou EstatIZa·
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ç1.o1" (U) Fêz veementes crf~ca8 a alguns
depoentes da CPI BÕbre as tra.nsaçães entre
emprêsas nacionais e estrangeiras, confonne
veremos. em seguida:

O SR. IOSf: ERMfRIO (Lê o 5eluiDte dis­
C1ll'llO.) (2~) - Benhor Presidente, e senho­
res 8enadores: antigamente, sômente a Ban­
cada da situação, devidamente alertada pela
própria. sensfbllldade. denuncIava à Nação
todos os processos subterrâneos em curso.
que se artfculavam com o objetivo de intran­
qüllizar o Pais. Hoje, a Oposição se alinha.
por minha voz Isolada e atendendo ao& ape­
los de minha consciência., para expor ao Se­
nado da República. as conclusões melancó­
llcas que n08 açoitam, ante as terrlvels l1a­
ções que se tiram do quadro contemporâneo.

O 1n1migo do Oovêrno não está instalado,
1n!e11zmente, no selo da OpOBlção. Está ­
eis a verdade - em parte dentro dêle, aUXi­
liando numa. emprêsa. de degradação nacio­
nal. de empobrecimento coletivo, de 118salto
frio e indiscriminado às nossas reservas ou
atividades lucra~vas. E para que isso ocorra,
na suavidade implacável dos fatos consuma­
dos, o que se engendra? O que é preciso
montar como pano de fundo? Atiçar a mo­
cidade Insatisfeita, manipular misteriosos
oordéls, de que não se descobre a ponta, fa­
bricar um clima de agltação e, no melo das
desordens, abrir as comportas do Pais para
a crlmlno.s.a e impatriótica tarefa allenadora.

Não há outro racloclnlo plausível, outra
l1B-Ção a tirar do quadro braa11e11o. Aqui e
&1i Inocentes lireis se agrupam em cândidas
campanhas reivindicatórias, sem sentirem
que estão impelidos por grupos empenhados
em conVUlslonar o PaiB, apagar as luzes da
platéia, desligar o palco, para a montagem
custooa do cenário antinaclanat. A verdade
é que os extremistas se encontram no vértice
dos seus tnterêsses. Anarquistas lnternaclo-

(24) "Dl!l8NACIONALIZAÇAO OU
EBTATIZAÇAO?
De um modo geral, 1IS CPIs nlo oferecem
nada de útil ao Pala. M.... a. Comllld.o Pe,r­
Ill.lDenta.I q UfI estuda. 11. "desnae1onl.11ze.çlo
dll8 emprêBaE" troul[e alguna elementolJ
Importantes à lUláUae de88a e de outras
questOM oorrelataa. ll: verdade que a men­
cionada CPI nlio el[e.mIIla "caso detennt­
Ilado", comO ordelJa a leI que crIou 'Me
lIlttltuto. mas. sim. tornou-se um forum
de debatea. Por conseguinte, apeaar de
nlo ae enquadrar bem nO corpo legal. pelo
menoa. repetlmOll, tem sido útl.l.
Vários depoimentos elucidativos jA se IIlt­
crlllveram nOIl aIlaIll da Comla.allo Parla­
mentiu. como o do Wnllltro Macedo Soa.­
rtI8 fi o do Profell8Or Mé.rlo Henrique SI­
mOIlBllD. O Embalndor Walther Moreira.
Se.l.les IA compareceu Ila 8emaIl8 p_da
e acrescentou à dlsculld.o t6plcoa vivOS e
IllIItlgadoN)ll (lO Integra. do Beu depoimento
vllil publlcada na BegUIlda página desta
edIçlo).

Há ou nlio desnaclonalll:&Çlo? Ob&erva o
Profesaor Slmonsen que, entre 1964 e 1966.
o ingresso de ce.plte.ls estrangeiros no Bra­
slI ascendeu a 172 mllhOes de dólares. ao
pasao que 56 o total da. nacionallzaçlo da
Bond & Bllare e da Companhia TeleMnIca
foI de 231 mllhOea de dólares. com um
acervo estlmadt> em USt: ZaB mlJh6es. Por­
tan to, e8S&a duas tran5&ÇÕfj8 8uplanta.Iam
a "desnacloIlallza.çlo" poteIlclal nO perlodo
cOIlsiderado.
O Minllltro da. Indústria e do Oomérclo
forneceu à Câmara um dado lndlllpellllável
à compreenaM do problema. Elaborou uma
relaçlio por getores da economia. E chegou
/I.s seguintes conclus6ea; (I) Matérlaa-pri­
mas (carvão, energIa elétrica, petrÓLe<), mi­
neraçlio}. contrOle brasileiro: (2) produtos
Industrializados de b a I> e (cimento. aço.
meta!!. n40-ferrOllOs, be.rr1lhll.), prtldoml­
nAncla braslleJ ra.; vidro, soda câustleu..
petroquJmica, prede>mlnâncla estrangeira;
(3) transportes (rodovlárlo. marltlmo e
aéreoí, contrOle brasileiro; (4) lndústrlaa
pesad&8 (mecânica e conatruçlo naval).
predomlllimcla estrangeira; (5) Indústria
mee4nlca leve, elétrIca 11 qulmlca (Inclu­
sive farma.cêutlca). predomInância estran­
geira, mas com grande partlcipaç40 bra­
sllelra; (6) !laçlo, malharia e tecelagem.
predominância brasileira; (7) Indústri& do
couro, predominância brasileira; (8) ban­
cos e !Inancladoras, predomlnAncia brBBl­
leira.
Comentando êsses e outros dados, o MI­
nistro Macedo Soares &fIrmou; "Nao existe
nenhuma esta.t1stlcll. Que comprove illdJces
de desnacionallzaçlo da indústria braal­
lelra como Um todo."
MlIS, na verdade, aa emprêllBll IlBCional1l
têm.se ellfraquec1do ~ llAo tallto como
afirmam alguns demagogos; e é preciso
JocallZllr as causas dessa tendência. Be­
gundo o economista Mé.rlo S1mOWlen, l880
deve-se a dúls fatOres bãsicos: lofiação
(crianão 1ucros 11USÓrIOB) e esta.tizaçlio.
provocando a sucçAo de recursos privados
para o se OOr público .
O Emb~:ta.dor Walther Moreira Sa11e8 deu
ênfaae. além dêllse.8 doIs. a um tsrcelro
fator: 11. dlaclpllna monetárIa, lodlspensA­
vel ao contr()Ie da tnfiaçlio. acarreta. di88/!
êle. ora. o desvio de recur808 privados para
financiar deflclts públlcoa, ora um "mo­
vimento peDdular entre contenç&o e ex­
pansAo de cr<!dlto". ora medldaa camblala
que favorecem emprêeaa estrangetras (Ob­
viamente. em detrimento de concorrentes
naclonals) .
Propôe o Sr. Moreira Salles Que se reduza
a carga. trIbutária que Incide sõbre o se­
tor prfvado, que se restrinja a área do
setor público, que &e criem estlmul08 A
formação de poupança n&ll emprêBaa e.
!1nalmente. que se dê cont1nuldade à po~

I1tlce. de crédito.
Em sinteBe. n!l.o nlste prOprJamente de&­
naclonallzaçAo. mas. sim. estatJzaç&o. Há
ainda teDdilDcle. ao eD!t'8queclmento da
emprêsa nacIonal. li: prec1Bo eDriJecer a
InIciativa privada brMlleira. Para 1&80,
deve haver u mil> .cer ta IImltaç6.o ao aC8l11JO
da emprê8& estrangeira ao mercauo nac1o­
na.! de crédito. O economista S1moD.llen
aconselha. que se façll> "wna reserva de
crédito para aS emprê""ll prlvad.." naclo~

nale". Igualmente. ê Indlspellllável que se
tenha co ragem de desestati zar. poIs é
sobretudo I) Estado que tem crescido ..
OUlIta da d1mlnulç&o relatlva. da área prl­
vada nacloDal."

(25) D.e.N. - 11 - de 22-8-6S. pág. 2.i20
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naia da direita e da. esquerda. se unem na.
indústria do pânico, o que faz homens do
Govêrno subverterem o compromisso demo­
crático, transformando-o em generosa. cessA0
de nossas riquezas. E depois tudo volta ti.
calma, sob a tutela estra.nge1ra. com os testas­
de-ouro pousando de comandante em barco
alheio que, o.stentando bandeira. nossa, pes­
cam em nossos mares e recolhem o produto
nos armazéns dos grupos allenígenas.

O Conselho de segurança Nacional deve
enfocar as Investigações contra. êsse& redutos
antlbraslIelros, Pois, néles está instale.do o
quartel-general do antigo entregu1smo, hoje
transforma.do em cartório de doação do que
é nosso.

1: essa., senhores Senadores, a segunda. ar­
rancada dos doadores e privllegla.dos. A pri­
meira se deu após a. Revolução, quando o
Presidente da Repúbllca e os quartéis foram
mlster:losamente Impregnados de um senti­
mento de autodefesa exagerado, naacldo das
elucubrações fantásticas dos corporatlons, és­
se regimento bisonho de patr1cios subvenc!o­
na.dos em dólares. Das falsas Informações
dos apá.trldas decorreu o endurecimento. du­
rante o qual deslanchou a desnaclona11zaçtl.o
industrial e a extraçtl.o de nossa petroQui­
mica, arrancada em plUto sem dor, do ven­
tre da Petrobrás.

Agora, a técnica não pode ser a mesma.
Tentou-se cr:lar atmosfera de ódio 1nstlgan­
do-se o Govémo contra os cassados. A es­
tratégia falhou. Volta-se à carga com a des­
coberta. do mão de ouro: instigar a inteli­
gência. mOça contra o estado de coIsaa.

Ora, desde que no mundo as gerações se
defrontaram, os mais velhos vivem a refle­
xão da exper:lência e os moços a indocUidade
do sangue nOvo. A massa era, pois, prêsa. fá.­
cU. E no paiol de uma juventude relegada
atiçou-se o fogo da discórdia. E enquanto as
labaredas do inconformismo, da violência,
crepitam nas universidades e nas ruas, o
grupo de a.vanço transfere moradia pe.ra as
antecâmaras do Govémo para arrancar mais
e mais das entranhas da Naçtl.o espo11a.da.

Em meio à cortina de fumaça das agita­
ções repontam fragmentàrtamente depoi­
mentos, comentários, opiniões, recolh1dos pe­
la Imprensa tolerante, em defesa da aIlena­
çtl.o escandalosa. Que se faz na. face do povo.

E não falta quem empreste a. inteligência
pe.ra causa tAo tnfeUz. Ainda agora, no tUa '
19 de agósto, o vespertino O Globo coleciona
várias opiniões encomenda.daB em tópico a
que se deu o título de "DesnacionaliZação ou
estatização". Figura, ali, por exemplo, clta-

ção de trabalho do ProfeS80r Mario Blmon­
sen, em que tenta demonstrar que enue 19M
a 1966 o Ingresso de capltaiB estra.nge1rofJ no
Brasil ascendeu a 172 m11h1le8 de dólares, en·
quanto a. naclonallzação da BODd aIIC1 8hare
e da CIa. Telefônica foi de 231 milhões de
dólares. A observação é suplnamente gra­
cIosa, pois o Uustre profeBllOr manipula a.s
estimatlva.s a seu talante, sem acentuar que
a. na.clonal1zaçio de emprêsas deficitárias fol
outra. trama contra o Pais, consideradas as
avaliações generosas e 08 altos preçoB pagos.

Não esclareceu, também, que os 172 ml1h6e8
de dólares entrados tiveram aplicação em
indústria de alta rentabntdade, enquanto nós
investimos a.s nossas divisas em um "monte
de ferro velho" conhecido como AMFORP.

Diz, ainda, o ilustre professor Slmonsen deva
existir limltaçtl.o no~ de firmas aliení.
genas no mercado nacional de crédito. A
observação é correta e por ela. se v1aua1iza o
c11ma de privilégio que &e garante ao estran­
geiro e o sufocamento reservado às poten­
cialidades brasileiras. Enquanto nas estran­
gu.la.mos em complacênc1a, o México" pela
sua associaçAo nacional de bancos, corta 95%
do crédito a firmas estrangeiras ou a ela.
associadas. Aqui, ao contrário, ed1tam08 ins­
truções, como as 276 e 289 da antIga. 8UMOC,
além de o Oovêrno a.utorlzar empréstimos
bancários até 50% &. emprêsas não nacio­
nais, para prestigiar a dominBÇA.o estrangei­
ra. Ressalte-se, ainda, que o Profesaor Bsl­
monsen, em suas observações, sempre se re­
fere a firmall naclonaifl e nA<l a rlrmlUl hra­
s1letras. Ista porque a atual ConstltulçAo,
modelada. sob 08 a.uspíclos da. doação, cria
favorecimentos enormes ao interé&se estran.
gelro, inclusive lhe favorece o rótulo nacio­
nal para Que se enriqueça à nOll8& custa.

No mesmo a.rtlgo, o senhor Ministro Ma­
cedo Soares é citado colaborando com uma
estatistlca que pretende demonstrar nAo ter­
mos motivos para queixas, pois no sistema.
industrial n0680 a predom1nllncla. é br88lle1­
ra. E não era para ser, Benhor Ministro?
Talvez, por isto, em hora que o mercado de
veiculos pede produçw, como de ca.m.lnh6e8,
a Fábrica. Nacional de Matares é entregue
a grupos estrangeiros sem a menor cer1mO·
nia.. Para que se tenha uma. idéia do quanto
foi desastrosa e inoportuna a venda da FNM,
basta. citar que na. confonnid&de das esta­
tisticas publicadas pela Conjunture. EconO­
mica, de julho dêste ano, a produçAo de ca.­
minhões pesados, consJderando-se os penodos
de janeiro a abrn dos anos de 196'1 e 1988,
aumentou de 68,6% e carn1nhóea médios de
68,9%. E é nessa ocasião, Sra. senadores, que
se vende a. Fábrica Nacional de Motoresl
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o Govérno não sofreu o impacto, porque
elltava distra.fdo a dfssolver passeatas empre­
sadas por negocistas dos extremos, ln1lltra­
dos na alma do Pata. MM, repete O Globo,
o Senhor MInistro tranqü1lfza a Nação, dí­
zendo: "Não existe nenhuma estatfst1ca que
comprove fncUces de desnacionalização da
lndústrf& brasileira como um todo". l!: lógIco,
Benhor MInistro - respondemos nós. A des­
naclonallzação se faz em parte, e gradativa­
mente, como fêz VOSlIa Excelência. Quando
tivermos estatísticas, elas serão pubUcadas
em lingua estrangeira e nós teremos que tra­
duzi-las.

Informo a V, Ex.- que 90% das estatlstlcas
que recebo vêm dos Estados Unidos, Ingla­
terra, Alemanha. e França. Enquanto a agi­
taçAo referve nas ruas, a Petrobrás é tirada
da mira petroquími.ca. Funda-se outra gran­
de emprêsa, com capital misto, atribuindo­
se QO monopólio estatal percentagem minima
na participação geral.

Sabem os senhores senadores qual a opi­
nlAo do verdadeiro, do sadIo nacionalismo
nesse campo: a petroquimlca é filha privi­
legiada, a galinha dos ovos de ouro do pe­
tróleo. Enchemos o peIto para. rejublltmn06
com a Petrobrás, e entregam08 a petroquI:­
mica à fruIção e gOzo de grupos, embora
prestigiosos e atuantes, mas de vigorosa co­
notação estrangeira. Ao Invés de defender­
se a liderança do investlmento para a Pe­
trobrás, a esta - como se estIvesse a men­
digar favores - só se atrlbul 25% de parti­
cipação.

E nem se diga. que os flnanc1amentos es­
trangeiros não seriam fàcllmente consegul­
dClS, sem a participação de grupos mesclados,
que os advogam no Exterior. O argumento
é inaceitável, pois financIam a emprêsa. a
Agência Internacional para. o Desenvolvi­
mentel (AID), o Banco :Mundial e, em nOS8&
ãrea, o Banco Nacional de DesenvolVlmento
EconOmIco, com a ajuda mfnlma de bancos
particulares, também nOBllOS. São, pois, em­
prêsas oficiais de erédíto, de contrOle gover­
namental ou oficioso, que terAo condições
de contratar com a Petrobrás, nAo carecendo
da intermediação de qualquer outro grupo.

A Petrobrás sofre, assim, outro golpe. Per­
de outra oportunidade de teimar ma.ls vigo­
rosos os seus esteIos, e se enfraquece plan­
tando em terra alhe1a,

LembremOB, mais uma vez, do exemplo do
México, a que já me referi nesta Casa.. A
indústria petroquím1ca daquele pais se ex­
pandirá, em 1968, em 29%, contando a
PIlMEX com 28 fábricas petroqtúm1eas em
"dnnamento e mais 9 a serem Instaladas
ainda &ate ano, sendo os investimentos nos

últimos três anos da ordem de :no rn.Uhões
de dólares. Esta Informação está contida nas
not1cias do dia 10 de julho dêste ano, do
Conselho Interamertcano de Comérclo e Pro­
dução.

Há ainda outro assunto. sem afastar-me
da llnha de protesto e de defesa, desejo tecer
comentários em tOrno do recente decreto
presidencIal que dIlargou a ZOna Franca,
benetíclando tOdas as Unidades da AmazO­
Dia Ocidental, evitando, dessa Corma., o des­
povoamento do InterIor, dIante do crescente
êxodo para Manaus. Não se pode subUnhar
a providêncla com uma. critica negativa, pois
a IntençAo de abrir-se as fronteiras de além
mar traz em si alentos cIvilizadores ao lado
de estímulOB de tOda a sorte.

Há, todavia., ângulos de fragUidade Que de­
vem ser apagad06 pela açêo previdente do
Govêrno. A ocupaçl\o estrangeira, que aos
poucos se acomoda por mercê de um mar
aberto, deverá se submeter ao rigorismo de
uma flscalfzação nacional 1ndormlda, Con­
figura-se evidente a ameaça de propagar-se,
multiplicar-se, fortalecer-se, transformando
em um qUlsto antJnaclonal, com o conse­
qüente surgimento de poderooo empresariado
tangido por interêsses converslvels em moeda
alienigena. Por outro lado, evidente se de­
senha o perigo de que a liberdade de fron­
teira crie facilidades &inda maiores para o
contrabando de nossas reservas mineraIs.
pois do tráfego aberto em zonas ricas decor­
rerá a ImpOO8lblUdade material de wna. vi­
gillnela severa. O decreto presidencial nAo
define claramente o setor beneficiado, Iiml­
tando~lle a estender as facilidades "às áreas
pioneiras, zonas de trontelra e outras locali­
dades da AmazOni& OCidental". A intenção
é, portanto, correta e concreta, mas a con~

celtuação é vaga e a deflnlçAo é generosa­
mente ampla.. Dal a ameaça, daf o perigo.
A abertura nM é feita senáo para a infiltra­
ção consentida de uma contrlbulçAo c1villza.­
dara, que não pode se degenerar em expe,:ll~

ção usurpadora. Cabe, pois, ao Govêrno,
acrescentar ao beneficio o contrõle de um
sistema sério de vigilância, manipUlado pelO'l
dispositivos da segurança nacional.

E, por último, outra. noticia, outro brado
de alerta contra as investidas Que se proces­
sam contra. o Pais. A Informação é estam­
pada pele. revista especializada americana
MetaIs Week, de 12 de agOsto últlmo: A
Hanna M1nlng acaba de ter camInho aberto
para iniciar uma exportação de minério de
ferro através de sua subsidiária CompanhIa
de Mineração Novallmense, das minas de fer­
ro de Aguas Claras, numa combInação com
outra companhia., a Minerações Brasileiras
Retm.ldas, para se preparar para uma expor~
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tação de 10 mUhões de toneladas anuals.
Ora, n6s sabemos que o exportador de terro
no Brasil, embora se coIlBidere o preço mi­
serável que se dá, é a Vale do Rio Doce,
cuja exportação, no ano pa&lado, foi de 11
milhões e 600 mil toneladas, o que quer dizer
que dentro em pouco até a Vale do Rio Doce
terá um concorrente sério.

Da concorrência séria 08 grupos passarão
ao combate em campo aberto para absorvê­
la. E, no passo em. que estamos, o Pais per­
derá mais uma batalha..

Enquanto ganhamos um melancólico tó­
pico pela liderança na exportaçAo de maté­
ria·prima, a mesma revista americana ded1­
ca uma advertência aos Estados 'Ç1n1dos, aler·
tando os fabricantes de aço doe Estados uni·
dos, porque em 1975 o México - peço des­
culpas ao Senador Eurico Rezende por voltar
ao realejo - o México produzirá em Las
Truchas 2 mUhóes de toneladas de aço, fi-

. gurando como prestigioso exportador do
produto.

Delxo, aqui, essas observações, costuradas
com os novelos da preocupação pelo Interês­
se brasileiro. Peço desculpas por fazer fun­
cionar ma1s uma vez o velho realejo verde­
amarelo. :l!:le executa, no entanto, mWdcas
nossas, sOmente nossas. PTe!1rO-o às mo­
numentais sinfônicas Internaclonals, cuja
melodia se desenha em partitura estrangeira.
Carrego-o com a felicidade de quem cumpre
o dever para com o seu Pais. Para que êle
cresça e possa distrair os exigentes com uma
sintoma da ltbertaçAo, da independência, da
emancipaç1o.

E para que, no futuro, quando celebrar o
seu desenvolvimento, não se envergonhe êle
de um brasileiro e o seu realejo que passou
pelo senado da República.

Era o que tinha. a dizer."
Em sessão posterior, discursa o senador

José Ermirio (26):

O SR. J0811: EBMJBlO - (Lê o sepinte
dJSCtll'llO.) Sr. Presidente, BenhoresBenadol"es,
no instante em que continua a se operar a
gradual desnacionalização das n(lllSl\ll prlnci­
pa1s emprêsas, das nossas riquezas e poss1bi­
lldades, s1nto o dever de volver à. tribuna do
Senado da República e clamar pelos legiti­
mos sentimentos de patrlot1llmo, de justiça e
amor dos brasllelros pela sua terra.

Não trago a Vossas Excelências conceitos
acadêmicos em tôrno de temas gerais. Trago
números, Informações, estatfsticas, que se re­
vezamo nesta exposIçêo, valendo como ad­
vertência em letras de fogo para acordar os
Que dormem, ou afugentar as Inteligências
alugadas que fingem dormir.

Hoje inscrevemos a legenda do avia0 do
perigo à vista, quando todos 08 sons de alar­
ma ressumbram da verdade doa númeroe, se
optarmos pela Indiferença - apanágio dos
fracos - as letras da advertência e os núme­
ros da verdade vAo se transformar melancb­
lIcamente em nosso epitáfIo. Epitáfio IObre
a lousa de um Pais que deixou de cam1nhar
pelos próprios pés, optou pela inércia e ..
parallsia minou-lhe as resistências. Ai, en­
tão, teremos todos falhado com a NaçAo de
nossos filhos.

Atualmente, é Intensa a atividade das in­
teligências cedIdas ao capital estrangeiro em
todos os escalões da linha econllmica e DAo
menos ativo se configura o trabalho na par­
te polltlca, com acentuados renelt08 na ad­
m1n1stratIva, onde também se anJnham bra­
sllelros que, de boa-fé ou má-fé, êBte8 em
multo maior número, se anufram ou se en­
tregaram às facilidades da proJeçAo peaaoel
pela prática da defesa do estrangelrl8mo.

Alnda no plano Internacional, por seu tur­
no, em decorrência da. s1tuaçAo anOmala DO
organismo Interno, o Pais nA.o tem condJções
de reivindicar os dlrelt06 que legitimamente
lhe pertencem na venda dos seus produtos.
Basta verificar que cêrca de 80% do total
das nossas exportações, atualmente, recaem
sôbre produtos primários. Há um vazio, uma
terrlvel omissão, uma Injustificável falta de
homens que, pelo protesto enérgico, veemen­
te, contundente, façam calar a orgia dos pre­
ços baIXos dos artigos exportados e o descala­
bro dos elevados preços na Importação. AlJ­
Sim é que enquanto caem dJàr1am.ente os v&­
lOres das D0689.S mercadorias exportadas, au­
mentam os preçoo dos produtos adqU1rl.dos,
que, muitas vêzes, sA.o fabricadOll com a pró­
pria matérta-prlma que remetemos.

Em virtude da fraqueza do Govêrno na
condução do proceaso de industriallzaç40 em
bases nitidamente brasllelras, opera-se a pro­
UferaçAo de emprêBas alIen1genas, muitu r0­
tuladas e escondidas sob a capa de naclona1a,
que sAo beneficiadas pelas leis do Pa1B que
considera emprêsa nacional a que fOr cana­
titulda no território naclonal, sem atentar­
se para a nacional1dade dos acionlstB.ll e que
controlam a maioria das ações. O Código de
Minas, manchado pelo espirlto estrange1rla­
ta, está. eIvado de normas de autêntica doa­
ção e lnjustltlcável benemerência com os in­
terêsses estrangeiros e conseqÜente preju[zo
às atividades genulnamente naclolla1s.

I - LEO!SLAÇAO DOADORA

O Código de Minaa, como ci1zfamos, abre
as comportas da riqueza nacional à sanha

(26) D.e.N. - II - de 4.0.68, pâg. 2.703



ABRIL A JUNHO - 1969 213

al1enfgena em muitos dos seus artigos. l!: o
caso do de número ao, que diz:

"Art, 80 - Entende-se por Emprêsa. de
MIneração, para os efeJtos dêste Códfg'Q,
a firma ou sociedade constituida e dom1­
ctliada no pais, qualquer que seja a sua.
forma jurídica, e entre cujos objetivos
esteja o de realizar aproveitamento de
jazidas mineraIs no território nacional

8 1.0 - Os componentes da firma ou so·
dedade a que se refere o presente artigo,
podem ser pessoas fú>icas ou Jurídicas,
nacIonais ou estrangeiras, mas nominal­
mente representadas no tnstrumento de
constituIção da Emprêsa."

Esta parte, por si só, caracteriza o senti­
do geral em que está redigido essa escritura
dedoacão, êsse mal inspirado Código. Quem,
a cio ser as emprêsRB estrangeiraB, tem con­
dições de minerar no Pafs, com a corrIda
competitiva pendendo inteiramente para o la­
do dos estrangeiros? Quem poderá nesss.s
condições explorar aB jazidas m.inerats no
BrasU?

A resposta. está no florescimento das em­
prêsas minerando em nosso território e que
sAo allenfgenas e o grande número de outras
que surgem a cada passo. As concessões e
doações que a elas fazem é alarmante.

E mais. Veja-se o artigo 91:

"Art. 91 - Quando se verifIcar em Jazi·
da em lavra a concorrência de minerals
radioativos ou apropriados ao aproveita­
mento dos misteres da produç1o de ener­
gia nuclear, a concessão SÓ será mantl·
da caso o valor econômico da substAnc1a
mineral, objeto do decreto de lavra, se)a
superior ao dos minerais nucleares que
contiver."

Em poucas palavras, isto significa. que se
alguém é descobridor de jazida de minerais,
contendo urânio ou tório, por exemplo, pode­
rã fIcar com êsses minérios nucleares para
si, uma vez que o valor da outra parte seja
superior a dos nucleares. Como é notório, há.
gr&nde inconveniência. ao Pais no aproveita­
mento de minerais nucleares em mãos par­
tIculares, notadamente de estrangeiros que
do os ún1cos com condições de explorar nes­
ta NaçAo. Ademais, não é êste o caminho
seguIdo por outras nações desenvolvidas ou
em taae de desenvolver-se grandemente. Po&­
so cltar-VOB a respeIto o México. A CO11&­
tltU1Çlo daquele pata, no seu artigo 27, diz
o aesutnte:

''8ômente os mexicanos por nascImento
ou por naturalização e as sociedades me-

xicanas têm direito para. adqu1rlr o do­
mfnlo das terras, águas e suas posses
ou para obter concessões de exploração
de minas. ou água."

Eis, senhores, a grande diferença com que
se estrutura o direito dos nacionais sôbre
os recursos do solo, em flagrante oposição
com o nosso artigo ao, citado. E mais ain­
da, o artigo 32 da Constituição daquela Na­
çã,{), assim diz:

"Os mexicanos serão preferIdos. aos es­
trangeir06 em 19ualdade de circunstân­
cias para tOda classe de concessões e
para todos os empregos, cargos ou co­
missões do Govêmo em que não seja
indispensável a qualidade do cidadão,"

E o que se passa no Brasil? l!: o inverso.
Aqltl as corceiJSÕes aos estrange!ros são de
forma aberta. Existem restriÇÕeS aos nacio­
nais em todos os setores econÔmicos e a
brecha generosa no patrImônio pá.trio em fa­
vor dos alienígenas. A Lei Mineira do Méxi­
co, por sua vez, obedece a mesma orienta­
~ão da sua Constituição. No seu artigo '16,
por exemplo, consta o seguinte:

"As concessões especiais para a explo­
raçáo de reservas minerais nactonais se
outorgarão de acõrdo com as disposições
desta lei relativas às concessões mine­
rais DO aplicável, e as contidas no Re­
gulamento, a mexicanos ou sociedades
organ17adas de acôrdo com as leis me­
x.Jcanas, nas quais se prevê que uma sé·
rie de 9.ÇÕeJl representativas de 66% do
capital soctal, quando menos, só possa
ser transmitida a estrangeiros". "Não
poderão outorgar-se concessões especIais
para a exploração de resentlS mlnerais
nacionais relatiVas & materiais atóm1cos
e outros de utilidade espec1flca. para a
construção de reatores nucleares."

- Aqui, temos multas, dessas que Já es­
tAo sendo exploradas por estrangeiro I

Aqui está uma norma realmente naclona·
lista: 66% para os nacIonais e sem direito
s. concessões para exploração de minérios
nucleares. No BrasU, vimos o que faculta
o artigo 91 do Código de Minas. Tudo fa­
cllitado, tudo escancarado, sem B. menor ce­
rimônia.

Temos dito inúmeras v&.ts que est'l. fJ.tua­
ção é msustentável, pois o Pais não terá
condições de manter êste estado de doação
lastimável em que se encontra. Atualmente,
até palses da Africa. com notável índice de
subdesenvolvimento já. começam a tomar pro­
vidências para resguardar as suas reservas
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miDer&1s. O ma1B recente foI o Presidente
Kenneth Kaunda, de ZAmbIa, que, com uma
naçl.o liberta há apenas 4 anos, já quer 51%
de partlclpaçAo nas emprfsa.s em mI.oe de
seus patr::lclOB, conforme nos mostra. o The
Eeonombt. de 3 de mal.o último.

n - OPINIOES

Como conseqüência da marcha. desnaclo~

naltzante, haveria naturalmente de surgir
os brasileiros que sAo os seus defenaores.
As opiniões colh1das dos notictár108 escritos,
falados e televisionados careeem, natural­
mente, da anã11se f1'1a e desapaixonada, sem.
pessimismo exagerado nem ottmJsmo pan­
gloasfano, fazendo-se a triagem do bom e do
mau, porque, a mais das vêzes, escondem-se
nas sutilezas grandes males à Naçio. SOb
o titulo "Desnaclonallz&çio ou estattzaçAo",
o vespertino O Globo, ediçl.o eo dia. 19 de
ag&to último, trouxe em sua prlmelra pá­
gina opIniões dos senhores: Professor Márlo
Henrique Blmonsen, Minlstro Macedo SOa­
res e Embaixador Walter Moreira BaIles,
que compareceram li. Com1ssio de Inquérito
da CAntara.

Foi das mal.s Infelizes a lnterveDÇio do se­
nhor Mário 8lmonsen quando afirma que
de 1964 a 1986 ascendeu a 172 milhões de
dólares o ingresso de capitais estrangeiros no
PafB, sendo que sOmente o total da naclona­
ll.zaçl.o da BODd &1ld Share e da Companhia
TelefOn1ca representaram 231 mllh6es de dó­
lares, com acervo estimado em U8$ 288 ml­
lh6es. Aí repetlmos o que dlssem06 aqui no
Benado no último d1a 21: "A obaervaçAo é
supinamente gracIosa, pois o Uustre profes­
sor manIpula as estat1Bticas a seu talante,
&em acentuar que a nacionalIzação de emprê­
sas det1cltárla.s foi outra trama contra o
País, consideradas as avaliações gener06a5
e 011 altos preços pagos. Nlo esclareceu, tam­
bém, que os 1'12 mllhões de dólares entrados
tiveram apUcaçl.o em lndÚBtrta de alta ren­
tabilidade, enquanto nós investlmos as nos­
sas divisas em um "monte de ferro velho"
conhecido como AMFORP". SObre o caso
AMFORP, allás, vale lembra.r o meu rompl~

mento com o Presidente CasteUo Branco,
porquanto pediu-me o Marechal a minha
op1JllAo sObre o valor da. a.valla.çAo do acervo
em objeto de compra. num encontro que
mantivemos na chácara. do senhor Desem­
bargador Colombo de Bouza. Nessa oportu­
nidade, apresentei-lhe uma avallaç!o basea­
da nu mal.ores autoridades americanas de
avaliação de emprêsas - Creager e Jus­
tln -, aceitos pelo InsMtuto de Engenhei­
ros Eletricista! doa: Estados Unidos que, pe­
1011 dados que lhe forneci, nAo poderia ser
pago mais do que ol2 a 4õ milhões de dóla-

res, porquanto só a. Usina. Pe1%oto8 era um
fator positivo da AMFORP e o reato em·
prêsas pequenas de pouco valor e a grande
mal.or1a ferro velho, multas deI.. paradas há.
mais de 9 anos.

O Sr. ArJemIro de Ffruetric10 - 8enador
José Emúrto, V. Ex.-, como de coatume,
está. pronunciando um discurso da mala alta
Blgn11IcaçA.o para o Govêrno, para a NaçAo
e para todos Dós que temos uma parcela de
reaponsabUldade. V. Ex.- fooallza o proble­
ma Industrial ou da deanac1onallzaç&o di. fn·
dústria nacional. Realmente, temos ob8er­
vado, através de vlirtos governoe. que u por.
tas do BrasIl se abrem cada vez mais lar­
gamente As concessões e à fIltroduçlo d08
empresários estrangeiros em nossa Pá.tl1a.
Incontestàvelmente, V. Ex.- tem tôd& a :ra­
zAo de alarmar o País. Quem lI&be, como #I
endente, que a lndllstria naclODal ou a in·
dÚtltria existente no BraaJJ ji tem mala de
95% de capitais ou de aç6ea eatranp1l'aa,
de empresários estrangeiros, nAo pode dei­
xar de sentir a necessidade de uma parada
nessa pol1t1ca, vamos dJzer, quase crtm1no&&
que se vem adotando. Devo dizer que IOU
naclonallsta como V. Ex.· Entendo que ne­
nhum pais pode emancipar-se econOmica­
mente sem que sua indústria lnclpiente re­
ceba, por parte do Govêrno, os favores in·
dispensá.ve1B para Que ela POB8& progred1r,
IlObretudo na fase lniclal, em Que nAo tem
pOIIS1btlldade de competir com. a lndtLstr1a
estrangeir& espectaUzada, perfeita, atuallza­
da. sob o ponto de vista tecnológico. Nesta
fase de aperfeiçoamento, nesta f.. de 10­
troduç!o, de expilnsAo da economJa indus­
trIal de um pafs em desenvolvimento, l§ in­
contesté.vel que o Oovêrno precisa a.tentar
para o fato de que a eatruturaçAo da eco·
nomia industrial do Pafs se faça llempre em
bases téen1cas aperfeiçoadas, para Que n6e
nAo possamos dar ao Estado uma açIo pa­
ternallBta fi. indúBtl1a nacional, em prejuizo
da econom1a popular, Mas, como V. Ez.­
saI1enta, permitir que lndt\6tria estraDgeir&
venha concorrer com a naclon~, r:loobendo
favores matores, é uma polltica. lSUiclda., m­
minoea, Que precisa, na verdade, parar. Jt
preciso protestar constantemente, d1k1a.­
mente, contra. essa. polftica noc:l.va aoa in­
terêsseB :rea.fs do PafB. E V. Ex.- aabe que,
nesse setor sôbre o Qual está agore. aqu­
mentando, o de minériOll atômicos, que afeta
diretamente à. segurança naclonal, nIo é poe­
sfve1 fazer concess6eB a estrangelros, quais­
quer que sejam, ru8BOll ou americanos, chI­
neses ou Japonêses, porque, DII verdade, tôda.
naçl.o deve ter eS8& preocupacAo substancial
de defender os /ieUS m1nér1os atOmlcos; numa
fase em que a Indústria moderna está pre-
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clsando se expandir para prosseguir em to~

dos os sentidos e se defender, não é possível
se pennlta ao estrangeiro penetrar nesse se­
tor, sobretudo, com concessões maiores do
que as que são felt&'! aos nadenais. V. Ex.a
tem tOda razão e lamento o que sempre te­
nho lamentado, tôda vez que escuto
um discurso dessa significação econômica,
política e social: lamento que o 00­
vême não tenha assessôres aqui, para le­
var à alta administração federal promm­
c1amentos como o que V. Ex.a está. fazendo.
Porque, de um lado, se é pOssível admitir ha­
ja, na verdade, dentre os brasileiros, aquêles
que estão traindo a Nação, entregando suas
riquezas a estrangeiros, devemos admitir que
mUItos erram de boa fé, na intenção de ver
a expansão industrial, parta de que braços
partir. Mas a êsses é que devemos dirlgir a
nossa palavra, porque nl10 é possível, que
numa nação como a nossa, pollt1zada, que
fatos dessa natureza estejam ocorrendo sem
protesto. V. Ex.a merecia, com sua palavra,
ter acesso fi. alta administração federal, para
que a Nação sentisse bem qual o pensamento
do Oovêrno, qual o sentimento do Govêmo,
para a segurança nacional e para a prosperi­
dade do Brasil. MInhas congratulações, no­
bre Senador José Ennfrio, pelo brilhante ltls­
curso que está. pronunciando nesta tarde,
sobretudo depois dêsses dias melancólicos, em
que nos sentimos emocionados diante de fa­
tos tão dolorosos como aquêles que BrasDia.
testemunhou inequlvocamente, em que uma.
área destinada à Inteligência., à preparação
da mocidade, principalmente no setor tecno­
lógico, é invadida brutalmente, estupIdamen­
te, pelas fÔrças governamentais que deveriam
assegurar a liberdade de pensamento, a di­
namização da inteligência dos jovens, para
que possamos, mais tarde, ser grandes, fe­
lizes e poderosos. Perdoe a extensão do
aparte.

O BR. .JOSl: ERMíRIO - Os meus since­
ros agradecimentos, nobre senador Argem1ro
de FigUeirêdo.

V. Ex.a, que é conhecedor dos grandes pro­
blemas nacionais, sente, como eu, o que se
passa no Pais, não só no setor econOmlco, no
setor financeiro, no setor social como no se~

tor de educação.

MUIto agradecido a V. Ex.a

(Lendo)

Prestando suas declarações, o M1n1stro Ma­
cedo Soares, por sua. vez, declarou que maté­
rias-primas <carvão, energia elétnca, petró­
leo, mineração), têm contrOle de brasileiros.
S. Ex.~ se esqueceu que o manganês, ouro,
tAntalo, colômbl0, benlo, bário e muitos ou­
tros estão controlados por estrangeiros. NA.o

se lembrou ademais o Ilustre Mln!stro de
mencionar a distribuição de energia elétrlca
e de petróleo, de imenso valor para a eco­
nomia nacional, e que se encontram em mãos
de estrangeiros. Quanto à petroqulmJca d1Me
que estava em mios estrangeiras. Faço ques­
tão de lembrar esta. parte porque a IJf!tro­
química constitui a galinha dos ovos de ouro
do petróleo, a sua filha privilegiada. Basta.
dizer que a rentabllldade da petroqulm1ca é
de 7 a 10 vêzes maior do que a do petróleo,
vendido c9mo combustlvel.

Outra informação de Sua Excelência foI
ao de que em fiação e tecelagem a predomi­
nância é bra.slleira. Porém não especttlcou
que era somente de algodão, Juta e lã, por­
quanto os fios sintéticos - que constituem
a parte mais rentável - estão quase todos
em poder dos e.llenfgenas. O Ilustre Ministro,
não sei porque, se esqueceu àe falar sôbre a
Indústria automoblllstica que está em poder
dos estrangeiros e cujo faturamento - de
NCr$ 364.200.000,00 em julho último - repre­
senta o de várias centenas de emprêsas jun­
tas no Brasil. Disse ainda Sua Excelência
que os metais não-terrosos estão em mãos
brasileiras. Porém, senil. e caso de perguntar:
quem é que fabrica chumbo no Brasil e
quantas tó.brlcas de alumínio existem no
Pais?

Certamente, se não fOsse o nosso propó­
sito de não dar dividendos há maIs de 10
anos, a esta hora já estaria a indústria de
alumínio em mãos de companhias estrangei­
ras, porquanto agora mesmo, em Poços de
Caldas, gozando favores enormes, está se
montando a terceira fábrica de alumlnto do
Brasil. Cria-se, asSim, predominAncla de ca~

pltal estrangeiro na parte dêsse produto. En~
quanto Isto, estamos montando uma fábrica
de zinco em Três Marias e não pedimos fa.­
vor algum ao Govêrno de Minas Gerais. A
nossa palavra ao então Governador Elas
Fortes, foi a seguinte (Peço a. atenção do Se­
nado para o que eu disse há sete anos ao
Governador Bias Fortes):

<COntinua a leitura.>

"O Estado de Minas Gerais tem condi­
ções industriais bem importantes e Vossa
Excelência não deve dar favores a n.ln­
guém, porque uma indústria que se es­
tabelece e precisa de favores, não poden­
do pagar os seus impostos, não serve nem
para o Estado, nem para quem monta.
Chamo a atenção do seu testemunho pois
é sensato e valioso."

Foi assim Que fizemos a. Companhia Bra­
sileira de Alumlnlo. Na sua Inauguração,
disse na presença do Presidente da Repúbl1-
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ca, do Governador do Estado de SlI.o PaUlo
e do Prefeito de São Roque, o seguinte:

"Esta fãbrica foi feita suando sangue.
Foram dez anos de luta, porém, sem
pedir favores, nem federe.1s, nem esta­
duais, nem municJpais."

O nosso grupo, por outro lado, jama1lJ
retirou o dinheiro do local onde se estabe­
lece. Todos os lucros obtidos no Estado ai
estAo para o desenvolvimento daquela. regiAo
e, por esta razão, de ano para ano, se &mv

pUa o número de indústrias Uderadas da­
quele local.

m - INVESTIDAS ALIEN!GENAS

outra investida se prepara contra a Com­
panhia Vale do Rio Doce, na exportaçll.o do
ferro. A respeito vou transcrever trecho do
meu recente discurso:

"A infonnaçl.o é estampada pela rem.
ta especializada americana "Metals
Week", de 12 de agôsto último: 'A Hanna
M1ning acaba. de ter caminho aberto
para inIcJar uma exportação de minério
de ferro através de sua subs1dlárla Com­
panhia de MineraçA.o Novai1mense, das
minas de ferro de Águas Claras, numa
combi.naçA.o com outra companh1a, a Ml­
nerações Brasileiras Reunidas, para llll
preparar para uma exportaçAo de 10 mi­
lhões de toneladaB anua1B. Ora, n65 Ba­
bemos que o exportador de ferro no Bra­
s11, embora se coDlll.dere o p~o m1Ie­
ráve1 que se dá, é a Vale do Rio Doce,
cuja exportaçAo, no ano passado, fol de
11 milhões e 600 mil toneladas, o que
quer dizer que dentro em pouco até a
Vale do Rio Doce terá wn concorrente
sério. Da concorrência séria os grupos
passarão ao combate em campo aberto
para absorvê-la. E, no pltS60 em que es­
tamos, o Pais perderá ma1B uma bata­
lha. Enquanto ganhamos um melanc6U­
cO tópico pela lIderança na exportaçAo
de matéria-prima, a mesma revIata
amerIcana dedica uma advertência aos
Estados UnJdos, alertando os fabricantes
de aço daquele pais, porque em 1975 o
Méxl.co produzirá em Las Truchas 2 m1­
lhOes de toneladas de aço figurando co·
mo prestigioso exportador do produto."

O índice de part1clpaç§,o a11enigena D&B
prlncIpais emprêsas que operam no Brasll é
impressionante. Para exame dos senhores
Benadores tenho em ml.os Informações do
Senhor Ministro da Fazenda que encamI­
nha resposta do Banco Central a uma m­
terpeJaçll.o que fiZemos. 1: uma extensa 11B­
ta, sendo grande o número de emprêsas de
vulto com quota de 99,99% das ações em

poder de estrangeiros e SÓ um centéB1mo de
um por cento n§.o lhes pertence, porém, cuja
existência em mâos de bras1leiro a1nda é
duvidosa.

Aqui está a Companhia de Mineraçlo No·
valimense com 99,99% estrangeiros e mala
centenas de outras, e até a UBIMINAB com
61,t6% etc. Se nlI.o tlvermOlJ cu1dado nem
a Volta Redonda e a C08IPA vll.o lUlCap&r
da sanha inflltradora.

O Sr, Pedro Luc1ovteo - V. Ex."', que no
Senado sempre tem falado com muita pro..
ficJêncla, com muito patriot1Bmo, sObre pr0­
blemas da maior importàncla, vai-me per­
mitir um aparte ao seu discurso de hoje.
Pooallza o nobre colega a exploraçAo de mi­
nérios por estrangelrcs. Nos governOlJ Infe­
l1zelI do Coronel Meira Matos e do Marecbal
Ribas Júnior, que meu Estado teve, êues
governadores deram a coneeB8ll.o da explo­
raç§.o de m1nérlos à. Companh1a Bama ­
V. Ex."' deve conhecê-la -, companhJa bra­
sUeJra com malona de capltal estrangeiro.
Hoje, em Goiás, n1nguém pode maia explo­
rar minérios, mesmo que estejam em aua
proprledade. Só a SAldA pode fazê-lo. Ora,
vê-se quão profundamente pecaram aquêlea
do1s governos, aI1enando O patr1mOnio na­
cional. Faz muito bem V. EL"' em bater
na tecla, e deve pronunciar-se tantaa vê·
zea quantas poss1ve1B. Defende o nobre c0­
lega o ma10r lnter&se do Bras!l.

O SR. JOSE EBMfBIO - Sou mUi·
to grato a V. Ex."', Senador Pedro Lu·
dovico. O Uustre colega, perpétuo de­
fensor de Goiés, homem que fun40u
Oo1l\n.1a, podia ter-se enrtquecido, e nlI.o o
fêz. f: homem sérlo, capaz, honesto, brilhan­
te, homem que todos respeitamos nesta Caa&,
pela sua. integridade, caJ)QC1dade a.dm1n1Qa.
tlva e pelo salutar efeito de seu Oovêrno.

(Lendo)

A FNM já. foI. Par& Que se tenha uma
:Idéia do quanto foi deSaBtrOM e inoportuna
a venda dessa fábrica, b&llt& cJtar que na
conformidade das est&tfstlC&B publ1c&daa pe­
la "Conjuntura Econ&n.lca". de julho dêate
ano, a produçAo de camlnh1le8 peaadoe, con­
siderando-se OB perlodos de janeiro a abrU
doo anOB de 1967 e 1968, aumentou de 68,6%
e caminhões médios de 88,9%. E aqui nos
lembramos novamente do nOll8O Mln1Btro,
que durante multoo anos pre&ldlu a Meroe­
des Benz e que, no caso, nio agiu em con­
sonância com os anseios de crescimento do
parque automobiliBtlco brasileiro. Anás. Sua
Excelência declarou ainda naquela Comissão
que "não existe nenhuma estatfst1ca que
comprove índices de desnac1onaIlzação da
IndústrIa brasllelra corno um todo". Estou
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de acõrdo. A desnaclonaJiZ&.ÇAo se faz em
partes. como aconteceu agora com a. FNM.
Há de resto outra afirmativa com que con­
cordamos com o Sr. M1n1stro: a. de que exis­
te predom1nlncla. brasUelrn nos bancos e fI­
nanciadoras. Lembramos, no entanto, que
deveríamos fazer como o Japão, que não per­
mite se estabeleça banco algum no pais com
ma.ls de 15% de capital estrange1ro. Aqui,
como no caso de muitas emprésas que che­
garam com capital fnfimo, 06 bancos tam­
bém começam com somas 1rr1sórias de capi­
tal e o pior é que crescem com os depósltos
conseguidos e que servem para financiar as
próprias firmas estrangeiras no Pais. Pode­
mos dizer que isto é estória. velha, come­
çando na. fundação das estradas de ferro do
BrasU, pois, naquele tempo, os brasileiros não
tinham contlança nos nOllSOB bancos, prefe­
rindo depositar os seus recursos nos de es~

trangelros. VaIe aqui lembrar ainda o exem­
plo do México que só conservou dois bancos
al1etUgenas que já eJdstiam no país, mas, do
acOrdo com o boletim BU8ln~ Latln Ame­
rfean, de 4 de abril último, a Associação dos
BanquelrOll MextcanOB, prtnclpaJ. instituição
do pais no ramo, em um encontro na cidade
de Guadalajara, Capital do Estado de JaIlsco.
determinou a. todos 08 seus membros para
re<l.uzI1" empréstimos a. empresas filladas a
f1rma8 estrangelras, até o final dêste ano,
em 95% do nivel de 31 de dezembro de 1967.
fIcando 00 5% restantes para. serem ellmi­
nadoo até o f1m de 1989.

Faz muito bem um pais ao controlar a
expansão das emprêsas estrangeiras em seu
território. Aqui, basta ver o caso da Ford do
BrasU que trouxe apenas 25 mU dólares em
1920, com equipamento u.sado, conforme vi
em Sll.o Paulo grupo enorme de prensas. se
nAo me engano contei mais de 20, sendo
apenas uma ou duas novas.

IV - CAMPOS TOMADOS

Isso é muito importante. Gostaria que o
Mtn18tro Macedo SOares conter1sse e, se es­
tivesse errado, f1zell8e uma. declara.çAo em
contrâr:lo.

Para que se tenha uma IdéIa m8Js acer­
tada da. tnfiltraçil.o estrangeira em nosso
mercado de trabalho, basta que citemos as
áreas apropriadas pelas COl'JMl!'&tions. Grande
parte delas estão inteiramente em poder dos
estnulgeiros e outras com grande participa­
ção alIenlgena. Entre elas, podemos enume­
rar as seguintes indústrts.s:

a de produtos farmacêuticos;
a de produtos qulrntcos;
a petroquirntca;
a de refratários;
a de pneumáticos e câmaras de ar;

a de materiais elétricos e eletrônlC06;
a automobilÍBtlca;
a de tratores e máqUlnas pesadas;
a de fios sintéticos;
a de vidro;
a de 11nha.;
a de fertlltzantes;
a de azeite e óleos allmenticlos;
a de d1.stribwçAo de energia elétrica;
a de metalurgia dos metais nAo ferrOl'106;
a de mlnera.çil.o e extra.çli.o de manganês;
a de ouro, tAntalo, col0mbIo, berWo, dia-

mantes, chumbo e outroo;
a de formicidas e inseticidas;
a do tumo;.
a de trios;
a de oxigênio e carbureto de cálcio;
a de IAmpadas, aparelhos elétricos e de

iluminação;
a do rnllho;
a do fibro-clmento;
a de perfumarla e artigos de toucador;
a de resinas sintéticas;
a de tintas e vernIZes;
a do trigo;
a nacional de álcalis;
a de distribuição de combustlveis;
a de exportação de produtos N11colas;
e mwtas outras.

Por outro lado, é grande a 1nflItraçAo na
imprensa e com conseqüente poderosa. in­
fluência. na opinill.o públlca do Pais, exercida
pelas numer088.S emprêsas de publicidade.
Restam, todavia. algumas emprêsas braslle1­
ras que resistem com denodo ao avanço per­
manente e indiscriminado dos estrangeiros
para adquirirem emprês8S rentáveis, utlll­
zando recUl'SOlJ a juros baixos e trazendo
equipamentos usadoo provenientes das facI­
lidades das instruções 276 e 289, ambas alta­
mente prejudicIais ao PaÍB por concorrerem
amplamente com as indústrias brasileiras.

Para Isto, basta ler e Indagar o Q.ue acon­
teceu com a entrada, êste ano, de 300 mllh6es
de dólares, através da. Instrução 289. Onde
foram êles apllcados. Essa entrada tem juros
garantidos de 8% ao ano. Certamente, não
foi para. a indústria, pelo menos, a ma.lor
parte; foi para. empréstimo a juros elevados
que o Pais oferece atualmente.

Além disso, a imensidade de "royalUes"
dos quais êles são monopolistas, constitui
outro tremendo õnus à Nação.

OS americanll6, quando da sua vinda, em
1900, em lugar de pagar "royaltles", compra­
vam 08 "royaltles" para não pagar nada, por
Isso enriQ.ueceram.

Mwtas das patentes, por outro lado, estio
extintas nos países de origem. Para evitar
tal cotsa, todavia, apresentam06 há anoo pro-
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jeto que, aprovado no senado, encalhou na
Câmara dos Deputados.

Nenhum país pode vencer sem tomar tôdas
as providências adequadas contra. O abuso
do capital estrangeiro. Dois exemplos disso
existem no nosso Continente: Os Estados
Unidos e o México. De outra parte, os países
que não controlaram essa diffcll situaçAo
nele. permanecem e com perspectlve. de agra.­
vamento no futuro, com os seus "testas-de­
ouro" infiltrados em todas as partes do Pais,
inclusive no próprio Govêrno. O pensamento
dêsses homens é o de vender e. nação em
prestações, auferirem sall\.rfos elevadissimos
Ao custa. de. desnacionalizaçAo do seu Pais.

No México, hoje sômente sels emprêsas es­
trangeIras continuam intactas em mAoa es­
trangeiras. SAo elas a Monsanto, e. General
Eletrtc, e. Ford, a General Motora, e. I.G.
Farben e e. General Foods, mas que ja ante­
vêem se aprox1m&r e. hora de se mexlC&Di­
zarem. Naquele pais o índice de n&cIonallza­
çlo nos principais ramos de sua econom1e. ja
atinge a 90%.

E no BraSil o que se passa.?

11: o pais das !&cllidades: produz energia e
dá. e. f1rmas estrangeiras para distribuir, pro­
duz petróleo e, tgualmente deixa. a distri­
buição aos alienfgenas e entrega a sue. petro­
qufml.ca.

E agora algo muito importante. Bob o ti­
tulo ''Brasil vende emprêsas estatais, provà­
velmente estabelecendo precedente", e. pubU­
caçA0 americana "Bus1ness Latin Amerlca",
do dia 18 de julho último, anallsa a venda da
FNM para a Alfa Romeo e diz adiante:
"Entre as entidades mais freqüentemente
menefonadas como maduras para. o leilAo,
está. o bloco de várias companhias B1derúrg1­
cas, a Usinas Sidert1rglcas de M1nas Gerais
(Uslm1nas) , C1a. S i d e r ú r g i c a PaullBta.
(Cosipa), Cla. Sidert1rg!ca da Guanabara
(C081gua) e Cla. Siderúrgica Naclonal (CSN),
bem como a Cia. Naclonal de Alcal1s, Cla. de
Seguro Agrlcol& e Cla. de Usinas Nacional
(açúcar) e outras nos campos da. m1neraçAo,
transporte e telecomunicações".

Vejam a repercussão lá fora do nosso pr0­
pósito de vender tudo quanto temos. E maIs
adiante: "irOnIcamente, o estabe1ec1mento da
FNM está localizado em uma das "zonas de
segurança" recentemente designada pelo Go~

vêrno, De. qual é proIbIda a maioria de pro­
prIedades por parte de estrangeiros".

Senhores Senadores, estas noticias que nos
chegam são o prelúdio, a preparação de um
grande golpe contra as nOB/las pr1ncIpaÜl
companhfaa. A estas horas, certamente estão
em marcha tOdas as medidas para aqutslçAo

do grande acervo. E já se fala até em fuaio
de emprêsas D&Clonals. Qual será a flnal1­
dade? Bera para entregar mala ri,pldamente,
de uma SÓ vez, &se 1menso patrlmOnlo tam­
bém para os estrange1roe?

Essa idéIa nos parece a preparaçAo do que
anuncIa a revista amerlcana..

Prectsamos defender com tôdu as DoeaaB
tOrças as nossas riquezas natura1B. contr& a
avalancha da. desn&Clona11zaçAo. E V&moe ver
o que se pas.sa com a plataforma continental,
citando 08 Estados Unidos. SObre ela. é da
maior lmportAncia os estudOlJ feitos pelo
Doutor V. McKelvey, principal geólogo ec0­
nômIco do U.S. Geolostcal Survey. No B1m­
póslo SÔbre 08 "Recuraos MInerala do :Pundo
do oceano", realizado sob OIJ auspfc10cJ do
próprio U. S. GeologicaI Survey, da Univer­
sidade de Rhode IBland e da MarInha Ame­
ricana, na cidade de Newport, declarou o Dl'.
McKelvey que nos últimos dezease1B anos
mais do que 3 bilhões de dólares de receita
já rendeu para o Govêrno Federal e acrt8­
centa que 1880 nem chegou a arranhar a1nda
e. superf1cie. Calcula &te geólogo que eslate
uma reserva de 2 bllh6e8 de barrt8 de pe­
tróleo nas 800 mU mllhas quadradas submer­
sas ao longo da COBta. americana. EI18tem
alnda quantidades inca1culá.veia de 8&l cêrca
de 40 milhões de toneladas de enxMre, mi­
IMes de onças de ouro, 100 mllhOes de onças
de platina e ml1hares de toneladas de es­
tanho. Além disso pOSSUl enormes quantld....
des de manganês, cobre, nfquel, cobalto e
outros minerais de grande valor,1ncJU8fve ra­
dioatIvos.

O sr. Argemiro de FtpelrNo - Perm.1te
V. Ex.- um aparte?

O SR. J08* ERMmIO - Com mUlto
prazer.

O Sr. Argemlro de F.I(uefrido - Esta in­
vestida alarmante que V. Ex.- está descre­
vendo, com tanto brflho, está-se estendendo,
também, ao setor agricole., 1\ industr:la11z&çl,o
do nosso produto agrt:cola. Vejamos o Que
está ocorrendo com as ustnas de trigo do
Pals. Tôdas elas ou quase tMas elas, estAo
em mAos de estrangeiros. Ainda agora, uma
boa quantidade foI comprada por estrange1ros
porque ninguém no B1'a8ll tem capital para
enfrentá-los.

O SR. J08* ERMmIO - E OS estran­
geirOB não plantam um só pé de trigo, Pre­
ferem Importar milhões de toneladas de
trigo para &Cabar com a nossa produçllo.

O Sr. Arl'emfro de Ffpelrido - O que
demonstra a alta lmportlnc1& que merecem
os comentãrl05 de V. Ex.-
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o SR. JOS* EBlWBIO - Multo obr:lgado,
senador.

(Lê)

Por outra. parte, pela entrevista. do senhor
W. R. Hibbud, Jr. Diretor do U. S. Bureau
of Mines, publicada na revista Mlning Engl­
neerin&'. de ma.10 último, é importante ob­
servar o que se passa. com relação ê. situa­
ção das reservas minerais atuais dos Estados
Unidos. DIZ êle que aquêle pa.fs, hoje, é o
maior produtor e o maior consumidor de
minera.i8 e combustíveis no mundo. Entretan­
to, apesar da politJca agressiva de exploração,
nota-se que, em ra.zAo da sItuaçAo de dl.mi­
nuIç10 das reservas minerais do paIs, a ten­
dência. é hoje para. atuar mInerando em
outros paSses. E acrescenta. que mals de 75%
em 20 produtos são atuaJmente importados.
IMo Inclui: bauxita. 85%, cobre 40%, mInério
de ferro 35%, 20% de zinco e chumbo, além
de mBnglLIlês e cromo necessártos. ê. fabricação
de aço, e 25% do COl1StnnO de ouro e prata.
DIz o geólogo que, em 1985, a. necessidade de
combustfve18 e minerais a.umentará em 50%,
em alguns casos talvez 100%, e os lugares
onde aquêle paIs tem para. receber essas
mercador:las, são o Canadá, Austrália. Amé­
rica Latina e Arr:lca Central. Afirma ainda
Que 08 Estados Unldos podem perder a li­
derança na produção mIneral e pagar ao
mundo preços que serAo controlados pelos
pa18es produtores, mulÚl6 dos qua1s estAo
procurando produzIr os seus próprios metais,
como a Venezuela, que pretende fazer o seu
próprio aço, a Jamaica, o seu alum{nlo, o
Peru quer exportar coore em placas, tubos e
a.m.m.es nA.o concentrados.

Por outro lado, Benhores Benadores, se
examInarmos o caso do ChIle verIficaremos
que o Presidente Eduardo Fre1 Já organizou
nas minas de El Tenlente, da qual o Govêr­
no participa com 51%, a produçAo de 200
mll toneladas para. êste ano de produtos
acabados de cobre eletrolitlco, o Que dará
àquele pafs uma grande economia e uma
grande renda, pols representa. cêrca de um
térçO do cobre do Chile. lsBo evIdencia. que
não é tão difícil pa.ra um pafs, como o
Brasil, valorizar 06 seus produtoa pr1márl.06,
IndustrialIZando-os,

No Brasil, por sua parte, p1'l!Clsam08 tam­
bém industriaUzar em IDoldea braslletroo e
acresce considerar que existe mesmo uma
tolerância exa.gerada por parte de membros
da máqutIla administrativa com relação ao
capItal alienígena, uns porque jâ trabalba.­
ram para. ê1e e outros porque estão conven­
c1dOl1 de sua. incapacidade de reagir e dirigir
emprêsas que são a salvação nac10nal e
acham que o remédio esta. em doar a próprta

Nação. Além das fac1lldades legais que fala­
mos, facilltam as Importações nlo controla­
das nos preços e a. importação que fazem com
vantagens enormes, vaIorlza.m as emprêBaa ao
serem constituídas, de forma que a Lel de
Remessa de Lucros perde a razão de Ber.
Quando se fala em capital estrange~, qaase
ntIlguém se preocupa em conhecer-lhe a. ori­
gem no pa.is e êste é o caso da. Fard, que
já cItamos, do Clty Bank e de multas outras
emprêsas.

O Sr, Vasconcelos Tôrres - V. Ex.a per­
mite um aparte?

O SR. JOS* ERM1'BIO - Pois nAc.
O Sr. Vasconcelos TÔlTes - Como sempre

V. Ex.· estA na. vanguarda. dêsses temas que
tanto Interessam ao Paf8. Entendo, ass.!nl, que,
ao Jnvés de um aparte, lhe poderia fazer
duas perguntas. V. Ex." citou o Chile e eu
me lembro de que, com estardalhaço, se
anunciou a deacoberta, na Bahia, de cobre.
FIcou, apenas, num servIçO de relações pú­
blicas, mas hâ Interêsses outros que, talvez,
estejam Impedindo que êsse cobre, tão ne­
cessé.rlo ao DOllSO desenvolvImento, seja por
nós explorado.

O SR. JOS~ ERMiRIO - E já representa
uma importação de quarenta e dois milb6es.

O Sr. VasconcelOlJ Tôrrea - Segundo soube,
as jaz1das ela Bahia. darIam para a.tender,
pelo menos, a 90% do consumo.

O SR. JOSf1 ERMtRIO - As jazidas da
Bahia estendem-se até Pernambuco e estão
em mãos de emprêsas nacionais e estrangei­
ras, numa briga que ninguém sabe onde vai
parar. E e iSSo Que êles desejam.

O Sr. Vasconcelos Tôrres - A segunda
pergunta Que vai Interessar ao Senado ­
V. Ex.· não está fazendo um monólogo,
grande a.precIador do diálogo Que é - diz res­
peito ao problema do nlquel. Eu fico chocado
porque vejo que temos condições para. ex­
pioração do nlquel e, no entanto, parece que
o assunto também está completamente pa­
ralisado.

O SR . .Jost ERMtRIO - Há três depó­
sitos de niquel no Brasil, não muito grandes,
mas, da para minerar: dois em MiDas Gtlra1s
e um em Nlquelândia, programado para 1970,
quando a energia elétrica de Cachoeira Dou­
rada lá chegar. Estou informado de. determI­
nação do Govêrno de GoIás de que em 1970,
a. energia chegará a NIqUe1ândia. Não será
uma. emprêsa grande, porque os depós1toB
são pequenos, mas será a pr:lmeira tábr:lca
de nIquel da Amér:lca Latina.

O Sr. VasconcelOo.'f Tôl'r'eS - Eu la. fazer
uma. terceira pergunta, mas V. Ex." vai me
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permitir que mencione o problema dos mi­
nerals atomlC06, nAo tanto por mim, que
mais ou menos acompanho o assunto. V. Ex.·
sabe que hoje há um grupo de interêsses con­
trárl08, há uma verdadelra pressão, uma au­
têntica muralha sôbre a qual nós temos con­
dições d~ dar o salto inicial, para aqui mes­
mo tratarmos de nO&llB polltlca nuclear; no
entanto, uma conjuraçáo Impede que êues
minerais atomlcos sejam devidamente ex­
plorados pelo Pal8, Agora, sou pre8ldente de,
uma Comlssã.o Parlamentar de Inquérlto, a
única que está funcionando no Senado ­
allás, V. Ex.· sabe que nossa Casa empresta
multa serledade a essa investlgaçAo - e já
começo a me impressionar, ao tomar conheci­
mento de que há qualquer coisa, que nAo
cotlBJgo ldentl!lcar e, pior do que isto, há
um silêncio cruel, terrJvel, menarrável. Nós
debatemos os assuntos aqui, na parte de
energia atômica, e êles ficam tumuIarmente
esquecidos nas quatro paredes das Comlss6e8.
Começo a ficar estarrecido, não com o poder
de corrupção, mas o poder do silêncio, que é
uma forma nova de corrupçlo. Deixam o
senador falar, o Deputado falar, mas não
dão Importância alguma. Não quero crttlcar
quem quer que seja, mas acho que temos de
encarar o problema. Infellzmente, quando'
aqul. estêve o profel:llJ()l' Sérgio Pôrto, brasllelro
catedrátIco de FlB1ca da Universidade da Ca­
lifórnia, para debater êsses assuntos - aliás,
o senador Amou de Mello estava presente,
V. Ex.-, senador José Ermirlo, apenas se au­
sentou no últlmo momento - parece que o
azar foI tio grande que até a !l'&vQOio nAo
funcionou devidamente, não houve as ano­
tações devidas, mas apenas, vamos dizer, um
resumo de ata. Como disse a V. Ex.·, temos
de encarar o problema; o desenvolvlmento do
Pala nAo po<le tlcar apenas na apa1xonante
dissertaçoo verbal dos Congresslstas. E, mais
uma vez - nAo é a. primeira, nAo é a ll~

gunda nem será a. últlma - quero exaltar
V, Ex,·. V. Ex,· está bancando aquêIe JoIo­
Teimoso, Tenho a Impressão de que V. Ex.­
hoje, com o seu patriotismo, é o Ermirlo~Te1­

moso, que fala, que grita, que pede, e eu,
olhando para Nosso senhor Jesus Crtsto, que
preside aos noS8O/J trabalhos, desejo seja
V. Ex.- ouvido, porque essas palavras nio sAo
suas; pertencem únIca e exclusivamente ao
lnterês6e do BrasU.

O SR. JOS1: ERM1RIO - Meus ~adecI­

mentos, senador Vasconcelos 'rôrrea.

Para Dustrar o aparte de V. Ex.·, vou ape­
nas dizer algumas palavras: a energia. nu­
clear, hoje, já concorre com a energla hl­
dráullca. Veja, pOrtanto, o valor dessa ener­
gia em todo o mundo.

O Sr. Vasconceloll TÔJ'l'ee - Mas O BraB1l
está fora do mundo, ln!eltzmentel

O SR. JOSf: ERMtRIO - InfeUZlnente I
Mas um dia tem que sa!r desta 81tuaçlo mi­
serável em que se encontra.

O Sr. Vasconcelos TÔlTefJ - E V. Ex.·, nll8lle
dia, estari na Ht8tórla pelo que tem ll1do
aqui. A poslçlo part1dárta. de V. Ex.- nAo
deve entrar em conta; o que deve valer é a
coragem, respeltabUldade de V. Ex.-. a sua
Impressionante coerência. V. Ex.· tem um 11­
alco atlético, mas o brasllelro médJo é bem
menor. V. Ex,·, por 8IlBJm diZer, é o pe­
quenino David lutando com êMe Gollaa do
lnterêsse Jntemaclonal. E V. Ex.· terá IJUB
funda de ouro reconhecida por todos nó8,
derrubando o gigante dos Jnterfsaea ant1na~

clona.i8.

O SR. 108& EBMfRIO - Multo grato a
V. Ex,·

Atualmente, se mostra. de tal forma a P&r­
tlclpaçio. do capital alienígena que, se com­
pulsarmos a revtsta. "DlreçAo", de setembro
de 1966, já naquele ano doa cem matorea gru­
pos tndustrla1s do Brastl 62 pertenc1am ao
capItal de fora e SÕlnente 38 eram bru1letrolJ.
A grande malorla dos boIUI negóc10s do Pa1I
está em mlos de grupos e3trangl,!1rO$ e todos
08 negócios dertcJtárJos que po68wam vende­
ram-nos a preços astronOmtC06 durante o 10­
vêrno passado.

O Sr. Márlo MartIns - Permite V. Ex.·
um aparte?

O SR. JOS1: EBMtJUO - Ped1rla ao sr.
senador Mário Martins que tivesse um pouco
de paclênc1a. Há outros oradores tnscrttos e
ainda tenho muitas falhas para ler,

O SI', Mário MarilD8 - Acho que devemOlJ
dar absoluta prlorldade ao d1!cumo que
V. Ex.· está fazendo neste momento. 11: dos
que marcam uma 1eg1sIa.tura. Estava, neste
momento, refietIndo na. posa1billdade de fazer
um requerimento à Casa, para que fOtlse fm~

pretlSO o dlscumo de V. Ex.· e d1lItr1bu1do
entre os oftclats da Marinha, do Exército e
da. Aeronáuttca, para que compreendam,
como poder pol1tlco, dêste momento, que a
verdadeira segurança na.ctonal, a verdadeira
luta pela soberan1a. na.cton&l nIo está. em es­
pancar estudantes e sim em zelar pelo p&­
trlmOnlo e pelas riquezas do Bra811. (Multo
beml PabDa&)

O SR. ,JOSf: EBMfBIO - (Contlnua a lei­
tura)

V - PROVID!NCIAS

Como alterar ésse esquema que está des­
truindo o Brastl pelo facUltArio? Corajosa.-
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mente - eis a resposta, Enfrentando a ta­
reta basilar que é a reformulação legislativa
pois as nossas riquezas estão sendo ellmina­
das pelos poros da lei. Precisamos de alterar
a Constltutção, Impregnar vigor ao art, 161
ultrallberal, que permite a exploração e ex­
por-taoão de nosso patrimônio mineral por
firmas estrangeiras "organizadas no Pais".
Alterar o art, 162 para definir que o mimo­
póUo estatal do petróleo se estende, por igual,
l\ petroqufmtca, hoje muito mais importante
como rentabll1dade que o ouro negro, e dêle
deriva.

Alterar o Código de Minas, que, pelos seus
artigos 80 e 91, abre as comportas à infll·
tração de interêsses intemac10nais à vasta
superf1cle de nosso patrimônio nuclear.

O Sr. Vasconcelos T6rres - Na conjuntura.
quero relembrar, com tristeza, o que ocorreu
com a Fábrica Nacional de Motores. V. Ex.­
sabe que a Fábrica estava começando a pro­
duzir veícUlos para o Exército.

O SR, JOS* ERM:tRlO - V. Ex.- talvez
nlo tenha ouvido o inicio do meu d1scur8o
onde cito que êste ano, de janeiro a abrU, CS
caminhões pesados e leves aumentaram em
cêrca de 69% de vendas, justamente na oca­
sião em que foi vendida a Fábrica.

O Sr. VlloIOOnceloll Tirres - v. Ex.- sabe
que consegui isto oficialmente, porque fique!
na vanguarda, defendendo a Fábrica Nacio­
nal de Motores, escolmada esta doa VÍcios
qUe inegAvelmente possUía, e porque ela era
a 11nlca fábrica verdadeiramente nac10nal de
automóve1s. Porque V. Ex.- sabe que ali outras
têm o nome de Brasil, mas náo pertencem ao
Bras1l; têm diretores "teBtas de ferro" que
mandam royalties, que mandam lucros para
o exterior; diretor brasileiro que 11ca apenas
para o coquetel, para a recepção mas não
manda nada, Então, fazem a conjura do au­
mento de preços e, nessas condições, V. Ex,­
sabe que o brastleiro não tem direito a pos­
suir o seu veículo. J!: o que está ocorrendo
também com a Fábrica Nacional de Vagões,
através da lmportação lndiBcr1minada de tra­
tores, sem que haja reposição de peças V. Ex,­
é do MDB, eu pertenço à ARENA, somos de
.partldOfl diferentes mas na defesa do Brasil
temos idéias comuns. Não sou - e V. Ex,­
sabe, porque também não é xenófobo - nã.o
sou contra o capital estrangeiro que vem
para aqui, nl.o sou contra o know how, contra
a pesquisa que algumas emprêsas possam 0U
consigam realizar.

Bou contra a importação de máquinas e de
matrizes velhas, obsoletas, porque, como d1z1a
há pouco o Presidente da Federação Nacional
da Acr1cultura, o nobre Senador Flávio Brito,
o trator Ford que está sendo fabricado em

São Paulo é objeto de museu nos Estadoo
Unidos. Há quinze anos que náo se fabrica
lá aquêle tipo de veiculo. De mOdo que, con­
tra-aparteando o nobre colega senador MárIo
Martins, queria dizer que tenho certeza de
que a oficialidade brasileira, da. Aeronáutica,
da Marinha ou do Exército, acompanha de
perto todos êsses fatos, pois as nossas Fôrças
Armadas não Podem ficar indiferentes a de­
terminados problemas que ocorrem e que já
vêm ocorrendo de longa data. Tem que haver
um "basta", wn "pára", a 11m de que elas se
beneficIem e tenham seUB velcUlos de acOrdo
com as espec111caçõcs desenhadas pelos seus
técnicos. Sabe V. Ex.- que, no ramo das três
Fôrças Armadas, existem, inclustve, enge­
nheiros automobilísticos e técnicos. Há tn­
terêsses que não querem que a América La­
tina se arme. Mas ela não precisa armar-se.
O que ela necessita é ter seu Exército, sua
Marinha ou sua Aeronáutica próprios para.
não ficar na dependência. de fornecedores
que fazem a comercialização de seus produ­
tos, transformando êste Pais num verda­
deiro quintal.

O SR, JOSf: EBMtRlO - Meus agradeci­
mentos a V. Ex," que tem tôda razão, Ou nos
dispomos a acreditar em nós mesmos, na
nossa. capacidade, ou não teremos um des­
tino bom, como o deveríamos ter,

(Continua lendo.)

Em todos os bons negócios dêste Pais o
capital estrangeiro eBtá presente, sem exce­
ção, conforme já relacionamos no capitUlo
dos campos tomados. Dai decorre, que uma
providência urgente e altamente necessária
será estancar a onda. de favores a flrmas que
possuam maioria de capital estrangeiro. Proi­
bir, em tOdas as formas, o uso dos nomes
"Brasileira", "do Brasl1" ou de regiões e Es­
tados brasileiros, por parte de emprêsas aIle­
nlgenas que assim fazem para imiscuir ainda
mais no campo de atividades do Pais,

O Sr. VlI8CODCel08 TÔlTe& - Outro dia, na
Guanabara, comprei uma cam1sa onde estava
escrito "Drugstore". A camisa evIdentemente
era americana e eu, que ainda leio sem
óculos. tive que pôr uma lente para ver lá
em baixo, pequenininho, "indústria brasilei­
ra". V. Ex," tem de admitir a correlação
entre isto e êsses conjuntos musicais brasi­
leiros, todos êles caboclos, de fllhoe de bra­
sUelros, de todas as raças com os nomes mais
rebuscados. "The Flvers", "The Boys", nomes
estrangeiros, porque êles sentem que é melhor
usar um nome estrangeiro do que o na­
cional. Era o caso de se dar o direito
de usar o nome, mas taxá-lo vIolenta­
mente. Querem um nome estrangeiro? FI­
quem com êle, mas paguem àqueles poucos
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brasllelro8 que põem nomes auténticamente
da sua terra. nos seus produtos e sofrem uma
concorrência desleal com os outros.

O SR. JOSe ERMtRIO - Novamente
agradeço o aparte de V. Ex.... senador Vas­
concelos Tórres.

Atacar. enfim, todos os setores da açAo
empresarial para protegê-Ia contra os trans­
portadores dG esfôrço nadonal através da 11·
beral remessa de lucros. Controlar a área da
concorrência para que o Pa.1B dê priorldBde
de crél:Uto às emprésas nacionais, 80 invés de
sustentar a vIgência de resoluções e porta­
rias de priv1Jégios 80S investIdores allenfge­
nas.

O Sr. Beserra Neto - Perm1te V. Ex." um
aparte?

O SR. JOSS EBMlRIa - Com multo
prazer.

O Sr. Bemerra Neto - Nlo é surprisa. paI'B.
mim para nós nesta Casa, ouvir as revela­
ções' do seu d1sCur80, porquanto V. EL" já
tem uma ronstante na sua vida púb11ca: B
de se bater pela defesa da economia nacional.
O ma1s importante de tudo, o que comove e
dã orgulho a mIm, como hum1lde bras1leiro,
é ver que V. Ex.... figura altamente repre·
sentativa das classes produtoras do Pais, ho~
mem que tem o que perder materIalmente
quando enfrenta easas fOrças allenfgenas.
vem de público, há mais de ano, nesta cam­
panha verdadeIramente patriótica e corajosa.
Na classe dos respGnsáveis pela produçáo
nacional. pela Indllstr1a naclonal, muitos
pensam como V. Ex..., mas pensam aos co­
ch1chos, nàQ têm coragem de vir a público.
por interêsseB materiais que f1cam abaixo do
seu patrIotismo. V. Ex." rompe com eMas
conveniências - Isto é multo importante ­
como uma reserva da classe polítIca bras!.­
letra. De maneira que o dIscurso de V. Ex....
011 seus atos aqui praticados, têm essa slg­
niflcaçAo excepcional, porque no Congresso
Nacional temos dado, fel1zmente, OGDI. os nos­
/lOS votos de minoria, Instrumentos ao 00­
vêmo para suspender as taxaçõell e fac1l1tar
a importaçAo. Aa duas Instruções do BaIlCG
Central da Repó'bl1ca. que tio justamente
V. E!r:." fustigou e .sA.o fatOres de esvazia­
mento e de alargamento das vias de empo­
brec1mento nacional, essas duas 1nstruç6ea
foram resultantes de lei recente, aprovada
no Congresso pelo voto da maiorla do AO­
vêmo, do PartIdo do OOvémo, que deu ao
MlnIstrodaF~nda,atravésdo~~~~

poder de regular as isençOes de importa.ç1o
e de exportaçAo. PaBBOU na Com1SSlo M1ata.
e apenas contra o voto de nossa bancada.
Ao nobre senador. que tem acompanhado
essa. polftica, essa rea11dade nac1onal, o Clhar-

latanlsmo da poutlca brasileira, que ataca o
Govêrno mas aprova o que ê18 quer, Cluero
felicitá-lo, dizendo que me ol'l\llhO de ler
braslleiro, quando vejo homens. como V. Ex.,.,
sustentar esta tese.

O SR. JOSE ERM:lBIO - Babe V. Ex.'"'.
senador Bezerra Neto, que minha atuaçio no
Benado tem-me custado multo. Jã fechei dUM
!ábrlcas, porque 0lI compradores eram eB­
trangeiros. Pouco importa. Fechei-as. EstIo
fechadas. Transferi os operãrlos para outras
fábrica.'!. Mas Isso náo me demove de dIzer
a verdade no Plenário do senado. Nunca pa­
rare! de dizer a verdade enquanto exIstlr. E
nio é de hoje. Antes de ser pGlttlco, taz18.-o.

Agradeço o notável aparte de V. Ex.·. Se­
nador Bezerra Neto, porque nÓll, brUllelroll.
ou nos valorizamos ou nia lleremOl dJlnOlJ de
poBSuir esta Imensa ãrea, a Naçio braa1leIra.

(LeDdo)

Preclsarnos, pola, de lei e COI'lii8JIl, do1a re­
quisitos que existem no Congresso, mas que
precisam ser estimulados pelos resultadoll
dê8te inquérito.

IV - CONCLUSOES

Tenho absoluta confiança ainda nos brast­
lelroe e procuro valorizã-Ios nas empr&aa do
nOll8O grupo. Cérea de 450 mOÇ08 nêle tra.­
balham em posição de destaque e apenas 3
estrangeiros - bons brasileiros - 1'azem par­
te da grande CGmunldade, para orgulho n06BO.
E honro-me. ademais, de sa.11entar a V. Ex."'8
que jã estamos estabeIecld.08 em 14 E8tad08
da PederaçAo e sempre llegulndo a mesma
orientaçAo de 1924, quando nem penaava em
chegar a ser político, cujas bases, publ1cadaa
no Relatório Votorantim. de 1960, alo as se­
guintes:

a) nAo pedir favores a governOll.

b) pegar todos os Impostos.
c) respeitar as leis do País, e

d) aUXlliar o govémo nas boas e&UIU.

senhores senadores. para impedir a mar­
cha d. desnaclonal1zaçio só vaIortzando 0lJ
brasUcIros e 8ua capacidade de trabalho. Os
estrangeiros nunca fario o progreuo deat&
Nacio. me terã que ser fetto por nele meemos.
Da!, a llOll8a admiração pelo México, que 8In­
tetlZa és8e espfrlto de defesa. de auto-lUfi­
ciência em todos os seus ramos produtiVO$.

O Sr. 8Merra Neto - V. Ex." me permIte
uma outra observaçi.o?

O SR. JOS!. EB.MtBIO - Faça o obdquio,
Benador.

a Sr. Bfterrll. Neto - Já que V. b." fala
no México. V. Ex." sabe que. no Méz1co, é Sob-
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solutamente proibido, por lei, um Ministro, ao
deixar ° Ministério, ser funcionárto, de em­
prêsas estrangeiras?

O SR. JOSt: ERMtBIO - Perfeitamente.
Essa é a realidade mexicana e que devia
existir também no Brasil. Ministros do Go­
vêrno passado são, hoje, DiretoreB de muitas
emprêsas que estão ai

O Sr. Mário Martins - Aliãs, nos próprios
Estados UnIdos, pais invocado sempre como
exemplo, ainda recentemente houve uma le­
gislaçáo no sentido de Impedir que os Otlc1a.1s
das Classes Armadas que tiverem convivlo
com os fornecedores do Exército, Marinha e
Aeronáutica, possam, antes de detenninado
prazo, ocupar qualquer cargo na direção des­
sas emprêsas.

O SR. JOSI!: ERMtRlO - Medida sanea­
dora de alto valor para o Pais! Agradeço o
aparte de V. Ex.'"

(Concluindo a leitura)

senhores Senadores, af estio, pois, as in­
fonnaçites. Bão oficiais ou oficiosas, com
dados técnicos da melhor procedência, retira­
das de documentos governamentais ou publi­
cações especla.l1zadas brasUelras, americanas
e Inglesas, e são irrefutãve1s. Estão a desafiar
as últlmM reservas do nosso patrimônio que
precIsa sopitar das estrofes dos hinos para o
destemor da ação.

E nem se fale em xenofobia, palavra de
aplicação capciosa, usada para servir de sal­
vo-conduto de nossas riquezas. Fale-se, isto
sim - e sempre - em brasilldade, pois se nós
não a exaltarmos, estaremos condenados à
sorte amarga dos que nA.o souberam acettar
a. luta..

Devo, todavia, uma palavra. de louvor ao
Senhor Presidente da República.. BensfveI a.o
clamor da opinião nacional contra. o seu pri­
meiro edito, que estava sendo interpretado
como a franquia a.bsoluta. da platafonna sub­
marina a quem dela quisesse usUfruir, ar­
ranhando as garantias constltuc1onaIs que
cercavam o monopólio estatal do petróleo,
Sua Excelência houve por bem decretar nova
medida em que se aclararam os objetivos e
se ressalvaram expressamente as dIsposições
vigentes, "admitindo exploração e pesquIsas
não proIbidM pela Constituiçli.o". Jurldica­
mente pode parecer Que a ressalva tenha
sido um pleonasmo na tecnicallda.de dos edi­
tos, mas, no caso, configurava-se altamente
necessária, pois sabido é que o poder constitu­
cional com que se annou o Govêmo para le­
gIslar sôbre matéria pertinente- à segurança.
nacional, assim Como é ampla a faixa inter­
pretativa dessa competência. Após o decreto,
ora alterado, grupos al1en1genaa Já se as-

sanhavam dando o decreto como dimanente
do poder do Executivo em disciplinar u ques­
tões atinentes à segurança.

O decreto prealdencial só nio é perfeito
porque se acomoda ao espírito da leglslaçlio
de Minas, repousada. sôbre um Código ultra·
benevolente, Que estA a ex1glr correções ba­
silares, para o seu encanamento ao Interêsse
do Paía.

Ao concluir, afirmamos que a invasão de
um paIs, a sua tutela, não se fazem sômente
pela opressão cfnlca do mais forte contra o
mais fraco, sob ameaça de tropas e canhões.
Faz·se, também, entre músicas e flôres, reu­
niões elegantes e coquetéis, quando os apá­
tridas comandantes dali corporatlons illStalam
no pafa verdadeiros cavalos-de-tróla, de cujo
ventre desembarcam regimentos de domina­
ção alugando inteligências, fruindo concessões
e transformando OS ricos mananciaa em de­
sertos perenes, exaustos.

Orga.niZemos, portanto, com os escudos da
lei, a defesa intransigente de um paJs Que F.e
desgasta, se consome mercê da má-fé de UD3

e da generosidade de todos."
Logo em seguIda, o Senador Mário Mar­

tins fêz uso da palavra, encaminhando à
Mesa Requerimento de D.o 1.096/68, publi­
cado no D.C.N. - 11 - 4-9-1968, pág. 2.712.
Teve por objetivo confeccionar separatas do
dll!curso do Senador José Ermírlo e distr1~

blÚ-Ias entre os otlelais das Fôrças Armadas,
justificando sua responsabll1dade pela. segu­
rança nacional, ante a denúncia de ocupa­
ção do Brasil por capitais estrangeiros, profe.­
rida por aquêle Senador.

O seguinte Requerimento de Informações
foi apresentado pelo senador José Ennf­
rio: (27)

"REQUERIMENTO
N.D LIa!, DE 1968

Requeiro à. Mesa, nos têrmos regimentais,
sejam solicitadas ao Poder Executivo, atra­
vés do Ministério da Fazenda, as seguintes
informações:

La) Durante O ano de 1967 e até agOsto
dêste, qual a importância remetida
ao Brasil pela Instrução n.o 289 da
antiga SUMQC e pela Circular
n.o 63 do Banco Central, e quais os
fins de sua aplicaçA.o?

2,'") Quais os juros pagos ao Exterior
neS88S transações?

3."') QuaIs as emprésas que foram bene­
ficiadas com êsses empréstimos?

(27) DCN - n - de '1~Il-68
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....) Qual & proporção dêsse dinheiro
empregade. no desenvolvimento in­
dustrial e agrico1& nacional?

5.') Qua1a as restrições adotadas pelo
Govérno & fim de evitar abusos na
utllizaçlLo do dinheiro entrado atra­
vés da Instrução n,o 289 e C1rcuIa.r
n.O 631

6.') Pense. o Govêrno continu&r man­
tendo essas duas determtn&Ç6es?

7.·) Ja esta o Govêrno fazendo restri­
ções &O crédito de firmas estra.nrel­
ras dentro do Pa.fs?

8.') o.s empréstim08 da Instruçlo n.o 289
e C1rcule.r n.O 63 têm facWtado o
crescimento do capital estrangeiro
no Braall e qual o montante dos in­
vestimentos, tomando em considera­
çlo o capltal e reservas daa emprê­
lIaS estrangeiras no Pais?

.JusW1caçio

Neste requerimento fe.zemOEl especlal deS­
taque k Instruçlo n.o 289 e k Circular n.o 63.
A pr1me1r& fac1lltou às emprêsaa no BraB1l
obter empréstimos diretos do Exterlor, 1"().
rém. como ê Babido, sOmente as emprêsu
eatl'a.nge1ras que operam na nosso Pa1Il têm
oréd1to e condlç6es de obter êBses emprésti­
mos que vêm &O nosso Pa!s 80b respoIlB&­
b1l1dade da instituição oflelal - no caso O
Banco Central - numa opere.çáo conheclda.
denominada awap.

Ocorre que sômente wna nação de moeda
forte, cert&mente com economia. estahWzada,
podera suportar OB ônus de uma demanda
de dinheiro entrado sob o pêso de altolJ ju­
ros. Dai, & IlOBlIa preocupaçAo. Queremos
que a NIlÇAo saiba qual o montante entrado,
as condições, as reatrlç6es impostas pelo ao.­
vêmo e se êste deseja & manutençAo do
ltatus.

Chamamos em espec1al a ateDçlo para a
pergunta sétlma, na qual pergunt&mos das
necessãrl.1IB restrições a firmas estrange:iras.
Essas restrições de crédito sILo hoje adotadas
nas principais nações do mundo. JI: o caso
do MéXleo, onde. conforme o boletim Buslneu
Latln Amel1ca, de 4 de abrll últlmo, a Asso­
c1aQAo dos BanqueIros Mexicanos, prlnc1pal
instltuiçlo do pais no ramo, em wn encon­
tro na cidade de Guadalajara, Capltal do
Estado de Jal1sco, determinou a todos os seus
membros para reduzir empréstimos a em­
présas tllladas a finnllB estrange1raa, até o
final dêBte ano, em 95% do nível de 31 de
dezembro de 1967, flcando 08 5% restantes
p&ra serem eUm1n8408 até tlm de 1969. Jtsse

o exemplo que, a DOSIIO ver, deveria O no6IIO
Pais seguir.

JI: o requerimento.

SaIa daa Bessõea. em 8 de setembro de
1969. - .José EnWrIo."

O Requerimento de IDfDrmaç6ea mereceu
a seguinte resPQlta:

"BANCO CENTRAL DO BBA.81L

OFtCIO-72/6í1 - PRE8I

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1969
A
Sua Exceléncla o Senhor
Profe88Dr ANTONIO DELFIM NE'ITO
DD, M1n1stro de Estado da Fazenda

Benhor MinIstro,

Tenho a honra de referir-me &O inclUlO
Processo n,o 416.123/68, déase M1n1Btérlo, ori­
g1nado pelo Requerlmento de Inf~
n,o 1.131/68, em que o Sr. 8en&dor Joaê Er­
mirlo de MorB.e8 indaga sObre o montante
enC&rgos financeiros e dutlnaçAo de opera~
ções reallzadas &O amparo da lnatruçlo n.o
289, da extinta BOMOC, e d& Reso1uçlo 0.0
63, dêste Banco.

Z. A propós1to, permito-me suserlr a V, ELa
sejam OS quesItos, a seguir trllDBCr1to1l, l'8lI­
pendidos como segue:

"I) Dur&nte o &no de 1967 e até &I&to
déste, qual a ImportAncta remetida ao
Brasl.l pela Instrução 289 da anUlA
SUMOC e pela Circular 83 do Banco
Central, e quais os tins de 8U& aPli­
cação?

2) Quais os juros P&108 &O Exterlor nas­
SBa transações?

3) Quais as emprêsas que foram benefi·
ciadas com êsses emprésttmoa?"

RapolIta - Em atendimento &O sollc1tado
nos lteDII ac1ma, junto demoDBtratlvo dOll em.
préstimos registrados, no perlodo de Jane1ro
de 61 a 118tembro de 68, ao amparo d&lJ nor­
mas referidas.

...) QUB.1 a proporçáo dé888 d1nhelro em­
pregada no desenvolvimento industrl.a1
e agricola nacional?"

B.eiIpo8ta - No tocante k destlnaçio dêe&es
empréstimOB, devo esclarecer que a progm­
maçAo estatistica déste Banco ntLo contempla.
o tipo de lnvestígaçfio pedlde.. Entret&nto, Ji
estA.o sendo introduzidas mod1t1caç6N na·
queles serviços, a tlm de posslbWt&r o ror­
nec1mento dos dados da espécie.

"15) QuaIs as restrlçOea adotadu pelo ao.­
vêrno a tim de evitar abusoe na utll1-
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zação do dinheiro entrado através da
Instrução 289 e Circular 63?"

Resposta - As operações previstas na Irul­
trução n.O 289 destinam-se ao atendimento
das necessidades legitimas de capital de giro,
principalmente das empresas industriais. A
observância dêsse principio é controlada pelo
Banco Central, através de exame prévio e
autorização das operações, em cada caso. Já
a Resoluçoo n.o 63, de 21-8-67, que veio fa­
cilitar às iirmas nacionais o acesso aos mer­
cados externos, para as suas necessidades de
capital de movimento, não tem as suas ope­
rações sujeitas senão aos expressos têrmos da
aludida Resolução.

"6) Pensa o Govêrno continuar manten­
do essas duas determinações?"

Resposta - Abolida a facUldade de con­
tratar câmbio para liquidação futura que ti­
nham os tomadores de empréstimos externos,
nos termos da Instrução n.O 289, conforme
a Resoluçao n.O 83, de 3-1-68, o único ponto
em que a referida Instrução ainda subsiste
é, na verdade, no que respeita ao registro
automático da operação no Banco Central.
Quanto à. Resolução n.o 63, continua ela ple­
namente valida, uma vez que permanecem
atuais os seus fundamentos.

"7) Já está o Govêrno fazendo restrições
ao crédito de firmas estrangeiras den­
tro do Pais?"

Resposta - A Resolução n.O 53, de 11-5-67,
estabelece que pelo menos 50% do global du
operações das instituições financeiraa deve­
rão destinar-se a firmas nacionais, assim en~

tendidas as que tenham sede no País e dis­
ponham de capital social maJoritàriamente
e pertencente a brasileiros natos ou natura­
lizados e domiciliados no Pals. No ãmbito ex­
terno, a restrição de crédito a firmas com
capital estrangeiro majoritário está fWl­
damentada nos artigos 37, 38 e 39 da Lei
n.o 4.131, de 3-9-62, tendo sido delegadas ao
Ministro do pla.nejamento e Coordenação
Geral, pelo Decreto li.o 62.252, de 9-2-68, as
atribuições nêles previstas.

"8) Os empréstimos da Instrução 289 e
Circular 63 têm facilitado o cresci­
mento do capital estrangeiro no Bra­
sil e qual o montante dos lnvestlmen­
ros, tomando em consideração o ca­
pital e reservas das emprêsas estran­
geiras no Pais?"

Resposta. - Os recursos obtidos através de
tais operaçóes não se destinam a Investimen­
tos e sim a atender necessidades eventuais
das emprêsas, inclusive capital de giro. São
empréstimos cujo montante é restituído em
prazo certo e, de nenhum modo, ampliam as
aplicações de risco no País.

Aproveito a oportunidade para reiterar a
V. Ex.- meus protestos de elevada estima e
consideração. - Emane Galvéas, Presidente."

BANCO CENTRAL DO BRASIL
Fiscalização e Registro de Capitais Estrangeiros

Divisão de Fiscalização e Contrôle

INSTRUÇAO N.o 289

REGISTROS EFETUADOS

C L I E N T E S VALOR
1967

TOTAL 230.696

A.E.G. Cia Sul Americana de Eletricidade _ .

A.MoF. do Brasil SIA Mâqs. Auromáticas 910

A Chlmica Bayer SIA 120

A Samaritana Armarinho Ltda .

A Veloz SIA Com. Ind. e Importadora .

Abbott Laboratórios do Brasil Ltda. 310

Ação Social Padre Sabóia de Medeiros .

Aços Boehier do Brasil Ltda. . .

Aços Kanthal Ltda. 210

Agrobrás Com. e Industrial SIA 415

VALOR VALOR
Até Set/6S TOTAL

214.169 444.859

50 50

560 1.470

155 275

10 10

300 300
217 527

19 19

225 225

120 330

415
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CLIENTES

Alcan Aluminio do Brasil SIA ....•..................

Algodoeira Lagense SIA ., .

Algodoeira. do Sul Lt,da. . .

Aliança Comercial de Anlltnas SIA .

Alumínio Indústria SIA - AISA .

Amer1can coftee Corporatlon , , .

Ancora Ind. e Comércio Ltda. . , .

Andraãe Gont,ijo Eng. e Construções SIA .

Anderson CIayton SIA Ind. e Comércio , , .

Arcobrás - Comercial e Import. Ltda, ., ,., ...•...

Ases Elétrica. SIA .

Associadas Eletro-Ind. do Brasll Ltda. . .

Atlas Copco Brasileira SIA Equ1ps. de Ar Comprtmido

Aurélio Hansson & Cla. Ltda .

Auto Asbestos SIA .•....•...................•... , .

B. F. Goodrlch do Brasil ................•..•.........

Bakol SIA Ind. e Comércio ..

Bausch & Lomb SIA Ind. ótica ..

Bayer do Brasll Inds. QuJm1cas SIA ..••.........•..•

Beltomeca Comercial Ltda. . ..•...•..•................

Benlora SIA Com. e Importação ..

Bicicletas Monark SIA ........•..•...................

Blemco Import. e Export. Ltda .

Bombas Welse SIA ...............•.....•..•....•.....

Bopp & Reuther do Brasil .

Brazaço SIA ••.••.••••.••••••••••••••••••••.••.•••..•

Bnstol-Myers do Brasil SIA ,

Buhler do Brasil SIA - Ind. e Com. .. ..

Bukh Saboe - Motores Diesel e Refrigeração Ltd&. '"

Burndy do Brasil Conetores Ll:da. .

Bussan Mental Ind. e Com. Ltda ..

Caixas Registradoras National SIA .••...............

Carbocloro SIA Inds. Químicas ..

Carborundum SIA Ind. Braslle1r& de Abraslv06 .•••.. ,.

CarI Leonl Ltda .

Casa. Lohner SIA Médico Técnica .

CMa Masson Rio SIA Jóias e Relógios ..

Casa. Wlld SiA Instrumental Optico e Técn1co-Clentftlco

CaterpJllar Bras1l SIA Mãq. e Peças ..

VALOR
1967

500

100

5'7

3,900

893

ISO
225

72

15.000

750

3.000

250

800

200

250

2.450

140

165
200

430

200

150

1.284

430

362

150

49

75

2.000

VALOR
Até Set/68

500

1.108

180

13.000

400

1.800
300
160

230

714

50

26

135

23

188

166
275

11

100

100

362

100

170

100

3.000

VALOR

TOTAL

1.000

100

1.1Gõ
3.900

1.28a

150

.wS
72

28.000

400
750

4.800

550

160

230

1.514

200

300

2.450

140
26

111õ
335

23

188

596

275

11

.100

200

250

1.284

430

724

250

170

49

175

5.000
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CLIENTES

Chicago Bridge S/A - Eng. e Construções .

Clmenco - Com. e Ind. Ltda. . .

C1nara - Cla. Nacional de Refrig .

cm - Com, e Ind, de Relógios Ltda , ..

C1trosuco Paulista SIA - Ind. e Com .

CobralDJl8. S/A Ind. e Com......................•..•

Coemsa - Const. :&:letromecãnicas S/A .

Comarsa SiA - Máquinas e Veiculas Ltda. . .....•.••

ComercIal e Adm1n1stradora Poconé ...............•

Comérelo de Componentes EletrÔnicos "CCE" Ltda...

Com. e Ind. Neva SIA .......•..•.........•.........

Comércio Ultramarino Cosa SIA .

Cia. Aga Paulista de Gás Acumulado ............•...

Cla. Anglo Bras. de Juta. SIA ." .

Cla. Austro-BrasUeira Aços Alpine-Monta.1n .

Cla. Bras. de Caldeiras e Equips. Pesados .

ela. Bras. de Fiação ..............•..•...•..........

ela. Bras. de Fiação e Tec. de Juta ••••............

C1&. Bras. de Maquinaria .

Cla. Cervejaria BIcoI do BrasU ..

Cla. Eletrolux SIA .

Cla. Eletro·Quúnica Fluminense .

Cla. Eletroquún1ca Rio Cotla ........•....•..........

Cla. Fábrica de Tecidos D. Isabel .

Cla. Franco Brasileira de Anillnas •..•.. , ...•...•..•.

Cla.. ImperIal de Inds. Quim. do Brasil .

Cia. Indust. e Com. Brasileira de Prods. AUmenticIos

C1a. Industrial Bão Paulo Rio , .

ela. Mecàn1ca Brasileira , •• ,.

Cia. Mec. Ind. e Comereial Bras ..

Cla. Meridional de Mineração .

Cia. Mineira de Refrescos .

e1&. Nacional de Estanlpar1a .

eia. Nacional de Téc. Nova América ••••.•••••••..•.

C1a. Navegaçâo e Com. Pan-Arnerlcana .

ela. Paulista. de Adubos ...........• , ...•.• , ....•.....

Cla.. Paulista de Chenille Tée. e Confecção .

Cla.. Produtora. de Vidro "Providro" ••................

ela. BKF do BrasU Rolamentos ..

VALOR
1967

325

50

714

500

44

50

85

92

1.2SO

50

41

300

161

2.377

1.500

100

2.400

350

1SO

896

550

1.935

500

100

1.350

227

VALOR VALOR
Até set/68 TOTAL

325

50 50

55 105

81 '795

300 300
300 300

1.500 2.000

44

155 205

100 100
2.800 2.885

92

1.377 2.627

50

253 253

100 100

41

300

62 243

550 55C

120 120

1.322 3.699

1SO 150

300 1.800

100 200

695 695

1.400 3.800

350

150

ll96

572 1.122

20 20

SO 1.985

500
65 65

100 200

130 130

735 2.085

500 500
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CLIENTES

CIo.. Siderúrgica Mannemnann .

Cla. SW1ft do Bra.sll S/A .

Cla. Técnlca de Motores .

Cla. Imp. de Tratores e Equip. CITREQ .

Cla. Theodor WUle Com. Ind. Rep. . .

Complmex Imp. e Exportação S/A .

Constante. Eletrotécnlca S/A .

Cook CIo.. S/A Com. de Algodio ..

Cooperativa MIsta. de Pesca Nlpo-Braslle1ra. .

Cory Irmãos do Brasil Carvão Ltda ..

Cronor S/A Com. e indústrIa. Ltda. .

Cudd1e Knlt do Brasil Malhas ..

Cya.na.mld Qulm.. do Brasil Ltdll. .

DevUblss S/A Ind. e Comércio .

Diesel Motor e Tratores FIat S/A .

DllItrlbuidora. Bras. de Aços e Metais DIBRAÇO Ltda.

Dunlop do Brasil S/A Ind. de Borracha .

Eaton S/A Ind. de Peças e Acess. S/A .

Eaton Yale & Towne Ltda .

Editôrll. Gráfica Rossolillo Ltda ..

Eletro Flex Ind. de Plásticos Ltda .

Eletro-Projetos Cons. Técnicos .

Emerco Emp. Mercantil e Transp .

Emprêsa. Brasileira. Eng. e ComércIo S/A .

Ermlrio Bozzo - Com. Imp. e Exportação .

Este Asiático Com. e Naveg. Ltda .

Esteve Irmãos S/A Com. e Ind .

Eutetlc Ind. Metahirgicas Ltda. . .

Ezibras S/A Ind. e Com .

Fábrica de Aço Paulista S/A .

Fábrica Blacksta.ff de Linhos e Fios Ltda. . .

Fábrica Nac. de Artefatos de Metais S/A .

Faclt S/A Máquinas de Escrltór:o ..

Fademac - Fábrica. de Mat. de Constr. S/A .

Fernando Ma.ckradt Adubos e Colas S/A .

Fertlbrás S/A Adubos e Inseticidas .

Fertlcap Fertl11zantes Capuava SIA .

Fillbra Produtos Qufmico.s Ltda .

Filtros Mann S/A .

Flscher SIA Com Ind. e Agricultura .

VALOR
196'7

770

50

50

100
100

1.000

52

50

322

20

300

15

500

160

550

100

138

1.290

1.500

25

26

100

550

25

25

530

63

VALOR
Até set/68

1.000
730

100

1.000

68

127

45

220

500

466

26

50

20

20

75

1.740

2.500

100

580

34

1.410

230

45

100

50

70

VALOR
TOTAL

1.000
1.500

50

50

100

100
100

2.000

120

127

50

45

542

20
300

15

1.000

160
1.016

26
50

120

20

138
75

3.030

4.000

100

25

606

100

34
1.960

230

70
25

100

530

113

70
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CLIENTES

Flux Ind. e Com. de Art. p/Solda SIA .

Fongra Produtos Quúnicos SIA ,."', .

Ford Motor do Brasil SIA .

Formatex ltepresentações Ltda .

Frlgoriflco Annour do Brasil S/A .. , .

Frlgoriflco Wilson do Brasll SIA .

Frota Ocefulica Brasileira SIA .

Full-Fit Ind. e Comércio de Malhas Ltda .

Fundições de Metais Bera Ltda .

aelgy do Brasil S/A Prods. Químicos .

Geigy Química Ltda. . .

Geismar & Cia. Ltda .

Geovia - Com. e Engenharia .

Getoflex Ind. e Comércio Ltda , .

Goyana Imp. e Exportação SIA , .

Oresslt SIA Ind. e Comércio .

H. Scbneiker S/A Imp. e Comércio .

Heluma SIA Ind. e Comércio , .

Helvetos S/A Com. Imp. e Exportação , .

Herbert Bundler SIA Comal. Imp. e Exp. . .

Hoechst do Brasil Quím. e Farm. . .

Honeywell Controles Ltda. .., .

Howa do Brasil S/A Ind. Mecânica .

Hugo Strauss S/A Imp. e Com. . .

IBESA - Ind. Bras. de Embalagens .

ICOTRON SIA Ind. de Componentes Elétricos .

r. F. F. Essências e Fragrâncias Ltda .

Importadora Arpal S/A .

Importadora e Exp. de Frutas .

Importadora e Exp. IMPEFER SIA .

Importadora e Exp. Nissho do Brasil Ltda .

Ind. e Com. Brasmen S/A ..

Ind. e Com. de Malhas MAT-LA .

Ind. e Com. Têxtil NICHIBO Ltda , .

Ind. e Com. Tw111 S/A .

Ind. de Couros Atlântica SIA .

Ind. Elétrica Brown Boveri S/A .

Inds. Gessy Lever SIA .

Ind. Heliográfica Leopoldo Machado SIA .

Indústrias Pereira Lopes S/A .

VALOR
196'

120

1.125

9.000

1.282

1.000

50

2,244

231

25

250

30

50

14

3.81f1

300

265

150

80

10

1.381

150

7.066

4.250

10

219

VALOR VALOR
Até set/68 TOTAL

135 255

1.125

4.500 13.500

15 15

434 1.'116

1.060

250 250

24 24

2'18 328

610 2.854

463 694

25

100 350

63 63

30

594 594
50

101 101

116 116

9 23

3.250 '70125

300 600

soo 500

51 51

200 465

150

80

10

30 30

915 915

107 107

1.100 2.481

100 100

200 200

350 500

80 80

12.880 19.946

11.500 15.750

10

200 200
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CLIENTES

Ind. Pral8l'lport SIA .

Inds. Qufmlcas Eletro-Cloro S/A .

Ind. Qufmlca e Fann. Scherlng S/A .

Ind:!. Qufmlcas Mltsul-Ihara 61A .

Ind:!. Quúnlcas Resende S/A .

Ind. de Rend8B Rendanyl Ltda. . .

Ind. Reunidas Dlwantex Ltda. . .

Ind. Roml S/A .

Ind. de Tabaco Gold Beck SIA ...•.................

Ind. Têxtil Metldlert S/A .

INSUBRA - Intercomerclal Bueco Brasileira .

Intraco Empreendimentos Com. e Ind. Ltda .

InV1ctus Rádio e Televisão Ltda.••..................

Iseki MltsU1 Máq. Agr1colas S/A .

Ishlkawajima do Brasil Est. 8/A .

Joanes Industrtal S/A Prod. Qu1m. e Vegetais .

Kibon SIA Indústrias Alimentícias .

Kibrás S/A Basculantes , .

Kod.ak Brasileira Comércio e Indústria Ltda .

Krupp Metalúrgica Campo Limpo S/A .

Kubotta Telão do Brasil Indústria e Comércio Ltda.

Laboratórios Lepetit S/A .

Laboratórios Parke Davis Ltda. . .

Laboratórios searle Sinto Ltda .

Laboratório Sintético SIA .

Laboratórios Wander do Brasil SIA .

LamJnaçAo de Metais S/A .

Lanifício Kurashiki do BrasU SIA .

Lani!1cio Sul Rlo-grandense SIA .

Leite GlórIa Ltda .

Lely do Bra8ll S/A Indústria e Comércio .
Llne Material do Brasil S/A .

Lion SIA Engenharia e Importaçâo .

Mac Fadden & Cla. Ltda. .. ..

Malharia .AguJ.a. S/A .
Manuta.tura. de Brinquedos Estréla SIA .

Máquinas Indústrias MIT SIA Imp. e Com. . .

Máquinas Piratinlnga S/A _ .

Marcellino Mart1n3 Filho Exportadora SIA .

Martlnl Rossi S/A Ind. e Com. de Bebidas .

VALOR
1967

20

352
590

20

43

800
1.800

2.000

24

500

70

795
100
450

230

110

300

1.000

50

400

1.300

41

300

15

100

VALOR
Até ~et/68

575

470

161

67

200

220

83

30

70
393

500

1.220

250

1.500

2.498

2.500

270

1.790

300

25

207

300

2DO

2.400

15

500

403

1.000
100

VALOR
TOTAL

20

5711

352

1.060
161

6'1

200

220

83

30
9()

436

~

2.020

1.800
250

3.500
24

2.998

2.500

340

1.790

1.095
125

450

437

300

110

500

3.400

15
50

{()(I

1.800
41

703

15

100

1.000
100



2.537 3.037
132 22'1

300

160 160
20 200

20 ::!O

5.605 15.571
70 170

600 600

1.800 3.400
5ô

4.950 9.280
200 200

670 920
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CLIENTES

Marubent Iida do BrasIl Imp. e Exp. Ltda. . .

Mathe1s Cla. Têxteis Beneditinos .

Mentoqu1mica Zappa S/A .

Mercantil Brasileira S/A BRASAN .

Merck do Brasil S/A Produtos Qufrnicos .

Merck Sharp Dohme Ind. Química e Farmacêutica Ltda

Mesbla. S/A .

Metal Leve S/A Ind. e Com. .. .

Metalac S/A Ind. e Comércio .

Mitsubishi-Shoji do Brasil Importadora e Exportado-
ra Ltda .

MitsUl Agro-Pecuária. Ltda .

MitsU1 Brasileira Imp. e Exp. Ltda. . .

Mobil OH do Brasil Indústr:la e Comércio Ltda. . .

Modas Etam S/A .

Moda. Juvenil Ernesto Borger S/A .

Moinho Agua Branca S/A .

Moinho Pacifico S/A .
Moinho Popular S/A .

Moinhos Vem Cruz .

Monsanto Com. e Ind. Ltda .

Morglmoth, Leoni & Cia. Ltda .

Motores Rolls-Royce S/A .
Mototrac Máquinas e Motores Ltda. . __ _

MUltibrás Ind. de Aparelhos Domésticos Ltda .
Munck do Brasil S/A Equipamentos Industriais .

N.C.R. do Brasil S/A Caixas Registradoras Maquinas
de Contabilidade e EqUipamentos Eletrônicos Na-
tional .

Naegeli S/A Indústr:las Quimicas .

Nagaoka do Brasil Indústria e Comércio Ltda .

Norton do Brasil S/A Ind. e Com ..
Norton Megaw & Co. Ltda. . , , .

Norto! Moto Compressores SIA .

Ollvettl Industrial SIA Ind. e Com. de Máquinas para
Escritório .

Omnlpol Brasileira SIA .

Pampa SIA ElC:p. e Imp ..

Pamanbra Industrial e Técnica S/A .

Panamba SUl-Rlo-grandense S/A .

Pflzer Qufmica. Ltda. . .

Pomllg Heckel do Brasil S/A Ind. Com. . .
Procafé - Produção e DistribUição de Café do Brasil

Ltda ; .

VALOR
1961

23

60

1.135
380

2.500
699

70

650

1.500

100

13
500

21
4.150

1.000
30

500

95
300

200

9.966

100

1.600

50
4.330

250

VALOR
Até set/68

116

123

30
1.053

380
1.000

620
20

1.592
1.900

170
31)

100
200

125

300

400

100

231

VALOR
TOTAL

139
123

60
30

2.188
760

3.500

6íl9

70

620
20

2.242

3.400

170
30

100
200
100
125
13

800

21
4.550
1.000

130
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CLIENTES

Produtos Alimentlclos Quaker SIA .
Produtos Perstop Ind. de Plásticos SIA .
Produtos Químicos CIBA S/A .
Produtos Roche Qulmlcos e Fannacêutlcos S/A .
Quimbrasil Qulmica Ind. Brasileira SIA .
Quimlcolor Cla. de Corantes e Produtos Químicos .
Qubnltra Comércio e Indústria Química SIA .
Refrigerantes Rio de Janeiro Ltda. . .
Relógios Universal e Bulova Ltda .
Remington Rand do Brasil S/A .
Rendatex SIA Indústria de Rendas e Tecidos SIA .
Retransmissora Interestadual de Televisão Ltda .
Rexroth Hidráulica Ltda .
Rledel de Naen Qulmlca do Brasil Ltda .
Robert Bosch do Brasil Indústria e Comércio Ltda. . ..
Rohm Industrla de Metal Ltda .
Rondo Brasileira de Embalagens SIA , .
Sacaria Paulista SIA .

Sade - Sul-Americana de Eletrificação SIA .
Sambra Sociedade Algodoeira do Nordeste Brasllefro SIA
Sandoz do Brasil SIA Anilinas, Produtos Qulmlcos e

Fannacêuticos ..
Sandvik do BraslI SIA .
São Paulo Alpargatas SIA .
Scania-Vabis do Brasil S/A Veículos e Motores .
Scantec SIA Importação e Comércio .
Serrotes Taecke do Bras.11 SIA ..
Serviços GeoffBicos GSI Ltda .
Siemens do Brasil Cia. de Eletricidade .
Slnger do Brasil S/A-IndústrIas Reunidas e Comércio
Singer Sewing Machine Co. .. .
Snam Saipem Administração e Montagem Ltda .
Sobrlnda SIA Brasileira Agro-Industrial .......•••...
SIA Armando Busseti Comércio e Importadora .
SIA Cortume Carioca ........................•.......
SIA Cotonificlo Gávea ..
51A Frlgorlflco Anglo .
SIA Ind. Reunidas F. Matarazzo .
SIA Mercantil Anglo-Brasileira .
Squibb Indústria Qulmica SIA ..
Standard Electrica SIA ..
Stromag - Fricções e Acoplamentos SIA .
Sulzer do Brasil SIA Indústria e Comércio .
Superflne óleos Vegetaill Ltda .
Tabacalera do Brasil SIA ..
Tabacos Tatsch S/A .
Tecelagem Parahyba SIA .

VALOR
1967

200

4.215
7.531

972

505

500

25

25
2.263

13
14

250
1.425

26.000

1.110
200

1.000
387

2

3.757
3.100

13.314
286

60
57

1.000

3.500

765
5.974

116

300

VALOR
Até set/68

193
3.921
4.793
1.500

225

104
1.936

23

20

38
13

1.54{I
13.000

349
629

75

100
6.450
2.657
8.806

100

150

720
8.563

500
655

3.027
16

439
1.550

225

94

VALOR
TOTAL

200

193
8.136

12.324
1.500
1.197

609
1.936

23
500
20
25
38
38

2.263
13
14

250

2.965
39.000

1.459
829

1.000
387

75
2

100

10.207
5.757

22.120
336
60
57

150
1.000

720

12.003
500

1.420
9.001

16
555

1.550
225
300

94
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BANCOS

1969

VALOR
1961

VALOR
Até set/68

233

VALOR
TOTAL

Telefunken do Brasil S/A .
Textil Gabriel Calfat SIA .
The Brazilian CoaI Co. Ltd. . .
The Sidney Ross Co .
Theo Hess S/A Exportadora e Importadora .
Toshiba·Irne S/A Indústria e Comércio .
Transmet S/A Comércio e Indústria .
Uddeholm do Brasil Comércio e Indústria Ltda. . .
Unex S/A Comércio Importação e Exportação .
União Industrial e Metais Starlon Ltda .
Vidros Cornlng Brasil S/A .
Volkart Irmãos Ltda .
Vulcanus do Brasil Indústria e Comércio S/A .
Wp. H. MueIler S/A Minérios, Comércio e Navegação
Walita SIA Eletro Indústria .

Wil1ys-Overland do Brasil SIA Indústria e Com. . .
Xerox do Brasil 51A Reproduções Gráficas .
Yanmar Diesel Motores do Brasil S/A .

Zapata do Brasil (Serviços Técnicos) Ltda .

125

363
6.765

23

100

1.150
80()

50
300

6.500

500

150
200

5.400
55

300
35
58

100
9

740
1.500

650

200
7.000

1.000
850
315

275
200

363
12.165

78
300

35
58

201)
9

1.890
2.300

50
950

200
13.500

1.000
1.350

315

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Fiscalização c Registro de Capitais Estrangeiros

Divisão de Fiscalização e Contrõle

RESOLUÇAO H.o 63 (*)

REGISTROS EFETUADOS

BANCOS

TOTAL (I+II+IlI) ..
I - Banco do Brasil S/A ..

11 - BaDCOli Comerciais .
Allança S/A .
América S/A .
américa do Sul S/A .
Andrade Arnaud 51A .
Auxiliar de S. Paulo S/A .
Bahia S/A .. ' .
Cidade de S. Paulo S/A .
Comercial do Estado de S. Paulo S/A _.
Comércio e Indústria de M. Gerais S/A .
Crédito Nacional SIA .
Crédito Real de Minas Gerais S/A .
EconÔmico da Bahia SIA .
Estado da Guanabara 51A .

VALOR VALOR VALOR
1967 Até set/68 TOTAL

11.117 205.287 216.404
49.750 49.750

8.374 124.013 132.387
2.428 2.428

400 400

850 850

400 400

900 900
13.895 13.895

130 2.361 2.491
1.035 1.035
6.267 6.267
3.364 3.364
8.186 8.186
4.508 4.508

2.683 9.090 11.773

Fonte: FlRCE/DIFIS
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BANCOS

Estado de Min88 Gerais S/A .

Estado do Rio Grande do Sul 8/A ..
Estado de SA.o Paulo S/A .......•................••...
Federal Itaú Sul Americano 8/A ..
First National Bank ar Boston .
First National City Bank .
Francês e Brasileiro SIA .........•...•....•.........
Francês e Itallano plAmér1ca do Sul SIA •.........

Geral do Brasil S/A ..
Holandês Unido 81A .
Intercêmblo Nacional SIA .....................•.....
Intercontinental do BrasU S/A ..
ttalo-Belga S/A .
Lar Brasileiro SiA ...................•................
Lavoura de MInas GeraIS S/A ..
Libanês do Comércio SIA : .
Lowndes SIA .•..•..•.................•....•..........
London & South Anterica Ltd .
Mercantil de Minas Gerais SIA ..
Mercantil de SM Paulo S/A ..
MInas Gerais 81A ................•....•...........•.
Mineiro do oeste SIA ..
Monteiro de Castro SiA ....•.....••..........•.....
Nacional Brasllelro S/A .......•.....•........•.......
Nacional do Comércio S/A .
Nacional do Comércio de BAo Paulo SIA ...•••........
Nacional do Norte 8/A ........................•.....•

N6vo Mundo SIA ..•.•.•..................•..........
Português do Brasll SIA .....•..•........•...........
Provinda do Rio Grande do Sul SIA ..•••..•.•......
Real do Canadá SiA ....•...•..........•.............
Bandeirantes do Comércio 8/A ..
SM Paulo SIA ................•......•••..•..........
Bumitomo Brasileiro SIA .....•..............•......•
Tokyo Ltd ..•....•............•......•...............
UniAo dos Bancos Brasileiros SIA ..

m - BaDoo. de Investimentos .
Aymoré de Investimento SIA •...............•........

Bezano, Simonsen de Investimento S/A ...•..........
BaWa de Investimentos S/A ..
Bras1letro de Desenvolvimento - FINASA .
Crellsul de Investimento S/A ..
Desenvolvimento e Investimento COPEQ 8/A .
Federal ltaú de Investimento SIA .
HaUes de Desenvolvimento e Investimento SIA .•.....
Investimento do Brasil S/A ..
Investimento Credísan SIA .

VALOR VALOR VALOR
1967 Até setl68 TOTAL

5.410 5.410
1.255 1.255
1.m 'l.18t
1.018 1.018
5.625 5.625

2.000 1.650 3.650
5.700 5.700
2.215 2.215

892 892
2.225 2.225

105 105
50 50

45() 450
9.868 9.868
2.2'15 2.275

50 60
549 549

3.352 3.352
1.020 1.020
1.000 1.000
2.047 2.M?
6.308 6.308

100 100
875 875
165 165
323 323

78 78
685 685
647 647

2.511 102 2.613
50 60

200 200
3.188 3.188

550 550

1.220 Ul20
1.000 1.400 2.400
2.743 31.524- 34.267

750 750
1.923 3.936 5.859

80 100 180
2.3'00 2.'50
1.819 1.819
1.166 1.166

90 697 787
464 464

5.lre3 5.863
4.120 4.120
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BANCOS

Investimento e Desenvolvimento Fiduc1al do Comércio
e Indústria S/A .

Investimento e Desenvolvimento In d u s t r i li. 1 -
INVESTBANCO ••..•..•.......•..................

Investimento Flnanc1onaJ. S/A .
Bafra de Desenvolvimento 8/A .

VALOR VALOR VALOR
1967 Até !let/68 TOTAL

650 2.599 3.249

~.953 4.91>3
100 150

2.55'1 2.557

BANCO CENTRAL 00 BRASIL
Fiscalização e Registro de Capitais Estrangeiros

Divisão de Fiscalização e ConlTôle
INSTRUÇAO N.o 289. DE 14·1-65 (*)

PER'ODOS INGRESSO I RETORNO

196'1 1968 1961 1961l

JUROS

1961 1968

Total 230.696 I
I 219.147 I lum [,

Janeiro 4 •• ~ ••••• ~ ••• ' 14.213

I
4O.1'l7 I 7.678

I

24.377 950 786
Fevereiro • ~ ~ •• ~ ~ ••• + - 21.680 40.064 12.250 32.354 547 865
Ma.rço •• 4 •• ~ ~ •• ~ •••• ' 26.786 43.929 21.47B 43.324 889 835
Abril ••• 4 •• + ••• ~ ••••• 21.229

I
18.641 33.538

I

11.611 1.244- 999
MlÜO + , •• 4 • r ~ ~ • ~ ~ ••• 30.003 17.100 46.64{) 20.563 2.062 841
Junho 4 • ~ ~ •• ~ 4 •• 4' •••• 11.282 22.450 9.841 17.195 1.369 1.633
Julho ................ 16.553 i HAlO , 14.736 9.778 ~3 984
AgOsto .+ .• + ••••••••• , 14.297 I 8.338

I
10.922 13.974 1.137 883

setembro • •• r ~ ••••••• lG.0W4 11.990

I
10.009 972 ~11

OUtubro ............ - 20.'106

I
20.1W 546

Novembro r ••••••••••• 16.470 5.186 783 IDezembro • •••• r ~ ••••• 21.073 26.699 1.025
(-) Fontel: FIRCE/DIFI6; OXCAM/SUOPI (Juros 196B); DlPRO/DIBAP (r..tôrno 1968).

BANCO CENTRAL DO BRASIL
Fiscalização e Registro de Capitais Estrangeiros

Divisão de Fiscalização e Contrôle
RESOLUÇAO H.o 63, DE 21·3-67 (*)

Ectulv. US$ 1. ooQ
PERtODOS I

INGRESSO (-) I RETORNO

196'7 i 1988 I 1967 1968

JUROS

1961 1968

Total 11.111 25
Janeiro •• ~ •••••• ~ •• + - a.426 - - - 23
Fevereiro ........... - 59.758 - - - 87
Março •.•.••.•••.• +. - 47.766 - 177 - 88
Abril li" ••••••••••• +_ - 24.598 - 800 - 315
MaJo •••••••• + •••••• , - 18.746 - 1.260 - 249
Junho ............ ~ ... - 6.708 - 3.027 - 383
JUlho ••• ~ ~ • + ~ •••• + I • , - 12.034 - 4.110 - 505
AgOsto •••• + ••••••• +.,

I
- 11.922

I
- 6.225 I - 578

setembro ·.. ~ .... ~ .. ' - 15.068 - 6.272 I - 668
outubro ............ 74{l - - -
Novembro + •••••••••• , 5.190 - 20 -
Dezembro ........... ' I 5.187 i - I 5 -
(O) Fontel: FIRCB/DIF1S; Ol!lCAM/SUOl"I (Juros 1968); DIPRO/DIBAP (retôrno 1988).
(O) Tau. de conversão utUlzada A época do registro.
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VI - CONCLUSÃO

Para obtenção de uma polftlca em defesa
do empresariado nacional, a Comissão Parla­
mentar de Inquérito sugeriu duas medidas:
"pela reserva de determinados setores a em­
prêsas brasileiras e por medidas destinadas
a fortalecê-las".

No primeiro caso deveriam ser considera­
das a regulamentação da. entrada de ca.pit~s

e a autoriZação oficial prévia da compra de
emprêsas nacionais por grupos estrangeiros.
Quanto A regulamentação. êsses capltats fl­
cariam condicionados a setores classificados
de acõrdo com a maior ou menor import.ân­
ela em relação aos Interésses nacionais. "Num
primeiro grupo de setores, a entrada de em­
prêsas estrangeiras seria pura e simplesmen­
te proibida. Noutro dependeria de autortza­
ção prévia, condicionada por uma partlci~

pação mínima., predeterminada, de capitais
nacionais. Num terceiro grupo, a participa­
ção alienígena seria inteiramente Uvre". :a:sse
sistema não é nÔvo e é adotado em alguns
países com sucesso.

Quanto A compra de emprêsas nacionais
pelas estrangeiras, quando em fases criticas,
dependeria de autorização de órgão ofIcial,
considerada a vlabllldade de ajuda financei­
ra oficIal para soerguê-la, ou mesmo vendê­
la a grupos nacionaIs Incentivando-os da
mesma forma.

:msses resultados poderiam ser obtidos por
meios administrativos, proibindo ou conce­
dendo autorizações, com melhor eficácia do
que o mecanismo de mercadO. Essa maneira
consistiria na tributação e limitação das re­
messas de dividendo para. o exterior e ou­
tras de caráter geral ou especff!co.

Outro melo de politica defensiva sugerida
pela Comissão foi o de fortalecer o empre­
sariado nacIonal. Considerando-o Inexperien­
te, com escassos recursos, prejudicado pela
polftlca adversa aos seus Interêsses que velo
a colocá-lo em condições Inferiores As em­
présas estrangeiras, é de opinião que "as
medidas adotadas não sejam cont1'a os ca­
pitais oriundos do exterior mas em favor de
emprésas gravadas por desvantagens objeti­
vamente determináveis, nenhuma reação ne­
gativa ocorrerá".

Uma. segunda. fase da polftlca seria a
agressiva, onde se procuraria garantir os se­
tÔres básIcos de nossa economia a grupos re­
presentativos do empresariado nacional. :ts­
ses objetivos seriam alcançados de duas ma­
neiras: "a criação de emprêsas nacionais ca­
pares de competir com as estrangeiras, ou a
Integração e reorganização das existentes, de
forma a eleVar-lhes a eficiência. Conforme

a situação existente em cada setor, se em­
pregará um ou outro dêsses métodos ou mes­
mo os dois juntos".

Quanto 11 criação de empr~as naclonlúB,
estas deverIam ser incentivadas por finan­
ciamentos, Isenções etc. Caso não conseguis­
sem suportar o ônus do empreendimento, o
Estado implantar-5e-ia. como empresário até
encontrar-se um melo de transferi-lo ao ge~

tor privado.

A segunda opção seria IntegraçAo de em­
prêsas já existentes, aumentando-lhe a efi­
ciência, criando condições de competição com
as emprésas estrangeiras. O govêrno francês
concedeu est1mulos ao seu empresarIado des~

ta forma e foi bem sucedido, adotando me­
dida defensiva. contra a penetração das gran­
des emprésas americanas na Europa com um
know-how adiantado. Segundo Berttn "já em
1963 demonstrava que as !lImas americanas
controlavam na França: 4{)% da distrIbui­
ção de combustlvets de petróleo' 65% da
produção de super1icies sensiveis; 65% do
material agrícola; 65% do material de tele­
comunicações; 45% da borracha sintética
etc.". Jean-Jacques Servan-Schre1ber em
seu IIvro "O Desafio Americano" nos diz que
as emprésas americanas controlam na Eu­
ropa;

"15% da. produção de bens de COIlllUIDO

(receptores de rádio e televisãc, apare­
lhos de registro);

50% da produção de setnl.condutoft1l, (Que
substituem os antigos tubos eletrônicos);
80% da produção de compuiadores orde­
nadores (os computadores eletrOnIcos de
grande potência. que transformam, entre
outras coisas, a gestão das emprêsas);

95% do nôvo mercado dos cluo1tos in­
tegrados (conjuntos mlnlaturais de que
dependem os engenhos baUsticos e a no­
va geração dos computadores)."

Contudo Celso Furtado em seu livro "Um
Projeto para. o Brasil" critica êsse autor, di­
;l;endo ser aquelas estatfstlcas exageradas.
para enaltecer a organização e o poderio das
emprésas americanas na Europa.

A Comtssão Parlamentar de In~uerl.to llro­
curou responder a. quatro itens propoatos pe­
la Resolução n." 39, de 1967.

No primeiro verificou-se Que o contrOle
acionário das emprêsas nacionais passaram
às estrangeiras nos três. últimos anos, OOD.­

forme vimos na llsta apresentada pelo in­
dustrial Fernando Gasparian. Propôe-se que
no futuro essas transações sejam prêvla­
mente autor1za.das por autoridade compe­
tente.
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Quanto à procedência dos investimentos,
ou seja, de capitais alienígenas que entraram
no PaÍS ou se empréstimos por empresas es­
trangeiras foram feitos no Exterior, conclui
a Comissão que essas operações se fiZeram
das duas formas. Constatou-se ainda que os
Investimentos diretos decresceram nos últi­
mos anos, devido aos reflexos da recessão
econômica desde 1961, como também em têr­
mos de investimentos globais.

Se existe um processo acelerado de desna­
cionalização das empresas brasileiras e quais
os setôres mais atingidos, a Comissão, ba.sea­
da em depoimentos e documentos oficiais,

conciuiu afirmativamente. A parcela do ca­
pital nacional sob contrôle do capital estran­
geiro varia entre 7,5% e 8,5%. Segundo Ba­
nas, no setor manufaturelro, 34% do capi­
tal total está em mãos estrangeiras, nos se­
tôres de participação alienígenas; entre as
1.000 maiores emprêsas, 31 % está sob con­
trôle estrangeiro e 29% restam aos grupos
nacionais.

Dos 27 (vinte e sete) setôres, o poder pú­
blico controla 4, o capital nacional 13 e o
estrangeiro 10. Na indústria constituída por
13 setôres, os capitais estrangeiros contro­
lam 7, as nacionais 4 e o Estado 2.

ESTADO, EMPRl:SAS PRIVADAS NACIONAIS E ESTRANGEIRAS (28)

(EM: % 00 TOTAL)

Estado

Agricultura .

Ca.p. Nacional

98,0

Ca.p. EstraDg',

2,0

Bancos .
Investimentos .
Financeiras ..

Mercado de Capitais .

Comércio Interno

ComércIo Externo

Hotéis, Cinemas, Imob. . .

Serviços Públicos .

57,5

2,0

12,0

3,0

64,0

39,0

94,0

48,0

90,0

38,0

98,0

8,0

4,8

4,0

40,0

7,0

62,0

2,0

28,0

Transportes FerroviárIos 100,0

Transportes Marftimos .

Transportes Aéreos .
Transportes Rodoviários:

Internos

Externos

seguros ..

Serviços - Agenciamento de Construtores

(28) Fonte; EditOra Banas.

18,0

2.0

26.0

93,0

74,0

23,0

75,0

fiO,O

82,0

5,0

77,0

25,0

4tl,O
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AllmentoB e Bebidas

Estado Capo Nacional

65,0

Capo E.~.

35,0

Papel Celulose .

l'armacêutlca ........•...................

Qtúmica .

Siderúrgica .

Máquinaa ........................•.......
Auto-Peças .

Vefculos e Motor .

70,0

14,0

14,0 38,0

65,0 18,0

41,0
38,0

30,0

86,0

1'7,0

59.0
62,0

100,0

MineraçAo .

Alumínio .

Vidro .

Cimento ..

Arte!atoB de Borracha (pneus) .

ESTIMATIVA

No conjunto da economia brasUeira

Na indústria ..•........•.................

62,0

18,0

36,0

18,0

52,0

10,0

81),0

73,5

33,0

20,0

48,0

15,0

100,0

8,5

M,O

F'lnaJmente, após laboriosos estudos, ad­
qulrldo um cabedal de conheclrnento sObre
a matéria, pôde a Com1ssAo responder o
quarto Item da Resolução n.o 39: "quais as
causas da aceleração dêstes proceSSOB de des­
naclonallzaçAo" .

Verificou-se que a desnacionaUza.çio não
é um problema inerente aos patses subde­
senvolvidos, ma.s envolve alguns plLises in­
tegrantes do Mercado Comum Europeu, ~
mo a. nanç~ e também o Japão. A desna­
cionalização é uma caracterfstl.ca. das tran&­
1erêncla.s interna.clonals de ca.pltats após a
n Guerra Mundial. Os investlrnentos di­
retos de capitais estrangeiros, com uma tec~

nologla avançada, experiência. ernpresartaJ. e
dtspoolbUldades de recursos maJ.ores faz1am
cerrada concorrência. às indústrias nac1ona1s
nascentes ou prlrnlt1vas. Medldll.ll defensivas
10ram utilizadas pelos governos de alguns

Pa1se.s, ma.s o Braa1l., além de nl.o se prepa­
rar para enfrentar a que8t1o, concedeu e8­
tfmuIos àquelas indústrlll.ll estrangelra8, por
meio da.s Instruções 0.0 113 e 289 da. S'OMOC.
Essa politlca errada, num momento ec0­
nômico de contençio 1nflaclonár1& e ntra­
çáo do crédito, com a conseqtlente escauez
do capital de giro de nossas emprê8aa, fés
com que o processo de desnaclonalizaç1o fOs­
se acelerado.

''No que se retere ao futuro, a preocupa­
çio 1undamental esté. em que as emprê­
sas estrangeiras se localizaram 006 ra­
mos mais dinâmicos da economia e. co­
mo conseqüência dissO, mesmo & tnanU­

tenção da. sua. po&I.çAo relativa. em ca.d&
um dêsses setores 1mpUcará no aumen­
to da. parcela total da economia bra.s1­
leira por ela.s controladaS."
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Terminados os trabalhos da ComiSllão, o
Relator, Deputado Rubem Medlna, subme­
teu à consideração de seus membros, pro­
jeto de lei crIando o Conselho Nacional de
Investimentos:

''PROJETO DE LEI N," ", ...

Cria o Conselho NacIonal de Investi­
mentos, define 8U8/J atribuições, e dá ou­
tnuI providências.

Ar!. 1," - FIca criado o Conselho Nacio­
nal de Investimentos integrado pelos Minis­
tros de Estado dos Negócios da Fazenda, da
Indústria e Comércio, do Planejamento e
Coordenação Geral, das Relações Exteriores
e pelos presidentes do Banco Central, do
Banco do Brasil e do Banco NacIonal do
l:>esenvolvlmento EconÔmico.

§ I." - A Presidência do Conselho é
exercida pelo Ministro do Planejamento e
Coordenação GeraI e, na sua ausência, pelo
Ministro Conselheiro mais antigo.

11 2," - Os Ministros-Conselheiros, em
seus lmpediDtentos eventuais, poderão ser
representados pelos secretários geraJ:; das
respectivas pastas.

§ 3." - As reuniões do Conselho Nacio­
nal de Investimentos serão convocadas por
Iniciativa. de seu Presidente ou medlante so­
licitação de qualquer de seus membros.

Art. 2." - Compete ao Conselho Nacional
de InvestiDtentos, considerando as possibi­
lidades do balanço de pagamento do país;
a convenIêncla de se estabelecer um tluxo
ordenado para os investiDtentos estrangeiros;
a necessidade de acelerar o desenvolvimento
econômico, e, o imperativo de salvaguardar
os Interêsses da &egw-ança nacional:

a) fIXar os setores da economia reser­
vados aos investimentos de emprésa
de capital nacional, mantidas as re­
servas atuais;

b) determinar os setores da economia em
que os investimentos estrangeiros es­
tejam sujeitos a contrôle de propor­
cionalidade em relação às sociedades
de capitais nacionais marcando os
respectivos niveis de participação;

c) autorizar a aglutinação de sociedades
"de capital nacional para reaUzação de
empreendimentos que visem elevar a
eficiência do setor, determlnando a
modalldade de incentivo especial a
ser conferida pelas agências do po­
der público;

d) autorizar a constituição de socledades
de economia mista, sob contrOle ad­
Dtln1strativo de capItal privado 1ni­
cialmente minoritário, prevendo-se
inversão na escala de participação so­
cietária segundo os lucros que tais
sociedades vierem a apresentar;

e) organIzar e pubIlcar lista. de investi­
mentos, abertos ao capital estrangei­
ro, julgados prioritários para o de­
senvolvimento e propor isenções fis­
cais e outras vantagens para tais in­
vestimentos;

f) dispor, em ato próprio, 5Õbre a assIs­
tência técnica prestada. por emprêsas
estrangeiras fazendo editar, periodi­
camente, lista das categorias de assis­
tência para as quais, tendo em vista
as exigências do mercado Interno,
criar-se-ão facilidades adicionais;

g) fixar os quantitativos máximos de en­
dividamento das emprêsas estrangei­
ras, sejam os créditos a cw-to, médio
e longo prazo, de modo a que seja
mantida. equilibrada relação entre os
financiamentos obtidos para cada se­
tor onde atuem com o capital nêle efe­
tivamente investido;

h) autorizar o lançamento de ações or­
dInárias de emprêsas estrangeiras no
mercado nacional segundo critérios
que estabeleça., vedando-se àquelas
companhias o oferecimento de ações
preferenciais;

I) conhecer dos estudos procedidos pe­
los órgãos técnicos e decidir SÕbre a
regulamentação dos Investlmentos es­
trangeiros no âmbito dos acõrdos in­
ternacionais de integração regional;
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J) autorizar qualquer operação em vir­
tude da qual se opere a transferência
de contrOle acionário de mna emprê­
se nacional, quando seu capital se ele­
var acima de 10.000 vêzes o maior sa­
lário-mínimo do Pais;

k) autorizar a compra por estrangeiros,
pessoas flslcas ou jurídicas, de proprie­
dades de área superior a 500 ha.

Art. 3.° - As decisões do Conse1ho Naclo­
nal de Investimentos serão publicadas no
Diário Oficial da União, em forma de Re­
soluções.

Art. 4.0
- Fica Instituído o Grupo de Em­

presários Privados (GEPRI), que, em nivel
de assessorIa, será ouvido pelo Conselho Na­
ctonal de Investimentos nas decIsões de que
tratam as alíneas a, b, c, d, e, t, do art. 2.°

Art. 5.° - O GEPRI será composto de 13
membros representantes das emprêsas de ca­
pital privado nacional que, nos setores in­
dustrial. bancárIo, comercial e agrícola mais
contribuíram para o impôsto de renda no biê­
nio anterior.

§ 1.° - Será o seguinte o critério de
representação por atividade: cInco represen­
tantes da indústria; três da rêde bancária;
três do comércio; e dois da agrIcultura..

§ 2.° - As emprêsas de que trata. o ar­
tigo serão convidadas a indicar os seus re­
presentantes ao Senhor Ministro do Plane­
jamento e Coordenação Geral que os subme­
terá, para efeitos de nomeação, ao Senhor
Presidente da República.

§ 3.0 - Os integrantes do GEPRI ele­
gerão o seu Presidente e Vice-Presidente na
sessão de instalação de seus trabalhos. cons~

tltuindo o desempenho das suas :funções re~

levante serviço público.

Art. 6.° - Compete ao Ministério da Agri~

cultura, por intermédio do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrárlo. a instrução dos
processos de que trata a alínea k do art. 2.°

Art. 'l.o - Entende-se como de capital na­
cional, além das emprêsas públicas ou de
economia mista, a emprêsa privada que es­
teja sob contrôle acionário de braslleiros na­
tos ou naturalizados, residentes no Pais e
que tenha sido organizada segundo a lei
brasllelra, mantendo a sua sede em territó­
rio nacional.

Art. 8.° - As Juntas Comercia1B, para. o
registro de alterações sociais das emprêsas
de capital nacional cujo capital se eleve a
mais de 10.000 vêzes o maior salário-m1n1mo
vigente no Pais. examinarão, previamente,
se as modificações propostas reterem-se à.
composição de capital, caso em que mg1rá,
obrigatoriamente, o certificado de autoriza.­
ção do Conselho NacIonal de Investimento.

Art. 9.° - Só será permitida a transferên­
cIa de qualquer empresa pública ou socieda­
de de econOmia mista, :federal, estadual ou
municipal a outra entidade de Igual natureza
ou a sociedades de capital nacional.

Parágrafo ÚDico - Será declarado nulo o
ato infringente do presente preceito e res­
ponsabilizada a autoridade que o praticar.

Art. 10 - Salvo autorização do Conse1ho
Nacional de Investimentos, que ditará as ex­
cessões sob tundamento do disposto nas aU­
neas e e t do art. 2.°, as agências atlclais de
crédito, sejam elas federais, estaduaiS ou
municipais, reservarão os seus recursos para
emprêgo exclusivo em favor das socIedades
de capital nacional.

Parágrato único - Responderá pelos da.­
nos o agente que autorizar operação infrin­
gente do presente artigo.

Art. 11 - Os incentivos fiscais previstos
em leI para o desenvolvimento regional serio
asaeiUl'ados Indistintamente a todas as em­
prêsas mas deverão ser aplicados, exclusiva­
mente, em emprêsas de capital nacional.

A.ri. 11 - Aos investúnentos estrangelr<le,
obe4ec1da a disciplina prevista nesta. Le1, Iltl­

rAc assegurados os mesmas. direltQa conterI­
doa às emprêsas de capital nacional.

Art. 13 - Consideram-se lnvestlmentoe es­
trarlgeíros, os bens, máquinas e equipamentos,
entrados no Brasll sem dispêndio inicial de
divisas, destinados à produção de bens ou
serviços. bem como os recursos flnancelros ou
monetários, Introduzidos no Pais. pare. apll·
caçA.o em atividades econômicas desde Que,
em ambas as hipóteses, pertençam a pessou
rJ&lcas ou jurídicas residentes, domiCilladOll
ou com sede no exterior.

Arl. 14 - As remessas de lucros para o
exterior não poderão exceder 10% IlÔbre o
valor do capital estrangeiro entrado no Pais,
mais os reinvestimentoB devidamente regis­
trados.
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Paráçafo único - AI; remessas de lucro
que Ultrapassarem o limite estabelecido neste
artigo serão consideradas retôrno de capital
e deduzidas do registro competente, para
efeito dos futuros envios de lucros para o
exterior.

Art. 15 - A parcela anual de retôrno do
capital estrangeiro não poderá exceder de
20% (vinte por cento) do capital registrado.

Art. 16 - Salvo decisão do Conselho Na­
clona! de Investimentos, não será permitida
a remessa ao exterior de quantias a título de
pagamento de RoyaUies e assistência técni­
ca, administrativa ou semelhante que exce­
dam o limite máximo cumulativo, anual, de
5% (cinco por cento) da receita da emprêsa.

Art. 17 - A remessa de Royalties referente
a utilização de patentes só será autorizada
meltlante a comprovação de que elas se en­
contram em validade no pais de origem.

Art. 18 - A remessa de juros de emprés­
timos, créditos e financiamento ob1;idos no
exterior não poderá exceder, em qualquer ca­
so, ao percentual fixado no contrato de ori­
gem.

Art. 19 - O Banco Central organizará, no
prazo de 180 dias, segundo o critér10 de pr1o­
rldade e a importância do investimento para
a economia nacional, respeitado o limite do
art. 14, tabela progressiva pare. as remessas
de lucros das emprêsas estrangeiras, a qual,
será submetida. a. consideração do Conselho
Nacional de Investimentos.

Art. 20 - Caberá ao Conselho Nacional de
Investimentos, após manifestação do Banco
Central fixar o conceito de "atividades pro­
dutoras de bens e serviços de consumo sun­
tuárlo", para os efeitos do disposto no art.
2.° da Lei D.o 4.390, de 24 de agÔllto de 1964.

Art. 21 - No exercício da atribuição con­
ferida pela allnea a do art. 2,° desta Lei, o
Conselho Nacional de Investimentos reserva­
rá às eropl'êsas de capital nacional o mer­
cado monetário e financeiro, autortzando, ex­
cepcionalmente e atendido o critério da re­
ciprocidade de tratamento, o funcionamento
de emprêsas estrangeiras nos setores men­
cionados.

Parâgrafo único - A reciprocidade de tra.­
tamento será aferido tendo em vista a equi­
valência de interêsse do capital nacional em
atuar no país de origem das organizações que
pretendem operar no mercado bra.sUelro.

Art. 22 - A representação das classes pro­
dutoras em órgãos colegiados prevista em lel
só poderá recair em integrante, diretor ou
técnico, de emprésa de capital nacIonal.

Parágrafo único - lt condição de elegibili­
dade para o cargo de pre51dente da represen­
tação das categorias econômicas em entida­
des sindicais de qualquer grau, ser membro
acionista de diretoria de emprêsa de capital
nacional.

Ar!. 23 - Não poderão ocupar cargos de
direção em sociedades de economia mista.
aquêles que tenham integrado no biênio an­
terior cargo na Diretoria. no Conselho Con­
sultivo ou no Conselho Fiscal de sociedades
estrangeIras ou de emprêsas nacionais com
predominância de capital estrangeiro, que
desenvolva o mesmo ramo de ativIdade.

Art. 24 - Compete ao presidente do Con­
selho Nacional de Investimentos estruturar
os serviços administrativos, inclusive a. se­
cretaria Executiva, com a finalidade de es­
tudar as matérias a serem submetidas ao
Conselho, emitindo parecer sObre as mesmas,
e assessorar, no que fOr necessário, o Grupo
de Empresários Privados (GEPRI).

Art. 25 - O Presidente do Conselho pode­
rá requisitar, diretamente, aos Ministérios,
Autarquias Federais e sociedades de econo­
mia mista sob a jurisdição do Govêrno Fe­
deral, o pessoal técnieo e administrativo pa­
ra compor os quadros da Secretaria Executi­
va, sem prejuizo dos respectivos direitos e
vantagens nas repa.rtlções de origem.

Parágrafo únicO - As requisições de que
trata o artigo serão pronta e obrigatOriamen­
te atendidas e perdurarão pelo tempo que
se fizer necessário.

Art. 26 - O disposto na Lei n.o 4.131, de
3 de setembro de 1962, com as alterações es­
tabelecidas na Lei n.o 4.390, de 29 de agOsto
de 1964, permanece em vigor, ressalvado o
disposto, em contrário, na presente Lei.

Art, 27 - O Conselho Nacional de Inves­
timentos será instalado trinta dias após a pu~

bllcaçâo da presente Lei.

Ar!. 28 - Esta Lei entrará em vigor na da­
ta. de sua publicação, revogadas as disposi­
ções em contrário.

Sala das ReW1iões, em 6 de setembro de
1968. - Léo Neves, Presidente - Rubem Me..
diDa, Relator.
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JusWieaçáo

!:ste Projeto de Lei é o resultado f1nal dos
trabalhos da CPI "destlnada Il. apurar as
transações efetuadas entre emprésas nado­
nals e estrangeiras" valendo ass1naIar a cir­
cunstância de ter sido aprovado pela unani­
midade de seus membros.

Tôdas as medidas de ordem econômlca, q,ue
visem a. criação de um mecanismo próprio
para o desenvolvimento brasileiro no molde
capitalista só poderão lograr êxito se. houver
sólido e unificado comando pollttco no Pais,
Imbwdo da certeza de tais postUladoo.

Os meios, pois, são de ordem econômica.
Mas a soluçA0 repousa fundamentalmente na
açâo pol1t1ca.

De tal compreensão resultou o entend1men­
to de que, para formal1za.r, em texto legisla­
Uva, os pr1nCípios doutrinários que, de ma­
neira ma1s nítida ou menos clara., repontam
dos depoimentos prestadOll na referida CP!,
seria necessário conceber um órgão executi­
vo de cuja comJXIsição participassem os prin­
cipais agentes dos setores da eoonomia. e das
t1nanças do Pais.

Pois, a um órgão que deverá centralizar a
condução do próprio desenvolvimento do Pais,
não seria razoável emprestar men05 hierar­
quia.

Outrossim, vJ.sl.umbra~se no estabelecimen­
to do colegiado de que trata o presente Pro­
jeto de Lei, rara e feliz oportunidade para
conferir sentido de unltonnldade racional e
conseqüente etlcácia ao trato dos a&pectos
nucleares da economia brasileIra, antes 180­
ladamente considerados e apenas espasmàdl­
camente tratados, sob visão de conjunto.

Os setores econômico e flnanceiro do 00­
vêrno, pelos seus expoentes, em decorrêncta.
da competência coletiva que se lhes val con­
ferir, adquirirão aquêle almejado sentido de
harmonia decorrente do trabalho em eqUlpe
do qual, al1Í1S, vem carecendo, de há mUlto
e desafortunadamente, a organização admi­
nistrativa do Pais.

Sugere·se assim, como ingrediente Indis~

pensé.vel e.o êxito das medidas precatadoras
da economia nacional, a institUlção do Con­
selho Nacional de Investimentos, a ser lnte­
grado pelos Min1stros de Estado dos Negócios
da Fazenda, da Indústria e do Comércio, do
Pllmejarnento e Coordenação-Geral. das Re­
lações Exteriores e pelos presidentes do
Banco Central, do Banco do Brasil e do Ban­
co Nacional de Desenvolvimento Econõm1co.

Para marcar, com nitidez, o sentidO de­
mocrático das modlt1caç6es precon1zadal; que,
antes de tudo, visam proteger, orientar e BU­
prlr as 1n1ciativas de5envolvidu pela inlcia­
tlva privada sob comando de capltaJ.s nacio­
nais, procurou-se também criar, em caráter
permanente, um colegiado Integrado JXIr re­
presentantes das maiores emprêsaB naclonalB
nOll vários ramos de atividades com o fim
especítlco de funcionar como órgão consulti­
vo obrigatório do Conselho Nacional de In.
vestlmentos.

Traz, no particUlar, o Grupo de EmpresA­
rios Privados, Inovação que deve ser acen­
tuada, pois o processo que presidirá sua com­
posição deverá refletir, com lndJscutivel au­
tenticidade, 011 verdadeiros reclamos do em­
presariado. E assim, por residir o critério Ilfl­

letivo na contribUlção da empréaa para o

impôsto de renda no biênio lmed1atamente
anterior. Tal crItério, que servirá. de estimu­
lo adicional ao cumprimento das obrigações
tlscafs, distinguirá os participantes do OEP
nos setores industrial, bancário, comercial e
agricola, a.tl.vldades cujo grau de partletpaçio
es.tá dellmltado no , 1.0 do artigo 5.° do pro­
jeto.

NB8 allneas do artigo 2.°, que de!1nem &
competêncla. do Conselho Nac~onal de In'Vea­
tímentos, estão localiZadas as medidas reco­
mendadas para assegurar homogêneo desen­
volvimento do capitalismo naclonal, conside­
radas a& possibil1dades do balanço de paga­
mento do Pais; a oonvenlêncte. de 6e eate,.
belecer um fluxo ordenado para 06 lnveatl­
ment08 e.>trangelros; a necessidade de acele­
rar o desenvolvimento econOmlco e o Impe­
rativo de salvaguardar os interê8ses da segu­
rança nacional.

Prevê-se, outrossim, ampla publicidade pa­
ra decisões do CNI tendo em vista 06 altos
interêsses postos em jôgo sObre os quais UI­
da a nação deve ser Inteirada.

Entre os dispositivos do Projeto, cIrcuns­
tância que merece ser salientada, encontra­
se' a definição de "emprêsa ele capital nacio­
nal" que vem constituir a pedra de toque de
todo o sttema que se pretende edificar.

Como se sabe, a grande d1fJculdade em
men.surar os investilOentos estrangeiros no
Brasil reside no fato de que o artigo 60 da
Lei de SOciedades AnOnimas considera, "co­
mo nacionais, as soc1edades organizadas na
confonnJdade da lei brasUelra e Que tem no
Pais a sede de sua adminlstraçAo".
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Ainda recentemente procurou o Departa~

menro Nadonal do Registro do Comércio, do
Ministério da Indlli;tria e do Comércio, pro­
mover o levantamento das SOCiedades Estran­
geiras que exercem atividades comerciais e
Industriais no Brasil. O trabalho resultou
plenamente vamo porque déle não se pOde
inferir a quantificação do capital estrangei­
ro na economia do Pais, uma vez que den­
tre as principws organizações internacionais
que atuam em nosso contexto, grande parte
já se "nacionalizou", vale dizer, implemen­
tou as condições do artigo 60 da Lei das So­
ciedades Anônimas.

O leg1B1ador braslleIro quando, tôpIcamen­
te, pretendeu reservar áreas para. "emprê­
sas de capItal nacional" embora não tenha
enfrentado a detlnlção que ora. se pretende,
determinou que as ações da. companhia re­
vestissem a forma nominativa e seus titula­
res ou a maioria dêles fOssem brasl..lelr06 na­
tos ou na.cionaUzados.

Funcionava, porém, a tendêncla como ex­
ceção à. regra geral, sem que de1s:assem de
ser consideradas emprêsas nacionais, soc1e­
dades constituídas integralmente por caplta­
llstas al1enigenas.

Assim, tôdas as regalias que foram, ao cor­
rer do tempo, conferidas às emprêsas na­
donais contemplavam indiscriminadamente
companhias de capital estrangeirO ou na­
cional. De outro lado, medidas restritivas
ou meramente de registro, como vimoa, vi­
savam às "sociedades estrangeiras" entre as
quais não se Incluíam aquelas que, sob he­
gemonia do capital estrangeIro, tinham sua
sede no Brasil, constltuidas segundo a 1eg1&­
lação comercial apontada.

Ar. sociedades estrangeiras, vale conside­
rar, nos primórdios de nosso desenvolvimen­
to, antes do sucesso revelado da poUtica de
substituição de 1Jnportações, tlmbnLvam em
manter tal caracterlstica, como prestigio do
nome ou, ainda, garantia contra práticas
expropriatórlas, mercê da aparente l1ga.çAo
que faziam estabelecer entre a emprésa e a
fôrça internacional do país de origem.

Todavia., com o crescimento de nossa eco­
nomia e a relativa maturação do capltalls~

mo entre nós, tais aspectos puramente sub­
jetlvos passaram a secundários, Vindo a cons­
tituir, ao contrário, fator apreciável, a apa­
rência "nacionalista" do investimento.

:li: de se notar que, nos últimos quinze anos,
m~ta.s das grandes companhias estrangel-

ras, inclusive cartéls petrollferos, adotaram
nomenclatura brasileira e, sob tals nomes,
organizaram-se em e.oordo com a lei brasi­
leira declarando manter aqui a sua sede,
sendo, assim, consideradas nacionais e nada
impedindo que a integralidade de seu capi­
tal permanecesse em mãos de pessoas flslcas
ou jurídicas estrangeIras.

O artigo 7.° do Projeto intenta modificar
tal estado de coisas que imposslbWta, inclu­
sive, como já declarado, medir a extensão e
o vulto doa investimentos estrangeiros no
Brasil. Para tanto def1ne o que seja em­
prêlia de capital nacional a esta assegurando
o elenco de medidas protecIonistas já re­
ferido.

Procura, ainda, o Projeto, 1mpe<!lr a trans­
ferência.. de qualquer empresa pública ou so­
ciedade de economia mista, federal, estadual
ou municipal a sociedades de capital estran­
geiro.

A hipótese configura, com nitidez, trans­
ferência de poupança. nacional para o exte­
rior Incompatível com as nossas carências
manifestas de capital. Mais grave o fenOme­
no, cama salientado, pelo fato de qUe aquela
poupança foi recrutada pelo poder trlbutárIo
do Estado, concorrendo, pois, tôda a nação
para o empreendimento.

Com as exceções que prevê e a serem di­
tadas pelo Conselho Nacional de Investi­
mentos reserva o Projeto a área oficial de
crédito para as emprêsas de capital nacio­
naL

Tal providência não reveste animosidade
ou discriminação contra os investimentos es­
trangeiros, ma.'l, tão~sOmente, cria condições
adicionais de concorrência indispensáveis ao
êxito do capital nacional.

Quanto aos incentivos fiscais, as.slm enten­
didos os recursos oriundos de abatimentos
tributários destinados a estimular o desen­
volvimento regional, assegura o Projeto a.
sua fruição por tôda.s as emprêsas, sejam de
capital estrangeiro pu nacional, mas deter­
mina que sua apl1cação SÓ se possa. operar
em sociedades de capital nacional que atuem
na. regi.ão favorecida., valendo dizer, que as
emprésas de ca.pital estrangeiro, embora. pos­
sam se beneficIar das deduções fiscais em
causa, SÓ empregarão o valor delas derivado
em emprêsas de capital nacional, não exce­
dendo o vulto do Investimento, por unidade,
o nível necessário a que permaneça na em­
présa beneficiada o comando acionário na­
cional.
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Tal providência visa. sobretudo a evitar o
perigo de Intensa desnacionalização das eco­
nomias regionais, áreas hoje subdesenvolvi­
das, mas de considerável lmportAncla estra­
tégtca no todo nacional,

Tendo em vista o caráter global de uma
polltlca econOmlca de resguardo da hegemo­
nia nacional no processo de desenvolvimento
brasllelro e ainda tendo em conta as dimi­
nutas ou pràtlcamente inexistentes vanta­
gens observadas com o advento da Lei núme­
ro 4.390, de 29 de agóBto de 1964, que, à sua
vez, abriu perigoso flanco na economians.­
clonal, propõe o Projeto o retOrno de algu­
mas normas abrogadas pelo diploma legal
referido e, entre êles, o Úldlce percentual
11mltatlvo das remessas de lucros.

A taxa de 10%, prevista no artigo 14 do
Projeto, se comparada às vigentes em psfses
que lograram obter excelentes marcas de pro­
gresso apoiados em fOrças propulsoras de ca·
ráter endógeno, tal como o JapA.o, mostra­
se bastante generosa, mesmo porque admitiu
o Projeto, expressamente, a adição ao valor
registrado Inicialmente, dos reinvestimentos
efetivamente efetuados.

Como matéria nova, cOllll1gna, também, o
Projeto, a obrigatoriedade da prova de va­
lidade das patentes no pais de origem, quan­
do sôbre elas se pretenda enviar royaltll!1I ao
exterior.

Prevê-se, ademais, a. elaboraç!o de tabela
progressiva. para as remessas de lucros (sen­
do o ponto mé.xlmo o percentual de 10%)
escalonamento que d~ve obedecer ao critério
de prioridade e à Importância do investi­
mento para a economia nacional.

BIBLIOG RAFIA:

Note-se que tal grada.ção já havia aido
entrevista pelo artIgo 2.0 da Lei n,o 4.390,
de 1964, sem que, no entanto, houve86e o
texto em causa cuidado da. generaltda.de doa
Invest1ffientos, mas apenas das aUvtdades
produtoras de beDll e IlervtÇOll de CODaIlDlO
suntuário. Detenninou-se, complementar­
mente, no artigo 20 do Projeto, que o Con­
selho NacIonal de Investlmentos defina a.
expressão mais acima. gr1!ada de modo a que
se ponha em execução o mecanismo legal
ainda. hoje, sem atuação.

O Presidente do Conselho poderá requisi­
tar, diretamente, aos Ministérios, Autarquias
Federais e SOciedades de economia mista sob
a jur1sdiçM do Govêrno Federal o peasoal
necessário a. compor os quadros da. l3ecret&­
ria Executiva.

As requ1s1QÕes niQ poderão ser negadaa e
os requ1s1tados frU1rAo sem quaisquer preJu!­
zos, 08 direItos e· vantagens dos cargos ou
funções de origem.

Finalmente, não é preciso acentuar a fm­
portância de que se reveste a matéria con­
substanciada no presente Projeto de Lei, pr0­
duto de um percuclente e lnfatlgé.vel esfOrço
da Com1BsAo Parlamentar de Inquérito que
a.purou a.s causas da desnaclonallzaçAo da
economia brasileira, a qual, além do levan~

tamento de amplos e minuciosos dados es.­
tatlstlCOll, ouviu as maiores autoridades do
Pais. no campo financeiro, econOmico, em­
presarial e administrativo.

Bala das Reuniões, 6 de setembro de 1968.
Deputado Léo Neves, Vice-Presidente, no
exercicio da Presidência - Deputado Rubem
MediDa, Relator."
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